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O PROBLEMA DA 

PROPORCIONAL 
Pinto Ferreira 

1. Conceito e origem do sistema da representaç30 proporcional.- Na 
atualidade, a representação proporcional tomou um certo cunho de amptitu- 
de e generalização. Inúmeros países a adotam e mesmo se admitiu que a sua 
prática k mais consentanea com a própria democracia. Atravbs dela se assegu- 
ra a representação dos grandes partidos e, bem assim, a sua possibilidade de 
coexistencia com as minorias partidarias. 

O que se deve entender por representação proporcional? DUCUIT a 
conceit ua em seu Tratado de Direito Constitucional: 

"E o sistema eleitoral que tende a assegurar, em cada circunscrição 
eleitoral, aos diferentes partidos, contando um certo número de 
membros, um número de deputados variando segundo a importan- 
cia numkrica de cada um." HAROLD GOSNELL define sintetica- 
mente a representaqão proporcional como "os diversos processos 
eleitorais almejando assegurar um corpo legislativo a refletir com 
uma exatidão mais ou menos matemática a força dos grupos no 
eleitorado". (I) 

"Chama-se proporcional o sistema - relembra tiANS KELSEN - 
quando a distribuiçao dos mandatos se realiza de modo que o 
número de representantes em cada circunscrição eleitoral seja 
dividido em relação com o de cidadãos, de sorte que resulte uma 
proporçáo." 12) 

CERHARD ANSCHUETZ mostra como a representaqão proporcional o 
cunjunto de sistema de direito eleitoral, com a finalidade de permitir uma rela- 
ção mais pura dos partidos no Parlamento, especialmente dos pequenos parti- 
dos. (3)  

Entre nós, Gf LBERTO AMADO escreve: 

"A representação proporcional b o sistema elFtoral que se destina 
a garantir a cada partido, que possua uma cwta base numérica de 
membros, um minimo de representantes correspondente àquela 
base. Distingue-se do sistema de maioria, em que, neste, toda a 
representação é atribuída à maioria dos sufrhgios. Naquele, no 
proporcional, são representadas no Parlamento tantas opiniões 
quantas existem em número suficiente para formar uma base mini- 
ma constituída em partido." ('1 

Resumidamente, a representação proporcional & um sistema através do 
qual se assegura aos diferentes partidos políticos no Parlamento uma 
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representaçh correspondente à força numkrica de cada um. Ela objetiva, 
assim, fazer do Parlamento um espelho tão fiel quanto possível do colorido 
partidhrio nacional. 

A origem hist6rica deste sistema vem de longa data, A principio apenas 
defendido teoricamente, para mais tarde desenvolver-se no plano da práti- 
ca. Alguns autores, como KLOETI, v&em a sua origem na Suiça, outros, como 
COSNELL e CARL FRIEDRICH, buscam-na na Convenção Nacional Francesa, 
em 1793. ( 5 )  

Segundo parece, já em 1760 o DUQUE DE RICHMOND propbs a idéia. 
Mais tarde, ela surgiu na Convenção Nacional Francesa, em 1793. Mas, até en- 
tão, sem nenhum significado pratico. Em 1820 apareceu o artigo denominado 
As elei~ões e o Sistema Representativo, redigido pelo matemático 
GERGONNE. Um mestre-escola ingles, THOMAS WRIGHT HILL, pensou no 
projeto, e um seu filho o levou para a Australia (1839). Em 1842 surgiu um traba- 
lho importante, de ViCTOR CONSID~RANT, preparando a expansão do movi- 
mento na Suiça e propondo o seu modelo ao Grande Conselho de Genebra. 
Em 1844 aparece a obra de THOMAS CILPIN, intitutada A Representalh das 
~inorias de Ekitores a fim de agir com a Maioria nas Assembléias LegkliQvas. 
Outro plano foi ainda sugerido, 12 anos depois, por CARL ANDRAE, Ministro 
das Finanqas da Dinamarca. Surge então a obra consagrada de THOMAS 
HARE, em 1857, intitulada O Mecanismo da Representaqio, mais tarde 
superiormente desenvolvida em seu Tratado das Ekições dos Representantes, 
em 1859. Verifica-se, destarte, como no século XIX, que a idéia já estava 
saturando o ambiente político, em contradita com o sistema de representação 
majoritária. (6) 

Ligas reformistas foram inclusive fundadas para a propaganda do pensa- 
mento. LORD COURTNEY e EARL CREY criaram, em 1880, uma associação pa- 
ra este fim; em 7901 a Associaqao Reformista Belga lutou pela adoçso do siste- 
ma HONDT; na França, IVES CUYOT e outros criaram a Liga da Representaqao 
Proporcional. 

Quanto a aplicação do sistema da representação proporcional, começou 
a ser adotado em diversos países, a comeqar de 1840, na Austrália ~eridional,' 
nas eleições da municipalidade de Adelaide. Por sua'vez, também assim se 
orientou a Constituiçào de 1850 do Cabo da Boa Esperanqa, admitindo o voto 
cumulativo, o que também se aceitou na Constituição de 1874, afora a 
Constituição da Dinamarca de 1855. Alguns Estados norte-americanos, entre 
eles o Estados de Illinois, em 1070, incluíram a idéia na sua legislaqáo, o princí- 
pio da repreçentaçio proporcional, sendo tambhm aceito pela Tasmania, em 
1896, e pelo Estado Livre da Irlanda, em 1918. 

Atualmente, inúmeros países consagram a técnica da representacão 
proporcional, entre eles,destacando-se, na Europa, a Bélgica, reputada como a 
pátria da representaçào proporcional, Suécia, Noruega, Dinamarca, Holanda, 
Suiça, Finlândia. Na França, a dita técnica foi introduzida em 1919, mas a 
Constituiçào Francesa de 1946 outorgou à lei ordinária lart. 6q) o modo de 
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determinar a eleiç% dos deputados; assim tambbm acontece com a atual 
Constituição de 1958. 

No tocante A Alemanha Ocidental, a Constituição não exige a eleiçao dos 
deputados pela representação proporcional (art. 38, 1111, deixando antes li- 
berdade ao legislador ordinãrio. Mas a Constituiçiio da Alemanha Oriental, no 
art. 51, 11, preve tal representação proporcional. O mesmo não acontece com 
outras Constituições marxistas, pois a Constituição da Polõnia, de 1952, nào 
inclui em seu contexto a representaçio proporcional (art. 80), mas também 
n8o a proíbe (art. 86). 

Os dois grandes paises contemporãneos que rejeitam a representação 
proporcional são a Inglaterra e os Estados Unidos, apesar de que alguns países 
da comunidade britânica a tenham aceito. Nos Estados Unidos, a Constituição 
Federal silencia a reseeito; o problema é regulado pelos Stata, aceitando-se, 
entretanto, a representação proporcional em algumas municipalidades. 
HUGH A. BONE, no livro A Politica Americana e o Shtema Partidirio, relem- 
bra que o Deputado LEA formulou emenda para aceitar-se a representação 
proporcional, mas foi rejeitada. (') 

Desse exame verifica-se como o princípio tomou recentemente uma certa 
amplitude, com te6ricos e partidãrios procurando defende-lo e consagra-to 
como uma forma mais aprofundada de realização do ideal democrático. 

2. O dstema da representaflo proporcional no Brasil. - A técnica da 
representaçao proporcional foi admitida esporadicamente no Brasil, de 1875 a 
1881, pelo sistema do voto limitado. A Constituição republicana de 1891 inscre- 
veu no art. 28 o princfpio da representação das minorias. Mas, a despeito desta 
consagraçiio constitucional, dificilmente as minorias conseguiam sua 
representaç20 nas Camaras Legislativas. 

Ainda na primeira RepCiblica, com o objetivo de garantir a observância do 
dito art. 28 da Constituição Federal, aceitou-se um sistema misto, em 1904, 
com a cornbinaç3o do voto cumulativo com a lista incompleta. Por&m, mesmo 
assim, a maioria sempre conseguiu suas vantagens. A oposição também foi ain- 
da sacrificada durante toda a primeira República, apesar de a reforma constitu- 
cional de 1926 consagrar a representação das minorias como principio cardeal 
do regime, acarretando, inclusive, a intervenção federal. 

Contudo, um aprecihvel movimento da opiniáo pública e da doutrina vi- 
nha se orientando contra o menosprezo das minorias partidárias. A bandeira 
desse pensamento j$ havia sido levantada por TAVARES BASTOS, no Impbrio, 
em 1873, sem êxito. O novo campeao foi ASSIS BRASIL, no seu livro D e m ~ r a -  
d a  Representativa, ao fim do shculo passado, reputando a representação 
proporcional como a "representaçao verdadeira ou representação das 
opiniões". 

ASSIS BRASIL propugnava pela adoção do sistema da representação 
proporcional, fundamentada no quociente eleitoral. Apresentou, em 1893, um 
projeto de emenda à lei eleitoral, que, no entanto, não teve a sua tramita~ão 
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chegada a bom termo. Ele se orientava, alias, por uma idéia de representação 
proporcional, porém favorecendo os grandes partidos. Assim se expressava o 
político brasileiro: 

"Quanto à idéia da exata proporcionalidade, a qual j& toquei, ela 
me parece uma preocupaçao platdnica dos escritores e dos pollti- 
cos oposicionistas de Indole ou de profissão; a proporçáo exata 
nunca existir&." 

"Os sufrágios dispersos ou os que o sistema do voto transferlvel 
atribui aos mais votados, sejam de que partidos forem, ou ao supos- 
to partido dos independentes, eu o inutilizo e faço prevalecer no 
segundo turno o escrutínio da lista, que deve robustecer a maioria. 
Não é arbitrário este procedimento: não h6 fração de representan- 
te, portanto, as frações de cocientes esta0 naturalmente anuladas; 
mas h3 a necessidade de completar o numero de lugares da 
representaçao e ha também o reclamo da utilidade pública eirigin- 
do estabilidade no Governo. Desde que a questao n io  B mais de 
justiça, resolve-se pela utilidade." 

As vantagens do sistema proposto então foram bem sintetizadas por 
JOAO CABRAL nos seguintes termos: 

"A - Tem ele a simplicidade, reunindo num s6 escrutlnio o proces- 
so, pelo qual se apuram os candidatos eleitos por terem atingido o 
quociente, em votação uninominal, e o da apuração de quais de- 
vem completar o numero de representantes, por maioria relativa, 
no escrutínio da lista. 

i3 - Não exige dos partidos c%lculo algum complicado para dispo- 
rem de suas forças. 

C - Garante às opiniões em minoria a possibilidade de representa- 
ção, desde que atinjam seus votos o quociente resultante da divi- 
são do número de votantes pelo dos representantes a eleger. E tan- 
tas vezes o atinjam, tantos representantes elegerão, $6 dependen- 
do isto da boa distribuição de seus votos." (3 

Foi preciso, entretanto, um movimento revolucion~rio de amplitude para 
consagrar a representação proporcional. O Código Eleitoral de 1932 introdu- 
z iu  a idéia, implantando-a de acordo com os termos do projeto de ASSIS 
BRASIL (9) tendo sido constitucionalirada pelo Diploma Magno de 1934, 
prescrevendo a representação proporcional para a composição da Câmara 
Federal, das Assembl4ias legislativas e Carnaras Municipais. 

O Cbdigo Eleitoral de 1935, constante da Lei nv 48, de 4 de maio do dito 
ano, incluiu igualmente o princípio, regulado ainda pelo Cbdigo novo de 
1945, Decreto-Lei np 7.586, de 28 de maio, chamado Lei Agamemnon Maga- 
Ihaes, regulando matéria no Capitulo III, Tltulo 19, Parte IV. O Código Eleitoral 
de 1945 outorgou a atribuição das sobras eleitorais ao partido majorithrio, 
segundo o art. 48 da Lei Agamemnon Magalhães. 
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Porkm, houve muitas discussões crlticas a respeito da distri buiçao das so- 
bras eleitorais. Entre outros critkrios mais importantes para a distribuiçao das 
sobras eleitorais, ora tais sobras sào atribuídas ao partido majoritário, como na 
Lei Agamernnon Magalhães, ora predomina o critério dos maiores restos, 
preconizado por ARAÚJO CASTRO, ora o das maiores mkdias, ora o processo 
de HONDT. 

Em face dessas criticas, o C6digo Eleitoral, constante da Lei ng 1.164, de 24 
de julho de 1950, procurou aperfeiçoar o sistema da representação proporcio- 
nal, e, no tocante à distribuicão das sobras, afastou-se da Lei Agamemnon, 
encaminhando-se por uma combinaçao do sistema das maiores medias com o 
sistema de HONDT. 

O aludido Código Eleitoral enumerou diversos dispositivos, do art. 55 ao 
art. 63, regulando e debatendo a matéria, ficando assim pacificamente integra- 
da na iegislaçào brasileira a técnica da representação proporcional, que tantos 
debates tem provocado tanto no Pais como no estrangeiro. 
0 novo Cbdigo Eleitoral Brasileiro, constante da Lei nv 4.737, de 15 de ju- 

lho de 1965, no5 artigos 105-113, trata da representação proporcional, que é 
também mantida peta Constituição vigente, a Constituição de 1967, com a sua 
Emenda nq 1, de 17 de outubro de 1969. 

3. O valor da representa~to proporcional. - Dificilmente pode negar- 
se o valor da representação proporcional. Ela busca, tanto quanto possível, fa- 
zer do Parlamento um sistema fiel da opinião pública partidária. Através dela 
se.assegura a representação das minorias, e não somente o controle desbraga- 
do das maiorias espezinhando as minorias pbblicas. k de aceitar-se como 
razoável a id&ia da representação das minorias, garantida arravés da 
representação proporcional. 

A grande objeção crítica realizada contra o sistema da representação 
proporcional se orienta no sentido de que ele provoca uma certa instabilidade 
de poder. A i  esta o exemplo da Inglaterra, com o sistema maioritario e os lon- 
gos Gabinetes. A i  esta o exemplo da França, com a representaqão propor- 
cional e os Ministérios de curta duração. 

DUCUIT elogia o sistema da representaçao proporcional, contudo o repu- 
ta desaconselh&vel para palses sern.sblida estrutura partidária, com inumeros 
partidos polit icos, como na França, provocando inevitavelmente o enfraqueci- 
mento do poder através da pulverizaçáo da estrutura partidária e das possíveis 
colisões entre eles. 

E essa a razão pela qual diversos patses admitem a representação propor- 
cional; entretanto, procuram dosá-la pela atribuição dos restos ao partido 
majoritário, como aconteceu com a Lei Francesa de 1919, a Lei Agamemnon 
Magalhães, a fim de favorecer a estabilidade governamental. 

De modo geral, a ci&ncia politica e o direito público não discutem a justi- 
qa da representação proporcional. O movimento tomou amcilitude e mesmo 
foi defendido por inúmeros líderes socialistas, inclusive )UAR~S.  Este, em dois 
discursos pronunciados na Camara dos Deputados da França, em 1909, depois 
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de relembrar as origens do pensamento proporcionalista em FOURIER e 
CONSID~RANT, mostrou que, desde quando o socialismo se organizou como 
partido, em Erfurt, o movimento foi apoiado pelos programas e manifestos do 
Partido Socialista. ) U A R ~ S  proclamava que a representação proporcional era a 
"tradição mais antiga, mais nobre, mais gloriosa do Partido". "Em 100 eleitores 
- dizia ele - é revoltante que 51 arroguem todos os poderes e que 49 sejam 
reduzidos a escravidão." 

A representaç'ao proporcional 6,  assim, a consequCncia de uma justiça na 
reriresentação polttica. Diversas objeqões são trazidas contra ela, se salientan- 
do as dificuldades técnicas e complicaçdes do sistema, a restrição P liberdade 
de escolha dos eleitores e os obstaculos que traria ã formação de uma maioria 
parlamentar sblida. Entretanto, tais dificuldades podem ser superadas, pois as 
complicações técnicas são resolvidas pela ciência, a liberdade de escolha dos 
eleitores pode ser parcialmente concedida atravks Ido voto preferencial, a 
estabilidade governamental amparada por uma proteção aos maiores partidos 
politicos. 

Por isso mesmo 6 que a representação proporcional se expandiu, na Euro- 
pa se observando a seguinte seqiiCncia histbrica na sua aceitação: a Bélgica foi 
um dos primeiros a admiti-la, em 1899; (Ia) a Suíça consagrou-a em aIguns dos 
seus cantões a partir de 1891 e foi admitida pela Federação em 1918 para o 
Conselho Nacional, atravks da iniciativa popular, em face da resistencia oposta 
pelo governo. Ainda na Europa, a Romenia consagrou o princípio em 1902, a 
5uTcia em 1909, a Dinamarca em 7915, a Holanda em 1917, a Italia em 1919, o 
Luxemburgo em 1919, a Islandia em 1920. As Constituições, depois da Primeira 
Guerra Mundial, como as da Alemanha, Austria, Tcheco-Eslováquia, Finlândia, 
EstGnia, Pol6nia e outros países, tornaram da representaçáo proporcional um 
principio constitucional. A Noruega e a Bulgária tambhrn consagraram o 
pensamento. Assim, grande parte da Europa o admitiu, para daí irradiar-se 
pelo pensamento contempordneo. 

k bem verdade que em alguns países, como na França, foi mais hdua a lu- 
ta pela representação proporcional. Esta foi, afinal, admitida em 1919, porém 
depois repudiada em 1927, pela Lei de 27 de julho do dito ano, que estabele- 
ceu provisoriamente o princípio majoritario, a fim de evitar a eleiçao de 
parlamentares comunistas. 

Na França, as Leis de 17 de agosto de 1945 e 13 de abril de 1946 consagra- 
ram o sistema, muitos países europeus admitindo a idéia, que, como se disse, 
hoje em dia tem uma grande amplitude, distendendo-se at4 sua assimilação 
em diversos paises latino-americanos, incluindo o Brasil. 

4. Os Processos t4cnicoa da representaqão proporcional. - A 
representação proporcional não visa apenas a uma simples representação das 
minorias. A sua finalidade é mais ampla. Ela visa a assegurar aos partidos potíti- 
cos uma representação correspondente a sua força numérica, Para tanto, 4 
preciso uma medida exata, simboli.zando tal força numérica, a fim de que cada 
partido se expresse no Parlamento atravks de um número determinado de vo- 
tos. 
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Este número dererminado de votos, formando a medida comum, vem a 
ser denominado cociente eleitoral ou número uniforme. Através do cociente 
eleitoral e do número uniforme, se obtém a medida exata de representação 
dos partidos políticos. 

O que é o cociente eleitoral? É aquela cifra que se obtém pela divisão do 
nijmero de votantes em uma determinada círcunscriçio pelo número de 
cadeiras a preencher. Por exemplo, ha 200.000 votantes e 5 cadeiras a 
preencher, então o cociente eleitoral será de 40.000. ("1 Destarte, cada partido 
terá tantas cadeiras quantas veres ele venha a conter o cociente eleitoral. 
Exernplificando: Lista A: 80.000 votos; duas vezes o cociente eleitoral, duas 
cadeiras no Parlamento. Lista B: 40.000 votos, uma cadeira. Lista C: 40.000 vo- 
tos, uma cadeira. Lista D: 40.000 votos, uma cadeira. 

O que é o número uniforme? O número uniforme, tambkm chamado de 
cociente uniforme, é o número de votos fixados de antemão para todo o terri- 
tbrio, e que cada lista deve conseguir para eleger um representante. Destarte, 
tantas vezes quanto a lista contiver este número, tantas cadeiras lhe serão 
atribuídas. Na prática, a Lei Eleitoral fixará o número uniforme de 20.000, por 
exemplo, e, todas as vezes que um partido contiver tal número, terá direito a 
um representante no Parlamento. 

5. A reparticão das cadeiras ou as sobras eleitorais. - É claro que, se o 
número de votos de cada partido fosse um múltiplo exato do cociente eleito- 
ral ou do número uniforme, seria bastante fácil e rápido o cálculo das cadeiras 
que seriam atribuídas a cada partido. 

Entretanto, nem sempre isso acontece, pois há sempre sobras eleitorais, 
surgindo assim o problema momentoso e difícil da utilização dos restos. A que 
partido atribuir as cadeiras no ar, ou as sobras eleitorais? Eis um difícil e 
complicado problema técnico que, aliás, tem sido resolvido diferentemente 
pelos diversos processos técnicos de direito eleitoral. 

Convém, assim, assinalar que a maneira da atribuição dos restos eleitorais 
difere de conformidade com o sistema mais importante, isto é, o sistema do 
cociente eleitoral e o sistema do número uniforme. Ao estudioso cumpre, as- 
sim, fazer uma resenha técnica do problema, a fim de esclarecer a matéria com 
o interesse que ela merece. 

6. A atribuição dos restos eleitorais no sistema do cociente eleitoral. - 
Importa um esclarecimento exato do problema. Para esse fim, tomemos al- 
guns exemplos numéricos, mencionados por BARTH~LEMY, DUEZ e 
LAFERRIÈRE. Suponhamos uma circunscriçáo de 30.000 eleitores, com 6 (seis) 
cadeiras a preencher: o cociente eleitoral serh de 5.000. 

Tres listas se apresentam simultaneamente: Lista A, 11.500 votos; Lista B, 
10.200 votos; Lista C, 8.300 votos. 

Com a aplicação do cociente eleitoral, tem-se os seguintes resultados: 
11.500 

A = 2 cadeiras, sobrando 1.500 votos. 
5 .O00 
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10.200 
B = 2 cadeiras, sobrando 200 votos. 

5,001, 

8.300 
C = 1 cadeira, sobrando 3.300 votos. 

5.m 
Verifica-se, destarte, que 5 cadeiras foram preenchidas, mas sobra 

uma. A que partido atribut-Ia? Funcionam então os diferentes sistemas, a sa- 
ber: 

A) Sistema da mais forte média. - O sistema da mais forte média procu- 
ra representar o partido que obtenha maior número de eleitores. Para esse 
efeito, se atribiii a cadeira a cada uma das listas, de conformidade com aquele 
partido que tenha obtido a mais forte mkdia, no tocante A cadeira suple- 
mentar: 

A - Teria três cadeiras para 11.500 eleitores. 
Média 3.833. 

B - Teria três cadeiras oara 10.200 eleitores. 
Media 3.400. 

C - Teria duas cadeiras para 8.300 eleitores. 
Mbdia 4.150. 

Como C tem a mais forte media, a cadeira no ar lhe seria atribuída, tendo- 
se então o seguinte resultado fina!: A duas cadeiras, B duas cadeiras, C duas 
cadeiras. 

B) Sistema de Hondt ou do divbar eleitorai. - O sistema de HONDT visa 
a aplicaçào d a  mais forte média. O seu nome deriva do prbprio inventor. k 
adotado na Bblgica, desde 1899. 

Através dele se divide sucessivamente o número de votos obtidos em cada 
lista por 1,2,3,4, ................. 

No exemplo acima citado, ter-se-iam três listas, com o seguinte resultado 
aduzido de LAFERRIÈRE: 

LISTA A LISTA B LISTA C 

Divisão por 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11.500 10.200 8.300 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Divisão por 2 5.750 5.100 4.1 50 

Divisão por 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3.833 3.400 2.766 

Colocam-se o s  cocientes na sua ordem decrescente, de a c o r d ~  com o 
número de deputados a eleger, n o  caso em apreço 6, e ter-se-á, então, o divi- 
sor eleitoral ou cifra repartidora: 

11.500 íD.200 8.300 5.750 5.1W 4.150 
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Cada lista obteri tantos deputados quantas vezes contiver a cifra repar- 
tidora, no caso vertente, da seguinte maneira: 

LISTA A = .500 = 2 cadeiras 
4.1 50 

LISTA 8 = = 2 cadeiras 
4.1 50 

LISTA C = 8-300 = 2 cadeiras 
4.1 50 

C1 Sistema dos maiores restos ou sistema suiço. - No sistema dos maio- 
res restos ou sistema suiço, que favorece os pequenos partidos, ao contrário 
do sistema de HONDT, este favorecendo aos grandes partidos, se atribuem as 
sobras eleitorais ao agrupamento partidário que tiver maior número de votos 
inutilizados. 

No exemplo ja mencionado, a lista A tem duas cadeiras e 1.500 votos de so- 
bra, a lista B duas cadeiras e 200 votos inutilizados, a lista C uma cadeira e 3.300 
votos inutilizados. Esta última lista, entáo, teria a cadeira de sobra. (12] 

O) Sistema ACAMEMNON MACALHAES - Tal sistema foi adotado no 
Brasil pelo Cbdigo Eleitoral de 1945. A respeito dele se disse em obra de nossa 
autoria: "O Prof. ACAMEMNON MACALHAES, politico cheio de talentos e 
manhas, com a sua reconhecida penetração psicolbgica sobre o nosso meio so- 
cial e político, elaborou assim uma lei, democraticamente inatacável, malgra- 
do a opiniáo contrária da propaganda conservadora, porém que favorecia, 
como a lei francesa, os partidos majoritários, golpe de sabedoria política a per- 
mitir a vitbria espetacular dos partidos oficiais, pelo aproveitamento dos restos 
eleitorais. Provavelmente, A sua rara acuidade de homem experimentado na 
política, não lhe era estranha essa máxiama de jOAQUIM NABUCO sobre a 
realidade nacional: "A máquina eleitoral é automatica e, por mais que mudem 
a lei, o resultado há de ser o mesmo". A situação sempre ganhava no Brasil da 
bpoca." 

O dito Código Eleitoral de 1945 estabeleceu tres momentos diversos na 
apreciação do escrutínio, através do cociente eleitoral, do cociente partidário 
e das sobras eleitorais. De feito, assim se pronunciava o art. 45 do dito Código 
Eleitoral: "Determina-se o cociente eleitoral dividindo-se o número de votos 
válidos apurados pelos de lugares a preencher em cada circunscrição eleitoral, 
desprezada a fração se igual ou inferior a meio, e equivalente a um se supe- 
rior", Esta regra é completada pela norma do art. 47, assim formulada: "Deter- 
mina-se para cada partido o cociente partidhrio dividindo-se pelo cociente 
eleitoral o número de votos válidos dados em cédulas sob a mesma legenda, 
desprezada a fração8'. Ou, afinal, pela preceituação do art. 48: "Os lugares não 
preenchidos com a aplicação do cociente eleitoral e dos cocientes partidários 
são atribuídos ao partido que tiver alcançado maior número de votos, respei- 
tada a ordem de votago nominal de seus candidatos". 
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Esta ideia de atribuição dos restos eleitorais ao partido majoritirio já havia 
sido preconizada por ASSIS BRASIL. SAMPAlO DÓRIA, na obra Os Direitos do 
Homem (pág. 369), também a defende, nos seguintes termos: 

"Como prover o resto? 
O sistema dos cocientes, corn a providencia de acrescentar uma 
unidade As partes inteiras do cociente, quando a parte fracionhria 
for superior a meio, pode evitar que fique algum lugar por pre- 
encher. 
Mas pode deixar sem provimento um ou mais lugares. E, neste ca- 
so, como resolver essr. provimento? 
Proceder-se a outra eleição, para o provimento de um sb lugar va- 
go, seria vencer a maioria, pois que o principio majoritário não po- 
deria deixar, no caso, de ser aplicado. Para evitar os trabalhos de 
nova eleição por tão pouco, em ver de convocar de novo o eleito- 
rado, poder-se-iam atribuir, sem mais trabalhó, e para os mesmos 
resultados, os restos à maioria. 
Não haveria mal nesta atribuição. O que se pretende 4 organizar o 
governo representativo, compor o Parlamento. Mas não se com- 
preende organizar um corpo legislativa sem eficiencia." 

Tal critkrio foi aplicado na dita Lei Eleitoral de 1945, porbm se argumentou 
que tal preceito seria inconstitucional diante do art. 134 da Constitui~ão Fe- 
deral Brasileira de 1946. O sistema de restos, então adotado, colidiria com o 
texto da Lei Magna. O assunto foi apreciado pelo Superior Tribunal Eleitoral 
que, entretanto, se pronunciou favoravelmente ao sistema ACAMEMNON 
MACALHAES, nào obstante o voto vencido de JOSE ANTONIO NOGUEIRA, 
naquele Tribunal. 

7. Atribuição dos restos eleitorais no sistema do níirnero uniforme. - A 
atribuição dos restos eleitorais se realiza de um modo mais rigoroso no sistema 
do número uniforme ou do cociente uniforme. Objetiva-se uma proporcio- 
nalidade mais exata, porque cada partido recebe, em cada circunscrição, tan- 
tas cadeiras quanto o seu número de votantes abrange o número uniforme. 

Seguidamente, os votos não utilizados por um partido são conglobados 
numa lista regional ou numa lista nacional, abrangendo as circunscrições 
eleitorais menores, para repartir as cadeiras por partido, de conformidade 
com a relação do número eleitoral uniforme e dos restos inutilizados. 

BARTH~LEMY e DUEZ proclamam a respeito desta orientação: "Este 
sistema provoca a correção nacional dos erros locais da representação 
nacional". 

Ele foi adotado com as leis eleitorais alemãs de 1918 e 1920. Admitiu-se urn 
número uniforme de 60.000. Cada partido elegeria, assim, tantos representan- 
tes quantos a sua legenda contivesse o dito número uniforme. Daí a variação 
conseqüente do número de deputados, segundo relembram, entre outros, 
BARTH~LEMY, DUEZ, ESMEIN, LAFERRI~RE. Assim, nas eleições de 1928, 
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concorreram 31 milhoes de eleitores e foram eleitos 492 deputados; entretan- 
to, nas eleições de 1930, este número de eleitores ascendeu a 35 milhões e o 
de deputados a 577. Este sistema não proporcionou estabilidade ao governo 
social-weimariano: 14 ministkrios ascenderam ao poder em 7 anos, de 1919 a 
1926. 

Na bpoca da aplicação da lei, foram estabelecidas 35 circunscrições 
eleitorais, cada partido elegendo um deputado para cada 60 mil votos - 60 mil 
era o número uniforme. As sobras eleitorais eram atribuídas às listas das 
circunscrições que apresentassem os maiores restos, e, enfim, as sobras que 
não foram utilizadas nas uniões das circunscrições eram remetidas para uma 
lista nacional apresentada para todo o Estado alemão. Destarte, surgiam três ti- 
pos de deputados: a) os deputados eleitos no interior de uma circunscrição; b) 
os deputados eleitos em uma união de circunscrições, as sobras encaminhadas 
para uma circunscrição; c) os deputados eleitos no pais inteiro pelas sobras 
sobre a lista nacional do partido. 

8. As grandes tendências da legislaqio eleitoral quanto il representaqão 
proporcional. - Certas tendemias da legislaçio eleitoral procuram fortalecer 
os grandes partidos. Outra orientação visa, antes, a fortalecer os pequenos 
grupos partidários. Técnicas surgiram para cristalizar estas orientações 
doutrinárias. 

A técnica de HONDT visa a amparar os grandes partidos políticos. Ela se 
realizou parcialmente na lei eleitoral francesa, de 12 de julho de 1919, na lei 
eleitoral italiana, de 13 de dezembro de 1923, na lei eleitoral, de 27 de março 
de 1926, da Rom&nia, no Código Eleitoral Brasijejro, de 1945, entre outras 
legislações. A respeito da lei eleitoral romena de 1926, esclarece ESMEIN: 
"Para conceder maior importancia aos interesses do país sobre os interesses 
locais, para constituir uma maioria governamental capaz de assegurar a realiza- 
çáo de seu programa, esta lei totaliza os votos obtidos no conjunto do pais 
para cada partido e atribuí as cadeiras segundo os resultados globais. O parti- 
do que obtem no pais a maioria relativa, pelo menos 40% dos sufrágios, 
permanece com 50% dos mandatos. O resto dos mandatos é repartido entre 
todos os partidos políticos, inclusive o partido majorithrio ... As minorias 
obtêm, sem dúvida, um número de cadeiras inferior àquele que lhe daria a 
representaqão proporcional pura e simples. Contudo, pelo menos, elas terão 
um mínimo de representação, desde que reúnam 2% dos sufragios expressosr'. 

Iá um principio diferente 4 aquele advindo da orientação de 
HAGENBACH, levando necessariamente a um fortalecimento dos pequenos 
partidos. Conseqüentemente, tambPm provoca a instabilidade ministerial, 
conquanto não fosse desejada pelos seus teóricos. É o critério adotado na 
Alemanha social-weimariana, com as suas mencionadas leis eleitorais de 1918 
e 1920 para as eleições nacionais do Reichstag, pela Prússia, com a sua 
Constituição de 30 de novembro de 1920, acompanhada de outros Estados da 
federação alemã da época, pela Tcheco-Eslováquia com a sua lei eleitoral de 
1920, pela lei eleitoral italiana de 10 de março de 1946 etc. 
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Seria interessante estudar os princlpios subjacentes na lei eleitoral da 
Tcheco-EslovAquia, de 1920, estabelecendo trCs escrutínios. Segundo ela, em 
cada uma das 28 circunscriçòes em que se dividia o país, a comissão eleitoral, 
"composta de um representante de cada partido", determina o cociente 
eleitoral pelo número de vagas a preencher, atribuindo a cada lista partidária 
tantos lugares quanto o nomero de sufrhgios recolhidos contem o mesmo 
cociente eleitoral, de sorte que, nesse "primeiro escrutínio", os candidatos 
são proclamados eleitos na ordem em que figuram na lista. Logo depois, as 
comissòes eleitorais dos colégios, em se dirigindo 9 comissão eleitoral central, 
lhe comunicam o resultado da votação, indicando o número das cadeiras não 
atribuídas, o número de votos de cada lista não utilizados na repartiçao do 
primeira escrutínio, e lhe enviando ao mesmo tempo uma lista nacional 
dividindo o número total de votos não utilizados no primeiro turno pelo 
número total das cadeiras não preenchidas adicionado da cifra 1, atribuindo a 
cada lista nacional tantos lugares quantos esta lista contkm de vezes o cociente 
eleitoral nacional, sendo os candidatos proclamados eleitos na ordem em que 
figuram na mesma lista. Vem enfim o "terceiro escrutinio", quando sobram 
vagas a ser preenchidas, caso em que a comissão eleitoral central atribuirá 
sucessivamente uma cadeira a cada uma das listas que oferecem os maiores 
restas, proclamando-se eleito em cada partido o candidato que figura sobre a 
lista nacional do partido, imediatamente apbs o último candidato eleito no 
segundo escrutínio. Na qualidade de um coroamento doutrinário dessa técni- 
ca de legislação eleitoral integral, a fim de se prolbir a multiplicação excessiva 
de listas, são excluídos de participação no segundo e terceiro escrutínios os 
partidos que não obtiveram, numa circunscrição, uma cifra de votos ao menos 
igual a 20.000, os motivos análogos, chamados "ctiusula do quorum". (13)  

Predominam, assim, duas orienta~ões diversas: uma é conducente à prote- 
<:o dos pequenos partidos, entretanto provoca a instabilidade governamen- 
tal, mas já a outra fortalece os grandes partidos e busca sobretudo estabelecer 
uma consoIidaqâo das maiorias, mesmo dentro da representaqiio proporcional. 

9. Exposido genCrica e sintetica sobre w diversos sktemir de 
reptesentaqio das minorias e de representaçlo proporcional. - De um modo 
geral, o leigo tende a confundir a representação das minorias e a representa- 
ção proporcional. Entretanto, os técnicos do direito público as distinguem, a 
exemplo de LAFERRIÈRE. Ele adverte que a representação das minorias busca 
permitir que as minorias partidárias obtenham certo número de cadeiras nas 
assembléias, mas sem atender a uma verdadeira representação proporcional. 
Por isso, a representação das minorias antes atenuaria os defeitos do sistema 
majoritário. 

Eni uma visão sucinta, poder-se-iam enumerar os sistemas da voto limita- 
do e do voto cumulativo (representação das minorias), afora os sistemas do 
cociente eleitoral, o sistema preferencial, o sistema da concorrência de listas e 
o sisierna do número uniforme (representacão proporcional), como as prin- 
cipais técnicas mediante as quais se atenuam os defeitos do sistema majoritário. 
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Como se sabe, a representação proporcional e a representaçgo das mino- 
rias surgiram para atenuar os resultadas chocantes do sistema majoritario. Nes- 
te, às vezes, uma minoria bastante numerosa de eleitores não se representa na 
assembléia. Atente-se no caso ocorrido em 1943, eleição para a Câmara 
Municipal de Baltimore: os democratas conseguiram 67.370 votos, os 
republicanos 40.452 votos, estes representando 43% dos eleitores. Mas os 
republicanos a ningukm elegeram, por não se adotar a representação das 
minorias. É justamente isto que as novas tkcnicas procuram corrigir. 

O primeiro modelo pensado é o sistema do voto limitado, tambkm chama- 
do de voto imperfeito. Ele é assim esclarecido pelo Prof. DARCY AZAMBUJA: 
"O eleitor não vota em todos os candidatos a eleger em seu distrito, mas em 
um número menor. Se se trata de eleger 5 deputados, por exemplo, cada elei- 
tor só poderá votar em quatro. Deste modo, fica sempre uma vaga, que a 
minoria preencherh com qualquer número de votos. A desvantagem do voto 
limitado é que, se assegura representação da minoria, não a assegura de modo 
justo e proporcional. No primeiro exemplo que citamos, a maioria elegeria 4 
candidatos dispondo de 10 mil votos, e a minoria, com 9 mil votos, elegeria 
somente um". I") 

Esta modalidade funcionou na Inglaterra, de 1867 a 1885, para as treze 
circunscrições eleitorais que elegiam trCs deputados à Câmara dos Comuns 
(three cornered constituencies), ainda, em 1867, no cantão de Vaud, no Brasil, 
de 1875 a 1881, na Itália, de 1882 a 1891, tendo ainda sido aplicada pela Lei 
Espanhola de 26 de junho de 1890 e pela Lei da Republica Argentina de 7 de 
abril de 1912, afora em alguns outras palses. ('3 

Outra forma de realização da representação de minorias é o sistema do 
voto cumulativo, provocando "um reforçamento artificial das minorias", 
segundo ensinam BARTH~LEMY e DUEZ, e reputado por ESMEIN como "o 
mais simples e o melhor dos seus mbodos". Se a maioria pulveriza o seu voto, 
uma minoria bem orientada pode conseguir vantagem. Cada eleitor, no dito 
sistema, dispõe de tantos votos quantas são as cadeiras a preencher, contudo 
distribui os votos segundo as suas preferencias. Havendo 10 vagas a preencher, 
o eleitor pode dar 10 votos a um 56 nome, ou 7 a um deputado e 3 a outra, 
etc ... Urna minoria disciplinada, calculando as suas forças, poderá eleger um 
ou vários candidatos, sobretudo se acumular os votos em um sb candidato. 

Tal critbrio foi introduzido preliminarmente na antiga colbnia inglesa do 
Cabo, em 1853, bem como na Constituíçáo de lllinois, de 6 de maio de 1870. 
Foi, ademais, empregado na Ingtaterra, desde 1879, em eleiqões das Schooi- 
boards, afora outras regiões. ('3 

Outro modelo da representação proporcional t5 o que se realiza pelo 
sistema do cociente eleitoral, segundo o qual as eleições devem ser feitas em 
escrutinio de lista e por simples maioria relativa. Na essência do sistema está a 
idéia do cociente eleitoral. Este é o que resulta da divisão do número de votan- 
tes pelo número de deputados a eleger em uma circunscrição. Desde que um 
candidato obtenha o dito cociente eleitoral, ele esta eleito. Imaginemos uma 



circunscrição eleitoral onde existem 300.000 votantes e que eleja 10 
deputados. O cociente eleitoral seri o cociente de 300.000 por 10, isto 6, 
30.000: será eleito o candidato que obtiver 30.000 votos. Tal técnica mereceu 
uma modificação chamada por KLOETI o "cociente retificado" (Vedahten mit 
echten Quotienten), alterando o sistema em apreço, mas de leve, sem desfi- 
gurar-lhe a essencia. ("1 

Vejamos ainda outro modelo da representaçao proporcional, que & o 
sistema preferencial de HARE e do diriamarques ANDRAE, baseado 
simultaneamente na idéia do cociente eleitoral e na lista de preferencia. 
STUART MILL o apoiou decididamente. Suponhamos, para exemplificar, uma 
circunscriç30 eleitoral que deve eleger 10 deputados e tenha 100.000 eleitores. 
O cociente eleitoral simples é de 10.000; o número de votos suficiente para a 
eleição de um candidato. Recolhem-se os boletins de votos, que são contados. 
Chama-se e registra-se apenas, no início, o candidato que se acha à frente de 
cada boletim. Obtendo o dito candidato 10.000 votos, está automaticamente 
eleito; se outras listas apresentam o seu nome em primeiro lugar, desde que 
ele já esta eleito, não se tem mais conta do seu nome. Contudo, o voto não se 
perde, pois 6 aproveitado em favor do candidato que o eleitor colocou na 
segunda ver sobre a lista. E assim por diante. 

Este sistema foi adotado na Dinamarca, em 1853, na eleição de 52 mem- 
bros do Landsthing. Foi tambhm praticado pela República da Costa Rica, na 
eleição para deputado, em 1844. O seu defeito é de não proceder bem à 
utilização dos restos do cociente eleitoral. ('8) 

Passemos a examinar o chamado sistema da concorrCncia de listas. Assim 
o chama DUCUIT. ESMEIN o designa pelo nome expressivo de sistema da 
concorr&ncia dos pariidos. Porque, nele, o partido político assume um relevo 
especial, mas os eleitores passam para um segundo plano, tornam-se figuras 
secundárias. 

Importa, então, saber como os lugares do Parlamento serão distribuídos 
segundo os diversos partidos políticos, de acordo com os votos que cada um 
deles pode reivindicar. No sistema da concorrência dos partidos, o eleitor n l o  
tem propriamente uma plena liberdade de escolha dos deputados, antes esta é 
realizada pelo prbprio partido polltico, mais claramente, pela sua cúpula. O 
eleitor apenas demonstra preferéncia diante das listas ou chapas eleitorais, 
que lhe são apresentadas. 

ESMEIN esclarece que as seguintes regras decorrem naturalmente desta 
técriica: a) nenhum candidato pode ser apresentado em mais de uma lista, 
pois ninguém pode pertencer simultaneamente a dois partidos diferentes; b) 
o eleitor não pode também compor uma chapa inteiramente à sua vontade, 
mas pode, apenas, preferir os candidatos inscritos nas l istas regularmente 
apresentadas; c) votando por um candidato de uma chapa, o eleitor não pode 
evitar que seu voto deixe de valer para a lista em si  mesma, pois ele não pode 
adotar o candidato de uma lista sem adotar implicitamente a prbpria lista; d) 
segundo a mesma Ibgica, o eleitor não deve poder modificar a ordem de 
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preferència entre os candidatos, tal qual estabeleceram os que apresentam a 
lista, nem pode, outrossim, suprimir um ou vhrios candidatos. 

Nesse pressuposto doutrinário, baseia-se a lei eleitoral tcheco-eslovaca de 
20 de fevereiro de 1920, sobre a qual PIGOT nos proporcionou slntese elucida- 
tiva intitulada Um Ensaio de Representaçao Proporcional Integral, a legislaçào 
eleitoral da Tcheco-EslovAquii. (l9) Parte do princípio de que o eleitorado 
deve votar por principio5 e idkias, não pelos homens, eliminando, 
conseqüentemente, o voto de preferencia. 

Cabe distinguir, na verdade, duas subesp6cies do sistema da concorrencia 
dos partidos. Eles são geralmente conhecidos pelos nomes de sistema de 
Hondt e sistema de Hagenbach. O primeiro foi utilizado na Bblgica desde 
1899, o segundo na Suiqa. Eles se distinguem pela maneira da utilização dos res- 
tos, ora favorecendo os grandes partidos, ora os partidos politicos secundhrios. 

KLOETI, na obra A ElejqAo Proporcional na Sufqa (págs. 379 a 3821, assim 
explica o funcionamento do sistema d'HONDT: "Suponhamos uma circunscri- 
ção que elege 5 deputados. Os radicais, os liberais e os democratas socialistas 
apresentam tres listas, 1, I I  e 111, e estas obtem o seguinte número de votos: lista 
1,1.500; lista 11,800; lista 111,600. A quem se deve atribuir a primeira cadeira? A 
lista I, pois, evidentemente, ela deve obter ao menos um lugar. A quem se 
deve atribuir a segunda cadeira? Se a damos h lista I, ela faz um representante 
por 750 votantes (metade de 1.500). Porém, a lista I1 obteve 800 votos; assim, 
116s lhe atribuimos a segunda cadeira. Não podemos, porém, atribuir a terceira 
d lista 111; pois ela faria um representante por,6W votos, enquanto a lista I, com 
duas vezes 750 votos, não obteve senào uma cadeira na reparti~ao. A terceira 
vaga retorna assim A lista I. Se n6s dessemos a quarta-cadeira a lista I, o s  radicais 
conseguiriam um representante por 500 votos (1.500 = 500 x 3); se a atribuisse- 
mos A lista II, esta conseguiria um mandato por 4 0  votos (800 = 400 x 2). Mas a 
lista I I I  recolheu 600 votos e ainda não adquiriu nenhum representante; ela 
obtém então, por fim, um mandato (o quarto). Agora o quinto mandato k 
concedido à lista I, que assim faz um representante com 500 votos, enquanto 
que se o airibuíssemos As listas I 1  ou 111, elas fariam respectivamente um 
mandato por 400 ou 3M) votos. AI esti a repartição operada. O resultado final 
se estabelece assim: lista I, 1.500 votos e 3 representantes; lista 11,800 votos e'? 
representante; lista I I I ,  6üO votos e 1 representante. A distribuição é tão 
proporcional quanto o permite a. indivisibilidade dos mandatos ... Sob o ponto 
de vista da matemática pura, o m6todo dlHONDT é inatacavel. Agora, median- 
te que f6rmuIa mecanica se pode exprimir esse modo de repartição? ... Em 
nosso exemplo, escrevemos primeiro para cada lista o número de votos que 
ela efetivamente obteve. Ao lado do maior desses números foi escrita a cifra 1; 
depois se divide esse número 1.500 por 2, e se escreve a cifra 2 ao lado do 
maior dos trCs números 750,800 e 600; entao se dividem 800 por 2 e se compa- 
ram os tr&s novos números 750,400,600, o último é o maior, e assim se proce- 
de sucessivamente até que se alcance o número querido de cadeiras". (9 

O segundo tipo da concorr8ncia dos partidos é o sistema de 
HAGENBACH ou HAGENBACH-BISCHOFF. Tal sistema t chamado de sistema 
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dos maiores resim, na terminologia italiana (sistema dei pIu grandi r&) e 
tarnbbm na terminologia francesa (système des plus grands restes). Nele se 
obtbm o cociente eleitoral através da divisão do número total de eleitores pelo 
número das cadeiras a partir, atribuindo-se, então, tantas cadeiras a cada parti- 
do quantas vezes eles conten harn o dito cociente, redistri buindo-se posterior- 
mente as cadeiras vagas pelos partidos que apresentam os maiores restos. (") 

Verifica-se, assim, que o sistema de HAGENBACH, contrariando os princl- 
pios do sistema de VIKTOR dfHONDT, protege amplamente os partidos 
secundários, procurando realizar uma representação proporcional integral. 
Técnica oposta é a d'HONDT, beneficiando os grandes partidos políticos. É o 
que salienta BISCARFITI Dt RUFFIA, afirmando que o mktodo de HACEN- 
BACH "favorece as minorias em confronto com as maiorias", tambbm 
assim opinando BARTHELEMY-DUEZ, nos seguintes termos: "De uma maneira 
geral, o sistema dos maiores restos favorece os partidos de importdncia 
secundária, em detrimento dos grandes partidos: resultado inverso daquele 
produzido pe to sistema d'HONDT". (22) 

indispenshvel, agora, expor as linhas mestras do 6ltimo dos sistemas 
eleitorais, que KAISENBERG, em seu estudo intitulado Representqao 
Proparciofial, chama de sistema eleitoral automiiico, reputando-o como a 
mais nova forma de representação proporcional (neueste Form dtr 
Verhaeltniswahl), na Alemanha sendo designado pelo nome de automatkhes 
Wahlsystem. Ele I+ chamado de sistema do número uniforme por BISCAREITI 
DI RUFFIA ou de "número eleitoral uniforme" por BARTH~LEMY-DUEZ. Ele 
se inspirou na Constituição de Baden, de 1919, que o admitiu pela primeira 
vez. Depois passou para a Alemanha Federal, com a sua lei eleitoral de 19 de 
maio de 1920. 

Segundo o dito sistema, cuja stntese aqui 4 feita de acordo com os ensina- 
mentos de KAISENBERC, POHL, BISCARHTI DI RUFFIA, BARTHELEMY-DUEZ 
e LAFERRI~RE, se estabelece um número eleitoral uniforme, recebendo cada 
lista, em cada circunscrição, tantas cadeiras quanto as que sua cifra eleitoral 
contem o' referido número. Assim, o número eleitoral uniforme do "sistema 
automhtico" corresponde ao cociente eleitoral do sistema da concorrCncia 
dos partidos. N a  lei eleitoral alemã de 7920, o número eleitoral uniforme é de 
60.000, de sorte que cada partido recebe um número de cadeiras equivalente 
ao número de vezes que atinge a mencionada cifra uniforme, permanecendo 
agora o problema da utilizaçao dos restos assim resolvido: os v~tos restantes 
são transferidos a uma lista nacional dos partidos, que recebem tantas novas 
cadeiras quanto seu total de sufrhgios, não utilizados nas circur~scrições, 
encerra o número eleitoral uniforme, sendo afinal as vagas atribujdas as listas 
partidárias que apresentam os maiores restos. (23) 

Estes são os grandes modelos de sistemas eleitorais, adotando a 
representação proporcional, que hoje em dia tem uma amplitude universal, 
pois somente alguns palses dele se afastam, entre eles se salientando a Ingla- 
terra e os Estados Unidos, no mundo ocidental. (24) 
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10. A representasilo proporcional na sistemltica da Constituiqão de 1946 
e na Emenda Consttturional nq 1, de 1969. - Na Constituição Brasileira de 
1946, a Camara dos Deputados se compunha de representantes do povo, elei- 
tos segundo o sistema de representaçáo proporcional, pelos Estados, pelo Dis- 
trito Federal e pelos Territórios Iarts. 56 e 58). interessante salientar que o 
regime constitucional brasileiro de 1946 concedeu representante na Cdmara 
dos Deputados não sb aos Estados-Membros como tambbm ao Distrito Federal 
e aos Territbrios. Diferiu destarte do sistema norte-americano, pois autorizou 
representantes ao Distrito Federal, no Congresso, segundo a inspiração 
argentina, proveniente de ALBERDI. A mesma Constituição de 1946 (art. 60) 
admitiu também Senadores para o Distrito Federal, mas os Senadores eram 
eleitos pelo sistema majoritirio. 

A Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, admite a 
representação proporcional para a Camara Federal dos Deputados, por Estado 
e Território (exceto de Fernando de Noronha), mas o Distrito Federal não ele- 
ge Senadores nem Deputados. 

A eleição se processa dentro do Quadro de eleitores de cada uma dessas 
unidades da Federação, dentro de um critério territorial, cada Estado forman- 
do assim uma circunscrição eleitoral. Cada circunscrição eleitoral se divide em 
zonas (os IMunicípios), e estas em seções eleitorais, que recebem o voto. Em fa- 
ce dessa divisão territorial, os eleitores de uma circunscrição s6 poderáo votar 
em outra mediante formalidades processadas na Justiça Eleitoral. Nas eleições 
municipais, já a unidade é a própria zona eleitoral. 

A representação proporcional tende a ser consagrada em inúmeros 
pafses, mas deve ser buscado um critério que assegure a constituição de 
maiorias sblidas. 

Segundo ASSIS BRASIL, no livro Democracia Representativa, "os resulta- 
dos culminantes que se buscam em uma eleição devem ser: 19 - Constituição 
de um instrumento digno da fundo de deliberar (maioria); 29 - Possibilidade 
de representação das várias opiniões em posição (minoria). A maioria 
prepondera de direito nas deliberações e tem a responsabilidade do que 
deliberar; depois de haver assegurado a todas as opiniões aptas meios seguros 
de se fazerem representar, ela fica livre para cuidar de si  e rodear-se das 
condições indispensáveis ao desempenho da sua missão, e, entre essas condi- 
ções, já ficou demonstrado que o número & dos mais essenciais. O sistema 
eleitoral que não facilitar o cumprimento dessa condiçáo será incompleto e 
vicioso" 

Esta e também a opinião do eminente jurisconsulto BARBOSA LIMA 
SOBRINHO, nas Questões de Direito Elehora1 (Recife, 1949, phgs, 265 e 2661 : 

"Mas a representaçào das minorias não é o único interesse da 
democracia; ha que pensar também na força dos governos, ou na 
solidez das maiorias. A exagerada fragmentação dos partidos políti- 
cos e o enfraquecimento das maiorias parlamentares tornam quase 
impossível a tarefa da administração. Esse o motivo do fracasso de 



quase todas as democracias, que na Europa haviam adotado o regi- 
me parlamentar e a representaçao proporcional. Muito antes desse 
fracasso, ASSIS BRASIL soubera defender o principio, que hoje 
figura em nossa lei eleitoral, dizendo: "Cada opinião tem direito a 
tantos representantes quantas vezes mostrar possuir um cociente 
resultante da divisão do nbmero de votantes pelo de representan- 
tes a eleger; as forças que se  perderem, por não alcançarem o 
cociente, ou por excederem dele, aumentarão aquela a que tiver 
incumbido o poder de deliberar." 

"Em suma, há qualidades e defeitos em todos os sistemas eleitorais, 
que precisam atender a dois interesses contraditbrios: a representa- 
çao das minorias e a constituição de maiorias sblidas. O exagero 
num sentido, ou noutro, prejudica a democracia, que não pode 
subsistir, ou funcionar normalmente, quando excluldas as mino- 
rias, ou quando se tornem demasladamente fracos os governos 
constituidos. A excessiva divisào e subdivisão das forças politicas 
cria assembl6ias tio fragmentárias, que s6 se consegue chegar à 
formaçao de maiorias e, consequentemente, A organização de 
governos, mediante coligações aleatbrias, precarias e não raro imo- 
rais." 

"A experiéncia do regime democrhdco, no Universo, mostra que a 
democracia 4 um sistema de partidos pollticos. Não seria errbneo 
acrescentar que tem tudo a seu favor, se sao poucos os partidos, O 
excesso de grupos enleia e esteriliza a as30 governamental. 
Convem n8o esquecer que a democracia não se reduz a um cena- 
rio para a luta dos partidos; tem que ser, antes de tudo, uma fbrmu- 
ta de organização para o governo de uma patria." t19 

A representação proporcional se realiza no Brasil para a Camara Federal, 
as AssemblCias Legislativas e as Carnaras de Vereadores. Atualmente. há no 
Brasil 3.952 Municlpios, para cujas câmaras municipais tambbm se aplica a 
representaçâo proporcional. 

Hoje no Brasil h& dois partidos pollticos, a ARENA e o MDQ, embora n&o 
esteja vedada legalmente a formaçilo de novos partidos. A ARENA dispõe de 
diretórios municipais em quase todos os Municlpios. Segundo informa o 
Deputado THALES RAMALHO, Secretario-Geral do MOB, em 1970, o MDB sb 
havia constituido 1 .I81 diretbrios dos 3.952 Munidpios do Brasil, e jA organi- 
zou 2.577 atb o ano de 1974. 

de relembrar que, dos 3.952 Municipios, apenas 250 possuem mais de 
M.000 habitantes. A lei s6 admite a remuneraçào dos vereadores em municl- 
pios com mais de 200.000 habitantes e, assim, só existem 34 Camaras de 
Vereadores com remuneração (Thrki diz que MDB aumentiiri. barnada em 
m i v d r o ,  in Mido de Pcrnambuco, dc 16-74). Por conseguinte, a 
reprcsentaçao proporcional se estendeu amplamente no Brasil, abrangendo 
inclusive o regime municipal. ("1 
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NA EMENDA CONSTITUCIONAL 
No 1 E NA LEI DA FUSÃO 

R J -  GB 

1. O artigo 144, 5 sO, da Einenda Constitucional no 1/69. 
2 .  O que B "resolução", no quadro das normas jurídicas. 
3. A "resolução" - do artigo 144, 1 5". da Emenda Cons- 

titucional no 1/69 - é mera "regra construtiva nu ter:, 
nica". 

4. O que e "organização judiciAria", para JOAO MON- 
TEIRO.  

5. Idem, para JOAO MENDES. 
6. Idem, para MQACYR AMARAL SANTOS. 
7. Organização Judiciária e "jurisdição voluntária". 
8. Conflito potencial na materia dos artigos 144, § !iQ, e 

11 1 da Emenda Constitucional no 1/69. 
9. Complexidade jurídica do encerrado e m  o nomen "or- 

ganização judiciária". 
10. A execução do 5 5" do artigo 144 da Emenda Consti- 

tucional n p  1/69 carece de lei complementar. 
I 1 .  Conceito e finalidade da  "lei complerneiitar". 
12. A Lei Complementar n9 20/74 e os poderes do Gover 

nador do novo Estado no primeiro quatriênio, sobretu- 
do no pertinente A organização da Justiça. 

1. A Emenda Constitucional na 1, num de seus prece$os - por sinal resultante 
da mais generosa inspiração -, deu ensejo a problemas que t8m repercutido por 
todos os Estados, de maneira exatamente oposta q a s  propósitos do legislador 
constituinte de  1969. - Referimo-nos ao 5 5 9  do artigo 144, que reza: "Cabe ao 
Tribunal de Justiça dispor, em resolução, pela maioria absoluta de seus meml>ros, 
sobre a divisão e a organização judiciárias. cuja alteração somente poderá ser feita 
de cinco em cinco anos". 

r fi evidente que se teve em mira, na elaboração de tal dispositivo, prestigiar o 
'Poder JudiciArio, deferindo ao 6rgão de sua cúspide, nos Estados, a competência 



para sua auto-organizaçao e, ao mesmo tempo, para editar normas visando A 
esiruturaç80 ("a divisa0 e a organização") de toda a Justiça estadual. Entretanto, 
elaborou-se norma constitucional absolutamente inkdita - em qualquer sistema 
jurídico que se tome por paredigma - e, realmente, se conferiu aos Tribunais de 
Justiça dos Estados uma competencia que diversificou as fontes geratrizes das leis 
formais. 

Infelizmente, o preceito constitucional referido viria a ser causa de atritos 
entre poderes dos Estados-Membros, particularmente entre o próprio Judicidno e o 
Executivo, sendo que em determinado Estado da União at6 se fez necessária a 
intercessão de  poderes revolucionsirios do Presidente d a  Repilblica, para atalhar 
conflito grave surgido no relacionamento dos respectivos Tribunal de Justiça e 
Governador. 

De nossa parte, não estamos convencidos de -que haja sido feliz o legislador 
constituinte no introduzir a inovação apontada; e sobretudo n8o o foi porque os 
nomes jurídicos principais da clãusula constitucional em tela são, por si mesmos, 
geradores de dificuldades. 

Com efeito, na exegese do S 59 do citado artigo 144 da Emenda Constitucional 
nP 1, em dois de seus tbpicos logo surgem as maiores dificuldades: 

19 - na qualjficação da natureza jurídica da "resolução" que o 
Tribunal de Justiça editari; 

29 - no concernente A extensa0 da "divis80 e {de\ organizaçBo 
judiciárias" sobre a qual o mesmo brgiio de Poder dispor$. 

Apreciemo-las. a cada uma de per d, essas duas dificuldades, antes de 
passarmos à nossa sugestiío sobre como ser& possivel obviar a crise no 
relacionamento de poderes, na Area dos Estados-Membros, por força da 
lacunoddade do texto constitucional ou da contradiç3o terminológica. E tenhamos 
em vista, principalmente, o tema da organização da Justiça do reckm-criado 
Estado do Rio de Janeiro, a cujo primeiro Governador a Lei Complementar nq 20, 
de l 4  de julho de 1974, conferiu poderes para a edição de decretos-leis, inclusive 
no pertinente d estruturaçio do Tribunal de Justiça a resultar da integração dos 
atuais tribunais da Guanabara e do Rio de Janeiro. 

2. Mas o que 6 ,  em gênero, uma "resoluç80", focalizado o nomen ou a enti- 
dade dentro do quadro das normas jurídicas? 

Para se ter idbia de amplitude e polivalhncia do conceito de "resoluç8oW, 
basta ler-se o que DE PLACIDO E SILVA enuncia - apenas para o campo do Direito 
Administrativo, e que serve tarnbhm, por via de conotaç80, para o Direito Adminis- 
trativo agasalhado nas obras da Constituição, como veremos - em seu "Vocabulã- 
rio Juridico" ( 2 5  ed. Forense: verbete "Resoluç&o"l: 

" N o  conceito do Direito Administrativo, -6 a deliberação ou a 
determinação. 

Indica, assim, o ato pelo qual a autoridade pública ou o poder público 
toma uma decisão, impõe uma ordem ou estabelece uma medida. 
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Tem significação genkrica, pois que atinge qualquer espkcie de 
deliberação ou de determinação, baixada para ser obrigatoriamente 
cumprida ou geralmente acatada. 

Em regra, as resoluções recebem qualificativos, segundo a origem ou o 
poder que as dita: resoluç6es legiilativas, resoluçhs judiciais, 
resoluções do executiva, resoluç6es governamentais. 

As resoluções sâo tomadas dentro da autoridade que se outorga ao 
Poder, pelo que não estiio subordinadas nem sujeitas A aprovação ou 
referendo de qualquer outro Poder. l? ato que se funda nh própria 
atribuição conferida ao 6rgão ou representante do poder público. 

Nesta razão, as resoluções entendem-se sempre atos de autoridade. E ,  
em regra, dizem respeito a questões de ordem administrativa ou 
regdameatar." (Os grifos szo meus.) 

Como ressalta do transcrito, a "resolução" tem que depender de uma norma 
superior, à qual estará subordinada, e na qual se fundarb a Autoridade ou Poder 
que deve editd-la. Por isso 6 que FERRUCIO PERGOLESI, professor em Bolonha [no 
seu "Diritto Costituzionale" . vol. 19. da i Fíe ed . CEDAM, págs. 5 1615 18 1, dissertan- 
do sobre o complexa das normas pertinentes ao "direito parlamentar", com par- 
ticular refergncia aos "regulamentos internos" das duas Camaras legislativas de 
seu pais, coloca a matkria como "ramo importantissimo do Direito Constitucional, 
permeada, sobretudo, de elementos de carfiter político, na sua formação e na sua  
aplicação, com largos desenvolvimentos interpretativos e integrantes, em virtude 
dos usos e das praxes". 

Entretanto, e a observaçao é do mesmo PERGOLESI (págs. 519/520), há  de 
observar-se que existem normas regulamentares (no plano parlamentar) que 
aplicam princípios formalmente constitucionais, e outras que não se ligam a eles; 
igualmente existem regulamentos que têm reflexos exteriores. Afinal (PERGOLESI, 
ainda), existem regulamentos (parlamentares) que se editam como atos formalmen- 
te legislativos, e regulamentos de grau inferior As leis ordinárias. 

No caso do Direito Parlamentar do Brasil, a "resolução" veio a ser introduzi- 
da pela Constituição de 189 1,  que a situou no esquema formal das leis, no Titulo I, 
Seção I ("Do Poder Legislativo"), Capitulo V ( "Das Leis e Resoluç6es". artigos 
36/40), assujeitada A sançào e B promulgação do Presidente da Repirblica. Por cau- 
sa disso, e porque se reconheceu que ao voc8bulo "resolução" estão mencionados 
institutos jundicos absolutamente diferentes, fez-se mister a edição de um decreto 
{formalmente uma lei], o de  nq 3.19 1,  de 7 de janeiro de 1 899, que disp6s em seus 
artigos 39, 40e  41: 

"Art. 39. As resoluções do Congresso Nacional que  contiverem nor- 
mas gerais e disposições de natureza orgfinica ou que tenham por fim 
criar direito novo teráo a seguinte fbrmula: 

Lei n p  ..... de ..... de ..... de ..... (a ementa). O Presidente (ou Vice- 
Presidente) da Repíiblica dos Estados Unidos do Brasil: Faço saber que 
o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a lei seguinte: (segue-se o 
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texto da lei em sua integral. Capital Federal, em ..... de ..... de ....., ..... 
da República (assinatura do Presidente (ou Vice-presidente) da Repiibli- 
ca e de Ministros)." 

"Art. 40. As resoluçàes que consagrarem medidas de cardter 
administrativo ou politico, de interrsse individual ou transitório, 
denominar-se-ao decretos legislativos; e a f6rmula difere da preceden- 
t e  em que as palavras - lei seguinte - sao substituidas por estoutras - 
resolução seguinte -, vindo na epigrafe a expressa0 - decreto - em vez 
de - lei," 

"Art. 41. Quanto As leis ou decretos legislativos que independem de 
sanção, ou são enviados ao Poder Executivo para a simples promulga- 
çBo, a diferença da Mrmula B :  Presidente (ou Vice-presidente) da 
Repiihlica, etc.:  Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
promulgo a lei (ou resolução1 seguinte." 

Relativamente &s resoluçóes concernentes às prorrogaçfks das sessões 
legislativas, na ementa diz-se: "Publica a resoluç80, etc ...", e no contexto: O Presi- 
dente [ou Vice-presidente) da Reptíblica, etc.: Faço saber que a Congresso Na- 
cional, em conformidade do disposto ao 9 19 do art. 17 da ConstituiçAo Federal, 
resolveu prorrogar, etc." (apud BARBALHO, no seu C o m e n t ~ o  do artigo 37 da 
Constituiçtio de 189 11. 

Os comentaristas da Carta de 24 de fevereiro de 1891, em geral, nào se 
detiveram no exame de natureza jurídica da "resoluçHo", como se pode observar 
em JOAO BARBALHO ("CornentBrios B ConstituiçBo Federal Brasileira", ed. da 
Cia. Litho-Typographis, 1902, p8g. 148, e CARLOS MAXIMKUANO (ComentBrios A 
Conrtihiiçho Bradeira, 3,. ed. da Livraria do Globo, 1929, pig.  5071. 

~ i i o  obstante, os publicistas mais modernos jB desenvolveram estudos do te- 
ma, como se encontra em TEM~STOCLES CAVALCANTI, na sua obra A Constitui- 
ção Federal Comantada (30 ed. Konfmo, vol. 11. 1956, a propósito do artigo 67 do 
Diploma de 1946, pãgs. 13211331, in vsrbii: 

"Resolução Iegislativa 6 todo o ato do póder Legislativo destinado h 
sanção ou promulgação, da qual, porbm. independem as resoluções 
relativas ao adiantamento ou B prorrogaçAo das sessões legislativas, A 
fixação de subsidio e da ajuda de custo dos senadores e deputados e h 
furaçfio do subsídio do Presidente e do Vice-presidente da República" 
[artigo 207 do Regimento Interno da CBmara dos Deputados]. 

Como se vê, em um sentido amplo, compreende todas as deliberaç6es 
do Poder Legislativo. 

Como ato administrativo do Poder Legislativo, o projeto de resolução B 
a proposição que, consagrando medida de carãter administrativo ou 
político, de interesse individual ou transitbrio, destina-se a ser 
transformada em resolução legislativa que, sancionada ou promulga- 
da,  constitui decreto legislativo" (Dec. nq 3.191, de 7 de janeiro de 
18991. 



Mas tais decretos e resoluções não t&m a generalidade das leis, n&o 
criam direita novo, não tem o carhter orghico que é de ess&ncia da lei; 
pode-se dizer que da  lei s6 t6m a forma. 

Denominam-se decretos lagidativoi porque, na sua essência 
equiparam-se aos atos puramente administrativos, de natureza 
~xesutiva." 

3. Na Emenda Constitucional nq 1/69, em seu artigo 46, é dito que o "processo 
legislativo compreende a elaboraçiio de (...) - VI1 - resoluçòes", depois de ter 
exprimido competir "privativamente" ao Senado Federal "expedir resoluç8es" 
(art. 42 - VIII) e antes de estabelecer que "terá a forma de resoluç~o do Congresso 
Nacional" a delegaçgo legislativa deferida ao Presidente da Repsblica (art. 54). 
Por outro lado, como vimos, no artigo 144, S 5Q, foi instituída outra espécie de 
"resoluq40", que seri proferida por Tribunal de Justiça, e que exorbita da prevista 
no citado afigigo 46 - VII, que 15 lei formal. - Daí a nossa perplexidade: que espécie 
de "resoluç80" é essa, do artigo 144,s 591 

e 6bvio que nenhum Tribunal do País - me& do encerro do artigo 11 5 da 
Carta Federal - poder8 criar ou extinguir cargos nem fmar os respectivos 
vencimentos, sem lei previa: B ,  outrossim, óbvio que quaisquer proposiçBes das 
quais resultem aumento de despesa piiblica 96 poderio ter curso após iniciativa do 
Presidente da Repiihlica (ou do Governador do Estado, pelo fato de constituir, o 
artigo 57-11, que isso reza, norma padrão a viger para os Estados, na conformidade 
do artigo 200 da Constituiçho da União). - Nessas condições, a "resolução" que 
caber6 ao Tribunal de Justiça editar, com vistas divisão e h organização judicih- 
rias, sb poderá ter as caracteristicas daquelas regras constnitivas ou tecaicaa, da 
classificaç80 de DUGUIT, a serem estabelecidas para organizar medidas e garantir 
a sançgo de norma eminente, que, esta sim, ser8 a verdadeira e legitima regra 
normativa (cfr. TraitB de Droit Comtitudonnel , 39 ed. ,  1927, vol. I, phgs. 105 e 
segs. I .  
4. Ora, se ao Tribunal de Justiça foi atribuida a competencia para dispor sobre 
"a divisa0 e a organizaçiío judicibrias", com todas as limitações apontadas [não 
poder8 aumentar as despesas dos serviços judici&rios, não poderá criar nem extin- 
guir cargos da Justiça, e muito menos fmar-lhes os vencimentos), qual será o feitio 
dessa disposiçilo? sobretudo, o que 15 "organizaçio judicihria"? 

Para o cl6asico JOAO MONTEIRO "dá-se o nome de organização judicihna ao 
complexo das leis de criaçiio e competência dos tribunais, juizes e mais funcionh- 
rios a quem incumbe a administraçao de justiça nas relaçries privadas" (in Teoria 
do Processo Civil, 6@ed., Borçoi, tomo I, 1956, phg. 1 121. Por demais, entende o 
eminente e saudoso mestre, como patenteia na sua definição, e desenvolve a 
seguir, que a materia abrange horizontes amplos, alkrn da mera classificaçio de 
tribunais e d e  singela distribuiç50 mecclnica do pessoal dos brgãos da justiça, 
confinando at8 com a segurança e a liberdade de um povo. 

Acrescenta, ainda, JOAO MONTEIRO - agora com cita ao magistério de 
DUBERLE - que A organização judicibna se compreenderiam três questões 
fundamentais, destarte apresentadas: 
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1. Regras de hierarquia judiciária; 
11. Jurisdição e competencia - limites das atribuiçtks dos juizes; 
111. Condiçoes de meihor constituiçio da magistratura, e que meihor 

podem assegurar a capacidade e independencia do juiz. 

E, em seguida, depois da sua aprovaçho ao enunciado do processualista 
germânico, MONTEIRO observa: 

"Nestas expressões criaqllo e comptênda, de nossa definiçao, ficam 
latentes todas elas [as quest6es do rol de DUBERLE), que, em ordem 
mais lbgica, vEio ser analisadas nas diversas seçdes do presente capitu- 
lo." 

Em tal anglise ulterior, MONTEIRO estuda "os principais sistemas de 
organizaçilo judicihria", partindo do modo de investidura dos Juizes; e faz o estudo 
de jurisdição e de competência, definindo a primeira como o poder de conhecer dos 
negbcios públicos e resolv&-los, ou, no sentido restrito, o poder das. autoridades 
judicilriaa ao exercício das respectivas funções; e a segunda como a ordem da 
distribuição do poder jurisdicional pelas autoridades judiciárias, ou o poder que 
tem o juiz de exercer a sua jurisdiçio sobre certos negócios, sobre certas pessoas e 
em certo lugar (autor, obra e vol. cits., phgs. 125 e 138, respectivamente). 
5. Outro cl8ssico da processualistica indigena, talvez o mais eminente dentre 
os autores modernos, o professor JOAO MENDES DE ALMEIDA JüNIOR, definiu 
organizaçáo judicihria afirmando que ela "consiste na nomenclatura, enumeraçao, 
disposição, competencia material e territorial, tanto dos juizes, como dos auxiliares 
do Juizo" (in Direito Judicihio Brasileiro, 4@ ed. F. Bastos, 1954, pdg. 61 1. E 
acrescenta: 

"A organizaç8o judicihria deve contar principalmon~: 19) Divislo 
territorial. 2P)  Enumeração e nomenclatura dos juizes e tribunais. 39) 
Enumeração e nomenclatura dos seus auxiliares. 49 Condições para a 
investidura das autoridades judicihrias e dos seus auxiliares. 591 Condi- 
çóes de exercício das autoridades judicihrias e dos seus auxiliares. Bp) 

Substituições. 7q) Cornpetincia material dos juizes ou tribunais, 8 9 )  

Atribuições dos serventu8rios de oficios de justiça e dos 4rgHos do 
ministério público. E, acessoriamenW, deve contar: l?j CondiçBes para 
a independbncia e subsist8ncia dos magistrados e dos auxiliares do jui- 
zo. 29) Condiçbes da disciplina geral do foro, assim como da disciplina 
especial dos magistrados e auxiliares do juizo." (id., h.). 

No seguimento de seu estudo da matéria J 0 Ã 0  MENDES proclama que "os 
sistemas de organização judiciária t8m trazido muita diverggncia entre os publicis- 
tas e os tratadistas de Direito JudiciBrio"; e, depois de dissertar um tanto, conclui 
esse trecho assim: "deixamos de apreciar estes diversos sistemas. mesmo porque 
este ponto está mais diretamente na esfera do Direito Administrativo do que na 
esfera do Direito Judiciário, restritamente considerada" (phgs. 62/64). 

Coritudo, náo cessam ai os problemas que suscita a exata extensfto da 
or~;anizaçao judiciária, e particularmente eles se agravam quando se trata de fmar 
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a competência dos "auxiliares do Juizo": JOAO MENDES desenvolve o tema Iphgs. 
64 e segs.) em seguida ao esclarecimento de que esta compeihcia "consiste na 
medida do auxilio T e  devem prestar ao exercicio das funções jurisdicionais, quer 
como brggos de f6 pdrblica, quer como órgãos do minl8t8i30 p@lico, quer como 
6rgdos de encargo judidal". - E aqui, divisa-se, outra vez, o sitio onde a organiza- 
çAo judiciária passa a depender de Direito Administrativo, e, por isso mesmo, pas- 
sa a depender da Legislatura e do Executivo, para implantar-se. 

6. N a  geração contempordnea dos processuaiistas do Brasil, ocupa destacado 
plano o professor MOACYR AMA= SANTOS, cyja obra sobre Primeiras Linhas 
do Direito Processual Civil (Limonad, 2Q tiragem, S. Paulo) é de obngatbna consul- 
ta nos estudos da matéria em tela. - Aqui, no Capitulo 11, o autor desenvolve o seu 
conceito de "organhaçiio judicihia", partindo da apresentaçào dos "brgiios do 
Poder Judieihrio", ou "6rgBos de jurisdiçilo " (os julzes e tribunais1 e dos "6rgHos 
secundár5os" (como os escriviies, contadores, partidores, oficiais de justiça e mui- 
b s  outros): os primeiros s8o brgiios de um dos poderes da soberania, e assentam na 
magistratura, enquanto os segundos t4m funçdes integativas e documentativas da 
exercida pelos primeiros: ambos compfiern um "aparelhamento", que se move 
dentro de uma organizaçao tphgs. 1 1911 20). 

Feitas essas consideraçbes esclarecedoras, o antigo mestre, e, depois, 
magistrado no Supremo Tribunal Federal, enuncia seu entendimento a propbsito 
de organizaçgo judiciária, nestes termos: "A disciplina do aparelhamento judicib- 
rio dos brgãoi prindpaii e adl iami ,  no que concerne A sua constituiç80, composi- 
ção. discriminaçiío de suas atribuiçbes, se enfeixa sob a denominaçgo da organiza- 
çBo judidáh. I? um corpo de doutrina e de normas jurídicas. Pode-se conceituá-la 
como a doutrina de constituiç80 e disposiçiio dos 6rg&os judici&rios, principais e 
auxihares, em um organismo apto a atingir a sua fmalidade". E, em seguida: 
"Doutrina vasta, nitidamente ligada h do Direito Político e i do Direito 
Administrativo. Do aspecto normativo, como disciplina legal, consiste no conjunto 
de leis que regem a constituição, condiç8o e atribuiç6es dos juizes e seus a d a r e s .  
Extenso e variado B o campo da organizaçBo judiciária. Esta compreende, do aspec- 
to doutrinhrio e legal, matêrias concemenws n&o s6 I constituiçlio da magistratura 
(enumeraçiio e nomenclatura dos julzes e tribunais, condições para a investidura e 
acesso das aut01-idades judiciáI-ias), composição e atribuiçbes dos juizos e 
tribunais, garantias para a independhncia e subsistência dos juizes, como as 
condiçbes de investidura, acesso e subsistência dos 6rgAos auxiliares e distribuiçao 
de suas atribuiçbes. Ainda se cont8m na organização judiciMe os princípios e nor- 
mas referentes as condiçaes da disciplina geral do foro assim como da disciplina 
especial dos juizes e dos seus auxiliares" (pdgs. 120/12 1 I .  

A propbsito, entretanto, das consideraçdes supra-expostas - id est, de que 
deve encerrar-se no esquema da organizaçdo judici8na - 6 de cautela observar-se 
o desenvolvimenm de AMARAL SANTOS sobre os "auxiliares da justiça" Ipigs. 
159 e segs.): aqui o jurista pauiistano apresenta lilcida distinçHo entre a "doutrina 
tradicional brasileira", muito ampla, e a "doutrina contemporânea dominante 
(que) exclui do quadro dos auxiiiares da justiça todos aqueles que exerçam ativida- 
des que não sejam inerentes A s  que se realizam no processo" (pãg. 16 1).  
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7 .  Ocorre, ademais, que, no elenco das supra-apresentadas rnathias a se 
agasalharem num esquema de "organizaçho judicihria", na0 se esgotou o potencial 
de seu conteiido. - Defronta-se-nos, ainda, o material jurídico apontado como 
"jurisdição volunt6ria". 

A jurisdiçio ordinhria corresponde a uma atividade executbria da lei que é 
normalmente desempenhada pelo Poder JudiciBno, embora - o que ndo vem, aqui, 
a pelo - excepcionalmente caiba nas prerrogativas de brgãos administrativos do 
Executivo, segundo o correto registro de MARCELLO CAETANO lh "Manual de 
Direito Administrativo", 14 ed. bras., Rev. For., 1970, p8gs. 12,  400, e outras). - 
Caracteristica marcante dessa jurisdiçào - e o registro, agora, do conspícuo profes- 
sor HANS NAWIASKY, da Unidersidade de Munique - B corresponder ela a uma 
função estatal que se exprime, principalmente, em decisào rogada a compulsiva, 
fundada no direito e emitida nos casos de dissidios de natureza igualmente jurídi- 
ca, entre pessoas; por isso, entende esse publicista, "Jurisdiçiio e Justiça 
constituem uma unidade indissolilvei" (autor citado, in "Megemeine Stastslehre" 
ed. Benziger, Zurique - Colhia, 1955,ZV vol., phg. 59). 

Nio obstante, existe uma espécie de eç8o juridica - a que se convencionou, 
sob criticas de eminentes mestres, chamar de "jjurisdiç80 voluntdria" -, que se 
inseriu dentre as atribuiçbes da Justica. apesar de sua extravagante feiç8o. 

Com efeito, ainda b de .NAWIASKY a observaçho, nesta matéria se 
proporciona a manifestaçso de brgão judicihrio em caso pritico, onde n8o efiste 
litígio (por isso "unstreitige Gerichtsbarkeit", como ele prefere denominl-la), nem 
provocaç8o de partes, nem se busca uma compulsiva apiicaç80 de direito. Acresce 
que - e assim falam nosso processualista JOSB FREDERICO MARQUES, b o 
administrativista germhico HANS WOLFF - na ' jurisdiçáo voluntbria" o b r g h  
jurisdicional exercita "atividade administrativa, sob o aspecto material" lexpres- 
s i o  coincidente de ambos os professores, in "Ensaio sobre a JurisdiçBo Volunth- 
ria", ed. Saraiva, S. Paulo, 1959, phgs. 29 e 221 ; e "Verwaltungsrecht", ed. 
Beck'sche, Munique, 1965. vol. I, phg. 73, respectivamentel. E na Alemanha, na 
República Federal, é tão pacifico o entendimento de que se encerra na "jurisdiç&o 
voluntária" uma função jurisdicional esdrilxula que, 18, a mat&ia b objeto de 
legislação particular, exorbitante da lei judiciiria. 

8. Mas se a "organização judiciiria" cont6m matéria de amplitude imensur8- 
vel, sucede que, em certo momento, pela iniciativa de outros 6rg5os do Estado, e 
com estribo na Lei Básica, poderã ser restringida a hrea de jurisdição que os 
Tribunais de Justiça organizam. Referimo-nos ao que resultari de uma eventual 
execuçiio do contido no artigo 1 1 I da Constituiçlio federal. 

Com efeito, reza esse preceito: 

"A lei poder8 crier contencioso administrativo e atribuir-lhe competi%- 
cia para o julgamento das causas mencionadas no artigo anterior" (es- 
se artigo anterior d pertinente a litígios decorrentes das relaçdes de 
trabalho entre os "servidores da União", lato ieani, e a entidade 
tomadora de seniiço). 
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Nâo é, esta a oportunidade de fazer-se a construção hermenêutica do texto 
transcrito. É inquestionAvel, porém, que nele se prev8 criação de uma certa Justiça 
Especial para as causas dos servidores públicos, a qual exorbitar8 do quadro da 
Justiça Comum. 

Ora, desde que, no regime vigente em nosso País, a Carta da Uniào é molde 
estrito a seguir na formulação das Cartas dos Estados-membros, acreditamos que  
podcráo, as últimas entidades, organizar também (através da lei local) seu 
"contencioso" para questoes do  pessoal, essa Justiça Especial. E isso será possível, 
desde logo - quem sabe? - ou mercb de um diploma federal (lei ordinária ou lei 
orgánica?). 

Na  hipótese da criação do contencioso mencionado, poderá implantar-se um 
foco de atrito entre as prerrogativas atribuídas ao  Judicihrio, pelo artigo 144, 5 5". 
e aquelas deferidas ao Executivo e ao Legislativo, pelo artigo 11.  A experigncia 
francesa, em matéria de contencioso, levou a instituição de um Tribunal de Confli- 
tos, Exatamente para dirimir conirovbrsias entre a jurisdição judjciaria e a jurisdi- 
ção administrativo-contenciosa. - E na França o JudiciBrio não tinha, e continua 
não tendo, a amplitude de prerrogativas com que foi ele adargado entre nos. 

9. Temos, então, o quadro do que se compreende numa "organização judicia- 
ria": ela implica, principalmente, a formulação de normas de Direito Judiciário e 
de Direito Adminis~rativo; e AMARAL SANTOS vai mais longe, quando exprime 
(ver artículo 6, supra) que ela se encontra, também, "nitidamente ligada'' ao Direi- 
to Político. .- Matéria complexa - que até constitui, alhures, no ensino jurídico da  
71niversidade de Colhia ,  ad exemplum (cfr. "Vorlesun~sverzeichniJ fur das 
Wintersemester 1967/1968", ed. da Universidade, phg. 129) uma cadeira do 
currículo, chamada "Direito de Organizaçgo Judiciária'' I"Gerichtsverfas- 
sungsrecht"), ensinada no complexo do "Prozessrecht" (Direito Processual Civil, 
Execuvãu Forçada em Falência e Concordata, Direito Processual Penal, ExecuçSu 
Penal F! Direito de Organização Judiciária) - não vemos como possa ela ser orderia- 
da  em norniaçjo de segundo grau (do tipo da regra thcniea, de DUGUIT. menciona- 
da  no no 3, supra), a revelia dos poderes que exaram papel eminente no processo 
Ie{:islativo, o Legislativo e o Executivo. Sobretudo, dada a íntima conexão da 
"0rgariizat;ão Judiciária" com o Direito Processual - que é da alçada exclusiva do  
poder le~iferante da União - não vemos como um órgão de Poder estadual possa, 
sequer, tangenciar a competênda federal. 

10. É de elementar observação que atb do elenco das normas resulta uma clas- 
siticaçào hierárquica: logicamente , num regime constitucional cabe ao Diploma 
Fundamental organizar a estrutura e o funcionamento do Estado, determinar as 
coinpetências dos poderes, e definir os direitos e as  garantias dos indivíduos, e,  até, 
precisar a hierarquia e o valor das normas jurídicas. 

No caso brasileiro contemporâneo, o Diploma Fundamental, enunciarido as 
várias espécies de  leis possíveis (art. 461, situou a "lei complementar" no plano 
mais eminente, logo após a prbpria lei emendativa da Constituição, e situou a 
"resolução" no mais baixo da hierarquia. 
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I? certo, coma ji apontamos antes (artículo 3), que a Constituição - defeituosa- 
mente, :o que nos parece, pois usou o mesmo nome para entidades diferentes [as 
previstas nos artigos 42-VIII, 54, e 144, 3 59, e, quiçi, no artigo 46-VIII - instituiu 
vArias espécies de "resolucão". inclusive a que veiculará o deliberado pelos 
Tribunais de Justiça, na or~anizaç80 judiciiria. Todavia, entendemos que a 
"reçoluç80" prevista no artigo 144, 1 59, da Lei Maior, n8o tem a natureza daque- 
las outras espkcies consignadas nos artigos 42-VI11 (ResoluçBo do Senado), 54, 
(Resolução do Congresso Nacjonall ou no artigo 46-VII, que ser io  leis no sentido 
formal: a "resolução" a ser emitida pelos Tribunais de Justiça, conquanto 
homônima das demais, só haver8 de ter natureza ragulamentar, a menos que o 
constituinte houvesse pretendido - o raciocínio elementar tal repele - atribuir a 
um poder integrado por titulares vitalicios a compet&ncia concorrente para edição 
de norma legal formal. 

Nessas condições, para que se viabilize a execução do preceito em referCncja 
(artigo 144, S 5O, da ConstituiçBol, 6 imperiosa a edição de uma norma superior. 
Mas, aqui, cabe a indagação: do elenco de leis consignado ao artigo 46 da Constitui- 
ção, qual será o tipo a eleger-se? 

A nosso ver, a "lei complementar" foi instituída, precisamente, para casos 
que tais. 

1 1. Foi AFONSO ARINOS DE MELLO FRANCO quem introduziu, na nomencla- 
tura constitucional brasileira, a denominação de "Iei complementar", num discur- 
so proferido na  Câmara Federal, quando da criação de uma Comissão de Leis 
Complementares a Carta de  1946. - Então, sustentou ele: "Nenhuma Constituição 
B completamente escrita, e todas necessitam, para construçáo de seu mecanismo, 
de textos complementares que as interpretem e as enriqueçam" Idiscurso proferido 
na Câmara Federal, em 1 2  de maio de 19471. 

Pouco depois, em tese apresentada A Faculdade de Direito da Universidade do 
Estado da Guanabara ("As Leis Complementares da Constituiçáo", Rio, 19481, O 

parlamentar e jurista desenvolveria aquilo que, de forma lapidar, anteriormente 
esboçara. 

Para AFONSO ARINOS, quando a Constituição determina uma norma juridi- 
ca, e recomenda a feitura de uma lei que a realizar&, B B lei complementar que cabe- 
r& dar efichcia e construçáo ao preceito fundamental (ob. cit. pãg. 8 ) ;  todavia, não 
h& que confundir-se o diploma redrn-apelidado de "complementar" com a lei cons- 
titucional, pois essa "lei complementar" B lei ordinária, da hierarquia das demais, 
embora de "certo tipo" e "colocada, entretanto, entre estas e a Constituição" (ob. 
cit., pAgs. 7/81. 

A "lei complementar", das referèncias da Constituçho de 1967 e da  vigente 
Emenda Constitucional de i 969, B a "lei orgbnica" prevista no artigo 33. inciso 38, 
da  Carta de 1891, pela qual se daria "execução completa" B Constituição. Por ou- 
tra parte, a "lei orgânica" de 189 1 foi haurida na fonte do Diploma americano de 
1787 (ARINOS, ob. cit., pAgs. 17 e segs.). 

Pela natureza da "lei orgânica'' como da  "lei complementar"; pelas suas  
características nas fontes de onde ambas - aliAs são a mesma entidade 
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promanam, 15 perfeitamente ocioso que a Norma Fundamental explicite os casos 
em que as mesmas se fariam mister: elas devem ser editadas. e aqui vale a transcri- 
ção do adigo 19, seção 8, nQ 18, da Constituição dos Estados Unidos, sempre que 

"shall be necessav and proper for carrying into execution the fo- 
regoing Powers, and aii other Powers vested by this Constitution in the 
Govemment of the United States, or in any Department ar Officer 
thereof ' 

I? certo que não faltou, entre n6s, quem imaginasse possivel a edição de "lei 
organica" apenas quando a Constituição o determinasse: tal foi o entendimento, 
por exemplo, de PAULO SARAZATE, o qual, na sua obra A ConutituiçBo do Brasil ao 
alcance de todos (2P ed. F. Bastos, p8g. 333) escreveu que "somente ser80 leis 
complementares aquelas a que a Constituição se refere, no curso de seus articula- 
dos". 

Entretanto isso carece de lbgica, pois, não ser& demais repetir, a finalidade da 
"lei complementar" B precisamente - reiteremos, com AFONSO ARINOS - pbr em 
funcionamento ou em execuçào certo texto constitucional, lei complementar essa, 
"sem cuja existencia, em determinados casos, este mesmo texto, ficará de fato, 
inoperante." (ob. cit., phg. 7 ) .  

Em muitos casos, em niimero superior a vinte - enquanto na Constituição de 
1967 a referência ocorria dezessete vezes, - a Carta de 1969 diz fazer-se neces- 
sana "lei complementar" para tal ou qual razão de ser: não obstante, outras vezes 
(no caso do artigo 45, para exemplificar), 6 notório que defrontamos com 
circunstancias onde se impõe uma lei de categoria celsa, para implementa.io da 
norma constitucional. 

Finalmente, a situaçáo que dá motivo às observações ora em desenvolvimen- 
to: aqui, a propdsito do artigo 144, 5 5Q, da Emenda Constitucional nq 1/69, temos 
um dos casos em que, embora sem referéncia no t e m ,  a "lei complementar" hi de 
ser imprescindivel. 

12. Todas essas considerações, que são sempre atuais, enquanto a vigencia 
desse art. 144, % SQ, enseja conflitos de Poderes, agora serão de mais flagrante 
atualidade em virtude de ediçgo da Lei Complementar nq 20, que dispos sobre a 
fuslo dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. 

Esse diploma tem um Capitulo I, que trata, genericamente, da criaç&o de 
Estados e Territórios. e no qual preceituou (em seu artigo 3Q-111) que a Lei Com- 
plementar criadora de Estado dispor8 sobre o funcionamento do Tribunal e órglios 
da Justiça, "at4 que lei especial disponha sobre a orgaaizaçdo judiciária"; e no 
5 3Q desse mesmo art. 39, prescreveu-se que durante o prazo estabelecido na lei 
criadora de nove1 Estado-membro, o seu Governador poder&, "em casos de ur- 
ggncia ou de interesse público relevante, expedir decretos-leis, aos quais se aplica o 
disposto nos 5 5 19 e ZP,  do artigo 55 da Constituiçio, sobre: a) fmanças publicas, ín- 
clusive normas tributárias; bl assuntos de pessoal; cl assuntos de organizasao ad- 
ministrativa". 

2 certo que o artigo 1 1  da Lei Complementar np 20, Capitulo ?I, ao tratar da 
fusão Rio de  Janeiro-Guanabara, não foi suficientemente desenvolvido, a propbsi- 
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to da organização judiciária inicial do Estado; ele apenas cuidou da constituição do 
Tribunal de Justiça, tendo omitido a organizaç8o da Justiça, em geral. 

A Lei Complementar a que vimos referindo, estatuindo que outras leis 
complementares poderão ser  editadas,, para a criação d e  novos Estados ou 
Territbrios, atribuiu poderes impiícitos (ad exemplum, no 5 l p  do artigo 3p) ao 
Governador nomeado pelo Presidente da República para o primeiro qua t r ih io  
governamental; mas, tambem, ela previu, nesse mesmo artigo 3Q, caput, primeira 
parte, que outros poderes deveriam ser expressados - em favor do Governador - 
na lei complementar de criação de Estados, e, entre eles, os do supratranscrito § 3 O  
- Poder-se-A entender que, na omissão de seu Capitulo I1 - Seçgo I, a Lei Comple- 
mentar no 20 não teria investido o Governador dos primeiros quatro anos do novo 
Estado do Rio de Janeiro, de poderes (como os do jnciso TI1 do artigo 3 O I  para elabo- 
rar a primeira organizaçio judjciAria da unidade federativa. 

Contudo, armado dos poderes de expediçiio de decretos-leis resultantes do 
5 39 do art. 3p, antes referido, entendemos que o Governador nomeado pelo 
Presidente da Repcblica para os anos iniciais do regime da fusão (nos termos do 
artigo 10 da  Lei Complementar n9 20) - ademais de preceituar, em decreto-lei, 
sobre o novo Tribunal de Justiça - poder8 emitir normas similares para a organiza 
ç io  judiciAria em geral, isto 6, normas sobre a "organização administrativa" da  
Justiça, sobre os "assuntos de pessoal" da Justiça, e sobre a matéria financeira, 
pertinente ao funcionamento da  Justiça. 

Sem dúvida, o Capitulo I1 da Lei Complementar no 20  não atribuiu ao 
Goveriiador, de modo expresso, poderes pertinentes ao contido no inciso III do arti- 
go 3<': todavia, uma vez que o Chefe do Governo ter8 de organizar as instituições 
administrativas do novo Estado, inclusive deverá reestruturar o Tribunal de Justi- 
ça, logicamente não poderá - mercé, atb, de imperativos de necessidade - deixar 
de reestruturar, isto é, de organizar a Justiça globalmente considerada. Aliás, essa 
legislação preliminar bem poder8 ser uma antecipação do decreto-lei que o 
Governador tem competsncia para editar. nos termos do artigo 3 i  1 39, visando 
organização administrativa, aos assuntos do pessoal e A matkria financeira 
relacionada com o funcionamento do Poder Judicidrio. 

Nem poderia ser outro, o critbrio hermen8utico de decomposição do sentidb 
da Lei Complementar nQ 20,  de 1974, porque, do contririo, o novo Estado do Rio de 
Janeiro mergulharia no caos, logo nos primeiros meses subseqüentes a sua 
implantação: conforme teve ensejo de proclamar KARL SCHMITT, em seu clhçsico 
estudo da  "Teoria da Constituição", toda vez que se forma um novo "Estado-unida- 
de'., neste Estado sucumbe a existencia política dos Estados preexistentes. E se 
sucumbem tais Estados, é bbvio que suas instituições háo de ceder lugar as da 
nove1 entidade política, as quais terão de ser objeto de normação proveniente da 
fonte mais alta do poder federativo, cujo delegado é o Governador nomeado para a 
organização do novo Estado-unidade. - Destarte, as dúvidas ou diferenças de  
opinião sobre a interpretação de leis constitucionais terão de ser dirimidas com 
prevalecimento de critérios que validem a autoridade do poder federal. 
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"Se tivesse que escclher er-itre ~ J I U  g(:,derno sem jornais e j t r n a i s  

sem governo, eu opttrriu peio prrtrieira solucao." ITHOMAS 
JEFFERSnN: 

Coube-me apresentar algumos consideraç6es sobre os problemas iuridicos do imprenso 
escrito e falado. N ò o  pretendo oferecer, na moterio, qualquer soluçòo definitiva, 
contentando-me em despertar o curiosidade do estudonfe poro os reloçdes entre o direito e 

o imprensa, mediante um levantamento ponorômico da s~tuoção a~uolmente existente no 

le~isloçõo vigente, com algumas referbncios oo direito estrangeiro. 

Talvez pudesse ficar satisfeito simplesmente em descobrir, com os meus ouvintes, que 
existe um direito do imprensa, como ramo out6nomo. merecedor do atenção do jurisio. 

Efetivomente, oos poucos, o critdrio de dos~ f f i ca~áa  do3 rornos do direito voi sofrendÕ 
importantes modificações. Nüo se otende mais, com exclusividade, nos interesses que o 

direito protege para distinguir, por exemplo, o ius privotum do ius publicum, pelo prevoten. 
cio do interesse privodo ou público. Nem se focalizo, tõa-somente, a classe de pessoos o 
qual se aplico determinado ramo do direito numa oprecioçõo meramente subjetiva, como 
ocontecio em relaçáo ao direito comercial ou mesmo ao direito do trobolho, considerados, 
respectivamente, como direito dos comerciantes e dos empregodos. Cado vez mais, os romos 
do direito v60 sendo caracterixodos pelos seus objetos, ou seio. pelo suo úreo de in-  

crdêncio. Falo-se ossim, por exemplo, no direito oibmico, no direito do ~Ietricidode. no 
direito bancário. Tem-se a impressüo que surge um novo método de estudo dos motérios, 
uma nova focolizoçòo, uma espécie de corte longitudinol au vertical em reloçòo a problemo 
sempre apreciodo no plono horizontal. k a vido que se suparpòe ii Idgica, impondo critérios 
dinâmicos e urna especiolizaçáo crescente em torno de verdadeiros unidades orgonicos. 

Poderio indagar da existência de um direito do imprensa e responderia que o número 

de normos legais existentes sobre O maf6rio iustifica o adrn i~~õo  de um ramo aut6nomo. que - 
1.1 Polorho ~aai8iodo no tprdgio Tr,bunnl Rspionol tlsi,orol 
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interesso nõo openas oo advogodo, mas, também, ao iornalisto, ao publicitório, ao politico e 
ao administrador público. É um coniunto de normas que abrongem comandos e soncões nos 
áreas do direito civil e do direito penal, do direito administrativo e do direita constitucional, 
normas processuais e materiais, gotantios que constam da Lei Magna, do legistoção 
ordinorio e de regulamentos aprovodos por decretos do Podar Executivo, contando hoie 
com uma jurisprudèncio de gronde importância. emonado tanto dos tribunoir como dos ór- 

gdos odministrotivos. 

0 aluno no seu curso, no Faculdade de Direito, estudo os crimes de imprensa em direito 
penal. analiso, 8m direito civil, os direitos autorais do iornalisto e procuro entender, em direi- 
to constitucional. o exato sentido d4 liberdade de comunicação. 

No  colcho de retalhos assim composta, h6 um elemento comum que e o irnprenso, 
realidade que o direito nõo poae desconhecer. e que se opresenta como o "quotto poder" 
nos paises de formoçóo dernocrotico. 

A recente reivindicação de estudonteç em todo o mundo. no sentido de uma 
porticipaçõo maior, significo, no fundo, o criacõo de um novo mecanismo do dernocrocio. 
que consiste no influência mais direto e profundo do opiniòo público globo1 ou setoriol nos 
destinos do pois e do povo. Nos diversas técnicos de funcionamento democrático das 
sociedades. que abrangem o escolha dos governantes pelos governados e as gar~ntios de 
direitos minimos - denominodos direitos do homem e do cidodõo -, o participa~òo direto 
do povo no  governo, dentro do estrutura legal, se reoliza pelo plebiscito, pelo destituiçòo 
de eleitos, na formo do recoll do direito norte-americono, e mediante urna mobilizaçdo 
continuo dos forças nocronois, OU sejo, um plebiscito permanente que é o controle reolizodo 
pelo imprensa sobre OS atos de governo e de odrninistroção. 

Nòo é por ocaso que i6 Lo Rochefoucould considerava a livre comunica~óo como um 

dos direitos moi5 preciosos do homem, fazendo com que Robespierre afirmasse, peronte o 

Assembléia Nocionol, que "a liberdade de imprensa e umo porte inseporóvel do direito de 
comunicar os seus pensamentos". 

Um século e meio ap6s o Revoluçõo Francesa, o Presidente Roosevelt reconhecia que o 
primeiro dos quatro Iiberdodes essenciais ero o liberdade de elpressòo 1Mensogem ao 

Congresso, de 6 de loneiro de 1941 1 .  

Pallodium de todos os liberdades civis, politicos e religiosos. o independènc~a da 
imprensa tem sido ameaçoda em fados os  momentos de crise. Nòo se troto. pois, de um 
probtemo especilico do nosso iempo, mas nó0 deixo de ter profunda atuolidode. 
especialmente quando lembramos os inúmeros incidentes que. nos últimos tempos, no Brasil e 

n o  exterior, tem posfo em discvssõo as dimensões do liberdade do jornolisto. 

í, reolmenie, muito dificrl encontrar o justo equilibrio entre o informo~6o omplo e o 

sen~o~ionalr~mo, enke O critico construtivo e O onorquismo, entre o animus norrondi e o in iú-  

ria ostensivo. A imprensa é, simultoneomente. orientodoro do opiniüo público e reflexo do 
espírito populor, sofrendo as pressões dos homens e dos ocontecirnentos e apreseniondo os 

fenòmenos da psicologiu das rnukidòes o que se reteriom Tarde e le Bon.  Noo ho dúvida 
que o Iiberdode do lornalisto pode dor margem o determinados abusos. que devem implicar 
em responsobilidode. Mos, o receio dos distorçóes nóo deve levar 8 inioleriincio e 8 
repressòo. 
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Poucos outores colocoram o problema com a felicidade e o clareza de Alenis de 

Tocqueville que, no suo obro cJussico sobre A Democracia na Amirica, ponderou com ener- 
f 

gia e serenidode: 

"Confesso que noo tenho pela liberdade de imprensa O omor completo e 

irrestrito que deve ser concedido o s  coisas noturolmente boas. Amo esta 
liberdade mois pelos males que impede do que pelos bens que foz. Se olguem 
me pudesse opontor entre o independ8ncio completa e a servidão do 
pensamento uma posiçõo intsrmediório na qual me pudesse colocar, nelo 
ficaria. Mas quem poderá descobrir tal posiçào intermediário?" 

E concluiu Tocqueville: 

"Em matéria de imprenso. não há meio termo ... Poro colher as vantagens 

inestimoveis que asseguro a liberdade de imprensa. é preciso sujeitar-se aos 
moles inevitáveis delo decorrentes. Querer obter os  primeiros e escopor oos 
segindos é mera ilusõio ..." 

Se, todovio, o virtude est6 no meio, verifica-se a possibilidade de urno concilioçõo enire 
o liberdade e o responsabilidode, que caracterizo o sociedode democrático contempor6neo. 

O conftito entre a repressòo estatal e o direito ò informaçòo nóo é platônico. Ao 
contrario, ocomponha a vido judiciário e político do pois. exigindo do magistrodo, do 

Ministério Público e do advogado urna sensibilidade aguçado e uma extremo ocuidade para 
evitar tonto o repressão indevido como o abuso distorcivo do liberdode. Efetivamente, o 

repressòo do liberdade de imprensa é o caminho que levo os  povos ò tironro. enquanto o 
inercio diante dos obusos pode contaminar uma sociedade, destruindo todos os vulores 
fecundos nelo existentes. 

No Brasil, os processos penais e administrotivos decorrentes de crimes e trreguloridodes 
cometidos pelo imprenso -têm sido reiativamente frequentes nos Últimos onos. Ainda esió 
presente no memdria de olguns de nós O hobeas corpus impetrodo em favor de um jornalista 
que publicara matéria confidencial vinculada ò segurança nacional. Mais recentemente, uma 
revisto foi apreendida por apresentar fotografias iulgodos obscenos e urno estaçõo de rádio 
sofreu uma suspensòo, logo em seguido revogado, Lembromos tois fotos poro indicar que o 
conflito entre D interesse de divulgar determinodos {atos e o político odministrotivo existe de 
modo latente e pode concretizar-se em qualquer momento. 

A motéria nóo tem merecido, entre 1765, uma bibliografia ampla, limitando-se. pratica- 
mente, o alguns artigos. aos cornentbrios dos textos do código e das leis especiais e a uma 
bela monogralio do juiz paulisto Dorcy Arruda Mirando, intitulado Dos abusos do liberdade 
de imprensa. Nesta excelente obro, o outor defende o livre otuoção do imprensa. condenon- 
do. 160-soménte, os obusos, os distorç6es em que o imprensa e utilizado paro a pratica de 

atos que normolmente seriam criminosos, e que nòo podem perder tal caracieristico pelo sim- 
ples fato de ser o imprenso utilizada como veiculo ou instrumento. 

A doutrino norte-americana, que mois diretamente influenciou o nosso direito constitu- 
cional, esclarece, com muito felicidade, que: 

"Nòo h6 direito de expressão obsolu~o. A sociedade democrútico e um 
mercado onde. do mesmo forma que os mercadorias, os idéias sòo comprodos e 



vendidos. Trata-se de mercodo governado pelo principio do comdrcio livre. As 
idéias têm curso e süo expulsos do mercodo, openos se incopozes de despertor 
interesse e proselitismo. 
Mos. da mesma formo que a lei proibe práticas desleois no vendo de merco- 

dorius, cumpre-lhe defender o público consumidor na venda de idéias. Assim, 
iamais se deve defender a froude ou a mentira sob o monto do liberdode de 
expressoo." (EDW INS N E WMAN, Liberdades c direitos civis, forense, p6g. 9.1 

Desde o mais remoto passado, tém merecido a repressão penal o indecbncio, o falto de 
pudor, a obscenidode, ossirn como a iniúria, a calirnia e o difamoçõo. Não há motivo poro 
desclassificar o u  tornar impune o crime, pelo simpies fato de ler sido cometido por 

intermédio do irnrireoso. 

Evidentemente, o conceito de pudor tem variado com O tempo, mas o jurisprudbncio fir- 
mou a respeito crit8rios que, por serem flexiveis, nõo deinom de ser válidos. Assim, 
entendeu-se como matdria obsceno oqutilo que "troto de sexo de maneira e com o finalido- 
de da despertor interesses mórbidos", tendo nos Estados Unidos o Juiz da Suprema Corie 
Brennon afirrnodo que "sexo e obscenidode não são sinbnirnos" e que a coracterizoçõo do 
sexo OU referencio ao mesmo na arte, no literatura e nos trabalhos científicos não constitui, 
em s i  mesma, razóo suficiente poro excluir a protegõo constirucionol do liberdade de 
expressão e de imprenso. 

A lei tem criodo regimes distintos poro o imprensa escrita e falado, considerando que o 
primeira constitui verdadeira propriedade dos seus titulares, enquonto, ao contrario, os esta. 
qões de tddio e de televisõo são openos perrnissionórias ou concessiondrios de conois 
pertencentes ao Estado. 

O artigo 153 do Constituiçõo Federol vigente garante, salvo no vigência do estado de 
sitio (ori. 155, porcígraio 29, letrn e), a livre manifestação de pensomento e a prestoçõo de 
informação sem sujeiçòo o censuro, salvo quonto a espetdculos e diversões públicas, respon- 
dendo cado um. nos tsrrnos do lei, pelos abusos que cometer, sendo, outrossim, assegurado 
o direito de resposta. A Constituiqõo autorizo, tambdm, o publicaçõo de livros, iornais e 
periódicos, independentemente de licenço prhvio, vedondo, todavia, e com todo cazõo, o 
propaganda de guerra, do subversõo do ordem 8 de preconceitos de roça ou de closse. 

Os comentadores do nosso texto constitucional louvorom o redoçõo da Constiruiçõo de 
1967, nela vendo contemplada a liberdode de pensamento. que se explicito no referbncio 
livre publicaçõo de livros e peri6dicos correspondente ao princípio do incensurobilidode do 
imprensa, que se completo, na potovra de Pontes de Mirando, pelo rernddio iurídico 
processual [direito de respostol e sofre os limitaçdes excludentes do liberdode quondo 
utilizodo contra o ordem público vigente (nõo liberdade poro o propogondo de guerra, 
subversão ou divulga~õo de preconceitos de raça e classe). IPONTES DE MIRANDA, 
Comentdrios b Constituição, tomo V, pág. 141 .I 

N o  reolidode, o Constituiçõo estobeleceu, além do principio do responsabitidade. quais 
os limitaçdes que a Lei ardinório podia estabelecer em reloçõo b liberdade de imprenso. 
Surge. ossim, O problema de sobet quais os posições respectivos do Lei de Imprensa e do 
Constifuição. A Lei de lmprenso B o Lei nQ 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, sendo posterior 
promuigoçõo e anterior b vigêncio do novo Constituição que, promulgada em 24 de janeiro 
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- antes do Lei de Imprenso - só entrou em vigor em 15 de março. ou seja. opdr o 
publicuçõo do lei  de Imprensa e o início do vig8ncia do mesma. que se deu em 14 de março 
de 1967. 

€ preciso, iniciolrnknte, verificar se existe ou nõb conflito entre o texto constitucional e o 

lei ordinório Parece que. no espírito e de acordo com a letra constitucionoi, a liberdade de 
imprenso só pode ser limitodo quondo implico em propogondo de guerro, subversóo do 

ordem e preconceitos de roqa o u  classe. A lei vai mais além e condeno, por exemplo, as 

noticios falsos ou truncados que possam provocar "desconfianço no sistema bancário ou 
abalo de crédito de instiluiçõo linonceiro ou de qualquer empresa, pessoo fisico OU jurídico 
ou prejuízo ao c:&dito das pessoas jurídicas de direito público ou, ainda, sensível perturbo- 

çóo nci cotoçóo dos mercodorios e dos títulos imobiliários no mercado Iinonceiro". (Art, 16 
do Lei no 55.50.i 

6 inconiestóvel que nóo foi feliz a lei ao definir tais crimes, especialmente quando não 
exigiu que houvesse no caso dolo ou culpa, estobelecendo uma verdadeira responso- 

bilidode obietivo, que restringe o direito de informocão tõo importante no  mundo moderno. 
Basto dizer que, se. com o unteced~ncio de uma semana, um jornal tivesse noticiado o 
possibilidode do recente oumento da ioxo carnbiul do dólar, teria o seu redotor incorrido no 
sonçoo penal, quando e direito da popuio~óo eçtor informado no tocante i1 pol;tico 
econbmico e oo  ploneiomenio Iinonceiro do governo. 

Cobe. pois, o indagaçòo acerca do conçtitucionalidade e da vigência dos textos do Lei 
de Imprenso que, na realidade, estabelecem restrições a liberdade de imprensa nóo 
previstos no Constituiçõo. Não pretendo dar, desde logo, qualquer resposta h indogoçõo, 
mos porece que ela se apresento com o seriedade necessório poro merecer um estudo em 

profundidade por parte dos juristos. Emboro 6 primeira vista O texto constitwcionol apenas 
impeça determinadas atividodes, sem necessariamente permitir as demois, a idéia básicn do 
legislador constituinte porece ier sido de fixar as restrições admissiveis 6 liberdade de 
imprenso, rejeitando todas aquelas que não forom constitucionolrnente previstos e 

considerando inválidas as restriçóes excluídas do texto constitucional. 

A Lei de Imprenso pretendeu reagir contro a impunidade anteriormente existente, que 
transformava o jornol num veiculo no  qual todas as inlÚrios, calúnias e difomoções eram lici. 
das. Assim, o novo diplomo apresentou algumas inovo~ões louváveis. como. por exemplo, o 

modificoção de cornpeiêncio paro o processamento e julgamento dos crimes de imprensa 

que passou do iúri para o juiz singular. A novo lei deu, outrossim, regulornentoçáo adequado 
ao direito de resposto. 

Em outros ospecios, iodavia. o lei foi tecnicamente irnperleifa, introduzindo ate olgumos 

inovoçòes que parecem chocantes ao estudioso do direito penal, além de outros incoinple- 
tas OU incoerentes. Admitiu. por exemplo, como ogravonte, a prótico de crime contro numero- 
sas outoridodes federais. em relação 6s quais também não reconheceu o possibilidade do 
exceptio verifotis. Mas nenhum0 ouforidode esioduol, nem mesmo o Governador de Eslodo. 
mereceu to1 trotarnenio privilegiodo, sentindo-se. no caso. uma folto de sirnetrto injustificodo, 
como se verifico nos artigos 20. 5 3" e 23, inciso i. do lei. 

Mos o folho no COSO é perdoável. Mais sério e o criaçõo, pela lei, do lolto de idonei- 
dode morol poro poder ser punido pelos crimes previstos no l e i  de Imprenso. a que se re- 
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ferem os artigos 38, I ? ,  e 39 do novo documento legol. Admite o lei que determinados 

iornulistos nõo tenhom idoneidade moral poro que o peno sobre eles posso incidic, coso em 

que ser9 responsavei o redator-chefe ou diretor do \orno\. Merecem ser lidos os referidos 
artigos, que t8m o redação seguinte: 

"Art. 38, 5 1q: 

O gerente ou proprietário do agência noticioso poderu nomear o outor do 
tronsmissòo incriminoda. juntando a decloroçõo deste, ossumindo a 
responsobilidode pela mesma, Neste coso, a oçõo prosseguira cantto o autor 
riomeodo, solvo se estiver ousente do Pois OU FOR DECLARADO IN ID~NEO 
PARA RESPONDER PELO CRIME." 

"Arl. 39: 
Coberó oo ofendido, coso o deseie, mediante apresentoçòo de documentos ou 
testemunhas merecedora: de fé, FAZER PROVA DA FALTA DE IDONEIDADE. 
QU€R MORAL QUER FINANCEIRA, DOS RESPONSAVEIS PELOS CRIMES 
PREVISTOS NESTA LEI, NA ORDEM E NOS CASOS A QUE SE REFEREM OS 
INCISOS E PARÁGRAFOS DOS ARTIGOS ANTERIORES." 

A ordem de sucesrão estabelecido pelo lei começo pelo outor do noticio ou do artigo, 

cantinuondo com OS gerentes ou proprieturios de aghncias noticiosas, os diretores e 
redatores-chefes de jorno;s ou periódicos. 

O 5 4' do artigo 37 e 0 5 30 do ortigo 39 estùbeiecem uma responsobilidode sucessivo, 

eni que o segundo responsovel passo a ser punido, desde que o primeiro nòo tenho idoneido- 
de morot ou finonceiro. e ossim por diante. Diz O Último dos parágrafos citados: 

"Declorodo inid6neo o primeiro responsável, pode o ofendido exercer c oçõo 
penol contra o que lhe suceder nessa responsobilidode, na ordem dos incisos 
dos artigos anteriores. coso o respeito deste novo responsável não se haja 
otegodo ou provodo o folto de idoneidode." (Art. 39, 5 39.) 

A responsobilidode sucessivo do fiodor com beneficio de ordem se encontra, assim, 
ironsferido poro o direito penol que ressuscita. outrossim, com o inidoneidade. urna especie 
de morte civil, numa condenável pondectizoçõo do legislo~õo criminal o que jó aludio, há 
alguns anos otros. em memordvel  conieréncia, o mesvre Minisiro Nelson Hungria. 

Jornais a pondectizoçõo e a desumonizotão do direito penol olconçou a objetividade 
Iria e insensível do Lei de Imprensa que provoca, por porte do estudioso de Direito, um 

movimento de estronhezo e curiosidade. Saibam o diretor de iornol ou tedotor-chefe e o 
proprietário OU gerente de ogêncio noticioso dos perigos que correm no hipdtese de 
estarem com luncionário moral ou linonceiromente inidbneo. E qual o critério poro apurar a 

idoneidode moral no caso? E por que O inidoneidade financeiro pode implicar em 
tronsferêncio da peno paro ofguém que tenho idoneidode finonceiro? Desde quondo os 
penas criminais dependem do situoçõo econbmico do criminoso e somente são validos e 
aplicadas quondo se troto de pessoa de recursos? 

Nòo  foi por acaso que o imprensa acolheu, com reservas. o novo diploma legal e tem, 

ossim, razòo O Congresso Nacional, no sua preocupoçõo com determinadas disposiçdes 
contidos no le i  no 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que nóo honram, sobremoneiro, o nosso 
direito penol de tão boas, antigos e sdlidas irodiçdes. 
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Essos observações não visam uma andlise exoustivo do texto legal, mas pretendem, 
openos, desperiar a atenção dos iuristas para a falto de tdcnico do texto legal vigente e as 
eventuais Óreos de atrito existentes entre a Lei e o Constituição Federal, justificando, assim, 

um oportuno esforço legislativo no sentido de uma reformuloção legal na matdrio. 

A liberdade de imprensa não sofre limiioções openas por porle do Eslado. Tombdm o 
poder econbmico exerce, em determinados casos, um importante impacto sobre a liberdade 
de imprensa. Basta tembror, a este respeito, o grande componho que se desenvolveu 
recentemente, no Franço, em raloção i publicidade no televisão que, naquele país, constitui 
monopólio estotol e até agora nõo admitiu onúncios. Toda o imprensa francesa considerou a 
introduçòo do publicidade no televisão como um ato de hostilidade ò imprensa. verdade 
que os  jornais sofrem dificuldades crescentes. Não têm mais os regimes de favor de outroro 

e devem desenvolver-se em bases comerciais ou empresariais, pois nõo se conhece mois o 

subsídio do popet, nem mesmo o tradicional isenção do imposto de rendo que beneficiava OS 

jornalistas. 

A informaqòo se torna de mais em mais cara, diante de uma tecnologia codo dia mois 
aperfeiçoado, em que ntio bosta oo iornolisto ser openas o especialisto em iddios gerais de 
outroro, exigindo a realidade hodierno uma especializoçõo crescente que se faz sentir nos 
diversos setores da imprensa. 

O investimento feito pelo imprensa exige continuidade e nõo se coaduno com umo 
interven~ão constante do Poder Público. N o  campo do rádio e do televisõo, o fiscolizoçõo 
estotol se exerce de modo mais intenso, nos precisos termos do Cddigo Brasileiro de 
f elecornunicoções [Lei nQ 4.t 17, de 27 de agosio de 19621, que atribui ao Conselho N o -  
cional de Telecomunicaçòes ICONTELI a funçõo regulamentar de fixar normas para as 
estações de ródio e de televisòo e de fiscalizar o atividade dos mesmos. Composto por 
quatorze membros com mandato lixo de quatro onos, deveria o CONTEL ter um status que O 

oproximosse dos grondes comissóes norte-ornericonas e, especialmente, da Federal 
Comrnunications Commission, crioda em-1934. Nos Estodos Unidos, o referido comissõo tem 

sete membros, nomeados pelo prozo de sete onos pelo Presidente da República, com o 
aprovoçào prdvio do Senado. 

No Brosil, o CONTEL 6 composto por representontes dos diversos Ministérios, do Esto- 
do-Maior dos Forças Armados, dos Portidos Politicoç e, ainda, dos diretores dos Correios e 
Telégrafos, do Oeportomento Nacionoi de Telecomunicocões e do empreso público 
incumbido da exploração dos troncos do Sistemo Nocionol de Telecomunicoçóas 
IEMBRATEL). Por mais aue o legislador tenho pretendido seguir o exemplo norte-americano 
das grondes comissões inspirodos na Interstah Commsrcs Commission, O CONTEL nõo 
conseguiu surgir no cenório nocionol com os garantias normolmente atribuidas b magistratura 
e ii independência política necessário. 

As atribuições do CONTE1 560, como os da Comissõo Federol ornericano de 
Comunicações, de coróter regulamentar, sendo competente poro estudar, formular e aplicar 



umo político com poderes de investigaçõo e de repressão contra os itreguloridodes, 
constituindo. numa área setoriol determinoda, um verdodeiro governo em minioturo, com o 
especiolizoçòo legislotivo, execuiiva e iudiciário, como se verifico nos múltiplos competèn- 
cios reconhecidos no ortigo 29 do Código de felecomunicaçòes. 

A legislnçõo chego o determinor que, durante O seu mandato. o conselheiro nòo pode 
ser destituído. o n6o ser por justa causo comprovodo em inquérito administrativo. Nõo sei se 
o artigo 17 e seu porbgrofo Único poderio ser considerados constitucionais. Em primeiro 
lugar, nõo se aplicam aos diretores de serviços que sòo membros notos do Conselho, como 
os Diretores do Deportomento dos Correios e Telégrafos, do Departamento Nacionnl de 
Telecomunicações e do EMBRATEL. Por outro lodo, o Supremo Tribunal Fedetol tem entendi- 
do que os cargos de confiança no política governomental, mesmo quondo tivesrem. por lei, 
prazos certos, podiam ter os seus titulares substituidos em quolquer tempo. A tese foi firmodo 
pelo Excelsa Corte por ocasião do di<cussü~ surgido em torno de presidentes e diretores de 

outorquias aos quais o Lei do Previdência Sociol gorontiro prazo certo de mondoto. Resro 
sober se o mesmo iurisprudência deve ser aplicado em reloçõo oo CONTEL ou se o SÚmula 
np 25 nòo incide no hipótese. 

De quolquer modo, o critério de escolho dos membros do CONTEL os deixo numa 
dependèncio direta dos Ministros de Estado que os nomeorom. 

Parece pre!erivel gorontir oos conselheiros uma situoçòo de independdncio que 

conhecem. entre nós, o Poder Judiciório e alguns outros Órgàos como, por exemplo. o 
Tribunal de Contos. O critério de escolha também poderio ser misto, com indicoç6es !eitoç 
em listas tríplices por orgõos representativos dos classes e do própria cultura nocionol, 
dando-se coróter misto oo Conselho, que obrongerio representantes do imprenso, do 
governo. e. eventualmente, como  poder moderodor. empresários ou professores uni- 
versitarios, que pudessem gorontir o justo equilíbrio entre o morolidode e o liberdade. 

Nòo me cobe suscitor outros problemas de caráter moi3 especiolizado. como o questòo 
da nacionolidode dos empresas jornalisticos e do intervençõo estrongetro no imprenso. No 
porticulor, o l e i  no 5.250 ofereceu olgumos soluções que mereceriam ser discutidos e 
onalisodas em profundidade. 

Do visõo róoido que tivemos em conjunto do direito do imprenso, concluirnos que  e um 
direito in fieri, mos que 16 estó merecendo a suo autonomia, As leis vigentes 560 deficienies e 
tecnicomente imperfeitos; o jurisprudência e porco, a doutrino omisso. 

E. todovio. o problema do imprensa não pode deixor de preocupar os iuristas. 0 s  nossos 
luizes não O esquecem e. quando trotam com liberalidade os jornalistas, o fazem consciente- 
mente, porque sobem que do liberdode de imprenso depende o manutenção do regime 

democrótico e oo rigorismo moior do lei tem, gerolmenle, correspondido uma interpretação 
menos severo dos mogistrodos, pois o iurisprudèncio exerce sempre o suo funçào amoriece- 
dor0 e renovadora do direito. 

Do imprensa, numerosos 560 OS queixos. O governo, algumas vezes. olego que perde o 
botolha de informoçào, emboro tenho ganho o dos fotos, e i8 se otribuiu a imprenso todo o 

responsobilidode pelos crises nacionais e mundiois que ofravessornos recentemente. Mos os 
fotos nòo  desoporecem pela simples rozõo de não serem mencionodos nos lornois e, ofino 

de contos. se o imprenso lidero o opinião público, também reflete os onseios do povo. 
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Merece ser lembrodo, no porliculor, o -  posiçõo eminentemente libero! dos tribunois 

norte-americanos que têm tolerodo a imprensa sempre que o notícia dado ou a propagonda 
feito nào representasse um perigo claro e iminente para o Estado e o sociedade ou, oo 
menos. um perigo cloro e provóvel. 

Coube oos juizes do Supremo Corte Holmes e Brondeis o missão de elaborar, iniciol- 
mente como voto vencido, e, em seguido, como voto vencedor, o doutrino norte+omericono 

referente 6 liberdade de imprenso osseguroda no \"menda Ò Constituição. Em vários 

ocórdõos, solientorom os eminentes mogistrodos norte-americonos que "os que fizerom u 
independêncio dos Estados Unidos, mediante umo revolução, não erom covardes e nóo 

temiam as rnudançor políticas. nõo exaltondo o ordem em detrimento do liberdode." "Somen- 
te uma emergência" -concluíam -"pode justificor o repressòo, pois, em regra, o outorido. 

deve conciliar-se com O liberdode," (Ap. POLLAK, The Constitution ond the Supreme Court, 

vo l .  II, póg 19.1 

Poro a jusfica brasileiro e nos termos do Constitui~õo vigente. o liberdade de imprensa 

deve ser u regra e excepcional deve ser o repressão. Cobe lei e incumbe 6 iurisprud6ncia 
o missõo de fixor os limites entre o uso do liberdode e o seu abuso. nos !ermos em que o 

Constituiçõo especificou as restrigdes válidos. No fundo, trato-se de complementar o norma 
constitucional vigente, que goronle o liberdode de imprensa mediante o eloboraçõo de 

disposições legais, que nòo o transformem numa ficçòo nem, tompouco. consagrem o 
irresponsobifidode. Mos o responsabilidade penol nòo pode. dentro do nosso sistema, 
abandonar o seu fundamento. que é o existência de culpo ou de dolo. Por mois que se 

odmito a responsabilidade solidário e a responsobitidode baseada no risco, no direito civil, 
o direito penal deve manter-se fiel a estrutura moral que se origino de suo tradiçõo cristõ e 
romanisTo. 

Dizio um poeta que os homens são grandes pelo que procurom e absurdos pelo que 
encontram. Nóo h6 dúvido que o direito da imprenso é um compo fecundo e rico poro os 
juristas. Encontrar o justo equilíbrio entreeo direito de dor e de receber o informaçõo e o 
direito de nõo set engonodo e de nõo receber o comunica<ão de fotos truncados nóo e 

fácil .  É um equilíbrio que nem mesmo os leis. por mois perfeitos que possom ser. encontram 
nas formulas abstratos. É no batalha diória dos tribunois que se renovo e se omplra o direito 
do imprenso, que e o próprio direito do dernocrocio, pois, como oinda o reconhecia 
TOCQUEVILLE, o liberdode de imprenso é o corolário da soberania populor. E hoje sabemos 
que de nado volem os grondes principias sem os recursos técnicos odequodos que protegem 
e gorontern os direitos individuais. Por isso, tinha rozdo RIPERT quando dizia que, de todos os 
revolu~ões. o Único que permanecia e frutificovo eio o revolução iuridicu. AS grandes 
ideologias de nada valeriam se n6o fossem concretizodas e consubstonciodos em normos 
técnicos, pelo legislador. e em ocdrdóos, pelo mogistrodo. 

No Brosil, o trodição liberol criou um direito do imprenso que honro os nossas trodiçòes 
juridicas. E preciso que o desenvolvimento tecnológico e que a hipertrofia do poder público 
nõo interfiram no mola propulsora da sociedade democr6tico que é a imprenso livre. 

O juristo. soldodo do direito, tem assim o dever, hoie mois que  nunca, de rever e 
consolidar um direito antigo no SUO formaçdo. mas novo petas dimensões crescentes que esta 
adquirindo: o direito do imprensa, 
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1. A admissão constitucional de um regime jurídico cnncernente i tutela da 
relação de trabalho divcrso daquele tradicionalmente estabelecido pela Consolidado 
das Leis do  Trabalho, com vista, sobretudo, a ext ingo d a  estabilidade, trouxe certa 
perplexidade aos meios jurídicos, sobrelwando o s  Tribunais do  Trabalho, que se 
destncadeou em choques de interpretacão de regras e das posiçfies juridicas 
resultantes da aplicação do novo regime, o Fundo de Garantia derempo de Servi~o. 

Em seus fiindamentos, esse choque parte da diversidade de d i reeo  de tutela qiiç 
a Lei rio 5.107, de 13 de setembro de 1966, veio imprimir no Direito Brasileiro do Tra- 
t>alho. 

Por ai, chega- se a inelutável perspectiva de que o conflito interpretativo não vem 
a ser senãci fruto de uma inovação de principias que, em realidade, a Consritui~ão de 
1967 (e), depois com a Emenda Constitucional np i ,  de 17 de outubro de 1969, trouxe 
ao  ordrnamento jurídico brasileiro. 

A inovação, que melhor se enuncia como ,justaposifão de princípios, at-arreiou, 
como não poderia deixar de fzê-10, uma cisão conceitual n o  Direito do Trabalho, 
sempre apreendida em fisionomia harmônica e sobre linhas dispostas em dirpçào 
unifornie. 

2. Dclidc Ingo, imphe-sc saliente que a instituiç5o do rc~ir,ic do FGTS ronti.ihiiiii 
para a abertura, ou reabertura, do plano negocia1 das relações individuais de traba- 
lho r, conseqiientementc, para o desfiguramento da rigidcz estrutural que representa - 
a Consolidação das Leis do Trabalho, em sua integralidade. 

Por outro lado, formou-se um sistema de canalizacão de créditos trabalhistiis 
qur ,  acumulando-se, retendo-se e se escoando por órgãos cstatais ou viriculados, em 
suas operações, a diretrizes estatais (o Fundo e o BN H), ext~.alirnitou ao mcsmo tern- 
po em que pcculiariznu o campo finalistico do Direito do Trabalho. Para altm da 
turcla das relações entre empregado e empregador e/ou da tnnifica+o da vciritatle 

jurídica dcsrc, » economicamente débil, na accpção de GALLART FOLCH, ( I )  

ciimprç rsia disciplina dcstinações ligadas ,a programas esiatais de desenvnlvirncrito 
ccotiiittiico e dc- bem-estar geral Io problema da habitação), fim esse, quanto i sua 
especificidade, irireiramente estranho aqueles que, direta e correntemente, Ihr C(i7~rtl 

respeito. ('1 

( I i  GALiAIIT FOLCH. Altpndro. Der& Eipinol drl Tn*, Burcloni - Ria dt Ianriro. l i l i t i>rrnl  l . a l ~ i i  5th. triqh, p:ir rh 
,;'i (:li Pt RL?  H07 I JA .  F.ufliiiiii. tl h d w r l r l  rrshain. Matlrirl. Rr<iu11  Dm.rli<i Pii*r<lii. 1941. p.i&< 10 ,i Ti :h i  
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Ressalve-se, em corte econhmico, que a intensa programaqâo de investimentos 
na faixa da construção civil atende i procura de emprego, reduz os percentuais de 
desemprego, o qur acaba por fazer com que o Direito d o  Trabalho se reencontre com 
um de seus Iins sociais e econômicos: o pleno emprego e a expansiva redistribuição 
de rendas. ($1 

Entretarito, tom a amplificação elou o deslocamento de fins, alterou-se o tbnus 
impressivri dos princípios que, tradicionalmente, marcavam a singularidade desse 
novo ramo do Direito. 

O interprete c o aplicador, ao depararem situaçòes jurídicas trabalhistas em 
conflito, não mais podem prender-se a supostos indiscriminados e uniformes de 
hermenèutica, porque o Direito do Trabalho não mais se reduz a exclusiva tutela do  
t rahal ho (coni ele, a do trabalhador) e da atividade empresarial. 

S. Nessa complexa fenomenologia sócio-econômico-juridica, em que se mul- 
tifaceiou n Direito Brasileiro do Trabalho, distinguem-se, a nitidez, os campos da 
diversidade de tutela. 

Aiites dc disitil>ui -lris cm função do iiovo regime do Fundo tle Garantia dr Tcin- 
pri de Serviço, é indispensável se advirta outra direçio da ordem jurídica brasileira, 
quaiido se refere as re\ações de trabalho com a Uni"ao, as autarquias Federais e as em- 
presas púhlicas federais, seja no que toca ao direito material íart. 106 da Constituição 
Federal), seja n u  que toca a compettncia íarts. 1 10 e 125, I, da Constituiçâo Federal). 

Essa direqão, dr preemintncia de tutela do Estado-empregador, apreende-se 
ramhern rio Decreto- Lei nQ 7 79, de 2 1 de agosto de 1969. 

Dvntro, pcircm, da tcmatica que nos propusemos, triparte-se a tônica tutelar do 
Diwito Brasileiro do Trabalho, certo que nas duas primeiras manifestações ela se 
confira. 

De iim lado, ein curso a relação, permanece robustecida a proteçio ao trabalho, 
ao trabalhador Y, rm pontos menos frequentes mas basicos, a tutela i atividade 
eaiprrsarial (vcjani-se, v.g., as regras relativas a horários, descansos, trabalhos 
perigosos ou insalubres, prescrição, toniftcação de vontade contratual (alterações), 
justas causas, regimc disciplinar etc.). 

De outro, reduzida ou eliminada a segurança do emprego, com o desencargo do 
~riipregador de indenizar ou a extin@o da estabilidade, no momento da opç50, 
voItou a entregar-lhe a ordem jurídica enorme força negocia1 e as relações de traba- 
lho passam a caracterizar-se por extrema flexibilidade, franqueadas as despedidas, 
cuicis custos já de ariternâo estio previstos ou assegurados, através do recolhimento 
da  rotitribuiç5o dr 8% para o FCTS. 

Finalmente, o ernprego de capitais d o  Fundo em planos nacionais de habitação, 
torna o Estado parte patrimonialmente interessada na relaçio de emprego, o que 
cnnfigiira uma rspecificidade de interesse, que  é público e é objeto de tutela especial. 

' 9 '  CIT BhR1.F l - r~ .  b l u i t r i r r .  t. D- - &-c Id. Milano. A Ciultrb Ed . 1954. p l p  21122. r SALVADOR ~lll.l.bN. 
Pihlii r SALVADOR Rtltl.C)H. Hilirio. Tmrli &t "Full-Emplolmmu". o hn T ~ M .  Madrid, Minisiiriu dtl Tralujo. 
1g55, p a j l  1 19 a 121. 
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A participacão do Estado, como sujeito de direito, que, antts, na relação dr tra- 
liallio. se circuriscrrvia a csfera administrativa, ao podei de policia (irispe~2o c fisc;ili- 
znc;ici, autuação e rnultas), vem a sei- agora lambem de oidcm patrimonial, coni a 
grsião das importâncias arrecadadas na forma d o  ari. 2p da citada Lei np 5.107/66, 
roritciiiiic dispõcni seus arts. 1 1 ,  12, 13, 14 e 15. 

A pvruliaridade da tutela desse ititercsse enrrintra-sc riici scimcnrc nos potit,rr\ 
cit gcstsu d o  BNH (dispcisitivtis acirna citados), como na preteiisão i cohran~a  das 
rrspcc-tivas parcrlas, através do I N PS, o que i-cprcscnta o exercício de direitos coiifri-i- 
cios a pcssoas titularrs de bens jurídicos, bem qiit, aqui, como adrninistradoras c coiii 
pr.escri~fics Irgais rcguIadas na mesrna dimensão c n o  mt-srno rcsgtiardo rcinl rliir. 
tiat;itn criditos prr.vidrnciirios e fiscais (Lei no 5.107, arts. 1 1 ,  13, 19 c 20). 

0bst.n.r-sr, en passant, qur a lep;itinia(-5o ciriginatia para a cobranqa de c-oiit1.i- 
tiiiicfics do FGTS não rccolhicla~ caiic ao BN H,  pelo I N PS (legiiimario pi-oc-ri- 
siialnirnt e), c a do emprrgado é o u  CuricurreIi tc o u  subrequriitr (para acioriai-, I I ~ O  

parx i-r%cclwr, pois quem deve rcccbtr i. o Fiirido, pelo B N H ) ,  rnmo sc \.i. dos ar-ts. 20 r 
2 1 da tntAstna Lci. 

4. O ji1i7. 1)0rta1ito, ao clrcidir cliirstães de trabaltio não pcidc fiigir a unia atitii(l(, 
txrgktira trif;ic.rtatla. aplicatido, erii cada uma das ir& sitii;iiiit~s juridir;ii, o piiiiríliiri 
iiii-idic-o txisico qiic, e m  cada urna drlas, visaram preseiyar. a Consiituicáo tL a 1t.i 

vi-diiiái-iii. 

St- antc-i-iornitiite se adinitia a coriromaqão 1initá1-ia da ta1,t.h julgatloi-;i, 
coiiiiigaiirio-sc a interpictaçãci sistc~rnática e a releolijgica (n1.t. 5 O  tia 1.r.i tfc 111- 

tr.<idii~Ro ,io COtiig<i Civil) com o r5pirito rmincntcnicritr tutr~lar rio traliitl~io. hoir. 
rwi  idi.~ki rnnici qiic sc ctiriipartirnetitaliza c111 fiinqâo dos tsptciiic-cis instiitrir\r 
iui.ídi(.o$ L, 1105 sit ig~ilar~~s princípios quc os regem. 

Exciriplifirn-$e : ~c iiãn optan te o empregado, todas as prc?iiri<firs cri r-t-vrn r m  - 

voi- dii prtstiuçãci do  rinpsego r ria higidez contratual; se ciptaiitcL, garilia rliriiciisGc.i 
iiiiiis aiiiplas làc~ilrlaric ronlcriri,~ au empregador, para dt.spt.ciii-. 

As d i r ~ ~ n ~ s  li.%(, são as rtirsttias e ao juiz n5o F dado aquiiihoar- <i c.rript-cj+tdr> 
ripti~iiw coni cfritcix dc. rescisàu do coritrato de trabalho tia mesina diic.~ão cxcgi.tic;i 
cciiii ~ I I V  rsti decidindo a rcst-isão do nio-optariir, estatiilitái-io ou pi k-c~tatiilit;ii,iri. t. 
\,ire-vci~a. 

T;iriio ~ s ~ i l i i  í' qiic a jurispsudi.ncia encamiiiha-sc, corri iocla A c,ot i-vnri, i i o  

sriitirici dc afiitii;ii i1ur A dispv~~w do empregado, ciri \ i . spt~; is  dii r.>t;itiilirl;idi~. 
l>rii.cli~(~ !\;ir> oprtiii, rorifipiii~.~ a obstatividade. na forma rlo art. 499, 4 3", t1.1 CL.7'. 

Stn. ~ ~ ~ - i . i i i .  optou c> ~xt>.ilIiatirii. rege-se a i-esrisâo pvlris pi-iric il>io\ d;i Hc.xit>ili- 
d~rlc.  dri i i r i i  r >  'iisri.iii,i. Sc, ciiti-t.i;iiito. rssr tnrstiio trali;illiad(ii í. poi.i;idtii, dt. r l i i , i . i i r ic  

~),iti-iiiioiii;ii\ i q l ~ t ~ t - i t ) ~ . ~ ~  i cqyio - ititivt~iza~ão sis~~plrs (> t i  t * ~ i ~  c I o 1 ) t o  - - b  t o11~1  ,I 
tc-iiiii-.I ~ioi-lii;~ti\.;~ t~~tv ln i~  dii C1.T de\-e pr.esidii. (i c,oiiicniic iiiiviiro iiri ror-iiiiith ;t r.ihr.\ 

tlii-tiitir. 
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Sorricrite assiiii procedeiidn, estará o juiz cumprindo a hrterogencidade excgkti- 
ca ria aplira@o de preceitos que. a desprito de contidos rm uma mesnia relaqão (a  dr 
rmprrgo, globalrnrnte considerada), entre si se excluem. 

Enq~iatito à contribuição para o FGTS, se não goza da natureza de recolhimtnto 
ti-itnitii-io o i i  prcvidenciirio, acha-se rutrlada corno se previdrnciária e tributhriu 
to>>c. 

Nada dc estraiihci há em sustentar que a prescrição para ser acionada ccinsuma- 
5tb com cinco r rião dois atios (Lei n? .5.107, art. 20, partc final, que diz "prla mcstna 
I,oi.rii;i c com os mesmos privilégios das çonrribuiqões devidas a Previdericia Soc-ial). 

5 .  Nos quatlins dessa exposi~ão, será agora examinada a situação d o  emprrgado 
c\tá\rl qur opta r drpois vem a ser despedido. 

O rxairir dc tâo dclicada questão não pode reter-se nos marcos da lei ordinaria. 
I iripõr iiicursiii.~ a Constituição. 

5.1. H 5  corrente doutrinária e manifestações jurisprudenciais que sustentam 
dcrct a dcrpedida, rm casos tais, prrceder-se de inquérito judicial e só por seritenqii 
~ ( ~ n s i ~ r ~ ~ r l r - s c .  

Prima por asscvcrar cssa corrente que, estabilitario o empregada, essa condic5o 
i j 2o  (icaapaitc,r quaiido se trata da forma a ser observada para a sua dispensa. 

Os srguintcs sbu o i  furidamentos básicos, em que se estribam os doutrinadores e 
jui~cs rliir a pti-lilhani : 

a) direito adquirido; 
b) a cctabilidadc só desaparece com o rccebimcnto, pelo ernpre~ado, da 
iiidc.iiizaqão ou de 60% de seu valor; 

C) a r cs~a i i ra~ io  do art. 500 da CLT e a formalidade da rcnúiicia ; 

d) ri<>  piatio ctiiistitucional, estabelece-se, em cxegese grama tical. a 
c-oiic.r>mit;iiici;i eritrc FGTS e indeiiização e não entre FGTS e estabili- 
rliiric, [liir., p c i ~  tanto, pcrinanccç incólume. 

5.2. DI> iiti~ulo oposto, esposa-se a teçc da autorização da despedida pura e sitn- 
f~lcs,  pois a indciiizaçàr>, ainda a dobrada, scrá objeto de rcclamatiiria, a o  cii- 

tcaiidinicntri dr quc a questão se acha dominada pelo an .  16 da Lei no 5.107, com 
rt.iiiiss5u a o  Capiiulo V do Titulo IV e não ao Capitulo VI1 da CLT. 

I)tssc vcrticr partiirmíis para o dcscnvolvirriento do tema, cuia crintrovkrsia drrc 
;il<ai- a o  plaiici c.oiistitiiciona1 não só pelas vias do dircito adquirido corno prlas 
garaiiiias niíiiiiiiar r irrenuriciivr~is c-onferidas ao trabalhador pela Coristitui~ão dr 
1967 c sua Einrnda no 1, de 1 7  de outubro de 1969. 

6. A rtgra ({ ( i  art. 160, 1 a VI, da Constituiqão ttm caiitcr principulógicti. 

Coriricnra prbiisarncnto poliiico dominante, como postulado c dit-ctris, que aten- 
tli.i,i o F:>tado Lrasiltiio na sua d ~ s t i n a ~ ã o  ~conomiçci-social. 
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,Já o scu art. 165 desdobra-se em preceitos de naturcza prograrnática, corn ditcio 
comando ao legislarlni, ordiiiário. 

A exceção de scu item IV, não contém suas disposições forca vincularite 
imediata, porque carecem, como se exige a uma regi-a de direito munida dc 
excciitoricdade, dos siiportes de incidència e que lhes formem o juizo hipotktico 
configurador da lei como tal. 

Enunciam uma proposição jurídica (Vorsatz), não um preceito juridico 
(Rechtssatz). 

Ambos os dispositivos, os arts. 160 e 165 da Carta de 1967, com a Emenda 
Coristitiicional de 17 de outuliro, condensam ordrnaqões jurídicas fundamentais que, 
rio ensinanic~nto de HELMUT COING, modelam, no plano politico, social c 
ccoriiirnicci, litiia or-tfcin juridica ("Dicsen Ordnungs grundsaue ergrben vorbildlichc 
Modclle dci- srl~ialcn Ordnung"). í 4 )  

A i~ivocação, portanto, do nQ X l i i  do  art. 165 nâo poderá ser incrernentada 
senão através d o  sentido que lhe deu o legislador ordinario, a quem se dirige. 

E isso, porque a virtualidade d o  dispositivo çonsritucional não vai alem da 
abrrtuura de um amplo campo de prnjeqão jurídica, que a lei ordinária precnchwa c, 
preenchendo-n, Ihc interpretará o espírito c a finalidade. 

Ainda no plano da Constituição, fàla-sç cm "direito adquirido" i condicão dr 
estável. 

Não rrsta a menor duvida que, aqui, sc está diante de uma garantia dirttamt.ritc 
coiiferida ao titular de um direito, que se põe a salvo das mutacões introduzida> na or- 
dem juridica pelas mãos do legislador. 

No caso, mais próprio é falar-se em situac;So jurídica adquirida Icrworheiici- 
Rechtsstcllung) que em direito adquirido (Wohlerworbenerrecht 1, visto compcir a Lei 
do  Fundo dc Garantia, como o é, de sua parte, o regime da Consolida~ão das Lris do  
Trabalho, naqueles direitos que se excluem, uma constelação de atos-faros-iiirídiccis 
relativa à rescisão do contrato de trabalho e seus efeitos. 

O que sucede, porém, a despeito da força imediatamente asscgiiradora do $ 3Q 
do art. 153 da Constitui~ão Federal - que resguarda o direito adquirido -, i que 
csse dispositivo não tein aplicação na situação juridica ora em exame, por st 

definirem 'de maneira diversa as posições jurídicas, cuia titularidade se arroga o rrri- 
pregado estávtl-optante e dispensado. 

O principio, que se preserva com o direito adquirido, é o principio da 
inviolat,ilidadc do bem juridico de que é portador seu titular assini conici m a  
inaltcrahilidade por vontade estranha, ainda a do legislador. 

Quandci a Constitui~ão dç 1967, no preceito que inovou (i nV XI1 rio art. 157 da 
rtitão Ciirta de 46, fòrrnillou a alternativa de regimes jurídicos, pelo ora vigentc ai-t. 
165, t iv  XIII ,  dcixoti claro um axioma da maior relevância e que afasta quaisquer 
ttiitos ou  prcconccitos de desnível e de distinqo dos regimes quanto a tutcla juridica: 
p t la  Const i tilição tem-se como assegurada a situacão iuridica do trabalhadcir, eni 

i I i Ol1'I; Hr Liiiiii < ; r i i i i A i n ~ h  R.~hril,hil<bnlihir. 2 AiillrRr. & iliii. Wd1ii.i r l i  (.iii\ii.i R. l ii l'L11) 'i 10'i : 



iiidist-utívc.1 pari(liitfr tuiclar, estria rla sob as cotidiçiics rcic-i\iii,ia~ da CL.T, c.+ic-i;i t.1ii 

i.r,giilatla 1ic.lor cbic.ito3 do FGTS. 

Oc tvi iiios da estabilidade, da rquivalència, do fiinrlo c. da iridrni~açãri, rliiciri os 
r c ~ i i l a r i  o i i  riowrá e (i legisladoi, pois assim está n o  comarir!o do ai i. 16.5, X1 11, c-ita- 

(111. ('i' 11 (1tlch sc ( h ~ i ( ( ~ r i ~ r - ~  rio a1.1. 1'! rlil  L.<-i 11" -5. 107/0t). 

iksdr. rliir. cis tvrilia regulado o legislador, dciiiru d ~ s  c-ciiiicÚtlo> miriirrios pi,i.vis- 
10s rias rcbgr'a\ cxinstitiicionais do art. 160, 1 a VI ,  c na liriha dc. Iltxibilidiiílt atlinitiila 
iiii at i .  165, XIII, a scgurariça jurídica do titular dos irsptrtivris dirciiiis passa ;i 
corriportar plciia flexibilida<le e plrrio exercirio de voiitadc, para, dc i i t t i  ieginiv 
t i  ,i<ladar--st a outi-o, tientro, e verdade, dos limices de cx~rcício firrriados ria pi-bpi-ia 
I c * I .  

O quc ;i rsta cra vcdado srria pura e simplrsrrieritc. txtiiiguir a c.stabilidadr rlou a 
iiidc.niz;i<ão. Criat.-lhes, porkm, substitutivo em coritcir~rios de ~qiiivaIi.ricia, isso rstA 
t i o  inr.iiivo roinando dri prcceitr> constitucicinal. 

Por outro lado, dcfinido o direito subjetivo roniri uni poder- juridico oii 

ricgcic-iiil, qiir a ordctn imidica confere a determinada pessoa (Rrchtsniat-ht), conio, 
ctri g'"ri1 o accpcioiia LANCE ("Das subjcktivr Recht iht ririrnal melir als ein 
all~c'iiic'iiir~ ~rscllsrhaftliclics odcr rrchtliches Durfen") í') c deliriido o dirriro ad- 
quirido corrio a iriiricat>ilidadr ou a iniutabilidade drsse pridei- juridico por vontadc 
c,sir;iriliii i dt scu titular, chega-sr a clcmeniar coriclusão que tarrihéni ri podci- ( I ( ,  
dia~ioriiliilidaíie e de riegociabilidade desse direito P garantido pela ordtin iiiiidira. 

O que sc quer- aqui deixar claro é que o rmprr.gado, quandn opta, n5a s r ~ f i ~  
~iol;i<kc' dc algiiiri dircito adquirido, o da estabilidade: cxc~citou um podrr juridiro, 
nir-;ii.i-r rlo qliirl, 5cgundo preceitos legais, passou d t  um rcgime jurídico a ouiro 
i'r~ittit. iiiridirrl. 

Por outras palavras, substituiu situa~ões jurídicas, que encrriarii rf'ciios 
assrtiii~atóricis d i f  rcntes, beni que, a luz. da Constituição, urna r outra se ~qiiivalhani, 
toriiarido-sr etn coiisir!cra~ãci o priricípio basico da tutela dn cniprego. 

Por essa rrirsrria rasão, c improprio Calar-se, quando da opção, em reniinria i 
c.staliilidadc, corri o s  rtiriscctários forrnais de sua eficácia. 

A renúncia pressupõe o despojamenro de u m  diirito. O seu titiilar dclc abdica- 
se, roino conderisa CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA,  ao dcfini-Ia o abaridono 
vriliiiitirici d o  direito. í6) Por ela não se contrapresta. Encoritra-se limpida, rni siia 
fiiritr d r  iriadiacão jurídica, no ato uiiilatrrat do titular dr direiio, que dele abre mão. 

A opção opcra-SP pela sulisti t u i ~ ã o  de regimes juridicos ; porta rito, (i patrinibiiio 
do tiiiilar, iir,  tocarltc a ciirritos pati.imonializados ou a exp~rtativas, não stili-r 
d~spojatncritcis descomprnsados. 

Sc tstavel o aptanre, preserva-se-lhe a indenização (ern que se converrru, pelo rc- 
girric. anterior substituido, a cstabilidatiel e s r  passa ao gozo de outra sitiiaç50, o 
Itvaiitanirtitci dci íuiido. 
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Por ato dependente de sua vontade que, em se tratando de estabilidade, não 
sofre a miiiirna in terfrrência da vontade do ernpregador (salvo, c o m o ,  por v r z ~ s  su- 
cede, a pi-cssãn por sanções indiretas, dc natureza econômica, com a supressão de 
aumentns cspontãneos, cessação de estímulos financeiros ou de naturela íii~iciorial, 
ptalar aliciaçõcs admissiveis, não-acesso), o empregado garante-sr de situacão 
jui-idica diversa da que anteriormente o titularizava a ordem iuridica ícfr., pai-a a 
tranirnisdri de direito, como uma dr suas modalidades, o podei- de disposicão d o  
sii j~ito - "ii1)hangigc Verfufiirig iibcr scine Rcchtsrnacht", LANGE). ('1 

Eni r ide i t a  sincronização com esses coriceiros, a Lei np 5.107 n5o inipor 
qualqiicr toririalidade especial para a passagem de uma situaçào juridica Fiara d r>u- 
tra, \ c . ~ i k ~  o trrrno dc o p ~ ã o .  

Coiiiiigiicin-se os seus arts. 19 r 16 e ver-sc-a que  csscs dispositivos riào sc 
esnimiiii scnã<i t.m pi-eseruar situa~òes pat rirnciniais, que  se comunicani ptln atini- 
dadt. dr príi te~ão iiiridica. 

Tiirito isso é ccrtci que, da rstabilidadc, se acautelciu a indenização em tiohro. 

Iiidri albni, otisen~a-se que o aritrssuposru d i r ~ t o  e riecrssariti drsst pret-titu (r> 
art. 16) i. rijo a permanència n o  eniprcgci, cointi dirrritc) pcrsonalissimo a<] statiis. nias 

o s t ~ i  rciriteúdri patrimonial, o que, aliás, não i. advriso ao canipci (ie cfic-ácia da 
pi'bl)~'iii Coriso1idac:ão das Leis doTrabalho, como o autorizam os seus arts. 497 c 498. 

Iiisistr-se, de outrti ponto, em que  o art. 500 da CLT foi rrstaurado pelo ari. 1 7 ,  
$ 2", da iricsma Lei n? 5.1U7. 

Ma:, a dircçãíi da norma rediviva C especifica: inçide nos c-asos de drrnissão. oii 
st-ia.  rir i-cniincia ao cmprrgci. 

O afirrriar. pois, que a estaliilidadc só se extingue com o acionarnerlto dri $ 39 <I» 
riiriiriio art. 17 ítraiisacão, ria base de 60%), importa em Itvar o inciso a u m  a1c;irir.c 
í i i i r b  i i ; i r i  c riiitS~ii. 

Sua Iiiialidarlc e sua arfa Iiipotetica restringe-se 1 transação, que i- f-igiira diver,aa 
c p;ira a qual se fixou um limite rriinimo : os 60% da i n d e n i ~ a ~ ã o .  

Coridicionar, ainda, o desaparecimento da estabilidade ao dcpi>sito rir que cuida 
o $ 2" do  art. 16 da Lei no 5.107, será formar um nexo que não existe, pois a im- 
portiritia a ser dcpositada, correspondente ao periodo anterior a opqão, 1150 passa i i s  
rn5cik  drl rrnpregarlo. Retém-sc nu Fundo e o trabalhador snmrntr a retirari 
tl(,sl>c.riid(i c ainda assim, em tema de grande controvirsia jurispt iidencinl r 
iloiitiiriái-id, uciti iusta causa. 

I)(. mais a inais, trata-$c dr norma que permite a negocialiilidadt tia situacãr, 
c.l;ialiilit;iiin, scjn coni o fim dr extinguir-sc o contrato dr  trabalho s ~ j a  nci ~irt~píi\itri 
(Ir. r i  p ~ o \ ~ r g i i i i ~ i r i  ar pdrtw, pelo r~girne do FGTS. 

E ii i i i i \ .  ii irnpciitiricia rtirrrspondente a 6046, d o  $ 3q, tiirigc-se à r~otiçrtui-a do 
dir,c-ito ~iiitsitiioriial da irideiiizli~ào e ci extingue. 



A relevância jurídica da estabilidade compõe-se em seu valor pecuniário, airaves 
do qual i. transacionada. 

Na esteira dessa tese, os Tribunais, se a importância paga não corresponde ao 
~nínimti de 60%. não determinam a restauração do vínculo, mas a complementação 
do valor dcvido. 

Nunca ir demasiado repetir: a hipótese diz respeito a conversão de regimes, nela 
compreçiidida uma soma de direitos e obrigaçòes, entre os quais o direito ao em- 
prego, qur- rorno se transfunde na aceitaçio do novo sistema que com ele i. 
iiicririipatívcl . 

Finalmente, se náo há falar em estabilidade, não há falar em inquérito. 

Este ri2o sc define por outra ratão juridica que a de remédio processual que tem 
corrio prrssuposto material de acionabilidade a existência da estabilidade. 

Qurtii o diz são o s  arts. 492 e 494 da Consolidaç50 das Leis do Trabalho. 

A ctiriscrtariet!;idç do direi to ad jctivo (espécie de ação) ao direi to material íesta- 
bilidade) i- inafastavel. 

Podr-sc, sem trnior -a erro, ir além e afirmar-se: o inqukrito i uma forma proces- 
wal de rxaurir-sc a estabilidade. 

Não visa, rrn principio, a pretensão a indenização dobrada, mas a reiritegração 
(ai-r. 495 da C1.T). Se acorre a conversão do art. 496 da CLT, essa é excepcional, está 
rio arbitrici d o  juiz ("podei-a", diz a lei) e só se defere porque a volta ao emprego se 
toi-noii oii impcissivc.l o u  desaconselhável. 

A indeni7;icir) resuttanre de  um inquerito judicia! reforqa até o convencimento 
de qtic esse remédio processual não tem por fim garanti-la, mas a estabilidade. 
1 tiiptaticávrl esta, cnncede-se aquela. 

N o  mesnio ci rculri de apreensão juridica, nota-se que a indcniza~ici postulá\.el 
p ~ i -  i ' t t ip i . r~~dowst i ivr i~,  nas hipóteses dos ai-is. 497, 498 r 499, capiii, rl;i CLT. 
c-umpre-st* pelas vias da reclamatoria. 

Corivii- lia pertinpncia de inquerito, como meio de rescindir-sr o contrato de 
trahal ho dr> tmprcgatlo estável-uptante, será adotar um remtdio processual que, por 
~ i l  íri(ioIr, sc destina a assegurar a permanencia n o  emprega, a reintegração d o  çm- 
pi.cogado. 

Estr, ao optar, deixou de ser estável e desvincutou o empregador do dever juridi- 
co de poqtuliir inqukrito para a dispensa, que se autoriza diretamente. 

7. Ein lirilia rlc conc!usão: a) no plano constitucional, çquivalem-se os regimvs 
da Ct,T c n do  FGTS; b) quem dita os termos dessa equivalência i. o Içgisladoi- 
ot-<liiiiirio: C) O dii-cito adquirido ao emprego pode ser. objçto dc transacio: 
d)  ti.aiisacão ri&> 5~ confilridc com reniincia e corn renúncia não se conl'unde a opcão, 
qiiv i. Liirrriil dt ai i~~si i tui~ãn de regimes jurídicos; e) optantc o empregado rstivrl, 
iiiid;~ alista sciii despedido; fl o remédio processual, em qur  se vai discutir a intirni- 
r;ir;ici r i o  estávcl-ciptantc. dcspcdido, I. a I-rclamati>ria comurn r não  o intlubi.ito; 
R) c-\:<* t t - r t ~  por ~xcli isiva tinaliclatie a dispensa do emprrgado, sc pcii.iador (ir chtabili- 
t l . l ( l ( . .  



OS HONORÁRIOS DE ADVOGADO 
SEGUNDO O NOVO CODIGO DE 
PROCESSO CIVIL 

Prof. O T T O  GIL 

INTRODUÇAO: 
A estipulação contratual de honorários pelo Advogado: Regras do 
Código de ktica e do Estatuto da OAB (Lei nQ4.215, de 1963). 

OS ANTECEDENTES: 
A) O antigo Código de Processo Civil de 1939 e seu artigo 64. 
B) O princípig da sucumbCncia (sugerido pela II Conferência Nacio- 

nal dos Advogados - São Paulo, 1960). 
C) A modificação do artigo 64 do C6-digo de Processo Civil de 

1939, pela Lei n p  4.632, de 18-5-65: A redação do 4 19 do art. 
64. 

TEMA I: 
A aplicação do principio da "moderação" nem sempre era feita 
dentro de critério justo (Revista dos Tribunais de São Paulo - Vol. 
450, e trabalho do Advogado Henrique Olavo da Costa). 

TEMA II: 
O anteprojeto de Código de Processo Civil, do Ministro Alfredo 
Buzaid: artigo 26. 

TEMA III: 
A emenda sugerida pelos Advogados do Estado do Rio Grande do 
Sul: sua apreciação pelo Congresso Nacional, que aproveitou a 
idéia de honorários proporcionais, fixando-os, todavia, sob outro cri- 
tério. O novo Cbdigo de Processo Civil de 1973: Art. 20. 

TEMA IV: 
Os honorários advncaticios e a Lei de Duplicatas: O acórdão do 
Conselho Federal da OA5.  

TEMA V: 
A cobranqa judicial dos honorários advocaticios, segundo o Código 
de Processo Civil de 1973. 

TEMA VI: 
A reforma que se projeta quanto a honorários de Advogados nos 
executivos fiscais. 

CONCLUS~ES. 



M REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

O trabalho que o advogado presta ao cliente, no exercício normal de sua . 
atividade, deve ser remunerado. 

Embora conservando a denominação de honorhrios (vocábulo de que se 
utilizavam os romanos para significar que a retribuição do cliente ao seu patro- 
no era simples honraria, e nunca pecúnia), a retribuicão dos serviços advocatl- 
cios esth prevista, entre n65, não s6 no Cbdigo de Ética, como no Estatuto da 
O.A.B. e, mais recentemente, pelo C6digo de Processo Civil, ao consagrar o 
princípio da sucumbência, antiga aspiraqão dos Advogados, de que fez eco a I[ 
Conferencia Nacional dos Advogados do Brasil, realizada em São Paulo, em 
1960. 

Os Fionoririos de Advogado segundo o Cddigo de bica 
Na Seção VI 11, o nosso C6digo de hica estabelece as regras que o Advoga- 

do deve guardar no ajuste de honorários com o Cliente, ajuste que deve ser 
sempre prkvio e por escrito. As normas do Cbdigo de ttica, nesse particular, 
são informadas pelo princípio da moderação, que foi o critério que o legisla- 
dor tambCm adotou ao instituir, entre n6s, o princípio da socurnb~ncia: artigo 
M do Código de Processo Civil de 1939, na redação que lhe deu a Lei nq 4.632, 
de 18-5-65. 

Recomenda o C6digo que, ao contratar os honorários, o advogado consi- 
dere alguns elementos que o conduzirão a agir dentro dos princtpios de btica, 
tais como, entre outros, o valor da causa, a condiqão econbmica do cliente e o 
proveito para ele resultante do serviço profissional. Ao lado desses elementos, 
alinha o C6digo diversos outros, tais como o trabalho e o tempo necessários; a 
conlpet&ncia e o renome do profissional, e a praxe (uso) do foro sobre traba- 
lhas análogos. 

Ao ajustar os honorários, o advogado deve ser, antes de tudo, humano, 
lembrando-se de que o cidadão que o procura para solicitar os seus serviqos 
profissionais é, nas mais das veres, um angustiado, pela injustiça que sofreu; 
pela postergação de um direito que lhe acarretou grave dano patrimonial. Isso 
sem falar nos casos em que a que está em jogo 4 a liberdade, a seguranqa, 
senào a própria honra do cliente. 

Exercendo a funçào advocaticia, monopolisticamente (tal como o Estatuto 
da O.A.B. estabelece), o advogado nào deve, em caso algum, prevalecer-se 
dessa posiqão privilegiada para receber do cliente mais do que a justa remu- 
neração para o seu trabalho e para o seu esforqo. 

Os Honorhrios no Estatuto da O.A.B. 

Regulando, também, a cobrança de honorários advocaticios, o Estatuto da 
O.A.8. [Lei n p  4.215, de 1%3) traça normas pormenorizadas nos artigos 96 a 
102. Recomenda, por igual, a contrataçào de honorários, por escrito to que 
representa vantagem recíproca para o advogado e para o cliente), que traz 
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tranqüilidade para o advogado, além de lhe assegurar ação executiva para a 
cobrança dos honorários, quando o cliente, esquecido desse dever 
fundamental para com o seu patrono, se recusa a pagar-lhe os honorários 
ajustados. 

O Estatuto, além das normas para a contratacão dos honorários, estabele- 
ce os criterios para serem observados no ajuste e traça varias outras regras, to- 
das muito importantes, como sejam: a de prazo prescricional de cinco anos 
para a cobranqa de honorários; a ação executiva para a cobrança de honorá- 
rios contratados por escrito; e as normas para o arbitramento de honorários 
nos casos de disputa judicial com o cliente. 

Essas normas estão, hoje, complementadas pelas da l e i  n p  5.474, de 1968, 
que estabelece a fatura de honorários, pelo advogado, como instrumento para 
a cobrança a ser instaurada contra o cliente relapso no cumprimento da 
obrigação de pagar os honorários avençados. 

OS ANTECEDENTES 

A) O antigo Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-Lei nq 1.608, de 18 
de setembro de 1939), que entrou em vigor em 19 de março de 1940, dispunha 
no seu artigo 64: 

"Art. 64 - Quando a ação resultar de dolo ou culpa, contratual ou 
extracontratual, a sentença que a julgar procedente condenará o 
réu ao pagamento dos honoririos de advogado da outra parte." 

Restrita aos casos acima especificados (dolo ou culpa contratual ou extra- 
contratual), era, todavia, aplicada a condenação a outros processos, desde que 
as partes, na propositura da ação ou na contestaqso, o requeressem. A 
Jurisprudencia de nossos Tribunais era muito versátil a respeito da condena- 
ção do vencido em honorários de advogado da parte vencedora. 

B) Na I1 Conferência Nacional de Advogados, realizada em São Paulo, em 
agosto de 1960, foram aprovadas as seguintes conclusões: 

"13 - Recomendar a atuação conjunta da classe, através dos Conse- 
lhos Seccionais, junto ao Legislativo, para obter a substituição dos 
atuais artigos 63 e 64 do Código de Processo Civil por um só que 
consagre o princípio da sucumb~ncia, substituindo-se, outrossim, 
quanto A fixação dos honorhrios de advogado, o critério do Juiz 
por disposição que torne obrigatória a aplicação de tabelas que fo- 
rem ejaboradas pelos Conselhos Seccionais, uma vez aprovadas 
pelo Conselho Federal, quando não apresentado nos autos contra- 
to escrito de honorários." 

"2i - Recomendar aos Conselhos Seccionais a sua atenção para a 
questão de honorhrios de advogado, a fim de que desenvolvam a 
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sua atuação regulamentar de defesa da classe em consonância com 
a diretriz fixada no item 19 supra, lembrando, ainda, aos advogados 
a conveniencia de, sempre que pedirem a condenação da parte 
contrária em hono Arios advocatícios, exibam nos autos, na 
oportunidade da fixaqão, o contrato escrito que, de acordo com 
orientação preconizada pelo item I, Seçáo VIII, do Código de hica 
Profissional, tenham previamente feito com seus constituintes para 
remuneração de seus serviços," 

"3+ - Recomendar aos Conselhos Seccionais que se empenhem na 
obtenção da aprovação do Projeto de Lei n9 4.078-A, de 1958, de 
autoria do Deputado GURGEL DO AMARAL, com substitutivo do 
Deputado TAMURA, que impede desistencia ou transaqão quanto 
A verba de honorArios, sem aquiescencia do mandatário judicial." 

C) Estas recomendações foram acolhidas pelo Congresso Nacional que, 
pela Lei nq 4.632, de 18 de maio de 1965, modificou o artigo 64 do Cbdigo de 
Processo Civil de 1939, que passou, em conseqüência dessa Lei, a ter a seguinte 
redação: 

"Art  64 - A sentença final na causa condenar6 a parte vencida ao 
pagamento dos honorários do Advogado da parte vencedora, 
observado, no que for aplidvel, o disposto no artigo 55. (*I 

9 1 q  - O5 honorários serão fixados na prbpria sentença, que os 
arbitrará com moderaçio e motivadamente. 

$ - Se a sentença se basear em fato ou direito superveniente, o 
Juiz levará em conta essa circunstancia para o efeito da condena- 
ção nas custas e nos honorários." 

Estava, assim, atendida a justa reivindicação dos Advogados e inscrito na 
lei processual o princípio da sucumbência ou do sucumbimento (como o 
denomina o Prof. Alfredo Buzaid). 

TEMA I 

A aplicaqão do princípio da "moderação" nem sempre foi feita dentro de 
critério justo, havendo juizes que entendiam por "moderação" certa 
modicidade, humilhante, até, para os Advogados, como teve ocasião de 
proclamar, num dos Acórdãos de que foi Relator no Supremo Tribunal 
Federal, o Ministro Luiz Calloti. 

A controvérsia sobre o que se deve entender, realmente, por "modera- 
qão" chegou aos Tribunais Superiores, e o Tribunal de Alçada Cível de São 
Paulo, apreciando razões do ilustre Advogado Henrique Olavo Costa (publica- 
das na Revista dos Tribunais de São Paulo, vol. 450 - pags. 138-142), resolveu 

L- 

['I O in. 55doC.P.C. dc 1939 deridrava o wguinrc: "Se o piocerre rerminai por de~isi@ncia ou conlis$bo. a< cuiiar ieriio paRar 
pela parie que hnuvpr drriitido ou conlersado: se ierminar por rransação. serao pagar por meiade. mlvoacordo em roniihiio". 
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melhorar os honorhrios que a sentença de 1 4  instância havia fixada. E o Tribu- 
nal de Alçada assim o fez, atendendo a que o nobre advogado demonstrou 
dedicacão e trabalho excepcionais. 

O citado Advogado, nas razões que a Revista dos Tribunais acolheu, teve 
oportunidade de mostrar qual o verdadeiro significado do vocábulo "rnodera- 
ção", inconfundível com a modicidade usual, por parte de certos juízes, na 
fixação de honorarios advocaticios. 

Demonstrou que moderação nada tem que ver com a misericbrdia de 
VIEIRA. Antes, significa "comedimento, p6r em meio-termo, entre os extre- 
mos, acomodar ou conter aos limites convenientes", enquanto que o vocá- 
bulo "módico" significa "pouco, limitado, parco, diminuto, exíguo, econdmi- 
co, insignificante". Apoiou-se nos melhores dicionaristas: Laudelino Freire, 
Candido de Figueiredo, Caldas Aulete, Antenor Nascentes, Roquete e Fonse- 
ca, Fernando Fernandes, e Silveira Bueno, entre os dicionários da lingua portu- 
guesa. E citou Littrt! e Webster's, entre os estrangeiros. Apoiou as suas razões 
nos pareceres de Francisco da Silveira Bueno e Edrnundo Dantes Nascimento, 
que a mesma Revista dos Tribunais, Vol. 50, publicou, as págs. 48-52. Segundo 
o parecer de Silveira Bueno, o vacábulo "moderago" visa sempre I justeza, 
Aquilo que está de acordo com o Direito, que 6 legítimo. Não existe no concei- 
to de moderação a idéia de "mediocridade, de parcimbnia, d e  ficar além do 
justo, do legitimo" (ob. cit. - pag. 49). 

A incompreensáo do sentido exato do vocábulo "moderação", usado 
pelo legislador, ao adotar, pela Lei n9 4.632, de 1965, o princípio da sucumben- 
cia, deu lugar a incontáveis controversias, eis que os Advogados não se confor- 
mavam que os seus honorários fossem fixados com mediocridade, de parcimô- 
nia, ficando, muitas vezes, aquém do justo, do legitimo. 

TEMA 1I 

O anteprojeto de Código de Processo Civil, d e  autoria do Prof. Alfredo 
Buzaid, dizia, no seu artigo 26, ao manter o principio do sucumbimento: 

"Art. 26 - A sentença, que julgar a ação, condenará o vencido a pa- 
gar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advoca- 
tícios, aprovados pela tabela em vigor, e, à sua falta, consoante 
apreciação equ itativa. 
6 19 - O Juiz, que decidir qualquer incidente ou recurso, condena- 
rá nas despesas o vencido." 

Na justificação que precede o seu Anteprojeto, o Prof. Buzaid assim se 
refere aos honorários: 

"O Anteprojeto adota o principio do sucumbimento, segundo o 
qual o vencido responde por custas e honorários advocaticios em 
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benefício do vencedor Iart. 26). "O fundamento desta condena- 
ção", como escreveu Chiovenda (Instituições de Direito Processual 
Civil - Trad. Bras. com N6tas de Liebman, Vol. III, pág. 285) "é o fa- 
to objetivo da derrota; e a justificação deste instituto esta em que a 
atuação da lei não deve representar uma diminuição patrimonial 
para a parte a cujo favor se efetiva; por ser interesse do Estado que 
o emprego do processo não se resolva em prejuízo de quem tem 
razão e por ser, de outro turno, que os direitos tenham um valor 
tanto quanto possível, nítido e constante," 

TEMA I11 

A disciplina dos honorários advocatícios, tal como está estabelecida no 
artigo 20 do Código de Processo Civil de 1973, resulta de emendas apresenta- 
das pelo Congresso Nacional ao Anteprojeto Buzaid, objetivando eliminar "o 
subjetivismo" que se visava conceder, ao Juiz, na fixação dos honorários. 

O Suplemento ao Dihrio do Congresso Nacional, Seçáo I[, de 11 de 
novembro de 1972, publica, 3s págs. 9-12, as emendas nqs 39, 40,41, 42, 43,44, 
45 e 46, versando, todas elas, a disciplina dos honorários advocaticios, sendo 
que a3 de nss 40 (Daniel Krieger); 41 (Nelson Carneiro) e 45 (Antonio Carlos 
Konder Reis), são baseadas em sugestâo do Conselho da Ordem dos Advoga- 
dos do Brasil, do Estado do R io  Grande do Sul. A principal característica dessas 
três emendas e a da fixação dos honorários advocatlcios em referência a 
salários-mínimos, nestes termos: 

"Ao art. 23, acrescente-se: 

6 39 - OS honorários advocatícios serão fixados em 20% sobre o va- 
lor de até cem salários-mínimos regionais, considerados o 
principal, juros e correção monetária, quando houver, mais 15% 
sobre o excedente de cem até trezentos salários e mais 10% sobre 
O excedente, sem limite de valor." 

Confrontando o 4 30 do artigo 20 do Código de Processo Civil de 1973 com 
ai. emendas que o projeto Buzaid recebeu no Congresso ~acional ,  o que se 
apura é que, a nào ser o principio do sucumbimento (que foi mantido), foi 
abandonado o critério de fixar os honorários por "tabela em vigor", ou "na 
sua f'tlta, consoante apreciação eqüitativa", como se dizia no artigo 16 do 
referido anteprojeto de lei. O Congresso preferiu estabelecer percentagens 
para o cálculo dos honorários (de 10% a 20% sobre o valor da condenação), 
mandando atender às principais normas do Código de Ética dos advogados e 
no seu Estatuto, e o tj 3? do artigo 20 da Lei n p  5.869, de 11-1-73, teve a seguinte 
redação: 

"Art.20 - . -  .-................................................ 
4 3~ - 0 s  honorários serão fixados entre o mínimo de 10°/o e o 
máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos: a1 o grau 
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de zelo do profissional; b) o lugar da prestação do serviço; c) a 
natureza e a importancia da causa, o trabalho realizado pelo 
Advogado e o tempo exigido para o seu serviço." 

Comparando-se a redação do § 39 do artigo 20 da Lei ng 5.869, de 11-1-73, 
com a do artigo 16 do projeto Buzaid, temos que convir que a disciplina dos 
honorários advocaticios ficou melhor estruturada. E, ao nosso ver, a redação 
do Cbdigo vai evitar as intermináveis disputas em torno da fixação dos honora- 
rios profissionais do Advogado pelo critério da "moderação" estabelecido na 
antiga Lei nQ 4.632, de 18-5-1965, mas náo porá termo a todas as divergências 
que ainda poderão surgir, força da faculdade que foi atribuida ao Juiz de fixar 
honorários por um critbrio puramente subjetivo, ao autorizar, n o  4 4q do arti- 
go 20, a fixação de honoririos "consoante apreciado equitativa do Juiz, nas 
causas de pequeno valor e nas de valor inestimavel, bem como naquelas em 
que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Públicat'. Essa aprecia- 
ção equitativa não será, todavia, arbitrária, pois a lei manda observar os requisi- 
tos constantes das letras a, b e c do $ 3 9  do mesmo artigo 20. 

TEMA IV 

A Lei de Duplicatas (Lei nQ 5.474, de 1968) permite que o advogado cobre 
os seus honoririos mediante expedição, contra o cliente, de conta ou fatura, 
registrada no Registro de Títulos e Documenios, e emissão da respectiva 
duplicata de grestação de serviços: Lei n9 5.474, de 1968 - artigos 20 e 21. 

A emissão de duplicatas, eplo advogado, foi um dos assuntos que tive 
oportunidade de examinar, quando integrante do Conselho Federal da Or- 
dem dos Advogados do Brasil (Processo nQ 1.289-70). Manifestei, então, a 
minha opinião, inteiramente contrária 4 expedkão de duplicatas pelos 
Advogados. Entendi que esse expediente, que deveria ser precedido do regis- 
tro da  fatura ou conta, no Registro de Títulos e Documentos, quebrava, de 
alguma forma, o segredo profissional, e paragonava o advogado aos 
"mercadores", a benefícios dos quais foi instituída a duplicata. 

Tendo deixado de fazer parte do Conselho Federal da O.A.B., este, pelo 
Voto do Conselheiro Paulo Mercadante, aprovou parecer no sentido da 
proibiçào que eu havia sugerido: Acórdão no n p  7 da Revista do Conselho Fe- 
deral da Ordem dos Advogados do Brasil - pág. 466. 

TEMA V 

A cobranqa dos honorários profissionais de advogado, segundo o novo C6di- 
go de Processo Civil. 

A) Se o advogado contrata o cliente, por escrito, os seus honorários 
advocatícios, tal como recomendam o C6digo de hica (Seção V111 - item I) e 
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o Estatuto (Lei nq 4.215, de 1963 - artigo 96 e 981, poderã ele cobrar os seus 
honorários profissionais pelo processo de execuq3o (art. 566, n9 I), desde que 
instrua o pedido com o contrato [instrumento pGblico ou particular). Este 
deverá ser assinado pelo devedor, subscrito por duas testemunhas, contendo a 
obrigaçào de pagar quantia determinada: art. 586, no 11. 

8)  Se h30 houve contrato por escrito, a cobrança serh feita pelo processo 
sumaríssimo: art. 275, letra m. Esse dispositivo do Cbdigo de Processo Civil, 
que disciplina a cobrança de honorhrios profissionais por essa forma, faz ressal- 
va expressa do que, em contrário, dispuser a legislação especial. E, como se sa- 
be, o pa~ágrafo único do artigo 100 da Lei nq 4.215, de 1963 (Estatuto da O.A.B.) 
declara que "a ação de cobrança de honorarios pelos advogados 
guardará a forma executiva prevista no artigo 298 do Código de Processo Civil 
(refere-se ao Código de 1939), desde que ajustados mediante contrato escrito 
ou arbitros judicialmente", devendo a petiçao inicial ser instruída com o 
instrumento do mandato, com presunqão da prestação do serviço contratado. 

Note-se que o antigo Cbdigo de Processo Civil (de 1939) atribuía, 
expressamente, aqão executiva para cobrança de honorários profissionais (art. 
298, nQ V), enquanto que o novo Código de Processo Civil concede, para essa 
cobrança, a aqno sumarissima. Mas, a ressalva que o legislador inscreveu na te- 
tra m do artigo 275 do Código de Processo Civil vigente parece-nos que 
aproveitará aos advogados que tenham contratado, por escrito, os seus 
honorários, quer por instrumento público, quer por instrumento particular, 
desde que este preencha os requisitos do precitado artigo 586, np II, do novo 
Código de Processo Civil. Convimos, entretanto, que o assunto dar6 margem a 
muitas controvérsias, até que os Tribunais Superiores sobre o tema se manifes- 
tem, conclusivamente. 

TEMA VI 

Os honoririos de Advogado nas causas em que um dos litigantes C a Fazenda 
Piiblica 

Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
da parte vencedora não obedecer% às percentagens do caput do artigo 20. Os 
honorários serão fixados "consoante apreciação equitativa do Juiz", atendidas 
as normas das letras "a", "b" e "c" do $ 39 do artigo 20. Objetiva-se, 4 claro, 
reduzir o 6nus da Fazenda Pública, quando decai da ação, inclusive da 
execução fiscal. 

Quando, porém, a Fazenda Pública for a vencedora, não prevalece o crité- 
rio do 3 49 do artigo 20, vale dizer, aplicar-se-á a regra geral, ou seja, o vencido 
será condenado a pagar honorários percentuais, de 10% a 20% sobre o valor 
da condenação! 

Certo por entender que - quando vencedora a Fazenda Pública (que já 
remunera os seus Procuradores) - não deve haver condenaqão em honorá- 
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rios, k que o Deputado Laerte Vieira apresentou à Camara o Projeto nq 585-72, 
que "exclui a parcela de honorários na cobrança da divida ativa da União". 
Esse projeto foi apreciado pelas Comissões de lustiqa e de Finanças da Cgmara, 
sendo que esta última apresentou substitutivo do seguinte teor: 

"Art. 19  - L declarada extinta a participação de servidores públicos 
na cobrança da Divida Ativa da União, a que se referem os arts. 21 
da Lei nq 4.439, de 27 de outubro de 1964, e 19, inciso II, da Lei nq 
5.421, de 25 de abril de 1968, ficando o executado sujeito aos juros 
de mora, custas de despesas judiciais e correção monetária." 
(DYrio do Con~resso Nacional, Seqào I, de 18 de maio de 1974 - 
pãg. 3.029). 

O Projeto nQ 585-72, do Deputado Laerte Vieira, era muito mais claro e 
muito mais preciso para atingir o objetivo que se tinha em vista, eis que se refe- 
ria, expressamente, a honorhrios. 

A redação do substitutivo, utilízando a expressão "custas de despesas 
judiciais", é ambígua, eis que, nas custas judiciais estão incluídos os honorários 
advocatlcios e, ate, as despesas de viagem, diiria de testemunha e remunera- 
ção de assistente técnico IC6digo de Processo Civil - art. 20 e seu § 29). 

Não acreditamos que essa reforma parcial ao Cbdigo de Processo Civil ve- 
nha a prosperar. De outras e muitas outras, mais importantes, carece o diplo- 
ma em referência, em cuja tramitação, no Congresso, foram apresentadas mais 
de 600 (seiscentas) emendas, das quais muitissimo poucas foram aproveitadas 
no Substitutivo que veio a se converter na Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973. 

O critério mandado adotar pelo artigo 20, 5 3 ~ ,  do novo Código de 
Processo Civil veio p6r cobro A fixação de honorarios mui mbdicos, pelos 
Juizes, como sucedia na vigencia da Lei nq 4.632, de 1965. 

H 

A nova lei processual manda considerar, na estipulação judicial de 
honorhrios advocaticios, os principais critérios estabelecidos pelo Estatuto e 
pelo Cddigo de Etíca, combinadamente. 

I l t  

necessario que os Juizes, quando autorizados a fixar honorários - 
"mediante apreciação equitativaW-, não esqueçam as regras estabelecidas no 
Cbdigo de Etica dos Advogados nem as do Estatuto da O.A.B., afastando, em 
qualquer caso, o retorno às disputas quanto a modicidade (como sindnimo de 
insignificancia) que medrou enquanto da vig&ncia da Lei nq 4.632, de 1965, e 
ue importou, em muitos casos, numa verdadeira humilhação para o advoga- 

ao probo, culto e esforçado. 



REFLEXÕES SOBRE A PENA 
E SEU CUMPRIMENTO EM 
FACE DO NOVO CÓDIGO PENAL 

Licinio Barbosa 
Professor de Direito Penal 

das Universidades Federal e Catblica de Goiás 

I - Introdução. 

11 - Teorias: 
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I - fbtroduçio: 

Dentre os temas que assoberbam o Direito Penal, a problem8tica da pena 8, 
sem diivida, a de maior atualidade, Tanto que, conseqii8ncia do &e, a pena, 
mesmo não lhe integrando a estrutura, de tal forma extrapolou de suas dimensões 
originárias que, hoje, particulariza e distingue um dos ramos mais importantes d a  
ci8ncia jurídica - o Direito Penal. E se aos dermos tl tarefa de levantarmos, no 
tempo e no espaço, a evoluçZio da ci&ncia penal, veremos que seu evolver se 
confunde com o conceito de pena, fmado atravbs das eras. E não r5 de estranhar 
que tal ocorra, porquanto, se a eficAcia das leis tem como pressuposto o poder 
coercitivo do Estado, na aplicaçlio da lei penal, mais que em qualquer das leis, essa 
coerçao se evidencia de maneira mais nítida e veemente. Eis porque se escolheu, 
como objeto desta exposiç80, a pena, no especial aspecto de seu cumprimento. 
Antes de abordar esse aspecto do tema, convkm aflorar-lhe as teorias, teleologia, 
caracbms, ssp4cies em que se divive e as perspectivas abertas à soluç5o do 
problema. 

II - Teorias: 

Os pensadores que, a partir da s8culo XVIII, filosofarem sobre a pena, 
consideraram-na um mal, justificdvel como antidoto de um outro mal, talvez 
maior, o crime: malum proptsr malum. Para estes - Kant, Hegel a Binding B frente 
- a pena B a retribuiçbo, em dose matematicamente exata, da infração. Assim, 
deve variar, na quaiidade e na quantidade, consoante a gravidade do 
comportamento sancionado. A sanç80, outra raz8o de ser, ndo teria que reprimir: 
punitur cuia peceatum e8t. Era a teoria ahluta, no seu fastígio, 

Ao lado destes, outros pensadores se manifestaram sobre a matkria, 
discordando do enfoque dado ao problema. A pena deveria visar B prevenqão do 
comportamento proibido. A puniçiio teria sentido, se perseguisse a não- 
reincidkncia, pelos sentenciados; e a não-delinquencia, pelos primhrios. Era a 
teoria relativa que retrucava, pela voz de Feuerbach, Bentham e Romagnosi, 
dentre outros: pudtur ut ns peccetur. Da concepç8o puramente ratrlbutivistm, 
passou-se A sua vis80 do prisma udlUrh. 

Mais tarde, surgiu a necessidade de harmonizar os contrastes de ambas as. 
posiç8es antitkticas, da qual brotaria a teoria mista, propugnada por Pelegrino 
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Rossi, Guizot e Cousin, para quem a pena deve objetivar, simultaneamente, 
rekibuir e prevenir a infraçso: gunitur cuia peccatum ut ne peccetur ('1. 

InatacBvel essa. posiçiio doutrinhria de cunho eminentemente conciliat6rio. E 
as implicaç6es das teorias mista8 da pena foram tantas que, hoje, se pode falar, 
sem receio de heresia, num elenco de metas que integram a telealogia penal, 
Existem os que  proclamam - estes em franca minoria - ser a pena substitutivo da 
vingança, punindo o Estado para evitar que o ofendido, ou algubm, em seu lugar, 
revide, na órbita privada, a agressao dirigida ao bem juridico tutelado. Falou-se na 
retiibuiçgo e se fala na mpressAo, em que aquela se exacerba. A prewq8o - 
genbrica ou especifica - nem sempre se exerce, eficazmente, pela ameaça contida, 
ababatamente, na cominaç#io legal, ou mesmo pela sua concrethç80, na fase 
executbria. O deIinqnen~e 8,  n8o raro, um doants, da vezes física, outras 
psiquicamente. A pena teria, para esses, uma funç80 e uma finalidade terapêutica, 
removendo a causa para coibir os efeitos. Doutra parte, o infrator penal 4 dgubm 
portador de uma formação defeituosa, mormente quando se trata do acasional - 
respondendo inadequadamente aos desafios do viver comunithrio. NecessBrio, aí, 
inserir, atravks da pena, freios inibitórios, no sujeito ativo da infração para que, de 
futuro, exerça, sobre si, maior controle, e responda aos apelos da  vida de acordo 
com os padr8es Bticos aceitos pela maioria dos indivíduos, padrbes esses crista- 
lizados na lei penal. Eis a rwducaçBo como finalidade superior da pena, porque 
modela, do velho, um novo homem. S6 por seu intermedio, o deiinqüente retorna- 
rA, um dia, devidamente preparado para os embates da vide, A sociedade que o 
fustigou com a sanção, em decorrencia da infraç80. A ressodaiiraqAo do sentencia- 
do, reintegrado no concerto social - eis e fmaldade máxima da pena, buscada pelo 
Direito Penal moderno. 

Para tanto, imprescindfvel reviste, & pena, determinadas características. A 
primeira 6 a certeza que o delinqüente deve ter de que, se jnfiingiu a norma de 
comportamento defeso, ser8 punido. Bem assim, a de que o Estado não lhe 
aplicar&, indiscriminadamente, qualquer sanç8o. Por isso, a cada iníkag8o corres - 
ponde uma sançào, qualitativa e quantitativamente preestabelecida. Sob esse 
aspecto, o criminoso tem direito a que se lhe aplique uma pena e nho outra. B pela 
característica da certeza que o Estado se autolimita, n8o podendo aplicar outra 
senBo a pena que escolheu para punir determinada conduta típica. Da cem-, 
decorre a legalidade, ou vice-versa, pois inexiste pena sem lei anterior que a 
defina: nulia poena sine praevia Iege. E se esta B uma conquista da maior importan- 
cia, consagrada na princípio de raaarva legal, outra nlo menor L a da p e w n d -  

( i )  MagalhAes Noronha, ia "Dir. Penal", I, Saraiva, SP, 1972, pigs. 28 a 30; e Basileu Garcia, 
in "Instituiçães de Dir. Penal". I. Max Lirnonad, SP. 4* ed., phg. 75.  
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dada, pela que1 a pena na0 poae ultrapassar a pessoa do sentenciado, conquista 
que, ao lado da isanomia penal, b um direito da pessoa humana erguido A candiçào 
de garantia constitucional. A característica da praporcionalidade é. uma 
decodncia da retributividade, de que fala Bettiol, dentre outros eminentes 
penalistas. A m a r  do induito, da gqpça, da anistia, do p d o  do ofendido e do 
psrdho judidni, a pena uão perde seu carhter de indemgabiudade, pois aqueles 
sao favores que a prbpria lei oferece ao acusado, ou mesmo ao sentenciado, em 
circunst!hcias especiais, como medidas de política erlmirial. Mas, qualquer que 
seja a pena, há de, ela, adequar-se aos bons costumes, o que lhe dA um cunho de 
motalidade, Inconcebivel, de conseqií&ncia, no presente estkgio da civilizaç80, a 
pena de empalamento. E em nenhum momento se pode olvidar que o sentenciado B 
um homem, parte decaída da sociedade, que por índole, hábitw adquiridos, ou 
ímpeto insofreedo se atirou no abismo da deliqiilncie. A pena n8o pode perder o 
carAter de humanidade. í9 i  

V - Da pena do Cbdigo Penal a vlger 

Que penas previu o novo Cbâigo Penal? As mesmas do Código vigente: 

a) reclus80; 
b) detenção (privativas da liberdade); 
e) muita (pecuniária), como principair; 
dl perda de função publica; 
e) inabiiitaç80 para o exercicio de funga0 piiblica, e para o exerclcio da pd- 

trio poder. tutela ou curatela : 
n suspens&o de direitos polfticos; a 
gl publicaç80 da sentença (penas aceddas). 

Se n8o inovou quanto Bs espécies, fi-lo, porbm, quanto à sua fmaçlla e 
cumprimento, com respeito as penas privativas da liberdade. P, no que tange A 
pena pecunihria, passou de um d a i m o  e mdiimo fmos, ao dia-multa, que Soler jB 
recomendava coma a mais adequada B malidade moderna. Nfio se inseriu, pois, 
entre as penas principais, as interdiçi5es de direitos - reinvidicação de pondsrhvel 
setor da opini8o especializada, em nosso País. í3)  No que tange A fmação da pena 
(art. 521, destacou-se, do criminoso, "sua atitude de insensibilidade, indiferença ou 
arrependimento", dentre as demais circunstâncias previstas no art. 42 do Cbdigo 
Penal vigente. E jB no art. 37, informa, sob a rubrica Brn da paa,  que a reclus8o e 
a detenç8o "devem ser executadas de modo que exerçam sobre o condenado uma 
individualizada acho ediicativa, no sentido da sua recuperaçao social". 

Para chegar-se a esse desiderato, "as penas privativas da liberdade ser80 
cumpridas (I)  em estabelecimento penal fechado (a) (111, em estabelecimento penal 
abeao" lart. 381, no primeiro devendo ser recolhidos" (a1 os condenados por tempo 
igual ou superior a seis anos de rechsAo ou oito anos de detenção; (b) os 

12) MagalhBes Nomnha. Mduu, phgs. 2 13 a 2 15. 
(3) Revista "Ciencia Penal", n p  1. pãg. 15 1. 
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condenados por tempo inferior a esses limites, que sejam de acentuada 
periculosidade" ( 5  1 0  do art. 38). 

Cumpririio pena privativa da iiberdade em estabelecimento penal aberto "os 
condenados por tempo inferior a seis anos de reclusao ou oito anos de detençfio, 
que sejam de escassa ou neduma periculosidade" ( S  39 do art. 381, devendo ser 
transferidos "para estabelecimento penal fechado", em caso de fuga. 

A intxoduç80 do estabelecimento aberto, em nossa realidade penitenciária, 
leva a indagar: em que consiste esse aatabelecimento? 

Alípio Silveira, que tratou, com segurança e profundidade, 8 matkria, nb-10 
ensina: 

"O notdvel penitenciarista Lionel Pox assim se exprime a respeitb, 
em excelente trabaiho, que sintetiza sua grande experihncia na 
rnatbria ( . . . I ,  k um sistema no qual se exige aos prisioneiros que se 
submetam A disciplina da prisão, sem vigilância rigorosa e constante, e 
que se funda sobre o desenvolvimento do sentimento de responsa- 
bilidade pessoal." ( 5  2 0  da Resoluçio de Haia, de 1950.1 1') 

J b  o saudoso Teodolindo Castiglione, em obra que marcou kpaca nas letros 
juridicas de nosso Pais, assim entende: "De acordo com a resolução apresentada 
ao XII Congresso Penal e Penitencihrio de Haia, realizado em agosto de 1950, 
estabelecimento aberto designa um estabelecimento penitenciário, no qual as me- 
didas preventivas contra a evasgo não sBo constituidas por obst6culos, tais como 
muros, fechaduras, grades ou guardas suplementares". E prossegue: "O SeminBrio 
Latino-Americano sobre a prevenção do delito e tratamento do delinqüente, 
organizado pelas Nações Unidas com a cooperaçlo do Governo do Brasil, tratou, 
no Rio de Janeiro, em abril de 1953, de estabelecimentos abertos, seguindo, em 
linhas gerais, a orientação de Haia. Apresentaram-se teses, houve debates e 
chegou-se a uma conclus5o. O texto aprovado em 14 de abril de 1953 B este: "Los 
estabelecimientos penitenciarios abiertos se caracterizan por un rbgimen de auto 
disciplina, por e1 sentido de responsabilidad de1 propio recluso respecto al.grupo en 
que vive y por Ia ausencia de precauciones físicas contra la -evasibn, tales como 
guardia armada, muros, rejas, cerraduras, etc. regimen que alienta a1 recluso a 
hacer uso de la libertad que se la concede sin abusar de la misma." (6) 

O novo Código Penal o prev8 {S 3Q do art. 381, "instalado, de prefergncia, nas 
cercanias de centro urbano", dele sendo prbprio o "regime de semiliberdade". 

u m  requisito da  maior importãncia B exigido, como ficou explicito, para a 
canc.essão do Seneficio: que o sentenciado seja de "escassa ou nenhuma pericuio- 
sidade". 

Ao tratar do problema, o Código Penal de 1940 divide a perjculosidade em 
reconhecida e presumida. Hb periculosidade reconhecida, se "a personalidade e 

14) h "Os Institutos Penais e o Juizo das Execuçães", Ed. Sugestiies Literarias, 1965, p8g. 132. 
I51 h "Estabelecimentos Penais Abertos e outros trabalhos", Saraiva, SP. 1959, p8g.' 28 e nota 

de rodapé no 66. 
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antecedentes" do indivíduo, "bem como os motivos e circunstâncias do crime, 
autorizam a suposição de que venha ou torne a delinqüir" lart. 77t Presume-se 
periculosidade: 

a) face aos inimputhveis, absoluta ou relativamente, segundo o art. 
22, caput, s seu parágrafo único do Cbdigo Penal vigente; 

b) quando se tratar de reincidente em crime doloso; 
cl no caso de "condenados por crime cometido em estado de 

embriaguez pelo Alcool ou substancia de efeitos anhlogos, se habitual a 
embriaguez", e "por crime que hajam cometido como fíiiados a associação, 
bando ou quadrilha de malfeitores" lart. 78). 

O novo C6digo fundiu essas hip6teses no 5 1 V  do an.  52, distribuindo a 
periculosidade entre acentuada e sscassa. 

Acentuada, "quando: 

a) o exame dos elementos e circunst8ncias referidos neste artigo 
indicar que o agente tem inclinação para o crime; 

b) tratar-se de criminoso habitual Iart. 64, % 29 ) ;  ou 
c) tratar-se de criminoso por tendência (ert. 64, 5 30)" {art. 52, 

8 1P.  I). 

Escassa, a periculosidade, 

"quando o exame dos elementos e circunst&ncias referidos neste 
artigo evidenciar a probabùidade de rdpida regeneraçh do agente, 
desde que submetido a medida reeducativa" (art. 52,s l9,II). 

Os elementar e circunstâncias a que se referem estes dispositivos $80; 
a) "gravidade do crime"; 
D) "personalidade do r4u" ; 
c1 "intensidade do dolo"; 
dl "grau da culpa"; 
e) "maior ou menor extensa0 do dano ou perigo de dano"; 
O "meios empregados"; 
g) "modo de execuçlo"; 
h) "motivos determinantes" ; 
i) "cucunst8ncias de tempo e lugar"; 
jl "antecedentes do rdu" ; e 
1) "sua atitude de insensibilidade, indiferença ou arrependi- 

mento ap6s o crime" tcaput do art. 52). 

Quando se estã diante da pdculoddade presumida, não h6 dificuldade para 
identifich-la: basta verificar se ocorrem ashlp6teses normativas. O mesmo. porém, 
n8o se da quando se trata de reconhecer a perhlosidade, devendo-se, para tanto, 
recorrer A perícia. Todavia, esse exame B falível. Nem sempre se pode dizer, com 
segurança, se existe ou n8o periculosidade em determinado indivíduo. Por mais 
acurado que seja o exame mbdico-legal, por mais completa a pericia realizada por 
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psicólogo, o juizo de probabilidade ou n b  de o acursado ou sentendado vir w 
voltar a delinqüir, afigura-se fluido e pouco consistente. Paulo J& da Costa J\LnIor 
sentiu, nitidamente, a magnitude da q u d o ,  an£rentando-a na c w i u n l c q b  ao 
Simpósio de Direito Penal, de Bressanooe, Itália, em 196 1 ,  ao concluir: "o conceito 
de periculosidade social, sobre o qual se baseia a medida de segurança, B fundado 
num cdculo probabilistico. de natureta criminoldgica OU eátritaments nomadva:, 
isso se choca com o princípio de certeca do &mito. (') Porquanto a alma humana 
6, sempre, um mis~rio ,  apresentando, como a lua, duas faces bem distintes, das 
quais uma B permanentemente oculta e projetada na mais espessa eacuridgo. 

Ao lado do estabelecimento aberto, o novo Código previu o cumprimento das 
penas privativas da 'liberdade em prirHo--, "quando o condenado for 
primhrio e de nenhuma ou escassa priculosidade", (I) "desde o inicio da 
execução, se a pena não for superior a três anos; (11) após completado um terço da 
execução, se excedido esse limite e ouvido o Conselho Penitenciário" I-. 40). 

A pris$o-albsrgua jB havia sido introduzida no sistama penibnd8fio de nosw 
País, atravks de provimentos do Conselho Superior da Magistratura do Estado de 
Silo Paulo, entre os quais merece destaque o Provimento XVI, de 7 de outubm de 
i 965, que disp6s sobre "prévia triagem" a que estariam sueitos os wntenciados a 
serem enviados aos Institutos f en& A@colaa. ('1 

O que fez o novo estatuto penal foi transferir, para o texto das normas, regas 
administrativas furadas pelo Poder Judiciário do Estado bandeirank sobre 
execiição penal. Esse tipo de pdrllo, consagrado na experihncia alienigena e, como 
exposto, entre n6s também, vem sendo conceituado como um estabelecimenm, no 
qual "o condenado trabaiha em emprego livre e pernoita na prisho". (8 )  

O novo Cbdigo previu, para a prisio-albergue, o regime no qual "o condenado 
poder8 exercer, fora do estebelecimento pene1 e sem vigildncia, atividade 
profissional e frequentar instituiçáo de ensino, sujeito As condiçbes especificadas 
na sentença de concess80 do regime" (art. 40, 8 1% E "se O condenado fugir'' - 
como igualmente pode verificar-se no estabelecimento aberto - "ser8 transferido 
para estabelecimento penal fechado, n8o se Ihe concedendo mais a prido- 
albergue" (art. 4ü, % 29). 

Tanto na pris8o-albergue quanto no estabelecimenb aberto, o sistema de 
vigilancia exbgena - ostensiva, armada ou nBo - B substituido pela vigildncia 
interior. Aqui, é o prbprio sentenciado que se autopolicia, perseguindo as metas que 
se propbs para a reconquista da liberdade perdida. 

Al, novo obsticulo. 

& de imaginar-se toda a sorte de tentaçbes de que pode ser presa fhcil o 
<.r int l~n i idr i  i a nii rest,"cáo da liberdade. ao defrontar-se com a possibilidade 
imediata de readquhi-la, embora por meios obliquos. 

161 h ,'R&. Brasileira da Criminnlngia e Direito Penal" nP 1, p8g. 140, ~ s d .  E w d m  %a= 
Forto. 

( 7 )  Allpio Silveira, in q. dt., p8g. 179. 
i81 Idem,lbidm,pAga.I73e174. - 
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Mas k;então, que o sentenciado demonstrar8 encontrar-se ou não em condi- 
ções de reconquistar a liberdade, pela intensidade ou grau de autodominjo 
denotado. 

Oupas psniliaridades existem, ainda, no Cbdigo a viger, concernentes A pena 
e seu eymprimanm : 

1) A detençgo, cujo m w m o  C de trinta anos, passou a ser de dez anos, 
via de regra: e, na pena udficada, seu rnhximo sobe a quinze anos (art. 37, Fi 
19 c/c o pardgrafo b i co  do artigo 671. 

2) O livramento condicional, que s6 era admitido quandd a pena 
privativa da liberdade fosse superior e trgs anos, n8o condidona quantidade, 
exigindo apenas. para sua aplicação, que o condenado tenha cumprido 
metade da pena, se primirio, ou doia terços, semhddnnta Ian.  741, ao passo 
que, pelo Cddigo vigente, B imprescindlvel a condenaqHo de seu beneficifirio a 
mais de trêa anos, cumprimento de mah de metade da pena, se prim8iio; e 
de mais de trds quarh, se reinddente. 

3) 0 relativamente inimputdvel, de que trata o art. 31, que necessitar 
"de csl)r<:ií~l trn1,arnento curativo", pode ter a pena privativa da liberdade 
" s ~ h s ~ i ~ u í r t ~ i  pela internaçao em estabelecimento psiqui8trit:o anexo ao 
manicômio judicidrio ou ao estabelecimento penal ou em seç&io especial de 
um ou de outro" [art. 93) .  

4) "A pena de reclus&o não superior a dois anos pode ser substituida 
pela de detenção, desde que o réu seja primdrio, de nenhuma ou escassa 
periculosidade, e tenha realizado, salvo impossibilidade econdmica, a 
reparação do dano antes da sentença" (art. 37, S 39). 

51 Quando se trata de pena indetsrmiaada, aplichvel ao criminoso 
habitual ou por tendhcia, a pena a cumprir pode ir até dez anos albm da que 
foi fixada, na sentença condenatória (art. 64). 

8) Prev& "inteira separação" dos sexos, entre os sentenciados em regi- 
me de execução penal lart. 37, S 47). 

7 )  "Os menores de vinte e u m  anos cumprem pena em local inteira- 
mente separado do destinado aos adultos, ou em seção especial do mesmo 
estabelecimento" I5 57 do art. 37). 

81 "O condenado a que sobrevenha doença mentd deve ser recolhido 
a manicômio judiciário ou. na falta, a outro estabecimento adequado, onde 
lhe sejam assegurados a custbdia e o tratamento " (art. 41 1. 

9) Adotou a praddbiüdads da reinuddneia, que "rido toma em con- 
ta I...) se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e o crime poste- 
rior decorreu periodo de tempo superior a cinca anos" (&. 57, s I Q ~ .  

10) Também não se leva em consideração a reincidéncia, nos "crimes 
puramente militares ou políticos" (9 29 do art. 57).  Como se sabe, sendo 
reincidente o condenado, a pena-base a ser fixada 6 obrigatoriamente supe- 
rior a semi-soma do mínimo com o mbxirno da pena privativa da liberdade, 
alkm de aplicação da pena quantitativamente mais grave (art. 47, 1 e 11, do 
Código Penal vigente). 
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11) "A pena de multa consiste no pagamento, ao Tesouro Nacional, de 
uma soma em dinheiro, que 6 fmada em "dia-multa" que 8, "no mínimo, um 
dia-multa, e, no máximo, trezentos e sessenta dias-multa" (art. 441. 

12) "O montante do dia-multa 8 furado segundo o prudente arbitrio 
do juiz, mas na0 pode ser inferior ao valor do trigksimo do saldrio-mínimo, 
nem superior a um terço dele", considerando-se salhrio-mínimo, para os 
efeitos penais, "o maior salh-io-mínimo memal vigente no País, ao tempo do 
fato" (5  2Q do art. 44). 

13) "O crime praticado "lucri faciendi causa" ou por cupider autoriza 
aplicação de multa, "ainda que não esteja expressamente cominada", na 
parte especial do Cbdigo, hipótese em que "niio poder8 exceder de cem dias- 
multar' {art. 45). 

141 Em pena de multa, pode ser convertida "a detençho nHo 
superior a seis meses (...I desde que o condenado seja prjrnArio, de escassa ou 
nenhuma periculosidade e tenha realizado, salva impossibilidade econhmica , 
a reparaçio do dano antes da sentença, se 15 de esperar que a multa baste 
para servir de advert8nciaW, tomando-se como base, para a conversão, um 
dia de detenção para cada dia-mult~. 

O Cbdigo proclama, ainda, a extinçiio da responsabilidade objetiva, 
implantando, definitivamente, o imphrio do Direito Penal da Culpa, que se mede 
pela censurabiiidade do comportamento argado. 

Extinguiu, igualmente, o duplo bmbrio, "pena e medida de segurança detenti- 
va sucessivamente aplicadas (ExposiçBo de Motivos no 16, 8 2% instituto que, 
segundo Mezger, está em crise. 

Eis, em síntese, o novo Cbdigo Penal, no particular aspecto da pua a seu 
cumprimento. 

D e  um modo geral, pode-se dizer que liberalizou, na cominaçáo, fmaçio e 
execuçio da pena, exceção fèita da pena pecunihria, reajustada, alihs, A realidade 
inflacionaria, pela sua vinculaç80 ao salário-mínimo; e da pena relativamente 
indeterminada. 

Satisfez as aspirações dos penalistas brasileiros? 

VI - Perspectivas 

TrBs penalistas brasileiros da maior autoridade - para citar apenas tr&s - 
assim se manifestam, respondendo a essa indagação: 

BENJAMIN MORAES FILHO, incumbido de dar a redaçao defmitiva ao texto 
adotado pelo Dec. - Lei no 1.004, de 2 1 - 10-69, ressalta que esse estatuto segue "a 
mesma tendgncia do Código de 1940, onde, segundo a ExposiçBo de Motivos do 
então Ministro Francisco Campos, se fizeram transig&ncias entre as escolas que se 
debatem no campo doutrinãrio da ci&ncia penal. O Cbdigo novo - prossegue - 
obedcce A última fase da posiçbo doutrinhria de Hungria, segundo a tendencia 
unitarista, ajustando tudo que houvesse de meihor nas diversas correntes". ('1 E 
ilustra sua assertiva com o que chama de "quatm linhas-mestras do novo Cbdigo": 
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1)  o principio do "Direito Penal da culpa"; 
2 )  "o abandono de preocupações sectárias que amarrassem, 

excessivamente, o texto As exigencias de tal ou qual escola penal" 
3) "sua técnica avançada, como se deduz dos dispositivos referentes 

ao tratamento prisional dos fronteiriços, h pena relativamente indetermina- 
da e ao criminoso habitual ou por tendsncia" : 

4)  "a orientação humanista advinda das nobres pregaçfies de Roeder, 
Dorato Monteiro e Vicenzo Lauza" , (9) de que seriam exemplos a renovaçao 
do sumia, o novo condicionamento do livramento condicional, a proteção do 
liberado condicional, a transfomaçio da reclusão que não ultrapasse a dois 
anos em detençao, o pagamento da multa com prestação de trabalho livre, a 
criação do estabelecimento penal aberto, a prisáa-albergue, o decrkscimo do 
valor da reincidencia. I y l  

HELENO FRAGOSO, que integrou uma das Comissões Revisoras, destaca, por 
outro lado, "a extrema inconvenigncia da prisão", aditando: "O encarceramento 
deve ser sempre a hltima soluçiio". E prossegue: "Convkm repetir que a efichcia da 
repressão não depende nem da gravidade d a  pena, nem da prisão do condenado, 
mas, sim, da certeza da punição", para concluir: "Tudo deve ser feito para afastar 
do c8rcere o r4u primdrio e de bons antecedentes". E recomenda que "as leis 
penais modernas devem prever, ao lado da pena de prisao, penas restritivas da 
liberdade e de multa, de forma alternativa, ampliando os casos de suspensao 
condicional da condenaç&o ou da pena e do livramento condicional". [ 'O]  

MANOEL PEDRO PIMENTEL 8. ainda, mais veemente. N a  aula magna profe- 
rida a 1Q de março de 1971, na Faculdade de Direito do Largo São Francisco, USP, 
de que é catedrhtico - após enumerar as falhas do novo Cbdigo, no que tange ao 
tratamento dispensado ao furto mínimo, As lesaes reciprocas, ao h m e  continuado, 
B responsabilidade objetiva, & exasperação das penas privativas da liberdade -, 
declara: "Depois desta reforma, o que n8o ficou pior vai PeIPianecer como 
esth". ("1 

Noutra oportunidade, o insigne mestre paulista, em emdito ensaio sobre a 
pena, proclamando, com os neodefensistas, que "o crime d uma doença social e a 
criminoso B um doente" ( ! I ) ,  a f m a  que "a sociedade tem o direito e atk mesmo o 
dever de se defender dos atentados contra bens e interesses legitimamente 
tutelados. Mas a palavra pena - acresce - precisa ser abandonada, adotando-se 
em seu posto a expressão medida de defeea social, ou outra equivalente, a fim de 
afastar-se qualquer conotaçAo de castigo", que acredita prejudicial aos fins da 
pena. (I2) Apbs salientar que n5o 4 possivel construirem-se tantas penitenciirias 
quantas necesslrias para recoihimento de sentenciados, acentua que, 96 em S ~ Q  
Paulo, "em fins de 1969, havia, em ntímeros redondos, 12.000 presos para 7.000 
vagas, e 41.965 mandados de prisiio por cumprir", sendo que a "Penitenciária de 
Avare, capaz de recolher 450 presidiários, custou aos cofres piiblicos cerca de 
Cr$ 16.000.000,00", e "sua manutenção demanda mensalmente o dispgndio de 

(91 J i " ~ e v .  de Infonnaç8o Legislativa", Senado Federsl, n* 27, phgs. 23 uiqui 25. 
(101 ti "Ciencia Ponal". Revista, nV I ,  pbg. 7. 
i 1. I h "Direito Penal - estudos e pareceres", ed. Revista dos Ribunais, SP, 1973, P A R .  86.  



aproximadamenie de Cr$ 1.000.000,OO": "para 50.000 presos seriam necessarias 
mais de cem penitencifias iguais de Avark, despesa insuportãvel pelo mais 
otimista dos orçamentos". (I2) 

Advoga. assim, o recolhimento penitenciArio apenas aos criminosos de 
acentuada pericdoaidade, que deveriam ser enclausurados para defesa da socie- 
dade, em estabelecimento de sagurança m-a. Os demais de escassa ou 
nenhuma pericuionidada - deveriam cumprir a p n a  em regime de b r d a d e  ou 
semiliberdade. Com isso, poupar-se-ia, ao erdrio, maior dispêndio, e se prepararia 
O scntenciaciu, pela relativa liberdade, a conquisth-Ia absoluta, incondicional. 
'Tridos, porém, seriam submetidos ao tratamento do fading, recomendado por 

' Waley e Malot em "Elementary Principies of Behavior' ' (desde que imprescindível 
mudança de hfibitos), para concluir que o dispendio com esse tratamento t 
infinitamente inferior ao custo das penitenciirias modernas de máxima segurança, 
que nunca recuperam, e, quase sempre, pioram o condenado. Esse mktodo opera 
pela substituição - por abordagens psicolbgicas - de respostas a apelos do meio- 
sociedade. Qiianto As objeçóes de ordens Bticas, afasta-as com vhrios argumentos. 
dentre os quais o de que "não h& razão para escrúpulos, porque a transformaçio 
de  delinqüentes em pessoas adultas, responshveis e cooperadoras do grupo social é 
alr:o moralmente dese.iAve1, sem qualquer restrição, ainda que isso se obtenha 
atravbs do emprego de meios que resultem na dteraç8o de suas personalida- 
des". I'?) 

Esse. também, parece ser o pensamento de um criminblogo da mais alta 
rbxpressão, Manuel Lopez-Rey: "O progresso biolbgico abriu novos caminhos de 
controle do crime, ou mais especificamente de certos tipos de delito". ('=I E 
rec:omenda: "A esse respeito deveria ser mencionado o trabalho do Dr. José M. R. 
I!eli:;irir>, e de outros nos Estados Unidos, a respeito do controle remoto do 
~ . i : i . i b i i r o " ,  que  consiste numa "tkcnica de estímulo elétrico e quiniir:o do cérebro 
aplicando-a ao estudo dos primatas e do comportamento humano" (nota 581 ( 131. 

Ni:sst: scritido, seria de evidenciar-se a eficdcia, recém-proclamada, do niarca- 
passo cerebral, aplicado no tratamento dos epibpticos incontrol8veis pelo tra- 
tamento tradicional - invento do medico Irving Coopr, do Hospital Stb BBrbara, 
Nova lorque, e recomendado, entre nbs, pelo mCdico Jubrcio Brandão. Diretor do 
Instituto Brasileiro de Reeducaçao Motors, nas mesmas circunstAncias. ("1 

VI1 - Conclusáo 

A prisão 6 insuprimivel, quer como instrumento de repressáo, quer como 
dcí'esa social. Mas o que se estb pretendendo, entre os penalistas mais eminentes, é 
ii ma mudança de estrutura do sistema penitenciário. Pode, entretanto, coexistir a 
prisão tradicional com a prisão da semiliberdade. Elas não se excluem, .mas se 

(121 Inopcit.. psgs. 2213: 24 e 42. 
1131 In "Crime - um estudo analftico", trad. Regina BrendAo. ed. Anenova. 1973. pdgs. 285 e 

R f)3 
. i  141 ' 0 Globo" de 22 -5 -74 .  p t g .  5 ,  edição nacional. 
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completam. Tanto numa como noutra, podm, C mister levar-se na devida conta o 
aprimoramento cientlfico e tecnológico que empolga a vida moderna. Essa a prega- 
ção de mestre Guimarles Lha,  na tribuna de sue "Revista do Conselho PenitenciA- 
rio do Distrito Federar'. {Is) Esse vem sendo nosso trabalho, em GoiBs, através de 
hdmeras conferencias e debates. No Seminhrio de Direito Penal e Criminolagia 
promovido em setembro de 1973, em comemoraç80 ao Cinqiientenhrio da Morte 
de Rui Barbosa - pela Sociedade de Criminoiogia e Medicina Legal (de que somos 
Presidente) e pela Faculdade Catdlica de Direito - esse tem8 foi novamente enfoca- 
do, com a participação das maiores expressões do Direito Penal, no Pais. A ''Moção 
de Goihia", que coroou o Simpósio - firmada por aqueles luminares -, 
recomendei. 

'bl limitação do uso da pnvaç8o da liberdade aos casos de penas mais 
graves e eos condenados realmente perigosos; 

b) adoção, para os condenados de escassa ou nenhuma periculosidade, 
do regime de prisbo-albergue; 
c) a introdução de medidas humanisticas conducentes à reintegração 
social do condenado corno: ampliação do perdão judicial, da sursis e do 
livramento condicional, além de outras medidas substitutivas da pena 
de prisao ; 

d)  como substitutiva da pena de prislo, maior utilização da pena de 
multa, sançao que se tem revelado mais proveitosa na repressão dos 
delitos e na recuperação dos delinqüentes." Ilsl 

Firmamos esse documento e lhe reafmamos as recomendações. 
E agora, mais que nunca, quando se prorroga a entrada em vigor do novo 

Cbdigo Penal, e quando o Governo austero do Presidente Ernesto Geisel, atravks do 
Ministro Armando Falclo, anuncia - como a grande obra de sua administração - 
a reforma do organismo judiciário, a partir de sua meticulosa diagnoçe, urge 
sintonizar os novos estatutos, a partir do Cbdigo Penal, com as conquistas mais 
recentes do saber, tecnica e ciência de nosso tempo. 

O novo Cbdigo Penal - Dec.-Lei a9 1.004, de 2 1 - 10-69, com as alterações da 
Lei nq 6.0 16, de 3 1-1 2-73 - representa, sem diivida, um passo B h n t a  com vistas 
ao Cbdigo Penal de 1940. Oco%, porém, que as mutaçães sociais, cientlficas e 
tecnolbgicas se operam tão rapidamente que, ao ser promulgada, a lei jB surge 
encanecida ! 

Eis porque, na feitura das leis, o legislador, tendo em mente o homem - a 
quem elas se destinam - deve conceder ao magistrddo, que vai aplic5-ia, arbítrio 
cada vez maior. 

Do magistrado, com suas decisões, brota a jurisprud&ncja, que tantos progres- 
sos tem ensejado ao direito positivo de nosso Pais. 

Sb assim teremos o Código & altura de nossas tradiçóes culturais, que a 
realidade brasileira reclama. 

( 1 5) Veja-se, dentre outros, o ri* 1 7,  da "Revista do Conselho Penitencihrio Federal" 

'i 1 fii "Wnrãn r l ~  GoiBnia". ed. ROriz Artm GrBficas, CaiBnia, 1973, pkga. 8 e 9. 
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rios conceitos, h4 acepções diferentes, hh v4rias interpretações e há várias coloca- 
ções possíveis. Todavia, subsiste, ainda que fugidia, uma interligaçio subjacente en- 
tre esses vhrios conceitos, entre essas várias acepções. 

Lembremos, de inicio, Arist6teles, cuja "Etica a Nicômaco" constitui irnorre- 
doura liçio. sempre recordada pelos que escreveram sobre a equidade. Escreve 
GARCIA MAYNEZ, sintetizando o pensamento aristotélico: 

"tas leyes son, por esencia, enunciados generales y abstractos. Por amplias 
que sean, no pueden abarcar todos 10s casos. Hay múltiplas situaciones que wcapan 
a la previsibn de1 legislador mbs sagaz que sea dable imaginar. La aplicacibn fiel de 
una norma a una situacibn determinada, podria resultar, a veces, injusta. En tales 
circunstâncias, debe el juez hacer un Ilamamiento a Ia equidad, para atemperar 10s 
rigores de una formula demasiado genérica. t a  equidad es, por conseguinte, de 
acuerdo con la concepcibn aristotélica, una virt ud de1 j uzgador." ( in Introducción 
al Estudio de1 Derecho, 4+ ed., México, Ed. Porrua, 195 1, phg. 326.) 

Segundo a tradução citada por GARCIA MAYNEZ, eis como o Estagirita 
distingue as noç8es de equidade e justiça: 

"Lo equitativo y lo justo son una misma cosa; y siendo buenos ambos, 
Ia única diferencia que hay entre ellos es que lo equitativo es mejor aún. 
La dificultad est8 en que lo equitativo, siendo justo, no es 10 justo legal, 
sino una dichosa rectificacibn de Ia justicia rigurosamente legal. La cau- 
sa de esta diferencia es que Ia ley necesariamente es siempre general, y 
que hay ciertos objetos sobre 10s cuajes no se puede estatuir convenien- 
temente por medio de disposiciones generales. Y asi, en todas Ias cues- 
tiones respecto de Ias que es absolutamente inevitable decidir de una 
manera puramente general, sin que sea posible hacerlo bien, Ia  ley se 
limita a 10s casos mis ordinarios, sin que disimule 10s vacíos que deja. 
La ley no es por esto menos buena: Ia falta no esth en ella; tampoco es- 
ta en e1 legislador que dicta Ia ley; esth por entero en la naturaleza mis- 
ma de Ias cosas; porque ésta cs precisamente !a condicibn de todas Ias 
cosas pricticas. Por conseguinte, cuando Ia ley dispone de una manera 
general, y en 10s casos particulares hay algo excepcional, entonces, vien- 
do que e1 legislador calla o que se ha enganado por haber hablado en 
términos generales, es irnprescindible corregirle y suplir su silencio, y 
hablar en su lugar, como el mismo 10 haria si estuviwe presente; es de- 
cir, haciendo la ley como clla habrta hecho, si hubiera podido conocer 
10s casos particulares de que se trata. Lo propio de 10 equitativo consis- 
te precisamente en restablecer la ley en 10s puntos en que se hfi engaiia- 
do, a causa de Ia fbrmula general de que seha servido. 

Tratandose de cosas indeterminadas, Ia ley debe permanecer inde- 
terminada como ellas, igùal a Ia regla de plomo de que se sirven en Ia 
arquiiectura de Lesbos; Ia cual se amolda y acomoda a la forma de !a 
piedra que mide." (Aristdteles, "Ética a Nicbmaco", Livro V, capitulo 
X, apud GARCIA M AYNEZ, obra citada, pAg. 3261327.) 
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Mas a clareza da exposição aristoiélica n3o impediu - nem poderia imptdir - 
que a equidade fosse vista de varias maneiras e conceituada de modo diverso t att 

contraditbrio, atravts dos tempos, petas diferentes correntes de pensamento, ao lon- 
go dos séculos. 

Em livro consagrado ao tema da quidadc - "Conceito t FunçatJ da Equida- 
de em face do Direito Positivo" ( S o  Paulo, 1943), ALIPIO SILVEIRA apresenta 
uma relação extensa das principais concci!uaçücs de equidstdt. 

Em obra recente, o jurista brasileiro MIGUEL REALE afirma: 

"Finalmente, temos dc fazer referência a um quarto tltmtnlo de integr-80, 
que é a quidade. Também cm aulas anteriores jB cuidamos do problema da quida-  
de, mostrando que i a jusiica do caso concreto, que é aquela força que ameniza as 
conclusões tsquernhticas da regra genérica, tendo em vista a ntcessidadt de ajusta- 
la as particularidades que cercam certas hipbtcscs da vida social." 

"OS romanos advertiam, com raz30, que muitas vezes, a wtrita aplicação do 
Direito traz conseqilências danosas B justiça: summum jus, suairna injmri*. Niio raro, 
pratica injustiça o magistrado que, com insensibilidade formalistica, segue rigorosa- 
mente o mandamento do texto legal." "Hh casos em que é nccesshrio abrandar o 
texto, operando-se tal abrandamento através da equidadc, que b, portanto. a Jus- 
tica amoldada i esgecifiddade de umr situacQo real". (Liçóos Prdiminares de Di- 
reito, São PauIo, Bushatsky, 1934, pág. 33 I .) 

Outro fil6sofo do Direito, GUSTAV RADBRUCH, ao tratar da Justiça, trn 
capftulo dedicado h idéia do direito, afirma: 

"La justicia entraiia una ttnsibn incancclabk: su cscncia w Ia 
iguatdad; reviste, por tanto, Ia forma de 10 general y aspira sitrnpre. sin 
embargo, a tener en cuenta el caso concreto, en su individualidad: Esta 
jiisricia, pmyedadr wbre el caso corcreta y d bombre concreto, recibe e1 
nombre de equidad. (Grifo nosso.) Sin embargo, e1 postulado dc Ia 
equidad no puede Ilegar a realizarse nunca por enttro; una justicia 
individualizada cs una contradicci6n consigo misma, p u s  la justicia 
requicre siempre normas gentrales. No obstantc, esta generalidad con* 
cc y admite grados, y Ia misma espccialidad es siempre, a pesar de todo, 
una forma de 10 general, algo que se acerca progresivamente a Ia 
individualizacibn, sin Ilegar a alcanzarla nunca por cornpltto. De aqui 
que la tendencia equitativa de Ia justicia sblo se realice de un modo par- 
cial cn y a espcciaIizaci6n, optrhndost una tspecit de compcnsaci bn 
entre Ia mas amplia gencralizaci6n y Ia individualizacidn m8s completa 
cuando, por ejemplo, e1 priiiclpio de Ia Igualdad de Ias p e r n a s  en Dere- 
cho civil es sastituído, en e1 Derecho de1 trabajo, por Ia d i s t l n d h  entre 
obreros y patronos." (Introducción a Ia Filosofia de1 Derecho, México, 
Fondo de Cultura Econbrnica. 1955.) 

As conccituações até aqui mencionadas revelam, como outras que serão ainda 
lembradas. que a cquidade - embora se trate de nwão fugidia e até mamo vaga e 
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Na critica do citado SERPA LOPES, a primeira corrente, a da escola da extgc- 
se, que nega valor Q equidade, "cai por si mesma. Pretende ver a equidade como um 
passado já morto e adora a lei, como a suprema majestade, intangível, no tempo e 
no espaço". 

Deixado de tado o radical apego fetichista ii lei, h norma legislada, e deixada dc 
lado, portanto, a rejeição sumária e sirnplista do valor e da importância da equida- 
de e da jurisprudéncia, há várias opções, hB varias hipóteses, há vhrias correntes, 
que formam quase uma floresta inextricável - e através da qual devem ser abertos 
caminhos e encontradas direções que conduzam a um equilíbrio entre o Direito e a 
Justiça. 

Na síntese de SERPA LOPES, a corrente intermediária, 

"que conta com o maior número, apresenta a equidade como uma 
instituiçào destinada a abrandar os rigores da lei, respeitando os seus 
princípios." 

"OSILIA sustenta que, nos casos em que se permite o julgamento por 
equidade. não se dá ao juiz o atributo de criar o direito, mas a facul- 
dade de aplicar a norma que, entre as expressas ou implícitas na lei, é a 
mais apropriada hs consequências do fato concreto. Partindo desse pon- 
to de vista. dedica-se a traçar o papel da equidade na interpretação da 
lei. Entre o choque da norma fria e as necessidades da vida, a interpre- 
tação, saturada de equidade, tem a vantagem de dar A lei um novo sig- 
nificado, permitindo fazê-la ressurgir em conformidade com as novas 
necessidades, mantendo-a sempre nova, verdadeira. Mas OSILIA 
limita esse poder interpretativo: não admite a equidade abstrata; so- 
mente lhe dá eficiència quando autorizada pela prbpria lei (...)" 

"SCIALOJA considera a equidade como um conceito, um sentimento, 
a s  vezes coletivo e outras individual, podendo estar conforme ou não ao 
direito. Mas. acrescenta, "se o juiz, por considerações estranhas ao 
direito, modificar a regra estabelecida pelo legislador, não duvido em 
afirmar que ele faltou aos seus deveres," (SERPA LOPES, obra citada, 
pág. 192.) 

Nessa corrente intermediária são colocados, por SERPA LOPES, 0 s  citados 
OSILIA e SCIALOJA e também COVIELLO, FERRARA, DE RUGGIERO, 
VAN DER EICKEN e G .  PIOLA. 

Seriam "extremados", no entender de SERPA LOPES, v6rios juristas que tal- 
vez pudessem, segundo nos parece, ser colocados na corrente intermediaria. São 
aqueles que enfatizam a importincia do papel da equidade na aplicação do direito: 

- LOZZI, o qual opina "pela necessidade da equidade, quer para suprir a lei 
escrita. quer para abrandá-la, tendo em vista circunstâncias que nenhuma lei pode- 
ria determinadamente adrede prever". (SERPA LOPES, obta citada, pág. 193.) 

- DIENA,  o qual afirma que "a luta entre a ação e a reação, entre o principio 
de autoridade que se impõe e o livre exame que tudo discute e fortalece h luz da ra- 
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zào, entre o amor ?L conservação de tudo quanto existe e o desejo incessante de 
perfectibilidade, é luta insita à natureza mesma dos homens e das sociedades civis, e o 
contraste antiquíssimo entre o direito estrito e a equidade n8o passa de uma forma 
deste antagonismo de dois princípios na ordem das relações dos fatos jurídicos". 
Assim, para DIENA, o aforismo - summurn jus, summa injuria - não é simples jo- 
go de palavras. (SERPA LOPES, ob. cit., págs. 1931 194.) 

- F. BIANCHI entende que "nâo s6 a ação da equidade persiste no direito 
moderno, como é necessária, inevithvel, formando sempre o substrato da lei". 
(SERPA LOPES, ob. cit., phg. 194.) 

- HENRI DE PAGE, colocado por SERPA LOPES (a nosso ver indevida- 
mente), entre "os mais avançados", ~u blicou, em 193 1, quando era juiz de tribunal 
de primeira instância em Bruxelas, pela Librairie du Recuei1 Sirey, de Paris, sua 
obra "A propos du Gouvernement des Juges - L'Equité en face du Droit". Nesta 
obra analisa "O direito e a equidade", "As origens da equidade", "O conteúdo da 
equidade", "A síntese da equidade" e "O governo dos Juizes". 

Argumenta DE PAGE que a equidade, existindo há tantos séculos, desde os 
pretores romanos, tendo tido um de seus pontos mais altos na "equity" inglesa (a 
Inglaterra possui verdadeira jurisdição de equidade, frequentemente em conflito 
com a common law, aplicada pela jurisdição ordinária) e tendo tido sua própria 
organiza~ão, isto é, "este conjunto de procedimentos pelos quais, sob a garantia do 
consentimento costumeiro, uma idéia se institui", seria um desses fenômenos que 
correspondem Bs necessidades reais da humanidade. Apesar disso, já teve seus 
períodos de fastígio e seus períodos de crise, num movimento quase pendular, de 
altos e baixos: 

"Após os fastos, a crise ..." 
"A equidade não escapou h lei comum." 

"Após se ter elevado à altura de uma instituição, ela atravessou, em 
quase todas as legislações, um período Fortemente sombrio, ao qual 
escapou por pouco de morrer." 

"A autoridade draconiana da regra rígida, da lei, durante tanto tempo 
reprimida, vai retomar seu império (...) e prestígio da equidade vai 
empalidecer." (Obra citada, págs. 76/77.) 

Mesmo na Inglaterra, onde a equity havia dado origem a jurisdiçòes rivais, vai 
surgir a desafeição por uma fonte de justiça considerada fugitiva, instável e arbitrá- 
ria e a consequente retomada de prestígio do direito (seja o direito positivo legisla- 
do dos países do continente europeu, seja a common law britânica), vale dizer, a 
retomada de  prestígio da regra rtgida, estAvel e firme, cuja superioridade passou, 
em certa época. a ser facilmente demonstrada. 

A crítica de SELDEN, intelectual inglês do século XVII,  foi violenta, tornan- 
do-se célebre sua "boutude" de que "a equidade é tào variável como o tamanho da 
pé do chanceler". "No direito (law), diz SELDEN, possuímos uma medida e sabe- 
mos em que podemos confiar. A equidade varia de acordo com a consciência daque- 
le que  é chanceter. E, conforme ela seja mais larga ou mais estreita, tal é a equidade. 
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E como se se tomasse por unidade dc medida um pé do chanceler. Que medida 
incerta seria! U m  chanceler tem pé grande, um outro o pé pequeno, um terceiro um 
pé qualquer. Assim, tudo depende da consciência do chanceler". SELDEN chega a 
concluir que a equidade é uma trapaça, uma velhacaria (segundo o texto de DE 
PAGE, que se baseia na obra de LEVY-ULLMANN, "Lt systkmc juridiqut de 
l'hngleterre", Paris, Recuei1 Sirey, 1928: "Aussi, SELDEN de wnclurc que I'equitk 
est une friponnerie. Quity Is s roguisb thing". In "A prõpos du Gouvcrnemtnt dcs 
Juges", pág. 80). 

Muitos litigantes diziam, na França, antes da revoluç2o: "Deus nos livre da 
equidade!" Além destas críticas partidas do povo, daqueles que se sentiam 
prejudicados pela arbitrariedade dos juizes, houve também crítica no terreno Filosb- 
fico, criticas estas em outro plano: 

"Onde não tih coação não hA direito estrito. Haveria direito em sentido lato 
(jus latum), mas precisamente direito equivoco (jus aequivocum). Aprestntarae-i 
sob dois aspectos: a equidride e o direito & necessidade. Ambos oferecem, segundo 
KANT, casos de direito "duvidosos", "amblguos", que "a ninguém é licito 
encomendar". Parece-lhe a equidade "uma divindade muda cuja voz não se pode 
ouvir". O tribunal da quidade é "uma verdadeira contradifio". (MATA-MA- 
CHADO, "Elementos de Teoria Geral do Direito", B. Horizonte, Vega, 1972. phg. 
95.) 

A crise, como se vê, foi séria. Ali As, a crise continua e continuar& pois j8 vimos 
que a tensão entre a equidade e o direito estrito é milenar e ngo é possível que esta 
tensão seja extirpada, enquanto houver ordem jurídica, enquanto houver leis e 
tribunais que devam declarar o direito. interpretando a lei. DE PAGE filosofa. a 
propósito, exclamativamente: "Misterioso movimento oscilatbio do individual e 
do coletivo, do realismo e do formalismo, na histbria das concep~ões humanas! ... E 
quem pode dizer onde e quando ele terminará ..." (Obra citada, phg. 89.) 

Na França e nos outros países diretamente atingidos ou influenciados pelo 
C6digo Civil de 1804, conhecido como Cbdigo Napoleão, a equidade sofreu um 
rude golpe, um golpe uase mortal. A lei triunfou como processo técnico, como 
forma, mas o es irito e justiça se impôs à lei, mesmo ocultando muitas vezes o 
nome de equida J' e. 

a 
Como diz DE PAGE, 

"sào bem poucos os que ainda acreditam, em nossos dias (estas palavras, 
escritas em 193 1, continuam de grande atualidade em f 974), na onipotèn- 
cia das leis. A doutrina, que já esteve tão apegada a obra do legislador. 
perdeu algumas de suas ilusões. Começa-se a perceber que o racionalismo 
não é uma panacéia, e que a técnica pura não conduz a nada". "O perigo 
dos Códigos, escrevia SA LEILLES (em sua obra Introduciion A t'étude du 
C d e  civil allemand), é de substituir a ciência pela exegese, de travar o 
progresso pelo abuso do formalismo e da casuistica e de estabelecer uma 
separação artificial e funesta, algumas vezes mesmo uma verdadeira opoçi- 
cão, entre o direito e os costumes, entre a lei e a equidade, entre os textos 
que exprimem o direito e as necessidades novas que o criam." 
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equidad con 10s principios generales de1 derecho; otros, como OSILIA y 
M AGGIORE. hacen de aquélla un principio general. (...) 
"Según OSILIA, "toda ley, en cuanto no es un acto de arbitrio individual, 
se inspira necesariamente en una cierta idea de equidad que precede a Ia 
determinacibn de Ia esfera de libertad de cada uno, a la reglamentacibn de 
sus relaciones, al modo de dirimir sus conflictos. La ley, bajo este aspecto. 
es Ia expresión más autentica de Ia equidad, y esta equidad es conocible con 
e1 procedimiento de abstraccibn de 10s principios generales de1 derecho 
positivo, con 10s cuales se identifica." 

Na síntese de GARCIA MAYNEZ, é o seguinte o pensamento de GIUSEPPE 
MAGGIORE: 

"La equidad no es una fuente, sino Ia fuente de1 derecho por excelência y, 
por 10 tanto, seria innecesario que el legislador Ia enumerara entre Ias fuen- 
tes (...) seria siempre fuente de1 derecho aun cuando jamhs se Ia menciona- 
ra." 

Os principais defensores da tese contrhria, ou seja, da tese de que a equidade 
não é um dos principios gerais do direito. seriam, segundo GARCIA MAYNEZ, 
MA RIO ROTON DI e GIUSEPPE PACCHONI. 

"No creemos posible - dice ROTONDI - formarnos de Ia equidad otro 
concepto que el que claramente han formulado FADDA y BENSA, es 
decir, el de un Ilarnado excepcional de1 juez "a su inspiracibn de ciudadano 
probo y honesto", no obligándole "a inspirarse en 10s principios generales 
de su sistema, sino a elegir en el caso práctico aquellos matices que no 
tienen su fundamento especifico en una disposicibn expresa, ni 
genericamente pueden dar origen a un principio directivo de1 sistema". 
Con esto queda también definida, en nuestro concepto, la funcibn de la 
equidad en nuestro sistema jurídico, considerhndola como un recurso hei 
juez - a1 que puede acudir después de1 examen de 10s términos de Ia ley - 
para salir de Ia duda, por medio de 10s principios generales de1 derecho. 
En otras palabras, cuando no se pueda resolver una controversia con una 
disposión consisa y explícita de Ia ley, no siempre es necesario seguir e1 
camino indicado por BRUNETTI, de recurrir a Ia analogia o "cuando e1 
caso sea todavia dudoso" (...) a 10s principios generales dei derecho, sino 
que hay casos - aquellos indicados expresamente por Ia ley - en que e1 
recurso genérico y previo a Ia equidad de1 juez, quitará toda duda respecto 
de la solución de 10s casos especificos. En este consiste, según nosotros, Ia 
funcihn dei recurso a Ia equidad; y no se diga que con este seguimos una 
concepción subjetiva de Ia equidad, que quita certeza al derecho y hace de1 
juez un legislador, ya que Ia obra de1 intérprete es siempre subjetiva aun en 
10s casos ea que aplica Ia norma explícita de Ia ley (...}. Con el recurso a la 
equidad, Ia ley (...) delega en e1 juez Ia facultad de aplicar su apreciacibn 
jurídica a1 caso en cuestión, exactamcnte de1 modo opuesto que cuando le 
obliga a recurrir a 10s principios generales." (GA RClA MAYNEZ, 
Introducción al  Estudio de1 Derecho, México. Ed. Porrua, 1954, págs. 363 e 
seguintes.) 
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Poderiamos sintetizar o pensamento de LUIS RECASENS SICHES da seguin- 
te maneira: equidade não é apenas um dos meios de interpretação, mas sim o meio 
de interpretação, aquele que engloba e sintetiza e permeia todos os meios de 
interpretagão, aquele que constitui - ou deve constituir - o único meio de 
interpretasilo, não apenas do direito do trabalho, mas de todos os ramos do direito. 
de todo o direito. 

O tema foi examinado exaustivamente por RECASÉNS SICHES em várias 
obras. inclusive no "Tratado General de Filosofia de1 Derecho", cuja Ir  ediçào foi 
publicada no México, em 1959, pela Editora Porrua, e também no verbete 
"Equidad", no Tomo X da "Enciclopédia Juridica OMEBA", publicada em 
Buenos Aires, pela Editorial Bibliografica Argentina. 

Aponta RECASÉNS SICHES de início, no estudo do referido verbete, na 
Enciclopédia Omeba, que hh très acepções da palavra equidade, acepçbes estas que 
nãio são nem independentes umas das outras, nem antagônicas entre si, embora não 
sejam coincidentes. 

Afirma RECASENS SICHES que, das três acepções que menciona, a mais 
importante é a segunda: "Com efeito, entende-se (...) por equidade aquele modo de 
ditar sentenças judiciais e resoluções administrativas mediante o qual se levem em 
conta as singulares características do caso particular, de maneira que, i vista das 
mesmas, se interprete e se aplique com justiça a lei, a qual esta sempre redigida em 
termos abstratos e gerais". ("Enciclopédia" citada, pág. 428.) 

Para o ilustre jurista, "Equidade é Interpretação Razoável": 

"E1 problema de Ia equidad no es propiamente e1 de "corregir la ley" al 
aplicada a deteirninados casos particulares. No se trata de "corregir Ia 
ley*'. Se trata de ntra cosa: se trata de "interpretaria razonablernente". 

"Es un dislate enorme pensar en la posibilidad de una  interpretación 
literal. Uno puede comprender que a algunos legisladores, imbuidos por 
una embriaguez de poder, se les haya ocurrido ordenar tal interpretación. 
Lo cual, por otra parte, resulta por completo irrelevante, carece de toda 
consecuencia jurídica, porque el legislador, por absolutos que sean 10s 
poderes que se le hayan conferido, no puede en ningún caso definir sobre 
el método de interpretación de sus mandatos. E1 legislador podrá ordenar 
Ia cooducta que considere justa, conveniente y oportuna, mediante normas 
generales. A esto e5 lo que se pueden extender sus poderes. En cambio, 
esencial y necesarinmente está fuera de su poder el definir y regular algo 
que no cabe jamas incluir dentro de1 concepto de legislación: el regular el 
método de interpretacíbn de Ias normas generales que é1 emite. Pero, en 
fin, a veces. 10s legisladores, embriagados de petulancia, sueilan en lo 
imposible. La cosa n o  tiene. no debiera tener practicamente ninguna 
importãncia. porque se trata de un ensueiío, sin sentido, a1 que ningún juez 

,sensata puede ocurrirsele prestar atencián. Mas grave y lamentable es que 
haya habido en todos.10~ tiempos juristas, incluso ilustres, a quienes se les 
ocurrió hublar de Ia posibilidad. o mejor dicho de Ia licitud, de una 
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interpretacibn literal. Esto en fin de cuentas, y llevindolo a un caso limite, 
equivaldria a negar sentido al lenguaje mismo. Porque el lenguaje no 
consiste en una serie de palabras, sino en una serie de sentidos expresados 
sirnbblicamente, de mejor o peor modo, mediante vocablos. Ahora bien, es 
sabido que las palabras cobtan su auténtico sentido solo dentro de dos 
contextos: dentro de1 contexto de la frase, pero sobretodo dentro de1 
contexto real a1 que Ia frase se refire, es decir con referencia a Ia situacibn y 
a Ia intencionalidad mentadas en la frase." (Obra citada, phg. 428.) 

RECASÉNS SICHES fez afirmações realmente importantes e inovadoras, que 
merecem transcriqiio, ao se tratar do tema da equidade: 

"Lo que se solía Ilamar "equidad" no es un procedimiento para corregir 
leyes imperfectas. Es Ia manera correcta de interpretar todas Ias leyes, 
absolutamente todas (o grifo é do texto de RECASENS SICHES). Es la 
manera correcta de entenderlas. Es la manera correcta de tomarlas como 
base para elaborar las normas individualizadas. Siempre y en todos 10s 
casos. Sin excepción. La equidad rio es un recurso "extraordinario" para 
"suavizar" Ia aplicacibn de ciertas leyes. Por contra, debemos reconocer 
que debe ser e1 "procedirniento ordinario" para tratar com todas Ias 
leyes." (Obra citada, pAg. 429.) 
"Interpretación por equidad, o sea razonable. Todo 10 expuesto Ileva a Ia 
conclusión de que en resumen la Cinica proposicibn vhlida que puede 
emitirse sobre Ia interpretacibn es Ia que el juez en todo caso debc 
interpretar Ia ley precisamente de1 modo que Ileve a la conclusibn mhs 
justa para resolver e1 problema que tenga planteado ante su jurisdición." 
(Obra citada, pág. 432.) 

"Le que en verdad debiéramos desechar de una vez y para siempre es el 
referirnos a una pluralidad de diversos métodos de interpretacibn (literal. 
subjetivo, subjetivo-objetivo, consuetudinario, histbrico, analógico, 
equidad etc.). (...I Ahora bien, el ejercicio de1 logos de lo razonable o de 10 
humano. aplicado a Ia interpretacibn juridica supera aquella pluralidad de 
métodos. Ante cualquier caso, fhcil o dificil hay que proceder 
razonablemente, percatándonos de Ia realidad y sentido de 10s hechos, de 
las valoraciones en que se inspira el orden juridico positivo, o de ias 
complementarias que produzca e1 juez en arrnonia con dicho sistema 
positivo, y conjugando 10 uno con 10 otro, y lo otro con 10 uno, llegar a Ia 
solución satisfactoria. (...) Ahora bien, para expresar ese sentido de 
justicia, el orden jurídico cuenta con varios tipos de brganos, entre ellos e1 
legislador y e1 juez. Adviértase desde luego que Ia funcibn de1 juez es 
eseaclal a todo otden jurídico, sea éste e1 que fuere. Puede haber, ha 
habido y todavia hay  6rdenes jurídico-positivos sin legislador - por 
ejemplo, 10s iirdenes jurídicos primitivos -, pero no puede haber un orden 
juridico positivo sin órganos jurisdiccionales, diferenciados por divisibn 
de1 trabajo, o indiferenciados. €1 juez juzga. E1 juzgar de1 juez entrafia 
siempre un juicio estimativo, no un juicio cognoscitivo (. ..) el juez es un 
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juzgador (...) a1 juez no le interesa determinar puras realidades, sino decidir 
lo que se debe hacer frente a determinados aspectos de ciertas realidades." 
(Obra citada, pág. 434.) 

RECASÉNS SICHES entende que, mesmo sendo a lbgica tradicional um 
instrumento indispenshvel para que se conheça e se compreenda a essência do 
Direito, nio é a mesma suficiente ao trabalho do - jurista. Para compreender e 
interpretar de modo justo o conteúdo das disposições jurídicas, para criar a norma 
individualizada da sentença judicial ou da decisgo administrativa, para elaborar as 
leis, para interpretar as leis em relaçào com os casos concretos e singulares, é 
necessário exercitar "e[ logos de to humano, Ia lógica de to razonable y de Ia razón 
vital e histórica" 

Acreditamos ter percorrido, ainda que de maneira incompleta, alguns dos 
principais conceitos e algumas das principais posiçòes adotadas pelos filbsofos do 
direito e pelos juristas a propósito da equidade, vista de uma maneira global, em 
relação a todos os ramos do direito. 

Vejamos agora o problema mais particular, e que nos interessa mais de perto, 
das relações entre a equidade e o direito do trabalho. 

2. A EQUIDADE E O DIREITO DO TRABALHO 
Considerada a amplitude do tema, somos compelidos a nos limitar ao exame 

do pensamento de alguns dos eminentes juristas da Europa e da América Latina, 
sem que isto signifique que náo deva ser conhecida e analisada a valiosa contribui- 
ção de vlirios outros juristas e pensadores. 

Piirtnmos d o  verbete - "Equidad" - constante do Diccionario de Drrecho 
Usual, I r  edición, Buenos Aires, Ed. Atalaya, 1946, pág. 207, do jurista 
GUILLERMO CABANELLAS: 

"( . . . I  La equidad puede servir de criterio a1 juez cuando e1 derecho positivo 
se 10 permite, pero no cuando expresamente se excluye Ia equidad en su 
aplicaci6n por preceptos legales." 

"( ...) La equidad atenúa en efecto Ia norma de derecho positiva, disrninuye 
el rigor de Ia ley cuando ésta es concebida como contraria a 10s principios 
de justicia: pero no es, en realidad, una fuente de1 derecho. Los Cbdigos 
civiles Francés, italiano, espafiol y argentino no mencionan a Ia equidad, 
omitiendola intencionalmente, como Fuente de derecho. En materia 
laborat, por 10 tanto. Ia liberdad de apreciacibn de1 juez se seiiala 
precisamente por la adrnisi6n expresa de !a equidad como luente de 
derecho. Ahora bien, cabe repetir Ia frase de aquellos litigantes que en 
Francia, siglos atrás, clamaban diciendo: "Librenos Dios de la equidad!" 
Precisamente por no estar definida, ni siquera determinados sus puntos 
esenciales, es peligrosa esta aplicación de Ia equidad como fuente de 
derecho." 

Essa insegurança e essa incerteza do conceito de equidade, que provoca a 
desconfiança de tantos juristas, está presente na obra de REZENDE PUECH, juiz 
do Tribunal Superior do Trabalho do Brasil: 
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principio geral do direito, nào se trata de um principio tebrico, não se trata de uma 
fórmula geral; trata-se de um procedimento e de um resultado, trata-se de um 
instrumento da mais alta valia na interpretação e na integração das normas traba- 
lhistas. 

Outro ilustre juslaboralista, LODOVICO BARASSI, ao tratar das fontes do 
direito do trabalho, estuda, num dos parágrafos, "os usos e a equidade". A 
propósito da equidade, diz BARASSI: 

"Da equidade sabemos, através dos princípios gerais do direito, existir 
discussão se se trata de uma fonte do direito ou de um simples meio de 
interpretação. É uma dúvida que naturalmente não pode ser aqui solu- 
cionada. Provavelmente é uma e outra coisa: a equidade, como correti- 
vo de urna norma rígida e retilínea, como sua adaptaçso i sinuosidade 
dos casos concretos, é modo de interpretação. Mas o art. 1.124 (.,.) nso 
exclui rambtm a segunda possibilidade; (...) e então encontramos a ion- 
te indireta ou mediata da norma. (...) Pode-se observar que a equidade é 
uma fonte indireta muito ambígua e elástica (nenhuma lei do trabalho 
estrangeira faz um apelo tio amplo à equidade, como fonte integradora 
apta a.preencher os silêncios da lei). Entretanto acreditamos que a 
equidade possa influir sobre a disciplina da relação de trabalho de duas 
maneiras." (LODOVICO BAR ASSI, I1 Diritto de1 Lavoro, volume 
primo, Milano, 1935, Dott. A ~ i u f f r t  Editore, phg. 68.) 

Colocando também a equidade no capitulo relativo hs "Fontes do direitc do 
trabalho", afirma o jurista brasileiro DÉLIO MARANHÂO: 

" A  regra do direito (...) é geral, impessoal, abstrata. O juiz é o inter- 
mediário entre a lei e a vida, e o "pecado original" da lei ( . . . I  é ser uma 
regra geral a aplicar-se a casos particulares. A equidade é, assim, a justi- 
ça do juiz, em contraposição i lei, justica do legislador. (...) O direito 
progrediu. Muitas das soluçdes ditadas, antes, pela equidade, foram 
absorvidas pelo próprio direito e passaram a ser "legais". Dai porque 
aquela função histórica da equidade perdeu a sua importância no 
direito atual. Mas, como acentua DE PAGE, se a funçào própria da 
equidade foi atenuada pelo progresso do direito, isto não quer dizer que 
seu "espírito" não se encontre no direito contemporâneo. "O direito 
deve ser, ainda hoje. aplicado humanamente com bom senso, e na justa 
medida." A teoria do abuso dos direitos, por exemplo, é uma das mani- 
festações mais notáveis do principio de equidade em nossa época. 

"Levar o juiz em conta, na  aplicação da lei, as circunstâncias do caso 
concreto, ajustar a lei 21 espécie, aplicá-la humanamente. decidir, enfim, 
com equidade, dentro dos limites da norma. é funcão legitima do julga- 
dor. O que lhe nâo ser& possível é negar aplicação h lei, por considerá-la 
injusta. Como adverte DE PAGE, nào se deve refazer o direito sob 
pretexto de equidade. "Esta, infelizmente, a tendência demasiado 
freqüente de certos juristas que, na verdade, ignoram o direito e preten- 
dem remediar essa ignorância recorrendo h equidade ... A equidade 
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deve ser uma arnbiência, uma atmosfera. Não é um fim em si mesma, 
mas um meio. Deve ser manejada por mãos de artista, por juristas que 
conheçam o direito "tout court", e não por aqueles que o ignoram e ten- 
tem suprir suas próprias deficiências por uma equidade que não 6 ,  em 
realidade, senão uma concepção primária. Em uma época em que, 
historicamente, o próprio direito positivo é fortemente temperado pela 
equidade, esta há de ser a "ultima ratia" em circunstâricias 
excepcionais, um poder mderador. Não pode jamais constituir pretex- 
to para o sentimentalismo ou generosidade". A equidade funciona, 
pois, normalmente, como um guia do juiz na interpretação e aplicaçào 
da lei. Não é fonte de direito". (O grifo é nosso.) 

Assim, DÉLIO MARANHÃO conclui, com DE PAGE, que a equidade não é 
fonte de direito. (In [nstituiciks do Direito do Trabalho, de Sussekind, 
M A R A N H Ã O  e VIANA,  5* edição, Rio, Freitas Bastos, I971, vol. 1, págs. 
121/123). 

Nesse mesmo sentido é o entendimento de CESARINO JUNIOR,  o qual, de- 
pois de citar o art.  8' da Consolidação das Leis do Trabalho, afirma: 

"Por esse dispositivo legal sâo fontes: a lei, os princípios gerais do direiio 
do trabalho, o direito comparado, a equidade, esta não propriamente 
como fonte de direito, mas como meio de resolver as q u e s t k s ,  na falta de 
dispositivo legal a respeito, e ainda na falta de lei expressa, os usos e 
costumes locais." (Direito Social Brasileiro, Rio, Freitas Bastos. 1963, 
5i  edição, 2 P  volume, pág. 38). 

O mestre argentino MARIANO R. TISSEMBAUM expde seu pensamento e 
também apresenta um rico e sugestivo levantamento daquilo que foi dito por alguns 
dos mais importantes juristas latino-americanos, no Tratado de Derecho de1 
Trabajo, dirigido por MARIO L. DEVEALI, cujo Tomo I, de 1964, editado em 
Buenos Aires, por La Ley, inclui um "Libro Segundo", de autoria do citado 
TISSEM BAU M ,  dedicado a "La Constitucionalización y Codificación del Dere- 
cho de1 Trabajo, sus fuentes e interpretación". Neste "Libro Segundo". hd un 
"Titulo Terceiro" sobre "La Interpretacibn de las Leyes de Trabajo", no qual o 
tema da Equidade merece duas páginas substanciosas (págs. 398/400). 

Reconhece TISSEMBAUM que "no existe uniformidad entre 10s autores con 
relación a Ia ubicación de Ia equidad, dentro de1 estudio de Ias fuentes de [  derecho, 
o en Ia sistemática en iriterpretacibn de Ia ley". 

TISSEMBAUM entende, entretanto, não haver dúvida de que no direito do 
trabalho a equidade intervém na elaboraçâo da norma e se projeta imediatamente 
em sua aplicaçào por via interpretativa. Diz então: "Actúa en tal virtud en ambos 
aspectos en modo concurrente, y no podria hacerse una neta distincibn para definir 
la nuturaleza de Ia gravitación que tiene en el derecho y en Ia ley". 

RAFAEL C A L D E R A ,  citado por TISSEMBAUM, estaria em concordáncia 
com a "dualidad" da equidade, pois esta se manifesta como fonte do direito e 
também na interpre~ação do mesmo: 
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trabajo, en cuanto no se opongan a las leyes socialcs de1 pais, 10s 
principios de1 derecho común que no sean contrarios a 10s de1 dertcho 
dei trabajo, todo deatro de un implrltu de equidad (Ley nq 153, de 1887, 
89, 1 3). " 

Parece-nos desnecesshio, nos limites modestos do presente trabalho, que 
pretende apenas reunir algumas das contribuiçaes importantes existentes sobre o te- 
ma, propiciando eventualmente um inttrcgmbio de idéias com os inQmeros 
especialistas que se reunirao no México, que sejam passadas em revista e analisadas 
várias outras correntes do pensamento jurídico e filosófico, na  Europa e nas 
Américas. 

O que importa, no momento, segundo nos parece, é apenas l ixar determinados 
pontos para discussão, para debates e para criticas, pontos esses que decorrem do 
pensamento dos juristas jA citados (e também de outros que, pelas contingências 
dos limites deste trabalho, não puderam sê-10) e que podem ensejar novas pontos de 
vista, novos prismas e novas perspectivas. 

Procuraremos, finalizando este pequeno ensaio, sintetizar suas conclusões, ad- 
vertindo que não são, evidentemente, conclusiles originais, de nossa prbpria e 
exclusiva elaboraçiio, mesmo porque, no campo da Ciência do Direito e da 
Filosofia do Direito, difiçiImente haveria lugar para criacòes realmente originais, 
mormente em se tratando de tema complexo, multifacetado e polivalente. 

3. CONCLUSOES 
Na esteira dos mestres citados, optaríamos pelas seguintes conclusões, 

passíveis evidentemente de críticas, mas significando uma tomada de posiçao: 

19) A equidade náo * fonte de direito. Náo é fonte do direita em geral e 
também niio é fonte do direito do trabalho. 

2 9 )  A equidade, ainda que aparentemente relegada a um segundo pla- 
no, continua a ter um papel da máxima importância e da mhxirna 
relevância, mormente no campo do direito do trabalho, tendo ' jh  
penetrado no prbprio direito positivo (em alguns pontos). 

3 9  A equidade é um princípio de interpretação. 

49 )  Em outras palavras, o principio da equidade é um meio de in- 
terpretaçâo, talvez o meio de interpretação por excelência, de todas as 
leis. sem exceção, e não apenas das leis imperfeitas e lacunosas. 

9) Assim, a equidade é o meio de interpretação que engloba e permeia 
e que penetra todos e quaisquer meios e métodos de interpre~açâo de 
quaisquer normas jurídicas, especialmente na área do direito do traba- 
lho e da previdência social. 
6 P )  Bem compreendida e bem utilizada como meio de interpretaçiio e 
de aplicação da lei. pelo jurista, seja juiz, advogado, funcionhrio ou 
autoridade administrativa, a equidade permitira que sejam proferidas 
decisões justas, aproximando-se o direito, tanto quanto possível, do 
ideal de justiça. 
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NEUTRALIDADE, 
UM INSTITUTO EM CRISE (*) 

Almir de Oliveira 
Professor Catedratico de Direito Internacional Publico 

da Universidade Federal de Juiz de Fora 
1. A dinâmica Social e a Jurídica 

A neutralidade, tema desta conferencia, 
6 um instituto jurídico em crise. 

Para os acostumados ao trato do Direito e os estudiosos de 
Histbria e de Sociologia, isto não constitui motivo 

de estranheza, pois a crise 
dos institutos juridicos 4 fato comum na vida do 

Direito. Há uma razão sociolbgica para isto. 
Uma das principais características da sociedade 

humana 4 sua dinâmica. Uso esta palavra, 
sem qualquer preocupação de fidelidade ao seu 

sentido comtiano, para significar, apenas, 
que a vida social est8 sob constante 

mutação. A capacidade criadora da mente 
humana introduz na sociedade, permanentemente, novas necessidades. O espírito hu- 
mano I$ cotidianamente acossado por novas aspiraçdes e inclinado a novas tendèncias. 
Há, desde a aurora da civilização, uma ininterrupta busca de melhores condições de vi- 
da, que compreende, tanto os aspectos materiais como os espirituais da existencia. 
Habitação, vestuário, alimentação, recreação, tkcntca de produzir e transportar, de lu- 
tar contra a doença e de fazer a guerra, filosofia, artes e religião - tudo isto temse 
modificado ao longo dos milênios, em todos os grupos humanos. Criam-se novas fbrmu- 
Ias de convivência social, abandonam-se as que se tornam inadequadas, retomam-se 
formulas antes abandonadas para adaptd-Ias a novos padr6es sociais, faz-se adequa- 
ção das que se vão tornando incapazes de cumprir sua função social. 

Essa dinâmica da sociedade repercute imediatamente no Direito, que C função 
dela, pois se destina a disciplinar as relações que no seu meio se estabelecem. E, como 
nenhuma bpoca foi marcada de maior dinamismo que a atual, o Direito de nossos dias 
estd submetido, como nunca, a um processo de continuas modificaçdes para adequar- 
se As constantes e, As vezes, rápidas e violentas transformações da vida social. 

O Direito Internacional PUblico, que 4 dos mais novos ramos da Ciencia Jurídica, 
passa hoje, tanto quanto os demais, por esta fase de rdpidas rnodificaç6es. Depois da .. - , . 
i ' 1  Conferencia ieiia na Socwdade Bias~leira de Diieilo Internacional 
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Segunda Guerra Mundial, numerosos problemas de cunho internacional têm sido postos 
ante os olhos dos juristas, que são chamados a rever antigos conceitos e a elaborar no- 
vas doutrinas, novos princípios, novas normas. 

E o instituto da neutralidade, como outros, passa, nesta hora, por uma revisão. O 
conceito vigente ate o principio do seculo não tem mais lugar. As duas grandes guerras 
do s&culo mostraram a necessidade de repensar a materia, visanco'a encontrar-se 
meios capazes de assegurar paz e tranqüilidade aos povos. E, das muitas medidas to- 
madas com este objetivo, resultou entrar em crise o instituto da neut!il:dáde 

2. Definição e conceito de neutralidade 
Têm sido vhrias as definiçties e vdrios os conceitos de neutralidade. Paul Fauchille 

adverte-nos de que o seu conceito jurídico 6 relativamente recente ( I )  e Linneu de Albu- 
querque Melto acrescenta que esse conceito baseou-se, de começo, na soberania dos 
Estados, ajuntando: "Ao direito de manter-se afastado da luta armada entre dois ou 
mais Estados correspondia o dos beligerantes de exigir do neutro a abstenção nas hos- 
titidades e a imparcialidade no tratamento das partes em conflito." I Z )  Todas as defini- 
ções partem da ideia que nos oferece a palavra latina de que se origina o termo. Esta 
palavra compõe-se dos adverbios de negação ne e de lugar utro, que significa "para 
um dos dois lados". Destarte, neutro vem a significar para nenhum dos dois lados. Esta, 
a etimologia do termo, que tem sido empregado em vários campos das ciencias para de- 
signar aquilo ou aquele que P indiferente a forças ou partes em oposiçao, ou em contra- 
dição, ou em conflito. Na Física moderna, por exemplo (com um n sem razào, posto no f i-  
nal), indica uma das particulas elementares do atomo, que não tem carga elétrica e se 
situa entre o elbtron positivo e o pr6ton negativo. No Direito Internacional Público. de- 
signa o Estado que se rnanfCm equjdistante de dois ou mais envolvidos em conflito ar- 
mado, abstendo-se de participar da luta por qualquer modo. Neutro e o que não adere a 
nenhuma das partes litigantes, que não participa, direta ou indiretamente, do conflito. 

Se, como advertiu Paul Fauchille, B recente o atual conceito de neutralidade, a pa- 
lavra que o exprime 6, na advertência de Sidney Schopfer, (*) um barbarismo, que os es- 
critores cl8ssicos não usaram para exprimir a id4ia. Grbcio, cuidando, do "Direito da 
Guerra e da Paz", no s4culo XVII, não usou a palavra neutro, nem da neutralidade. Cha- 
mou medii, ao modo romano, aos que não eram partes nos conflitos armados - os que 
estão no meio, os médios. Bynkershoek, algum tempo depois, usou a expressào non 
hostes, isto é, não inimigos, mas definiu-os como aqueles "qui neutrarum partium 
sunt". Ainda segundo fauchtlle, foi Botero quem utilizou a palavra neutralidade pela pri- 
meira vez, em 1580, no livro "Della ragion di Stato", onde inseriu um capitulo intitulado 
"Della neutralith", com a significação hoje empregada no Direito Internacional. O emi- 
nente mestre francês lembra tambem a obra de Johan Wilhelm Neumeyer. Barão de 
Rarnla, publicada em 1620 sob o titulo "Von der Neutralitat und Assistenz oder Unpar- 
tenligkeit in Kriegszeiten:" "Da neutralidade e assisthcia ou não-participação em tem- 
po de guerra" e que. no final do sbculo XV, a palavra aparece em tratados e editos redi- 
gidos em frands. (3)  Albuquerque Mello, apoiado em Nys, informa que foi Froissart, no 
princípio do século XV, quem usou o vocábulo com a significação jurídica atk hoje em- 
pregada. (') 
4'1  'Le principe luridipue de la neutialite". phg 75 
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Respeithveis internacionalistas tCm sustentado que o Mundo Antigo e o Medieval 
não tinham noçáo de neutralidade e, por isto, não usavam esta palavra para exprimir a 
idbia. Carlos Calvo escreveu que "a Ilngua grega, B semelhança da latina, não possuia 
nenhuma palavra para exprimir diretamente a idbia" e que "os povos da Antiguidade di- 
ziam-se amigos ou inimigos, e nào concebiam que uma naç&ot cujos Estados timitrofes 
estavam em guerra, pudesse conservar os beneflcios da paz". 15) E Oespagnet, fazen- 
do coro com quantos negam a ocorrhncia da neutralidade no Mundo Antigo, recorda as 
palavras deTito Livio - "Romanos aut socios aut hostes habeatis; media nulla via est": 
"convem tenhais os romanos como aliados, ou como inimigos; não h4 (para eles) o cami- 
n ho da neutralidade". Da antiguidade grega. fala-nos Sidney Schopfer: "a palavra neu- 
tralidade náo existe mesmo na língua grega. As expressiks .ii+au O ~ Q  em Tucidides, 
pt66~ G ~ P L E  ~ ~ U V L L V  em Hermkrates e e? eou picou t m r i a o a b ,  pwou em Xenofonte 

nada tem de comum com a nossa atual nqão  de neutralidade. Significam somente 
que o cardter sagrado ou inviol6vel de um templo estende-se A cidade vizinha. " (3 
Mas, a palavra P E ~ ~ U  era usada entre os gregos com o mesmo sentido que os 
romanos usavam "medius" para significar aquilo ou aquele que n%o toma partido, e 
era conhecida a expressão t o h c u  ~ L W  sim para indicar "o que não tem partido em 
favor de um ou de outro lado". Enquanto nomes eminentes negam a neutralidade no 
Mundo Antigo e no Medieval, outros, não menos eminentes, sustentam a contrário. 
Na segunda dbcada deste s6cul0, Redslob afirmou: "A n q 8 o  de carater neutro 6 fa- 
miliar ao mundo antigo". (') Para isto, evoca vdrios exemplos histbricos situados nos 
séculos V a III a.C. Ruiz Moreno, afinando com o mestre franc&s, sustenta haver nu- 
merosos casos em que, na Antiguidade, o termo "neutral" era usado com a signifi- 
cação que hoje tem. Disto discorda Linneu de Albuquerque Mello, que afirma não 
ter havido, entre os romanos, substantivo correspondente a neutralidade. "Neutw, diz o 
saudoso professor brasileiro, significava "nem um nem outro", mas os derivados neutra- 
lis, neutraliter s6 eram empregados pelos gramAticos e se referiam aos voc~bulos que 
ndo sdo nem masculinos nem femininos". (O) Num estudo bem feito, o professor da 
Universidade de Atenas, Georges TbnékidQ, depois de citar vArios exemplos histdricos, 
vB claramente a exísthcia da "neutralidade voluntdria" no mundo grego cl8ssico: "A 
neutralidade não 6 na GrMia, corno se tem 4s vezes sustentado, um puro estado de 
fato. E um estado da direito: porque as cidades neutras podiam fazer valer certos direi- 
tos decorrentes de sua situação jurldica particular e, ao mesmo tempo, assumiam dwe- 
res. E, acima de tudo, o direito de a cidade permanecer neutra C uma consequencia 
juridica da autonomia, que lhe reconhece a ordem inter-helenica. 1 ....i "A cidade neutra 
tem o direito de interditar a passagem de tropas beligerantes sobre seu territbrio". ( 9 )  

Carlos Calvo, examinando, hSi cerca de um skulo, vbrias definições de neutralida. 
de, fez-lhe breves apreciações para concluir que esta 6 "não-participaçio numa luta tra- 
vada entre duas ou mais outras naçdes". (I0) Hildebrando Accioly, o mais ilustre inter- 
nacionalista brasileiro, considera insuficinte a definiçio de Calvo, que lhe parece ofere- 
cer uma nqão ampla e, por isto, inaceithel. Para o mestre brasileiro, "a neutralidade 
não comporta uma atitude puramente passiva, de absoluta abstençáo, mas, antes, uma 
atitude ativa, que a prbpria imparcialidade, dever fundamental dos neutros, exige". (I1) 

E adota a definição de Klenn, que, a juizo de Guggenheim, escreveu "a obra funda- 
mental sobre o direito de neutralidade": (I2) "A neutralidade 4 a situação jurldica, na 
qual um Estado pacifico 6, tanto quanto possível, deixado fora das hostilidades entre Es- 
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tados beligerantes e se abstCm de toda participação ou ingerência na controv&rsia, 
observando estrita imparcialidade, em face deles". ( I 3 )  

Entre o pensamento de Calvo e o de Accioly correu quase um sbculo. E, já em 
1916, em sua conferencia na Faculdade de Direito de Buenos Aires, Rui Barbosa recla- 
mava contra o então vigente conceito de neutralidade para proclamar que "sua noção 
moderna não pode ser a antiga", (I4) que a nova neutralidade devia ser "a imparcia- 
lidade na justiça, a solidariedade no direito, a comunhão na mantença das leis escritas 
da comunhão", eis que isso "deriva positivamente das confer4ncias de Haia" e "decor- 
re imperativamente das condiçties sociais do mundo moderno". (I5) O pensamento de 
Rui antecipou-se ao de Accioly, que lhe seguiu honrosamente a trilha. Se, para este, "a 
neutralidade não comporta uma atitude puramente passiva, de absoluta abstençáo", 
para aquele, "neutralidade nào quer dizer impassibilidade: quer dizer imparcialidade; e 
não hB imparcialidade entre o delito e a justiça". Para Rui, "em presença da insurreição 
armada contra o direito positivo, a neutralidade não pode ser a abstenção, não pode ser 
a indiferença, não pode ser a insensibilidade, não pode ser o silencio", (I6) porque "entre 
os que destroem a lei e os que a observam não h4 neutralidade admissivel". ( I r )  "A 
neutralidade inerte e surda-muda cedeu a ver 4 neutralidade vigilante e judicativa". ( I a )  

"Os tribunais, a opiniao pública, a consciCncia nào são neutros entre a lei e o crime". (I9) 

Essa posicáo francamente revisionista, que rejeita a atitude inerte, indi- 
ferente, imparcial, que Rui Barbosa defendeu com tanta veemência, foi a que acabou 
por adotar-se nos dias de hoje. E houve uma razão mais profunda para que isto acon- 
tecesse, foi o mesmo Rui quem a deu nestas palavras: "Nos tempos de hoje, com a in- 
ternacíonalização crescente dos interesses nacionais, com a permeação mutua que as 
nacionalidades exercem umas nas outras, com a interdependencia essencial em que vi- 
vem umas das outras as nações mais remotas, a guerra 16 não se pode insular nos Esta- 
dos entre quem se abre o conflito. Suas uimoçbes, seus estragos, suas miskrias reper- 
cutem ao longe, sobre o &dito, o comercio, a fortuna dos povos mais distantes. E mis- 
ter, pois, que a neutralidade receba uma expressão, uma natureza, um papel diverso 
dos de outrora." (") 

3. Evoluçao da conceito 
A primeira Guerra Mundial veio precipitar a nova conceituação de neutralidade. 

Com efeito, ao seu tCrmino, o Pacto da Liga das Naçdes, estabelecendo o principio da 
responsabilidade coletiva pela manutençao da paz, atravbs da mesma Liga, pòs a ques- 
tão nos termos da posição de Rui Barbosa. O artigo I 1  dispunha que qualquer guerra, 
ou ameaça de guerra interessava h Liga, A qual competia adotar as medidas que enten- 
desse convenientes para a salvaguarda da paz. Antes, o artigo 10 esta betecia para os 
associados da organizaçáo o dever de "respeitar e defender contra qualquer agressão 
externa a integridade territorial e a independència politica de todos os membros da 
Liga". Estava proclamada a responsabilidade coletiva dos Estados-membros da Liga pe- 
la manutenção da paz. O artigo 16 do Pacto previa sanções comerciais e financeiras 
para qualquer membro da Liga que recorresse h guerra com violação de seu dever de 
buscar, antes, uma soluçáo pacifica para seu problema. E os membros da Liga poderiam 
contribuir com tropas e outros recursos militares para a formaçào de força armada 
destinada a impor ao violador o respeito As regrcs do Pacto. 



Hildebrando Accioiy, referindo-se a essas disposições do Pacto, diz que este "co- 
mo que subverteu os principios fundamentais da teoria da neutralidade" e invoca a opi- 
niho de Whitton, para quem o mesmo Pacto representou um periodo de transição entre 
as antigas e as novas tendências do Direito Internacional". (") Mas, como nota o ci- 
tado mestre brasileiro, o Pacto não fez senão acolher a nova orientação, que se notava 
por toda parte, "no sentido de se suprimir a passividade ou o desinteresse dos Estados 
em face da agressão ou das injustiças de que alguns deles fosse vitima". (=) E o mes- 
mo Whitton afirmou que a tendencia das relaçes internacionais de hoje não 6 absoluta- 
mente a neutralidade, mas, ao contrhrio, a responsabilidade individual e coletiva de 
todos os Estados, no sentido de fazer triunfar o Direito Internacional e de cooperar para 
o progresso do mundo". (23) Politts chegou, por sua vez, ao extremo de afirmar que "a 
neutralidade aparece hoje como verdadeiro anacronismo" e que "não estando mais em 
harmonia com o estado do Direito das Gentes, nem com as necessidades econômicas e 
as aspirações dos povos, ela esth irremediavelmente condenada como instituição". (24) 

O Pacto de Paris de 1928 (Briand-Kellog) acentuou as tendencias revisionistas do 
conceito de neutralidade. Era, em tres artigos, a renuncia 4 guerra e sua condenação co- 
mo meio de resolver divergências entre os Estados e como instrumento de politica na- 
cional. Mas, no preâmbulo, afirmava-se a convicçao de que a potência signatiria que re- 
corresse d guerra, contra o disposto no Pacto, deveria ser privada dos benefícios deste. 

Ao condenarem a guerra como meto de sotução das controv~rsias internacionais e 
a ela renunciarem como instrumento de política nacional, declarandr, excluídos dos be- 
nefícios do Pacto quem o violasse, os seus signatdrios assumiam uma posição de duplo 
aspecto: solidarizaram-se contra a guerra e excluíram das regras da neutralidade os vio- 
(adores do Tratado. Este foi o entendimento que dele tirou a International Law Associa- 
tion, em sua reunião de 1934, em Budapest, quando concluiu ser possível a qualquer 
dos signatdtios: a) não admitir que o Estado violador do Pacto exercesse direitos reco- 
nhecidos aos beligerantes: visita, bloqueio, etc.; b) não observar, quanto ao violador, os 
deveres prescritos pelo Direito Internacional para as relaçges entre neutros e beligeran- 
tes; c) auxiliar o Estado atacado por meio de recursos financeiros ou materiais, inclui. 
das armas e munições; d) ajudar o Estado atacado com forças armadas. 

A tendência revisionista prosseguia. Em 1933, jB se firmara no Rio de Janeiro o 
Tratado Antibklico de Não-AgressBo e de Conciliação (Pacto Saavedra Lamas), no qual 
se proclamava a neutralidade dos signat8rtos. Não aquela neutralidade surda-muda, a 
que se referira Rui Barbosa, mas uma outra, que admitia uma solidariedade dos Esta- 
dos contra o agressor, a mesma que inspiraria a International Law Association em sua 
citada reunião de Budapest. Era uma solidariedade que, sem admitir, embora, a interfe- 
renda diplomSitica e a ação armada, compreendia medidas políticas, juridicas e 
econbmicas, assim como o apelo h opinião pcblica, meios de coaç8o que tèm sua efica- 
cia. Ainda uma vez, B preciso lembrar Rui Barbosa: o direito "se impõe, e melhor, com a 
pressào dos povos". Náo C segredo para nenhum estrategista que, como ensinava o 
grande brasileiro, "forças capazes de organizaçAo há maiores e mais certas no seu 
resultado que as forças militares. São as forças econdmicas e as forças sociais, com 
que as forças da força não p d e m  lutar." (26) Dai o cuidado com que se tratam as 
retaguardas e se procura sempre dar As populaç6es civis consciência de seus deveres 
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para com a nação em conflito armado. Os redatores do Pacto Saavedra Lamas sabiam 
disto quando, na sua cautela, escreveram no artigo 30 as medidas que se tomariam 
para a manutenção da paz, caso ocorresse o inadimplemento das obrigações contidas 
nos artigos anteriores: "Para esse fim (dizia o artigo), adotarão, em sua qualidade de 
neutros, uma atitude comum e solidaria; porão em prática os meios políticos, jurídicos 
ou econômicos autorizados pelo Direito Internacional; farão pesar a influencia da 
opiniào pública, mas não recorrerão, em caso algum, A intervenção, quer diplomatica. 
quer armada; ressalvada a atitude que Ihes possa caber em virtude dos tratados coleti. 
vos de que esses Estados sejam signatdrios." 

4. A neutralidade em face da Carta das Nações Unidas 

Foi a Carta das Nações Unidas, mais que todos os documentos anteriores, que tor- 
nou mais expressiva a revisão do conceito de neutralidade. Se, em face dos dispositivos 
do Pacto da Liga das Nações, do Pacto de Paris e do Tratado Antibblico do Rio de Janei- 
ro, Politis pôde ser tão incisivo e declarar em vias de extinção o instituto da neutraiida- 
de. que diria ele diante da Carta das Nações Unidas, senão que ela estava irremediavel- 
mente extinta? 

A partir do seu artigo 10, a Carta da ONU vincula os membros da Organizaçao ao 
dever coletivo de tomar "medidas efetivas para evitar ameaças Si paz e reprimir atos de 
agressão". Sendo este um de seus propbsitos, a obrigação de tomar tais medidas veio 
clara no artigo 3, no 5: "Todos os membros darão às Nações Unidas toda assistência 
em qualquer ação a que elas recorrerem, de acordo com a presente Carta, e se abs- 
terao de dar auxilio a qualquer Estado contra o qual as Naç6es Unidas agirem de modo 
preventivo ou coercitivo". Outros tempos, outra linguagem, mais clara, mais precisa, 
mais incisiva. E o Capitulo VI1 da Carta, onde se cuida da ação relativa a ameaças à paz, 
ruptura da paz e atos de agressão, confere ao Conselho de Segurança a competencia 
para determinar a ocorrência desses fatos e recomendar ou decidir sobre as medidas a 
tomar. Essas medidas, conforme os artigos 41 e 42, podem compreender interrupção 
completa ou parcial das relações econòmicas, dos meios de comunicação, rompimento 
de relaçóes diplomhticas, e, se isso não for bastante, poderão ser utilizadas demonstra- 
ções militares, bloqueio e outras operaçóes por parte das forças abreas, navais ou 
terrestres dos membros das Naçóes Unidas. No artigo 43 esth o compromisso de esses 
membros proporcionarem ao Conselho de Segurança forças armadas, assistencia e 
facilidades, inclusive direito de passagem, para a manutenção da paz e da segurança 
internacionais. O artigo 45 estabelece o dever de os membros das Nações Unidas 
manterem, "imediatamente utilizdveis, contingentes das forças a6re;ls nacionais para a 
execução combinada de uma a ç b  coercitiva internacional". 

Estes dispositivos da Carta das Nações Unidas, conjugados com o artigo 103, 
criaram uma situaçáo at4 então inexistente para os Estados, os quais, quando membros 
da Organização, não poderão invocar outras obrigaçbes, conflitantes com as assumidas 
na Carta, para se eximirem do cumprimento destas. Diz o artigo: "No caso de conflito 
entre as obrigaçdes dos Membros das Nações Unidas em virtude da presente Carta e 
as obrigaçaes resultantes de qualquer outro acordo internacional, prevalecerá0 as 
obrigaç6es assumidas em virtude da presente Carta." 



98 REVISTA DE INFORMAÇAO LEQ1StATIVA 

Em face de tais dispositivos, Guggenheim indaga se o sistema de segurança coleti- 
va instituído pela organizaçáo internacional C incompatível com a neutralidade. (?') 0 
mestre de Genebra ndo da, em seu Tratado, resposta positiva Si questão. Esta vem clara 
em Hildebrando Accioly, que se apbia no artigo 48 da Carta para afirmar: "Evidentemen- 
te, que, no caso de guerra, os Estados implicados em tal ação não ser80 neutros". O 
mestre brasileiro vai aUm, para dizer que, em caso de ação armada da ONU contra 
Estado agressor, nem mesmo os que n%o estiverem participando militarmente do confli- 
to poderão tevse como neutros, pois que, em virtude do artigo Sq, allnea 5. estarao 
úbrigados a recusar qualquer assistCncia e a abster-se de qualquer auxilio ao Estado 
sob sançòes. E cita, em seu abono, muitos outros autores. De onde se pode res- 
porder positivamente A pergunta de Guggenheirn: o sistema de segurança coletiva, 
in5t:tuido pela organizaçào internacional, 6 incompatível com a neutralidade. Pelo 
menos, com a neutralidade concebida como uma inteira abstenção em face do conflito 
:~rriiado aberto entre dois ou mais outros Estados. 

Depois da Carta das Naçdes Unidas e autorizados por ela em seu artigo 52, 
proliferam os acordos ou entidades regionais visando 4 manutençào da paz e seguram 
ça internacionais, como a OEA, a OUA, o Tratado Interamericano de Assistencia 
Reciproca, o Tratado de Dunkerke, a Uniáo da Europa Ocidental, a Organizaçao do Trata- 
do do Atlântico Norte, a Comunidade Europbia de Defesa (não funcionou), a Carta do 
Pacifico, o Pacto de Manilha, a Organização do f ratado da Asia do Suteste, o Pacto de 
Bagdad - todos na Area do Ocidente; o Tratado de Varsbvia, no mundo socialista; a 
União BalcAnica, na Area desta denominação. 

Todos esses acordos e organismos outra coisa não fizeram senão agravar a crise 
a que foi submetido o instituto da neutralidade, condenada a desaparecer, no dizer de 
Pril:tis. Não P diferente a opinião de Kelsen, para quem "o dever de imparcialidade, 
imposto aos neutros pelo Direito Internacional Geral, estd eliminado pela Carta". Para o 
mestre de Viena, "se se admitir que a Carta tem a carAter de Direito Internacional 
:Geralv I ... I "a instituição juridica da neutralidade deve considerar-se abolida" (") Diz 
aiiida cle: "A medida que se sustente a distinção entre a guerra como ato ilícito e a 
guerra como sanção. e se estabeleça a segurança coletiva dentro de uma organização 
internacional, o principio fundamental da instituição juridica da neutralidade - o da 
imparcialidade indiscriminada ante os beligerantes por parte dos Estados não implica- 
dos efetivamente na guerra entre outros - niio pode ser mais sustentado." (30) 

Ora, as duas condiçdes reclamadas por Kelsen esta0 presentes: a "guerra como 
sançào" decorre dos artigos da Carta das Naç&s Unidas, acima citados; o principio da 
"segurança coletiva dentro de uma organizaçiio internacional" C o objeto de todo o 
Capitulo VI1 da Carta das Naçbes Unidas. Parece, pois, não haver como fugir A 
conclusão do mestre vienense. 

5. A neutralidade e o Sistema Pan-Americano 

A crise do instituto da neutralidade se agrava para os Estados Americanos, 
quando temos presente o Tratado Interamerícano de Assistencia Reciproca, firmado no 
Rio de Janeiro em 1947. 
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Nesse documento, ratificaram-se propósitos e compromissos que se esbqaram 
na Conferencia Extraordinairia de Buenos Aires, em 1936, na VI1 Conferencia 
Interamericana em Lima, em 1938, na 1 Reunião de Consulta no Panamd, em 1939, na 
II Reunião de Consulta, em Havana, em 1940, e na VI II Conferbncia de Chapultepec, 
em 1945. 

Ao longo dessas ConferCncias e Reuniões, no decurso de um decenio, os Estados 
Americanos criaram um sistema de solidariedade continental e de assistencia reciproca 
sem similar no mundo, cujas ralzes histbricas podem encontrar-se no pensamento de 
Simao Bollvar. Em 1914, Wilson tentavó um Pacto Pan- Americano, com o qual buscava 
instituir o sistema de segurança coletiva, retomando esforço no mesmo sentido, feito 
em 191 1. Mas, a 1 Guerra Mundial, envolvendo a Ambica, interrompeu o trabalho, que 
frutificou mais tarde, ainda pelas maos fecundas de Wilson, no Pacto da Liga das 
Naçbes. O malogro da Liga como instrumento de preservação da paz, entretanto, 
advertiu a Ambrica de que se impunha um trabalho regional para segurança do prbprio 
Continente. 

Em 1936, na Conferencia para a Manutençào da Paz, realizada em Buenos Aires, 
estabeleceu-se o regime de consulta em face de ameaça 4 paz das Ambricas, afirmou- 
se o propbsito de coordenar esforços para prevenir a guerra e o de encontrar e adotar 
mbtodos de cooperação paclfica. Dois anos depois, em Lima, reunia-se a 84 Conferencia 
Pan-Americana, que iristitucionalizou a Reunião de Consulta, reafirmando a solidarieda- 
de continental e a determinaçao de as Repúblicas Americanas tornarem efetiva sua 
solidariedade, coordenar suas vontades e usar das medidas aconselhdveis em cada ca- 
so de ameaça d paz, A segurança e h integridade territorial de qualquer delas. Na 
I Reunião de Consulta, realizada no Panami, em setembro de 1935, os Ministros das 
Reiaçdes Exteriores aprovaram a "Declaração Geral de Neutralidade", que encerrava 
normas de comportamento que os Estados americanos se propunham a observar para 
assegurarem o respeito dos beligerantes 8 neutralidade americana ante a conflagraçao 
europbia. Delimitou-se uma Zona de Segurança para conservar as rotas normais de 
comunicação marltima entre as Repúblicas do Continente, que deviam estar livres da 
comissão de atos hostis de quaisquer dos beligerantes. Era a insistente defesa da 
neutralidade americana em face de conflitos extracontinentais e a reiterada afirmação 
de que o Continente se propunha a sustentd-Ia solidariamente. "A Declaração do 
Panarnd resultaria ineficaz. Os beligerantes foram informados oficialmente de suas con- 
diçdes, mas negaram-se a reconhece-la. Os esforços para faze-Ia cumprir foram em 
váo, e os acontecimentos de 1940, tais como a invasào alem8 da Europa ocidental, 
comprovaram logo que a organizaçáo para a neutralidade era uma quimera. Fazia-se 
cada vez mais indispensdvel organizar-se para a defesa". (") O episbdto do "Graf Spee" 
deixou claro que nenhuma das partes envolvidas no conflito (Grã-Bretanha, França e 
Alemanha) estavam dispostas a reconhecer a Zona de Segurança. E veio a II Reuniáo 
de Consulta em Havana, em julho de 1940, Foi, entdo, que se definiu claramente o 
principio da segurança coletiva como conseqüencia inevithvet do principio da 
solidariedade continental, antes proclamado reiteradamente. Dizia a Declaraçao: "Que 
todo atentado de um Estado não americano contra a integridade ou a inviolabilidade do 
territbrio e contra a soberania ou independencia polltica de um Estado Americano serh 



100 REVISTA DE IMFORMACAO LEGISLA'TIVA 

considerada como um ato de agressáo contra os Estados que assinam a presente De- 
claração." O ataque do Japão aos Estados Unidos em Pearl Harbor pôs A prova a De- 
claração de Havana. E a III Reunião de Consulta, realizada no Rio de Janeiro, mostrou 
que a Declaração não fora uma palavra vã. Toda a AmBrica rompeu com o Japão e 
agiu solidhria contra a agressão. Quebrara-se o principio da neutralidade tradicional em 
nome da segurança coletiva do Continente. 

Era preciso, entretanto, aperfeiçoar o principio. Atk então, cogitara-se de atentado 
de um Estado não americano contra um americano. Nao se cuidara de que um Estado 
Americano pudesse violar a soberania, a integridade ou a independencia de outro 
americano. O aperfeiçoamento do principio veio no Ato de Chapultepec, assinado na 
Capital do México em 6 de março de 1945. Ali se dizia que "a segurança e a solidarieda- 
de do Continente são igualmente atingidas quando se realize um ato de agressão 
contra qualquer das nações americanas por parte de um Estado não americano, ou 
quando o ato de agressáo provenha de um Estado Americano contra outro ou outros 
Estados Americanos". Em razão disto, declarava-se que "todo atentado de um Estado 
contra a integridade ou a inviolabilidade do territbrio, ou contra a soberania ou 
independéncia política de um Estado Americano, serd, de acordo com a Parte III deste 
Ato, considerado como um ato de agressáo contra os demais Estados signathrios." E a 
"Declaraçáo do Mkxico", aprovada na mesma data, dizia, reiterando: "A agressao a um 
Estado Americano constitui uma agress8o a todos os Estados da America." 

Em 1945, a Carta das Naçbes Unidas consagrava, no artigo 51, o "direito inerente 
de legltima defesa individual ou coletiva", afirmando que nada na Carta o prejudicaria, 
caso ocorresse um ataque armado contra um membro das Nações Unidas. Mas, esse 
exercício ficou limitado: "até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas 
necesstirias para a rnanutençáo da par e da segurança internacionais" - estipulou o 
artigo 51. E cornpreensivel: se h& um brg2o de hierarquia superior, competente para a 
solução do problema, a permisdo para o exerclcio dessa compet&ncia não pode ser 
concedida senão limitadamente. Afinal, é da ess&ncia do direito de legltima defesa essa 
limitação. 

O aperfeiçoamento do sistema de segurança coletiva haveria de prosseghr em 
1947, no Rio de Janeiro, com o Tratado Interamericano de Assistencia Reciproca. Dizia 
o artigo 3 ~ ,  5 IQ, do Tratado: "Um ataque armado por qualquer Estado, contra um Es- 
tado Americano, ser6 considerado como um ataque contra todos os Estados Ame- 
ricanos e, em consequencia, cada uma das ditas Partes Contratantes se compromete a 
ajudar a fazer frente ao ataque, no exerclcio irnanente da legitima defesa individual ou 
coletiva, que LA reconhecido pelo Artigo 51 da Carta das Naçdes Unidas." O pardgrafo 3 
do artigo permite a ação imediata e individual de defesa de um Estado por outro, que 
seja atacado, enquanto o 6rgão de consulta não decidir a respeito das medidas co- 
letivas, sempre que o ataque ocorrer dentro dos limites da Zona de Segurança definida 
no artigo 40. fora disso e nas hipbteses do artigo 69, isto 4,  se o ataque armado for pra- 
ticado fora da Zona de Segurança, ou se a agressão não consistir em ataque armado, 
ou forem ameaçadas a inviolabilidade ou a integridade territorial, a soberania, a in- 
dependência política de um Estado Americano, ou se for ameaçada a paz da ArnBrica 
por um conflito extracontinental, o 6rgão de consulta reunir-se-h para tomar as medidas 
convenientes 2i defesa comum e A manutençáo da paz continental. 
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A Carta da Organização dos Estados Americanos, em 1948, deu ao principio da se+ 
gurança coletiva fotos de regra constitucional, quando dispds nos artigos 24 e 25, hoje 
nos artigos 27 e 28: 

"Artigo 27 - Toda agressao de um Estado contra a integridade ou a 
inviolabilidade do territbrio, ou contra a soberania, ou a independencia 
potitica de um Estado Americano, ser8 considerada como um ato de agres- 
silo contra todos os demais Estados Americanos." 

"Artigo 28 - Se a inviolabilidade, ou a integridade do territbrio, ou a 
soberania, ou a independência política de qualquer Estado Americano 
forem atingidas por um ataque armado, ou por uma agressão que não seja 
ataque armado, ou por um conflito entracontinentat, ou por um conflito 
entre dois ou mais Estados Americanos, ou por qualquer outro fato ou 
situação que possa peir em per~go a paz da America, os Estados America- 
nos, em obediencia aos princípios de solidariedade continental, ou de legíti- 
ma defesa coletiva, aplicarão as medidas e processos estabelecidos nos 
Tratados especiais existentes sobre a mathria." 

Como se ve, as Repdblicas Americanas carnin haram aceleradamente da 
neutralidade para segurança cdetiva, dois institutos essencialmente incompativeis, que 
se exctuem reciprocamente. O primeiro funda-se na impassibilidade egoistica. O 
segundo, na solidariedade altniistica. A solidariedade continental, que se veio formando 
no decurso destes 150 anos de história americana, teria forçosamente que resultar no 
principio da segurança coletiva, sob pena de parecer uma obra inacabada e de con- 
sentir que. nas horas mais graves da vida americana, os Estados. desfigurando o 
verdadeiro sentido da solidariedade, se permitissem um comportamento egoista e 
negassem ao agredido o amparo que a verdadeira noção de solidariedade reclama. 
Inovou-se, com isto, no Direito Internacional, o instituto da legitima defesa. in- 
troduzindo-se-lhe a de terceiros. E o que resulta do parágrafo 2" do artigo 30 do Tratado 
do Rio de Janeiro, onde se diz que, por solicitação do agredido, "cada uma das Partes 
Contratantes poderá determinar as medidas imediatas que adote individualmente, em 
cumprimento &a obrigaçáo de que trata o parágrafo precedente e de acordo com o prin- 
cipio da solidariedade continental" 

6. Conclusão 

Tudo isto mostra, de modo inequívoco, que o em 
crise de extinçao. A doutrina, lapidarmente posta * n i ~ s  e WdsW - Qs 
que destroem a lei e os que a observam não 'A- - .  -4-Q 
Direito Internacional concretizada em t a  OS sk CmAa 
das Naçdes Unidas A da Organizaçàct9w m k n e r -  cmw rs so#sQ 
des nacionais se defendem do crime a-& qw z@mz#~ iigLo 
de todos e de cada um contra os violadcwcáa hW@ak mad E da tnktwa a 
ciedade internacional, tomando maior con.tdãi#a de li m~rnia, nckiru no 
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juridico os mesmos princípios e normas de proteção. Tanto para as çociedades 
nacionais como para a internacional, nào hB hoje neutralidade em face do crime. 
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DA AMPLITUDE DE DEFESA E DO 
MOMENTO EM QUE DEVE SER FEITA A 
CITAÇÃO DO INDICIADO NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

Professor Venero Caetano da Fonseca 

Este trabalho procura caracterizar a amplitude de defesa, prevista para o 
acusado, no processo administrativo disciplinar, regulado pelo Estatuto dos 
Funcionários PUbIicos Civis da União (Lei n9 1.711/52, arts. 217 a 231 1. 

O referido Estatuto dispòe o seguinte, no seu art. 222: 

"Ultimada a instrução, citar-se-á o indiciado para, no prazo de 10 
{dez) dias, apresentar defesa, sendo-lhe facultada vista do prwesso 
na repartição." 

Esse artigo 222 marca prazo - que poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas imprescindíveis ( $  39) - dentro do qual o indiciado deverá 
apresentar ou concluir a sua defesa que @era ter sido antes iniciada, P vista do art. 
230 do Esta tuto : 

"Em qualquer fase do processo será permitida a intervenção de 
defensor constituido pelo indiciado." 

2. Não pode ser outro o entendimento decorrente da articulação desses arts. 
222 e 230, levando-se em consideração, inclusive, pronunciamento do DASP no 
Proc. nq 3.084149: 

"A ampla defesa assegurada na Constitui~ão só se pode compreender 
como a oportunidade livre e desembaraçada concedida ao servidor de 
acomp,anhar todas as fases do processo, pessoalmente ou por pmura-  
dor devidamente habilitado." (D.O. de 12-07-49. ) 

Comentando o art. 230 do Estatuto, registra o mestre Themistocles Brandão 
Cavalcanti : 

"Esta é uma das garantias do procedimento, da sua regularidade, do 
critério e segurança da investigacão e da defesa do indiciado. O defen- 
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sor terá acesso ao processo e exercerá em sua plenitude os direitos do 
advogado." (Direito e Processo Disciplinar - 2 ed. - FGV - 1966 - 
pag. 192. ) 

Cont reiras de Carvalho diz que 

"A intervenção de defensor constituído pelo indiciado, em qualquer 
fase do processo, e corolário do direito de ampla defesa, assegurado 
nos termos da Constituição." (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Interpretado - Ed. Rev. Forense - 1955 - vol. 11, pag. 215. ) 

3. Aqueles que interpretam restritivamente o art. 230, aIegam que o Esta- 
tuto não diz que a citação deve ser feita no inicio do processo. Assim, o indiciado 
só seria citado para defender-se naqueIe momento processual previsto no art. 
222, isto é, depois de instruido o processo. Mas tudo indica que o indiciado deve 
ser citado tão logo a Comissão de Inquérito instale os seus trabalhos. O processo 
não é formado para punir o acusado, mas sim para esclarecer os fatos, encontrar 
a verdade deles, que tanto interessa ao Iastro de respeitabilidade, indispensável 
para a boa imagem da administração publica. Assim sendo, quanto mais esclare- 
cimentos, melhor, inclusive aqueles provenientes do acompnhamento permitido 
ao interessado, desde a abertura do processo. Esse acompanhamento só poderá 
ajudar a correta colocação processual. E por isso que o professor Agustin A. 
Gordillo - da Faculdade de Direito da Universidade de Buenos Aires - nos diz 
que : 

"E1 principio de oir a1 interesado antes de decidir algo que 10 va a 
afectar, non es solamente un principio de justicia: es tambien un 
principio de eficacia; porque indudablemente asegura un mejor 
conocimiento de 10s hechos y por 10 tanto ayuda a una mejor 
administración además de a una mas justa decision." ("La Garantia 
de Defensa Como Principio de Eficacia En El Procedimiento 
Administrativo" - R.D.P. - Ed. RT - vol. 10/16.) 

4. Outra razão que nos conduz a necessidade de citação do interessado, 
indiciado ou acusado, logo no principio dos trabalhos da Comissão de Inquérito, e 
aquela relacionada com a importância da fase processual de instrução, momento 
em que o processo pode até ser encerrado se não há imputações a fazer. Armando 
Pereira explica o seguinte sobre a fase de instrução no processo administrativo 
disciplinar: 

"Terminada 3 coleta de elementos esclarecedores, começa a fase 
importantíssima da chamada instrução do processo, que outra coisa 
não é senão a orientação e correta interpretaçgo das provas obtidas. 
O material coligido é pesado, estudado, interpretado pelos membros 
da Comissão em reunião conjunta. Debate-se o despacho que vai 
transformar o funcionário ouvido anteriormente, ou não ouvido 
ainda, em indiciado, ou que vai transformar alguém que se supunha 
culpado de irregularidades em simples testemunha. O despacho que 
resulta dessa reunião da C.I. e fundamental para o futuro do proces- 
so. É condição sine qua non para sua validade. Mister se faz, destar- 
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te, que ele resuma as diligéncias realizadas no caminho da apuração 
e declare qual a pessoa ou pessoas que surgiram como indiciadas." 
(PrAtica do Processo Administrativo - 20 ed. FGV - 1966, pag. 24.) 

5. Será mais segura a instrução do processo, se a fase anterior - fase de 
apuração ou verificação - tiver recebido o acompanhamento do interessado. Os 
elementos que determinam a abertura de um inquérito administrativo, geralmen- 
te já mostram o- indiciado ou indiciados, cuja situaçao ficará mais claramente 
configurada no instante da instrução processual. Quando, excepcionalmente, nào 
há, na documentação de que resulta o inquérito administrativo, indiciado ou 
acusado certo, podera ser aproveitada a indicação prevista no art. 363, TI, do 
Cdigo de Processo Penal, que manda fazer a citação por edi tal, quando incerta a 
pessoa que tiver de ser citada. Alem dessa providência, a citação direta devera 
timbém ser efetivada, tão logo as diligências processuais venham a apontar um 
acusado. 

6. O ilustrado administrativista, que é o eminente Professor Waldyr dos 
Santos, assinala que 

"Se a citação do servidor nào é obrigatória, no inicio do processo 
IRMS 8.483-RJ) , ela constitui imposição especial para a apresenta- 
ção da defesa, sendo sua omissão causa de nulidade do processo." (O 
Regime Disciplinar do Servidor Público no Judiciário - Ed. DASP - 
CENDOC - 971 - pág. 23. ) 

7. Carlos S. de Barros Junior, no seu livro - "Do Poder Disciplinar na 
Administraçio Pública", ed. RT - 1972 - a fl. 176, defende a conveniéncia de o 
acusado acompanhar oprocesso desde o seu início. 

8. A suposição de que o funcionário não precisa, legalmente, ser citado no 
início do processo, improcede, tarnbem, pela seguinte razáo: o art. 223 do 
Estatuto dos Funcionários diz que "será designado ex officio, sempre que passi- 
vel, funcionário da mesma classe e categoria para defender o indiciado revel". A 
revelia se caracteriza pela desobediência ou desatendimento a citaçio. Se a cita- 
çáo só for feita depois de ultimada a instrução, a revelia e a conseqüente designa- 
ção de defensor para o funcionário só aparecerão, sempre, com cerceamento a 
amplitude de defesa depois de encerradas as fases de apuração e instniçaa do 
processo. Se a citaçào ocorrer no inicio do processo, como recomenda a melhor 
doutrina, a revelia poderá ser logo definida, com a designação de defensor, em 
tempo, sem restrições a defesa, sem restriqões ao art. 230 do Estatuto, 
permissivo a intervenção do defensor em qualquer fase do processo e sem restri- 
ç k s  ao art. 217 do Estatuto e ao art. 153, 4 15, da Constituição Federal. 

9. Sergio de Andréa Ferreira, citando autores nacionais e estrangeiros, 
bem como decisões administrativas e judiciais, defende, em inteligente trabalho, 
publicado na RDP, vol. no 19/60, com base, especialmente, no art. 153, ji 15, da 
Constituição Federal, a amplitude do direito de defesa, inclusive na modalidade 
sumaria da sindicância administratiya, recordando que a gacantia de ampla 
defesa "é, na realidade, constitucionalmente assegurada em favor de qualquer 
acusado, em qualquer instância." (Págs. 67/68.) 



Prescrição 
Deca cí ência, 

Caducidade, 
Preclusão, 

Perempqão 

Dra. Iduna Evangelina Weinerr Lemos de Abrrrr 

Trata-se de estabelecer a distinçao entre cinco importantes institutos do 
Direito, quais sejam, a prescriçao, a decadência, a caducidade, a predusão e a 
perempç3o. 

A tarefa, à primeira vista, ~ o d e  parecer fhcil; entretanto, uma analise 
superficial, baseada em simples conceitos, não produziria resultados rele- 
vantes. 

A matéria, em verdade, envolve profundas divergencias, que se constatam 
ao examinarmos mais de perto o pensamento de renomados juristas e legis- 
ladores pátrios. E diga-se, ainda, que essas diverg@ncias produziram inegaveis 
reflexos no nosso direito positivo. 

Vale ressaltar, outrossim, que a controvkrsia existente na conceituação 
dessas figuras juridicas apresenta-se em todos os ramos do Direito, seja Civil, 
Administrativo, Penal, Comercial ou Trabalhista, ou, ainda, nas normas de di- 
reito substantivo e adjetivo. 

Desta forma, a primeira dificuldade com que nos defrontamos foi esco- 
lher o criterio que nortearia o trabalho: analisar, separadamente, cada ins- 
tituto? Analisá-los em conjunto, estabelecendo, a cada momento, semelhan- 
ças e distinçSres? Situa-los, um a um, em cada ramo do Direito? Utilizar como 
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ponto de partida para uma final conclusãio as palavras, tão discordantes, de al- 
guns insignes mestres brasileiros? 

Por fim, ap6s alguma hesitação, traqamos um roteiro de trabalho ali- 
mentando a esperança de, a final, alcançarmos o objetivo proposto, 
consubstanciado numa diferenciaçio, o mais correta possivel, dos referidos 
institutos. 

1.1 - Cenbrica - Valemo-nos, aqui, das definições constantes de 
obras de carater geral, sem qualquer especializaqão. 

1.1.1 - Prescriqao 

"Prescriçào - Modo de adquirir um direito ou uma pro- 
priedade de ser isento de uma obrigação pela posse não 
interrompida ou pela cessação do exercicio do direito de 
outrem durante um espaço de tempo fixado pela lei; extin- 
ção de um direito, que não se exerce por determinado 
tempo. A prescriçio pode ser alegada em qualquer instancia 
pela parte a quem aproveita (Cbd. Civ. Bras., art. 162). 
Presciisio de divida, diz-se de uma dívida que cessa pe- 
lo fato de o credor não ter reclamado o seu pagamento 
durante o prazo marcado pela lei. f. lat. Praescriptio." 
(Caldas Aukte, vol. IV, pag. 2.931). 
"Prescrição - Dlreho - Modo de adquirir um direito ou 
uma propriedade ou de ser isento de uma obrigação 
pela extinçao de um direito que não foi exercido por um 
tempo determinado. - Prescri~ao aquisitiva. Modo de 
adquirir propriedade pela posse pacifica e não disputada 
durante certo número de anos. - Prescrição de dfvida. 
Cessamento de uma dívida pelo fato de o credor não 
ter reclamado seu pagamento dentro do prazo estipulado 
por lei. - PrescriqTo de pena. Extinção do direito de 
processar alguern ou de submete-lo ao cumprimento da 
pena a que fora condenado. - Prescri~ão extintiva, Per- 
da de um direito e de toda sua capacidade defensiva, 
em virtude do não-exercício desse direito durante um 
wazo marcado. - Prescriqlo liberatória. - Prescrição ex- 
tintlva. - Prescri~io negativa. Desoneração de obrigação 
pela não-exigência de sua efetivaçáo. - Prescriqão p o s i -  
dva. Aquisição de coisas ou direitos pela posse." (Enci- 
clopéáfa Brasileira Merito, vol. 16, pág. 117.) 

1.1.2 - Decadencia 
"Decadencia - Decair - do latim decadenth - ir em 
decadtncia; decair da demanda; ter nela sentenqa contrá- 
ria." (Caldas Aulete, vol. I I, pig. 947.) 



"Decadencia - ato ou efeito de decair; estado do que de- 
cai. 
Decai r - decair da demanda; perder a demanda." 
(Enciclopbdla Brasileira MOrito, vol. 6, págs. 608 e 609.) 

1.1.3 - Caducidade 
"Caducidade - caduco .i. dade - Direito - Fato de ter 
caducado um contrato, divida, herança, legado, etc." (Enci- 
clopédia Brasileira MCrito, vol. 4, phg. 178.) 
"Caducidade - A circunstancia de estar caduco um legado, 
um contrato, uma divida etc." (Caldas Aulete, vol. I, pág. 
566.) 

1.1.4 - Precludo 
"PreclusBo - Perda de uma determinada faculdade proces- 
sual civil, pelo nào-exercicio dela na ordem legal, ou por 
se haver realizado uma atividade incompativel com tal exer- 
cício, ou, ainda, por j6 ter sido ela vajidamente exercitada. 
Do latim: praeclusio." (Caldas Aulete, vol. IV, pág. 2.918.1 
"Preclusão" - A Enciclopédia Brasileira Mérito não define a 
preclusão como figura jurídica, mas apenas como fenome- 
no fonktico. 

1.1.5 - Perempsio 
"Perempção - Perda do direito de ação sobre o mesmo 
objeto, em virtude de se terem tornado efetivos, por tres 
vezes, quaisquer dos motivos que permitem ao r4u eximir- 
se de responder ao processo intentado pelo autor. Latim: 
peremptio." tEnciclopédia Brasileira Mbrito, vol. 15, phg. 
250.) 
"Perempção - prescriçao em certos processos." - 
(Caldas Aulete, vol. IV, pdg. 3.840). 

COMENTARIO: Vemos que as definições propostas pelas obras consultadas 
não são precisas; considerando-se, porkm, que não se tratam de obras 
jurldicas, especializadas, não se poderia exigir um maior aprofundamento. 

1.2 - Jurldkas - Consultamos o "Dicionário de Tecnologia Jurídica", de 
Pedro Nunes, para obter definições de carater tbcnico, mais ricas 
em conhecimentos jurídicos. 

1.2.1 - Prescrição 
"Prescrição - Direito Civil e Comercial - Maneira pela 
qual, e sob as condições que a lei estabelece, alguém ad- 
quire um direito ou se libera de uma obrigação, em con- 
sequencia da inhrcia ou negligencia do sujeito ativo desta 
ou daquele, durante determinado lapso de tempo. 
A prescrição diz-se: 
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a) aquisitiva - o modo derivado de aquisiqãa da coisa ou 
de direito, em virtude da posse continuada pelo lapso 
de tempo e sob as condições que a lei estabelece. O 
mesmo que prescrição positiva, ou usucapião; 

b) extintiva - a perda do direito, ou da fatuidade de o 
alegar, por nào ter sido utilizado ou exercitado, ou ca- 
ducidade da obrigaqão não exigida, durante o espaço de 
tempo que a lei estabelece sob essa comina~ao. O mes- 
mo que prescrição libertaria ou negativa. 
- Direito Internacional Público - Posse pública, con- 
tínua e incontestada do territbrio de urna nação, por 
parte de Estado soberano, durante longo lapso de 
tempo, que importe na presunqio de aquiescência da 
possuidora anterior, sem que do fato resulte alteração 
de ordem internacional." (Vol. li, pig. 306.1 

1.2.2 - Decadencia 
"Decadencia - frances: décheance; italiano: decadenza. 
Perda, perecimento ou extinção de direito, em conse- 
qüência de finalitaçào do termo legal ou convencional e 
peremptbrio a que se achava subordinado: decadCncia do 
direito de propor a ação; decadência do direito de quei- 
xa, do direito de regresso do portador de cambial etc. 

O mesmo que caducidade. 
Náo se confunde com prescrição extintiva. O traço diferen- 
cial entre os dois institutos esti no fato de a primeira re- 
sultar da inkrcia ou negligência do titular do direito, e 
de ser suscetível de interrupção, ao passo que a segunda 
se verifica somente pelo decurso de certo prazo, previs- 
to na lei, o qual não pode ser suspenso nem interrom- 
pido. 
- Direito Penal - Modo de extinção da punibilidade, nos 
delitos de açáo privada, que se promove mediante queixa 
ou representação da parte, por não ter sido ela proposta 
ou exercitada dentro do prazo legal." (Vol. I ,  phg. 389.) 

1.2.3 - Caducidade 
"Caducidade - Qualidade do ato, contrato ou garantia que 
perdeu a sua validade juridica por inadimplemento de clhu- 
sula ou obrigação, ou ocorrencia de outra circunstgncia que 
o torna nulo; extin~ão de uma faculdade de direito que 
não foi exercido dentro de certo prazo; preclusão: caduci- 
dade da patente de inven~ão, caducidade do legado, ca- 
ducidade da concessão. Modo de extinção do aforamento, 
pelo fato de o enfiteuta falecer sem herdeiros etc. O mes- 
mo que decadhncia ou resoluqão." (Vol. I, phg. 196.) 
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1.2.4 - Precludo 
"Preclusão - latim: praeclusio, praeclusia vla - Perda, ca- 
ducidade de um direito, de um termo ou de uma faculda- 
de processual que nào foi exercitada dentro do tempo pre- 
fixado: precludo do direito de queixa, de recorrer etc. Pe- 
recimento do poder de agitar uma questão ou invocar uma 
qualidade jurldica, por ter decafdo, em virtude de expiração 
do prazo dentro do qual deveria ser suscitada ou alegada. 
Extinçao ou consumação de uma relação jurldica, por ter-se 
completado o prazo legal ou o limite assinalado na lei ou 
convencionado entre as partes." (Vol. II, phg. 238.) 

1.2.5 - Peremps30 
"Perempçao - (Dir. Jud. Civ.) - Pena imposta ao autor, 
numa relaçao processual, a requerimento do rbu, e que 
consiste na privação do direito de demandar este sobre o 
mesmo objeto se, por qualquer dos motivos previstos na 
lei, der causa a tres absolvições de instância. Verificada a 
perempção, s 6  em defesa poderá ser oposto o direito do 
titular (C.P.C., art. 204, parágrafo único). - (Dir. fud.Peil.) 
- Extinçáo de a 4 0  penal de carater privado, por ter fica- 
do paralisada durante o espaço de tempo que a lei estabe- 
lece para a incidCncia na pena." (Vol. I I ,  pág. 270.1 

COMENTARIO - Os conceitos propostos pelo autor, Pedro Nunes, apre- 
sentam, realmente, maior conteúdo jurldico e, relativamente à preclusão 
e à perernpção, aproximam-se dos conceitos que, a final, proporemos; 
destaque-se, entretanto, o emprego do termo "caducidade" como "ex- 
tinção de direito" quando, na realidade, constitui ela apenas uma das 
formas de extinção desses. Por outro lado, o autor considera os ter- 
mos "caducidade" e "decadencia" como sin6nimos, o que aumenta bas- 
tante a confusão. 
Por outro lado, quanto às definições de prescriçao e decadência, não 
podemos aceitá-las, e as razões disso estar30 consignadas quando esta- 
belecermos os traços distintivos entre esses dois institutos, adiante. 

1.3 - Administrativa - Delimitamos, aqui, a nossa pesquisa ao Direito 
Administrativo; procuramos colher de um especialista desse impor- 
tante ramo do Direito o ponto de vista que sustenta quanto A 
conceituação das cinco figuras jurldicas em tela. O resultado do 
nosso trabalho foi o seguinte, apõs consulta ao "Dicionário de Di- 
reito Administrativo", do Prof. Cretella fúnior: 
1.3.1 - Prescriç&o 

"Prescri@o (da falta disciplinar) - A presccritibilidade no 
âmbito disciplinar tem sido discutida pelos tratadistas do Di- 
reito Administrativo, inclinando-se alguns pela tese da im- 
prescritibilidade e outros pela prmritibilidade. Nao licito, 
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entretanto, A doutrina, quando b omisso o direito positivo, 
criar direito novo e conceder benefkios que 5 6  o legislador 
pode outorgar. Cabe a lei fixar, de modo absolutamente pre- 
ciso, o prazo prescricional. Alguns autores distinguem en- 
tre prescriçio da infrasão e prescriqão da pena, explicando 
que a prescrição da infrafio ocorre quando o fato não é 
punível dentro do período de tempo fixado em lei, decor- 
rido a contar da infração, e que a prescrição da pena se 
verifica quando a sanção foi aplicada, mas deixou de ser 
executada durante tanto tempo quanto a lei fixou. A fonte, 
no caso, é uma s6: a norma estatutbia. O Estatuto Brasi- 
leiro b bem daro a respeito, preceituando que prescreveri 
em dois anos a falta sujeita A pena de repreensão, multa 
ou suspensh, e em cinco anos a falta sujeita à pena de 
demissão. A prescritibilidade é aceita pelo nosso direito 
positivo. Em todos os Estatutos dos Funcionários, quer da 
União, quer dos Estados, quer dos Municipios, há sempre 
dispositivos expressos para conclusão rápida dos processos 
administrativos (60 dias), prorrogando-se o prazo por despa- 
cho, em circunstanciada' representação que lhe fizer o 
Presidente da Comissão. Por que ta l  rigor3 Para que não 
ocorra a prescrisão em processos que se arrastem durante 
anos e anos. Por sua vez, atk no Estatuto dos Servidores 
da Universidade de São Paulo está abrigado o instituto da 
prescriqão (art. 189). Para contagem do tempo de prescrição, 
no campo administrativo, leva-se em consideração o fato, a 
falta, a infraqão. Não a pena, Diante do artigo estatutário, 
os autores tomam posições. A prescrisao de que trata o arti- 
go, escreve Brandão Cavalcanti, comentando exatamente o 
Estatuto Federal no tocante ao tema que analisamos, inde- 
pende da ação administrativa e da condenação, ou melhor, 
da aplicação da pena. Não tendo sido a pena aplicada de- 
pois de decorridos os prazos mencionados, a contar do ato 
ou fato, extingue-se a pena por impossibilidade de sua apli- 
cação. A prescrição tem a faculdade de extinguir a ação 
repressiva, tornando nula a aplicação da pena, uma ver de- 
corrido o prazo legal, variando esse prazo de acordo com 
a natureza da infração e principalmente da medida da pena 
("O Funcionário Público e seu Regime Jurídico", 1958, vol. 
II, pág. 274). "A toda infraçio disciplinar corresponde uma 
sanção da lei. A autoridade incumbida de aplicar a pena, 
entretanto, tem um prazo para faze-10. Lançará a punição 
no momento adequado, no calor da infração, a fim de al- 
cançar os efeitos psicolbgicos que visa. Caindo em inércia, 
perde a oportunidade de colirnar o principal objetivo, que 
4 o de assegurar a ordcm e a disciplina administrativas. A 
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inércia por maior lapso d e  tempo significa que a autoridade 
deseja relegar a infração ao esquecimento e hh regras po- 
sitivas que obrigam ao esquecimento desde que não aplica- 
das desde logo. A prescriqão na esfera disciplinar pode 
ser, assim, definida como a ewtinqáo do direito de punir 
que a lei impõe à autoridade administrativa, no caso de 
não usar ela, no momento adequado e durante certo lapso 
de tempo, das prerrogativas que lhe confere o Estatuto dos 
Funcionhrios no capitulo das infrações" (Armando Pereira, 
"Prática do Processo Administrativo", 23 edição, 1966, 
pág. 139). (Págs. 252/3.) 

1.3.2 - Decadência - O instituto não mereceu a apreciaçào do 
Professor Cretella Iúnior, na obra mencionada. 

1.3.3 - Caducidade 
"Caducidade - Rescisão do contrato de concessão de ser- 
viço público em virtude de falta grave cometida pelo con- 
cessionhrio. Pela caducidade rompe-se de maneira definitiva 
o contrato, com uma série.de extraordinárias consequCncias 
para o concedente e para o concession6rio. Para o conces- 
sionhrio, a caducidade acarreta rulna moral e patr imonial. 
Além do descrédito em que se lança, com amplas reper- 
cussòes sociais, o concessionário sofre consideráveis perdas 
de natureza pecuniária. Para o concedente, o Poder Público, 
a caducidade traz amplos embaraços, porque acarreta mo- 
mentanea desorganização dos serviços públicos, ate que 
novo concessionirio assuma a direçgo da empresa. Por esse 
motivo, a caducidade, medida extrema, s6 6 decretada 
quando a Administração não encontra nenhuma soluçao, 
verificando de modo mais rigoroso a situação do con- 
cessionario." (Pág. 51.) 

1.3.4 - Preclusáo - Não mereceu, igualmente, apreciaçio do autor 
focal i zado, 

1.3.5 - Perempção - Tambkm não foi incluído pelo Professor Cre- 
tella Júnior, em sua obra "Dicionário de Direito Administra- 
tivo" 

COMENTARIO - Quanto à prescriçáo, vemos que o renornado mestre re- 
fere-se seguidamente à "prescrição da infraçáo" e d "prescrição da pe- 
na" quando o que ocorre, em verdade, t a extinção, pela prescrição, 
do direito de o Estado punir, atravks do procedimento administrativo 
competente, seu funcionário faltoso. Por outro lado, a colocação que 
faz do instituto da caducidade tarnbem não parece correto, pois a ca- 
ducidade não é forma de extinção de contratos, mas, sim, consequt?n- 
cia da mesma; rescindido o contrato, pelas mais variadas razões, tor- 
na-se caduco o título, deixa de produzir efeitos jurídicos; eis que a 
caducidade extingue exatamente o titulo criador de direitos e obriga- 
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ções como, no caso, o contrato de concessão, citado pelo Professor 
Cretella Júnior. 
Apenas uma palavra mais de estranheza pela omissão, na obra, dos ins- 
titutos da decadência, da preclusão e da perempqão. 

Pelo que pudemos observar, até este ponto, as definições, tanto de cará- 
ter geral quanto as de natureza jurídica ou as específicas a um determinado ra- 
mo do direito, não levaram ao estabelecimento de contornos nítidos, ao deli- 
neamento das características essenciais dos cinco institutos focalizados. 

Concluímos, apenas, que, com relação a perempçào e i preclusão, o 
entendimento é mais ou menos uniforme, já que se trata de figuras jurídicas 
de-natureza essencialmente processual e, podemos dizer, consagradas pelo 
Direito. 

Em relação A caducidade, notamos a tendência, quase generalizada, até 
aqui, de considerá-la como sin6nimo de decadência, o que dá origem a lamen- 
tável confusão, considerando-se que representam formas totalmente distintas 
de extinção de direitos. 

Entretanto, relativamente A prescriqão e i decadencia, a situaqào é bem 
mais grave, caótica mesmo, pode-se dizer. Ao iniciante no trato dos termos 
jurídicos, a primeira impressão é de pánico; como conciliar opiniòes, as mais 
abalizadas, e por vezes totalmente opostas? 

Tendo em vista a urgencia em colocar as coisas o tanto quanto possível em 
seus devidos lugares, ou seja, definir de forma lógica e juridicamente válida 
essas duas importantíssimas figuras do Direito, concentramos nelas, de agora 
em diante, até uma final conclusão, a nossa pesquisa. 
2 - A PRESCRIÇAO E A DECADENCIA NA DOUTRINA BRASILEIRA 

O primeiro passo dado foi no sentido de buscar, na inesgotável fonte de 
nossa doutrina, através das palavras de alguns dos seus insignes represen- 
tantes, os esclarecimentos de que necessitamos. Vale ressaltar, entretanto, que 
da obra do esclarecido mestre Ant6nio Luiz da Câmara Leal, intitulada "Da 
Prescrição e da Decadência", extraímos a mais valiosa contribuição para o fim 
colirnado. 

2.1 - Prescriçâo 
Diz Cámara Leal na obra citada: 
"A palavra prescrição procede do vocábulo latino praescriptio, 
derivado do verbo praescribere, formado de prae e scribere, 
com a significação de "escrever antes" ou "no começo." (Pág. 
17.) 

Quanto à origem histbrica da palavra, esclarece Câmara Leal que, no 
Direito Romano, ela tinha dois significados, inicialmente: praescriptio era a 
parte preliminar da  "fórmula", em que o pretor determinava a o  Juiz a 
absolvição do réu, se estivesse extinto o prazo de duração da aqão. "Mas, por 
uma evolução conceitual, passou o termo a significar, extensivamente, a maté- 
ria contida nessa parte preliminar da fórmula, e daí sua nova acepção de extin- 
çào d> ação pela expiraçáo do prazo de sua duração" (pág. 181; caracterizada 
estava, assim, segundo Câmara Leal, a prescrição reivindicatbia. 
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Origem semelhante teve o mesmo termo praescriptio, quando se referia A 
extinção da ação reivindicatbria pela longa duração da posse ou a aquisição da 
propriedade pelo usucapião. 

"Em sua origem, portanto, era perfeita a analogia entre essas duas 
formas de prescrição, a da açáo temporhria e a da reivindica- 
çào, constituindo arnbas causas extintivas da acao." (Pág. 19.) 

Embora análogas em sua origem eram, entretanto, perfeitamente distintas 
em sua essencia. justiniano, porkm, decidiu por unificar os dois institutos, dan- 
do ao usucapiio a denominação de prescrição aquisitiva. 

Essa equivoca unificação proliferou no espfrito dos mais renomados ho- 
mens do Direito, angarian40, até nossos dias, conceituados adqitos aos quais 
se opuseram os componentes da corrente dualista, ou pela dualidade con- 
ceitual dos dois institutos, separando em campos perfeitamente distintos a 
prescrição e o usucapião. - 

Cumpre lembrar, a essa altura, que o nosso Cbdigo Civil em vigor tendeu 
de forma irrecushvel para a doutrina dualista, reservando a denominação pres- 
crição, isoladamente considerada, para o fendmeno jurídico da extinção do di- 
reito de ação e colocando o instituto do usucapião inteiramente distinto da 
mesma. 

Assim I? que encontramos a prescriçáo situada na Parte Geral do Cbdigo, 
enquanto que o usucapião é encontrado na Parte Especial, relativa ao Direito 
das Coisas. "E por isso - aduz Camara Leal -, considerando a prescriçao co- 
mo fen8meno extintivo das asões, nosso Código subordinou-a, como fato jurí- 
dico, ao Titulo III, da parte geral, cuja inscrição 4 "Dos Fatos juridicos". (pág. 
22.) 

Neste ponto impõe-se uma longa transcrição; refiro-me às palavras inci- 
sivas do incomparável mestre Pontes de Miranda, em sua monumental obra 
"Tratado de Direito Privado", sobre a pol4mica doutrinsria que ha tanto 
tempo preocupa juristas nao apenas nacionais como estrangeiros. 

Cremos que, apbs a leitura atenta dessas palavras, nenhum crédito po- 
derão merecer as bem elaboradas e prolixas teorias unificadoras da prescriqão 
e do usucapiào sob as denominações de "prescrição extintiva" e "prescrição 
aquisitiva", respectivamente. 

"Capitulo IV - Fato Jurídico da Prescrição - 
9 662 -Conceito de prescrição - 
1 - Extensào do conceito de prescrição no direito comum e no 
direito moderno. 
- No direito comum, reuniam-se sob o nome de prescrigão fatos 
de nascimento, ou terminaqão, ou desvirtuamento dos direitos, 
pretensões, ou ações, devido à continuaçào de exercício ou ao  
não-exercicio continuado. Daí distinguirem-se, então, a prescriçào 
aquisitiva e a extintiva. Pensou-se mesmo em teoria geral da pres- 
crição, com tal conceito largulssimo - o que veio atk K.A.D. 
Unterholzner (Verjabrungslehre, I* ed., 1815, 2+ ed., 1858) e per- 
dura em juristas e sistemas juridicos não a par da ciencia, nem da 
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verdade histbrica. O erro gerou outros erros, que aos poucos se 
vão riscando da doutrina e da jurisprudencia. O 4 178 do System, 
IV, de F. von Savigny, foi decisivo em repeli-lo: trata-se de abs- 
tração arbitrária, que os jurisconsultos modernos armaram em teo- 
ria; o elemento comum, o tempo, passara a unificar a prescrição e a 
usucapião, a ponto de se falar em rei praescriptio e em rem 
praescribere, conceito e termos estranhos ao direito romano, rom- 
pendo-se, assim, com a hist6ria e a cihcia. Por outro tado, desa- 
tendia-se à distinção entre prescrição e preclusão, encam- 
bulhando-se o que era prescriçao e algo que de modo nenhum se 
submetia às suas regras; pulularam expressões atécnicas, sem qual- 
quer autenticidade, desde o século XI I ,  Com tudo isso, distan- 
ciavam-se os juristas do conceito de praescriptio, que s6 é 
exceptio, pois, nas fontes; prescrição nunca se refere 3 aquisição 
ou perda do direito. Durante sete skcutos, é de reverenciar-se a 
Mureto e a Hugo Donelo, que se insurgiram contra a deturpação 
dos conceitos. O último (Commentarii, 111, 63 ed., 1181, expro- 
brou a magna inscitia Latini sermonis et iuris civilis de se cha- 
mar prescrição à usucapião e de se falar de praescribere rem. 
No direito brasileiro, no fim do século passado, Antbnio de AI- 
meida Oliveira (A Prescrição, 1 S.), com atraso lamentável de leitura 
e pior escolha (e.g., P. Van Wetter, que parece ter sido o único cur- 
so de direito romano que ele leu), tratou, conjuntamente, da pres- 
crição e dos outros institutos, como a usucapião. Ainda em '1918, 
Numa P. do Vale intitulou a sua monografia "Da Prescriqào Extin- 
tiva". Lendo a Dunod e a I .  Domat, Manuel de ~ l m e i d a  e Souza 
(Notas de uso pratico, 111, 158 S.), caiu, muito antes daquele, no 
mesmo engano, tanto mais quanto o Código Frederico, que tanto 
manuseara, não ficara incólume A confusão multissecular, nem o 
ficara Meio Freire (Institutiones, 111, 28 S.). O prbprio Teixeira de 
Freitas (Consolidação, arts. 1.319-1.333) tratou da prescrição "aqui- 
sitiva", talvez porque tivesse de respeitar a terminologia viciosa das 
Ordena~ões Filipinas (Livro III, Título 40, 4 3q, verbis, "de que se 
possa causar prescriçáo"). Alias, jh nas Ordenações Afonsinas (Livro 
III, Título 127, § 49) vinha a alusão. Ledor, desde o ano anterior 
(18561, da tradução francesa de F. von Savigny, era de esperar-se 
que Teixeira de Freitas, na "Consolidação das Leis Civis" (1857), 
sobpusesse alguma nota, que correspondesse à crítica do roma- 
nista alemão; não no fez. Ainda em 1883 não se livrou do erro mul- 
tissecular (VocabulSirio lurldico, 313). Os outros juristas, port u- 
gueses e brasileiros, seguiram o mesmo caminho (e-g., M. A. 
Coelho da Rocha, tnstituições, 11, 357). O próprio Lafaiete Ro- 
drigues Pereira (Direito d a  Coisas, l, 165, notas l e 2) ,  que citou o 5 
177 da ediçào francesa de F. von Savigny, aliás 5 178 (erro tipográ- 
fico da ediçãol, achava que a classificaçãa (prescrição aquisitiva e 
prescrição liberatbria ou extintiva), embora pudesse dar ensejo aos 
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erros e perigos previstos por F. von Savigny, "entendida em termos 
hábeis, é exata (!) e se coaduna com as doutrinas do direito mo- 
derno acerca deste assunto {?)". Influencia de F. Mackeldey, cuja 
obra, traduxida em quase todas as linguas, nenhum valor científico 
possui. Lacerda de Almeida (Direito das Coisas, 1,227 S.) advertiu na 
confusão conceptual; mas adotou-a, por ter sido linguagem das 
Ordenações Filipinas. Não foi, porkm, ao excesso do Cbdigo Civil 
francês (arts. 2.219 - 2.2811, seguido do espanhol (arts. 1.930 - 
1.975) e do argentino (arts. 3.497 - 4.0431, de retirar do direito das 
coisas a usucapião para, com a prescriqão propriamente dita, for- 
mar título A parte. 

O Código Civil brasileiro de modo nenhum autoriza a se pensar 
em prescrição aquisitiva, ainda quando a prescri~ão da pretensão 
real acarrete a extinção do direito (arts. 739, VI, 745 e 748). As adjeti- 
vaqões "aquisitiva", "liberat6ria ou extintiva" são absolutamente 
estranhas ao direito brasileiro." (Obra citada, phgs. 98-99-100.) 

É, entretanto, sobre o objeto da prescrição que repousa o núcleo da pol&- 
mica doutrinária. 

No entender dos civilistas alemães que acompanharam a escola romana, o 
objeto da prescrição são as ações, o direito de aqão em si, enquanto que os 
juristas franceses e italianos, em grande parte, preferiram adotar o pensa- 
mento í:alo-franch, que considera seu objeto as obrigações, e, por via de con- 
sequênci3, os direitos a elas relacionados. 

Do que já vimos até agora, poderemos extrair os elementos ou condições 
da prescri~ão, que são: 

1 - a existencia de uma a ~ ã o  exercitável, ou ainda a actio nata; 
2 - a inercia do titular da ação, caracterizada pelo seu não-exercício; 
3 - a  continuidade dessa inercia durante um certo lapso de tempo; 
4 - a ausência de ato ou fato que a lei declare ter efichcia impeditiva, sus- 

pensiva ou interruptiva do curso prescricional. 
O Professor Washington de Barros Monteiro, em sua obra "Curso de Di- 

reito Civil", Parte Geral, 1q Volume, utiliza-se das palavras de Clóvis Bevilácqua 
para definir prescrição: 

"Prescriqão é a perda da ação atribuída a um direito, e de toda a 
sua capacidade defensiva, em consequéncia do não-uso dela, 
durante um determinado espaço de tempo. Esse conceito aplica-se 
exclusivamente i prescriçáo extintiva, também chamada pres- 
criqào liberatória," (Pág, 310.) 

Precioso subsidio constituem, ainda, as elucidativas palavras do Professor 
Orlando Comes, em seu trabalho "lntroduqão ao Direito Civil", na tarefa de 
melhor conceituar a prescrição: 

"A prescrição é o modo pelo qual um direito se extingue pela inér- 
cia do seu titular, durante certo lapso de tempo, que fica privado 
da ação prbpria para assegurá-lo. 
Do conceito de prescrição participam os seguintes elementos ou- 
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requisitos: a) a inhrcia do titular; b) o transcurso do tempo; c) a per- 
da da aqão. 

Para que um direito prescreva, é preciso, em primeiro lugar, que o 
seu titular se desinteresse de exerce-10. Em seguida, que a inativi- 
da& se prolongue por algum tempo. Transcorrido o prazo dentro 
do qual o direito deve ser exercido, sem que seu titular se mo- 
vimente para conservá-lo, a lei o declare extinto, por via de con- 
seqükncia, trancando a ação judicial de que o titular poderia ter-se 
valido para assegurá-lo." (Pág. 375.) 

Buscamos na monumental obra do mestre Pontes de Miranda, "Tratado 
de Direito Privado", Parte Geral, vol. 6, algumas idéias, ainda no sentido 
de melhor conceituar prescrição: 

"No Código Civil brasileiro e na ciência jurídica, escoirnada de teo- 
rias generalizantes, prescriqão 6 a exceção, que algu.4m tem, contra 
o que não exerceu, durante certo tempo, que alguma regra jurl- 
dica fixa, a sua pretensão ou ação." (Pág. 100.) 

E, ainda: 
"Quando se diz que "prescreveu o direito", emprega-se elipse 

. reprovável, porque, em verdade, se quis dizer que "o direito teve . 
prescrita a pretensão (ou a ação), que dele se irradiava, ou teve 
prescritas todas as pretensões (ou ações) que dele se irradiavam." 
(Pág. '103.) 

A titulo ilustrativo, citaremos algumas definições mais de prescrição, já 
agora em outros ramos do Direito que não o Civil, e começaremos pelo Direi- 
to Processual Penal, citando palavras do Professor E. Magalhães Noronha, na 
obra "Cur50 de Direito Processual Penal": 

"O nq IV do art. 108 (do Código Penal), além da decadência e da 
perempção, cita a prescriqão. É esta a perda do direito de punir, 
pelo decurso de tempo. Com efeito, o tempo, que tudo apaga, não 
pode deixar de influir no terreno repressivo. Não obstante, há pe- 
nas imprescritíveis: são a5 acessbrias (Cbd.  Penal, art. 118). Sendo a 
prescrição a extinçáo da punibilidade pela fluencia do tempo, tra- 
tam as leis de fixá-lo. Antes do transito em julgado da sentença 
condenatória, regula a prescrição o máximo da pena in abstracto. 
Depois daquela, é a pena in concreto que a determina. No pri- 
meiro caso, há prescrição do direito de punir em expectativa. 
(Comumente se fala em prescrição da açao, o que não 6 exato.) No 
segundo, há prescriqão desse mesmo direito de punir em concreto, 
já consagrado na sentença condenatbria." (Pág. 39.) 

No ambito do Direito do Trabalho, fomos recolher a lição de Cristóvão 
Piragibe Tostes Malta, em seu trabalho "Pr6tica do Processo Trabalhista": 

"A prescr/ção e a decadéncia, segundo o entendimento de alguns, 
não são propriamente prelfminares, mas prejudiciais de mCrito, em 
virtude de sua íntima vinculaçAo com o mérito. 
Tanto a prescrição como a decadéncia dizem respeito ã perda da 
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possibilidade de exercer-se um direito pela inbrcia do titular duran- 
te um determinado prazo." (PAg. 243.) 
"indiretamente a decad&ncia atinge a ação e indiretamente a pres- 
crição atinge o direito." (Pág. 244.) 

Com relação à prescriqão mercantil, ou seja, i prescrição em matbria 
comercial, yalemo-nos dos ensinamentos de Carvalho Santos, em sua extraor- 
dinária obra "Repertbrio Enciclopédico do Direito Brasileiro": 

"Os aspectos da prescrição mercantil apresentam particularidades 
interessantes." 
"A prescriqao em materia de com6rcio 4 mais curta do que a civil. 
A necessidade que a vida moderna impbs aos negbcios que se cons- 
tituem e se liquidam rapidamente, fazem da vida do comkrcio mais 
ativa e intensa que a civil. 
A prescrição mercantil pode ocorrer de duas maneiras distintas: 
ewtintivas e aquisitivas. 
Entretanto, convbm acentuar que não 4 o tempo em si  mesmo que 
faz ocorrer esse direito - mas um certo fato que se verifica no tem- 
po. 
O nào-uso do direito, são estados de fato que correspondem à não- 
existencia do direito." (Vol. 39, pag. 85.) 

Em matkria administrativa, o instituto da prescrição tem relevante atua- 
ção, razão por que procuramos o significado que adquire nesse ramo do Direi- 
to. De Armando Pereira, em sua obra "O Processo Administrativo e o Direito 
de Petição", colhemos os seguintes ensinamentos: 

"A prescrição é a extinçào da ação administrativa, assim como 
da aplicação da pena em que incorre o funcionZirio, em virtu- 
de de infrações previstas no Estatuto." 
"Trata-se de um principio de direito hoje universalmente reco- 
nhecido, muito embora, no setor administrativo, haja doutrina- 
dores que sustentem a imprescritibilidade da ação disciplinar." 
"O Estatuto cogita dos prazos prescricionais de certas penas, 
mas ouvida os da prescrição da ação disciplinar. Entretanto, 
sustentam alguns exegetas do direito administrativo brasileiro 
que devem ser assimiladas aqui as regras de Direito Penal 
(Cbdigo Penal, capítulo sobre a extinção da punibilidade, arti- 
gos 109 e seguintes)." (Pag. 114.) 
"Mas, o que ocorrera com as faltas que não encontram simile 
na sistemática penal? A insubordinação grave, o exercicio de 
atividade comercial, o aliciamento de subordinados para fins 
partidários etc., são imprescritíveis, por que a lei deles se es- 
queceu? 
Entendo que, no caso, será lícito recorrer ao prazo de pres- 
crição geral adotado inclusive pelo Estatuto {cinco anos) para 
as modalidades de infração que nio encontram adequaçao ao 
Direito Penal (art. 169 E.F.)." (P6gs. 115 e 116.) 
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2.2 - Decadencia - 
De idêntica relevamia para o Direito, ao lado da prescrição, situa-se o ins- 

tituto da decadencia. Mas é preciso que se diga que, de igual dificuldade 4 a 
perfeita conceituação dessa figura jurídica, não somente em raxão de sua 
amplitude como tarnbbm das similitudes que guarda em relaçzo ã prescrição. 

Assim 6 que a decadencia se constitui matéria de inesgotavel pol&mica, 
ingrediente suficiente para extensas monografias e pesquisas. 

Para iniciarmos o seu estudo, voltamos a recorrer ã magnífica obra de Cã- 
mara leal, já citada, e a primeira referencia que se impõe diz respeito A origem 
histórica do termo. 

"Decadência - é vocábulo de formação vernacula, tendo, porem, 
como étimo remoto o verbo latino cadere - cair. k formado pelo 
prefixo latino de (de cima de), pela forma verbal cado, de cadere, e 
pelo sufixo Cncla, do latim entla, que denota acIo ou estado. 
Literalmente, pois, decadéncia é a ação de cair ou o estado daquilo 
que caiu, 
Aplicado h linguagem jurídica, foi introduzido em sua terminologia 
para indicar a queda ou perecimento do direito pelo decurso do 
prazo fixado ao seu exercicio, sem que seu titular o tivesse exerci- 
do." (Pág. 113.) 
As páginas 115, da mesma obra, Ciirnara Leal propõe a definição do 
instituto "Decadencia é a extinção do direito pela inkrcia de seu ti- 
tular, quando sua efichcia foi, de origem, subordinada à condiç2o 
de seu exercicio dentro de um prazo prefixado, e este se esgotou 
sem que esse exercício se tivesse verificado." 

Apesar da clareza meridiana do conceito expendido por Camara Leal, vale 
a transcrição do ponto de vista abraçado por outros eminentes juristas, no 
sentido de estabelecer as exatas fronteiras da decadencia objetivando, so- 
bretudo, fugir Zi "mélange" em que mergulham eminentes doutrinadores e 
juristas. 

Exemplo dessa lamentável confusao encontramos na obra do renomado 
Professor Washington de Barros Monteiro, ao tentar definir decadencia: 

"O Código não faz qualquer distinqão entre prescrição e decaden- 
cia de direito, também chamada caducidade ou prazo extintivo." 
(Mesma obra, vol. I, pag. 312, gritos meus.) 

No mesmo equivoco labora o mestre Orlando Comes ao afirmar: 
"Não é apenas com a prescriqao que os direitos se extinguem pela 
inbrcia do titular durante certo lapso de tempo. HL direitos que; 
por sua natureza, devem ser exercidos em certo prazo fixo, sob 
pena de caducidade. A esse prazo se chama extintivo, porque é 
fatal à existéncia do direito, o qual, ou se exerce entre o seu termo 
inicial e final, ou perece. Nesses casos, diz-se que hh decadencia." 
(Mesma obra, pãg. 389, grifos meus.) 

Ainda, no mesmo sentido, ao pesquisarmos a abra de Carvalho Santos, 
citada anteriormente, encontramos, em relação à caducidade: 
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"Caducidade - Vide - Decadencia." (Vol. 6, pag. 241.) 
Ao estudarmos a prescrição, fizemos referCncia à existencia de duas 

correntes, a germanica e a italo-francesa, que conceituam esse instituto de 
fornia totalmente oposta. O mesmo ocorre em relaçao à decadencia; as duas 
doutrinas citadas igualmente se chocam: em termos genéricos, ao que os ju- 
ristas da corrente gerrnanica chamam de prescrição os adeptos da doutrina 
italc-francesa entendem por decadencia, e vice-versa. 

Dentre os adeptos do primeiro grupo encontram-se: Planck, Maynz, 
Zachariae, Mackeldey, Van-Wetter, Staedtler, Chironi & Abello, Bonfante, 
Barassi, Holland, Hale, Alves Moreira, Espinola, Bevilacqua e Carpenter e o 
dutor antes citado, Camara Leal; A doutrina italo-francesa associaram-se 
Coviello, Ruggiero, Baudry-Lacantinerie, Colin & Capitant, M. I. Carvalho de 
Mendonça e outros. 

Passamos a estabelecer, a seguir, uma distinção entre as figuras da prescri- 
çao e da decadencia que possa levar, a final, a uma conceituação dos dois insti- 
tutos. 

2.3 - Distinçio entre prescriçiio e decaddncia - 
Para a obtenqao de uma perfeita diferenciação entre esses dois institutos 

jurídicos, tomaremos por base alguns de seus traços caracteristicos; assim 4 
que analisaremos, sucessivamente, essas duas figuras do Direito, quanto ao seu 
objeto, quanto ao direito subjetivo a que se referem, quanto A ação, quanto ao 
exercício dessa ação, quanto A diversidade de suas consequencias e de seus 
efeitos, procurando, finalmente, fixar um criterio distintivo prático que irá 
orientar, inclusive, o exame dos dispositivos contidos em nosso direito posi- 
tivo. 

2A1- Quanto i dualidade conceitual: 
- A prescriç2io 6 a extinçào da ação provocada pela inér- 

cia do seu titular, durante um determinado lapso de 
tempo, que é fixado em lei. 

- A decadencia vem a ser a extinqao do direito, em de- 
correncia da inércia continuada de seu titular, uma vez 
que ele deixa de exercitá-lo durante o termo estabeleci- 
do ao seu exercicio. 

2.3.2 - Quanto ao objeto: 
- a prescrição tem por objeto a ação; 
- a decadência tem por objeto o direito. 

Como ilustraçãio à distinqso slipra, vale a citaqão das palavras cristalinas do 
Professor Washington de Barros Monteiro, na obra anteriormente citada, vol. 
1, pág. 31 2: 

"Com efeito, a prescriçáo atinge diretamente a açãb e pÒr via obll- 
qua faz desaparecer o direito por ela tutelado; a decadencia, ao in-, 
verso, atinge diretamente o d'ireito e por via oblíqua, ou reflexa, 
atinge a ação." 
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De extrema valia será a lembrança das palavras do Professor Orlando Go- 
mes, em sua "Introdução ao Direito Civil", já citada, As pags. 392: 

"Por fim, desde que a decadencia extingue o direito, este, logica- 
mente, jamais poderá ser exercido, seja qual for o modo. A pres- 
crição, no entanto, só extinguindo o direito por via de conse- 
qüência uma vez que mata a aqão, permite que ainda seja exer- 
cido por meio de outra ação, nos casos em que o meio judicial 
proporcionado ao titular do direito visa facilitar o seu exercício." 

Como foi dito neste trabalho, é sobre o objeto da prescrição e da deca- 
d&ncia que se travam a5 pol4micas mais acirradas, entre os adeptos da doutrina 
alemà, de caráter dualista, e os seguidores do pensamento italo-frances, de 
natureza unitarista. 

O Mestre Camara ~e'al, ao estudar o conceito jurídico da decadência, cita 
Coviello, representante da doutrina italo-francesa: 

"Com a pr&scrição não se deve confundir a decadkncia, se bem 
que haja, entre elas, analogia, importando tanto uma, como outra, 
em exrinção de direitos. Dá-se a decadência quando a lei, ou a 
vontade do homem, prefixa um termo ao exercício de um direito 
(cumprimento de um ato qualquer ou propqsição da ação judicial), 
de modo tal que, decorrido o termo, ao interessado fica precluso o 
cumprimento do ato, ou o exercício da ação." (Págs. 115-116.) 

Logo abaixo vem, entretanto, a critica do jurista brasileiro; 
"Em que pese a autoridade desse eminente proiessor, há confusão 
inicial entre os dois institutos, pela indevida unificação de seu 
objeto. 
Nem a prescrição tem por fim direto extinguir direitos, nem a deca- 
dencia tem por funçao imediata extinguir ações. As aqões se extin- 
guem pela prescrição e os direitos se extinguem pela decadencia, e 
nisso consiste a principal e substancial diferença entre essas duas 
causas extintivas." (Phg. 116.) 

Estarnos com o Professor Câmara Leal, e a citacão do eminente jurista 
italiano teve a intenção única de assinalar a existencia de outra corrente dou- 
trinária, igualmente representativa, que parte, entretanto, de pressupostos di- 
versos. 

2.3.3 - Quanto ao direito: 
-a prescrição supõe um direito existente, já tendo sido 

exercido pelo seu titular, mas contra o qual se eleva 
obsthculo constituldo pela violação de terceiro; 

- a  decadencia, entretanto, supõe um direito em potencial, 
ainda não exercitado por seu titular. 

2.3.4 - Quanto A arao: 
- n a  prescrição temos que a ação nasce posteriormente 

ao direito; o direito preexiste 3 açâo, sendo, pois, dis- 
tinta a origem de ambos; 
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- a  decadencia supõe uma ação que nasce ao mesmo 
tempo que o direito, de forma simultanea, tendo, por- 
tanto, a mesma origem. 

Neste sentido, são absolutamente precisas as palavras do Professor Or- 
lando Gomes, na obra jA referida: 

'"Partindo-se, porkm, do pressuposto de que a prescriçao visa a 
ação, enquanto a decadencia tem em mira o direito, pode-se 
distinguir uma da outra, como fazem certos autores, tomando- 
se em consideração a origem da a~ao. Quando k idCntica à 
origem do direito, nasce ao mesmo tempo que este. Então, o 
prazo para exerce-10, por meio da a@o, 12 eirtlntivo. Trata-se, 
neste caso, de decadencia. Quando é distinta a origem do di- 

breito, nasce, posteriormente, e, de modo mais preciso, quando 
o direito, já existente, é violado por outrem, o qual, por ação 
ou omissão, cria obstáculo ao seu exercício." (Pags. 390-391.) 

2.3.5 - Quanto ao exercício da agão: 
-observa-se, na prescrição, que o exercício da ação não 

pode ser confundido com o exercício do direito, j6 que 
a ação n%o constitui o meio colocado ao alcance do ti- 
tular para exercitar o seu direito, mas sim o rembdio 
juridico de que pode valer-se para retirar o obstáculo 
que se levantou ao exercicio desse direito; 

- na decadencia, entretanto, o exercicio da  açio e o exer- 
cício do direito se identificam na medida em que aque- 
la representa o meio pelo qual o titular poderá reali- 
zar este, ou seja, tornar efetivo o exercicio do seu di- 
reito. 

Sobre o exercício da ação torna-se inevitável a citação das palavras do 
Mestre Carvalho Santos, no vol. 39, p6g. 83, de sua monumental obra, 
anteriormente referida: 

"Havendo uma açáo exercitável do autor que não foi por este 
exercitada durante um lapso de tempo sem que para isso con- 
corresse algum fato ou ato de efeito suspensivo ou impeditivo 
do prazo prescricional, consuma-se a prescrição, impossibilitadora 
do exercício da ação por parte do autor prescribente. 
A decadência, por outro lado, se consuma pela inércia do ti- 
tular do direito em exercer este por um determinado tempo, 
extinguindo com isso o direito do interessado." 

2.3.6 - Quanto is conseqUCncias: 
O assunto encontra-se exposto de forma Iímpida, na obra do Profes- 

sor Câmara Leal, razão por que se impõe a transcrição do seu pensamen- 
to, a respeito: 
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"1 - A decadencia corre contra todos, não admitindo sua sus- 
pensão em favor daqueles contra os quais não corre a pres- 
crição. 
11- A decadência tem um curso fatal, não se suspendendo, 
nem interrompendo, pelas causas suspensivas ou interruptivas da 
prescrição, só podendo ser obstadd a sua consumaqão pelo efe- 
tivo exercício do direito, ou da açao, quando esta constitui o 
meio pelo qual deve ser exercitado o direito. 
li[ - A decadencia, por isso que extingue o direito, deve ser 
conhecida e julgada pelo juiz, independentemente de arguiçáo 
pelo interessado, não se lhe aplicando a proibição legal do 
pronunciamento ex officio da prescrição das ações patrimoniais, 
porque nào poderá reconhecer e atribuir a estas um direito 
manifestamente extinto pela decadencia." (Pág. 395.) 

2.3.7 - Quanto aos efeitos: 

a) em relação ao direito: 
- a prescrição extingue diretamente a ação, extinguindo o 

direito por via de conseqiiência, se não dispuser o titu- 
lar de outro meio para se fazer valer; 

- a decadencia extingue diretamente o direito e, mediata- 
menie, por via oblíqua, a ação; 
b) em relação ação: 

- a prescrição extingue apenas a ação especifica para cujo 
exercício foi estabelecida, podendo o direito ser argüido 
por outra ação, se existir e se não tiver sido, igualmen- 
te, atingida pela prescrição; 

- a  decadencia atinge a toda e qualquer ação que se 
fundamente no direito por ela extinto, impedindo, de 
forma absoluta, que seu titular o invoque, através de 
qualquer ação, em Juizo. 

2.3.8 - CritCrio prhtico de distinqao: 
O Eriterio a que vamos nos referir é proposto por Camara teai em 

sua obra "Da Prescrição e Da Decad&nciaM e, efetivamente, possui enorme 
valor prático, quando queremos distinguir se se trata de prazo de pres- 
criqâo ou de prazo de decadencia. 

Vale observar que esse criterio tem por fundamento a origem da 
ação, ou seja, o momento do nascimento do direito de ação, em profun- 
do relacionamento com o nascimento do direito. 

Se a ação constitui, ela própria, o exerctcio do direito que lhe serve 
de fundamento, ou ainda, se a origem da ação é identica A origem do 
direito, sendo simultâneo o nascimento de ambos, aí teremos um prato 
de decadbnria. 
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Se, entretanto, verifica-se a preexistencia do direito a açao, que surgi; 
exatamente para proteger esse direito, e, conseqüentemente, tem o seu 
nascimento posterior a9 surgimento do direito, al teremos um prazo de 
prescriqio. 

Na primeira hipótese, o prazo é extintivo do direito e o seu decurso 
produzirá a decadencia; na segunda hipótese, o prazo é extintivo da açao 
e o seu decurso darh lugar i prescriçào. 

3 - A PRESCRIÇAO E A DECADENCIA NO DIREITO 
POSITIVO BRASILEIRO 

Com base no critbrio supramencionado, tentaremos analisar a colocaqao 
dos institutos da prescrição e da decadkncia no direito positivo brasileiro 
ou, mais especificamente, no art. 178 do nosso Código Civil, ante a im- 
possibilidade de uma apreciação mais abrangedora. 

De início, impóe-se salientar que os autores consultados são unânimes 
em reconhecer a coloca~ão errbnea dos institutos no Código Civil, que 
não faz qualquer distinção entre os prazos de prescriçao e de decadencia, 
confundindo-os, de forma sistemhtica. Nesse sentido manifestaram-se Orlan- 
do Gomes, Washingtbn de Barros Monteiro, Carvalho Santos, Câmara Leal, 
Pontes de Miranda e outros insignes civilistas. 

Assim, temos que são prazos de decadencia equivocamente colocados 
como prazos de prescrição, no art. 178 do nosso Cbdigo Civil, os seguin- 
tes: 

1 -o  de dez dias para o marido anular o casamento contrai- 
do com mulher já deflorada, a ser contado a partir da 
data do conhecimento do fato; (4  1 9 )  

2 -o de quinze dias, para o comprador solicitar o abatimento 
do preço da coisa móvel recebida com vicio redibitbrio, 
contados a partir da tradiçào da coisa; ou, ainda, para 
rescisão do contrato e devoluç3o do preço pago, com 
perdas e danos; ($2) 

3 -o de dois meses para o marido contestar a legitimidade 
do filho, nascido com a sua presença, a ser contado a 
partir do nascimento; (4 3 ~ 1  

4 - o de tres meses, contados do seu regresso ao lar conju- 
gal, se estava ausente, ou a serem contados da data do 
conhecimento do nascimento, se lhe foi este ocultado, pa- 
ra o marido contestar a legitimidade do filho; (6  49, nq I) 

5 -  o de três meses, concedidos ao pai, tutor ou curador pa- 
ra anular o casamento do filho, pupilo ou curatelado, con- 
tados da ciencia do casamento que foi celebrado sem o 
seu consentimento, ou suprimento judicial; ( 8  4q,11) 

6 - o de seis meses, de que dispõe o conjuge coato para 
anular o casamento, contados do momento da cessaçáo da 
coação; (4 59, f )  
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7 - 0  de seis meses, contados da cessação da incapacidade, 
para o incapaz de consentir anular o casamento; ou con- 
tados do casamento, para ser a anulação promovida pelo 
representante legal do incapax; ou, ainda, contados da 
morte do incapaz, quando esta tiver ocorrido durante a 
incapacidade, para os seus herdeiros pleitearem a anulaçao; 
(4 SQI 11) 

8 - 0  de seis meses, a serem contados a partir da data em 
que a menor completou dezesseis anos ou o menor com- 
pletou dezoito anos, para que, qualquer dos dois, promo- 
vam a anulaqão do casamento celebrado antes da idade 
permitida em lei; ou contados do casamento, para que 
seus representantes legais ou os parentes dos menores pa- 
ra isso competentes possam promover a anulação do mes- 
mo; (# 59,111) 

9 - o  de seis meses, contados da tradição do imbvel, para o 
comprador haver o abatimento do preço, ou rescindir o 
contrato comutativo, se constata vicio redibitbrio no imbvel 
recebido; ( 5  5p,  IV) 

10-0 de um ano, a ser contado, pelo doador, a partir do 
conhecimento da ingratidão, para o fim de promover a re- 
vogação da doação; (9 6q, I) 

11 - o  de um ano, concedido ao filho para desobrigar e rei- 
vindicar os im6veis de sua propriedade, gravados ou alie- 
nados pelo pai fora dos casos expressamente legais, a ser 
contado a partir do dia em que completar a maioridade; 
(9 69, 111) 

12- o de um ano para o s  herdeiros do filho, contado a par- 
tir do falecimento deste, ainda menor, para o fim de pro- 
moverem ação no sentido de desobrigarem ou reivindica- 
rem os imbveis de propriedade do falecido, gravados ou 
alienados pelo pai, fora dos casos legais; ou contado da 
data em que o pai do menor decaiu do phtrio poder, 
para que a mesma ação possa ser intentada pelo represen- 
tante legal nomeado; (4  8 , l V )  

13 -0  de um ano, a ser contado da data em que a sentença 
de partilha transitou em julgado, para se promover a nuli- 
dade da mesma; (4 6q, V) 

14 - o  de um ano, para que o proprietário do prkdio desfalca- 
do solicite a restiiui~ão da parte acrescida ao prédio au- 
mentado, ou ainda a indenização equivalente, contado a 
partir da data em que ocorreu a avulsão; (4 6 9 ,  Xl}  

15  - o  de um ano, contado do falecimento do filho durante a 
menoridade ou incapacidade, concedido aos seus  herdeiro^, 
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para promoverem a prova da legitimidade da filiaçao; 
(4 69, XII) 

16-0 de um ano, contado do dia em que ocorrer o termino 
da menoridade ou interdiçào, para que o adotado se des- 
ligue da adooo feita durante sua menoridade ou interdi- 
ção; ( 8  6vI Xlll) 

'17- o de dois anos, deferidos ao cbnjuge enganado anular o 
casamento, contados da data da ciCncia do fato tido como 
erro essencial; (5 79, I) 

18-0 de dois anos, quando se trata de anular doação feita 
pelo cbnjuge adúltero ao seu cúmplice, contados da cien- 
cia da doação; (4  79, VI) 

19 - o de trCs anos, concedidos ao vendedor para resgatar o 
imóvel que foi vendido com pacto de retrovenda, a ser 
apurado a partir da escritura de venda; (8 8Q) 

20- o de quatro anos, contados da dissolução da sociedade 
conjuga[, deferidos à mulher para desobrigar ou reivindicar 
os imóveis do casal gravados ou alienados pelo marido 
sem o seu consentimento ou o suprimento judicial corres- 
pondente; ou, ainda, para que a mesma anule as fianças 
prestadas ou as doações feitas pelo marido, exceto os pre- 
vistos em lei; (4 99, nQ I, letras a e b) 

21 -o de quatro anos, contados do falecimento da mulher 
ocorrido dentro dos quatro anos, seguintes à dissoluç30 do 
casamento, para seus herdeiros poderem desobrigar ou rei- 
vindicar os imóveis do casal gravados ou alienados pelo 
marido sem o consentimento da mulher ou ainda, sem su- 
primento judicial; também para promoverem a anulação 
das fianças prestadas ou doações feitas pelo marido, a não 
ser nos casos legais; ( 4  9, nQ 11) 

22- o de quatro anos, contados da dissolução da sociedade 
conjugal, para que a mulher ou seus herdeiros desobri- 
guem ou reivindiquem os bens dotais gravados ou aliena- 
dos pelo marido; (§ 99, 111) 

23 - o  de quatro anos para que os interessados pleiteiem a 
exclusão do herdeiro ou .promovam a prova da causa de 
sua deserdação ou, ainda, para o deserdado impugnar a 
deserdaç;3ioI prazo a ser contado a partir da abertura da 
sucessão; (5 VI IV) 

24-0 de quatro anos, contados da data da emancipação ou 
da maioridade, para que o filho natural impugne o seu 
reconhecimento; (5  9, VI) 

25- o de cinco anos, contados a partir da sentença, para que 
se pleiteie a rescisão do julgado. (8 10, np VI 11) 
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Feita esta an5lise, resta indagar: por que motivo teria ocorrido a confusão? 
O que teria levado o insigne Clóvis a fugir à distinção, agora jA tão clara, entre 
prescrição e decadência? 

A resposta nos dá o Professor Carnara Leal, em sua magnífica obra: 
"Se muitos deles escaparam A argúcia do eminente Bevilhcqua, de- 
ve-se atribuir à falta de uma orientação segura, ate então, ressenti- 
da pela doutrina, segundo confessaram os mais notaveis mestres, 
inclusive o mesmo BevilAcqua." (Pág. 136.) 

4 - OS INSTITUTOS NA PRATICA W DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

4.1 - A Prescri$ao 
Sobre a preçcrição, no Ambito do Direito Administrativo, pareceu-nos da 

maior importgncia o exame de um dos seus aspectos praticos e que diz res- 
peito à relevaqao da prescrição pela Administração Pública. 

Neste sentido, encontramos na obra de Carvalho Santos "Repertório Enci- 
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 39, p5gs. 77 e 78, valioso trabalho de 
William Andrade Patterson sobre a "Prescrição Administrativa", e dele 
extrairemos o trecho relativo ao aspecto a que acima nos referimos: 

"6 - Relevaçiio da prwrfçao peia Admi Jstragao - Muito se 
tem discutido e debatido sclbre se é lícito ao Poder Público relevar 
a prescrição, vale dizer, não considerá-la, preferindo decidir, 
mesmo após o escoamento do prazo previsto na Lei Estatutária. 

Hoje, o problema já esta superado, de vez que a prbpria Admi- 
nistração vem entendendo poder, ela mesma, relevar a prescrição 
visando A boa aplicação do direito. 

Nesse sentido tem opinado o Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil IDASP), quando alude nestes termos: 

"Um ato administrativo pode relevar o prazo legal para a pres- 
criç3o administrativa, a fim de serem examinadas as situações sus- 
cetiveis de amparo no Poder judicihrio; nunca, porkm, a prescrição 
quinquenal, que somente pode ser relevada mediante ato do Po- 
der Legislativo." (Vide D.O. de 31 -8-1959, pág. 18.836.) 

Outra não é a orientação que da a Consultoria-Geral da Repíi- 
blica, o mais alto órgão de assessoramento luridico do Governo. 
Carlos Medeiros Silva, quando de sua marcante passagem por 
aquela Consultoria, emitiu parecer elucidando a matkria: 

"Prescrição - Reclamação Administrativa - Não estando 
esgotado o prazo para a propositura de ação judicial e ante a previ- 
são do h i t o  desta, pode a Administração solucionar a controvérsia, 
a despeito de decorrido o lapso menor, da chamada prescrição 
adminidrativa." (Rev. Dir. Adm., vot. 37, pág. 454.) 

Mais recentemente, o ilustre Consultor-Geral, Dr. Adroaldo 
Mesquita da Costa, reafirma essa opinião, ao dizer que: 



"A prescriçáo, como se sabe, é um instituto que visa a assegu- 
rar a estabilidade nas rela~ões jurídicas. Seria incoerente, ilbgico e 
antijuridico se se pretendesse burlar o seu sentido e a sua inspi- 
ração, para o fim de mutilar aquela garantia e aquele equilíbrio, 
pr6prios do seu conceito. A Administraçáo, pode, sponte sua, 
relevar a prescrição, quando esta lhe favorece, e no interesse da 
boa aplicação do direito, como tem entendido a jurisprudencia, 
inclusive do Excelso Pret6rio (Rev. Dir. Adm., vol. 72, págs. 75/76). 
Mas não seria lícito nega-la, quando esta ampara os seus subordi- 
nados, máxime em se tratando de desidia de seus agentes." (Pare- 
cer número 575-H, in 0.0. de 13-10-67, pág. 10.393/4.) 

A mesma tese tem sido acolhida, reiteradamente, pelo Egrégio 
Supremo Tribunal Federal, como se pode observar das razões de 
voto, proferidas pelo eminente Ministro Victor Nunes Leal, por 
ocasião do julgamento do Mandado de Segurança no 9.914. {Rev. 
Dir. Adm., vol, 72, págs. 75/6.) 

Disso tudo resulta, desenganadamente, que a Administração, 
usando de seu poder de arbitrio, do seu poder discricionário, po- 
de, por sua livre e espontânea vontade, relevar a prescrição admi- 
nistrativa, observado, porém, o seguinte: 
a) que não esteja esgotado o prazo para a propositura da ação ju- 
dicial; 
b) que a prescrição seja em seu favor, contra a inbrcia do fun- 
cionário. 

E forçoso concluir, portanto, que a Administração pode, a seu 
critério, dispensar a prescrição de que trata o inciso I 1  do art. 169 do 
Estatuto. 

Mas não poderá faze-lo quanto 3s hipbteses do art. 213, por 
isso que se destinam elas a resguardar o direito do servidor, contra 
a inkrcia do Poder Público. Assim, nas prescrições que visam às 
penalidades disciplinares, não será permitida a sua relevação. 

William Andrade Patterson." 

4.2 - A Decadencia 
Com relação à decadência, extraímos, da "Revista de Direito Ad- 
ministrativo, n9 75, de 1964, trecho de artigo assinado por Celso 
Agríctila Barbi, sob o título "Perspectivas do Mandado de Scguran- 
ça" Ipágs. 429 a 436): 
"13 - Conseqüência direta da caracterização que procuramos en- 
contrar na estrutura do mandado de segurança Ci a suprcr520 do 
prazo de caducidade, fixado em 120 dias. Se o mandado é ape- 
nas um processo sumário documental, porque restringir seu uso 
ao prazo de 120 dias? Enquanto prevaleceu o ponto de vista de 
Castro Nunes, para o qual a mesma ilegalidade seria corrigida a 
fina! por formas diferentes, segundo a via processual adotada, is- 
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to é, se por mandado de segurança, a Administraçào teria de 
cumprir a sentença especificamente, e se por outra ação, poderia 
preferir a reparação pecuniária, ainda se justificava a existencia do 
prazo de decadência. M a s  hoje, quando esta opinião esta abando- 
nada e que a prbpria Constituição, no art. 190, obriga a reinte- 
gração do funcionário ilegalmente demitido, como se justifica que, 
em caso como o previsto na Carta Magna, o funcionario seja 
obrigado As delongas de uma ação de rito ordinario somente 
porque deixou ultrapassar o prazo de 120 dias? O argumento co- 
mumente usado, da conveniencia da estabilidade do ato adminis- 
trativo, após curto prazo, peca pela base, pois o direito do fun- 
cionhrio ou interessado não prescreve nos 120 dias; somente a 
forma processual 6 que se altera. Parece-nos que a delonga da 
ação de rito ordinhrio nociva até mesmo ao Estado, pois re- 
tardará a normalizaçáo de uma situação irregular que poderia ser 
sanada mais prontamente pela via expedita do mandado de segu- 
rança. 
Pensamos, pois, que deve ser suprimido o prazo de decadên- 
cia, salvo para mandados de segurança contra ato judicial, pois 
quanto a estes deveria ser reduzido, de forma que, se o ato 
atacado for recorrivet por outra forma, o prazo para o manda- 
do seria o mesmo do recurso. E se nenhum recurso houver pa- 
ra o ato, então que se fixe prazo no máximo igual ao das ape- 
lações." (Pag. 432.) 

OBSERVAÇÓES: O ilustrado jurista confunde, seguidamente, os 
institutos da decadencia, prescrição e caducidade, ora referin- 
do-se a um, ora a outro, como se sin6nimos fossem ... 
Note-se, ainda, que o artigo foi incluído no índice geral das Re- 
vistas de Direito Administrativo sob a rubrica "Prazo de Decadbn- 
cia"; do exame das palavras contidas no texto chegamos A 
conclusão que o autor quer-se referir ao prazo de prescrição do 
direito de intentar Mandado de Segurança. 

4.3 - Caducidade 
Encontramos, na "Revista de Direito Administrativo" ns 73, de 1963, 

um caso concreto em que 6 debatido o problema da caducidade no âm- 
bito do Direito Administrativo. Dele extraímos os seguintes trechos: 

"DESAPROPRIAÇAO - CADUCIDADE 
Não se concebe, a pretexto algum, a perpetuação d e  uma 

desapropriação. 
Interpretaçio do art. 10 do Decreto-Lei nQ 3.365, de 1941. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Prefeitura do Distrito Federal venus Isaac Catran e outros 
Recurso Extraordinário n9 39.805 - Relator: Sr. Ministro 

Vilas-Boas 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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Relatório 
Sr. Ministro Vilas-Boas - A Prefeitura do Distrito Federal op6s 

embargos ao acórdão de fls. 94, cuja ementa k a seguinte: 
"Desapropriaçào. Caducidade. Art. 1 g  do Decreto-Lei nq 3.365, de 
21 -6-1941. Recurso extraordinário conhecido e provido." 

Sustenta a embargante que o ponto central da demanda 
não esth em saber se o decreto expropriatbrio pode ou nao 
caducar, senão em fixar se pode ou não a Administração res- 
tringir o uso da propriedade particular, no caso um im6vel 
atingido por objeto de urbanização, consoante dispõe a legisla- 
ção em vigor. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Voto 
O Sr. Ministro Vilas-Boas (Reiator) 
A tese do acbrdão embargado b rigorosamente exata. 
A Constituição assegura, na sua plenitude, o exercício do 

direito de propriedade. 
Se admite, por exceqào, que a Administração se aproprie 

dos bens particulares, condiciona esse poder à verificaçáo da 
necessidade ou utilidade pública ou do interesse social e ao 
pagamento prévio de justa indenização. 

Nio se concebe, também, a pretexto algum, a perpetuação 
de uma desapropriação. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Qualquer decreto expropriatbrio 15 necessariamente limitado 
no tempo, de acordo com o art. 10 do Decreto-Lei nQ 3.365/41, que 
é uma cláusula de garantia à propriedade privada. (Pág. 154.) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
OBSERVAÇAO - Observe-se, pelas citaçóes feitas, a hipótese da 
caducidade do título expropriatbrio (decreto de expropriação) 
por não ter sido o direito de expropriação exercido pela Ad- 
ministração Pública dentro do prazo que lhe t? deferido por lei. 

Quanto h predusáo, na órbita do Direito Administrativo, encontramos, 
no vol. nQ 101, de 1970, da "Revista de Direito Administrativo", um ca- 
so concreto em que se aborda a ocorrencia o u  não do instituto. 

As fls. 323 a 360 do referido número da revista encontramos extenso 
parecer do Advogado j .  H. Meirelles Teixeira, de São Paulo, do qual ex- 
traimos a parte final: 

I ,  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Concorréncia Pública - Publicidade - Igualdade e Preferen- 

cia - Controle e Fiscalizaqão da Obra - Atos Administrativos 
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- Nulidade - Prazo - Preclusão - Cia. do Metropolitano de 
São Paulo. 

A situação privilegiada de um dos concorrentes 4 motivo 
de anulação da concorrência. 

Nao há prazo para a Administração anular os atos admi- 
nistrativos contra a lei, 

A prb-qualifica~20 dos candidatos não importa em preclusao 
da faculdade de excluir um deles da concorrencia. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . .  

Daí mostrar Jèze que, mesmo se a lei fixar um prazo para 
recurso, por motivo de irregularidade do ato jurídico, a expi- 
ração desse prazo impede os interessados de agirem diretamen- 
te, mas não de fazerem valer a irregularidade de modo indire- 
to, por exemplo, por via de exceção, pois, em outros termos, 
6 preciso dizer que, em certa medida, quae temporalia sunt 
ad agendum, perpetua sunt ad excipiendum, sendo de notar-se 
que também no direito germânico os prazos de decadencia ou 
de preclusão não convalidam atos eivados de nulidade, como 
n6-lo atestam, entre outros, Wolff e Rosen-Hoewell. 

Aliás, no caso sob consulta, o edita1 para a pre-qualificação 
que tambbm lhe vem anexado (doc. ng 13) expressamente esta- 
belecia que a Companhia do Metropolitano "se reserva o direito 
de cancelar ou anular, total ou parcialmente, esta pré-qualifica- 
ção, abrindo outra ou contratando a construção do metr6 por 
novas concorrf!ncias, sem que advenha para o concorrente di- 
reito a qualquer ieclamaçao ou reivindicaçáo", o que bem 
revela, primeiro, que a Companhia se reservou justamente esse 
direito de proceder a qualquer anula~ao, inclusive de todas as 
pré-qualificações, e, segundo, que da pré-qualificação não resul- 
tava qualquer direito aos concorrentes, ma5 simples expectativa, 
sujeita a desaparecer por ato discricionário da Companhia do 
Metropolitano. 

Como se vê, ainda que a anulaçáo da prk-qualificação da 
Hochtief e suas consorciadas nao houvesse sido provocada por 
regular e tempestiva impugnaçáo dos demais concorrentes, pres- 
crita no art. 741, 5 ?v, do Cbdigo de Contabilidade da União, 
isto é, com estrita e plena observância do prazo aberto no 
curso do processo a todos os candidatos, para tal fim, ficava 
sempre 2 Companhia do Metropolitano um direito autdnomo e 
imprescritível, de proceder, de oficio, à anulação em causa, in- 
dependentemente portanto da interposiqão eventual de qualquer 
recurso, e não obstante o decurso de qualquer período de 
tempo, por f o r ~ a  da impreícritibilidade dos vlcios de que pade- 
cia, desde a sua origem, o ato anulado. 
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Não hh, portanto, que cogitar-se de uma pretensa preclu- 
sào, que pudesse prejudicar seja a irnpugnação dos concorren- 
tes, tal como se efetivou, seja o iniludlvel e irrecusavel direito 
que assistia h Companhia do Metropolitano de anular o ato ile- 
gítimo da pré-qualificação do Consórcio Metronora, nas condi- 
ções e pelos motivos em que foi levada a efeito. E muito 
menos, ainda, pelos fundamentos expostos, caberia cogitar-se 
também de qualquer direito subjetivo e adquirido do referido 
Consbrcio, tntocivel e ddlnitlvo, como se pretende, que jamais 
lhe poderia advir de uma prb-qualificaqão eivada dos graves VI- 
cios apontados. 

o que nos parece, s.m.j. 
J.H. Meirelles Teixeira, Advogado em São Paulo." (Pág. 360.) 

4.5 - Perempqlo 
Com relação ao instituto da perempção, encontramos, ao pesquisar o 

Vol. n9 66/61, da "Revista de Direito Administrativo", um caso concreto 
ocorrido na brbita do Direito Tributãrio, desdobrado do Direito Financeiro 
que se libertou, recentemente, da tutela do Direito Administrativo para tor- 
nar-se ramo independente, relativamente, do direito. Apesar de indireta a 
relação com o Direito Administrativo, nos pareceu valido o exemplo, já 
que, em última analise, discute ato praticado pela Administraçao Pública. 
"IMPOSTO DE CONSUMO - RECURSO - PEREMPÇAO 

Cabe o pedido de recongideraçao, quando nio ocorreu a 
perempção decretada anteriormente. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Com guarda de prazo é pedida a reconsideração do Ac6r- 

dão n9 35.122, que ostenta as seguintes ementas e considerando: 
"Fiança apenas da multa imposta sem compreender o im- 

posto exigido. Não se conhece do recurso, por perempto. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
A recorrente faz as alegações que são lidas. Isto posto: 
Considerando que incorreu, efetivamente, a perernpção de- 

cretada, pois a toda a sorte o recolhimento, de que d% con- 
ta a guia 76, de 5-4-57 (doc, de fls.), pelo seu quantitativo de 
Cr$ l.fâíl.101,50 - e mais circunstancias conhecidas e provadas 
no feito, está vinculado ao presente processo, tendo acorrido, 
consequentemente, o pagamento parcial do dkbito, segundo é 
admitido, ex vi do parhgrafo único do art. 323 da C.R.1.C. 
(Decreto nQ 45.422, de 1959) para os efeitos de discussão, ape- 
nas, da multa, como permite o artigo mencionado; 

Considerando que nessas condiçhes merece deferimento o 
pedido, a fim de ser apreciada a questão, quanto ao mérito; 
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Considerando tudo o mais que do processo consta: 
Acordam os membros dla 'I* Camara do 2 9  Conselho de 

Contribuintes, por maioria de votos, quanto à preliminar, defe- 
rir o pedido de reconsíderação; quanto ao mérito, ainda, por 
maioria de votos, dar provimento ao recurso. 

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1959. 
- jaime Augusto C. de Vasconcelos, Presidente. 
- Celio Peixoto de Azevedo Loureiro, Relator designado. 
- Francisco Fiávio Fontana, Procurador Representante da Fa- 

zenda Nacional." (Pág. 297.) 

s - coiucrusho 
De tudo que jh foi dito, não poderão mais subsistir dúvidas na con- 

ceituação dos institutos jurídicos que nos propusemos a distinguir. 
Desta forma, e para concluir, diremos apenas mais algumas palavras, 

no sentido de estabelecer definições práticas, embora não definitivas de: 
Prescriç&o. E o fenbmeno extintivo de uma ação ajuizável 

pela inércia de seu titular, durante o prazo que a lei estabele- 
ceu para esse fim; 

DecadQncia i o fenomeno extintivo do direito que não é 
exercitado pelo seu titular, através da ação competente, dentro 
do prazo legal; 

Caducidade. É o fenbmeno extintivo do titulo criador de 
direito, 'pelo não exercício desse direito no prazo estipulado em 
lei; 

Preclusão. fenômeno processual impeditivo que diz respeito 
2 perda ou a privação de uma faculdade ou de um direito 
decorrente do não-exercício ou da existência de um obstáculo juri- 
dico, entendendo-se este como a prática de outro ato incompatível 
com a facutdbde ou como já ter o titular exercitado o ato valida- 
mente. 

Torna-se imprescindível, para um aclaramento maior do instituto da 
preclusão, recorrermos as esclarecedoras palavras do Professor Washington 
de Barros Monteiro, na obra retrocitada: 

"A prescrição não se confunde igualmente com a preclu- 
são. Define-se geralmente esta última como a perda, extinção 
ou consumação de uma faculdade processual. Ela impede se 
renovem as mesmas questóes no mesmo processo. Seu objetivo, 
no dizer de Chiovenda, é tornar possível o ordenado desen- 
volvimento do juízo com a progressiva e definitiva eliminação 
dos obstáculos. A precludo é relação exclusivamente processual, 
enquanto a prescrição 12 de direito substancial; representa aque- 
la a privação de uma determinada faculdade no curso do pro- 
cesso; esta é a perda da aqao concedida para defesa em razáo 
do decurso do tempo." (Pág. 303.) 
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Peremp~3o. E o fenbmeno processual, ocorrido por especial 
disposição da lei, em que se presume o abandono do proces- 
so; 15 a inércia no processo; 6 a inação no movimenta-10. 

Mais uma vez vamos buscar, nas palavras do Professor Washington de 
Barros Monteiro, o esclarecimento definitivo sobre a figura processual da pe- 
rempção: 

"Por fim, também com a perempçlo de instancia oferece a 
prescrição certa semelhança. Numa e noutra, perde-se a açao, 
mas, na segunda, isso sucede de modo definitivo, perene, irre- 
paravel, a menos que haja renúncia (ar?. 161), ao passo que, 
na primeira, 56 se verifica a extinção da instdncia ou do 
processo, ficando, porém, ileso o direito de ação, o jus perse- 
quendi, que poder2 ser renovado em outro feito, salvo se já 
então consumada a prescriçáo, ou ao autor vier a faltar le- 
ghimatio ad causam, como no caso do art. 351." (Phg. 303, 
obra citada.) 

6.1 - "Dicionario Contemporâneo da Llngua Portuguesa", Caldas Aulete. 
6,2 - "Enciclopkdia Brasileira MCrito", coleção. 
6.3 - "DicionSirio de Direito Administrativo", José Cretella lúnior, Josk 

Bushatsky, São Paulo, 1972. 
6.4 -"Curso de Direito Civil", Washington de Barros Monteiro, Parte Geral, 

1~ VoI., Edição Saraiva, Sao Paulo, 1967. 
6.5 - "Tratado de Direito Privado", Pontes de Miranda, Parte Geral, Vol. 6. 
6.6 - "Repertório Enciclopédico do Direito Brasileiro", Carvalho Santos, 

Vol. 6, caducidade; Vol. 14, decadencia; Vot. 37, perempçio; 
Vol. 38, preclusão; Vol, 39, prescrição. 

6.7 -"Da Prescrição e da Decadencia", Antonio Luiz da Camara Leal, 
Editora Forense, 2@ Edição, Rio de Janeiro, 7959. 

6.8 -"O Processo Administrativo e o Direito de Petiçso", Armando Perei- 
ra, Irmáos Pongetti Editores, Rio de Janeiro, 1962. 

6.9 -"Introdução ao Direito Civil", Orlando Comes, Edição Revista Foren- 
se, Rio de Janeiro, 1957. 

6.10 - "Curso de Direito Processual Penal", A. ~agalhães Noronha, Edição 
Saraiva, 4@ Edição, Sao Paulo, 1971. 

6.11 - "Pritica do Processo Trabalhista", Cristbvão Piragibe Tostes Malta, Edi- 
çóes Trabalhistas S.A., 33 Ediçào, Rio de Janeiro. 

6.1 2 - "Revista de Direito Administrativo", nq 66/1961 - perernpção; np' 

73/1963 - caducidade; nQ 75/1964 - decadência; nQ 101/1970 - 
preclusào. 

6.13 - "Apostilas dos Cursos de Direito Administrativo I e II", Prof. Josk 
Iúlio Leal Fagundes. 

6.14 - "Dicionhrio de Tecnologia juridica", Pedro Nunes, Vols. I e II. 
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i - IMPORTANCIA S~CIO-ECONÕM~CA DA CAPITANIA 

1. N a  época abrangida pelos fatos e pessoas a que se refere o presente 
trabalho, era a Bahia uma Capitania Geral de aproximadamente trezentos mil 
habitantes, dos quais oitenta a cem mil viviam na Cidade do Salvador, ou 
Cidade da Bahia, como durante mais de quatro séculos era comum de- 
signarem-na em documentos oficiais, na linguagem literária e na voz de todo 
o povo. Tinha um comércio bem dilatado, o mais desenvotvido da Colbnia. 
Considerava VILHENA a praça da Bahia "uma das mais comerciosas" em todas 
as várias colonias portuguesas, sem embargo de ser o comércio de entrada e 
saída de mercadorias uma atividade privativa dos vassalos da Coroa, que só ad- 
mitia negócios via Lisboa ou, quando muito, através de Angola e outros portos 
de seus vastos dominios africanos. 

Na área urbana tínhamos mais de cento e sessenta estabelecimentos de 
variado genero. Viajantes ingleses que por aqui passaram viam com agrado o 
funcionamento de lojas inglesas, francesas e alemãs, em n h e r o  superior a 
vinte. Isso permitia as senhoras o exercício de suas As vezes dispendiosas 
vaidades. Tendo ficado aqui alguns dias, quando em transito da Inglaterra para 
o Rio de janeiro, a jovem Maria Craham compareceu a uma reunião social da 
elite local e registrou no seu Diário de Uma Viagem ao Brasil este pormenor 
amável: "As senhoras estavam todas vestidas A moda francesa: corpete, fichu, 
enfeites, tudo estava bem, mesmo elegante, e havia uma grande exibiçâo de 
jóias". Pouco antes também nos visitara um europeu de alta linhagem, o Prín- 
cipe Maxirniliano de Wied, que não deixou de anotar: "O luxo e a elegância 
reinam em alto grau por toda a parte". 
2. Não havia, pois, exagero nas observações do bom repórter das coisas baia- 
nas que foi o professor de grego Luiz dos Santos Vilhena ao consignar, numa 
de suas famosas vinte cartas a um fictício destjnatirio de nome Filopono, que 
as mulheres da sociedade local chegavam a gastar quatrocentos mil réis num 
vestido, e isto tudo, "para aparecerem numa s6 função". O atento observador 
das novidad~ç baianas dizia: "As peças com que se ornam %o de excessivo 
valor, e quando a função permite, aparecem com as suas mulatas e pretas ves- 
tidas com ricas saias de cetim, becas de lemite finissimo e camisas de cam- 
braias". Até os mulatos ricos queriam ser fidalgos, "muitos fofos e soberbos". 

Dele são ainda as informações mais completas que possuímos de certa 
fase da vida econbmica geral da Bahia, Pelo interior, mais de quatrocentos 
engenhos de açúcar operavam para abastecer o consumo interno e as ex- 
portações. As boiadas vindas de jacobina, mal se aproximavam do perímetro 

(* I  Tema proposto pela Universidade Catblica, como parte de suar comemoraçòer do ~squirentenario da 
indencndencia na Rahia (1813-1973). 
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urbano, ja estavam na mão dos atravessadores' que controlavam praticamente 
os preços do varejo. Carnes secas e salgadas vinham do extremo sul, assim 
como farinha de trigo, queijos, couros, milho, velas de sebo para a iluminação 
domiciliar, De outras capitanias do norte entravam poucas mercadorias, como 
couros e algodão. São Paulo nos mandava milho, legumes e toucinho. O mais 
vinha mesmo das comarcas da costa baiana: de Ilhéus, arroz, cacau, cafk; de 
Porto Seguro, garoupas, meros salgados e legumes. A Capitania subalterna de 
Sergipe-del-Rei vendia-nos açúcar, tabaco, algodão, farinhas, porcos uivos e 
galinhas. Em contrapartida, negociávamos com essas comarcas tecidos, ferro 
em barra, pólvora, ferragens, chumbo, breu, alcatrão, "e mais generos in- 
Jispenshveis aos usos da vida". 

Dos Açores, Itha da Madeira e Lisboa recebíamos vinhos, aguardentes, 
louça inglesa de pó-de-pedra, linhos e linhas, etc. Para Angola exportAvamos 
açúcar, tabaco em rolo e em pb, fazendas de negro (grossas). Para a Costa da 
Guine, Ilhas do Príncipe e São Tomé ia o tabaco que sobrava das remessas ab- 
sorvidas por Lisboa, muita aguardente e panos-da-costa, manufaturados por 
negros e que por isto tinham na Alfilndega o competente despacho. 

ROBERTO SIMONSEN chama a atenção para o papel importante que a 
Bahia desempenhou na evoluçào social e econdmica do Brasil. Notabilizando- 
se pela fertilidade de suas terras e pela variedade dos produtos que exportava, 
ela participava das oscilações da economia açucareira, mas teve sempre a seu 
ativo uma com pensadora exportação de couros, tabacos, algodões, entre 
outros vario5 artigos (cfr. Roberto C. Simonsen, "História EconGmica do Bra- 
sil", 3* ed., pag, 379 e nota 33). 

Segundo estatísticas divulgadas por Vilhena, em 1798 a Bahia exportou 
para Portugal Rs: 2.688:354$070 (produtos principais da pauta: açúcar em cai- 
xas e feixos, algodão, tabaco em fardos e rolos), e importou em igual período 
Rs: 2.064:012$430 - sem falar no comércio mantido, então, com a costa d'Afri- 
ca (Angola, Ilha de São Tom& Costa da Mina). A vida econbmica da Capitania 
era, pois, equilibrada, dentro dos limites permitidos pelo monopólio da Me- 
tropole e pelo estado geral dos recursos materiais da época, no particular de 
comunicações e transportes. 

3. Também por essa época é que se estabeleceram os serviços regulares de 
correios entre o Brasil e a Metrópole. A partir de 1798 começaram a sair de Lis- 
boa, de dois em dois meses, dois navios postais - um para a Bahia e o Rio de 
Janeiro e outro para as Capitanias do norte ate o Parh -, o que já representou 
algum progresso, porquanto ate entao o movimento de correspond6ncia de e 
para a Corte dependia da vontade dos Capitães de navios para traze-Ia e levá- 
Ia a seu destino. 

Pouco depois foi iniciada a construção de um teatro, sob o governo do 6Q 
Conde da Ponte, D. João de.Saldanha da Cama Melo e Torres, e cuja inau- 
guração se deu a 13 de maio de f 812, jd por outro Governador e Capitão Ge- 
neral, o Conde dos Arcos, que lhe deu o nome de Teatro São joão. Em maio de 
1811 inaugurou a Biblioteca Pública, inicialmente com 3 mil volumes; em 1813 
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o correio terrestre para o Maranhão; em 1815, o Passeio Público e a introdu- 
ção da primeira máquina a vapor de mover engenho de açúcar. 

Tudo isso parecia indicar que a terra se estava civilizando, apesar do atraso 
do sistema político dominante. Os estrangeiros que nela exerciam atividades 
profissionais estavam ordinariamente preocupados em observar as leis 
vigentes, de maneira que o aparelhamento judiciário aqui adotado, segundo o 
vetusto modelo lusitano, operava em função do estágio de desenvolvimento 
geral alcançado. 

I1 - A ORCANIZ ACAO LEGAL 

4. O sistema jurídico sob o qual vivíamos tinha por base a velha coleção de 
leis de 1603, as chamadas Ordenaqões Filipinas, fonte imediata de todo r. 
direito aplicado pelos juizes e tribunais instituídos, funcionando como fontes 
subsidiárias o direito romano e o direito candnico. 0 5  doutores seguidos eram 
os jurisconsultos e praxistas reinbis, os Melo Freire, os Pereira e Souza, os 
Lobão, pois autor brasileiro a ser citado não havia nenhum, até aparecer José 
da Silva Lisboa - assombro de cultura, como dele diz um historiador e jurista 
(Alfredo Valadão, "Da Aclamação 4 Maioridade", 2? ed., pág. 48), que foi o prí- 
meiro entre n6s a escrever e publicar um livro jurídico. Os famosos cinco 
livros das Ordenações Filipinas regulavam todo o direito, público e privado, 
que Portugal adotava no continente e em seus dilatados domínios, assim como 
regiam o processo civil e penal e a organização judiciiria. O Livro Quinto sub- 
ministrava as regras severissimas, algumas terrificantes, do Direito Penal. 

5. O direito público evoluiu, entretanto, no Brasil, no sentido da composição 
de um direito nacional a partir da afortunada transferencia da Família Real pa- 
ra  a Colonia. Esse sistema foi pouco a pouco se elaborando e chegou a produ- 
zir uma coleção de leis - o Código Brasiliense - , que, segundo MARTINS 
~ U N I O R ,  se revelou pela predominância, senão pela exclusiva preponderância 
dos institutos de direito público interno e externo, integrados por medidas de 
natureza política, financeira, administrativa e diplomática. 

6. Não apenas em virtude de ser a Capitania primar, senão pela sua im- 
portância social, econdmica e cultural, a Bahia comportava uma organização 
dos serviços da justiça o mais próximo possível da vigente na Metrópole. E de 
fato isto aconteceu. Esta cidade foi a sede, durante mais de cem anos, do único 
Tribunal judiciário existente na Colõnia e que por isto mesmo se chamou, ao 
longo desse período, a Reiafio do Brasil. 
111 - A RELAÇAO DA BAHIA 

7. A jurisdição da Relaqão da Bahia, tribunal de segunda instancia, estendia- 
se por todo o Estado do Brasil, abrangendo ainda Angola e ilhas de São Tom6 e 
Príncipe, em Africa, de onde para ela subiam todos os recursos de apelação e 
agravo. Colocada acima havia apenas a Casa da Supticaqão, em Lisboa, e t a l  re- 
gime durou até 1751, quando Sua Majestade resojveu criar uma segunda Re- 
laçao, no Rio de janeiro. A nossa fora instituída em 1587, mas sb veio a ser efe- 
tivamente instalada em 1609, isto porque os ministros Desembargadores 
primeiramente nomeados duas vezes arribaram a Lisboa pelos sucessos do 
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mar, e não tiveram coragem de, logo em seguida, acometer os perigos do mar 
uma terceira vez. Inaugurada em 1609, fechou-se logo apbs a invasao ho- 
landesa (16261, mas, para atender também a instantes pedidos da Camara da 
Cidade do Salvador, el-rei mandou reabri-la em 1652. 

A influência exercida pela Relação da BaMa na vida gera\ da Capitania 
veio a reduzir-se por haver o Príncipe Regente criado a de São Luís do Ma- 
ranhao em 1812, e, quando jh era rei, transformado a do Rio de Janeiro em 
Casa da Suplicação, ou brgão cúpula do sistema judiciario brasileiro, albm de 
instituir, em 1821, uma terceira Relação em Pernambuco. 

A da Bahia, a princípio, funcionou na Praqa dos Governadores, que era 
uma espécie de Centro Administrativo da kpoca, e ainda em 1829 era lá que fi- 
cava, tendo frente para o mar e para a Praça. (Cfr. Nota 43 de Pirajh da Silva à 
trad. de A T R A V ~ S  D A  BAHIA, de Von Spix e Von Martius, 1938, pág. 98.) 

Acomodaram-na durante muito tempo numa casa existente no lugar 
onde, segundo 8RAZ DO AMARAL, veio a instalar-se a parte fronteira do 
Elevador Lacerda. Dali, através de um passadiqo, atingia-se o palácio go- 
vernamental, de modo a poder o Governador e Capitão-General facilmente, e 
quando o quisesse, presidir, na forma do Regimento, as sessões diarias da 
corte de justiça, como seu Regedor, embora sem o direito de votar e de subs- 
crever acórdios. 

Integravam a Relação, nessa fase, dez Desembargadores dos agravos e 
apelações, um ouvidor-geral do crime, um do civel, um juiz dos feitos da 
coroa, fazenda e fisco, um Procurador da coroa, com funções de Promotor da 
Justiça, e um provedor de defuntos, ausentes e resíduos. 

Subiam recursos das cinco comarcas em que se dividia a Capitania: Ilhbus, 
Porto Seguro, jacobina, Sergipe Dei-Rei e Esplrito Santo (estas duas Qltimas, ca- 
pitanias subalternas), cada uma das quais com o territhrio de um pais, e mais a 
comarca da Cidade da Bahia. 

Além dos membros da Relaçao, tinhamos juizes de fora do cível, crime e 
órfãos, cujas audiencias se realizavam no lado sul do edifício do Senado da 
Câmara. Havia ainda uma Junta de Justiqa, pequeno tribunal que procedia na 
repressão de certos crimes, mediante formalidades sumaríssimas, e era com- 
posto por um auvidor e 2 letrados adjuntos. 

A Relaçao funcionava todo dia, durante quatro horas (tempo marcado por 
um relógio de areia mantido sobre a mesa destinada ao presidente). Mandava 
o Regimento de 1652 que, antes de começar a sessão, celebrasse missa um 
capelão escolhido pelo Governador e pago As custas das despesas da Relaçzo. 
Logo depois, dizia: "começarão a despachar". 

8. Nas proximidades da proclamação da independencia não era lh muito boa 
a fama da Relaqão, dada a pouca respeitabilidade de seus membros, que tam- 
bém não eram eficientes. Tinham eles frequentes atritos com o Governador, às 
vezes por culpa deste. Houve ocasião em que um Desembargador de nome 
AntGnio de Macedo Velho se recolheu ao Convento de SAo Francisco para 
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não se expor ao tratamento severo que ameaçava dispensar-lhe o Governador 
Pedro de Vasconcelos, pelo fato de o Magistrado não o tratar de Senhor nas 
petições que lhe dirigia. O Rei censurou o seu delegado político, lembrando- 
lhe que esse tratamento era $6 devido a sua majestade. Doutra feita, conforme 
narra VILHENA, o Governador fez recolher uns autos, onde havia um acbrdão 
de nada menos de quarenta páginas, "concebido em termos os mais estranhos 
de membros de uma tão respeitável corporação", e tudo por causa da apre- 
ensão de uma vitela ... 

A Relaqao tinha sido severíssima, sanguinária mesmo, com os humildes 
participantes da chamada Revolução dos Alfaiates, mas o povo, talvez para ma- 
nifestar a sua revolta contra tanta crueldade de julgar, vivia muito atento i con- 
duta particular dos senhores magistrados. De vez em quando o Rei recebia, 
através de cartas, queixas contra faltas graves atribuidas a suas excel$ncias. O 
Governador tinha ordens reais para repreendk-los quando necessário e mais 
de uma vez usou essa faculdade, humilhante para o observador de hoje, mas 
bastante adequada aos estilos daquele absolutismo que caminhava para o fim 
e nc qual os magistrados, de livre nomeação e demissão do Rei, não gozavam 
de irenhuma das modernas garantias do Poder Judiciário. 

A própria jurisdição exercida pelos juízes eles a recebiam diretamente do 
Rei, em tudo dependendo de sua majestade ou de seu delegado na Capitania, 
o Governador e Capitão-General, que tinha o grave poder de suspender-lhes 
os honorários, bem como de processá-los por prevaricação. 
IV. MATERIAL HUMANO DO JUDICIARIO 
9. As queixas contra mau procedimento dos Desembargadores chegavam ao 
Rei e este logo se comunicava com o Governador e Capitão-General, para as 
devidas providéncias corretivas. Mas um Governador culto e moderado como 
Dom Fernando José de Portugal, ele também jurista e membro da Casa da Su- 
plicaqão de Lisboa, 2s vezes con ternporizava ou retardava as "repreensòes". 
Por causa disso, no entanto, acabou tambbm sendo acusado de complacente e 
então o jeito foi mandar um extenso relatbrio a sua majestade, pondo em 
"pratos limpos" o que havia de verdade nas queixas contra os membros da: 
Relaqão. 

Certo Desembargador, por exemplo, era acusado de, em dias de falta de 
carne na cidade, matar boi em sua residência e possivelmente negociar as so- 
bras. Outro, de viver com um rapaz portas a dentro de casa, "o que dá motivo 
a algumas pessoas julgarem que esta amizade 6 para fins indecorosos e que 
serve de canal para, deste modo, receber peitas e dhdivas". 

Do próprio Chanceler Firmino de Magalhães diziam ter tomado lugar 
iridevido durante a missa que precedia a abertura dos trabalhos da Relaqão e 
até nas recepções em palácio, o que Dom Fernando logo corrigiu, 
ponderando o seguinte sobre o protocolo colonial: "O Covernador, 
enquanto se diz a missa, assiste a ela separado dos outros Ministros, pondo-se- 
lhe uma almofada diante, como se pratica nas Relações da Casa da Supliração 
do Porto; os mais Desembargadores não tem lugar distinto, ajoelham como 
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acontece e, como o Chanceler não ajoelha junto ao Governador, pouco im- 
porta que não esteja naquele mesmo lugar em que ficava o seu antecessor, 
sobre o que nada me representaram os Desembargadores". Também dizia não 
ser verdade que, enciurnado com isso, houvesse deixado de comparecer à 
Rela~ao. Não; ele deixara de assistir às sessões "frequentemente como dantes 
praticava, por terem ocorrido infinitos negócios de gravidade e porque o Ke- 
gimento determina que assista quando puder." 

leitosamente, o fidalgo Covernador reduzia a quase nada as acusações. 
Mas O Chanceler Firmino era acusado tambbm de frequentar a casa de uma 
abastada viúva (fato que o Governador confirmou, sem contudo garantir se 
havia "o comércio ilícito de que se faz menção") e ainda mais de, quando Pro- 
vedor da Alfandega, ter negociado e recebido contrabandos em casa por in- 
termédio de um criado ... 

Reconhecia o Covernador ser o Desembargador Jose Francisco de 
Oliveira mal visto pelo pijblico "a respeito de limpeza de mãos", porkm ad- 
mitiu que "tem capacidade e estudos e é muito pronto e expedito nos des- 
pachos". Do Desembargador josé Pedro de Azevedo de Souza da camara 
diziam ser "casado ocultamente com uma mulher parda por alcunha a Ce- 
bola", apesar de ter mulher legitima, mas o Governador ignorava se esse ma- 
gistrado "por via de sua mulher recebe presentes ou fazendas de con- 
trabando", podendo dpenas garantir que é "muito vivo e sabe bem de sua pro- 
fissão, é despachador e expedito". "O Desembargador Francisco Sabino 
Alvares da Costa Pinto era acusado de tratar mal as partes e de receber "peitas 
e dádivas", mas o Covernador disse desconhecer a5 provas de 130 feias coisas: 
o que sabia é que se tratava de um juiz "dotado de excetente talento, 
sumamente vivo, ativo e desembaraçado com bastante prática do foro e des- 
pachador". 

Enfim, todos os membros da Refasão, que pouco antes haviam hor- 
rorizado a população com as condenações a enforcamento de alguns pobres 
rapazes, eram apontados como autores de muitas faltas graves, e a todos o 
bom Covernador procurava exculpar, "Não posso negar", escrevia ele a El- 
Rei, "não posso negar a obrigação indispenshvel e inerente ao cargo de Go- 
vernador de p6r na presença de Sua Majestade os defeitos e prevaricações dos 
desembargadores de que resulta a má administração da justica; porém, 
quando delas não sou sabedor por certa informaqão ou fama piiblica na forma 
que declara a Ordenação, deve ser de todo o escrúpulo e melindre pegar na 
pena e representá-las como certas, pois umas podem nascer da calúnia, ini- 
mizade e bdio, e outras de terem proferido sentenças contra alguns litigantes 
que persuadidos da justiça de sua causa, de que nem sempre são assistidos, 
buscam semelhante desafogo". 

10. Levianas, ou não, as queixas da gente do povo contra os membros da Re- 
laqão, o certo é que esta, como as mais novas, era muito lerda na apreciação 
das causas, não obstante disporem os julgadores de muitos lazeres, pois as di- 
versões urbanas eram escassas e os hábitos gerais, sedentários e caseiros. 
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O atraso comum dos serviços judiciários, na B:.nia, não agradava ao Rei, 
desde antiga data. lá em 1760, uma Carta Regia atribuia esse atraso " i s  muftas 
térias que há na niesma Relaqão" e por isso as reduziu a trinta dias por ano, 
sendo "quinze extensos dias A chegada da frota e outros quinze extensos dias 
d partida da frota", sem contar os feriados indicados na folhinha do ano. 

0 s  Desembargadores não tomavam conhecimento de novidades surgidas 
na esfera do direito. Eram seguidores submissos dos preceitos consignados nas 
Ordenaqões Filipinas. Voltados unicamente para os seus textos, e quando 
muito para as explicações dos velhos praxistas, nào se apercebiam de certas 
mudanças anunciadas pelos doutrinadores dos países cultos. Eram implacáveis 
no julgamento de matéria criminal que o célebre Livro V do vetusto código lu- 
sitano punia mediante penas de caráter essencialmente repressivo e ater- 
rorizante, desprovidas de toda proporção com o delito, além de dis- 
criminatorias conforme a qualidade do delinqüente, não obstante já estar em 
voga o pensamento renovador de CESARE BECCARIA. Assim, por exemplo, 
"era permitido ao marido ultrajado matar impunemente o amante de sua 
mulher, apanhado em flagrante, salvo se este fosse cavaleiro ou fidalgo; por 
outro lado, estabelecia-se a pena de morte para quem cometesse adultério; 
mas, tratando-se de cavaleiro ou fidalgo, e, não sendo o marido da adúltera 
nem uma nem outra coisa, a pena não podia ser executada sem mandado do 
rei. E, nesses casos, o rei nunca expedia tal mandado! ..." (Cesar Tripoli - "His- 
tória do Direito Brasileiro" - Vol. I, pág. 199, ed. de 1936). 
V. JUSTIÇA PARA APAVORAR 

As punições assumiam dimensões monstruosas, notadamente nos 
chamados crimes de lesa-majestade, que hoje poderiam equivaler aos crimes 
politicos e de opinião. Haja vista o bárbaro acórdão condenatório de Lucas 
Dantaç de Amorim Torres, Luiz Conraga das Virgens, João de Deus do Nas- 
cimento e Manoel Faustino dos Santos Lira a morrerem na forca pelo crime de 
uma impossível e ingenua conspiração republicana anunciada com an- 
tecedência através de boletins manuscritos afixados pelas esquinas das ruas e 
deixados nas igrejas ... 

Os Desembargadores Costa Pinto, Coelho, Magalhães, Câmara, Oliveira, 
Cabral, Saraiva, Macedo, Tavares e Fonseca, conforme subscreveram a feroz 
decisão de 5 de novembro de 1799, não se preocuparam em fundamentá-la. 
Nenhum dispositivo do Livro V das Ordenações é sequer indicado. No par- 
ticular, o tribunal togado esteve abaixo do próprio tribunal militar, que em 
28.t11.1817 mandou fuzilar o Fadre Roma, pois teve pelo menos o zelo de dizer 
que o réu estava incurso no parágrafo 50, 89, do título 6 do Livro V das Or- 
denações do Reino. Entretanto, chegaram ao requintado pormenor de de- 
signar o sitio onde deveriam ser postas as cabeças dos réus Lucas Dantas, Luiz 
Conzaga das Virgens e joão de Deus do Nascimento, este um pobre pai de 
oito filhos menores, e largados os quartos de seus corpos despedaçados após o 
enforcamento público. A cabeça de João de Deus, dizia o horripilante 
acórdão, ficará "defronte da casa que lhe servia de morada e os quartos nos 
cais de maior freqüência desta cidade e comercio, até que uns e outros 
estejam consumidos pelo tempo". Manoel Faustino dos Santos Lira, um me- 
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nino de dezesseis anos de idade, era acusado deste inconsebivel delito: haver 
esperado os demais conspiradores num certo lugar, para dali encaminha-los 
ao Campo do Dique, centro do movimento conspiratbrio. Pois bem: a sua ca- 
beça seria posta defronte precisamente desse lugar do encontro. 

No entanto, de um dos mais intransigentes condenadores do grupo, o De- 
sembargador José Francisco de Oliveira, dizia o próprio Governador, em in- 
formação confidencial ao Rei, que "não merece o melhor conceito a respeito 
de limpeza de mãos". 

Sua Majestade tinha recomendado ao Governador que o repreendesse 
asperamente, "o que assim executei", logo informou Dom Fernando de Por- 
tugal. Parece, pois, que o juiz estava merecendo mais castigo do que o acu- 
sado. 

Mais de uma vez o governo de Lisboa tinha dado a entender que o povo 
não temia a Relação, porque ela era corrupta. Cumpria, pois, infundir no povo 
o pavor a justiça distribuída pelos magistrados da Coroa. Era imperioso que os 
juízes liquidassem de uma vez com as infecciosas doutrinas francesas, con- 
denando a morte os seus seguidores brasileiros, A medida que fossem apa- 
recendo. 

Quem sabe náo terá a Relaqão sido daquela maneira cruel na sentença, só 
para se mostrar submissa e agradável a D. Maria I? O Desernbargador 
Francisco Xavier da Silva Cabral, ainda nos termos do depoimento do Ca- 
pitão-General e Governador, também "no público merece mau conceito a 
respeito de inteireza e limpeza de mãos". Como poderiam homens assim de-, 
feituosos fazer julgamenros honestos, sobretudo em matkria de opinião po- 
lítica? 

11. Afinal, o que os brasileiros da Bahia, is vésperas da independbncia, mais 
' ardentemente desejavam era legalidade e justiça. A idade de ouro, um dos jor- 
nais da terra Inq 18, de terça-feira, 20.2.1821), clamava no seu editorial de 
primeira página: "Queremos Verdade e lustiça para regular nossos interesses 
e pessoas. Queremos leis e não astuciosas chicanas para decidirem nossas de- 
mandas". 

Os tardos e defeituosos magistrados da Relaqão não acompanhavam a 
marcha das novas idéias políticas e jurídicas, contentando-se em aplicar in- 
flexivelmente as regras envelhecidas das ORDENAÇOES "na sua imobilidade 
hieratica de lei-mater e sagrada" (MARTINS IÚNIOR) e atentos prin- 
cipalmente à tranqüilidade do Soberano. Por eles nada teria mudado, nenhum 
fato saliente teria ocorrido, a não ser, se e quando necessário, a decretação de 
outras terrificantes penas capitais. 

VI. RENOVADORES DO DIREITO 

12. A revelação do direito em mudança pelo mundo civilizado não se deu, na 
Bahia, entre os componentes de sua classe de magistrados. Nem no seio dos 
advogados, a maioria dos quais solicitadores dotados Doucas luzes. DP 
nenhum deles ficou qualquer traço escrito de estudos especiais ou de traba- 
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lhos profissionais assinaláveis. Seus acbrdãos inexpressivos e rotineiros não re- 
velavam nenhuma preocupação com os novos rumos da ciência jurídica. A im- 
prensa da época, ao que me consta, jamais publicou um de tais acbrdãos e não 
havia ainda revistas dedicadas à divulgação metódica da jurisprudència, de ma- 
neira que o povo, a sociedade do tempo, não recebia o menor influxo bené- 
fico da experiencia ju rtdica por intermédio dos membros da Relaqão e demais 
juizes da terra I*), todos eles mais ou menos igualados na mediocridade. 

13. O homem que se alteou na Capitania, dando provas brilhantes de 
acompanhar e compreender as idéias de seu tempo, foi ]os15 da Silva Lisboa, 
humanista completo e universitário de alta qualidade, como quer a opinião 
crítica de hoje. 

Figura sem par na vida baiana, alkm de sensivel ãs aspirações eman- 
cipacionistas já vivas na epoca, tanto que se imiscuiu na conjuração 
republicana (Cfr. AFONSO RUY, "A Primeira Revolução Social Brasileira", 
1942, pág. 70, Comp. Edit. Nacional) e elaborou pacientemente aqui, entre 
1798 e IW, um vasto trabalho de sistematização do direito comercial, cuja 
atualidade era tanto mais objetiva, quanto as Ordenações Filipinas não se- 
paravam a matéria comercial da matkria civil. 

Nesse esforço doutrinario se antecipou não s 6  aos competentes saídos da 
Universidade de Coimbra, mas também à própria codificação do direito 
positivo mercantil na Europa. A sua obra - segundo admirado mestre con- 
temporâneo no assunto, TULLIO ASCARELLI - dá inicio à ciencia do direito 
comercial no Brasil e pode comparar-se vantajosamente às obras européias do 
mesmo periodo. Com perfeito conhecimento dos sistemas juridicos es- 
trangeiros de maior nota, imaginou escrever oito tratados, dos quaís veio en- 
tretanto a editar apenas sete, no primeiro grande manual de direito mercantil 
publicado em língua portuguesa. 

Modestamente denominou as divisões do livro tratados elementares, mas, 
em verdade, neles analisou e exp6s profunda e amplamente as matérias dos 
mais importantes institutos do direito comercial, como seguro marítimo, Çav- 

bio marítimo, avarias, letras de câmbio, contratos mercantis, policia dos portos 
e alfandegas, bem como tribunais e causas de com6rcio. A iiltima edição dos 
PRINCIPIOS DE DIREITO MERCANTIL E LEIS DE MARINHA, feita sob os 
ausptcios do Serviço de Documentação do Ministério da Justiça, deu um volu- 
me de oitocentase setenta páginas. (Rio, 1963). 

Com os seus valiosos estudos no campo da Ciência jurídica e da Economia 
Política, abriu extensos horizontes para todo o Brasil, dando ao pais uma 

iõi A estrutura judicial colonial, que durou até a chegada da tarnllia Real ao Brasil, sofreu arsinaláveis altera- 
toe\ a partir de eniào, sobretudo depois do ato de eleva40 do Brasil b categoria de Reino Unido a Portugal e 
Algarves. 

Novas inrtituiçbes foram criadas, como as Rehqiks de Pernambuco e do Maranhho, iendo sido a do Rio ri- 
Janeiro transformada em Casa da Suplica~ào. Foram, também, aumentadas as lunias de Justiça, pequenos tribi. 
nais que julgavam mediante processo surnarlssimo e cujas sentenças podiam ser verbais. Surgiu a Mesa do 
Descmbargo do Paço e da Consciéncia e Ordens, cujar airibuiçòes predominantes giravam em torno de atos de 
jiiri$dieào voluntária. Ainda a pariir dessa b p ~ a  se alterou a compwição d a  tribunais de segunda instdncia. 
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contribuição definitiva para que ele logo mais pudesse partir para a elabra- 
ção do seu primeiro Código Comercial. Foi, assim, na justa apreciação de SAN 
TIAGO DANTAS, "um humanista que soube entender a sociedade em que vi- 
via, e tornar-se o prota~onista de sua época". 

Graças a essa atualização de seus extraordinarios conhecimentos é que de 
tal modo põde capacitar o Governo acerca da necessidade de p6r fim ao re- 
gime de monopdlio de comércio exercido por Portugal e franquear os portos 
brasileiros aos navios mercantes de todas as naqões amigas, que o Principe 
Regente, mal desembarcando na Bahia, assinava a famosa Carta-Regia de 28 de 
janeiro de 1808. Este documento confere ao seu inspirador baiano, na opinião 
de muitos, o titulo de verdadeiro patriarca da nossa independencia (Cfr. Eu- 
rico Vale, "Forrnaqào e Codificação das Leis Comerciais", In "Livro do Cen- 
tenhrio'da Camara dos Deputados", pág. 124). 

Essa influência irradiante do esptrito de ]os4 da Silva Lisboa tez com que o 
Príncipe Dom João o levasse para o Kio de Janeiro, onde, alem de titulos de no- 
breza, lhe deu a primeira cadeira de Economia Polltica instituída em terras bra- 
sileiras, o emprego de Deputado-da Real Juhta de Combrcio, Agricultura, 
Fábricas e Navegação do Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos e fi- 
nalmente o lugar de membro da Casa da Supticacão, tornando-o assim iuiz, 
funçao em que veio a aposentar-se quando ja era Ministro do Supremo 
Tribunal de Justiça do Império. 

A salda do futuro Visconde de Cairu para a Corte inaugurava tarnbkm um 
costume, observado até h6 bem pouco, de emigrar para o sul todo grande 
valor cultural da provlncia, como se daria com o jovem Bacharel AUGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS. Este, antes dos quarenta anos, realizava o maior feito 
técnico-jurídico do sécu 10: a ConsolidaqPo das Leis Civis e se tornaria, como 
esth na definição que dele deixou RUY BARBOSA, "aquele poço de sabedoria 
jurídica, aquela erudição assombrosa, que admirou os contemporaneos, que 
possuia no cérebro todo um sistema de .direito civil em sua síntese, assim 
como nos seus elementos mais particulares e mais especiais". 

Um, inftuindo marcadamente na codificação civil argentina e uruguaia, 
exportou idéias, fato inédito no Brasil talvez ate hoje. O outro, com o poder 
de seu pensamento político-jurídico renovador, deu ao  Brasil a chave de seu 
destino econbmico. Por isto mesmo, ambos mereceram um lugar de honra 
entre os genuínos credores da gratidão da pátria. 

A Uahk no SCcub XVIII - Luiz dos Santos Vilhena - Ediiora Itapuan - Notia r C-tMw de Braz do 
Amaral. Apreseniaçlo de Edison Carneiro, 3 volumes, Bahia, 196'5. 

H M  & M o  N w M  - Martins Júnbr - 1941. & M o  Mwcrnül e Lcb dt Mirlo)u - I& da Silva Llrboi 
-Rio, 1963. 

Figurado Mrclto - San Tiago Dintls, Rio, 1962. 

Hht6rli ?&ka e Adminkhiti*i do Biull((1560-1800) - Rodolfo Carcia - Rio, 1956. 

Mem4rlas Hkdtlcu t Pdltkrrda UahL - i. Acloii - 3. Amarat - voi. I11 - Bahia, 1931. 



O PROCESSO ELEITORAL EM UM 
ESTADO PRE-DEMOCRATICO 
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Entre vhrios temas a serem abordados dentro da problem8tica da democracia, al. 
guns estão intimamente ligados ao processo eleitoral, base que 6 da prbpria estrutura 
dernocrltica. Por exemplo: poderiamos inquirir se 6 possivel "educar" o povo politica- 
mente, coagindo-o a participar do processo eleitoral; ou ainda, de que maneira se pode 
ou se deve proteger o eleitor das coaçdes politicas, sociais e econbmicas, oficiais e nào 
oficiais, que venham interferir na livre escolha, sem a qual não existe a democracia. Em 
outras palavras, se o sentimento dernmr4tico B algo subjetivo, presente no etos do 
povo, ou se 6 algo que pode ser imposto de fora para dentro, a uma nação ou grupo. 

O termo democracia, nesse dculo, tem passado por uma evoluçáo semãntica de 
acordo com a escola de pensamento que o define. Algumas veem a democracia apenas 
como uma forma de governo representativo; outras, como um sistema social; e ainda 
outras, como um sistema econdmico. ( I )  

(1) Ver. entre outros. John Dewey. Thi Public and its PmMams. (New York Henry Holt and Company. 1927). Carrol D 
Champlin. "Dernocracy - Another Definition", S c M  and Sxkly, uol. LIV (20 de dezembro de 1941 i. C E Meriam. What i$ 
h- (Chicago: U. of Chicago Press, 1941); e T. V. Smith. T k  Dwmratk  Way d Lifi (Chicago: U ol Chicago Press. 
1939). A biblimrafia deste t6pim chega a centenas de titulos. 
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Cumpre esclarecer que o termo democracia, como utilizado neste estudo, vem a 
ser definido como uma forma de governo livremente eleito, dentro de um sistema elei- 
toral bi ou multipartid8ri0, que tem por meta conduzir os negbcios da nação e trazer a 
todos os cidadaos um crescente nível de eqüidade política, social e conbmica. Esta 
definição em si imptica a existencia de um processo evotutivo do conceito de dernoera- 
cia. Desse modo, poder-se-ia estabelecer, de maneira algo arbitrhria, níveis de diferen- 
ciaçáo entre um governo e outro, de acordo com o esthgio no qual julgamos estar o dito 
governo dentro desse processo evolutivo. 

Tomando-se, portanto, uma naçáo que se encontre em estdgio político não muito 
avançado dentro desse processo evolutivo democrbtico, presume-se que haja na dita 
nação um interesse em buscar meios de inculcar o civilismo e de democratizar ou 
conscientizar a massa eleitoral dos seus deveres clvicos. Nesse ponto, dever-se-iam 
consultar as fbrmulas utilizadas no passado em paises mais avançados no seu processo 
evolutivo democrdtico e procurar definir se tais fbrmulas, de fato, alcançaram as metas 
almejadas. 

Assim sendo, a f im de melhor respondermos aos supramencionados quesitos, 
terlamos de inquirir sobre a experiencia histbrica das'"democracias tradicionais", tais 
como os Estados Unidos da Ambrica, Sulça, Inglaterra e outros. Formularíamos, então, 
novos quesitos: 

a) se teria sido compuls6rio o voto durante o período de maturação política des- 
sas democracias; e 

b) sendo afirmativa a resposta ao quesito a, perguntar-se-ia se houve maior ou 
menor participação do povo no processo eleitoral, depois que essa compuls3o deixou de 
existir. 

Outrossim, inquirirlamos: 

c) se havia outras coaç6es de ordem política, social e econbmica, quer fossem ofi- 
ciais ou não oficiais, e o que foi feito para corrigir essa interferencia no processo elei- 
toral. 

Como exemplo de micro-histbria, baseado no qual poderíamos fazer generali- 
zaçdes aplicdveis A macro-história, optamos pelo estudo da democracia praticada nos 
Estados Unidos durante a era colonial, na colbnia da Virgínia; e na era da República da 
cidade de Richmond, capital do mesmo Estado, durante as eleições de 1808 e 1957. 

Cumpre obsewar que o presente estudo utiliza as duas cornpilaçdes existentes 
das leis da Virgínia da pr8 e pbs-República. A primeira, de treze volumes, foi editada por 
William Waller Hening e cobre a legislação colonial, de 1619 a outubro de 1792. (?) A 
segunda, editada por Samuel Shepherd, tem trés volumes e cobre parte dos primeiros 
anos da Independencia, de outubro de 1792 a dezembro de 1806. Outrossim, consul- 

(2) William Waller Hening (Ed ). Statuies a1 largo. 13 vols (Richmond Printed for the Editor by George C ~ c h r a m  18231 
Doravante mencionado wmo Henina's Statutu. 
I31 Sarnuel Shepherd (Ed.) S t a M e  i t  Lamo of Vkglnia. 3 vols (Richmond Printed by Samwl Shepherd 18351 Doravante 
rnanecionado c m  Shepherd's Ststuto% 
(41 Wiiiiam P. Palmer (Ed ). Cikndor al  Vlrphia Siata Papaprn. 11 Vols (Richrnond R T Walker. Superintendent of Public 
Printing, 1875). hravante mencimadocomo Palrner's Calmdii. 
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tamos a coleçáo de onze volumes de documentos coloniais publicados por William P 
Palmer intitulada Calender of Virginia State Papers v), o tomo IV da coteção "Documen- 
ts of Sir Francis Wyatt" (7 e o sumbrio das Leis da Virginia intitulado "An Abridgement 
of the Laws of Virginia, 1649". (6) Ainda mais, uti!izamo-nos da coleção inedita de 
"Certificados Eleitorais" do Estado da Virgínia, dos livros da Coletoria de Impostos da 
Cidade de Richmond e dos jornais da era da Independencia, todos encontrados nos 
arquivos da Biblioteca do Estado da Virginia, na cidade de Richmond. Mantivemos 
tambbm entrevistas particulares, em 1957, com o Escrivao-Mor da Cidade de Richmond. 

O Perlodo Colonial 

Um estudo dos documentos e da legislação colonial da Virginia comprova ser a 
conscientização política naquela época inculcada A viva força. Isso era feito pelas autori- 
dades coloniais que, amparadas em poderes semiditatoriais, haviam predeterminado 
serem todos os homens livres (freemen) (') obrigado; a tomar parte no processo elei- 
toral, quer quisessem ou não. 

No inicio da colonização, quando os colonos lutavam contra a fome e formavam 
suas fazendas, os governadores da coroa quase se desculpavam quando convocavam 
os homens livres a tomar parte numa eleiçao. Isto se percebe em oficio do Governador 
da Virginia (Sir Francis Wyatt), aos "Comandantes de todas as Plantaçiies", em que. 
comunicando a existência de assuntos importantes a tratar, o interesse de toda a colõ- 
nia, ressalva: 

"Pelo presente requeremos que todos os homens livres moradores 
na Plantação, sob meu comando, se congreguem, e, pelo maior número de 
vezes, elejam dois ou mais dos habilitados entre eles, em cujo julgamento 
os outros tenham confiança. Que esses apareçam na James City no déci- 
mo dia de maio prdximo, onde esperamos que os ditos negdcios não os de- 
tenham por mais de três ou quatro dias." (') 

Infere-se, pelas leis estabelecidas na Virginia durante o resto do seculo XVII, que o 
número de indivlduos que se recusavam a tomar parte nas eleições era tão significativo 
que o legislativo colonial (9) tornou medidas para corrigir essa situaçao. Prinieiramente. 
restringiu o direito do voto aos donos de propriedade (freeholders). Essa restrição tem 
sido interpretada como uma tentativa da classe burguesa de controlar o poder. No 
entanto, A luz dos documentos coloniais, sugerimos que essa medida, na realidade, de 
certo modo, tentava solucionar o problema do eleitor negligente, o homem livre, que, 
em geral, não tinha meios para se locomover e participar das eleições. 

Posteriormente, jh pelos idos de 1694, os prbprios donos da terra. que teriam 
tentado apoderar-se do processo eleitoral, aparecem como eleitores negligentes. Assim 

151 "Documents ot Sir Francis Wyatt", tomo IV. Wibm on Mary Quartedy, Vol V111. (laneiro de 19289 Doravant~ ~ i t a d o  
como "Wyatt's Documents". 
161 "An Abridgemeflt of the Laws of Virginia", 7he Vwhnk Magazine of H i s t q  and Biagraphy, Vol IX i ii~nhr, dc i 9G7 i  
Doravante citado como VMHB, "An Abridgernent of the Laws". 
( 7 1  No sistema colonial ingl&s. eram quatro as categorias de pessoas: 1 )  os homens livres (FresmenJ: 21 os servos run- 
tratados (indrnturd sirvants), brancos que vivlam em semi.exrauidão por sete anos. em ressarcimento do riislo da passa 
gem Inglaterra-Coidnia; 3) os escravos africanos; 4) os indios que, como 03 servos e escravos. na@ tinham direiios rivis N,i 
era em estudo. todosos homens livres tinham direito ao voto 
(81 "Wyatt's kurnents". pag 57 
(9) Legislatrvo da Virginia na era colonial tinha onome de Camara dos Burgueses (House of Burguesses). 



4 que uma lei do mesmo ano obrigava os donos de propriedade a votar sob pena de 
multa de 200 libras de tabaco (então moeda corrente na Colônia). Essa lei propiciaria 
mais tarde novos problemas, pois colocava todo o processo eleitoral nas mãos dos 
xerifes, que tempos depois abusariam desse poder para coagir os eleitores a votar nos 
seus candidatos. 

De acordo com essa lei, os xerifes mandariam as convocatbrias das reunides aos 
pastores e leitores das parbquias (I0), os quais deveriam lê-las por dois domingos 
seguidos nas igrejas, devolvendo-as aos xerifes com atestados que as mesmas haviam 
sido difundidas. Se o xerife negligenciasse no envio da convocatbria Bs paróquias, seria 
multado em 2.000 libras de tabaco. Do mesmo modo, os donos de propriedades seriam 
multados se não votassem. Mais ainda, os xerifes seriam multados em 2.000 libras adi- 
cionais se nio mandassem de volta as convocatbrias e os resultados das eleiçdes ao 
Secrethrio da Câmara dos Burgueses. (I1) 

Essas frequentes ameaças de pesadíssimas multas indicam que era grande a indi- 
ferença do povo e das pr6prias autoridades rurais pelo processo eleitoral. Um povo 
pobre estava mais interessado em cultivar suas terras do que em politica. De tal modo 
foi precário o funcionamento do processo eleitoral durante o meio século seguinte, que 
o Legislativo decidiu apelar para a ganancia do povo, oferecendo gratificações Aqueles 
que delatassem os eleitores negligentes. 

Assim sendo, em novembro de 1762, foi aprovada uma "lei para orientar e regula- 
mentar as eleiçdes dos Burgueses". Essa nova lei preconizava que, dali por diante, no 
dia das eleições, todos os donos de propriedade, residindo em qualquer condado, 
tinham de comparecer ao local das eleiçdes para, pessoalmente, dar seu voto, sob pena 
de multa de 200 libras de tabaco, que seriam pagas d pessoa ou pessoas que informas- 
sem As autoridades da ausencia do eleitor. (I2) 

Em 1769, certas modificações foram introduzidas no sistema de eleiç6es para a 
Camara dos Burgueses, mas o ,qpecto obrigatbrio do voto não sofreu modificaç6es. Os 
legisladores coloniais julgavam que o dono de propriedade (freeholder) tinha não s6 o 
direito, como tambern o dever de votar. (9 

O Período da RepúMica 
Com o advento da Independhcia, o direito de voto foi restrito mais uma vez. Os 

novos eleitores teriam de ser donos de terras (landholders) e n8o apenas de proprie- 
dades (freeholders), testemunhando, assim, o caráter rural, burgubs e conservador 
assumido pela Revolução Americana na Virgínia. (I4) No entanto, at6 mesmo esse grupo 
privilegiado nem sempre sentia que era seu dever cívico votar nas eleiçdes. Assim, em 
1785, a Assemblbia-Geral (como veio a ser chamado o Legislativo do novo Estado, 
depois da Independencia), revisando o Código Eleitoral, mais uma vez estabeleceu pesa- 
das multas para o eleitor renitente. A nova legislação determinava que: 

( 101 Nas igrejas anglicanas e episcopais. os "leitores" d o  oficiais leigos queleem sermôes e outros ensinarnentos. na aiisen 
cia do ua5tor 
i 11 \ VMHB, "An Abridgement of ihe Laws". p8g. 369. 
1121 Hening's Statutis, VII ,  phgs. 517-521 
í 131 Ibid, VIII, págs. 305-308 
( 141 Ibid, XII, phg. 120. 
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"Qualquer eleitor habilitado de acordo com essa Lei, que nâo com- 
parecer As eleições anuais dos deputados, ou de um senador, ou a um 
escrutínio qualquer . . . pagar6 um quarto dos tributos e impostos que 
forem fixados no seu Condado de residência no seguinte ano." ('7 

Ainda mais, a fim de forçar as autoridades locais a processar os eleitores negli- 
gentes, a supramencionada lei rezava que os xerifes teriam de submeter ao Escrivão- 
Mor do Condado uma relação dos nomes de todos os eleitores que não comparecessem 
As eleiçóes, a fim de que fossem autuados perante o pr6ximo Grande Jurado. E para 
que o xerife n io  fosse remisso nos seus deveres, exigia-se que também fornecesse ao 
Grande Jurado uma relação de todos os donos de terra (landholders) do Condado, ou 
seja, uma relação de todos os eleitores, sob pena de multa de cinquenta libras ester- 
linas. (I6) 

A 17 de novembro de 1788, foram repromulgadas no CMigo Estadual da Virginia, 
que regulamentava as eleições para Presidente dos Estados Unidos (I7), as medidas já 
legisladas no período colonial contra eleitores remissos. Determinava tarnbbm a lei a 
proteção do eleitor contra violências e prisões por razòes políticas (com muito boa 
razào, num tempo de eleições a viva voz), entretanto, continuava ele suieito 9s  mesmas 
multas e penas legais caso não votasse. ( I a )  Do mesmo modo, as leis que regulamen- 
tavam as eleições dos deputados federais incluíam multas para os eleitores renitentes. 
("1 

Apesar de todas as ameaças exaradas nas leis da Virginia contra os eleitores 
remissos, pesquisando os livros dos tribunais daquele Estado, não encontramos evi- 
déncias de que esse aspecto da lei tenha sido posto em prdtica ate 1793. Nesse ano. 
um certo Jesse Brown, do Condado de Mecklenburg, fez interessante e franca petição 
ao Governador e ao Conselho de Estado, pedindo clemência para si e para 499 outros 
eleitores renitentes daquele Condado. Jesse Brown explicava que o Grande Jurado 
de Mecklenburg, em maio daquele ano, autuara a si e a 300 outros eleitores que nào 
haviam votado nas eleições para o Congresso Federal realizadas no mês de março, e a 
200 outros por não haverem votado nas eleições para a Assembleia Estadual em abril 
do mesmo ano. Rezava a petição que seria enfadonho discutir cada caso individual- 
mente e, de modo interessante, razoava o peticionário: 

". . . basta ser dito que, em geral, esses indivíduos são fazendeiros e 
plantadores e que eles ou seus cavalos estavam de tal maneira ocupados 
que não puderam comparecer A eleição sem causar prejuízo as safras. 
Muitos dos peticiondrios, morando a longa distância da sede do Condado, 
diriam que tPm esposa e numerosos filhos para manter e que trabalham 
sozinhos; outros, que não sabiam da reatização de eleições em março; e 

(15) Ibid., pag 122 
(161 Ibid. Cumpre observar que. se o dblar foi adotado como moeda corrente pelo Congresso Continental em 6 de lulho de 
1785. s6 começou a ser cunhado depois de 2 de abril de 1792. quando a lei foi finalmente promulgada Ate entao. a tibra 
esterlina continuava como moeda corrente do pais 
1171 Cada Estado tinha seu próprio cMigo eleitoral regulamentador nio apenas das eieicoes municipais e estaduais. Lonio 
tambem das federais Só recentemente o Governo Federal estabeleceu suas prdprias normas para as eletçoes federais 
i 18) Hening's Statutes, XII. pags. 648.650 
1191 lbid, pag. 653 
120) E fato conhectdo que as leis anglo.saxonicas permitam petiçiies e mandados de segurança impetrados por um so indivi 
duo em favor de si próprio ou da classe de pessoas a qual pertenca. 
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principio de que toda legislaçáo que proíbe um ato o faz porque o mesmo se tomou por 
demais comum e contumaz numa sociedade, julgamos que a legislação eleitoral da Vir- 
ginia denuncia claramente a prhtica de grande numero de abusos que tentava sanar. Se 
havia xerifes, eleitores e candidatos cavalheirescos e respeitadores da lei, havia tam- 
bem os exorbitadores do poder e perturbadores da ordem pública. Tanto assim que o 
não menos eminente historiador Edward Channing, cujo estudo do assunto antecede o 
de Sydnor, apresentou uma tese absolutamente diferente da de Sydnor, baseando-se 
no testemunho de um certo David Thomas, que assim descreveu as eleições da Virginia 
em 1789: 

"O candidato. . . coloca-se num lugar por onde o povo tem que passar 
para dar seu voto, em voz alta ou gritos, pede, implora e solicita o voto do 
povo, de modo que os pobres coitados se sentem coagidos pelos pedidos e 
ameaças desses competidores, em maneira semelhante As eleiçáes da cor- 
rupta e infame CBmara das Comuns da Inglaterra." (=) 

Em geral os candidatos não sb ameaçavam os eleitores (como faziam os xerifes), 
mas também davam-se h prAtica da compra de votos. De certo modo, essa prdtica 
tornou-se tão contumaz, ou alguns candidatos de tal modo abusaram dela, que em 
1799 a Assemblkia-Geral promulgou lei que a proibia e punia os infratores, pontifi- 
cando: 

". . . doravante, quem for candidato por qualquer condado, ou distrito 
senatorial . . . e direta ou indiretamente der, ou entrar em acordo para dar 
dinheiro, comida, bebida ou qualquer outra compensação a fim de ser elei- 
to, ou que direta ou indiretamente proceder dessa maneira, como candida- 
to a tais posiçaes ... mediante prova do mesmo, apresentada a qualquer das 
duas entidades (Cgrnara e Senado estaduais), será expulso e proibido de 
ser reeleito por um periodo de trCs anos." (2 ' )  

Explicava-se, no entanto, nos termos da lei, que a mesma não se aplicava ao inter- 
curso amighvel que poderia existir entre o candidato e seus vizinhos em sua prbpria 
casa. ("1 

As Eliriçbes de 1808 
Em face das condições acima descritas na era da p6s-República, tomamos a elei- 

ção presidencial de 1808 como exemplo, a ver de que maneira funcionavam as leis do 
voto obrigatório e as que proibiam a compra dos votos e coaçóes do eleitor. 

Foi escolhida a cidade de Richmond por apresentar condições dtimas, bem dife- 
rentes da zona rural, náo havendo na cidade problemas de comunicação, pois cirulavam 
tres jornais (The Enquirer, The Argus e fhe Inteiligencer) que publicavam informações 
suficientes a respeito da eleiçao presidencial. Ainda mais, não havia problemas de 
transporte dentro de uma cidade pequena como Richmond. 

Um cuidadoso exame do livro de registro de terras (landbwk) para os anos de 
1807 e 1808, em busca do nome de todos os proprietirios, que automaticamente eram 

(261 Edward Channrng. A Hisiwy of th i  Uniisd Statas (Ney Ywk The Mc Millan Company. 19051. IV pag 712 
(27 1 S u @ m d s  !?dalutes, H. pág 150. 
(a1 w. 
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tambbm os eleitores da cidade, revelou que eram 402 proprietbrios (masculinos 
apenas, pois as mulheres não tinham ainda o direito de voto). (a) Nào h6 condi@o de se 
determinar se todos esses indivíduos eram de fato habilitados a votar, ou seja, se eram 
brancos (os negros livres náo votavam) e maiores de 21 anos de idade. Presumindo-se 
que 10% desses não o fossem, reduzimos o numero de posslveis eleitores a 362. 

A certidào dos resultados dessa eleigo indica que apenas 181 eleitores votaram 
("), ou seja, 50% daqueles que presumimos habilitados chegaram a votar. 

A pesquisa nos livros do tribunal municipal (Hustings Court), a partir de novembro 
de 1808, não indicou nenhuma evidencia que qualquer eleitor tenha sido processado 
por não haver votado. Certo nijmero de pessoas foram autuadas por desordens (disor- 
derly conduct) pelo Grande Jurado ap6s as eleiçòes, porem não havia nenhuma menção 
quanto 3 data de tais desordens e sob que condiçoes as mesmas haviam morrido, de 
modo que não foi possível saber se foram de algum modo ligadas 9 eleiçáo. Presume- 
se, portanto, que as mesmas foram calmas e sem distúrbios. 

As EleiMes de 1957 
De acordo com o Sr. Vernon Davis, Escrivão-Mor da cidade de Richmond, Virginia, 

havia 67.014 eleitores registrados para a eleiqio estadual em nouembro de 1957 (por 
pratica os registros têm de ser renovados antes de todas as eleiçdes). No entanto, 
apenas 33.802 pessoas votaram nessa eleição, ou seja, 54% dos eleitores habilitados 
a votar em 1957 participaram da eleição. 

Esse autor que estava na Virgínia durante essa eleição, e percorreu grande 
número de postos eleitorais como membro de um grupo de alunos pbs-graduados em 
Ciéncias Políticas da Universidade de Richmond, nào testemunhou atos de violència, ou 
de coação, ou ouviu relatar casos de compras de voto. Se bem que, depois de Water- 
gate, estejamos mais cônscios dos mbtodos secretos de intimidaçao utilizados por 
alguns políticos americanos, tais prhticas não chegariam a influenciar 46% do elei- 
torado ao ponto do mesmo recusar-se a participar das eleiçdes. Na presente prdtica 
eleitoral americana, os partidos tem o direito de oferecer transporte grdtis aos 
eleitores, porhm muitos não comparecem 4s  eleições. 

Em 1808, o voto era compuls6rio e num Estado considerado altamente politizado 
- chamado "Estado Mhter da Democracia" por causa da atuação de George Washing- 
ton, Thomas Jefferson, James Madison e virios outros no período da Independencia -, 
mas apenas 50% dos eleitores votaram nessa eleição. 

Em 1957, o mesmo Estado, que continuava orguihoso de suas tradiçóes democrd- 
ticas, no entanto, havia desenvolvido a teoria de que o voto era um privilbgio concedido 
apenas aos cidadãos verdadeiramente interessados no seu governo, ao ponto de 
se darem ao trabalho de estudar a ConstituiçBo (o exame de alfabetizaçáo do eleitor 
requeria uma elucidação de qualquer trecho da Constituição) e de pagar uma taxa 
anual de US$ 150 (poll tax) e de bienalmente renovar seu registro de eleitor no tribu- 
nal eleitoral. Vemos que ate mesmo esses eleitores da Virginia altamente politizadoç fa- 

i291 Perronal P~operty fax Asssssment b k ,  Cidade de R~chmond. Virginia. 1807 e 1808 ivirginia çlatute tibrary Rich. 
rnond Virginra) 
(301 CertidAo da Eleiçào Presidencial. 1808 (ms. Virgbnia State Library, Aichmond. Virginia). 
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Iharam nos seus deveres cívicos, pois apenas 54% deles lançaram seu voto nas elei- 
ções de novembro de 1957. Houve 149 anos entre as duas eleiçòes estudadas, porém 
o incremento na participação eleitoral foi de apenas 4%. 
Conclusão 

Todas as democracias passam por um processo evolutivo, atravks do qual o con- 
ceito de democracia cresce, o respeito ao eleitor aumenta e o próprio eleitorado se ex- 
pande, incluindo maior numero de cidadãos de todas as classes sociais e econbmicas. 
No entanto, nota-se que apenas uma percentagem do eleitorado 4 verdadeiramente 
politizada e participa das eleições. 

Em sociedades em desenvolvimento, com uma população pobre (como na Virginia 
da pr4 e pbs-República), o voto cornpuls6rio era tremendo peso econiimico ao eleitor 
rural. 0 s  políticos, para atraírem os eleitores mais pobres, adotaram a prhtica, mais 
tarde proibida, de dar-lhes comida e bebida. Mesmo assim, os eleitores rurais preferiam 
não votar, como no caso supracitado dos eleitores do Condado de Mecklenburg em 
1793. 

Tomando-se a definição de democracia como uma forma de governo, dentro do 
qual o individuo encontra um continuo incremento da sua liberdade de escolha, bem 
como crescentes niveis de eqüidade política, econômica e social, as assim chámadas 
democracias tradicionais tomaram a posição de que o voto obrigatbrio 4 uma negaçào 
do prbprio termo democracia. 

Outrossim, a experiencia dos países em avançado estagio democrático tem 
demonstrado que o sentimento de civ~lismo so pode ser inculcado através da educação. 
vindo eventualmente fazer parte do etos da nação. Em vista disso, nessas derno- 
cracias, muitas formas de coerção ao eleitorado tem sido paulatinamente abandonadas 
por serem consideradas antidemocr6ticas e improdutivas, se bem que outras formas de 
coerção, secretas e ilegais, continuem a existir. 
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REFORMA E CONTRA-REFORMA 
N A  CONSTITUIÇ AO DE 1 824 

PROFESSOR WILSON ACCIOLI 

(Do Faculdade de Direito Candido Mendes 
e do Faculdade de  Direito do Universidade 

do Estado do Guanabaro) 
Desde antes do independbncio do Brasil, f o r~as  nativistos e nocionalistos buscovom 0 1 -  

conçor metas mais ombrciosas, no sentido de obter uma completa liberação em termos de 
desligamento efetivo do Metrópole. Reoqòes e transa~ões. no entanto. como poderosar 

correntes ontagdnicos, otuorom proficientemente. impedindo o consecução desse obietivo. A 
independdncio se erigiu numa concilioçáo, a bem dizer, poro evitor, desde oquelo epoco, o 

possibilidade do implantação do República. Os diversos movimentos libertarios perseguiom. 

em substdncio, esse escopo. O da Inconfidêncio de 1789, por exemplo. continha uma ideo- 
logia que, o despeito de cectos corocterísticos ingênuas, indicava. sem dúvida, c vontode 
flagrante de emoncipoçõo político. N e m  podia ser de modo diferenie: potenteovo-se, de um 

lodo, a generoso influência dos Estados Unidos, que, em 1776, tornovam-se livres do domino- 
ção ingleso. e, de outro, O ilurninisrno francès, que começava o hostilizar o Antigo Regbme. E 
como os iddios 500 f o r ~ o s  incontrotóveis, rapidamente propogorom-se oo Brasil. 

É licito ossino\ar que, ii época do Inconlidencio, tonio os porodigmas americanos como 

franceses encontravam ressonbncio entre n6s. Haio vista O exemplo do Cbnego Vieiro, um 

dos conjurodos, que possuía o fomoso ''De I'hprit dos Lois", de Montesquieu, além de trobo- 
lhos a respeito dos Enciclopedistos. 

Quanto oo modelo ornericono, serviu de inspiroç60 oos articulodores do movimento de 
1789, principalmente o troduqõo de exiensos trechos da Constituiçõo estadunidense. elo- 

boroda em 1 787. 

A elite inteleciuol desse período o que nas estomos reportando. por certo oindo nòo 
adquirira maturidode em termos políticos, copaz de conduzir com segurança empreentiinen- 

to de tal envergoduro. como a independèncio totol. 

Hovio. e certo. o patriotismo de alguns, que se revoltovom contra os obsuraos :mposl. 

ções do Metrdpole. Hovio, sem dúvido. o agudo percepçòo do estudonte Moia que, em 

Paris, tentou conseguir dos Estodos Unidos, por intermédio de seu ilustre Emboixodor Thomos 
Jefferson, a odesòo a covsa do independêncio. Na  corto que escreveu ao representante 
americono. diz ele. c o m  raro senso da situação: "Os brasileiros consideram o Revolv~õo da 

Americo do Norte como precursora da que eles desejam". 

Realmente, os dois se oncootrorom nos ruino5 romanos de Nimes, no Flongo, tendo moi5 

tarde Jefferson escrito a Joy, Secretório de Estodo dos Estados Unidos, reloiondo.lhe os 

converso~ões em torno do ossunto. Nòo houve, nesso oporiunidode, e claro, nenhuni 
compromisso por porie de Jefferson, que se u n g i u  o ouvir o iovem estudante com a maior sim. 

potro pela causo do Brasil. 

Mas, entre os movimentos notivistos que antecederam a Independèncio, é justo incluir, 

como um dos mois importantes, o de 181 7, em Pernombuco. Foi uma orregimenioçdo de maior 
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densidade dos forças nacionolistos, pois a esso altura no França havia sido derrubado o 
Antigo Regime. "As lutas onticoloniois propagavam-se por toda o Amdrica e, necessoriomen- 
te, repercutiram no  Brasil. Depois do Revolu~ão dos Estados Unidos, os princípios democró- 

ticos se espalhorom pelo Brosil e muito singularmente desde que foram odotodos pelo Revolu- 
çào Francesa - escreveu o podre Joaquim Dios Martins ( 1  1. 

Esses doi5 grondes movimentos - o do Inconfid6ncio e o du Revolvçõo Pernnmbucona 

- prenunciam o espirito do Independbnco que, em muitos brasileiros, estava orroigndo. 
Esboçava-se leniomente umo conscientização dos nossos problemas, das nossos possibi- 
lidades, das nossos legítimos reivindicoçdes. Nõo se pode culpar exclusivamente os elites 
brasileiros pela aparente inseguro lideranca que revelovom no arregimentaçõo dos forças 

vólidos para a emoncipaçõo - corecio-lhes falvez o apoio firme e resoluto de um povo tom- 

b8m consciente, que as deverio sustentar. 
As ogitacdes precursoras desses inconformismos iriam se projetnr. porem, com mois 

intensidade, ap6s o declorocão da hdependhncia. 
E o periodo que nos interesso, porticulormenre, como objeto de nosso estudo, B o do fo- 

se inicio1 do Primeiro Reinado. 
De certo modo, pode-se ofirmor que o 7 de abril de 1831, que assinala o Abdicação do 

Imperador, noda mais significou do que uma cantinuoçõo, em termos reivindicotdrios, do In- 
dependência. A renúncia do governonte deveu-se a vórios motivor, principalmente òs exi- 
ghncios nativos em face dos ptivildgios desfrutados pelos reindis, que ocupovom de prefe- 

rhncio os cargos e funções administrativas. 
A indignaçüo do povo, que estavo insatisfeito com o Imperador, cu!minou. no entanto. 

quando, oinda numo extremo tentotivti de conciliação, foi nomeado um ministério composto 

exclusivomente de brasileiros, em 20 de morço de 1831, poro, logo em seguida. ser o mes- 
mo substituido por outro considerodo de tendgncio obsolutis!o. Houve. como 6 sabido, uma 
grande revolto popular, apoiado militarmente, virando forcor o Imperador a retroceder em 

sua docisdo. As gestbes resultaram em pontos mais ainda negativos, e, no doto acima aponto- 
da, ocorreu o que conhecemos como Abdicoçdo. 

A sitvoçõo, observe-se, parecia favorecer oo grupo dos exoltodos ou farroupilhas, que 
pugnavom pelos ideois federolistos, exigindo mois ampla ouionomio paro os Provinciar. Con- 
tavam-se tornbbm entre eles olguns ardorosos republicanos. Preiendiom talvez valer-se do 
episódio poro imitar o exemplo dos Estados Unidos b Bpoco de sua Iiberaçóo, sacudindo de- 
finitivomente o jugo da Metrdpole. Contrapunha-se esso corrente polifica a dos moderados 
o u  chimongos e o dos restauradores, co npondo, al8m do mais, os três facções que ogitororn 
o período regencial. 

O principal receio dos exoliados parecio ser o do tentativa de recolonizoçóo, defendi- 

do pelos restaurodor, que preconizovom o retorno do Imperador. 
Os exaltados afiguravam-se assim como o elemento cotalisodor dos ideais notivistos e 

nocionolistos, buscando arregimentor o opiniõo público poro o consecuçâo de seu obleiivo. 
Os insurgimentos, que culliinorom com a abdicoçõo do Imperador, refletiam-se. do mes- 

mo modo, nos publicações dos jotnois. que, em 1830, somovom 42, indtce bastonie elevado 

para o época. Os artigos estampodor no imprensa aludiorn, com certo regularidade, aos 
acontecimentos ocorridos naquele mesmo período, no França. De lato, nos princípios de 

41 I Indicoçòo no obio de Mono Melo. "h M o < O n o ~ ~ o  e o Pevolvsdo tenuhlntonn de I817 ' ~do(iio fio In~ t~ tu to  Ai, h+.nlvps 

co e Geogrólico de Pernomhuco. Recife, 1911, pags 9 e 10, e citoda in Montr Bonde8.o " P i ~ r e n ~ a  dor t r r n i i m  Lii .ioi 
Brosil" Cnvnlazo<Oo Broiile~io. 1973, oog 32 
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1830, Carlos X mandara dissolver a Cdmaro dos Deputados. iniciando uma reoção que irio 
aped-lo do Governo. Numo atitude de franco arbítrio, o monarco frnncbs, em 25 de julho, 
promulgou quatro decretos, incluindo, antie ouhos coisas, o suspensõo da liberdode de 
imprensa, e a referido dissolugao da Cbmora dos Deputados. Tais decretos, assinale-se, 
aparentemente opoiovam-se no ort. 14 do Carta Política, que autorizava O rei o expedir de- 
cretos visondo o seguronço do Estodo. Como essa pretendido segurança nõo estava em 

causa, concluia-se que esses decretos erigiam numa violoçõo meridiono do Estatuto Bósico. 

Desses atos resultaram as revoltas eclodidos em Paris, com a conseqüente deposiçõa do 
rei, que teve de exilar-se. 

Em verdade, a Constituição de 1814 inspirou a de 1830. Nada mais houve do que uma re- 
visão daquela Lei Maior, com o introdu~do anenas de algumos alteraçòes, inclusive o 
restouroçóo do liberdode de imprensa, e o renúncia do rei em editor decretos, em nome do 
segurança do Estado, deferindo hs Cdmoras o direito de iniciativa em matdrio de legislação. 

A referbncic feita h situaqõo do França em 1830, B paro demonstror, conforme pusemos 
em relevo, o influbncio desses ocontecimentos nc Brasil, excitondo o imoginaçdo dos nossos 
políticos no busca de um regime mais liberal. 

Assim, o obdicaçõo do Imperador coincidiu com a vontade e o empenho dos homens pú- 

blicos brasileiros em modelor nossos instituiçdes, tendo em conta os transformaçdes que se 
operovom no cornpo da poliiica internaciono). 

Nessas circunstdncios, surge, a 6 de moio de 1831, a iddio de reformo da Consiituiçào 
de 1824, com o requerimento do deputado Cedr io  de Mironda, solicitando a formoçóo de 
uma Comissòo com o escopo de selecionar os artigos suscetíveis de serem modificados, A 
petiçdo foi oprovodo, e, no sessáo de 9 de iulho, a Cornissõo nomeoda deu conto de suo 
tarefa. 

Conforme se sabe, levondo-se em consideroçõo as diversos proposiçdes que 
procurovom alterar fextos da Lei Mogno em causa, pbs-se em debate qual delas deveria ser 

oceita, tendo a Cdrnoro optodo pelo projeio do Comissão. A oportunidade, Mirando Ribeiro 
apresentou um substitutivo, que obteve a aprovaçao de seus pores. 

O projeto de lei em quest6o. autorizondo o reformo da Corta Política de 1824. opresen- 
tovo este teor: 

"Artigo único. Os eleitores dos deputados poro a seguinte legislaturo 
lhes conferirão, nos procuroçóes, especial faculdade poro reformar os  artigos 
da Constituiçõo, que forem opostos bs proposiçdes que se seguem. 

5 I ?  O Governo do Impdrio do Brasil ser6 uma Monorquio Federativa. 

5 2 O  A Constituiçõo reconhecert5 somenie iras poderes politicos: o legislotivo, 
o Executivo e o Judicial. 
5 39 A Con~ t i t u i~õo  marcar6 distintamente as otribui~ões, que competem ao 

Poder Legislativo, a Assembldio Nacional, sem a concorr8ncia do outro rorno 
deste Poder; os que competem a cada uma das Cdmaras que compõem o 

Assembléia Nacional; e os que sõo comuns o ambos os Cbmaras, fazendo-se 
nas respectivos otribuiçdes as olteraçdss que forem necessdirias. 

5 49 A Cdmara dos Deputados ser6 renovado por novos eleiçdes de dois em 
dois onor que formarão o período de cada fegislotura. 



JULHO ASETEMBRO- 1974 1 57 

3 59 A Cbmoro dos Senodores ser6 eletiva e tempordrio; o eieiçào de seus 
membros ser6 na terço porte dos que a compõem, e terá Iugor todas as vezes 
que se renovar o CBrnora dos Deputodos. 

5 69 Passarão para o Poder Executivo os atribuiçdes do Poder Moderodor. 
que for conveniente conservar; os outras serão suprimidas. 

5 79 O Poder Executivo 5 6  poderá suspender a sançdo dos leis declarando 
por escrito os motivos; se opeso! disso ombos os Cdmoros dedarorem que o 
projeto deve passar, serd ele promulgado como lei. 

5 89 Ser6 suprimido na Constituição o capitulo relativo oo Conselho de Esta- 
do. 

5 9? Os Conselhos Gerais serão convertidos em AssemblBios legislotivos 

Provinciois compostos de duas CBmaras: as leis, nos objeios de suo cornpe- 
tbncio, teròo vigor nos respeci~vos Províncias com o sonçõo dos Presidentes. 
O As rendas públicas ser60 divididos em nacionais e provinciais; os impos- 

tos necersórios poro os despesas nacionais serão fixadas pelo AssernblGin N a -  
cional, e pelas Assembléios Provinciois os que forem necessários as despesas 
provinciais. 
5 I I .  Durante a menoridade do Imperador, o Impdrio ser6 governodo por um 

Regente ou Vice-Regente eleito pelas AssemblBias Provinciois do Imp6ri0, feito 
a apuração de votos pela Assembldio Nacional. 
5 12. Nos municípios hoverrí um intendente, que ser6 neles o mesmo que os 
Presidentes nas províncias." 

A Assembléia Geral le~islat ivo aprovou, em seguido, o l e i  Preporotoria de Reformo da- 
Constituiçõo do Império 118321. ordenando "que os eleitores dos deputados poro o seguinte 
legislotura. lhes confirom nos procuraçdes, foculdac;e paro reformarem olguns ortigos do 
Constituição". 

Mos, a essa altura, o texto primitivo da Reformo tinha sido substancialmenie modifrcodo. 
Por esço Lei Preparoiório, no elenco dos preceitos reformóveis, figura openos o transformo- 
çõo dos Conselhos Gerais convertidos em Assembléias Legislotivas Provinciois; o modifico- 
çõo do urt. 123, permitindo que o Regência Permanente fosse exercido somente por um m e m -  
bro; o supressõo do Conselho de Estado. Quanto òs demais tentotivos de reforma profundo. 
inclusive o surgimento do Federação, como forma de Estado, estovom foro de cogitoçõo. 

É elaborado, entiio, a Lei na 16. de 1834, introduzindo novos reparos b Cacto Mogno. 
sendo criados, efetivamente, os AssernblBias Legislotivos Provinciois lart. t o ) ,  instituindo um 

Regente eletivo e tempororio (ort. 26). e suprimindo o Conselho de Estodo lart. 321. 

Pela le i  no 105. de 12 de maio de 1840, busca-se "interpretar olguns artigos de Reformo" 

Em 1841, no entanto, restauro-se o Conselho de Estodo 

Propositodamente. procedemos a um enfoque dos vários leis que foram considerodos co -  
mo tentativos de reforma do Constituiçõo de 1824. Verificamos. porem. desde 6 de moio de 
1831, quando surgiu o idéio de reformo - impulsionada pelas circunstôncios postos em 
destaque - as distorçàes que tal reformo experimentou. Em foce do estrutura socio.eco- 
nômica. político e culturol do époco, depreendemos facilmente que o Projeto primitivo tinho 
de receber altero~ões marcontes, pois os forças reformistas não iriam conseguir sobrepor-se 
6s forços do conservodorisrno dominante. 
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Houve, é cloro, poderosos tozões poro que O projeto original se desnoturasse. Encon- 
trou ele no Senodo urna forte oposiçõo, desde que se preconizovo, no 4 50, o ~brigotoriedo- 
de do Cârnoro Alto ser eletiva e temporáiio. Por esse motivo, o Senado retardou o re!ormo 
ote iutho de 1832, opresentondo vários emendas restourondo todos os preceitos que haviam 
sido cogitados pela reforma, o despeito mesmo de a Câmara dos Deputados ter reimplon- 
todo o forma inicial do projeto, e não ter permitido que o Senado interviesse na suo elobora- 
+o. 

Nesse Ínterim, entre a votoçõo e discussõo do projeto, ocorreu um fato importante, ten- 
do como umo dos cousos a ferrenha oposiçõo do Senado b Reforma: a tentotivo de golpe de 
Estodo de 1832, tendente o impor a famoso Constitui~Oo de Pouso Alegre. 

Diante do resistência do Senodo. o extroordinório Feiió iulgovo que somente o cominho 
revolucionÓrio conduziria ò reformo do Corta Política. Por diversas circunstbncias, folhou 
oquelo tentotivo. mos a denominado Constituição de Pouso Alegre (21, de outorio incerto, 
opresentova um texto mois correio e conciso do que o do l e i  Moior de 1824. Se nòo 
endossovo a implontaçõo do Monorquia Federativa, previsto no projeto primitivo de Refor. 
mo. defendia o cornposiçõo dos três poderes, eliminando o Moderador: preconizava o eleti- 
vidode e a tempororiedade do senado; rnoniinho as Assembléios Provinciois; suprimia o 
Conselho de Estodo. 

De qualquer modo, a importbncio do pretendido Reformo do Constituiçdo de 1824 pode 
ser avoliodo pelo seriedade de propósitos que inseria em seu contexto, principalmente 

quando se dimensionova a restauroçóo dos clÓssicos poderes de Montesquieu, com o ex- 

clus6o do Moderodor (5 69): a possibilidode que surgiu traduzido no Federação (5 I" ,  e no 

criação dos Assembléias Legislativos Provinciois I§  99). que possuiria a competência de 
eloboror leis que seriorn soncionodos pelos prdprios presidentes dessas unidades territoriais. 
Além do mais, cogiiovo-se de transiormar o Senado em 6rgâo reo)menie popular. otrnves da 
eleiçòo de seus membros 19 5". A outonomio relativo consubstonciodo na rnoior elasticidade 
conferido òs Proviricios, estendia-se, conseqiientemente, aos municipios (5 12). 

Mas a tentotivo de mudonço esboroou-se. Predominou o tendência conservodoro e 

cautelosa. E esso opiniòo e tombem manifertado por ilustre historiodor brasileiro, ao escre- 
ver: "Com o Regência. quando pelo prlrneira vez se estobeleceu um Governo Nocionol 
libertado das focçdes portuguesas que até então comondavom o Pois, um choque profundo 
se estabeleceu entre as aspiroç6es populares e o defesa do status qvo pela minorio. fofo-se 
muito entòo 6-m Reformas, e.no CGmora discute-se com ardor e veemência o que é preciso 
fazer. Mos nõo se for, e n6o se foz porque as oligarquias, no seu apego ar estruturas ar- 
caicos e coloniais e oos seus privilégios intocóveis, foram sempre contro os reformos. inclusi- 
ve os consiitucionois" (31. 

Realmente, quando O Senado vitolicio oo Imphrio, orgõo eminentemente oristocrotico 
Ino sentido elitisto da palavra). o exemplo da CÔrnaro dos Lordes da Inglaterra, oferece 
resistência o mudança do Constituiçõo, oge coerentemente no defeso de suas vontogens. 

O mesmo outor acima citado explico exotomente esso situoçõo: "Acenando com os re- 
formos. sempre concedidos no mínimo, evitava-se ou pensovo-se evitor a Revolução" I41 

- 
' 2  Imyrenro rio Prnpoairo Conrlitucignol. em 1832 
131 Jorá Honório Rodriguer. Conciliaçbo e Roformo no Braril. Ediioio Ciuili,o~de B,ar~le~ro I965 png 42 

:4' I m o  Honorio Podr~guer ob c11 . 089 42 
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Tonto ossim d que a reforma sem revolução, apregoado pelos ditos conservaderes, nó6 
impede as rebeldias que se disseminam por lodo o Poíç, gerando crises violentos, desordens 
e agitações. 

Na  verdade, o invocoçõo constante do propalada unidade nacional nada mais repre- 

sentovo do que um sofisma poro deter os ímpetos talvez ingênuos, mas puros, do sentimento 
de liberdade. 

Assim, pois, observa-se que o Projeto de Reformo de 1831 introduzia elementos arrojo- 
dos e progressistas no contexto do Lei Fundomentol do Império como, principalmente - 
consoante frisamos - o id6io inovadora do Federação I§ 19). Frise-se, aliós, que, tonto nas 
modificações contidas no Reforma, quonto no esboço da Constituição de Pouso Alegre, es- 
tava paiente o poderoso influência do Corta Político estadunidense. Tal modelo, na rea- 
lidade, marcou profundamente o pensamento brasileiro: seus postulodos extravosavam nos 

discursos dos nossos deputados, nos artigos do imprensa, nas conversas dos intelectuais. "A 
violência e o terror do contro-revoluçõo comp6em o hist6ria e constituem O conteúdo do Pr i -  
meiro Reinado. Os ideais democróticos opresentovam-se sob O manto do americanismo. 
espécie de nacionalismo continental, cujo bússola, no Brasil, apontova paro o Norte, paro os 
Estodos Unidos, com o suo exuberbncio de progresso. Ali estava a moteriolizoçüo do Doutri- 
na de Rousseou e Montesquieu, o exemplo concreto do viabilidode da Federocõo e do lepú- 
blico" 151. 

Aliás, o iddio de Federoçõo constava do Projeto de Constiluiçõo apresentado ò Assem- 
bldio Constituinte lort. 291, e deu margem o veementes debotes, como nos revelo o tirada de 
Ferreiro França, o esse propdsito: "Sr. Presidente, eu nõo sou do opinião de muito gente. que 
julgo não convir ao Brasil o sistema de um governo federotivo; antes pelo contrório m e  
persuado de que esse seria talvez o meio de se as mesmas provincios engrandecerem e pre- 
pararem melhor" 16). 

O pensamento acerca do Federaçõo e da Repúblico dominava, pois, omplomente. Disso, 
inclusive, oindo nos dd conta o autor trazido o depoimento, quando oíirmo: "Ethon A. Brown, 
Encarregado de Negdcios dos Estados Unidos, vislumbrou, na insurrei<õo de 7 de obril de 

1831, o obietivo de estabelecer no Brasil um regime como o norte-americano, uma República 
Federotivo, em que os Provincias se tornorom Estados" (71. 

No mesmo sentido se expresso Horing, num dos melhores trabalhos relativos ò fase 
imperial: "A Revoluçõo de abril de 1831 foi umo revolta nativista. Mas a ag i ta~ão político ti- 
nha tambdm um0 fonte republicano e federalista, e dado o cardier rodicol do movimento o 
conseqiêncio t6gico poderia ser a implontoção da República" (81. 

Hovio evidente interesse, não s6 por parte da Metrópole e das forças onti-reformisios, 
mos tombbm de outros países, como, por exemplo, a Ingloterro, em que se anulassem os esfor- 
ços dos reformisios, para mais facilmente exercerem seus planos e otividodes. E disso nos 
alerta renomodo publrcista francds, ao dizer: "Os ingleses pensavam que, se os novos Esto- 
dos odotossem um regime republicano, seriom moi$ sensíveis ò influbncio dos Estodos Unidos. 

151 Moni i  Bandsiio, Pisidyo d o r  Estodor Unidos no Brmil, Edíioia Civiiizo~do Brorileiio. RIO. 1973, udg 64. 
I61 Anoir dv Asrembl4io Consiiiu~nta. Vot. V ,  pdg. 151. 
171 Inforrno<do de Moniz Bondeira, ob cil., p6g. 46, robio o dsipacho de 7 de ebr~l de 183t. de Brown o Martrn Von 

Buren. Secislório de tstodo, inserio no obro de Williom R .  Monning, "Oiplomoiic Coirerpondence of lhe Unqred Srores Inrer 
Affoirr 183l.1860" 

I81 Horiri~. Empiri in Broril, Horvard Uniuer%ity, 19M. p6g, 44. 



Serio melhor, pois, favorecer O esfobelecirnento de monorquias, paro evitar um "ponomerica- 
nismo" que se tornaria perigoso pom os interesses ingleses" (91. 

Razno de sobra, portanto, cabia Òqueles que, no Brosil, tentnrom, em certo periodo de 
suo Histdrio, com exaltaçõo e patriotismo, obter completo emoncipoçõo do Metrdpole, co- 
m o  o fizeram 05 americonos, ontecipando-se pioneiromente ti vis60 politica de seu tempo. O 
paradigma estadunidense se estampava, deste modo, com frequhncio, no imaginação orden- 
te dos que ossim pensovarn. E Moniz Bondeiro, no seu trabalho admirável sobre essa in- 

fluência, nos dB seu testemunho: "Livros sobre os Estadas Unidos, desde 1822, começavam 
a aparecer no Brosil. em traducão. tais como "Compêndio da Histdria dos Estados Unidos da 
Américo", sem os nomes do autor e tradutor, e "Os Estados Unidos do América Septentrionol 

em 1830 e l83Iw, por Alexandre L .  da Cunha, typ. de Gueffier 8 Cio., 1832. No Rio de Jonei- 
ro, em 1840, editou-se uma coletbneo de artigos de Hamilton, Modison e Jay, intitulodo "O 
Federalisto" 1101. 

Depois do analise o que procedemos a propdsito da tentativa de Relorma que serio in- 
troduzido, em profundidade, na Constitu~ção del824.com possíveis reflexos políticos e eco- 
nbmicoç, ficomos meditando porque houve uma investida surpreendente em 1831, que quase 
destrói os laços com O Império, e, logo em seguido, nota-se uma manobro estrot8gico. umo 
como que porolisa~õo que faz tudo regredir oo status quo ante, numo siiuoçüo difícil de de- 
finir. Poder-se-ia até.oventor o hip6tese do car6ncia de lideronça efetivo, ou do precoriedo- 
de dos quadros políticos existentes na Bpoco, paro justificar to1 imobilismo. Quando se 
estabelece uma comparaçõo natural com os Estados Unidos no momento de suo Independên- 
cio, observo-se que os homens que o iizerom e o consolidarorn adquiriram grodativamente o 

sentimento de libertoçòo total, amadurecendo seus ideais 6 custa de vicissitudes 
experimentados contra o Inglaterra. Mos oprenderom o licõo. E tonto isso ocorreu. que dois 

ilustres historiadores norte-omericonos escreveram: "Contudo, eram oversos Ò id6io de 
Independência muitos membros do Congresso [Congresso Continental ou Congresso do 
Confederoçõo~ e gronde parte do povo americano. A finalidade manifesto dos Congressos 
Continentais tinha sido obter o ob-rogação dos leis coercitivos, resiourar os relações 
imperiais to1 como eram ontes de I763 e evitar deste modo a guerra e ri independência" I I I I 

Mas reagiram os americanos "Em janeiro de 1776 foi publicodo "Common Sense". de 
Thomos Poine. Passando por cimo da dioldtico e do seniimento, Poine expunha a questòo do 
independência com umo linguagem vibrante e en6rgico que nõo podia deixar de oiroir o 
americano comum. Apresentava-se em formo popular o filosofia dos direitos naturois que de- 
via ser jncorporodo ò Decloraçòo'do Independéncia" 1121. 

A obra de Paine dinamizou o resistência, e despertou o potriotisnlo do povo. Compreen- 
deram entõo os americanos que n60 efa mais possivel resolver o problema crucial que se 
Ihes antepunha por meio da evoluçõo natural, e preferiram resolvh-lo pelo revolwçõo. Diglo- 
diavam-se tombem, como no Brasil, conservodores e rodicais. "Em toda porte os rodicois uti. 
lizavom a poderosa olovanca do independência poro expulsor os conservodores do direçòo 
e porem-se eles em seu lugar, e, sob pretexto de uma guerra popular. levor o cabo seu pro- 
gramo de reformo democrótico" 113) 

19: Renouvin Hirtoirsdsr Rslotions Internorionoler, Hochelte. uo l  V pog 89 
1101 Moniz Bondeira, ob < i r  p6g 70 
'I I I Cornmogei e Sisei "H,stóriu dor Ertodor Unbdos" Mslhoiomenfos. ti00 oog I91 
I I ?I Cornmogei e Slet l  oh c ~ t  . uog I92 
I1 31 Cummoge r! Sieel, ob csi pdg 193 



No Brasil, a despeito do pensamento libero! preponderante em porte. parece ter-lhe es- 
capado o liderança do movimento de libertação iotol, talvez pela coréncio do apoio efetivo 
dos quadros políticos. e mesmo das elites intelectuais comprometidos possivefmente com o 
poder dominante. Importante, ocjma de tudo, na susteota~õo de uma grave responsabi- 
lidade, em face dos ccontecimentos, era o questõo do lastro de cultura, que se erigiriu. sem 

dúvida, no alicerce intelectual do movimento de desvinculo~óo. Nos Estados Unidos. e certo. 
surgiram algumas univeriidades de relevo, formando o mentalidode que compreenderia o 
emancipação de maneira racional. Paro explicar bem esse aspecto, vale tornor o depoimen- 

to de ilustre escritor brasileiro: "Aparecem olteroções - afirma ele, referindo-se oo Brosil 
- algumos dignos de noto, no ensino, no formo sisiemática de tronsmissõo da culturo. 
Surgem os primeiros escolas superiores. Nõo é necessória uma grande dose de observoçòo 
do quadro histórico poro verificar que não existiam aqui as condições poro surgir o apare- 

lhamento univerritorio de que outros se orgulham. Os nossos empreendimentos sõo muito 

mois modestos: em 1827, quando a complementoção do movimento de 1831 não estovo 
sequer esboçada, criom-se os cursos iurídicos. Troto-se de formar, no meio oindo eivado de 
todos os sinais do estrutura colonial, elementos dignos de constituir a elite intelectual do no- 
vo  país, capazes de dar o lisionornia. a aparência, o aspecto formal, ao aparelho de Estado, 
dos elementos q u e ' v ã ~  trodurir o pensamento político e que. por ser diminuta a cornado do- 
tado de instruçõo, v60 também dor a formo das mani~estaç6es Iiterórias" i 14 ) .  Mais odionte. 
tocando agudamente no problemo, acrescento o mesmo autor: "b necsssório recrutar os  ele- 
mentos poro o oporelho do Estodo que se instalo - O legislador, o administrador. o oriento- 

dor político" 1151. 

Observamos, ern face desses fatores. o descompromisso dos que podiam considerar-se 
como elite -com honrosos exceções, é claro - e o despreporo dos quodros políticos poro 

sustentar umo posiçõo inconcusro diante do domínio imposto pelo Metrópole. Defendem ol- 
guns historiadores o cautelosa otitvde dos que julgovam inoportuno o emoncipoçào globol, 
enquonio outros advogam o idéio de que o momento era mois do que favorável Ò orroncoda 
libertadoro preconizado pelos radicais. O certo é que não foram levados odionte os postula- 
dos essenciais concebidos no  Projeto de Reformo de 1831, em suo forma primitiva, visando o 

modificar, em porte, a Constituiçdo de 1824. 

A contro-reforma suplantou o reformo, e o Brosil $6 alcançorio o Governo Republicano 
e O Estado federativo em 1889. A despeito dos possíveis controditos e debates que o assunto 
possa suscitar, é indubitóvel o demorado ascensõo do Brasil entre os países que, ò época. 
proticovam soberanamente os outbnticos princípios dos sistemas democróticos verdodeira- 
mente reoresentativos. 

O receio do quebro do unidade nacional desencorajou OS espíritos mois arroiados. 

A concilioçõo surgia. ossim, como O rumo mois certo a trilhar. 

No entonto, as revoltas, OS investidos constantes do porte dos brasileiros; os tentotivos 
frusirados de reformo nos revelom o dignidade e o valor dos que preienderom umo pátrio II- 
vre e progressista. 

Assinala essa fase, c o m  respeitável eleva$óo. o surgimento do consciência nacional 

; tdl Nelson WernecL Sodré Hi%t6rio do Littroivrm Bro~ilsiro. Id~loio CtviI~zo<de Rroíilearo @ # o  oogs 144 I45 
I L S I  Nelson Wernecl Sodré ob c i r ,  póg 145. 
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31 PARTE (*) 

SEÇAO SECUNDA 

A LIBERDADE RELIGIOSA NA SECUNDA UEPÚBLICA 
(1930-1937) 

CAP. 1 : ANALISE FILOSÕFICO-~UR~DICA DA CONSTITUICAO DE 1934. 

1. Relações entre Estado e Igreja. 
2. A liberdade de consciencia, de crença e de culto. 
3. As associações religiosas. 

1. Personalidade jurídica das associações religiosas. 
II. O direito de voto aos religiosos. 
111. O serviço militar dos Eclesiásticos. 

4. A Representação díplom6tica junto à Santa Se. 
5. Assisténcia religiosa. 
6. Os cemitérios. 
7. Casamento religioso. 
8. Ensino religioso. 

1. Argumentos contra o ensino religioso. 
II. As principais emendas ao Anteprojeto. 

CAP. 11:  CONSEQÜ~NCIAS PRATICAS. 

1. A atitude da Igreja perante o ensino religioso em véspera da 
Constituição de 1934. 

2. A Liga Eleitoral Católica. 
3. O ensino religioso nas escolas do Rio Grande do Sul antes 

da Constituição de 34. 

CAP. III : CONSEQUENCIAS FILOS~FICAS. 

1. O progresso da liberdade religiosa na  Constituição de 1934. 

1. Su peramento do laicismo constitucional. 
1 1 .  Separação e colaboração entre Igreja e Estado. 

2. Neutralidade religiosa do Estado e Ensino Religioso. 

(*I As 14 e I partesdeste trabalho foram publicadas m Revhla& I n i m a ç k  lqblilivr nvs41 e42 
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SEÇAO SECUNDA 

A Liberdade Religiosa na Segunda República 
(1930-1937) 

CAPITULO PRIMEIRO 

Anilise fQos6fico-jurídica da Constituicão de 1934 

A Constituição de 1934 foi promulgada a 16 de julho por uma Assembléia 
Constituinte que o Governo Provis6ri0, instalado ap6s a Revolução de 24 de 
outubro de 1930, sob a chefia de Getúlio Vargas, havia teimosamente retarda- 
do, mas que afinal teve de convocar através de eleições diretas. Essas eleições 
foram realizadas sob o impulso das reivindicações que a Revolução Paulista de 
32, embora derrotada pelas armas, conseguira tornar vitoriosas no animo do 
povo e no consenso das elites politicas. ('1 

Ao contrário da anterior, que foi eminentemente política, a Constituiqão 
de 34, seguindo uma nova concepção do direito e do Estado, recebeu de 
maneira sensível a influencia dos abalos sociais provocados pela Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918). 

O advento de tais direitos - escreve Kelly - foi um fenbmeno da evolu- 
çào da comunidade, uma consequencia do grau de desenvolvimento material 
logo refletido no ordenamento jurídico. Que adiantava reafirmar a 
independ0ncia jurídica do indivíduo se náo se criava o mínimo de condições 
necessárias para garantir-lhe a independencia social? Como dissociar dele as 
circunstâncias que intimamente se relacionavam com a propriedade, a família, 
o trabalho, o ensino e a cultura? (*) 

O Governo Provisbrio havia encaminhado um Anteprojeto ('1 para 
submete-lo 3 discussão e aprovação da Assemblbia Nacional. Encerrada a dila- 
ção para recebimento de emendas, verificou-se haverem sido apresentadas so- 
bre o assunto 48 emendas assim distribuídas: 16 ao Título Religião, 20 ao Titulo 
Família e 12 ao Título Cultura e Ensino. 

Enviadas a Comissáo Constitucional, a5 emendas foram distribuídas aos 
respecrivos relatares para aparesentação dos pareceres. A Comissao Constitu- 
cional organizou assim o Substitutivo da Comissâo Constitucional ao 
Anteprojeto Governamental, (') o qual, se não satisfez a todos, o que seria uma 
utopia, consultou OS interesses gerais da Nacio e representou a opinião da 
maioria do plenário da Assembléia. 15) 

(1) CARA~ATE.O.L, 15 
121 KELLY P., &&C- l o W k 4  510 Paulo. 1%. pla 1% 
I31 AnttpMíCto, Annandi Arscmbltb ~acloni t  Comi(iulnli, Rio. 793.1, Vol r. ph~s 159-161 
(4) Subinuiiwo, Annm,o.c., 19%. vol x. pajs 309-404 

( 5 )  Anniu,  oo.c,Vot XI I ,  19%. phg 41. 
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Entre as importantes inovações da Constituição de 34 no campo da 
liberdade religiosa figuram as chamadas emendas religiosas, objeto de nosso 
estudo. 

1. RelasÕes entre Estado e Igreja 

"E vedado ã União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício dos cultos retigiosos. Ter 
relaqão de aliança ou dependencia com qualquer culto, sem prejuízo da 
colaboração reciproca em prol do interesse coletivo." 

Durante o império a religião católica foi a religião do Estado. Com o 
advento do regime republicano, houve a completa separaçso dos dois pode- 
res. Decretou-se, desta forma, a laicidade do Estado sob a influencia da ma- 
~onaria e das idéias republicanas da época. 

Todavia, os Constituintes de 1891 não obedeceram, na confecção da Carta 
Magna, a obrigaçao precípua e justa de se guiar pela opinião pública brasilei- 
ra, mas se deixaram arrastar por preconceitos que absolutamente não 
representavam o pensamento nacional, nem poderiam servir de norma 
inspiradora da Carta Constitucional de 1934. Desses preconceitos estavam 
imbuidos alguns poucos que ocasionalmente ocupavam posições de destaque 
e imprimiam diretrizes i orientação parlamentar, violando a conçciCncia 
religiosa do povo brasileiro. (') 

Proclamava-se então a completa separação da Igreja e do Estado; entre os 
dois poderes não haveria de agora em diante relações de dependencia ou 
aliança. 

A 2 9  Constituição Republicana, de 1934, mantém integralmente esses 
dispositivos, não s6 quanto Bs subvenções oficiais como, tambbm, quanto às 
relações de dependencia ou aliança entre os dois poderes, espiritual e tern- 
pora!. 

No momento atual, a ideologia revolucionária de 1930 traçava novas 
diretrizes politico-sociais, mais de acordo com a mentalidade do Povo Brasilei- 
ro, cujas aspirações foram sacrificadas pela Constituiçio de 1891 nas questões 
concernentes à consciéncia religiosa. Procurava-se estabelecer um modlis 
vivendi entre esses dois poderes, modus vkendi que, embora não implicando 
aliança da Igreja com o Estado, admitisse, entretanto, a colaboração reciproca 
em vista dos interesses coletivos. 

Os Deputados católicos ínsistiarn nos vários debates afirmando que não se 
tratava de pleitear o reconhecimento da Igreja Catblica como Igreja oficial ou 
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Igreja do Estado. Pediam eles a completa separação e independhncia da igreja 
do Estado, a igualdade jurldica de todas as igrejas e cultos e a colaboraçilo de 
todos os credos nos serviços públicos. Em particular, pugnavam pela 
reivindicaçào desses princípios: a ministração do ensino religioso nas escolas, 
a assistencia religiosa nos hospitais, nas penitenciárias e às classes armadas, em 
identidade, porkm, de condições para todos e para todas as religiões, 
independentemente de seus credos. 

Todos, pois, concordavam em não ser possivel ao Estado prescindir da 
colaboração religiosa. P) 

Todavia, a leitura do artigo 17, nos seus incisos 11 e 111, à primeira vista 
aparece contraditbria; tal contradiçáo na0 deixou de ser discutida no plenário 
do Congresso. 

A primeira parte do artigo, que repete os dispositivos da ConstituiSo de 
1891, caracteriza o Estado leigo, a situação da Igreja livre em Estado livre, 
proíbe qualquer relaçáo de dependência ou aliança, Ora, contrariando o 
espirito do artigo, aparece o inciso "sem prejulzo da colaboraçao reclproca 
em prol do interesse coletivo". Se entre qualquer culto ou igreja vedada 
aliança ou dependencia, como permitir uma colaboraçao reclproca entre o 
Estado e qualquer culto ou Igreja? (I0) Que significa essa colaboração redpro- 
ca entre religião e o Estadol Qual 4 a sua extensão? Essa colaboraç30 significa 
talvez subvencionar um culto qualquer, estabelecer relaçbes de alianq ou de 
dependencia entre Igreja e Estado? Alkm disso, v&-se ferido o sistema de 
laicidade do Estado quando a Constituiqao, no artigo 113, nQ 6, permite assis- 
tencia religiosa nas expedições militares, hospitais, penitencihrias e o ensino 
religioso facultativo nas escolas públicas, previsto pelo art. 153. 

Ora, nos sistemas de relações Estado-Igreja, encontramos três espbcies: o 
sistema da Religião Oficial, o das relações de dependencia ou aliança e, final- 
mente, o da Religiao livre em Estado Ilvre. 

Neste último sistema, segundo os Deputados contrarios A modificaçáo da 
Carta de 91, distingue-se o Estado leigo e o Estado ateu. O Estado leigo não se 
arroga o direito de escolher entre as religiões ou seitas uma que julgue 
verdadeira para imp6-Ia à sociedade: deixa que cada indivlduo aceite a que 
lhe aparecer mais verdadeira. O Estado leigo proclama a mais ampla liberdade 
de consciencia, de crenças ou de cultos. Entende que a f& e a piedade religio- 
sa, apanhgia da consciencia individual, escapam inteiramente à ingerencia do 
Estado. 

No Estado ateu, ao invCs, a modalidade da laicidade consiste, não em 
cogitar da existencia da religião, mas em hostilizá-Ia e em procurar fazt-Ia 

(9) h Emcoda n- I.*, de Frinciiuo V v i n  t Cai\- Reis, c!+ p\tno acordo com nre,princlcio? i u i m  C redigldi: "O 
€,tado reconhece necuíárla a colabonçZo de tdn as nli8iM na uiluoo dor problemas morals da n-illdsdc, 
mantendo, porem, a independcndr mire os poderu tempral e crplriiual. Cfr. m, ac., V O ~ .  Xlt, pls. 45. 

i101 An- ac., vo!. KK, phg. 4%. 
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desaparecer. O Estado ateu, neste sentido, tanto tem de antidemocrhtico, 
antiliberal e anti-republicano quanto o Estado Confessional. 

Por que, pois - perguntavam alguns Deputados - destruir a obra ciclópi- 
ca da 1 4  Constituinte Republicana? Por q u e  lançar os germes da luta religiosa? 

Os Constituintes Catdlicos, por sua vez, não cessavam de afirmar da tribu- 
na parlamentar que a Igreja não pleiteava absolutamente o retorno ao sistema 
da Religião do Estado, instituído no tempo do Império. Preferiam o sistema de 
separação entre o s  dois poderes. 

Ora, o regime de separação ou de liberdade é justamente o sistema do 
Estado leigo. i o regime em que o Estado e a Igreja não mantem relações de 
dependência ou de alianca ou de interferemia reciproca nos poderes respecti- 
vos. Logo, não pode haver contrariedade no artigo 17. Victor Russomano, por 
sua vez, defendendo as emendas religiosas da Constituiqao, afirmava que elas 
não feriam absolutamente a organização republicana do Estado leigo. ("1 

Barreto Campelo, antes da votação do artigo, em nome dos representan- 
tes do pensamento catblico, pedindo a aprovação das palavras finais do nQ III 
do artigo 17, assim se expressava: "A Constituinte de 1891 não era hostil as reli- 
giões, como ficou evidente dos seus debates e dos seus melhores comentado- 
res. O que os Constituintes de 1891 queriam era apenas um Estado abstCmio 
em matéria de culto, um Estado equidistante de todos os cultos. Isso ficou de 
tal maneira vincado na redação da Constituição e nos debates que a prece- 
deram que não seria lícita uma prática diversa. Entretanto, firmado em termos 
que náo eram irnplicitos nem explícitos na Constituição de 1891, o País teve 
uma prática constante de hostilidade às religiões". 

"Essa hostilidade se manifestou inequivocamente, impedindo-se em todas 
as escolas do Brasil que o ensino religioso facultativo fosse ministrado. Ficou 
ainda evidente com o se arrancar de quase todos os tribunais do Júri do País a 
imagem do Crucificado." 

"Assim, por pouca precisão e clareza da Constituição de 1891, o Estado, 
que era meramente abstemio, converteu-se por uma prática abusiva num 
instrumento de hostilidade, de perseguição, de ultraje." V2) 

Tratando-se, pois, de estabelecer na nova Constituiçio a mesma atitude 
do Estado para com a religião, era absolutamente necesshria uma clhusula clara 
e expressa que fixasse o pensamento da Constituição. Colaboração reciproca, 
portanto, em vista do interesse coletivo, quer dizer que o Estado & abstêmio, - 
(111 ''penso qbe o Estudo moderno, quando nio -tiver wgrnizedo nos molda do Ellido totalitario. nho rem forca ps- 

ra ensinar a moral. Nesrar circunrtanciar, 5e a i h ~ r u d 0  aprnir nlo baila para a lorma.+o do indivlduo. a quem 
d~uernrn confiar a tduclçao da criança? Ao lar. Mas as condi<*$ aruair do lar permitem a aclo ronrinuada das 
mae, nerw foimiqaoerpiriiual dor norim filhrn?"*mrn,os., vol. XIV. pág. 521 

(121 As-, o.c..vol. XX,  pbg. 437. 



na0 subvenciona, não se alia, mas tambbrn não hostilira e reconhece as reli- 
giões como forças organicas da sociedade. 

A cláusula queria, pois, fixar definitivamente a pratica da Constituiçào, 
prática que não serd hostil, mas de cooperaçáo, isto C, de recon hedmento ao 
fato notbrio, evidente de que a população brasileira é catblica. (I3) 

Louve discussão entre os Constituintes sobre a possibilidade de que a 
cláusula importasse uma concordata com a Santa Sé. 

A inclusão da cláusula na Constitui~ão, foi afirmado, C apenas para esclare- 
cer que o Estado não é hostil às religiões. Não visa a concordata, porque ela é 
possível com ou sem a clAusula. Para alguns Constituintes, a interpretação a 
favor de uma concordata significaria a destruição da Estado leigo para implan- 
tar o estado cristão ou o estado catblico ou o estado confessional. 

Morais de Andrade sustentava, por sua vez, que, pelas concordatas feitas 
por alguns países como a Inglaterra e a Alemanha, estes não deixaram de con- 
tinuar Estado leigo. 

Na votação, votaram a favor da cláusula 111 deputados, contra 63, 

Sobre o destaque de Pedro Aleixo, que separava o artigo em dois pardgra- 
fos, correspondendo A redação final da Constituição, 123 votaram a favor, con- 
tra 23. 

A intenção, pois, dos Constituintes de 34 n3o foi a de inovar coisa alguma 
no espírito da Constituição de 1891, mas apenas a de esclarecê-lo, exteriorizá- 
10, para que nao pudesse ser deturpada ou reformada a intenção do legislador, 
a mens legis do texto legal. (I4} 

Em outras palavras, este foi o pensamento dos Constituintes: com a inclu- 
são de alguns textos bem explicitos, isto 4, as emendas religiosas, nbs os Cons- 
tituintes, queremos que a interpretaçso da jurisprud&ncia amanha encontre 
mais facilitada a sua tarefa e não possa vacilar na escolha da interpretação a 
americana, que deveria sempre ter sido dada à Constituição de 1891, ao invés 
da interpretação à francesa...(") 

2. A Liberdade de ronsciencia, de crenqa e de culto 

"É inviolAvel a liberdade de consciencia e de crença, e garantido o livre 
exercício dos cultos religiosos, desde que não cantravenham ? ordem pública 
e aos bons costumes." (16) 

'(13) "A 5ituaqlo atual da civilira~lo exilnguiu a indriia de comprimir as religi-. P i t a  uns, a rt l lgih t sagrab. prrl 
outros C um h i o  w i a t .  O Esta&, pois, deve organizar <&s 1 s  forças n ~ l r i a s .  E a tra(Cl4lla do Eslado Moder- 
no. Sendo a Rtllgllo pt lo menor um fenbrneno d a i ,  deve ser conicmplado. mnrrderidonacompori~Sodo Estado. 
Por irro. toda os Estador M o d u m  ou jP flzcram ou clilo xilicitindo concardata~." Ibldmi, p i g . 4 l .  

(141 Anm ac., vol. V11, pia.  1%. 
115) Ibldnn, plg. l8B. 
(16) Art 113, 8 5 s  
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O principio da liberdade de consciencia e de crença implicitamente 
reconhecido pela Constituição do Impkrio, art. 79, e explicitamente pela 
Republicana de 91, no art. 72,§ 28. 

O Anteprojeto, porbm, foi mais explícito sobre o assunto, declarando no 
art. 106: "E inviolhvel a liberdade de conscigncia e de crença". ("1 

A liberdade de consciência e de crenqa, garantida pelas Constituições do 
Império e da República, não sofreu nenhuma contestação ou emenda. Incluí- 
da no trabalho da Comissão Constitucional, passou em julgado no plenário 
como artigo básico do Titulo Religião. 

Quant.0 ao exercício livre do culto, não houve tambkm emenda contrária. 
Louve alguma divergencia quanto ao seu condicionamento com a ordem 
pública e os bons costumes. 

A Emenda nq 1.036, da bancada baiana, e a de nq 203, da bancada gaúcha, 
não queria incluir o dispositivo restritivo "desde que não contravenham a or- 
dem pública e os bons costumes", pelo receio de que na interpretação pudes- 
sem surgir dificuldades e abusos. Com efeito, é muito difícil fazer-se juíro 
perfeito daquilo que se diz constituir contravençáo à ordem pública. 

Em caso de religião negra - escreve Caires de Brito -, conheço inúmeros 
casos de perseguição, de invasão de terreiro, de espancamento, de prisões. 
Não ignoro que tanto na religiào negra como em outras há abusos; mas o que 
desejo assinalar é que, não obstante essas expressões, continuarão os abusos. 

3. As A s s o d a q h  Religiosas 

Na segunda parte do g 59 do art. 113, a Constituição prescreve: "As 
associações religiosas adquirem personalidade jurídica nos termos da lei civil". 

I. Personalidade iuridica das associaqões religiosas 

Ao tempo da Monarquia, as associaqões se regiam pelas leis de "mão 
morta", que na definiqâo de Rui Barbosa são o sistema de exceção a que a lei 
civil submete, especialmente quanto ao direito de propriedade, sua aquisição, 
seu exercício e sua transmissão, as entidades coletivas, cujo patrimbnio por 
interesses de ordem pública se quer limitar. 

A Constituição de 1891, embora incluindo no art. 72, 5 39, a expressão 
"observadas as disposições do direito comum", concedeu As associações 

117i Amucr,a~,vol. Xll ,  pig. 42. 
i101 10s DUARTE,A C o m b  aia9ckaáe lM, Rio, 1417,vet. lll, Mg. U. 
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religiosas a liberdade de adquirir, mantendo porem a restriçio de alhear e dis- 
por dos bens. Com a atual Constituiçao caiu qualquer restriflo. 

Algumas emendas apresentadas visavam às relações internas das 
congregações. A Emenda nQ 1.036, por exemplo, propõe a inclusáo dos seguin- 
tes dizeres: "As associações religiosas adquirem capacidade juridica nos ter- 
mos da Lei Civil e ficam subordinadas nas suas relações internas com os seus 
superiores as leis fundamentais das confissões a que pertençam". E a Emenda 
nQ 1.087 sugere a seguinte redaçao: "...ficando subordinadas, no seu governo e 
disciplina, às regras fundamentais da confissão a que pertençam". 

A primeira vista, poderia parecer uma interfer&ncia do poder temporal 
nas atribuições do poder espiritual. Pelo contrario, firma o princlpio da não 
intervenção. Definindo na Constituição a situaçiio das pessoas jurldicas de 
direito ectesiástico em relação B disciplina interna da respectiva confissão, o 
poder temporal esquiva-se de nelas intervir para evitar conflitos entre os dois 
poderes. 

11. O direito de voto aos religiosos 

No Substitutivo da Comissáo Constitucional, no art. 130, 4 19, encontra- 
mos a reprodução do art. 70, § 19,  da Constituiçao de 1891. "Não podem ser 
alistados os religiosos de ordens monasticas, companhias, congregaçbes ou 
comunidades de qualquer denominação, sujeitos a votos de obediencia, regra 
ou instituto que implique reniincia da liberdade individual". 

Trata-se, sem dúvida, de uma restrição odiosa que foi impugnada pelos 
Constituintes de 34. 

Censuram-se o s  religiosos porque se ligam por votos temporários ou 
perpbtuos. Ora, trata-se de um fenomeno todo Intimo, entre a consciencia do 
crente e Deus, e não entre o crente e a sociedade; por conseguinte, em tais vo- 
tos náo pode intervir a sociedade. 

Censuram-se as associações religiosas porque praticam o celibato. Mas 
não se pode obrigar ninguém a casar; o casamento forçado 6 um assunto de 
combdia. Censuram-se os religiosos porque vivem em comunidade. Que çe 
pode fazer se a vida em comum nada tem de iltcito, sendo, pelo contrário, um 
postulado legitimo da natureza humana? Finalmente, acusam-se, com par- 
ticular energia, os religiosos porque abdicam sua vontade nas mãos de um 
superior. Onde basear o direito do Estado de proibir a um homem de confiar a 
outro a ditecão de sua conduta? Cada um sendo senhor de sua pessoa, pode 
confiar sua direção a seu vizinho. 

Assim, varias emendas foram apresentadas para suprimir esta restrição, (I9) 

(19, hn-, ac., VOI. kVitr, €me& nv 1.8n. p & ~ .  383, Emcnda nv 1W. pbg- 387; Cmenda no 767, pá8 M: Emenda 
n* H, plg U12. 
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O Cbdigo Eleitoral, Decreto nq 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, art. 4Q, 
no acervo imenso de leis e decretos do período ditatorial, 4 um dos poucos 
que se salvam e é talvez o único que tem resistido aos embates da crítica 
candente da opinião pública. Com efeito, ele não restringiu, ou melhor, não 
privou os religiosos congregados do direito de voto. IZD) 

Em virtude desta conquista, os religiosos puderam votar nas eleições para 
Assemblbia Constituinte de 1934. 

Não é justo pois que, obtido o afastamento daquela restrição excepcional 
da 1 4  República, venha ela agora ressurgir na Carta Constitucional, quando 
tarnbkm nào figurava no Anteprojeto. Até aqui concedendo aos religiosos o 
direito de voto, nenhuma desvantagem ocorreu para o Pais, ant 5 pelo contrá- 
rio esta medida s6 lhe trouxe evidentes benefícios de ordem civica, interessan- 
do os religiosos na vida política da Nação. (211 

Desde que o religioso, não alegando o voto de obediCncia, esth sujeito ao 
bnus ou serviços exigidos pela República, conforme se deduz do art. 111 da 
Constituiçao, não parece justo que se lhe impeça de ser eleitor pelo simples 
fato de pertencer P ordem que o sujeita a esse voto. Alib, num período em 
que se procura destruir a ordem social, a intervenção dos religiosos pelo voto 
56 pode beneficiar o futuro da Phtria. (I2) 

Na verdade, a profissão dos religiosos não Ihes tira o direito e a liberdade 
de voto. Não votam eles nos Capitulas e reuniões da respectiva Ordem, 
escolhendo livremente os seus diretores1 Nao se interessam eles pelos desti- 
nos de sua Patria? A resposta esta na histbria pátria e alhures. 12? 

Resumindo, não procede a alegaçáo da obediCncia a que os religiosos es- 
tào sujeitos para infirmar-lhes o direito de voto, pois tal obediência se refere 
aos deveres de seu estado e nada tem que ver com a liberdade de escolha dos 
candidatos eletivos. 

Ademais, qual é o homem civilizado que não tem limitações na sua 
liberdade? Os militares, sujeitos à disciplina, obrigados As exigCncias hierhrqui- 
cas no que toca a sua profissão, estarão porventura impedidas de votar livre- 
mente? Os f uncion2rios públicos nao estarão nas mesmas condições7 IZ4) 

111. O serviço militar dos Eclesihsticos 

O artigo 163 da Constituiçáo prescreve: "O serviço militar dos eclesihsti- 
cos ser$ prestado sob a forma de assistemia espiritual e hospitalar Bs forças 
armadas." 

lnl) Ibldcni,pAg 402. 
(21) -ar., vol. XVIII, phg. ?W 
122) I* pig. YI7 

1- pag. 392, 
(241 An- o&, uol. XV, pag. W .  
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A Constituição de 1891 dizia no art. 72,§ 28: "Por motivo de crença ou de 
funçao religiosa nenhum cidadão brasileiro poderh ... eximir-se do cumpri- 
mento de qualquer dever clvico." $19: "Os que alegarem motivo de crença 
religiosa com o fim de se isentarem de qualquer 6nus que as leis da repfiblica 
imponham aos cidadáos ... perderào todos os direitos pollticos." 

Estes dois artigos, se náo visam exclusivamente As relações dos ministros 
religiosos em face principalmente do serviço militar, a eles se adaptam porém 
perfeitamente. 

Pelas disposições expressas, os ministros religiosos não poderiam eximir- 
se do serviço militar, sob pena de perda de todos os direitos pollticos. 

No serviço militar, podemos distinguir duas espkcies: aquele que se pres- 
ta em tempo de paz e o que e exigido na guerra. 

A primeira espécie consiste na preparação militar do indivíduo e prepara 
o soldado para a eficiencia da segunda especie. Quais são as reIa~6es dos 
ministros religiosos com estes serviços? 

Quanto A primeira espécie, prestada em tempo de paz, não existe di- 
ficuldade. Recai no periodo de vida compreendido entre 17 e 21 anos, quando 
o seminarista ainda atende aos seus estudos. Não traz, nesta epoca, nenhum 
inconveniente. Existem tiros-de-guerra organizados e difundidos pelo Brasil 
inteiro. O Seminario de Sao Leopoldo, no Rio Grande do Sul, por exemplo, 
mantém um tiro-de-guerra prbprío organizado e reconhecido de acordo com 
as leis do Pais para os seminaristas. 

Em tempo de guerra, ao invCs, a santidade do ministbrio eclesiástico não 
se coaduna com a função do soldado: seria desviar os ministros religiosos de 
sua missão de pura espiritualidade. 

Pleiteamos para eles a racionalixação do serviço militar segundo o princl- 
pio do aproveitamento de cada qual no posto em que possa ser mais util à sua 
prbpria finalidade e ã eficiéncia da vida social. Isto de acordo com o esplrito 
do art. 78 do Anteprojeto governamental, que se encontra no art. 183 do 
Substitctivo da Comiss%o Constitucional: "Todo brasileiro 4 obrigado, na for- 
ma da lei, ao serviço militar e outros encargos necessários à defesa da Phtria e 
das instituições, e, em caso de mobilização, pode-se lhe dar o destino que me- 
lhor convenha 4s aptidões, quer nas forças armadas, quer nas organizaçdes do 
interior." (25) 

A Emenda n p  1.036 propunha a seguinte redação: "O serviço militar 
somente podera ser exigido dos ministros religiosos e membros de congrega- 
ções religiosas sob forma de assistencia espiritual às forças armadas. "A 
Emenda n9 763 propunha a mesma redaçao, com a seguinte justificaç30: "O 
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serviço militar não é compatível com o estudo e a profissão do sacerdote que A 
sua Pátria não recusa qualquer sacrifício, inclusive da,própria vida, quando a 
sua defesa se fizer necessária." ('") 

4. A representasao diplomltica iunto A Santa Sé 

Assim estabelece o art. 176: "E mantida a representação diplomhtica junto 
ã Santa Sé." 

Considerando que a Constituição de 1891 estabeleceu a laicidade e 
completa separação do Estado e da Igreja, proclamando que não haveria quais- 
quer relações de dependencia o u  aliança entre estes poderes, a conservação 
da representação diplomhtica junto à Santa Sk, poder supremo da Igreja 
Católica, parece ter sido uma incongruência e uma manifesta contradição aos 
prin'cípios estabelecidos. Talvez o Brasil tenha continuado a reconhecer o po- 
der temporal da Igreja sobre o Estado do Vaticano, mesmo quando foi usurpa- 
d o  pela Itália. 

Todavia, durante a Assemblkia Constituinte de 34, o poder temporal dos 
Papas já tinha sido restabelecido. 

Com efeito, o que em 1891 podia ser considerado como uma deferéncia 
ao espírito cat6lico do povo brasileiro, hoje está perfeitamente legalizado pelo 
restabelecimento do poder temporal da Santa Sé. Não havia mais necessidade, 
pois, de se justificar a existencia da representação diplomhtica junto ao Vatica- 
n o  pela declaração categbrica d e  que ela não implicava violaçao constitucio- 
nal. (27 )  

A Emenda 203 sugeria esta redaçáo: "Para cultivar as boas relaçóes com a 
Santa 56, o Governo mantera uma representação diplom5tica junto à mesma." 

Contudo, propuseram a supressão da representação diplomática as 
signatários das Emendas 206-A e 932. Pereira Lima, em sua Emenda 1.421, 
prop6s a substituição do termo Santa Se pela expressão Estado da Cidade do 
Vaticano. Lendo o nq 1 e a parte final d o  nq 19 da Lei de 7 de junho de 1929, 
verificamos que "o Soberano Pontífice, soberano do Estado da Cidade do 
Vaticano, tem a plenitude dos Poderes Legislativo, Executivo e Judicihrio". (28) 

A crítica feita ao dispositivo que assegura a representação diplomática jun- 
to à Santa Se, conclui o Parecer da Comiss'ao do Anteprojeto da Constituição, 
perdeu seu fundamento, pois foi restaurado o Estado do Vaticano e assegura- 
da sua soberania. (29) 

(23 A n ~ o . r . , v o l .  XIX. @g. 113. 
( I r l  Annm. OA.,vol. XII. psg. 6. 
(281 Portanto, o nome prdprio do Estado Ponlillcio C E i ido  da Cidade du Vailcano. Na  varre final do an. 19. esrb er- 

crito: ''O selo traz no centro a l i a r i  com as chaves cercadas pelar palavras "Estado da Cididc do Vaiicino", conformp o. 
modelo que liqura no anekoC da pierente Lei". Annm.o.c.,vd. IIVtl. phg. 228. 

12% Com i permaricncia do arrigo, estiveram de acordo as Emendar n% m3, 1.0s. 1 Wb e 1.087. w n d o  (onirbria a er- 
se dirpositivo apenas a emenda nq -A. e ainda com uma a-inaturi 4. Annm, O K ,  VO!. X. NE. 402-+33 
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"Sempre que solicitada, sera permitida a assistCncia religiosa nas expedi- 
ções militares, nos hospitais, nas penitenciárias e em outros estabelecimentos 
oficiais, sem bnus para os cofres públicos, nem constrangimento ou coação 
dos assistidos. Nas expedições militares a assistencia religiosa sb poderh ser 
exercida pelos brasileiros natos." ('O) 

Os partidários da oposição às Emendas Cat6licas da Constituição viram no 
dispositivo constitucional da Assistência Religiosa um atentado contra a 
laicidade do Estado. No dizer de PICnio Tourinho, o anteprojeto da Constitui- 
ção P-1 preocupa-se demasiadamente com as forças armadas, dando a enten- 
der que os nossos pobres soldados não têm tido o direito de comparecer As 
cerimbnias e cultos. Quer dizer que os nossos oficiais são muito exigentes. (12) 

Observa o citado autor que os soldados podem frequentar a igreja, nPo 
havendo, pois, necessidade de assistencia religiosa nos quartbis. 

Quer dizer então, pergunta ele, dos operarios, dos funcion6rios públicos, 
principalmente os dos Correios e Telégrafos, dos empregados no comercio, 
que tem uma vida muito mais apertada que o soldado brasileiro? Como garan- 
tir a essa grande maioria da populaç30 trabalhista um tempo necesshrio h 
satisfação dos seus deveres religiosos, sem prejulzo dos serviqosl 

Se a assistência religiosa aos militares se apresentasse unicamente sob a 
forma de um conforto individual, levado aos que sofrem nos hospitais e presi- 
dios, ou nos acampamentos de tropas quando em serviqo de guerra, concor- 
daria. Se ela se estendesse aos hospitais, penitenciárias e manicdmios civis, ou 
a outros estabetecimentos onde a dor se fizesse sentir, eu daria A medida tão 
humana o meu apoio integral. Com efeito, esse apoio se baseia no principio 
do direito individual, que garante a liberdade de consciencia aos cidadãos, 
quando, estando momentaneamente privados de ir aos templos, podem solici- 
tar a assistencia dos seus chefes espirituais. 

Ademais, o soldado é inteiramente livre aos domingos e dias santos, pode 
acorrer aos templos, como de fato acontece. Imagine-se o que irh suceder 
com uma assistemia religiosa dada no interior dos quartéis pelos representan- 
tes das principais religiões, que forçosamente lã comparecerão para fazer 
propaganda de seus credos. Seria introduzir luta religiosa nas forças armadas. 

Os sentimentos religiosos - conclui Tourinho - n3o devem sair do lar e 
dos templos, como bem compreenderam os Constituintes de 91. O que se 
pretende consumar com estes dispositivos 6 o cerceamento da liberdade de 
consciencia religiosa que fatalmente ter6 lugar pela intolerdncia que surgirá 
no domínio das atividades prhticas. 

(301 Arl. 113, $6' 
(311 A l i .  ?a, g 9: "Nho se podcib recusar aos que pcrreo<am Ir clirwí armadas o tempo nccnario 1 wtiilicIo de 

wus derc in  rcligioros, rem prejulzo doi servicos mili~are<."Amuct, ar., vol. I, pág. 159 
(321 Annmn, ac., vol. V, plg. 345. 
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A Emenda 522, de autoria de Lacerda Verneck, pede a supressao do 
dispositivo legal, justificando-a desta forma: "Não h& necessidade de consig- 
nar expressamente numa Constituiçào tais dispositivos, uma vez que, em 40 
anos de República sem essas precauções, nenhuma expediçao ou pessoa foi 
privada da assistência religiosa, quando a reclamasse." (33) 

A Emenda nq 34 sugere a substituição da expressao: "Sempre que se tor- 
nar necessário" por "Quando for solicitado", com a seguinte justificação: 
"Tratando-se de urna questão de foro interno da consci&ncia religiosa de cada 
um, 56 os interessados podem aquilatar da necessidade e da oportunidade des- 
sa assistencia. Melhor, pois, será facultar a assistencia religiosa quando for 
solicitada pelos fibis ou adeptos do credo que professarem ou pelos sacerdo- 
tes ou ministros do respectivo culto." P41 

A Emenda 733 pede reunir em um s6 parágrafo os dispositivos referentes 
ao art, 106, $4 4~ e 5q, com esta redação: "E garantida, sem bnus para o Estado, 
a assistencia religiosa As forças armadas, bem como aos hospitais, prisões e ou- 
tros estabelecimentos piiblicos". 

A redação ora proposta ampara mais eficientemente os direitos espirituais 
das forças armadas, tornando permanente a assist&ncia religiosa e permitindo 
que ela seja prestada nos prbprios estabelecimentos militares. O autor da 
emenda cita a favor da necessidade da assistkncia religiosa às forças armadas a 
experiencia da guerra de 1914. (35) 

Quanto 3s prisões, pode o Estado sequestrar o indivíduo do convívio so- 
cial, obedecendo a motivos de ordem pública. O que porbm não pode e não 
deve fazer I+ proibir ao prisioneiro que procure o desafogo e vigor moral no 
conforto da Religião, que 15 melhor meio de que dispõe para a sua regenera- 
ção moral. 

Ao tempo da Monarquia, as forças armadas de terra e mar eram dotadas 
oficialmente de capelães eclesiásticos que Ihes prestavam serviços espirituais 
em tempo de paz e de guerra. 

A República extinguiu esta instituição. A República Nova permite o servi- 
ço espiritual facultativo às classes armadas, 

Interessante a Emenda 209, do Deputado Guaraci Silveira, tendente a 
estender a todo o cidadào dependente do ~stado ou de quaisquer emprega- 
dores de homens, o direito propugnado para as classes armadas. (9 k uma 
louvável iniciativa. 

"Os cemitbrios terão caráter secular e serão administrados pela autorida- 
de municipal, sendo livres a todos os cultos religiosos a pratica dos respectivos 

(131 A n m , o ~ . , v o l .  XVIII, pig. 471. 
(Mi lblkiq pá& 47ü. 
(351 A n m  M., vol. IV. vig. Xü. 
(SI An- ac., vol. Xll, pág. 54. 
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ritos em relação aos crentes. As associaçnes religiosas poderão manter cemitk- 
rios particulares, sujeitos, porém, à fiscalizaçào das autoridades competentes. 
E-thes proibida a recusa de sepultura onde não houver cemitkrio secular." P') 

A República instituiu a secularizaçáo dos cemitbrios no art. 72, 8 59 O 
Anteprojeto Governamental, em seu art. 106, 4 69, mantinha a mesma prescri- 
ção de 1891, com a supressão da restrição final "desde que nao ofendam a 
moral pública e as leis". (lu) 

Ao Anteprojeto Governamental foram apresentadas diversas emendas. 

A Emenda 1.150, de Asdrubal Gwyer de Azevedo, insiste no principio da 
secularizaçào dos cemitérios, determinando, ainda, como que para robustecer 
o princípio, a proibição de transferencia dos mesmos pelas municipalidades a 
outrem. Prevt! a proibição de rnonopdlios ou privilégios funerários. 

As Emendas M3, da bancada gabcha, 1.036, da bancada baiana, e 1.087, de 
Fernando Magalhães, mantem os dizeres do 8 69 do Anteprojeto, 
transformando-o em artigo e propondo acrescentar o seguinte parhgrafo Oni- 
co: "As comunidades religiosas poderão manter cemittrios particulares sujei- 
tos, porkm, d fiscalizaçao da autoridade municipal." 

Assim procederam porque e certo que é dever do Estado manter cemité- 
rios profanos para aqueles que em vida náo se filiaram a nenhuma seita religio- 
sa. 

Todavia, não seria justo e nem equitativo, em face da liberdade de culto, 
impedir que as famílias religiosas depositassem os sagrados despojos de seus 
membros para dormirem o sono da morte em terras santificadas pela bCnção 
da religião, conforme os ritos de suas igrejas. (39) 

Ao tempo da secularizaçào dos cemithrios pela República, existiam, 
dispersos pela vastidão do territ6rio nacional, um sem-número de cemitbrios 
particulares. Continuaram a existir, e o que é mais interessante, surgiram 
novos, sem protestos ou intervenção proibitiva dos Poderes Públicos e sem 
que jamais tivessem originado inconveniencias de espkcie alguma. Por que, 
pois, nào conceder As irmandades ou corporações religiosas o direito de erigir 
cemitérios particulares sujeitos, todavia, à fiscalização das respectivas autorida- 
des municipais? o que ficou estabelecido na Constituiçáo, com a ressalva de 
que os cemiterios particulares não poderão recusar sepultura onde não hou- 
ver cemitkrio secular. 

7, O Casamento Rellglcm 

"O Casamento serh civil e gratuita a sua celebração. O casamento celebra- 
do perante ministro de qualquer confissào religiosa, cujo rito não contrarie a 

137) A r t H 3 , ) 7 '  
(Sü) hnnr*mt.,vot. 1. PAR. l w  
(39) A m m  ar., vol. Yll, plg. 16 
(*[i1 hr t . l *á .  
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ordem pública ou os bons costumes, produzira, todavia, os mesmos efeitos 
que o casamento civil, desde que perante a autoridade civil, na habilitação dos 
nubentes, na verificaçio dos impedimentos e no processo da oposição, sejam 
observadas as disposições da lei civil e seja ele inscrito no registro civil. O regis- 
tro serh gratuito e obrigatbrio. A lei estabelecera penalidades para a transgres- 
sáo dos preceitos legais atinentes à celebração do casamento." ('O) 

Em seus primdrdios, o casamento era tido como uma instituição de ori- 
gem divina e o exercício das cerimdnias nupciais constituiam privilkgios do 
sacerdbcio. Esse sistema continuou até a Revoluçào Francesa, que transformou 
o matrimbnio em simples contrato e estabeleceu o casamento civil. 

O casamento, pelas suas condições especialíssimas, oriundas da própria 
essência da sociedade natural e da sua finalidade social de cultura da prole, 
merece uma consideração toda especial dos Poderes Pli blicos como institui- 
qao que, alkm de satisfazer a inclinações, desejos, anseios e afetos humanos, 4 
incontestavelmente a pedra fundamental sobre a qual repousa a moralidade e 
a estabilidade do meio social. 

Na Monarquia brasileira, o regime legal do casamento era regulado pelo 
direito canõnico e pelo Concílio Tridentino. O Governo Provisbrio da Repúbli- 
ca, pelo Decreto 119-A, fixou a laicidade do Esiado e, pelo Decreto 181, 
instituiu e regulamentou o casamento civil obrigat6rio em todo o territbrio na- 
cional, reconhecendo, entretanto, aos cbnjuges, qualquer que fosse o seu cul- 
to, o direito do casamento religioso. A Constituição de 1891 determinou, no 
art. 72,g 49: "A República s6 reconhece o casamento civil, cuja celebração será 
gratuita." 

O Anteprojeto Governamental, nos arts. 107 e 108, colocando a família 
sob a proteção especial do Estado, declara que ela repousa sobre a igualdade 
jurídica dos seres e sobre o casamento civil indissolúvel e estabelece a gratui- 
dade de seu processo e celebração. ("1 

Diversas emendas foram apresentadas ao Anteprojeto Governamental. 
Umas no sentido de se opor A indissolubilidade do casamento e outras para 
tornar válido o casamento religioso inscrito no Registro Civil, estendendo a 
gratuidade da celebração do casamento e de seu processo aos documentos 
necessários, isentos de selo, ao registro civil do casamento religioso e ao regis- 
tro dos nascimentos e bbitos. 

(411 Artigo 107 do Anteproieto Goveinamenial- "A famllia esta sab a prorgao epecial do Esiado e repousa sobre o ca- 
Umento e a igualdade jurldica das wxo5; a lei civil, porem. estabelecera as condiçtm da chelia da sociedade con- 
jugal e do pátrio poder.e regulara m direlrol edeveies dm cbnjugm. "Arr. 1 0 8 :  "O caramenio Icgal seri o civrl. cujo p r x w -  
soe celebraçto serao Rratuitor." 
"4 1- O casamento C indirroiúvei. A lei civil determinar2 a caxis de desquiie e de anulaqao do caramenio " 
"I P Haver& sempre apelaçao-otfkioe com efeitosusp?nrivo. dassenten~aranulatbriis do casamenle." 
"4 r A porre do errado de cando nPo poder3 ser contestada por terceiro contra as -soa$ que nela w encon. 
irem. ou seus filha, xnão d i a n i e  certidio extralda do registro C~YII. pela qual se prove que alsurna delar t 
ou era legalmentecasada com wtr i . "  
A n m  -c, vol I, pbg. lM. 
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Contra o dispositivo da indisçolubilidade do casamento, se declararam a 
favor do div6rcio vários deputados. ('Y 

"O divórcio no Brasil - afirma AntBnio Rodrigues de Souza - tem um 
adversário somente: a Religião. E é bom definir esta responsabilidade: a Reli- 
gião Católica, confissão que pretende controlar a maioria do sentimento 
religioso nacional. A consciCncia nacional jh chegou a um tal estado de 
maturidade que nào permite ao nosso povo a tutela absoluta da religião." ('9 

Afirma, por sua vez, Tomaz Lobo: "Como foi mantida a separaçáo entre a 
Igreja e o Estado, com a proibição de quaisquer relações de dependencia ou 
aliança entre o poder civil e o poder eclesihstico, deve ser conservada como 
consequt!ncia a secularizaç?io do casamento, instituindo-se a forma civil única 
rt!conhecida pela República como fundamento da vida de famllia." ("1 

Outros deputados pugnaram pela supressão do artigo referente A 
indissolubilidade, ou melhor, a sua não-inclusão na Magna Carta, por se tratar 
de assunto de direito privado. Na verdade, discutiu-se, e se discute ainda hoje, 
sobre o que é matéria constitucional, isto 4, se normas de Direito Privado pos- 
sam ser incluidas ou não na Constituiqão, que 6 a lei basica do Direito Público. 

A esse respeito declara Wolfenbutell: "A grande maioria do povo brasilei- 
ro, através de seus legítimos representantes, não se satisfaz com o caráter de 
relatividade e flexibilidade da legislação civil; prefere confiar na fixidez e rigi- 
dez do texto constitucional." 

Na verdade, outro seria o aspecto do problema se, alem da competência 
de elaborar a Constituiçao, a Assemblbia tivesse a incumbéncia simultânea da 
legislação complementar. Bastar-lhe-ia, então, incluir no texto constitucional 
os principio5 básicos e fundamentais, relegando para as leis ordinárias tudo o 
mais. Náo sendo assim, só restará à Assembléia incluir no texto constitucional 
todos os dispositivos cuja efetividade pretende assegurar. (*3 

Outra inovação importante, introduzida pela Constituiçao, 4 o reconheci- 
mento dos efeitos civis do casamento religioso. 

O Anteprojeto Governamental mantinha a mesma oriental30 da 
Constituição de 91, estabelecendo, no art. 108, que o casamento legal serh o ci- 
vil. 

Emendas foram apresentadas à instituiçáo do casamento civil para validar 
também o casamento religioso em certas e determinadas condições. Entre 
elas, a emenda da bancada gaúcha: "O casamento regulado pela lei civil e o 
seu processo e celebraçao serào gratuitos." "Parágrafo única. O casamento 
religioso celebrado por ministro autorizado de qualquer retigião, observados 
os requisitos da lei sobre a personalidade dos cbnjuges, impedimentos e 
nulidades e inscrito no Registro Civil, produzira todos os efeitos jurfdicos.". 
--- 

(421 Os sulores das emendas %ao. 45. Allredo Pacheco; Mf, Cuarari Silveira; 269. V. de Toldo; 13, Plirio Tourinho. 
871, Ceiar Tinoto, 881. Armando Laydner; e 1.142, Edgar Sanches. C i r .  Annarr,o.c.,vol. Ã l l ,  plg. 9. 

(43) Annm,o.r.,vol. X l l l .  pkgs 14-25. 
lUl A n n w  ar., v01 XVl, p l g .  67 
(45) An- a r ,  vol. Xll. pig. SB 
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As emendas, portanto, propõem acrescentar na Magna Carta, aos 
princípios incluídos, a validade do casamento religioso com todos os efeitos 
jurídicos da lei civil, quando celebrado por ministro religioso autorizado, 
observados 05 requisitos prescritos na lei civil e depois de incrito no 
competente Registro. Ib6) 

Houve tambkm emendas restritivas. 

Com efeito, as Emendas 1.037 e 1.214 exigem que os ministros celebrantes 
do casamento pertençam a uma religião cujo rito nao contrarie a ordem públi- 
ca e os bons costumes. 

A Emenda 119-A só reconhece válido o casamento religioso celebrado pe- 
lo rito da Igreja Católica. ("1 

Podemos afirmar que a primeira restrição é um princípio geral universal- 
mente reconhecido e, como tal, e supérflua a sua inclusào. A segunda restri- 
ção, estabelecendo um privilégio para a Igreja Católica, não é aceitavel, em fa- 
ce da laicidade do Estado. Por esses motivos, as emendas não foram aceitas. 

8. O ensino religioso 

"O ensino religioso será de frequencia facultativa e ministrado de acordo 
com os princípios da confissão religiosa do aluno manifestada pelos pais ou 
responsáveis e constituir$ matéria dos horários nas escolas públicas primárias, 
secundárias, profissionais e normais." 

A questão do ensino religioso foi um dos maiores argumentos debatidos 
na Assembléia Constituinte. Nenhum homem bem intencionado pode negar 
o valor do ensino religioso na educaç2io da mocidade, Sua infIuência se reflete 
na formaqão da atma; por isso deve ser considerado um fator de grande 
importância na vida da Nação. Só os intolerantes poderiam desconhecer seu 
valor. 

Não devemos confundir educação com instrução, cujos princípios, se 
associados, produzem efeitos mais benéficos. (9 

A instrução atua sobre a inteligéncia. A educação tem uma esfera de açáo 
mais elevada porque concorre para a formação do caráter. 

Plasmar a mocidade sem religião seria coisa impraticável. 

Em um país onde existam diversas religiões, não havendo religião oficial, 
como deve ser encarada a verdadeira neutralidade do Estado? 

O ensino leigo pode ser considerado uma manifestação de respeito a l i -  
berdade de consciencia? 

(46) PuRrisram pcln reconhecim~nto do casamento religioso. de acordo com a Emenda 2ú4 acimd citada. os si~nat i r ior  
da Emenda 75 Ponl~r Vieira, da h e n d a  119: P. Math   achado. 278, Daniel <ir Carvalho, 411; 3 hanrada b.iiana, 
1.W8 A n m i ,  a r . ,  v01 X l l .  p h ~  59 

(471 Ibidcm, @g. 59 
(481 Ailigo 153. 
I491 A n m o x . ,  vol. V, plg. 107 
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Deixando de lado a influencia da força numbrica de  uma religiáo positiva 
sobre as outras, como no Brasil, cuja populaçáo de 40 rnilhbes de habitantes 
(em 1934) cat6lica na sua quase totalidade, qual & o papel do Estado em face 
do problema religioso? 

O Estado deve respeitar os sentimentos religiosos das farnllias e nio deve 
violentar a consciencia de ningukm. Estabelecendo a laicizaçao do ensino, o 
Estado quebra essa neutralidade, pois favorece ii corrente que se opae a cris- 
tianizaçao do povo. 

Podemos considerar o ensino religioso sob diversos aspectos: jurtdico, 
moral e pedagógico. 

Sob o aspecto jurldico, relacionado com o direito da liberdade religiosa, 
fazemos a seguinte consideraçaot os pais tem o dever de tratar da educaçio e 
da instruçao de seus filhos. O menino não 6 propriedade da nação. Sendo a es- 
cola complemento do lar, o professor deve ministrar-lhe os mesmos ensina- 
mentos da casa paterna, ampliando-os à luz de seus conhecimentos, na quali- 
dade de representante da confiança do pai. 

O Estado, pois, deve velar e fiscalizar essa educasao, fazendo respeitar na 
escola os sentimentos religiosos da casa paterna. Se o Estado fizesse ministrar a 
doutrina crista a filhos de judeus, a doutrina protestante a filhos de catblicos, 
praticaria um desacato aos direitos que os pais tem na educacão religiosa dos 
filhos. 

Portanto, a neutralidade religiosa do Estado n io  se pode comparar com a 
laicização do ensino. ("1 

A respeito da liberdade espiritual, Teixeira Mendes afirma que se deve 
acatar nos filhos as convicçdes religiosas de seus pais. (") 

"Os representantes do povo, os poderes públicos - afirma Costa Fernan- 
des - não devem desconhecer que eles violam a liberdade espiritual quando 
pretendem impor seu estado moral e intelectual." 

Não se achando uma criança habilitada para escolher a sua religião, e 
muito menos para rejeitar todas, 4 claro que semelhante escolha compete 
naturalmente aos pais. 

Alem disso, o ensino leigo 6 reclamado por uma minoria que se opae à 
propagação das religiões positivas, formada em suas idCias filosbficas, e 4 repe- 
lido pela maioria da população brasileira, que nele v4 um obsthculo serio ao 
desenvolvimento das convicções religiosas de seus filhos. 

Mesmo durante a Constituiçao de 1891, alguns homens notaveis, como Pe- 
dro Lessa, Felinto Bastos, Pandiá Calógeras e Araújo Castro, não encontravam 
justificativa para a oposição ao ensino religioso. Dessa opinião era tambbm Rui 
Barbosa. (9 

LSO) A n n w  ar, vol. V, pig. 111. 
(511 Ibldmr. 
( 5 3  Ibkiim, pl#.  111 
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O Decreto de 30 de abril de 1931, do Governo Provisbrio, auscultando os 
sentimentos do povo brasileiro, veio abrir as portas dos estabelecimentos 
escolares ao ensino religioso facultativo. 

O Anteprojeto Governamental assim estabelece no § 89 do art. 112: "A 
religião & matéria facultativa de ensino nas escolas públicas, primirias, 
secundárias, profissionais ou normais subordinado A confissão religiosa dos 
alunos." (9 

I. Argumentos contra o ensino religioso 

Contra o ensino religioso pugnaram vários Constituintes, fundamentando- 
se em argumentos que vamos expor. 

O espírito religioso nào falta ao povo brasileiro. O povo catblico do Brasil, 
na sua maioria, não quer o ensino religioso. (54) 

Adotando o ensino religioso, embora com aparencia de facultativo, a 
Constituinte vai favorecer os catblicos na luta contra os fibis de outros credos 
que, por princípio ou por não serem profissionais de culto, são radicalmente 
contrhrios h medida. Essa medida vai implantar uma campanha de 6dios e de 
rancores. P5) 

A Emenda 166 pede a supressão do parágrafo do ensino religioso, justifi- 
cando-a desta forma: "A introduqào do ensino religioso vai possibilitar a babe1 
do ensino religioso nas escolas, talvez convertidas em campo de lutas religio- 
sas. Católicos, metodistas, batistas, protestantes, budistas, maornetanos, ju- 
deus, positivistas, espiritas, todos poderão ter nas escolas a sua hora de ensino 
religioso. Este se faz na Igreja ou em casa ou nos colégios religiosos. IS6) 

Segundo alguns deputados, o ensino religioso é necesshrio porque assim 
o quer a maioria católica do Brasil. "Então - exclama Plinio Tourinho -, deve- 
mos fazer uma Constituição não para o povo brasileiro, mas para uma maioria 
duvisosa. O sentimento da maioria brasileira é de fato católico - continua o 
mesmo autor -, mas não endossa as pretensces exigidas pelo clero, ou me- 
lhor, pela Liga Católica. Os sentimentos religiosos não devem sair do lar  e dos 
templos, como bem compreenderam os constituintes de 91. O que se preten- 
de com os dispositivos das emendas religiosas é o cerceamento da liberdade 
de consciencia que, fatalmente, dará lugar intolerdncia." 15') 

Se nos estabelecimentos de ensino se permitir dentro do hordrio escolar 
sejam ministrados pelo prbprio professor todos os princlpios e confissões reli- 
giosas, quanto tempo - pergunta Tomaz Lobo - ficaria reservado ao ensino 
leigo? Alem disso, todos sabem que a paixão religiosa é a mais intolerante. Se a 
professora professa sinceramente o credo católico ou protestante, não pode -- 
(531 Annrn, o.c.,vol. l, pás. 159 
(541 Annm.o.r.,vol. V .  phg 113 
1551 hniuis,o.c.,vol. 11, pdg. 507. 
1%1 Annm,~.c.,val.XI)I,pág.447 
ini Annm, WC..VOJ. V, p b ~ .  344. 
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dispensar o mesmo interesse e o mesmo carinho aosalunos de credos diferen- 
tes. Isso é humano, principalmente quando- se trata de sentimento religioso. 
Vamos, pois, assistir ao fato que o ~stadÔ concorrerá para a propagação do 
ensino'de uma só religião. 

Se a maioria dos alunos for catblica, o ensino do catolicismo tornar-se-á 
uma coação; se nào for catblica, ou seja, se houver alunos de todos os credos, 
haverá confusão e balbúrdia nas escolas. Alkm disso, o ensino religioso nas es- 
colas mantidas pelo Estado viola o principio proibitivo de relações de aliança 
do Estado com qualquer culto ou igreja. tS01 

O ensino religioso nas escolas públicas constitui uma inovaçào perigosa e 
contraproducente dos fins que se deseja alcançar, porquanto, em se tratando 
de todos os credos ou religiões, com esse dispositivo despertam-se compara- 
çòes entre credos religiosos. Daí nascem conseqüentes conflitos que bem 
poderiam ser evitados. 

O Estado leigo, longe de ser um inimigo das crenqas religiosas ou filosdfi- 
cas, comporta, ao contrário, todas as modalidades de sentir e de pensar diver- 
gentes dos membros da coletividade. 

No regime da laicidade do Estado são respeitadas as múltiplas convicções 
e as mais arrojadas doutrinas que serão aceitas ou náo, conforme o senso da 
colet ívidade. 

O direito que tem o homem de pensar em assuntos religiosos não difere 
do igual direito que possam ter milhões de seus semelhantes. 

Na esfera da liberdade de consciencia espiritual, o nosso sécuto não 
permite limites nem tão pouco consente que o Estado seja fator de divergen- 
cias. 

Somente o Estado leigo pode distribuir justiça e garantir a evolução do 
direito das instituições pela segurança que inspira A sociedade. 160) 

II. As principais emendas ao Anteprojeto 

A Emenda 135 introduz a variante que o ensino seja ministrado pelas 
comunidades religiosas interessadas. Se o ensino religioso constitui matéria 
letiva e constante do horário, embora facultativa a sua freqiiência,-como se 
resolveria o'caso havendo na mesma escola alunos afiliados a comunidades 
diferentes e fosse catequista o priiprio professor? Criar-se-ia uma situação difi- 
cílima e sobretudo incompatlvel com os interesses do Estado, que se veria 
envolvido numa questão religiosa, quand0.a constituição garante a liberdade 
de consciência e de crença. P1) 

A Emenda 469 pede que o ensino religioso seja ministrado por pessoas 
estranhas ao estabelecimento, de acordo com a religião dos pais do atuno e a 
-- 

(581 Ansicr, o.<., vnl XVl. p a p  85-88 
tSY1 Anniri, o.c.,vol. XX l l .  pari,. 398.199 
:b01 hnnlpr,o.r., voi. XXI I .  pap. 3W 
i611 Annics, o.c.,vol. X I X .  ~ J K .  446 
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requerimento destes, no ultimo ou primeiro periodo do dia escolar. Este 4 o 
único meio de se ministrar ensino religioso sem ferir a consciência dos alunos. 

Outra emenda pede a substituiqão do ensino religioso pela disciplina 
Educação Moral e Cívica. O objeto d a  moral é o homem e a moral é a ciência 
que ensina o homem a ser bom, honesto e exato cumpridor de suas 
obrigações. Vivendo na sociedade, o homem tem deveres individuais políticos 
e religiosos. 0 s  deveres religiosos, pela sua própria natureza, escapam h alçada 
do Estado e s6 devem ser ministrados no ambiente sereno dos templos. Os 
principias da Moral, por sua vez, não constituem privilkgios desta ou daquela 
religião, pertencem ao patrimbnio da sociedade. 

O ensino do catecismo e das verdades bíblicas não deverá sair do recinto 
dos templos. O Estado deverá manter em seu seio somente o ensino leigo. Ib2) 

A Emenda 592 introduz a variante "sem prejuízo do horário oficial" para 
evitar a possibilidade de discbrdias com outras disciplinas. 

A Emenda 1.004 pede a supressão do ensino religioso para que o Governo 
possa garantir ao  ensino leigo completo alheamento a quaisquer influências 
religiosas, de acordo com o artigo da Constituição que veda a União e aos Esta- 
dos ter relaçóes de aliança ou dependéncia com qualquer cuIto ou igreja. 

A Emenda 1.366 sugere essa substituiqão: "E reconhecida aos pais o 
direito de educar os filhos dentro de suas crenças religiosas ou das suas 
opiniões filosóficas, nos estabelecimentos pcblicos ou particulares de 
instrução." 

As Emendas 1.798 e 1.879 pedem a supressão do artigo referente ao ensino 
religioso, em nome da laicidade do Estado. 

Concluindo a resenha das emendas e a cr6nica dos debates parlamentares 
sobre o ensino religioso, perfilhamos a opinião de Morais de Andrade. Assim 
eIe pontualiza o pensamento dos adeptos a favor das emendas religiosas: 

"O motivo do estabelecimento dessa disposição sobre o ensino 
religioso facultativo nas escolas é o de evitar as interpretações opostas 
e excessivas a que a forma da Constituição de 91 frequentemente dava 
lugar. 

Devemos fixar a maneira realmente liberal d e  entender a laiçida- 
de do Estado. Se tivéssemos a certeza de que todos os governantes 
interpretassem exatamente essa laicidade, não haveria necessidade de 
ta l  disposição. (b3) 

Votei pelas chamadas emendas católicas, que eu chamo, antes, 
mais apropriamente, emendas essencialmente brasileiras, traduzindo 
o sentimento cristão do Brasil e, de maneira muito especial, do Estado 
que tenho a honra de representar nesta Assembléia, o Ceará. A 

6 : )  Ibidrm, p a ~  452  
,611 Annirr, o.r., ro l  hl l l .  paq 53' 
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reação que ora se faz nesta Constituição, no bom sentido brasileiro, é 
uma necessidade vital que diz respeito A prhpria existencia material e 
formal da Nação." 

CAPITULO SEGUNDO 

Vimos como no Congresso Constituinte debateu-se o problema da liber- 
dade religiosa, do ensino religioso, receando-se uma suposta intromissão da 
Igreja na esfera do Estado. Houve o temor de uma luta religiosa com a introdu- 
qão do ensino religioso nas escolas públicas. Falou-se na atuação da Liga Cat6- 
lica. Levantou-se a tese de que a Igreja Católica queria restabelecer a religião 
de Estado no Brasil. 

Como consequencias práticas aos debates parlamentares, queremos apre- 
sentar nesse capitulo a atitude da Igreja perante o problema do ensino re- 
ligioso, a atuação da Liga Eleitoral Cat6lica e o exemplo do Estado do Rio Gran- 
de do Sul na situação do problema a esse respeito. 

1. A Atitude da Igreja perante o Ensino Religioso em véspera da 
Constituiqio de 1934 

O Diário Popular de São Paulo, np 15.540, de 8 de junho de 1931, reporta 
um artigo sob o titulo "Religigo Oficial", que passamos a transcrever: 

"O Decreto sobre o ensino religioso, ('1 promulgado pelo Go- 
verno Provisório, provocou, ao que parece, grande entusiasmo entre 
os católicos praticantes. A mesa do Sr. Abgar Renault, Secretário 
particular do Sr. Francisco Campos, Ministro da Educação, está cheia 
de pilhas e pilhas de telegramas de felicitações ao autor do decreto. 

Entretanto, se o entusiasmo é grande, ainda náo se esboçaram de 
leve os meios e os processos de aplicação. 

O decreto sobre o ensino religioso foi promulgado em boa hora? 

Ainda k cedo para responder. Como informação, podemos regis- 
trar que, nos círculos militantes das organizações catblicas, tendo 2 
frente como inspirador e chefe 0. Sebastiao Leme, Cardeal do Rio de 
janeiro, 6 intenso o movimento no sentido de ser consagrado na futu- 
ra Constituinte o princípio da Religião de Estado. 

Ouvimos, há pouco, pessoa que representa o pensamento de D. 
Sebastião Leme declarar o seguinte: "o decreto sobre o ensino re- 
ligioso não deve ser considerado senão como uma etapa, a primeira. 
O que precisamos é colocar a igreja católica no lugar que lhe compe- 
te. Na futura Conscituiç3o estabeleceremos a religião de Estado, fare- 
mos do catolicismo religião oficial ensinada nas escolas e proclamada 

(641 Annarr, o.c., uni X Y l  I .  psg 4U 

11) Decreio de M dedbrilde 1931 
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nas repartições. Toleraremos os outros cultos. Mas a religião oficial 
sera a catblica. O Estado náo seri neutro. Somos a maioria e assim o 
queremos. Podemos impor a nossa vontade.'Y2) 

Essa versão, porém, deve ser redimensionada com a nota que o prbprio 
Cardeal Sebastião Leme fez publicar no jornal sernanario da Liga Eleitoral Catb- 
lica do Rio de janeiro, 

Eis a nota de D. Sebastiao Leme: 

"Leio nos jornais que o Sr. Deputado Gwyer de Azevedo na Cã- 
mara cita uma nota atribulda a mim sobre o ensino religioso obrigatb- 
rio, o restabelecimento da Religião de Estado, religiào oficial etc. Não 
existe nota alguma, nem entrevista, nem declaraçao minha apregoan- 
do tais reivindicações. Tenho dito sempre que não pleiteamos religião 
oficial, ensino religioso obrigatbrio etc. 

Se o simpático Diário Popular de Sáo Paulo divulgou coisa di- 
ferente, foi iludido em sua boa-fé. Só os que nunca-me ouviram, ou os 
que desconhecem inteiramente a minha orientaqão a respeito das rei- 
vindicaqões católicas na futura Constituição, poderiam acreditar na 
autenticidade das declaraçòes propaladas pelo discurso do deputado 
fluminense." (3) 

Ao jornal DfArio da Noite, o Deputado Padre Arruda Câmara fez a seguin- 
te declaração: "O projeto da Constituição brasileira atende, mais ou menos, 
ao mínimo das aspirações religiosas da Nação." 

Pelo fato que Padre Arruda afirmou que há um mtnimo, deve haver o mé- 
dio e o máximo. Disso, porém, não se pode deduzir que seja intenção da Igre- 
ja implantar no Brasil uma Religião Oficial e um Ensino Religioso obrigatório, 
como pensaram alguns deputados liberais ou laicistas. 

O Jornal, órgão da imprensa do Rio de Janeiro, publicou também um 
artigo sob o titula "O Ensino Religioso nas Escolas do Estado", relatando uma 
resposta do Padre Leopoldo Aires ao Sr. Vivaldo Coaracy. ('1 

Logo depois da Revoluçáo de outubro de 1930, reuniu-se o Congresso dos 
prelados catblicos, que formulou os seguintes postulados pelos quais se ba- 
teria a Igreja: 

a) seia promulgada a nova constituição em nome da maioria catb- 
lica; 

tII Annm, at, vol. V. pág. 210. 
(31 Iôkkm, pbg. 238. 
141 "Reconhece o Sr. 'frvdldo Coaraq. ercreve a Pc hirm, que 4 Igreja Calblica ,e filiam em sua imensa maioria as 

p o p u l a ~ s  brasileirai. Ora. se o ensino religioso na5 molas oficiais 6 uma aipiracao dos caiblicm. poiianio da imen- 
sa rnaioiia das populaçbes brarileirar. ma .splrylo, num rrgime que consagra a vontade das maiorias. chega a se 
conitituir em Jireitu. E um direito que o preço nenhum pode ser vendido, nem mermu P custa da paz. quando 
eira r~$nifrcasse comodismo dos ratblicos, dentro do "staiu quo" ou deíaiencio do Emdo aor direiroi da conscien- 
tia catblica Ser$, pois, uma falsa e inglbrii par, w ela a fundar na tlmfda abrtenqio do$ catblicrn da luta por 
um direito, ou na obliieiaqh der- direi10 pelo tstido." 
E m s  paiavias foram inierprct~das no Congiem como um ullk.utun dos catblicoi. Declara Cwyer de Aicvedo: O 
5r. Cardeal esth iludido em sua boa-lé. Nlo  querera, por certo, levar e Brasil a urna Euerra religioia que iá 

vai esboçandol" Anmf .  ar, vol. V, p $ ~ .  242. 
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b) seja facultado o ensino religioso e a assistencia religiosa às for- 
ças armadas, aos presidios, aos hospitais e outros estabelecimentos; 

C) O casamento religioso dos nubentes catblicos seja oficialmente 
reconhecido sem outra formalidade que o registro obrigatbrio; 

d) seja facultado o ensino religioso nas escolas e estabelecimen- 
tos de ensino oficiais. (3 

Nos Anais da Assemblhia Constituinte se encontra tambbm a Mensagem 
que o I Congresso Universitário Católico do Rio Grande do Sul enviou à As- 
sembléia: 

"Nesta hora em que os destinos da Phtria estão co~ocados nas 
mãos dessa Magna Assembltia, os academicos, reunidos no I Congres- 
so Universitário Catblico do Rio Grande do Sul, celebrado h6 pouco 
nesta Capital, vem fazer ouvir sua voz aos legítimos representantes do 
povo brasileiro, em prol das reivindicações propugnadas pela cons- 
ciencia católica nacional ... 

Queremos que a Constituiçáo, que deve ser bem brasijeira, 
comece com aquele nome que está gravado, em letras indelkveis, em 
todos os coraçóes brasileiros: Deus, fonte de toda a sabedoria e de to- 
do o poder. 

Qu~remos que a nossa sociedade repouse sobre a sua verdadeira 
base: a família, síntese de todas as grandezas e de todas as misbrias da 
Pátria. 

Queremos, pois, como a mais alta expressão da cultura cristã, a 
família monogamica, constituída pelo laço sagrado e indissolúvel do 
matrirnbnio cristão que a lei civil deve reconhecer para todos os efei- 
tos. 

Queremos assegurado h família o direito natural de educar aque- 
les a que ela deu a vida e à Igreja o direito divino de velar pela forma- 
ção daqueles que ela, pelas águas lustrais do batismo, incorporou ao 
seu grCmio. 

Queremos que a infancia e a juventude recebam na escola o en- 
sino religioso, único capaz de moldar os grandes carhcteres, conser- 
vaiido os pais irreligiosos a faculdade de arrancarem seus filhos de tão 
benéfica influ6ncia. 

Queremos que a justa liberdade do professor em sua cátedra 
encontre um limite intransponivel nos interesses supremos da  Nação 
Brasileira que, acima de tudo, é católica. 

Queremos a assist&ncia religiosa às classes armadas para que o ho- 

- - -  
mem brasileiro, vestindo a farda de soldado, nào se dispa das suas 

( 5 )  Annm,o.c.  rol WVl, pAg, 119. 
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convicçòes religiosas e para que a caserna não lhe sufoque os ideais 
que lhe foram inspirados no lar, na escola." ( 6  ) 

Sobre a luta que se travava no Pais entre os fautores do Iaicismo do Estado 
e das emendas religiosas da Constituição, encontramos na imprensa esse re- 
flexo que o Deputado Vasco de Toledo chama de página profética, artigo da 
autoria de Mario Pinto Serva, reportado pelo Di6rio da Noite", de São Paulo: 

"A imprensa brasileira, intimidada talvez pelas assoalhadas 
maiorias religiosas, não tem cumprido seu dever de advertir o povo, 
principalmente os clericais, das catástrofes que vamos sofrer no Brasil 
com a atitude assumida por esses últimos. 

Em consequéncia desse silêncio geral da imprensa, vamos ter no 
Brasil os dias mais amargos, vamos sofrer os maiores dissabores, vamos 
ter uma verdadeira guerra civi! religiosa, como a tivemos sob o reina- 
do de Pedra II, como houve na França, como houve no México, como 
houve na Espanha, como houve na Itália. 

Grande maioria dos próprios católicos são absolutamente 
contrários à internpestiva interferência agora do clero na política do 
País, mas não tem coragem de se manifestar. 

Por ora não se pode calcular ainda bem o que vai acontecer, 
porquanto ainda não experimentamos as conseqLikncias vivas e positi- 
vas da vigência das emendas religiosas. 

O governo não pode e nem deve interferir de maneira alguma 
em nenhum assunto que seja de caráter religioso, porque ofende os 
direitos da consciencia, e o governo não pode obrigar ninguém a crer 
ou deixar de crer... 

0 s  clericais querem transformar o Brasil em uma espécie de redu- 
ção jesuitica do Paraguai." ('1 

Carlos Sussekind, em seu panfleto "O Catolicismo, Parrido Político Esiran- 
geiro", seguindo a linha de perisamento de Canganelli, ataca a Igreja Católica 
como um partido político a serviço do Papa. 

A Santa Sé, desde 24 de março de 1892 - escreve o citado autor -- ji foi 
tida no Brasil como um "governo estrangeiro". Portanto, os efeitos que decor- 
rem para todo o mundo da Concordata de Latrão, celebrada em 1929, já 5e 
achavam vigentes e expressamente consagrados entre nos trinta e sete anos 
antes. (9 

Em particular modo, Sussekind ataca a Igreja Católica no seu modo de agir 
com relação à Revolu~ào de 1930. Fiel à ordem legal vigente até 24 de outubro 
de 1930, a Igreja no Brasil, com D. Sebastião Leme, se colocou hipocritamente 

- 
(6) Annm,o.c., vol XV. p ig  23. 
i71 Daummim rii*rnmlun - Anexos dos Annicr da AocmbMi N&il Cowtkukitr, Rio de l a n ~ ~ i o ,  1935. vol li, 

phg. S. 

(81 CARLOS5USSEKIND DE MENDONÇA, O Cattdkivno,Pirõldo Poiltko blraweiro, 1934, ta twnr i  Editor, Rio drlaneiro, pjg. 
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depois ao lado dos revolucionArios, elogiando o chefe do Governo Provisbrio, 
Sr. Getúlio Vargas. Contudo, na contra-revolução~paulista, de 9 de julho de 
1932, durante as missas celebradas nos templos cat6licos de todas as cidades 
do Estado, não se trocaram as alianças de ouro pelas alianças de ferro, para aju- 
dar deliberadamente a deposiçào do Governo Provisbrio, instituldo pelo movi- 
mento de 19301 

E conclui Sussekind: "Não podemos negar que os cat6licos sempre reve- 
laram disposi~ões ineludíveis de subverterem as instituiçbes pollticas vigentes 
no Brasil. Não Ihes convinha o Império unido à Igreja. Não Ihes conveio a 
República separada dela. Só Ihes esth convindo a atual Revoluçb, de que tan- 
to maldisseram, porque contam traze-Ia atada ao seu cabresto. (9) 

Pelo que acabamos de expor, verificamos como o Pals, na vigllia da nova 
Constituiçáo, vibra de Norte a Sul. A consciCncia nacional reage apbs 40 anos 
de laicismo, reclamando a normalizaç$io da situação religiosa no Brasil. A Igre- 
ja Catblica reafirma legitimamente para s i  e para os demais cultos a liberdade 
religiosa no seu pleno desenvolvimento, sem as restriqões impostas pela Cons- 
tituição de 1891. 

Na imprensa se reflete a (uta dos anticlericais que, seguindo seus pre- 
decessores de 1891, querem defender os resultados obtidos na proclamaç30 
da República, atacando em especial modo as Ligas Catblicas como partido a 
serviço de uma potencia estrangeira. 

2. A Liga Eleitoral Catdlica 

Fiel ãs suas idéias antipapais, assim Sussekind contestou a existencia juridi- 
ca das Ligas Catblicas: 

"O Superior Tribunal de Justiça Eleitoral negou o registro ao  Parti- 
do Comunista, sob o fundamento de que o mesmo era filiado a uma 
organização política estrangeira. Ora, ninguém pode negar que a Liga 
Eleitoral Catblica, organizaçào polltica definitiva ou provisbria dos 
catblicos, também se subordina à doutrinação infalivel de um Estado 
estrangeiro, o Vaticano, em tudo idêntico aos demais Estados. 

Foi, pois, antijurtdico o registro da referida Liga como' partido 
potitico, nos termos da legislação eleitoral vigente." ('O) 

As Ligas Catblicas foi atribufda com efeito a campanha para o ensino reli- 
gioso nas escolas. 

Quem reclama o ensino religioso nas escolas? Responde Cuaracy Silveira: 
exclusivamente as Ligas Catblicas. 

Segundo declarava eminente prócer revoluçionario de 1930, na reforma 
constitucional de 1926, o clero exercia nos corredores da CArnara uma pressão 
tremenda sobre os deputados para conseguir as emendas religiosas. 
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Era uma minoria no meio de uma grande maioria sem convicções reli- 
giosas; uma minoria tangida pelo clero que pretendia impor sua vontade A 
Nação. (11) 

Adroaldo Costa, que participou da reforma de 1926, assim porém explica 
o fato: "Se naquela kpoca, as emendas religiosas nào passaram, náo foi por 
não terem tido a seu favor a maioria do Congresso e sim por não haverem lo- 
grado a maioria legal prescrita no l p  do artigo 90 do texto constitucional, que 
exigia nada menos de dois terços dos votos na Camara e no Senado. Nbs, na 
mernorãvel sessão de 30 de setembro de 1925, náo atingimos os dois terços 
apenas por uma diferença de 71 votos, tendo, entretanto, a maioria esmagado- 
ra das duas Casas do Congresso". (lZ) 

Agora - continua o "eminente" prbcer revolucionhrio -, em vésperas 
de uma eleição incerta, porque todos os partidos ignoravam suas forças, em fa- 
ce do voto secreto e depois de três anos sem eleições, a minoria bem enca- 
minhada evitou formar partidos em que a derrota seria certa, para servir de 
contrapeso em favor dos que aceitassem suas pretensões. 

Exigiu compromissos antes das eleiçòes e conseguiu como pêndulo de ba- 
lança uma submisslo sancionada nas urnas até de partidos que historicamente 
escreveram em seus estatutos a manutenção do artigo 72 da Constituiç20 de 
1891. 

Em véspera de eleição, um semanario do Rio esta anunciando o alistamen- 
to das Ligas Católicas e publicando os nomes dos que apbiam a Igreja, como 
que exigindo dos outros igual fidelidade, sob pena de excomunhão eleitoral 
no próximo pleito. (I3) 

As Ligas Católicas, entretanto, organizaram seu plano. Por ocasiào da for- 
mação das chapas partidirias - afirma Plínio Tourinho -, a Comissão da Liga 
Católica propunha apresentar-me como um de seus recomendados ao futuro 
pleito, se estivesse eu de acordo em defender, neste plenario, al~urnas das 
aspirações requeridas e julgadas necessárias à prbpria estabilidade da Religiso 
Católica. Tive o desgosto de não poder corresponder a tão honroso convite 
por não ser possivel a mim transigir com a minha consciencia. ("1 

O plano das Ligas Católicas funcionou e alcançou pleno Cxito, como ad- 
mitiram seus prbprios adversários. 

3. O ensino religioso nas Escolas do Rio Grande do Sul 
antes da Constituição de 1934 

D. Manuel Pacheco Prates, em carta dirigida ao jesufta Custava Locher, 
conta o seguinte fato: 

(11) A-*<, vol. XIX, pSg. WI. 
(12) A- a q vol. Vll, plg. YM. 
(13) -a c, vol. XIX, Hg. +H. 
(141 Ami# A c, vol. V, a. M. 



"... Tendo verificado que os filhas dos colonos catblicos abando- 
navam a escola pública depois de dois anos, porque sb na escola parti- 
cular católica podiam preparar-se para a primeira comunhão, resolvi 
apreseniir ao Presidente uma medida capaz de remover a difi- 
culdade, embora receando contrariar a orientação filosbfica positi- 
vista do Dr. lulio de Castilhos. Significativa foi a palavra do Presidente: 
"Nenhum homem de governo tem o direito de impor aos gover- 
nantes.as suas crenças e sua orientação filos6fica." 

Propus-lhe então o ensino facultativo da religião nas escolas, apresentan- 
do a fbrmula seguinte: "O Estado não ministra o ensino religioso, mas nao 
impede que ele seja ministrado às criancas cujos pais pedirem, e depois das au- 
las." Sem a mínima dificuldade, o Dr. Júlio concordou com a medida, 
ampliando-a. 

Com esta fbrmula ampla, disse o Dr. lúlio, conseguiras teu fim generoso. 
Salvo algum inimigo declarado da Igreja, ningukm ir6 reclamar. 

Quanto A hora destinada ao ensino religioso, deves deixar ao critério do 
professor, por diversos motivos. Se o ensino for ministrado por um sacerdote, 
a este incumbe determinar a hora disponfvel. Finalmente, não convkm deixar 
o ensino religioso para depois da aula, porque seria recebido pelas crianqas co- 
mo pena e colocaria o mesmo ensino em segundo plano. Ele deve constituir 
um número de programa, embora facultativo. 

A vista desta conferência, expedi circular aos professores, contendo a fbr- 
mula e recomendando prudencia na execução. O resultado não se fez 
esperar. Nossas escolas públicas encheram-se, desaparecendo grande parte 
das particulares. ( ' 5 )  

Sobre a liberdade religiosa e o ensino, o Deputado Adroaido da Costa fez 
uma significativa deposição na Assembléia Constituinte. (16) 

Dos fatos acima relacionados, deduz-se como o problema religioso era 
realmente vivido e sentido no Brasil, nas escolas públicas e particulares. Havia 
um contraste entre os princlpios constitucionais e a realidade dos fatos. As au- 
toridades deviam procurar resolver os problemas vez por vez, procurando so- 
luções que podiam colidir com os dispositivos da Constituição, ou pelo menos 
serem tachadas de contrárias ao espirito laicista, ou pelo menos de neutra- 
lidade religiosa dos Poderes Públicos. 

i151 a c., uoi. Vil, pbg. 191. 
6 No CinAsio U m a  Senhora da Conctlq&o, na cldidc de 510 Leopoldo, E s l A  do RLo Crandt & Eul, pisr l  cinco 

anm, de 1W7 a 1911, quando con~lul  o curso. Na mlnha turma, de quaw iü *luri&, no %urdo ano, m a s  & 
que s6 chegarna rets ao K L ~ O  ano, havia um luterano C, quando I a m  pari aula de rtllgUo, ia  ek ou p i r i  O 

recreio ou pir i  o estudo, aprovetiando o tempo em outras atkldades. Na0 h w v t  jimafi uma quntl0nculi, u m  
disputa por causa da rellglao E nni o no meu cuno. m a s  em todos ekr, onde m dlraldmttr da Reiigllo Citbll- 
ca ralvcz se contassem por uns 10% dm 250 alunm do glnisio todo. 
Iamais meconstou tlvcrse havldo 111 brlps por cium de daitrinis reli~iosas. 
Por causa de polltlca, de namoradas, d t  colwlo de wlor, de partldm de futebol, por c r u u  de tudo Ir=, ruordo 
rei havido disputar e contendas. 
No cniinio, p r  causa da rellgiio. nlo recordo ter ocorrldo uma ~. € olhtm que tenho k a  mmbr l i .  Dquc*  
Cpofi  deponho como tnttmunhi wular. Agora, como tcrtemunha auricular, p m  declarar qut nunca hwvt iII e- 
w-s t io temldm confllim religloroj. A m w i ,  o. c., vol. VII, &. 1%. 
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O exemplo, pois, do Cinhsio de São teopoldo é um dos muitos casos que 
poderiam ser citados como prova de que no Brasil não existia, pelo menos até 
1934, a intolerância religiosa nas escolas particulares católicas com relação aos 
alunos de outros credos religiosos. 

O fato relatado por 0. Manuel Prates mostra que as escolas públicas sen- 
tiam falta do ensino religioso, quando a maioria dos alunos era católica. Os alu- 
nos desertavam das escolas públicas para poderem satisfazer aos seus deveres 
religiosos. 

Neste fato se evidencia uma outra circunstância importante. 0 s  pais nem 
sempre têm condições económicas para sustentar os estudos dos filhos nas es- 
colas particulares; não podem, pois, optar, não tem liberdade de escolher. Os 
Poderes Públicos, portanto, devem garantir esse direito. Quando o Estado per- 
mitiu o ensino religioso nas escolas publicas do Rio Grande do Sul, os alunos 
voltaram a encher as escolas oficiais, e muitas escolas particulares fecharam. 

Sinal evidente de que havia uma coação, uma restriqão ;i liberdade reli- 
giosa das familias nesta atitude do Estado que se dizia neutro, ou pelo menos 
leigo, na questão do ensino religioso. 

CAPITULO TERCEIRO 

1. O progresso da liberdade religiosa na Constituiqão de 1934 

Verificamos, ao comentar os artigos da referida Constituiçáo, um grande 
progresso no caminho da liberdade religiosa nas assim chamadas emendas 
religiosas, que foram,incluídas no texto da Magna Carta de 34. 

Constatamos, antes de tudo, a superação daquele laicismo de 1891, tão 
combatido por Rui Barbosa, autor do projeto constitucional, e tão contrdrio A 
realidade político-social da Nação. 

Foi eliminada a perplexidade que pairava sobre a Constituição na interpre- 
tação que se devia dar a respeito da separaqgo da Igreja do Estado, separação 
que podia ser interpretada 8 maneira da escola francesa ou americana. 

A prática da Constituição, até 1934, inspirou atitudes diferentes, opostas, 
como aconteceu na realidade. Permitiu, por um lado, no Rio Grande do Sul, o 
ensino religioso nas escolas públicas oficiais; doutro lado, tirou as imagens do 
Crucificado de todos os tribunais do Júri Popular, sob o pretexto.de respeitar a 
laicidade ou o laicismo do Estado, fixado na Carta de 91. 

Tratava-se, afinal, de definir a neutralidade dos Poderes Públicos: se fosse 
uma neutralidade negativa, que descambava no laicismo, ou uma neutralidade 
positiva, que não se limitasse apenas a respeitar a liberdade religiosa, mas que 
garantisse o exercício efetivo desta liberdade. 

A reação na Assembléia Constituinte foi decidida. O tão decantado laicis- 
mo de 91 constituíra-se um tabu que precisava romper. Houve, pois, na nova 
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Constituiçao, uma oxi~enac30, um respiro de liberdade religiosa mais cbnso- 
no ao espírito brasileiro. 

O próprio prehmbulo da Constituição, encerrando a invocaçáo i prote- 
ção de Deus, é o sinal desta primavera religiosa, o carta0 de visita da nova 
Constituição. 

Significativa a esse respeito a declaraçao de um deputado constituinte: 
"Sou contrário a emenda que visa estabelecer uma invocação de Deus no 
preambulo da Constituição. Essa invocação envolve necessariamente uma 
confissão de crença, é um ato de f4 e de amor a Deus que se pretende impor a 
todos os deputados desta Assembléia. Assim sendo, constitui uma flagrante 
violaçao da disposição do Projeto Constitucional, que assegura aos brasileiros 
a tiberdade de convicções cientfficas, filosbficas ou religiosas. (I) Como se v&, 6 
uma profissão de laicismo em nome da liberdade religiosa. 

Tivemos ocasião de afirmar que o nome de Deus no preambulo da Consti- 
tuição náo significa a instauraçao da Teocracia na Constituiçao. A Constituição 
do Vaticano, por natureza teocrhtica, não encerra nenhuma invocação a Deus 
em seu pregrnbulo. 

O preambulo, pois, da Carta de 34 revela apenas o espirito pelo qual se 
orientaram os Constituintes em consignar os princlpios da liberdade religiosa. 

I. SuperagTo do liiicismo constitucional 

Os sintomas de reação ao Iaicismo de 91 jh tinham aflorado nos debates da 
1 3  Constituinte, mas, sobretudo, na Reforma Constitucional de 1926, quando 
se tentaram as primeiras emendas. NBo foram aprovadas naquela 4poca 
porque, nào obstante a maioria esmagadora dos catblicos nas duas Câmaras, 
não existia a maioria legal prescrita. Isso mostra que o laicismo não era um pro- 
duto nacional, mas estrangeiro, de importação. 

"Assim, se é certo que copiamos quase todos os institutos da Constituição 
Americana - afirma Pedro Vergara -, contudo náo copiamos o laicismo que 
inscrevemos na Carta politica de 91 e não o copiamos da América, porque o 
Estado Americano esta longe de ser um Estado agnbstico." 12) 

Toda a repulsa aos postulados religiosos se origina, podemos dizer, de trCs 
fontes: o laicismo, a prevenção contra supostas resisténcias do catolicismo ao 
progresso em geral e a campanha dos outros cultos e religiões. A oposição 
maior porem 4 o laicismo, fortalecido pelo sofisma de que a Igreja 4 inimiga da 
liberdade e do progresso. 

Ora, o laicismo é planta exbtica no Brasil; não h um produto da evolução 
histbrica brasileira; nem corresponde às necessidades e tendemias morais do 
povo brasileiro. Por isso não pode ser admitido na Conçtituiç30. 

O laicismo não foi, na sua origem histórica, o resultado, de um antagonis- 
mo entre a Igreja e o povo ou mesmo entre a Igreja e o Estado. Pelo contrhrio, 

(1) -,-c, vol. XVI, pPg. B9. 
i21 *, prg, m. 
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o laicismo estudado historicamente 4 uma tentativa de ajustamento do cem- 
porai e do espiritual, dentro da própria Igreja. 

Assim como a Igreja Cismática e o Protestantismo, o laicismo 4, na sua ori- 
gem, uma atitude politico-religiosa antagbnica gerada no seio da igreja Cat6- 
lica, Assim como a Igreja Anglicana corresponde a uma divisão da igreja Cat6- 
lica na Inglaterra, do mesmo modo o laicismo, historicamente falando, e guar- 
dadas as proporções, corresponde a uma divergencia da Igreja Catblica em 
França. (3) 

Inicialmente, o conflito originou-se entre o poder jurisdicional popular e 
episcopal francês. Solucionado pela Constituição Papal "Unigenitus", o mes- 
mo conflito se transferiu entre os bispos e o pequeno clero e, logo em segui- 
da, entre 05 bispos e O POVO. 

Então o pequeno clero e depois o povo adotaram o expediente de apelar 
para o Parlamento do rei contra todas as decisões episcopais. Uma vez que o 
Estado queria também uma Igreja nacional, suas decisões eram sempre a favor 
do pequeno clero, contra os bispos. 

Nessa atitude do pequeno contra o grande clero, do povo contra a Igreja 
Romana, não havia nenhuma negaça0 da religião, e muito menos o desejo de 
separar a Igreja do poder temporal do Estado. 

Pelo contrário, o Estado usurpava funções do poder eclesiastico. Eis ai, 
portanto, a origem e a natureza do laicismo. 

O laicismo nasceu em França. Não foi uma luta contra a Igreja. Foi uma 
subversão de, ordem. O poder temporal passou a exercer também o poder 
espiritual: o contrário daquilo que pretendiam os Constituintes de 91 e pre- 
tendem agora em 34 os opositores das emendas religiosas: separar o Estado da  
Igreja. 

O laicismo, portanto, está ligado em suas origens ao nacionalismo como 
religião, não 6 uma resultante do espirito crítico do povo. Se não fosse assim, 
deveriamos encontra-lo em outros países que, por forca da Reforma, se des- 
ligaram da Igreja Romana, como na Suíqa, Inglaterra, Alemanha e na 
Escandinávia. 

Nestes países, a luta religiosa não se desenvolveu como na França, em 
torno de uma simples questão administrativa, o poder de jurisdição, mas sobre 
a essência mesma de certos dogmas. 

A Alemanha, que foi o berço da Reforma, não conheceu propriamente 
laicismo como cristalização de tendencia política. O mesmo podemos dizer da 
Inglaterra. O Iaicismo como indiferença, como alheamento do Estado em face 
da  religião, não se desenvolveu em nenhum pais porque não é um fenômeno 
normal, espontâneo do povo. É um produto de espírito abstrato concebido 
por uma elite e imposto ao povo. 
-- 
131 A-, e.c.,vcl. KVI, pág. m. 



Por isso não se pode reconhecer cidadania ao laicismo no Brasil. I*) 
O laicismo foi implantado no Brasil nao para obedecer 4 Ibgica dos princi- 

pios, mas pelo espirito de imitaçao e pe la  necessidade transitbria de destruir 
todas as forças que amparavam a Monarquia, incorporando-se a ela. 

Isto aconteceu em todos os paises latinos onde a república sucede A 
monarquia. Ocorreu sempre a mesma soluçáo. A França se fez republicana 
desferindo um golpe de morte na Igreja Legal; o mesmo aconteceu na 
Espanha. 

Os Constituintes de 91 impuseram, pois, uma realidade contrária ao espí- 
rito do povo brasileiro: impuseram uma mentalidade laica que o povo brasi- 
leiro foi obrigado a suportar por 40 anos. Os pr6prios Constituintes de 34, que 
sustentaram a neutralidade do Estado em nome da laicismo de 91, esqueceram 
que o jaicismo nio significava neutralidade reli~iosa, separaçao da Igreja 
do Estado, mas indiferença, hostilidade A Reli~ião. 

Ora, o povo brasileiro, em bpoca alguma de sua histbria, ostentou indi- 
ferença e hostilidade A Religião. Em boa hora, portanto, a Constituição de 34 
restabeleceu no Brasil a verdadeira liberdade religiosa, respeitando o senti- 
mento do povo, eliminando a taicidade equívoca da Constituição de 91 e 
sobretudo -fixando uma nova laicidade do Estado, atravbs da fórmula 
"separaçào e colaboração". 

11. Separa~lo e colaboraçao entre Igreja e Lstado 

Tendo esclarecido que o laicismo na Constituiçto não significava neutra- 
lidade, mas, sim, hostilidade A religião, os Constituintes de 34 eliminaram as 
dificuldades que se opunham ao desenvolvimento da liberdade religiosa. A 
tarefa do Estado na liberdade religiosa náo se reduz ao aspecto negativo, ou 
seja, a respeitar essa liberdade, O Estado deve garantir tambbrn seu efetivo 
exercicio, criando o ambiente propício. 

A noção moderna do Estado de Direito considera o exercício do Poder 
como uma delegação do poder do povo aos seus representantes, os quais de- 
vem governar a sociedade, não arbitrariamente, mas dentro dos limites fixados 
pela Constituição. Ora, se a maioria do povo é religiosa, a Constituição não 
pode esquecer esta realidade, esta vontade manifesta d o  povo. 

Russomano saudava nessa colaboraçáo reciproca do Estado e da Ipreja a 
vocação americana do Brasil. Hh pelo ~rasil  inteiro - afirmava o ~ e ~ u t ã d o  - 
um intenso espírito de reforma. Precisamos fazer com que das forças aparente- 
mente dispares desta Assembléia surja um novo "fiat", uma outra ordem cons- 
titucional, que reintegra o Brasil na órbita de seus destinos, não sb como naqào 
americana, mas como parte do todo que 6 a humanidade. As tradições 
brasileiras tenderam sempre para uma aspiração organica da ideia republi- 
-- 
r41 Mercadoria imporia& - afirma P d r o  V c ~ i r ~  -, o Iait i lmo no BT~sI I  na0 resultw & n a u  C Y O I U C ~  normi. CC-, 

mo povo; i.ililirou-E em nos- libeialiumi, a t r i r t r  de Ieituiai. p a r  rdimrnia- mcniair, sucnrivaa e nunci dnccu r 
mas& do pnvo; nunca loi sentido c exigido pelo povo. como 50lwio de um poblema ingustmw de conrciewir " Annm.  
o.r.,vol. WVl. pw,  227 
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cana. O Brasil inteiro nasceu para o liberalismo e para a democracia. Parte in- 
tegrante do todo americano, a América se tornou centro, no prbprio continen- 
te, de todas as liberdades: a liberdade de consciCncia, a liberdade de pensa- 
mento, a liberdade política, consubstanciadas no regime republicano. ( 5 )  

A colaboraç30 do Estado com a Igreja, preconizada na Constituição, pra- 
ticamente se realiza em vários dispositivos que são o complemento da liber- 
dade religiosa afirmada em 1891 e reafirmada em 1934. 

Em particular 4 reafirmada a liberdade de consciencia e de crença (art. 
113, 4 5 9 ) :  k reafirmada a separaçáo da igreja do Estado na independencia recí- 
proca de suas finalidades e de sua ação; essa independência é estabelecida em 
relação a todas as igrejas, não s6 à Igreja Católica (art. 17). 

~eferindo-se a Representação Diplomática junta à Santa Sk, a Constitui- 
çao tira a cláusula incongruente e laicista "de que ela não implica a violação da 
~roibição de relações de dependCncia ou aliança com a Igreja" (art. 176). 

Aos ministros religiosos e eclesiásticos permite-se o serviço militar sob for- 
ma de assist&ncia espiritual e hospitalar às forças armadas (art. 163, § 3 ~ ) .  As 
associaçóes religiosas adquirem personalidade juridica, nos termos da lei civil, 
em completa igualdade juridica com as demais associações, sem nenhuma res- 
trição ou alusão As lei de mão-morta. 

A Constitujçáo se refere ainda explicitamente A personalidade jurldica das 
associações religiosas, porque elas, embora sejam juridicamente iguais às 
demais associações, tiveram no passado graves restrições. Mesmo em 91, ainda 
vigorava para o s  religiosos a restriqão de alhear e dispor dos bens sem licença 
do governo, não obstante que no texto constitucional se afirmasse 
"adquirindo bens, observadas as disposições do direito comum". 

A redundancia da Constituição de 34 a respeito das associaçi5es religiosas 
6 para tirar qualquer dúvida. A Constltulqao elimina a restriçso aos religiosos 
do direito do voto, restrição injusta e contraria i !iberdade religiosa. Permite 2 

assistência religiosa As forças armadas, nos hospitais, nas penitenciárias e em 
outros estabelecimentos oficiais, sem bnus para os cofres p6blicos e sem 
coaçio ou constrangimento dos assistidos (art. 113,g 691. 

Permanecendo o carater secular dos cemit4rios, permite às associações 
religiosas manter seus cemitérios particulares, embora sujeitos 4 fiscalizaqáo 
municipal, dentro dos mais Iídirnos princípios da liberdade religiosa (art. 113, 9 
79). 

Estabelece também o reconhecimento do casamento celebrado perante 
ministro de qualquer confissão religiosa, desde que sejam observadas as 
disposições da lei e seja ele inscrito no registro civil (art. 146). Acaba, desta 
forma, com as restrições da Constituiq30 Imperial, que s6 reconhecia o 
casamento candnico, e da Carta de 91, que s b  reconhecia o casamento civil, 
com a obrigação, por lei ordinaria, que este casamento precedesse sempre ao 
ato religioso. 

(5) A-, a c, vol. VI, plg. 43. 
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Finalmente, a Constituiçio permite o ensino religioso facultativo nas 
escolas públicas (art. 153). 

Unica restrição na Constituição de 34 é a falta do reconhecimento da 
escusa de consciéncia ou objeção de consciencia. 

Com efeito, no art. 111-b, ela prescreve: "Perdem-se os direitos pollticos, 
pela isenção de 6nus ou serviço que a lei imponha aos brasileiros quando 
obtida por motivo de convicçào religiosa, filosbfica ou polltica." 

Devemos reconhecer que a objeção de consciencia ainda não se tinha 
suficientemente desenvolvido para obter seu lugar devido na Constituição. 

Os princlpios da liberdade religiosa sao pois garantidos pela 2' Constitui- 
ção Republicana, numa maneira expllcíta e analftica, como reaçlo As restrições 
impostas pelo laicismo da Carta de 91. 

Permanecendo intaao o dispositivo da separação Igreja-Estado, com a 
proibição de estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos 
religiosos e, sobretudo, de ter relação de dependtncia ou aliança com 
qualquer culto, 6 garantida uma sadia neutralidade dos Poderes POblicos com 
a cláusula inserida pela Constituiçào de 34: "sem prejulzo da colaboração 
recíprnca, em prol dos interessados (art. 171". 

Seria posstvel uma Concordata com a Santa Sé sem violar o dispositivo da 
separação da igreja e do Estado? Responderam afirmativamente alguns 
deputados. 16) 

A prhtica e a praxe da Santa Sé com os pafses que se declaram comunistas 
confirmam esta possibilidade. 

Faltava n a  Constituiçáo de 34 um reconhecimento civil h Religião 
Caiblica como religiáo da maioria dos brasileiros, como fator que foi 
preponderante na formação polltico-social-cultural da Nação Brasileira. 

A Dectaraç30 conciliar do Vaticano II sobre a Liberdade Religiosa assim se 
exprime: "Se, considerando as circunstancias peculiares dos povos, no 
ordenamento jurldico de uma sociedade se atribui a uma comunidade 
religiosa um especial reconhecimento civil, necessário que ao mesmo tempo 
a todos os cidadaos e a todas as comunidades religiosas seja reconhecido e 
respeitado o direito à liberdade, em matéria religiosa." 17) 

Falta portanto P Constituiçio de 34 um reconhecimento civil especial aci- 
ma citado; falta, porém, teoricamente, pois na pratica legislativa, ordinária, 
existe no Brasil este reconhecimento civil especial. 

Hoje - escreve Claudio Pacheco -, esta sendo admitida uma certa 
predileção do Estado em favor da Igreja Catblica, naturalmente sob a razão 
poderosa de que congrega a grande maioria do povo brasileiro, não tanto no 
texto da Constituição como em nossa pratica legislativa e administrativa. E uma 
ação que se desloca positivamente para atos constantes e ininterruptos de 
simpatia, preferencia, de apoio, de auxllio material e ar& mesmo de 
subvenção, pelo menos às atividades assistenciais de bispados e parbqu ias. (B) 

(6) *a r., wt. xn, plg. 417. 
(71 OlpJtilli-, n - h .  
1IIi PACHECO. at, vol. X, 1%5,p íg ,  131 
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2 Neutralidade religiosa do Estado e Ensino Religioso 

Ao leitor dos 2 i  volumes dos "Anais da Assemblbia Constituinte de 1934", 
aparece e m  primeiro plano entre os debates que se desenvolveram no 
Congresso sobre as emendas religiosas a discussão a favor ou contra o ensino 
religioso nas escolas oficiais. 

Os principais argumentos dos adversários diziam respeito à violaç2o da 
liberdade de consciencia e crença religiosa, sancionada pela Constituição, à 
violação da independencia e separaçãn do Estado da Igreja. Consideravam o 
ensino religioso um ataque ao laicismo querido pela Constituiçao de 91, uma 
intromissão da Igreja Católica na esfera do Estado e uma tentativa de impor 
uma religião de Estado. Todos esses argumentos são falsos. Em primeiro lugar 
as emendas nao pleiteiam, nem querem o ensino exclusivo da Religião Catb- 
lica, senão o ensino facultativo de qualquer religião. 

"Nós, os católicos - afirma Adroaldo Costa -, não queremos a união da 
Igreja com o Estado. Conquanto essa uniào seja a doutrina por ela ensinada 
como a mais lidima e consentanea com a realização de seus objetivos, ante a 
realidade brasileira, porém, e a própria Igreja quem o afirma e o ordena, não 
se deve pleitear a união. Aquela que entre nós outrora existiu nlo foi união, 
senáo escravidão da Igreja atrelada ao carro do Estado, graças ao espirito de 
fkrreo galicanismo em que se formou a mentalidade de boa parte senão da 
maioria dos nossos estadistas no antigo regime."(g) 

Na verdade, o Cardeal Leme, a frente do Episcopado Brasileiro, 
proclamou muitas vezes que se não pleiteava a união da Igreja com o Estado, 
mas tão-somente a inclusão na Constituiçiio de alguns textos explfcitos. 

O simples fato de o Estado permitir o ensino da religião nas escolas públi- 
cas não implica violação do principio da separação, nem importa aliança ou 
dependencia entre Estado e Igreja. 

Temos o exemplo em outros países. Na pátria de Lutero, estatui a 
Constituiçáo de Weimar, no art. 149, ser a religião materia ordinária de ensino. 
E, no entanto, apesar do caráter confessional da escola, quem jamais se lem- 
brou de afirmar que na Alemanha a Igreja Cat6lica está unida ao Estado ou 
que existe ali qualquer relação de dependencia ou aliança entre ambos? ('O) 

Se fossemos enumerar todos os paises em que há o ensino facultativo da 
religião nas escolas públicas, sem que, no entanto, exista ali a união da igreja 
com o Estado, iríamos longe ... 

Afirmou-se tambkm que o ensino religioso deve ser dado no lar e nos 
templos e jamais na escola, e que o ensino oficial deve ser rigorosamente 
neutro. 

É preciso lembrar, antes de tudo, que não existe ensino neutro. 
Os fatos mostram que a neutralidade no sentido de indiferentismo jamais 

existiu, porque aquilo que se denominou aqui e acolá de neutralidade em 
matéria de ensino, nada mais 6 senao a negaça0 do sobrenatural e a prhtica do 
191 Annia, ac., vol. Vll. pLg. 1W. 
110) O p n m o  se deve dizer dar Conrriiuiçks de Danrzig. da PolOnia c da lugoslav~a. que nos a i t i g ~  106. iM e 76, 

r~pcctivamente, preceituam de modo id&niico. Annm,a c,vol. VII, pglõ9. 
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mais rígido agnosticismo, quando náo da mais declarada investida contra o 
cristianismo e a doutrina que ele prega. 

Como explicar h criança a origem da vida, o princlpio criador do 
universo? E, no estudo da história, como explicar a sucessào dos fatos huma- 
nos, senão por um determinismo inevitavel ou por um deslgnio da ProvidCn- 
cia Divina? 

Segundo o parecer de Jfilio Payot, queira ou nao queira, o professor deve 
tomar partido nas grandes questaes essenciais que dividem a sociedade 
contemporânea, isto é, nas quest6es religiosas, políticas e sociais. Vivendo no 
meio dos pais de seus alunos, o professor n8o poderá refugiar-se na neutrali- 
dade que s6 4 posslvel às inteligências e às atividades nulas. O problema 
religioso se encontra no âmago de todos os problemas. A religião náo C uma 
roupa que se usa em determinadas cerimbnias ou que se veste ou se despe 
quando se quer; nem k uma fé que se professe exclusivamente no recinto 
dos templos e igrejas. 

A indiferença absoluta no sentido de neutralidade absoluta em materia de 
religião e de confissão religiosa nunca foi praticada na Amtrica: quem o 
afirma é Bluntschli, corifeu do liberalismo moderno. 

Solon jh havia estabelecido penalidade para os que se conservassem 
neutros nas ~randes questòes que interessavam à Patria. Alkm disso, a escola C 
prolongamento do lar; é a i  que se completa a formação do caráter e que este 
se plasma em sua feição definitiva. Logo, a escola não deve ser a antltese da 
famdia, nem a destruidora de quanto esta edifica. Portanto, o ambiente 
espiritual que a criança respira no lar não deve sofrer modificação de 
temperatura ao penetrar na escola, pata que o carater em formaçao não sofra 
os reflexos destas mutações repentinas, sempre prejudiciais, quando não fatais 
por toda a vida. 

Pena que a Constituiqào de 34 nào vigorou mais do que trts anos, ou seja, 
até 10 de novembro de 1937. 

Contudo, ela permanece um modelo de liberdade religiosa, Seus princl- 
pios serão repristinados em 1946, após a ditadura de Getúlio Vargas. 

CAPITULO PRIMEIRO 

Analise Filosófico-Jurídica da Codtufçh~ de 1937 

A Constituição de 1937 foi outorgada num golpe de Estado, a 10 de 
novembro, em plena campanha presidencial, pelo pr6prio chefe do Governo, 
Getúlio Var~as, sob uma justificativa falsa como tantas outras emanadas do 
arbítrio. (') 

Com efeito, no preambulo da Constituição, se leem as seguintes 
afirmações: O povo está com sua "paz polltica e social profundamente 
perturbada por conhecidos fatores de desordem; uma notbria propaganda 
demagbgica procura desnaturar, em luta de classes, com a extremaçáo de 

(1) SARASATE, pé., h. 17. 
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conflitos ideológicos tendentes a resolver-se em termos de violencia e 
colocando a Nação sob a funesta iminencia da guerra civil". Ainda mais, "a 
infiltração comunista se torna dia a dia mais extensa e profunda, exigindo 
remédios de caráter radical e permanente". 

Conhecida vulgarmente e durante muito tempo como "a polaca", por ter 
buscado a inspiração na Constituição da Poldnia, a Carta de 1937 somente 
chegou a ser executada naquelas partes em que conduzia ao paroxismo o 
poder presidencial, com a substituição do Congresso nela mesmo instituído 
pela competéncia legiferante do Ditador. Este deixou de submeter o texto da 
Constituição ao plebiscito nacional, de realizar as eleiç6es previstas, bem 
como de constituir o Parlamento, que nunca se reuniu durante todo o "Estado 
Novo". 

Pode-se dizer - comenta Pacheco - que a Constituição esteve 
permanentemente suspensa por todo o seu período de vigencia em tudo o 
que pudesse obstar ao exerdcio totalitdrio e irrestrito do poder individualiza- 
do e ditatorial. ( I )  

"Não se tendo realizado o plebiscito dentro do prazo estipulado pela pró- 
pria Constituicão - escreve Francisco Campos - magna pars na elaborado 
desta Carta - a vigência desta, que antes do plebiscito seria d e  caráter provi- 
5 0 r i 0 ,  tornou-se inexistente. A Constituição de 37 não teve portanto vigência 
constitucional. E um documento de caráter puramente histórico e não jurídi- 
co". (j) 

De 1937 a 1945 o BrasiJ viveu praticamente sem Constituição sob o 
domínio incontrasthvel da ditadura. 

Reuniremos nesse capítulo os poucos dispositivos legais referentes 2i 
liberdade religiosa para depois verificar se houve piogresso ou involução no 
que diz respeito ao direito da liberdade religiosa. 

1. O laicisrno de Estado 

"L vedado A União, aos Estados e aos Municlpios estabelecer e 
subvencionar o exercício dos cultos religiosos". (*) 

A Constituição de 37 repete o mesmo dispositivo de separação da Igreja e 
do Estado, suprimindo a cláusula introduzida na Constituição de 34 "sem 
prejuízo da colaboração reciproca". É pois uma solene reafirmação do 
laicismo d e  1891. Como escreve Pontes de Miranda, a ConstituiçBo de 1937 
saltou 1934 e volveu à 1891 no que se refere à laicidade de Estado. 

O espírito de laicismo da Constituiçào ressalta logo A primeira vista desde 
o seu preambulo. 

(1) PACHECO. a E., VOI. I, pig a7 
(3) SARASATE, o. c., pAg. 18. 
H) An.321. b. 
151 PONTES DE MIRANDA,a% vol.V, pi#. 1% 
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Todas as Constituições brasileiras levam no preâmbulo a invocaçao ao 
nome de Deus com a exceção das Constituições de 91 e de 37. 

Neste preambulo, em vez de ptinclpios de ordem polltica, filosbfica F! 
religiosa, encontramos uma strie de considerandos para justificar ao povo a 
atitude discricionária do ditador. Tinha razao Rui Barbosa quando afirmava 
que liberdade e religiao são sócias e não inimigas. Não hh religião sem liberda- 
de - dizia ele - assim como não há liberdade sem religião. ('1 

A religião B muito mais necessaria nas RepQblicas do que nas Monarquias 
c muito mais ainda nas Repliblicas democrhticas do que em todas as demais. 
Como seria a sociedade se afrouxando o laço polltico não estreitasse o vínculo 
moral? ('1 

A Constituição de 1937 k similar nos dispositivos que dizem respeito à 
liberdade religiosa ã Canstituiçao de 1891: riscou o progresso da liberdade 
religiosa alcançada pela Constituição de 34. 

Desapareceu da Constitui~ão a assistencia religiosa às forças armadas, nos 
hospitais e em outros estabelecimentos, prescrita pelo art. 113, 4 6\ da Cons- 
tituição anterior. Desapareceu o dispositivo relativo ao serviço militar dos 
eclesiásticos que, segundo a Constituição precedente, era prestado sob forma 
de assistència espiritual e hospitalar às forças armadas (art. 163,g 3 9 ) .  

Enquanto a Constituição de 97 na emenda de 1926 mantinha a representa- 
ção diplomatica junto a Santa Sé, imitada pela Constituiçao de 34, a atual silen- 
cia sobre o assunto. 

A Constituição de 1937 não cogitou do casamento civil e nem do casamen- 
to religioso. Deixou o assunto para a legislatura ordingria. 

A lei portanto podia adotar sb o casamento civil ou s6 o casamento 
religioso ou os dois. 

O único problema que podia existir era saber se a legislação sobre o 
casamento religioso fora revogada pela nova Constituição. 

A resposta, no dizer de Pontes de Miranda, deve ser negativa, porque se 
tratava de um dos casos em que as regras da Constitui~ão de 34 lograram 
continuar como regras de legislação ordinhria. 

Em abono desta tese existe a Lei nQ 379, de 16 de janeiro de 1937, que 
regulou o casamento religioso para os efeitos civis. 

Todavia nao podemos esquecer que embora na Constituiçao de 37 não 
figurasse a assistemia religiosa as forças armadas, durante a 2* Guerra Mundial 
com "o estado de guerra" de 1942 a 1945, criou-se o serviço religioso junto h 
Força ExpedicionAria Brasileira (FEB), com os chamados capelles militares. (*I 

(61 PACHECO, &c., vol. IV, @R. Xü. 
I7I Ibldnri, pig. 260. 
(0) PONTES DE MIRANDA.0. c, wl. VI, p $ ~  213. 
(g) Derreto ri. 6.535, de 26-5-11111 Esre serviço foi deliniiivamtnte oisanlrado peb Wrero- le i  no8.911. de E-1-1%. com ar 

modilicac&es inrroduzidas pelo Decreto-lei rie9.M5. de U-7-1%. IACQUES.0.t. pbg. 2H. 
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2. A liberdade de culto 

"Todos os iridividuos e confissões religiosas podem exercer pública e li- 
vremente seu culto" ('O). Nesse artigo também ha uma volta ao laicismo de 
1891. Enquanto a Constituição de 34 afirmava largamente a inviolabilidade da 
liberdade de consciência e de crença e o livre exercicio dos cultos religiosos, a 
Constituição de 37 assegura somente a liberdade de culto. 

Sabemos que a liberdade religiosa compreende três aspectos: a liberdade 
de consciencia, de crença e de culto. 

L sintomático que a Constituição de 37 tenha desprezado ou pelo menos 
náo tenha incluído entre os direitos e garantias individuais a liberdade de 
consciencia que 4 o fundamento da liberdade de culto. 

Talvez a explicaçio desse fato resida na natureza da Constituiçao de 37 
que difere de todas as outras pelo seu carhter artificial, inatural, arbitrário e 
ditatorial. 

Foi dito que a liberdade não é uma instituição jurídica e nem pode tornar- 
se instituição organizada e formal de direito público. 

Carlos Schmitt que o afirma em seu "Freiheitsrechte und instutionelle 
Garantien" (I1) k uma experiencia interior e exterior do ser livre. 

Essa recusa, essa extrajuridicização da liberdade a porta falsa de saída 
que pensam encontrar todos os que se recusam a ver que a elevação do 
homem indivíduo e a dignidade da pessoa humana é correlativa a certa 
formação de direitos acima dos Estados. 

A primeira parte da tese de Schrnitt, ou seja, a liberdade não é instituição 
jurídica, & falsa. O que 4 verdade é uma outra proposição: as verdadeiras li- 
berdades não são s6 instituições de direito público interno ou simples garan- 
t ias constitucionais. 

Escreve Pontes de Miranda: "A propriedade que não 6 liberdade é uma 
garantia constitucional; a liberdade de comerciar que 4 falsa liberdade, por ser 
estranha extensão a personalidade, 6 garantia constitucional. Mas a liberdade 
física e a de consciencia, a liberdade de emissão de pensamento e as outras 
mais, essas são verdadeiras liberdades e não são simples garantias ou con- 
cessões do Estado, mas direitos inerentes à pessoa humana e que estão acima 
dos direitos do Estado." 

Mais grave do que a afirmação de Carlos Schmitt, foi a exclusão da li- 
berdade de consciência, feita de má-fb, na Constituição de 1937. V2) 

"Procurando obviar à inteligencia restringente do enunciado - escreve o 
citado autor - ressalta ao mais leve exame técnico que a Constituição de 1937 

(101 An. 122, $ 0  

(11) Cfr. PONTES DE MIRANDA. ac., vol. V, phg. 1MI. 
!I>) PONTES DE MIRANDA. o.c.,vol. V, pig. fW. 
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não se referiu A liberdade de consciencia, que 4 em verdade um dos direitos 
acima dos Estados." 

Pergunta-se: A omissão tem como consequ4ncia o fato de não haver 
segurança constitucional de tal direito profundamente humano? 

Se assim fosse, haveria um absurdo no texto constitucional, considerando 
quanto ele prescreve no rirt. 123: "A especificaçio das garantias e direitos 
enumerados nao exclui outras garantias e outros direitos resultantes da forma 
de governo e dos princípios consignados na ConstituiçAo." 

Em todo caso teria sido melhor que a Constituição explicitasse o direito da 
liberdade de consciência, fundamento da dignidade humana, raiz de todos os 
outros direitos individuais. 

3. A personalidade juridica das A s s o c i a ~ k  Religiosas 

"Todos 05 indivíduos e confissões religiosas podem exercer pública e li- 
vremente seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo bens, observadas 
as disposições do direito comum." (?3) 

Essa declaraçào 6 um retorno i restrição dos bens dos religiosos, prbpria 
da Constituição de 91, um retorno aos principias das leis de "mão morta". 
Trata-se de uma involuç2i0, de um salto qualitativo. Volta-se aos tempos 
antigos. Embora a Constituiçio de 91 tivesse extinto o direito da "mão morta", 
permitindo aos religiosos adquirir bens, permaneciam intaaas outras disposi- 
ções da lei morta, quanto ao alhear e dispor dos próprios bens. 

A Constituiçao de 91 fala 56 em adquirir, não em dispor, Tambhm a 
Constituição de 37, repetindo o mesmo texto de 91, não fala em alhear, dispor, 
mas apenas em adquirir. 

Essa restrição não se justifica perante o principio da liberdade religiosa, 
considerando-se sobretudo o progresso consignado pela Constituiç30 de 34, 
quando estabelecia que as associaçòes religiosas adquiriam personalidade 
jurídica nos termos da lei civil (art. 113,s 5q). 

4. A secularizaqiío dos cemitérios 

"Os cemitérios terão caráter secular e serão administrados pela autori- 
dade municipal." (I4) 

A ConstituiçBo repete o mesmo artigo 72, 5 9 ,  da ConstituiçJo de 1891, 
eliminando por4m a cliusula "ficando livre a todos os cultos religiosos a prlti- 
ca dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que não ofendam a 
moral pública e as leis". 

A Carta de 1937 volta a excluir os cemiterios privados desconhecendo a 
existencia de numerosos cemitérios particulares, especialmente os das associa- 
ções religiosas. 
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A elisão da cláusula final do art. 72 da Constituição de 91 não teve a 
consequencia de tornar absoluta a garantia constitucional do exercício dos 
cultos nos cemitérios. O texto de 1937 não contem qualquer princípio de li- 
berdade de culto que pudesse ser referido ao $59 do art. 122. (I5) 

Não está pois garantida constitucionalmente a liberdade de culto nos 
cemitérios. uma falha técnica constitucional, a não ser que aceitemos a 
opinião de que no inciso V do art. 122 esteja impltcita a disposição. 

"A Constituição de 1937 - escreve Pacheco -, no. inciso V do art. 122 
reproduziu os mesmos requisitos da Carta de 34, não explicitamente, mas dei- 
xando naturalmente implicito o exercício livre dos cultos religiosos." (I6) 

Escreve, por sua vez, Pinto Falcão: "No artigo 122, 5 59, a Carta de 37 foi 
sintética. Não se referiu h obrigação contida na parte final do dispositivo de 
1934, que prescrevia às associações religiosas que mantinham cemitérios 
particulares a proibição de recusa de sepultura onde não houvesse cemitério 
secular (art. 113,§ 7%'' 

"Mas nem por isso - continua o citado autor - o Tribunal de Minas 
Gerais, em Acbrdão de 23-11-1943, da lavra do desembargador Leão Starling, 
deixou de acentuar: "Não tem, porém, procedencia jurídica o ponto da 
sentença em que se procura sustentar que o acusado náo estava juridicamente 
obrigado a conceder inumação a qualquer pessoa no campo santo por se tra- 
tar de ceinitério particular." (''1 

Admitir esse princípio seria ir de encontro ao direito positivo, 
consubstanciado no artigo 4g, parágrafo 'único, do Decreto 709, de 27 de se- 
tembro de 1890. Além disto, pode-se sustentar que a parte final de 1934, não 
reproduzida nas Constituiqões subseqüentes, não sendo com elas 
incompatíveis, continuava a vigorar como lei ordinhria. 

O Direito Constitucional tem um principio de conservação, segundo o 
qual as normas de uma Constituiçao não reproduzidas na posterior, se com 
elas não incompatíveis, passam a valer como meras leis ordinárias. 

5. O Ensino Religioso 

"O ensino religioso poder& ser contemplado como matéria do curso 
ordinário das escolas primárias, normais e secundhrias. Não poderá porém 
constituir objeto de obrigação dos mestres ou professores, nem de frequencia 
compulsória por parte dos alunos." (IB) 

Substancialmente, o artigo é similar ao artigo 153 da Carta de 34. Reafirma- 
se o caráter facultativo do ensino religioso, tanto no que diz respeito à religião 
professada pelo aluno, quanto no que se refere ao pr6prio ensino e 
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"A fim de evitar a perturbaç50 nos horarios para aqueles alunos que não 
quisessem aceitar o ensino religioso - escreve Cavalcanti -, haviamos sugeri- 
do à Comissão que elaborou por determinaçào do Governo Provisbrio o 
anteprojeto de Constituição a idéia de excluir do horario as aulas de ensino 
religioso, embora o mesmo pudesse ter lugar após o horario comum." (Ig) 

ia  afirmamos o inconveniente de reservar as aulas do ensino religioso 
após o horário das aulas, pois isto seria para o aluno uma pena, um castigo e ao 
mesmo tempo poderia significar que as aulas de religião não tem o mesmo va- 
lor das demais. 

Sobre a questão da neutralidade do Estado face ao ensino religioso 
remetemos o leitor ao que foi dito a respeito quando se debateu o problema 
do ensino religioso na Constituição de 1934. 

CAPITULO SECUNDO 

ConseqU4ncias Filosóficas 

I. A involuqáo religiosa da Carta de 1937 

A Constituição de 1937 representa, sem dirvida, um regresso no caminho 
constitucional da liberdade religiosa. Explica-se em parte pelo fato que esta 
Constituição é um quisto, uma exceção dentro das constituições brasileiras, 
obra de imposiçao de uma ditadura. 

O próprio preâmbulo, longe de ser uma inuocaçâo A proteção de Deus e a 
declaração de propbsitos de defender a liberdade da Naçáo, 4 uma justifica- 
ção do arbítrio do poder que vai ser implantado. 

Esta característica anormal de uma Constituição que não foi aprovada por 
um plebiscito e que não conheceu um Parlamento explica, pois, em parte, a 
pobreza da Constituição na declaração dos direitos do homem e a involuçáo 
religiosa que esta Constituição apresenta, quando comparada com a Carta de 
34. 

Há uma volta a tendencia laicista da Carta de 91. A Constituição de 1937 
silencia sobre temas que envolvem a liberdade retigiosa em s i  ou sobre as tare- 
fas que incumbem ao Estado, enquanto ele é obrigado a procurar o bern-co- 
mum integral dos cidadãos. 

Em particular, nào cogita em casamento civil e religioso, deixando à le- 
gislação ordinária a faculdade de legislar. Deixou de mencionar assistencia 
religiosa As forças armadas, nos hospitais, nas penitenciárias e nos estabeleci- 
mentos de internação coletiva. Não se refere à representaçao diplomática jun- 
to a Santa Sé. 

Quando a Constituição de 37 reafirma o princípio da proibição de relação 
de dependencia ou aliança com qualquer culto ou igreja, deixa proposital- 
(13 )  CAVA1CANTl.o.c.. plg. 100. 
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mente a cláusula de 34 "sem prejuizo da colaboração recíproca em prol de 
interesse coletivo". 

k uma declaraçãio, portanto, laicista do Poder que recusa ao Estado uma 
atitude positiva com relaçao ao fenomeno religioso. 

Ao Estado não cabe apenas conhecer, respeitar e tutelar o direito da 
liberdade religiosa, mas também promover o ambiente propicio para um 
exercicio efetivo dessa liberdade. 

Não sabemos se atribuir a uma falta thcnica constitucionaI ou a um regres- 
so no direito da liberdade religiosa a inclusão de certas restrições superadas 
pelo progresso da civilização ocidental. 

A Constituiçao de 37, repetindo os mesmos dizeres de 1891, quanto h 
capacidade juridica das associações religiosas, ressuscitou em parte as restri- 
ções das leis de "mão morta". 

Com relação aos cemitbrios, a Constituição é tão sintbtica que deixa mar- 
gem a duvidas sobre a garantia da liberdade de culto nos Campos Santos. Os 
autores são obrigados a fazer recurso a um principio do direito constitucional, 
segundo o qual vigoram os dispositivos da Constitui~ào anterior que não es- 
tiverem em conflito com a vigente. 

A exclusão ou o silencio sobre os cemitérios particulares representa tam- 
bbm uma restrição ã liberdade religiosa, quando a Constituiqão de 34 era tão 
exp!icita em afirmar sua existencia e em garantir a liberdade religiosa, proibin- 
do aos cemitérios particulares a recusa de sepultura onde não houvesse 
cemitério secular. 

Não se nota, pois, na Constituição o propbsito de garantir a liberdade 
religiosa, aliás, nem as outras liberdades, preocupada tão-somente com o po- 
der. 

As faltas tecnicas de que falávamos são atribuídas ao fato que a Constitui- 
ção foi outorgada e não aprovada por uma Constituinte. 

Na declaração do direito da liberdade religiosa, a Carta de 37 se limita à 
liberdade de culto, deixando de especificar a liberdade de consciência e de 
crença muito mais ampla, mais cdnsona à dignidade da pessoa humana. 

Trata-se de um direito que está acima do Estado e que, portanto, não 
encontra lugar uma Constituição que consigna o poder discricionário do dita- 
dor. 

Contudo, permanece na Constituição o dispositivo referente ao ensino 
religioso, facultativo, como matéria do curso ordinário nas escolas primárias, 
normais e secundárias. Poderia parecer este fato uma incongruência diante do 
estilo e da orientação geral da Carta de 37. 

Não devemos, porbm, esquecer que foi o pr6prio Presidente da Repúbli- 
ca, Getúlio Vargaç, então chefe do Governo Provisório, que, em 1931, pelo 
Decreto de 30 de abril, abriu as portas dos estabelecimentos escolares ao ensi- 
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no religioso. Julgamos, portanto, esse dispositivo da Constituição em 
consonancia com o referido decreto. 

Finalmente, notamos um abrandamento da laicizaçâo da Constituiçào 
com a instituiçao do serviço religioso junto ã Forca Expedicionbria Brasileira 
durante a 2* Guerra Mundial. 

Comparando a Constituisão de 34 com a de 37, ressalta a pobreza espiri- 
tual desta última constituiçio, em contraste com o progresso alcanqado em 
1934 no Direito Constitucional Brasileiro e em todos os palses do mundo. 

2. A tarefa do Estado no direito da liberdade religiosa 

Na análise da Constituição de 37, acabamos de verificar que a liberdade 
religiosa não 6 suficientemente garantida, porque nela o Estado se declara 
laicista ou pelo menos indiferente ao problema religioso. E laicista em algumas 
restrições, leigo em outros dispositivos legais. 

Ora, qual é a tarefa do Estado em relação ao direito da liberdade religiosa? 

Na kpoca moderna houve uma grande transformaçáo na cultura que inci- 
diu profundamente no significado da liberdade religiosa. 

Com respeito aos individuos, mudou a relação que existia entre a pessoa e 
a verdade, entre a pessoa e o valor espiritual em geral, entre os direitos e os 
valores. Descobriu-se que o direito 12 inerente à pessoa humana, não os valo- 
res. Não existe o direito da verdade; ou melhor, essa expressão nãio tem senti- 
do. Antigamente falava-se em direitos da religião, em direitos da verdade. 
Naquela cultura existia o direito de proclamar a verdade e, consequente- 
mente, nao existia o direito de manifestar ou defender o erro. Afinal, os direi- 
tos eram ligados aos valores e não à pessoa. 

A grande mudança que se operou na cultura contemporanea e a seguin- 
te: o s  direitos inerem a pessoa e não aos valores. O titular do direito é a pes- 
soa. A relação que existe entre a pessoa e o valor é lógica e não juridica, en- 
quanto a relação juridica é sempre intersubjetiva, entre pessoas, entre sujeitos. 
Somente assim pode-se falar em direito à liberdade religiosa, porque o direito 
de um supõe o dever correlato no outro. 

Nesta perspectiva, entende-se a proclamação conciliar da liberdade 
religiosa: "Este Concilio declara que a pessoa humana tem o direito à tiberda- 
de religiosa. Este direito consiste em que todos os homens devem ser imunes 
de coação, seja por parte de indivíduos, seja por parte de erufios sociais ou de 
qualquer autoridade, de tal forma que, em matkria religiosa, ningubm seja 
obrigado a agir contra a prbpria consciCncia e nào seja impedido de agir, den- 
tro dos devidos limites, de conformidade com sua consciéncia." !'I 

Essa mudança na cultura começou a partir do século XVlfl, Nesta visão do 
mundo cuhural, a Carta de 37 não pode conceder uma ampla liberdade 
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religiosa, porque o Poder, sendo totalitirio, não reconhece os direitos funda- 
mentais da pessoa humana que estáo acima dos direitos do Estado. Esses direi- 
tos não emanam do poder do Estado, mas profluem intrinsecamente da 
natu reza da pessoa humana, de sua dignidade e responsabilidade. 

Uma outra mudança cultural verificou-se no que diz respeito à relaçáo en- 
tre Estado e Verdade religiosa, entre Estado e a liberdade religiosa, entre Esta- 
do e valores espirituais em geral. 

Antigamente, afirmava-se que o Estado tinha os mesmos deveres que os 
indivíduos tinham para com a verdade. O Estado devia ser favorável à verda- 
deira religião e, portanto, na opinião dos catblicos, devia proteger a Religião 
Católica, tolerando apenas as outras religiões, 

Ora, se o Estado perante a verdade tem os mesmos direitos e deveres que 
possuem as pessoas, concluía-se que, teoricamente, o Estado devia ser catblico 
OU, pelo menos, confessional. 

Tratava-se de uma concepção paternalistica do Estado. 0 s  mesmos direi- 
tos que os pais têm para com os filhos, possui o rei para com os seus súditos. 
Assim como os pais orientam os filhos no campo religioso, da mesma forma de- 
ve proceder o Estado. 

Na época moderna, mudou a concepção do Estado: nasceu o Estado de 
Direito, o Estado Constitucional. 

O Estado hoje não é encarado como um fato natural ou uma realidade 
que se encontra na natureza: é uma instituição criada pelos homens em um 
determinado ambiente histórico. 

Seu fundamento reside nos seres humanos que são sociais por natureza. 

Repele-se, portanto, a teoria do direito divino dos reis. 

O Estado não recebe a autoridade diretamente de Deus, mas indireta- 
mente no sentido que Deus deu aos homens o poder de criar o Estado. 

No Estado de Direito, os seres humanos são a fonte originária do poder e 
todos são chamados direta ou indiretamente a participar de seu exercício atra- 
vés de seus representantes, através de eleições. 

O Estado de Direito é um estado constitucional, um Estado em que estão 
definidos em termos jurídicos a formação e configuraçio de seus órgãos, seu 
funcionamento e sua relação. Nesse ordenamento juridico, o exercício da 
autoridade é limitado nos termos fixados pela Constituiçào. Adota-se o princi- 
pio da divisão dos poderes para tutelar o direito dos cidadãos. 

Por isso o Estado de Direito procura assegurar os direitos fundamentais da 
pessoa humana que se encontram inseridos em todas as Constituições moder- 
nas. 

Esta nova configuração do Estado leva os Poderes Públicos a respeitarem 
nos cidadãos os direitos fundamentais que são concebidos como zonas e 
esferas invioláveis da pessoa. 
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Os Poderes Públicos são obrigados a impedir que surjam obsthculos no 
exercício destes direitos e, na hipbtese de violaç30, os Poderes Públicos deve- 
rão intervir para harmonizar e garantir os direitos de uns e de outros, reprimir 
os abusos e punir toda violação. 

Nesta concepção, o poder politico não é, pois, um poder qualificado e 
competente para emitir juizos de valor sobre as realidades espirituais. 

Isto não significa que o Estado seja indiferente aos valores espirituais; an- 
tes, a atitude do Estado deve ser positiva, de acordo com a sua natureza e 
finalidade polltica, reconhecendo, respeitando e garantindo os direitos funda- 
mentais da pessoa humana e criando o ambiente propicio ao exercicio destes 
direitos. 

A luz destas consideraçòes, resulta que o Estado Brasileiro, tal como k 
concebido pela Constituição de 37, não é um Estado de direito, constitucional, 
legitimamente fundado sobre o poder que lhe foi conferido pelos cidadãos e, 
portanto, não pode garantir o direito da liberdade religiosa, nem os demais 
direitos. 

A liberdade religiosa só pode florescer e ser garantida por um Estado que 
se funda sobre 05 direitos fundamentais da pessoa e cuja autoridade é exercida 
dentro dos limites fixados pela Constituição, pelos cidadãos, fonte originária 
de todo o poder. 

SEÇAO QUARTA 
A LIBERDADE RELIGIOSA NA TERCEIRA REPÚBLICA 

(1945-19641 

A Constituição de I946 foi promul~ada a 18 de setembro por uma Assem- 
bléia eleita em conjunto com o novo Presidente da República, General Eurico 
Gaspar Dutra, a 2 de dezembro de 1945. 

A deposição de Getúlio Vargas ocorreu a 29 de outubro de 1945, sem luta 
e reaçio por parte do ditador, graças à asao dos chefes militares. 

Tendo presente os rigores da ditadura que banira do País as liberdades 
públicas, os constituintes de 46, imbuídos da convic~ão de que era mister 
restaurá-las à custa da prbpria lei, viveram durante quase oito meses um esta- 
do psicolbgico que não podia deixar de espelhar-se de maneira clara nos 
delineamentos da nova Constituição, emprestando-lhe um colorido liberal 
possivelmente muito mais acentuado do que convinha A realidade brasileira. 

Foi por isso mesmo que o Estatuto Fundamental de 1946, na maioria de 
seus aspectos, foi uma reprodução melhorada da lei básica de 1934 livre de 
seus defeitos e com novas virtualidades a serviço do bem público. ( I )  

O fato que a Constituição de 1946 durou vinte anos representou um esfor- 
ço bem sucedido no encaminhamento dos problemas juridicos fundamentais 
do Brasil. 

(1) SARASATE, o.rv phg. 19. 
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Vamos pois analisar e comentar os virios dispositivos legais relacionados 
com a liberdade religiosa tendo em vista as Constituições anteriores para verifi- 
car o progresso alcançado em 1946 no caminho da liberdade religiosa. 

1. A Independ4nria religiosa do Estado 

"A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios 6 vedado: ... 1 1  
- estabelecer ou subvencionar cultos religiosos ou embaraçar-lhes o exer- 
cício; III - ter relação de aliança ou dependência com qualquer culto ou igre- 
ja, sem prejuízo da colaboração em prol do interesse coletivo." IZ) 

São reafirmados neste artigo dois princípios: o da separação ou 
independéncia do Estado da Igreja e o da colaboração do Estado com a Igreja 
na prosecução do bem comum. Conhecemos a genese deste artigo. O inciso I I  
se refaz ari 19 artigo do Decreta 119-A da separação da Igreja do Estado 
promulgado pelo Governo Provisbrio em 1890. Ele é a transcrição fiel do 
princípio sancionado na Constituição de 1891, de 1934, e de 1937. Representa, 
pois, uma constante filosófico-jurídica das Constituições Brasileiras Republica- 
nas. A independencia religiosa do Estado é uma conquista definitiva da 
República. 

O principio de colaboração do inciso 11 1 encontra-se timidamente afirma- 
do na emenda Constitucional de 1926, quando se afirma que a representação 
diplomática junto 1 Santa Sk não viola o principio da independencia ou neutra- 
lidade religiosa do Estado. 

Contudo, em 1934 se estabeleceu que a independencia religiosa do Esta- 
do não está em desacordo com a colaboração com a Igreja quando se trata do 
bem comum. 

Todavia, essa colaboração j5 existia na prática constitucional. O principio 
de colaboração auspiciado em 1934 e riscado por motivos 6bvios na Carta de 
1937, reaparece afirmado em 1946. Ainda mais. 

O parágrafo V, b, aponta um dos caminhos da colaboração que se tornará 
mais explícita na ConstituiçBo de 1967. 

Assim estabelece o parágrafo V, b, do artigo 31: "A União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municipios é vedado lançar impostos sobre os templos 
de qualquer culto, bens e serviços de partidos politicos, instituições de educa- 
ção e de assistencia social, desde que as suas rendas sejam aplicadas integrat- 
mente no Pai5 para os respectivos fins". 

Aliomar Baleeiro, comentando esta regra, sublinha a importância desta 
imunidade, fundamentando-a no apreço aos valores espirituais e na concep- 
ção democrática dos direitos da personalidade, consignados pelo preâmbulo 
da Constituição: "Nós, os representantes do povo brasileiro, reunidos sob a 
proteção de Deus em Assembléia Constituinte, para organizar um regime 
democrático ..." L uma profissão de f4 em certos valores espirituais. 
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A Constituição, pois, procurou protege-los, preservh-10s e encorajá-los 
pelos meios mais eficazes ao seu alcance. 

A imunidade dos impostos que abrange os templos de qualquer culto nao 
beneficia apenas o imbvel ou o edifício em sua materialidade - como observa 
Baleeiro - mas abrange tambkrn o prbprio culto, todas as atividades religiosas 
que ali se cumprem e todas a5 instalaçqes necessarias a esta atividade. 

Com razão - afirma o citado autor - o culto não tem capacidade 
econdmica, não 4 fator econdmico. (3) 

A respeito da imunidade dos templos existe o problema pratico de certas 
colheitas de dádivas que se fazem nos templos católicos, durante as missas, de 
que uma parte pode ser remetida para a manutenção do Papado em Roma. Se- 
ria esta uma renda excluida da imunidade ou por uma consequencia ainda 
mais grave, este fato importaria em perda completa da imunidade pelos tem- 
plos católicos? 

A esta objeção responde Pacheco dizendo que pode prevalecer neste 
caso a consideração de que essas dhdivas não são propriamente rendas do tem- 
plo, pois sao já recolhidas ou feitas pelos fieis com a destinaçáo consciente de 
sua remessa para o exterior. ('1 

Com relação portanto à independencia religiosa do Estado, tem prevaleci- 
do em grande número de casos a consideraqZio que se pode reputar como 
mais respeitosa ao prbprio princípio democratico, de que se a grande maioria 
dos súditos de um Estado professa uma determinada religião, seria admissivel 
que nesse Estado os poderes políticos se conduzam dentro de uma certa 
predileçáo ou de uma certa preferencia ao culto dessa religião desde que isso 
não importe em preterir ou coagir as outras confissbes. (3 

Por isso, essa posição neutra1 do Estado, em face das religiões explicitamen- 
te afirmada em 1891, surge atenuada quando o preambulo da Constituição 
invoca o nome de Deus, quando no citado artigo 31, nq 111, se admite a 
colaboração reciproca entre a religião e o Estado, quando nõ artigo 141 I$ 
admitida a assisténcia religiosa As forças armadas e nos estabelecimentos de 
inter nação coletiva; quando as associaçaes religiosas tem permissão para man- 
ter cemiterios particulares; quando no artigo 163 se acolhe a reivindicação 
tipicamente catblica do casamento de vinculo indissolúvel; quando no art. 
168, V, ingressa o ensino religioso como disciplina nos horários das escolas ofi- 
ciais, ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, embora de 
matrícula facultativa; e quando, finalmente, no art. 1% 6 mantida a representa- 
çâo diptomitica junto à Santa Sk. 

Est6 assim quase inteiramente adotada uma concepção das relações entre 
Igreja e Estado, que classificariamos de medianeira, moderadora ou 
transacional, já preconizada por Rui Barbosa. 

(31 ALIOMAR BALEEIRO, ~ m i t r ~ ~ ~ o n e k u c b n d s w  Poki&I&utu, f9%. f 16. Cfi. PACHECO, ar.,wl. #V, ~ 3 ~ .  318. 
4 PACHLCO, n i vol. IV, pb& 3A. 
{SI PACHECO, a uol. X, H#- 133. 
6 vol. IV, plg. 2Jf. 
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2. A liberdade de conscihncia, de crença e de culto 

"k inviolável a liberdade de consciencia e crença, e assegurado o livre 
exercicio dos cuttos religiosos, salvo o dos que contrariarem a ordem pública e 
os bons costumes." ('1 

Enquanto as Constituições de 91 e de 37 se referiam apenas 4 liberdade de 
culto, a de46 volta A mesma amplitude do preceito de 1934. 

Sob o aspecto literal, o dispositivo constitucional de 46 insinua um 
desdobramento da liberdade religiosa em trCs espkcies de liberdade: a de 
consci&ncia, a de crença e a de culto. 

Tem rido muito diflcil estabelecer uma distinção nltida entre liberdade 
de consciência e a liberdade de crença cujos conceitos frequentemente se 
confundem no todo ou em parte. ]h houve quem procurasse distinguir, 
afirmando que a liberdade de consciência 6 interior, significando o direito de 
crer segundo sua inclinaçáo ou sua predileção. 

A liberdade de crença, ao invés, é como que o direito de exprimir 
publicamente por todas as modalidades de manifestação do pensamento 
aquela crença de inclinaçao ou predileção. 

Contudo, a distinçáo que se faz mais correntemente 4 entre liberdade 
interior de consciencia e liberdade exterior de culto. 

A Constituição adotou esta distinção entre a inviolabilidade de conscien- 
cia e de crença, de um lado enunciada como absoluta, e liberdade de 
exercício dos cultos religiosos, por outro enunciada como relativa. 

Atk mesmo os adjetivos são bem empregados nesta distin~ão graduada, 
pois a liberdade de consciencia e de crença esta qualificada como inviolável, 
ao passo que o exercício dos cuttos religiosos é apenas qualificado como livre. 

Devemos entender que por força dessa enunciação conçtitucional - 
escreve Pacheco - a liberdade de consciCncia e de crença serh sempre 
respeitada como absoluta, não comportando restriqões. 

Essa inviolabilidade absoluta não se refere apenas à elaboração interna da 
opinião religiosa ou de crença, mas exclui toda e qualquer coaçao exterior pe- 
la qual se tente obrigar o crente a praticar, negar atos de culto que possam 
repercutir com constrangimento de sua consciencia interior. 

Considerada como prolongamento da liberdade de conscikncia é a liber- 
dade de manifestaçáo e de propagacão de crença religiosa. 

O seu principal conteúdo será o direito de manifestar e propagar a 
convicção religiosa por todos os modos de publicidade. 
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Assim, a liberdade religiosa compreende em seu plano prbprio o gozo de 
muitas outras liberdades separadamente asseguradas, como a de pensamento, 
de reunião, de associação e de ensino. 

Todas as religiões tem esses direitos, mas nenhuma podeta exercC-10s pre- 
terindo, ameaçando ou restringindo identicos direitos assegurados às outras 
religiões. 

A liberdade religiosa consagrada na Constituição é tanto mais evidente - 
escreve Cavalcanti - quanto mais radical 6 o abstencionismo do Estado em 
matéria religiosa, sendo vedada a subvenção ao exerclcio de qualquer culto, 
alianças ou dependencias com qualquer igreja. 

Dentro desta neutralidade sirnphtica a todas as manifestações de carhter 
religioso, o Estado pode atingir a sua finalidade, sem prejuízo dos beneficio5 
de ordem espiritual que trazem as instituições e os credos religiosos ao 
progresso moral do País. (9) 

E assegurado o livre exerclcio dos cultos - afirma a Constituição. O 
assegurado está a indicar que o Estado 4 suposto, não numa posiçao de 
indiferença ou alheiamento, mas, sim, de supremacia, de fora e acima dos 
próprios cultos; e aceitar essa proteção é submeter-se, 4 reconhecer a 
supremacia, é- reconhecer a soberania ... dal a possibilidade de atuar o Estado 
com o comedimenta que deve nortear a atuaçãio neutra, os prbprios poderes 
de polícia. (I0) 

Mas por sua vez se essa posição pode trazer restriç6es ao livre exercicio 
dos cultos, estes podem exigir do Estado como consequencia do "assegurado" 
que tome medidas ativas de proteçao. 

Assim, se o Estado não pode intervir nas relações dos crentes entre s i  e nas 
deles com as respectivas pessoas juridicas religiosas, esta no entanto obrigado 
a impedir perturbações que partam de terceiros. 

3. A escusa de cond4nria 

"Por motivo de convicçao religiosa, filosófica ou politica, ningubm serh 
privado de nenhum de seus direitos, salvo se a invocar para se eximir de 
obrigaçso, encargo ou serviço impostos pela lei aos brasileiros em geral ou 
recusar o que ela estabelecer em substituição daqueles deveres, a fim de aten- 
der a escusa de consciCncia." (I1) 

Este parhgrafo esta intimamente ligado ao anterior, ou seja, a inviolabilida- 
de da liberdade de consciencia e de crença ali proclamada. Se não fosse o 
parágrafo oitavo o direito seria absoluto e nao comportaria as duas exceçdes 
previstas neste paragrafo. 

A parte final desse dispositivo deve-se entender como uma autorizaçao 
para o legislador, e não como um direito subjetivo do cidadão. (12) 

9 CAVALCANTI. ac, vol. III, &S. 
(101 CARMINE MAIO, n l o s u i o - , ~ ~ , ~ ~ .  I, p%.91-%. 
(111 An. 141. 5 80 

(12 FALCAO, a c, vol. II pág. 98. 
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Ressalvados os casos previstos na Constituição, ('3) o cidadão não se 
furtará da perda dos direitos políticos pelo simples fato de não haver o legisla- 
dor ordinirio previsto a maneira de substituição a que acena a parte final do 
paragrafo, mesmo porque nem por toda e qualquer escusa de consciéncia 
poderá caber substituiçào. 

Contudo, o parhgrafo se apresenta infeliz na sua estrutura (I4). Serd sem- 
pre difícil justificar razoavelmente qualquer iniciativa da lei impondo obriga- 
çòes aos brasileiros em gera! que possam resultar incompativeis com a5 

convicções filosbficas, religiosas ou politicas, porque em tal caso haverh larga 
possibilidade de que tal imposição seja violadoia das liberdades fundamentais 
de pensamento e de consci&ncia. Ademais, se uma imposição desta natureza 
for incompatlvel com alguma daquelas liberdades, serh insubsistente, e não 
obrigará a ninguém. 

Além disso, mesmo na hipótese que não houver incompatibilidade, será 
difícil entender como uma obrigação que tem força compulsória, porque 
imposta pela lei aos brasileiros em geral, possa ser ao mesmo tempo faculta- 
tiva. Conseqüentemente, uns teriam sempre de cumprir esta obrigação e 
outros, pelo simples expediente da escusa de consciência, poderiam cumpri-la 
em uma modalidade sucedanea ou não cumpri-la de modo algum. 

Podemos citar o exemplo da obrigação militar imposta pela Constituição a 
todos os brasileiros. Então admitiremos ser possível a quem se declara conven- 
cido de um arraigado pacifismo de base filosófica ou religiosa, invocar este 
motivo para se escusar faz&-!o. 

Mas o que vemos na realidade, por força da lei e dos regulamentos milita- 
res, a escusa nâo é levada em conta e nem 12 justificativa. O insubmisso pode 
ser preso e condenado. 

Ademais, condenado ou não, é obrigado a prestar serviço militar, a 
cumprir a obrigação de que'procurara evadir-se por motivo de convicção 
filosófica e religiosa. 

Quer dizer na hipõtese em que uma determinada religião resolva adotar e 
impor aos seus fiéis u m a  posição pacifista, pela qual devem recusar-se a 
prestar serviço militar mesmo em caso de guerra? Por slia fidelidade 3 fé, o 
crente tem dado a sua própria vida e ainda mais afrontará qualquer cominação 
de  perda de direitos. Poderia então ocorrer o casa em que essa religião 
dominasse a maioria do povo de um Estado. Se esM maioria baseada no 
dispositivo constitucional se recusasse a prestar o serviço militar, deixaria o 
Estado inerme e exposto 1 agressão estrangeira. {I5) 

1131 An. 187, 8 P: ''A obrigacio militar dos ecle~iislicor lera cumprida nos serviqo, das forqar armadas ou na drrnstlncia 
erpiritual" 

[I41 PACHECO. &c.. vol. X. pig. 138. 
H5) Eru hip6tele verificou-li na Au i l r~ l i i .  Informa 0 prol. Ztlrmnn Cowen, decano da Univenidadc de Melbourne que 

ar Testemunhas de leovl. durante a úliima Guerra Mundial. se opuseram d defesa nacional. Cíi f h l C h 0 ,  o. c., paR. %, nora 
20 
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Em tal caso seria absurdo admitir que o Estado aceitasse a escusa ou o 
cumprimento de um dever sucedãneo. 

Por e55e motíw - conclui Pacheco -, seria bem melhor que não as- 
somasse com todo o prestlgio de um dispositivo constitucional essa possibilida- 
de de uma escusa ou de uma evasao a esse dever tão fundamental, imposto a 
todos os brasileiros ou que simplesmente figurasse uma autorização de 
dispensa a quem comprovasse justo motivo de escusa. 

4. Assistgnria Religiosa 

"Sem constrangimento dos favorecidos, será prestada por brasileiros (art. 
129, I e 11 )  assistència religiosa as forças armadas e, quando solicitada pelos 
interessados ou seus representantes legais, tambkm nos estabelecimentos de 
internacão coletiva." ( I6 )  

Trata-se, neste dispositivo constitucional, não de uma garantia de liberda- 
de, sim-de um benefício espiritual que sublinha a liberdade de consciencia. 

Como se deve entender essa assistencia religiosa? - pergunta Pontes de 
Miranda. Deve-se supor que durante o tempo do serviço militar o sacerdote o 
cumpre sob a forma de assistencia religiosa às forças armadas? Deve-se enten- 
der que as forças armadas tem capelães? 

O sentido deste dispositivo - responde o citado autor - está nesse fato: 
sua colocação entre regras juridicas de Declaração d e  Direitos revela seu 
conteúdo de direito individual 2 assistencia religiosa. Quer dizer: náo se pode 
negar ao militar, qualquer que seja a sua categoria, o direito à assistencia reli- 
giosa desde que nào se trate de culto contra a ordem e os bons costumes. (") 

A Constituição de 1934 ja havia estabelecido assistência religiosa i5 forças 
armadas e estabelecimentos de internação coletiva. Contudo, ocorrem 
diferenças entre aquela Constituiçáo e a atual. 

Segundo a Carta de 34 o Estado era apenas obrigado a permitir a assistên- 
cia solicitada, presumivelmente pelos favorecidos, ao passo que, segundo a de 
1946, o Estado rem obrigação de promover a assisténcia. Antes em 1934, em 
todos os casos, a'assisténcia religiosa devia ser solicitada, ao passo que agora 
será dada obrigatoriamente às forças armadas e somente depende de solicita- 
çào aquela que tiver de ser dada nos estabelecimentos de internação coletiva. 

Em 1934, a assistência devia correr sem bnus para os cofres públicos, 
ao passo que agora não está vedado algum custeio oficial. Em 1934, somente a 
assistPncia religiosa nas expedições militares devia ser exercida privativamente 
por sacerdotes brasileiros natos, ao passo que agora qualquer assistencia 
deverá ser dada privativamente pelos que tenham adquirido originária 
nacionalidade brasileira. (IB) 

.. - - 

1161 Arf 1 4 1 . 4 9  
1 WKTE5 DE MIRANDA.0 .  r.,vol. V. 1 M .  pag. 136. 

(181 ~ A L C ~ O .  ac., vol. II, plg. 103; PACHECO,o.c.,vol. X, pia. 142. 
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5. Disposigões Constitucionais de 46 similares A Conslituiçlo de 34 

Existem finalmente outras disposiçóes relativas ao exercicio da liberdade 
religiosa que substancialmente repetem os dizeres de 1934, dispensando 
qualquer comentário; remetemos o leitor ao que foi afirmado naquela sede. 
São as seguintes: 

O art. 141, 4 10, trata da secularização dos cemitbios e de sua administra- 
ção pelas Municipalidades. Permitem-se praticar rieles os ritos de todas as 
confissões religiosas. Permite-se a existencia de cemitérios particulares, à 
semelhança do art. 113,s 7 ~ ,  da Constituiçáo de 34. 

O art. 141, $ 7q, estabelece que as associaqões religiosas adquirirão 
personalidade jurídica na forma de lei civil; a Constituição de 34 no art. 113, 
79, usava a expressão equivalente "nos termos da lei civil". 

O art. 196 estabelece que é mantida a representação diplomática junto A 
Santa Sé, transcrevendo o art. 176 da Carta de 34. 

O art. 168, V - estabelece o ensino religioso nos moldes do art. 153 da 
Constituição de 34 com leves modificações de expressão. A Carta de 46 fala em 
matritula facultativa; a de 34 em frequPncia facultativa. 

Com relação aos efeitos civis do casamento religioso, o art. 163, $5 1 9  e 29, 

repete substancialmente o art. 146 da Constituição de 34, desdobrando os seus 
preceitos nos atuais parágrafos. 

Duas são as hipóteses previstas: a primeira subordina o processo desde 
o seu início às prescrições da lei civil. Apenas o ato será religioso, ou seja, 
presidido por sacerdote ou ministro de seita religiosa. A segunda admite a 
existência de casamento religioso realizado de acordo com o rito prbprio, mias 
sua eficácia civil dependerá de prévia habilitação da autoridade competente, a 
qual autorizará o seu registro mediante requerimento do casal. V9) 

Finalmente o art. 181, 5 E, da atual Constituição sobre o serviço militar 
dos eclesiásticos repete o art. 163, 5 37, da Constituiqão de '1934. 

Estas disposições acima citadas correspondem portanto As emendas 
religiosas da Carta de 34 e sendo patrimbnio definitivo da Constituição brasilei- 
ra figuram na Constituiqão de 1946. 

CAPITULO SECUNDO 

ConseqiMncias Priticas 

1. As religiões afro-brasileiras 

N a  Constituinte de 46 foram apresentadas algumas emendas no sentido 
de eliminarem do artigo 141, 4 79, a cláusula "desde que não contravenham P 
ordem pública ou aos bons costumes" relativa ao livre exercício dos cultos 
religiosos. 

, (191 CAVALCANTI, *.c., vol. IV. pbg 76. 
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Caires de Brito explica que com sua emenda quer evitar que se continuem 
a praticar atos de violencia fundamental contra as religiões negras. "Conheço- 
as rnuito de perto - afirma o deputado -, estive em Intimo contaao com elas 
na Bahia e presenciei tambkm aos abusos policiais". 

Conhecedor até certo ponto dos seus ritos e de stia pureza sou contra as 
expressões que sugiro se retirem, porque constituem perigo para essas 
organizações. 

Com efeito, é muito diflcil julgar o que pode constituir contravenção ã 
ordem pública. Ora, pela Constituiçao, no parigrafo 79, assegura-se b 
autoridades o direito de repressão aos que abusam da livre manifestação do 
pensamento. 

No caso da religiio - afirma o mesmo deputado - seria um absurdo 
deixarmos uma simples autoridade policial julgar se tal ou qual religBo 
contravém A ordem pública. A não ser nos casos de pura matéria policial, a 
autoridade pode, a titulo de moralidade, impedir a livre manifestaqão de um 
culto religioso. 

Com relação à religião negra - continua 0rito - conheqo inúmeros casos 
de perseguiçio, de invasão de terreiros, de espancamento e de prisões. N5o 
ignoro que tanto na religiao negra como em outras há abuso; mas o que 
desejava assinalar I? que não obstante essas expressbes eles continuarão. (l) 

Aliomar Baleeiro afirma que o fato referido por Caires de Brito b absoluta- 
mente verdadeiro. E eu como baiano posso atesth-10, pois conheço o assunto 
por experiencia e observação. O que porbm contesto & que o remkdio para o 
ma!, isto 6 ,  a perseguição 3 religiao afro-brasileira relativa aos bons costumes, 
esteja na emonda suprimindo a clAusula acima referida. 

Em verdade a pr6tica da religiáo negra na Bahia não 12 contraria aos bons 
costumes. E fetichismo talvez, mas nao imaralidade, no dizer de Baleeiro. O 
mesmo acontece em muitos Estados. Entretanto é preciso coibir os abusos 
policiais, como os de perseguir os simples, os humildes, os pobres nos seus 
cultoç rudimentares desde que não sejam contrários aos bons costumes. (2) 

Na votação do parhgrafo, a emenda de Caires de Brito foi rejeitada. 

2. O Mandado de Segurança nv 784 do Tribunal Federal de Recursos 

Pinto Falcio em sua obra "Constituição Anotada" cita o julgado proferido 
por maioria pelo Tribunal Federal de Recursos em 6 de novembro de 1950, o 
qual considerou correta a recusa de rematrlcula a alunos da Escola ~olitécnica 
da Pontifícia Universidade Cat61ica do Rio de Janeiro, sob alegações de que 
professavam certa ideologia polltica ou não tinham fé catblica. 

H1 )OS[ DUARTL, A CmstHui+ I r & i  dc 1% (Exegrw dor tcxio% i luz dos irabalhos da Anernbleir Con~tituiniel. 
vol. III. 1 9 7 .  Rlodc laniiro, pbg 27. 

( 2 )  DVARTE, o. c,vot. 111. p i ~  f7. 
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Esteou-se o julgado no argumento principal de que a recusa emanava de 
estabelecimento privado, embora sob a fiscalização federal, contra o qual não 
operpva a regra constitucional. 

Seria argumentação desse jaez - comenta o citado autor - que teria 
levado certos tribunais racistas estaduais norte-americanos a permitir 
discriminação de cor em escolas particulares. 

Mas acontece que na América as escolas seriam inteiramente particulares, 
ao passo que no Brasil estão sujeitas h intervenção federal. 

Ora, os direitos fundamentais - conclui Falcio - nos tempos que cor- 
rem não têm valor apenas frente ao Estado mas também em presença de 
qualquer particular ou entidade que disponha ou represente forças sociais. 

Entende-se pois, que em relação àquela classe de terceiros, que desenvol- 
vem atividade social, a qual o Estado não é indiferente (escola, hospital, empre- 
sa de transportes), as garantias individuais atuem em plena eficácia como se 
fosse o pr6prio Estado que estivesse ã frente do indivíduo. (3) 

3. Ackdão  dn Supremo Tribunal Federal de 10 de dezembro de 1922 

Pinto Falcão em sua obra citada refere que a jurisprudencia tem restringi- 
do a aparente ilimitada amplitude da escusa de consciencia, exigindo que para 
se tornar operante a escusa de consciência que o cidadão alega, tenha bom las- 
tro de veracidade e seriedade. 

Por vezes certos indivíduos pedem dispensa do serviço militar alegando 
serem adeptos de determinada seita. O Ministério da Guerra fundado em 
acórdão de 30-12-1922 proferido pelo Supremo Tribunal Federal, na vig6ncia 
de dispositivo correspondente da Constituição de 1891, costuma indeferir, a 
menos que demonstrado existir motivo sério (voto de clausura); não basta 
alegar, mas sim é preciso demonstrar {não provar) que na situação individ-na1 
há incompatibilidade com o encargo cívico. I') 

4. Mandado de Segurança a favor da igreja Cat6lica Apostólica Brasileira 

O Mandato de Segurança nQ 1.114, de 17 de novembro de 1943, foi 
impetrado pelo Ex-Bispo de Maura, Dom Carlos Costa, chefe da Igreja Católi- 
ca Apostólica Brasileira. Trata-se de remédio jurídico impetrado por um bispo 
dissidente que pretendia fundar Igreja nacional. Eis os fatos narrados pelo 
ministro do Tribunal, Hahnemann Guimarães: 

"Sr. Presidente, resume o eminente Dr. Procurador-Geral da República o 
propósito do impetrante em insurgir-se, ele, contra o ato do Exmv Sr. Presiden- 
te da República, que aprovando parecer emitido pelo Sr. Consultor-Geral da 
República sobre a maneira de assegurar o livre exercício do culto da Igreja 
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Cat6lica Apostblica Romana, o encaminhou ao Sr. Ministro da Iustiça e Negó- 
cios Interiores para que desse cumprimento." 

O parecer do Consultor-Gerai da República nasceu de uma representa- 
ção dirigida ao poder temporal por sua Eminéncia O. jaime de Barros 
Carnara, Arcebispo do Rio de Janeiro, representação redigida nos seguintes 
termos: "Em verdade, desde o nome do adotado, Igreja Catblica Apostblica 
Brasileira, ate o culto, ritos, tudo (! feito com o objetivo de mistificar e confun- 
dir. Assim o próprio apbstata se apresenta como "bispo de culto romano": 
usam, ele e seus ministros, as mesmas vestes e insignias do clero e bispos roma- 
nos, praticam 05 mesmos atos religiosos da Igreja de Roma, como sejam: batis- 
mos, crismas, casamentos, procissões, missas campais, bCnçaos e lançamentos 
de pedras fundamentais, e, em todos esses, adotam os mesmos paramentos, o 
mesino cerimonial do nosso culto externo." 

Dai resultou a providencia nos seguintes termos: "Cabe portanto A 
autoridade civil, no exercício do seu poder de policia, atendendo ao pedido 
que foi feito pela autoridade competente da Igreja Catblica Apostblica 
Romana, e assegurado-lhe o livre exercício de seu culto, impedir o desrespei- 
to ou a perturbação do mesmo culto, através de rnanifestaçSies exteriores, 
quais procissões, missas campais, cerimtinias em edifícios abertos ao público 
etc., quando praticadas pela Igreja Católica Apost6tica Brasileira com as mes- 
mas vestes, enfim, o mesmo rito daquela." (5) 

"Adotando a providencia sugerida neste parecer, Sr. Presidente, parece- 
me  que o poder civil infringiu frontalmente o principio básico de toda a politi- 
ca republicana que é a liberdade de crença, da qual decorrem, como 
consequencia Ibgica e necessária, d separação da Igreja do Estado. Reclamada 
essa separação pela liberdade de crença, dela resultou necessariamente, a 
liberdade de exercício de culto ... 

No caso particular, trata-se de delito espiritual definido no Can. 1325, 4 2, 
onde se define o cismático como aquele "qui subesse renuit Romano Pontifici 
aut cum membris Ecclesiae ei subiectis communicare recusat". 

E o que se dá no presente caso 

O ex-bispo de Maura, não quer reconhecer o primado do Pontífice Roma- 
no, quer constituir uma Igreja Nacional, uma Igreja Catblica Apostblica 
Brasileira com o mesmo culto catálico. 

E-lhe lícito exercer esse culto no exercício da liberdade outorgada pela 
Constituição no art. 141, 6 79, liberdade cuja perturbação 6 ,  de modo preciso, 
proibida pela Constituição no art. 31, inciso II. 

Trata-se pois de delito espiritual. Ora, como podemos resolver um delito 
e um conflito espiritual com a intervenção do poder temporal, do poder civil 
que está separado da Igreja? 

(5) H A R O L W  VALLAO~O.  P i i r e c i n  do Consuhor-*ai da Rcpbbka, vol. II, (abril de 1948 a ouiubro de 19481, Rio, 1950, 
LXXIV. php. 216. 
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Os delitos espirituais punem-se com as sanções espirituais; os conflitos 
espirituais resolvem-se dentro das pr6prias Igrejas; não 6 lícito que essas Igre- 
jas recorram ao prestígio do poder para resolver seus cismas e para dominar 
suas dissidéncias. 

E este principio fundamental da política republicana, este principio da 
liberdade de crença que reclama a separação da Igreja do Estado e que impor- 
ta, necessariamente, na liberdade do exercicio do culto; é este principio que 
me parece profundamente atingido pela aprovação do parecer do eminente e 
meu ilustre colega de ~aculdade, Prof. Haroldo Valladão. 

Assim sendo, Sr. Presidente, concedo o mandado." (7 

CAPITU L 0  TERCEI R 0  

1. O desenvolvimento da Liberdade Religiosa na Carta de 46 

Após a leitura comentada da Constituição de 1946 podemos verificar o' 
progresso da liberdade religiosa relacionado com a involuqão representada 
pela Carta de 37, parentese improviso de ruptura no caminho dos direitos 
fundamentais ocorrido durante a ditadura de Getúlio Vargas. 

A Constituição de 1946, que durante 20 anos de vigencia conseguiu 
conquistar a simpatia nacional do povo e nao s6 dos juristas e dos seus 
comentadores, representa mais do que o progresso, o desenvolvimento da 
liberdade religiosa. Divergéncias, restriçaes, incertezas desapareceram deixan- 
do contemplar as linhas estruturais da liberdade religiosa, cujos alicerces afun- 
dam nos dispositivos da 1 3  Carta Republicana. 

O equilíbrio emocional, que os Constituintes de 91 náo souberam e não 
puderam guardar, tomados de medo pela grandeza da tarefa que sentiam ao 
proclamar a república, rompendo uma série de correntes escravizadoras, 
resplandeceu agora na Constituição de 46. 

Falamos em desenvolvimento da liberdade religiosa porque as emendas 
religiosas da Carta de 34 que com dificuldade entraram a fazer parte de uma 
Constituição efémera na sua vigencia trienal, tornaram-se patrimbnio definiti- 
vo da Constituiqão Brasileira. A própria redação dos dispositivos constitu- 
cionais relacionados com a liberdade religiosa 6 feliz, sinal de uma elaboraçao 
tranqdila e consciente, de uma realidade perfeitamente integrada. 

Deparamo-nos com uma simpatia franca do Estado para com a religião em 
geral, mas especialmente com a Religião Cathlica, a religião da maioria. Não se 
trata de um reconhecimento civil especial de que fala a declaraçao conciliar 
('I, mas de uma colaboração cada vez mais acentuada do Estado, consciente da 
sua responsabilidade para com o problema religioso. . 

(61 Cfr PONTES DE MIRANDA.0. r.,vol. V. 1967, pigh 125-127 
(11 Di@WhM-,n'6. 
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Essa responsabilidade é decididamente afirmada na colaboraç30 que o 
Estado quer com a Igreja quando houver o intet-esse do bem comum (art. 31) 
em isentar de impostos as obras relacionadas com o culto, na invocação a Deus 
no preâmbulo, na inviolabitidade do direito da liberdade de consciCncIa e de 
crença. L claramente afirmada essa colaboração quando se declara que 6 
assegurado o livre exerclcio dos cultos religiosos. Assegurado significa 
determinação, empenho, promoqlo por parte do Estado em favorecer o livre 
exercicio dos cultos. 

Com relação à assistencía reli iosa às forsas armadas e nos hospitais e 
estabelecimentos de internaçào co f etiva nota-se a mesma clareza de propbsi- 
tos. Enquanto a Constituiçao de 34 permite a assisttncia religiosa quando for 
solicitada e limitando-a às expedições militares, a de 46 assegura uma 
assistencia religiosa permanente As forças armadas, não usando o verbo 
"permitir" de 34, lembrança dos difíceis debates travados na Camata pelo 
receio de trair os postulados de 91. 

Pacifica k também a questáo das associações religiosas equiparadas às 
demais associações civis, "adquirindo a personalidade jurídica na forma da lei 
comum". 

A expressa referencia da Constituição às associaçdes religiosas C 
supbrflua, uma vez que não existam diferenças ou restrições com as demais. 
Contudo sua inclusão na Constituiçao justifica-se como a lembrança de que o 
direito da mão morta que escravizou as ordens religiosas durante o Imptrio e 
que foi parcialmente extinto em 1891 e em 1937, deixou completamente de 
existir em 1946. (2) 

A representaçào diplomática junto à Santa Sé, que figurava como um 
dispositivo intimamente ligado com a questao da liberdade de consci4ncia1 
tomou outra conceituaçao, perdeu todo aquele misticismo anticlerical que a 
considerava como uma invasão de potCncia estrangeira, passando a figurar 
entre as Disposições Gerais da Constituição. 

Pacifica b tam bbm a questao dos cemitbrios, uma vez que a Constituição 
admite cemiterios particulares e garante o livre exerclcio dos cultos fúnebres 
nos cemitbrios mantidos pelas autoridades municipais. A redaçào de 1934 a 
esse respeito foi porém mais completa e feliz, 

O ensino religioso, o aspecto mais delicado da liberdade de consci&ncia, 
ocasião de debates cerrados em 7934, reflete o aspecto positivo do Estado em 
cumprir seus deveres com a liberdade religiosa, 

Devemos notar que esta franca simpatla do Estado com a religião se refere 
praticamente à Igreja Catblica, contudo nào ha nenhuma restrição Ps demais 
religibes e cultos e confisdes existentes no Brasil. Sempre a Constituiçao em 
todos os seus artigos coerente com os princípios da liberdade religiosa, frisa 
que todas as confissbes se podem beneficiar da colaboração do Estado, 

l2I PACHECO, a c, vol. X, plig 135, 
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perrnanencendo de p4 a proibição à Uniao, aos Estados e aos Munidpios de 
estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercicio dos cultos religiosos e de 
manter relação de aliança ou dependencia com qualquer culto ou igreja. 

Podemos, pois, afirmar que nesta Constituição o aspecto positivo da açio 
do Estado no campo da liberdade religiosa é claramente afirmado de acordo 
com os principias enunciados pelo Vaticano II. 

A declaração conciliar assevera que "todos, cidadão e Poderes Públicos, 
devem cooperar com o exercício do direito da tiberdade religiosa, cada qual 
conforme a medida de sua capacidade e de seu dever para com o bem 
comum." 13) 

Entre os deveres e as tarefas que a "Pacem in Terris" atribui aos Poderes 
Públicos destaca-se a seguinte afirmação: "Na @oca moderna a atuaqão do 
bem comum encontra o seu fundamento nos direitos e nos deveres da pessoa. 
Por isso as principais tarefas dos Poderes Púb!icos consistem em reconhecer, 
respeitar, harmonízar, tutelar e promover aqueles direitos, tornando desta 
forma mais fácil o cumprimento dos respectivos deveres." (') 

Z Incertezas na Constitutqao 

Poucas incertezas encontramos nesta Constituição que servem para pbr 
em evidencia o valor e sua amplitude no campo da liberdade religiosa. Trata- 
se da escusa ou objeção de consci4ncia e do casamento religioso. 

Constatamos que o art. 141,§ 8 9 ,  não foi feliz em sua redação t51 ao afirmar 
que ningubm sera privado de nenhum dos seus direitos por motivo de 
convicção religiosa, filosófica ou politica, salvo quando se trata da recusa de 
obrigaçao imposta em geral aos brasileiros. 

E uma incerteza: quais são as imposições gerais da lei que possam resultar 
em conflito com as convicções religiosas do indivlduo? Como conciliar esse 
conflito com a inviolabilidade da liberdade de consciencia e de crença garanti- 
da pela Constituiçao? Como poderá obrigar a lei se a Constituição garante essa 
liberdade1 

Sobretudo como a lei poderá justificar estas obrigaçties, encargos ou servi- 
ços, impostos aos brasileiros em geral, se estão em conflito com a liberdade de 
consciência e de crença do indivlduo? 

A Constituição registra uma consideração particular oferecendo uma solu- 
çáo especial para o serviço militar dos eclesiásticos. ('1 

Devemos reconhecer que a obieçáo de consciencia é aos inlcios como em 
todos os outros palses, mesmo naqueles em que os horrores e as experiências 
bélicas evidenciaram muitas injustiças e males. Na realidade as Constituiçóes 

13) Wgnllltk H-, n* 6. 
4 Fx rm ki T d ,  n* 59. 

UI PACHECO, a c, vot. X, plg. 1I. 
161 Art la1,4 2' 
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refletem o ambiente sbcio-cultural e religioso que devem interpretar e 
realizar. 

Quanto ao casamento religioso persistem algumas anomalias nas duas 
hipbteses previstas pela Constituiç30. 

Na primeira hipbtese, ou seja, no caso do matrimdnio canbnico não ins- 
crito e anterior ao civil, ele é considerado inexistente. Na segunda hipótese, 
não está determinada com carater obrigatório a inscrição do casamento reli- 
gioso no registro civil, ato capaz de outorgar-lhe toda a eficsda civil e garantir 
elementos suficientes de prova e publicidade. 

As anomalias consistem no fato da possibilidade de existencia de "bigamia 
sociolbgica" e unióes matrimoniais canbnicas que não goram de direitos civis. 
('1 

Contudo podemos afirmar que se submetermos a Constituição de 46 ao 
mesmo tratamento com que uma escola exegbtica protestante submeteu a 
Bíblia, dando uma cor As diferentes correntes de pensamentos que nela se 
encontram, podemos reconhecer, claramente nesta Constituiçào, traços 
marcantes e fundamentais que pertencem a 91, outros a 1934, nenhum a 1937 e 
outros pr6prios de 1946, resultado de um progresso e desenvolvimento da 
Liberdade Religiosa no Brasil. 

SEÇAO QUINTA 

A Liberdade Religiosa na Quarta República 
(De 1964,. ..I 

CAPITULO PRIMEIRO 

AnSlise Filos6fico-Jurídica da Emenda Constitucional 
de 1969 il ConsdtuTç40 de 1967 

1. Antecedentes Histbricos 

No preambulo do Ato Institucional n9 2, de 27 de outubro de 1965, 
encontramos as finalidades da Revoluçáo e as metas do Governo Revolucion6- 
rio, instituído com o movimento de 31 de Março de 1964. "A Revoluçio é um 
movimento que veio da aspiraçao do povo brasileiro para atender As duas 
aspirações mais legitimas: erradicar uma situação e um governo que afunda- 
vam o país na corrupção e na subver80." No mesmo pregrnbulo, frisou-se 
que "a Revoluç3o se distingue de outros movimentos armados pelo fato de 
que traduz não o interesse e a vontade de um grupo mas o interesse e a vonta- 
de da Naçao. A Revolução investe-se por isso no exercício do Poder Cons- 
tituinte, legitimando-se por s i  mesma e edita normas juridicas, sem que nisto 
seja limitada pela normatividade anterior à sua vitbría, pois, graças à ação das 

VI CIFUENTES, a c.,plg. ãI7. 
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Forças Armadas e ao apoio inequivoco da Nação, representa o povo e em seu 
nome exerce o Poder Constituinte, de que o povo 15 o único titular". (') O 
Governo Revolucion~rio editou um novo Ato Institucional, o de número 4, de 
7 de dezembro de 1966, em que o Congresso Nacional foi convocado para, em 
reunião extraordinária a realizar-se de 12 de dezembro de 1966 a 24 de janeiro 
de 1967, discutir, votar e promulgar o projeto de Constituicão apresentado 
pelo Presidente da República, transformando-o dentro daquele prazo na nova 
Carta Constitucional do Brasil. 

Eram tres as perspectivas que se abriam ao Coverno Federal para institu- 
cionalizar a Revolução através de uma nova lei fundamental: a) a outorga pura 
e simples de uma nova Constituição; b) a convocação de uma Assembléia 
Constituinte a ser eleita pelo povo com poderes amplos para elaboração de 
uma nova Carta Política; c) a delegação ao Congresso da competéncia de que 
se julgava titular, condicionada aos limites traçados em ato emanado de seu 
poder constituinte. 

Afastada a segunda hipbtese por indiscutível premencia do tempo, optou 
o Governo pelo terceiro caminho, no que procurou agir, segundo expressão 
de Roberto Magalhães, com um mínimo de autoritarismo exigível nas atuais 
circunst3ncias, renunciando ao poder de outorga em favor de amplo debate 
parlamentar da reforma constitucional. (') 

"A Revolução de 64 - afirma Carlos Medeiros Silva - em sua "Exposição 
de Motivos" - não se fez somente para extirpar da Carta Magna preceitos 
que no curso do tempo se tornaram obsoletos; tinha de inovar e o fez, através 
de Atos e Emendas Constitucionais com o objetivo de consolidar a democracia 
e o sistema presidencial de governo." 

No Brasil, a crise constitucional começou em 1926 com a reforma da Cons- 
tituição de 1891, que não evitou a revolução de 1930 e o poder discricionário 
que se seguiu até 1934. 

A Constituição de 34, elaborada por uma Assemblbia Constituinte, sofreu 
em 1935 tres Emendas que possibilitaram o advento da ditadura que durou até 
1945. 

A nova Constituição de 46, também resultado dos trabalhos de um Con- 
gresso com poderes constituintes, foi emendada trCs vezes, em 1950, 1956 e 
1961, sem afetar as suas linhas mestras. 

Mas a Emenda nQ 4, de 1x1, intitulada Ato Adicional, instituiu no Brasil, 
em momento de crise aguda, o sistema parlamentar de governo; a de nq 5,  do 
mesmo ano, estabeleceu nova discriminação de rendas, pedra fundamental do 
regime federativo; e a Emenda nq 6, de 1963, reestabeleceu o sistema p r ~ i d e n -  
cial de tradição republicana. Essas tres emendas mostram que a estrutura 
federativa e presidencialista entraram em colapso. (9 

1 1  Ato Instiiucion~l nv 2. de 27 deouiubrodr 1365. Cir. SARASATE. o. c.,pig. 41- 

(21 ROBERTO MAGALHAES, A ConrtltukAoFcktaIdc 1WComcntidq Rtode laneiro, 1%7.vol. I. lntrduclo, phg. X .  
(31 "Expsiçao de MotivmV'em SARASATE, a c., pá@. 7 W S .  
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Finalidade pois preclpua do Movimento RevolucionArio de 31 de Março 
de 19M foi consolidar a democracia e o sistema presidencial de governo. 

2. A Conditui~ão de 1%7 e a Emenda ConstCucional de 69 

A Constituição de 1967 foi promulgada a 24 de janeiro pelo Congresso 
Na~ional, investido do poder constituinte delegado, e teve sua vigencia marca- 
da para 15 de março, data da posse do novo Presidente da Repbblica, eleito 
pelo Congresso Nacional a 3 de outubro de 1966, Mal. Arthur da Costa e Silva. 
O primeiro governo revolucionário queria entregar o Brasil a seu sucessor, 
depositando-lhe nas mãos com o poder a nova armadura legal do País. 

De dois projetos valeu-se o governo para a elaboração do projeto 
definitivo da Constituição remetido ao Congresso Nacional. O primeiro da 
autoria de uma comissão de juristas nomeada pelo Presidente da República, 
no5 termos do Decreto nv 58.198, de 5 de abril de 1966; e o segundo a cargo do 
Ministro de justiça e Negócios Interiores, Carlos Medeiros Silva. Mi l  e tantas 
emendas foram apresentadas ao projeto, como afirmou o Senador Afonso Ari- 
nos de Melo Franco, dando vida a um amplo debate. ('1 Foram aprovadas 254 
emendas. 

Tendo a Revolução de 64 irrompido ex abrupto, quase que de improviso, 
como repulsa do povo aos desregramentos ação perturbadora e i# caminhada 
para o desconhecido do governo deposto, ela não foi uma revolução de 
caracteristicas sociais nem constituiu um movimento de feição politica 
previamente delineada. Nao possuía uma filosofia própria, outras metas além 
daquelas em que se consubstanciaram suas providencias iniciais: combate à 
subversão e à corrupçio, reestabelecimento da hierarquia militar e da ordem 
civil, luta sem quartel ao processo inflacionário. 

Somente mais tarde é que se sucederam medidas reformistas de outro 
estilo nos planos político, social, econbmico, juridico e administrativo, que vie- 
ram refletir-se no projeto da Constituição. 

Liberdade com autoridade t5 o espírito da nova Constituição. 

Para conciliar a liberdade e autoridade, a Constituição abrange dois princí- 
pios: a) interdependencia e cooperação dos Poderes em vez da clhssica divido 
dos Poderes de Montesquieu; b) manutençao no seu teor tradicional dos 
Direitos e Garantias Individuais. Quanto ao primeiro prindpio basilar, como o 
segundo - escreve o citado autor - , se desdobra em vários outros elementos 
como o fortalecimento do Poder Executivo, o controle judicial e o controle ou 
fiscalização do Congresso Nacional. 

A Constituição de 67, que iniciou a vigorar com o Mal. Costa e Silva, so- 
freu a Emenda Constitucional nq l, de 17 de outubro de 1969, promulgada 
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pelos três Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Mili- 
tar, que substituíram o presidente impedido de governar por motivo de saúde. 

3. A liberdade religiosa na Constituição vigente 

Analisaremos a Emenda Constitucional de 1969, nos dispositivos que di- 
zem respeito A liberdade religiosa, comparando-a com as Constituições 
anteriores. 

I. A Separaqiio do Estado e da Igreja 

"A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios é vedado: 
estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 
exercício ou manter com eles ou seus representantes relações de dependencia 
ou aliança, ressalvada a colaboraçào de interesse público, na forma e nos limi- 
tes da lei federal, notadarriente no setor educacional, no assistencial e no 
hospitalar." (cf. Const. 1967, art. 9 ~ ,  11)  (') 

A luz  das demais Constituições, fazemos notar o seguinte. 

O principio da separação da Igreja do Estado é afirmado nos mesmos ter- 
mos de 91, 34, 37 e 46, com a proibiçáo de estabelecer, subvencionar ou 
embaraçar os cultos religiosos e de manter com eles relação de dependència 
ou aliança. 

É expresso o principio de colaboração afirmado em 34 e em 46. As diferen- 
ças são as seguintes: 

O acréscimo "seus representantes", ao princípio de separação da Igreja 
do Estado, contém, a nosso ver, proibição de reconhecer às autoridades 
religiosas a personalitlade jurídica de Direito Público Interno. 

uma explicitação, pois as demais constituições falam apenas em não ter 
relações de dependemia ou aliança com os cultos. 

É notório que as confissões religiosas não possuem uma hierarquia 
eclesiástica como a Igreja Católica, cujoc representantes sBo eleitos pelo Roma- 
no Pontífice. 

A Constituição de 91, na emenda de 1926, afirn-lava que a representação 
diplomática junto à Santa Sé nào violava o princípio da separação da Igreja do 
Estado, dos cultos: todavia não falava em representantes do culto. 

Implicitamente, constitui t;rl acréscimo uma restri~ão à autoridade da Igre- 
ja Católica. Se não for uma restriçio, 4 pelo menos uma precaução. A atuação 
da igreja na questão social ou no problema do desenvolvimento tem sido 
. . . . . . . . . 

(61 ,'Considerando - alirnirm or três Mioi5iror Militares no inlcio da Emenda - que a ConrtiruiçIo rle 24 de ;melro 
de 1967. l i a  sua maior parrr dpvp wr manrida. . 
Coniiderdndo as eint.nda\ inodi:icativa~ e supresíivar que, por rsia forma. rao adriirdas q:nanro do, rlernahq dir9oriti- 
vos da Consiitiiiç20, b m  cornu a> emenda5adiiivas que nela $ao in i indur id~r.  
Coii5tdi.raoilo que, tentar as rnodificdcõci rncncionadai. todas em car i re r  d r  ~rnrnda. a CiinriiiuiQo unrlrrá i ~ r  edira- 
d. dr. atordn rnm o iexru .lur adianie re publica Promulgam a ~cguinte imrnrla 1 (-ainbir~iiiicau. dc 24 de janti- 

ro de 1967 " Emenda Canrritucional n* I, & 17 cie oulubra dc 1969. Senado Fedcial. Dqretoria de Inloirna(áo Le- 
girl~ti:.a, Riarll ia, 1970, p6gs 2-4. 

17) Ai1 9,. II. 
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marcante no Brasil causando esporádicas dissenções entre o Estado e a Igreja, 
tensões que tiveram eco no Congresso Nacional. 

Ora, dentro do plano ~ e r a l  da Constituição, esse inciso pode ser 
considerado como uma medida de fortalecimento do poder, perante a situa- 
ção do País e dos países da América Latina que estão sofrendo problemas de 
subversão e de guerra psicolbgica. 

Doutra forma não se explica esse acréscimo, senão tendo em conta as 
circunstâncias peculiares do Pais, uma vez que nenhuma constituiçãio, nem a 
de 1891, a mais rigorosa e laicista, sentiu a necessidade de explicitar uma 
fórmula que na sua simplicidade dissesse tudo o que devia dizer. 

O princípio de colaboração consagrado pelas Constituições de 34 e 46 so- 
freu também uma restrição na cláusula que aparece na Emenda de 1969 e que 
não se encontra no texto de 67: "na forma e nos limites da lei federal". 

Tivemos ocasião de afirmar que o princípio de laicidade, consagrado na 
Constituição, traduzia-se praticamente numa simpatia cada vez mais franca 
para com a Igreja Catblica. 

Esse inciso parece pois uma cláusula restritiva comparada com a fbrmula 
usada em 34 e 46: "sem prejulto da colaboração reciproca em prol de interes- 
se coletivo". (')) 

Todavia, o princípio de colaboração recebe uma explicitaçâo quando se 
indica a área e o campo de ação, na expressão usada pela emenda de 1969: 
"notadarnente no setor educacional, no assistencial e no hospital'ar". 

Proverbiais sào a presença da Igreja e das confissões em geral nos tres seto- 
res lembrados pela Constituição. O advbrbio "notadamente" não reduz a 
colaboração a estes tr&s setores, indica apenas uma preferéncia, uma caracte- 
rística da Igreja brasileira. 

Contudo, a colaboração será exercida dentro dos limites estabelecidos, 
ou seja, na forma e nos limites da lei federal. Com efeito, pelo principio de 
subsidiariedade, ao Estado compete assegurar a todos os cidadãos o direito a 
educação, h saúde e à previdencia social. 

II. A liberdade de consci4ncia e de culto 

"E  plena a liberdade de consciência e fica assegurado aos crerites o 
exercício dos cultos religiosos que não contrariem a ordem pública e os bons 
costumes." (ID) 

E garantida a liberdade de consciencia. Variam os adjetivos que são 
empregados nas Constituições brasileiras quando elas se refereni P liberdade 
de consciencia. Esses adjetivos emprestarri uma conotação muito importante: 
revelam o espírito que anima e que dá vida ao dispositivo legal. As Constitui- 
- ... - 

(81 ~ ~ ~ 1 %  da tamirl dm Dcputadm, Brarllia, 1967. vol 25. p igi  681.682. vol 28. p b ~ .  9 5 :  vol.  14. p%l. 075.876; vol 
H, pigr. &,1-889; p b ~ r .  1115-1 129: vol 31. p a ~ ,  594-395; ptrg,. 846.859; phgs 1172-1 177; An. Cam. Dep., o. r., 1968. 
"01. 5. pagr. 295-307; uol. 1, pagr. 805-831: vol. 8, pigs. B2-293. 

(9) Clr. Constirui<lode 1934. art. 17, 111; Conirituigio de lW, ari. 31, 111. 
i101 Ait- 153, 8 5" 
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ções de 34 e de 46 estabelecem que a liberdade de consci@ncia 6 inviolável; a 
de 37, como a de 91, nao faz referência à liberdade de consci4ncia; a de 67 e a 
de 69 afirmam que a liberdade de consciencia 4 plena. Sem dúvida preferimos 
o adjetivo inviolhvel, porque se trata de um direito que escapa ao poder do 
Estado, como já afirmava Barbalho, em seu comentbrio de 1891. (I1) 

A Emenda Constitucional de E9 não fala em liberdade de crenqa expressa- 
mente, seguindo nisso o exemplo de 91 e de 37. Contudo, há referencias que 
supõem a liberdade de crença. (I2) 

No art. 30, parigrafo único, a Constituição atual estabelece que "não será 
autorizada a publicação de pronunciamentos que envolvem ofensas às Institui- 
ções Nacionais, propaganda de guerra, de subversão, de ordem polltica ou so- 
cial, de preconceitos de raça, de religião ou de classe ... ". 

São os limites do direito à liberdade de crença, Semelhante prescrição se 
encontra tambbm no 4 8q do art. 153: "... Não serão toleradas a propaganda de 
guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de religião, de raça ou de 
classe e as publicações e exteriorizaçóes contrárias 2 mora! e aos bons constu- 
mes." 

Esses limites, mais explícitos do que em outras constituições, revelam a 
situação contingente do Brasil e, portanto, a característica da Constituido 
atual que inspira todos os seus artigos, ou seja, "tiberdade com autoridade". ('3 

Tecnicamente, é preferível a expressão usada pelas Constituições de 1934 
e de 1946 a respeito da liberdade de consciencia e de crença, fruto também de 
uma situação de espírito e de reação ao laicismo de 1891 e ã Ditadura de 1937. 

Quanto ao culto, manifestaç20 externa da liberdade de consciência, a 
Emenda de 69 afirma: "Fica assegurado aos crentes o exercício dos cultos 
religiosos." A de 34 "garante o livre exercício dos cultos religiosos" e a de 46 
"assegura o livre exercício dos cultos religiosos", enquanto as de 91 e de 37 
coincidem na formula: "todos OS indivíduos e confissóes religiosas podem 
exercer pública e livremente o seu culto". 

Substancialmente, o direito à liberdade de culto consagrado em todas as 
Constituições Republicanas é o mesmo; as nuanças que se notam em sua 
formula~ão se prendem à situaçào histórica e, portanto, contingente de cada 
Constituição. 

Relacionado com a liberdade de culto está "o repouso semanal remunera- 
do e nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local" do art. 165, 
VI[, da atual Constituiç20. 

A Constituição de 46, no art. 157, VI, fala de "repouso semanal remunera- 
do preferentemente aos domingos e no limite das exigências técnicas das 
empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local". A 

1\11 BARBALHO. o.<., pbg M5 
(121 O ar1 153. 6 7.. da Conriiruiçlo de 1969 reza "Todoi serao iguais perante a 1t.i. rem rlirlincao <li. <rio. faca. I r a -  

balho. credo !el?gioso e convic@ei politicds " 

I131 Crnenda Conititiicional no 1/69 
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Constituiçio de 37, no art. 137, d, estabelece que "o operario terh direito ao 
repouso semanal aos domingos e nos limites das exigencias técnicas da empre- 
sa, aos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local". 

Finalmente, a Constituição de 36 fala, no art. 121, 5 19, em "repouso 
hebdomadário, de preferéncia aos doiningos". Não ha referências na 
Constituiçáo de 91. 

Houve pois progresso, uma evolução, enquanto o homem precisa de tein- 
po para se dedicar aos valores espirituais. 

III. A escusa de consci@ncia 

"Por motivo de crença religiosa ou de convicçao filosófica ou polltica, nin- 
guém será privado de qualquer dos seus direitos, salvo se o invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta, caso em que a lei poder2 
determinar a perda dos direitos incompatíveis com a escusa de consciCncia," 
(''1 

"O Presidente da República decretará a perda dos direitos políticos pela 
recusa baseada em convicção religiosa, filosófica ou politica, A prestação de 
encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral." ('3 

Substancialmente, a Emenda Constitucional de 69 repete o mandamento 
de 46, com algumas variantes de notavel importancia na clhusula "caço em que 
a lei poderá determinar a perda dos direitos incompativeis com a escusa de 
consciência". 

Essa cláusula tira a incerteza que reinava a respeito da escusa de conscien- 
cia como era formulada na Carta de 46. Admite-se, pois, plenamente a escusa 
de consciencia, determinando a perda dos direitos que são incompativeis com 
a mesma. A escusa de consci@ncia é um fato moral ligado ao ambiente sócio- 
cultural e, por isso, sua advert&ncia varia de povo para povo. Contudo, o direi- 
to da escusa de conscitncia é sancionado claramente na Emenda Constitucio- 
nal de 1969. 

Quanto ao dispositivo conferido ao Presidente da República pelo art. 149, 
6 19, b, de decretar a perda dos direitos políticos, justifica-se pelo caráter geral 
da Constituição tendente a fortalecer o Poder Executivo. Contudo, 15 "assegu- 
rada ao paciente ampla defesa (art. 1491". A letra b do citado parhgrafo 
considera incompatíveis com a escusa de consciencia a recusa de prestação de 
encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral. 

IV. A Assistknria Religiosa 

"Sem carater de obrigatoriedade, será preçtada por brasileiros, nos termos 
da lei, assistência religiosa As forcas armadas e auxiliares, e nos estabelecirnen- 
-,-- 

(14) Ar!. 153, $60 
(151 Ar1 149, h.  b. 
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tos de internação coletiva, aos interessados que a solicitarem direta ou 
indiretamente por intermédio de seus representantes legais." 

Por sua colocação entre regras juridicas de Declaração de Direitos, o 5 7~ 
do citado artigo revela o conteúdo de direitg individual A assisténcia religiosa. 

Vale dizer: não se pode negar ao militar, qualquer que seja a sua categoria, 
o direito A assist&ncia religiosa, desde que não se trate de culto contra a ordem 
pública e os bons costumes. Portanto, é permitida e assegurada a penetração 
de sacerdotes que sejam brasileiros, nas Forças Armadas, sem distinção entre 
as religiões. O mesmo se diz a respeito de hospitais, penitenciárias e outros 
estabelecimentos oficiais. (I7) A assistência religiosa serL prestada "nos termos 
da lei" para garantir o espírito da Constituiç30: liberdade com autoridade. Essa 
cláusula não figura nas Constituições anteriores, no art. 141, $ 99 ,  da Carta de 
46 e no art. 113, 4 69, da Constituição de 1934. 

O dispositivo da Assistencia Religiosa As Forças Armadas não figurava no 
projeto da Constituição. Talvez fora retirado por se julgar de lei ordinária 
prover as capelanias militares. (I8) Foi incluído graças à Emenda nu 111, d6 
Arriida Câmara. (IP) 

V. O Casamento 

"A família constituída pelo casamento e terá direito à proteção dos 
Pcderes Públicos." 

$ 1 9 :  "O casamento 4 indissolúvel." (?O) 

Nelson Carneiro apresentou emenda visando retirar do texto constitucio- 
na l  a palavra indissolúvel. "Todos - afirma o referido Senador - sustentam 
que a indissolubilidade não é matéria constitucional. Se não 6 matéria constitu- 
cional, vamos deixá-la para a legislação ordinária, como se fez na Constituiqão 
de 1891." (27) 

Nisto não concorda Arruda Camara, afirmando ter reunido o elenco de 32 
Constituiçóes que consagram a indissolubilidade. Esse elenco encontra-se no 
livro de sua autoria "A Batalha do Divbrcio". Ao longo do debate que se tra- 
vou no Congresso, Nelson Carneiro apresentou também a Emenda n9 131-1 4, 
relacionando o problema da indissolubilidade com a liberdade religiosa. 
Assim diz o 8 49 da emenda acima referida: " o  casamento regulado nos pará- 
grafos 29 e 30 (trata-se do casamento religioso) não poderá ser dissolvido se o 
celebranie for de religião que preconiza a indissolubilidade. O autor dessa 
emenda assim a justifica: "Como somos 95% de catblicos, temos o dever de 
respeitar o direito da minoria. Oswaldo Lima Filho concorda com Carneiro, 
acrescentando que "considera tal distinção necessária, porque por motivo de 
fé náo podemos compelir i i rn  judeu que se fundamenta na  lei judaica que 

(161 Arl. 153.8 7s 

(171 PONTE5 DE MIRANDA. a c., vol. 5,1971. pígs. 145-14ó. 
11.91 Comtfhihhdo l r d ,  Awh,vol. 1, Biasllia, 1W. VI@. 426. 
H91 A d d a  ConitiiulqAo& 1%7, vol. 4,Tomo I (Trarnitaqlo rio Congresso). Brasllia. 1468, phas 172-175 
(M) AW. 175,819 

{nl hnrh  da Conriltuiçlo & f%7, vol. IV. a c., p6g. 314. 
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permite o divbrcio a admitir a indissolubilidade que o obrigara a uma situação 
injusta e imoral ate". (22) 

Pontes de Miranda por sua vez escreve: "S6 h& uma explicaçáo que satisfa- 
ça a indissolubilidade: a de que a lei do casamento, por influ4ncia da religiào, 
conserva o carlter de sacramento. Assim, ao lado ou por sobre o contrato que 
nao implica a dissolubilidade nem táo pouco a indissolubilidade, esta o sacra- 
mento que estabelece ser indissolúvel o vinculo. Não existe princlpio algum, a 
priori ou de direito natural - continua Pontes de Miranda - , que possa expli- 
car a indissolubilidade. S6 mesmo razão especiallssima de ordem religiosa 
poderia estatul-Ia, Solução polftica que ofereça maior estabilidade e considere 
a religião um dos processos sociais sem a relegar a categoria de negbcio priva- 
do, seria a de deixarem-se as regras jurfdicas relativas a impedimentos, celebra- 
ção e relações pessoais dos cbnjuges no tocante ao vlnculo, ao direito confes- 
sional segundo a religião dos nubentes; ou As regras do direita interconfessio- 
na1 o ordenamento de tais mat6rias. Quando os nubentes nao tivessem 
religião ou preferissem não se submeter a elas, permite-se-lhes seguir o Cbdi- 
go Civil com ou sem indissolubilidade." 

Tal atitude é a que nos parece mais cordata e até certo ponto teve a prova 
experimental da legislaçao austrlaca, onde o problema matrimonial entre 
catolicismo e protestantismo assumiu carater delicado. (23) 

"Forma de negação de liberdade - escreve Odilon C. de Andrade - , a 
indissolubilidade do matrimbnio s6 se explica nas legislações onde se conser- 
va, por influencia da Igreja, violando então o princlpio da separaçao com a 
prbpria liberdade de consciCncia." (24) 

O Deputado Britto Velho, no debate que se travou na Câmara, assim se 
exprimiu: "A questao está mal posta. N(io é por ser cat6lico que sou antidivor- 
cista. Ha uma série de razbes de ordem social, de ordem politica e jurldica que 
me levam à convicção da inconveniencia do divbrcio. Logo, não pode e nem 
deve ser feita a distinção em termos de religião. Não declaro que deve ser 
indissolúvel o casamento religioso, o que afirmo e defendo é a indissotubilida- 
de do casamento civil." (23 

"i táo inconciliável a sociedade humana sem a existencia da famllia - 
afirma Hahnernann Guimarães - quanto a estabilidade social sem o'casamen- 
to, de onde resulta o aperfeiçoamento da moralidade humana." (261 

Quanto ao casamento religioso, o projeto'foi omisso. Arruda Câmara 
pleiteou a inclusão do reconhecimento do casamento religiov. A Constitui- 
ção não poderia estabelecer de forma alguma que todos os casamentos religio- 
sos fossem indissolúveis. Sabemos que ha religides ou Seitas que aceitam a 
dissolubilidade do vinculo matrimonial. E ainda mais, a Constituição nao 
poderia determinar que um ato que nào é oficial, que não 4 realizado pelo 

(211 Aii.b da C-h de 19U, o. c., vol 4, p6g. 315. 
(23) PONTES DEMtRANDA,o.c.,  vol. 6,1968, Mgs. 3M-313. 
(241 0 0 1 1 0 N  C. ANDRADE, t rn *c*#iForrnw,voI. 140, p l ~ s .  51g-Sn. 
i251 A n J i  da C-#o de 1x7, o. r., Hg. 115. 
(26) H A H N E M A N N  CUIMARhES, em I& w, uol. 113,pigr. 251-B. Cfr. SARASATE,o.c.,pig. 521, 



JULHO ASETEMBRO - 1974 23 1 

Poder Público, seja obrigatoriamente indissolúvel. Conseqüentemente, o arti- 
go da Constituição se refere exclusivamente ao casamento civil. (*') 

Em outro intervento, o mesmo deputado afirmava: "Não podemos deixar 
de repetir na nova Constituição essa conquista de 1934. L uma homenagem A 
consci&ncia crista e religiosa do povo brasileiro. É uma conquista de mais de 
trinta anos no texto constitucional e evita sobretudo a bigamia, a duplicidade 
de casamento por esse mundo afora. Pleiteio em outra emenda que se validem 
os casamentos celebrados religiosamente e n2o registrados em cartbrio, em 
que os nubentes estivessem desimpedidos quando casaram, para dar mais soli- 
dez, consistência e estabilidade à instituição da família." 

Graças 3s Emendas 862, de Adauto Cardoso, e 869, de Arruda Carnara, 
foram inseridos no texto constitucional de 67 os dois parágrafos dedicados ao 
reconhecimento civil do casamento religioso, substancialmente idênticos aos 
§Q 19 e 2~ do art. 163 da Constituição de 1946, explicitaçâo do art. 146 da Cons- 
tituição de 1934. Vale para eles o comentário feito naquela ocasião. 

VI. O Ensino Religioso 
"O ensino religioso de matricula facultativa constituirá disciplina dos 

horarios normais das escolas oficiais de grau primário e médio." (I9) 

Analisando o projeto da Constituição, Arruda Câmara observou que a 
disposiçao do ensino religioso foi alterada na sua redação. Dizia com efeito a 
Constituição de 46 que o ensino religioso era de matricula facultativa. No 
projeto foi alterada a redaqão, pois se afirmava que ele era facultativo. "Ora - 
comenta Arruda Câmara -, pela Constituição de 46, a sua matricula 4 que era 
facultativa; por isso, uma vez, matriculados, os alunos eram obrigados a 
comparecer. Agora, se ele é facultativo, nem o Poder Público é obrigado a 
permiti-lo, nem os alunos a frequend-10. De modo que o texto da Constitui- 
çao de 46 era muito mais perfeito. Foi atendida a sugestão de Arruda 
Câmara. 

Todavia, a f6rmula de 1967 foi mais sintktica com respeito 3 de 46. 

Sobre a questão "liberdade religiosa e ensino religioso" remetemos o lei- 
tor a leitura daquilo que foi afirmado e concluído nas Constituições anteriores. 

Intimamente ligado ao ensino religioso está o ensino da Educaçào Moral e 
Cívica, disciplina tornada obrigatbria em todos os graus de escolarizaçáo, quer 
como disciplina, quer como prática educativa, pelo Decreto-Lei nq 869/69, de 
12 de setembro. 

U7) AnJrdiCodt&lode l%i,8rasIiia. 1967, vol. 2. pág. 122. 
(281 CondRul$lo& I r d  de 1x7, Anais, o.c.,vol. 1, PZg. 423. 
cai An. 176, g 37 v. 
(M] A i u b  & Conrlthi~L. de 1961, o. c., Brasllia. 1967, vol. 2, phg 148; Coniiiiu~~o cio ~ r a s l l  de I%?, Anais, o. c ,  

Brariila, 1%9, vol. 1, plg. 421. 
131) An. i* do Decreto-Ltl n* 869/áp, "E inriitulda, em carhtcr obrigatbrio, como disciplina e, lambem, como prhtica 

educativa. Eduuçao hioral c Clvica, nas escolar de todos os graus e modalidades, dos sistemas de ensino do 
Palr." Cfr. Parecer riv 10l/iOdo CFE, de4-2-1970. 
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Este decreto, segundo o parecer da Comissio Nacional de Moral e Civis- 
mo (CNMCi, de 28 de janeiro de 1970, "mostra compreerider que aspectos 
deficientes de Educação Moral e Cívica nas últimas décadas devem ser atribuí- 
das A aceitação do neutralismo no campo moral. Conseqüentemente, o Decre- 
to-lei nQ 869/69 fixou bases f ilosóf ico-teístas, aconf essionais, a Educação Moral 
F Cívica, mantendo fidelidade A Constituição do Brasil (Predmbulo) e dando 
alicerces 3 democracia brasileira". (12) 

Dentro dos objetivos desta disciplina, o decreto assinala a preservaqão, o 
frirtalecimento e a projeção dos valores espirituais e morais da nacionalidade; 
2 defesa do espírito democrático, através da preservação do espírito religioso, 
da  dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, 
sob a inspiração de Deus. 

A disciplina Educaqão Moral e Cívica aparece pela primeira vez no direito 
brasileiro em 1934, na emenda proposta por PICnio Tourinho, em substituição 
ao ensino religioso. 

Concluimos afirmandc que as bases da Educação Moral e Cívica, contidas 
no Decreto np 869/69, reproduzem, em sua maior parte, as finalidades constan- 
tes da Lei de Diretrizes e Bases e dos dois Decretos Executivos de 1961 e 1964, 
relativas ao assunto. Isto quer dizer que os valores espirituais ocuparão na 
Educação Moral e Cívica papel preponderante em oposição a quaisquer 
orientações materialistas. 13') 

CAPITULO SECUNDO 

Vamos considerar nesse capitulo alguns fatos surgidos entre a Igreja e o 
Estado, relacionados com a liberdade religiosa ou pelo menos com as relaç6es 
do Estado com a Igreja. Estes fatos foram analisados nos debates parlamenta- 
res, fonte e objeto de nossa pesquisa. 

Fala-se de "conflito que cada dia se aprofunda entre a Igreja e o Estado". 
(I) Fala-se de urna perseguição religiosa. (3 Fala-se de um choque entre o 
Governo e a Igreja. 13) 

O Deputado Edgar de Mata Machado pergunta: "O que existe entre a 
Igreja e o fçtado? Uma crise de relacionamento? Um conflito entre a Igreja e o 
Estado? Uma questão religiosa?" t4) 
-- 

(12) Ampiiludt r Dntnvohlrnmlo doa Progrrm+, de ~ d u c y h  Mocal c Chita em i& e~ dvch tk emino, Rio. lm0, 
pag. 7. 

(331 Annmdi ~ w t r n b k t  N w b n a l  Conjdlulnle, Rio, 7937. vol. XIX, p l g .  452. 

[Y] opclaracao devo10 do Cenrelheiro Cclro Kclley, no Parecer nt 101h0, dez-3-70, do CCFE. 

( I )  Anihdi Cirmri  h Dcputrdar, Brarllia, 196.9, vol. 5. ~ $ 8 .  295. 
(2) An. Cim. D t p ,  o. c., vol Yl, pig. &Z 

(3) An. Cim. [kp.,o.r., vol. 31. pag. ú44. 
(4) An.Carn.Oep,o.c.,vol. l .pAg.807. 
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O Deputado Geraldo Freire lança na Clmara um desafio para que se pro- 
ve ou, pelo menos, se alegu? uma 56 atitude do Governo contra a Igreja Católi- 
ca ou contra qualquer culto religioso permitido pela nossa Constituiqão. (7 

E preciso tomar consciència que as relações Estado-Igreja hoje perderam 
suas características jurídico-públicas para adquirirem características vitais e 
sociológicas. 

Eis os fatos colhidos nos virios debates parlamentares. Marcio Moreira Al- 
ves em sua relação menciona que nos vários Estados do Brasil foram presos 52 
sacerdotes. (') 

Mata Machado lembra os seguintes acontecimentos: O fechamento, em 
São Luís do Maranhào, de uma estaqao de rhdio sob a responsabilidade da Cú- 
ria Metropolitana; ataques ao bispo de Crateús, D. AntBnio Fragoso; acusa- 
ções às autoridades eclesiásticas do Nordeste como subversivas e agitadoras; o 
vasculharnento policial-militar da sede episcopal de Volta Redonda; escaramu- 
ças a certas manifestações da juventude e da massa operária que tinha apoio 
ostensivo de organizações e lideres religiosos, em Salvador, Belo Horizonte, 
Cuanabara, São Paulo e Porto Alegre 181. A atitude de D. Hetder Cãmara em 
seus pronunciamentos. (9) 

Como interpretar esses fatos e outros à luz da liberdade religlosa sanciona- 
da ria Constituição? 

1. A renovação da Igreja 

No plano vital da Igreja é preciso distinguir entre os seus princípios e sua 
ação social e ~olít ica. Como sociedade humana, tendo tambkm uma mença- 
gem de ordem social e politica, a Igreja h6 de condicionar-se a um momento 
histórico e portanto às novas condiçbes histbricas que surgem. 

Diante da extrema capacidade de adaptaçao às novas condições histbricas 
- exclama Osmar de Aquino -, a Igreja passa neste momento a constituir, 
sobretudo aqui no Brasil, uma das forcas mais relevantes do progresso e do 
desenvolvimento social, econbmico e polltico. (I0) 

k o tema da atualizaçáo do processo religioso em relaçào às realidades so- 
ciais. Em verdade esse aprimoramento por que passam as concepções religio- 
sas é um dos fatos sociais mais importantes deste século. Todas as dnsias de 
renovação das estruturas injustas da sociedade hodierna - afirma Doin Vieira 
-, todas as revoluções sociais sonhadas pelos grandes líderes populares 
encontravam dentro da ctiamada civilizaçao ocidental um obsthculo gigantes- 
co no alheamento em que as concepções religiosas colocavam o próprio povo 
em relaçho aos problemas deste mundo. Com essa magnífica atualização 
abrem-se agora ;splendidos horizontes de possibilidades: são as renovações 

151 Anab da C ~ M I I  dOO DCp~Iados~ O. c., VOI. M. pig. Bn. 
(61 cilucnte%, o. c., pág. 219. 

(7) Anan da Cinurr dw ütpuiador, o. c., vol. 31, p h g  Blb-&<9 
(0) Anais da Cimarador ürpuiado4, o. c., vol. 2, pigs. 130s-m. 
(9) Anak da CAllrmii dm ürpulidoi, a c., vol. 8. pig. 292; vol. 25, pig. 681. 
(101 An iu  da Clmara doa Drpuiadm, o. r ,  vol. 5, phg M1 
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sociais com que tanto sonhamos por um mundo mais justo, mais humano e 
por isso mesmo mais próximo de Deus. ("1 

O processo de conscientização da Igreja Cat6lica encontra-se ilustrado no 
livro "Brasil, uma Igreja em Renovaqão", da autoria do Pe. Raimundo de Bar- 
ros. P2) 

A opçio da Igreja Catblica pelas reformas de base e a promoção do ho- 
mem brasileiro, sobretudo do trabalhador, data desde o Congresso Eucartstico 
realizado em Manaus, em 1942. Ali já entáo fora exposta e debatida a questão 
da reforma agrária. Em 1952, a Igreja, preocupada "com a valorização 
econ6mico-social" da região da Amazõnia, avoca a s i  tarefas no tocante a 
"saneamento e saúde, educa~ao, imigração e colonizaçáo". Nesse ano foi cria- 
da a Confer&ncia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), instalada no Rio de 
janeiro de 14 a 17 de outubro. Quatro anos depois, de 21 a 26 de maio de 1956, 
deu-se o primeiro grande encontro do Nordeste, em Campina Grande 
(paraba), em seguida, em 1957, em Belém do Para, em 1958, em Natal, no Rio 
Crande do Norte. O tema 4 invariavelmente o mesmo: conhecer a realidade, 
ou seja, "ver, julgar e agir". 

Ao fundar o CODENO, organismo incumbido de preparar a SUDENE, 
Kubistschek afirma: "Esta iniciativa do Governo federal é devida A inspiraçao 
caridosa da Igreja e ao desejo enérgico de salvar da mishria tantos patricios 
nossos manifestado pelos pastores espirituais do Nordeste desde o primeiro 
encontro de Campina Grande. ("1 

Nesta trajetória a CNBB acompanha as encíclicas, (''1 
Na Assernblkia-Geral da CNBB, enrre 27 e 29 de maio de 7964, h4 uma 

declaração dos Bispos Brasileiros sobre a Revoluçào de 1964. 

Assim a resume o Pe. Caramuru: "A declaraçao nessa oportunidade reafir- 
ma a posiçio da Igreja face ao Estado, como atitude de colaboração em tudo o 
qué diz respeito ao bem comum, na mesma linha de dignidade, elevaçao e 
desprendimento que tem marcado constantemente a histbria do Episcopado 
no Brasil. (I5) 

Sobretudo a encíclica "Populorum Progressio" recebe n'o documento 
episcopal de 30 de novembro de 1967 uma resposta brasileira. "Repudiamos - 
afirma o documento - a tese marxista de qu& a Religião realiza i r n a  expolia- 
ção do homem, consolando-o com uma felicidade futura, compensadora da 
inevitável frustração terrena. Afirma que a missão religiosa dos bispos não 
deve ultrapassar os limites da chamada vida espiritual, é praticamente aceitar a 
concepção marxista de religiào. Proclamar i defesa da- civilizaçao crista e ao 
H11 Anibda CAmaradoiCMpuiah, o. r., vol. 5, p68 301. 
(13 Anik da Clmara d a  Drpndw, o. c., vol 2, phg. 807. 

(131 A n i k  da Cimaia da Depulador. o. c., vol. 2. pág. 808. 

114) lolo KXlll publica "Mstcr et Magisler'+. h CornirGo Central da CNBB se reúne de 3 a 5 de outubro de 1 x 1  e 
l a n ~ a  documento que nlo se limita a analisar o problema rural, mas abre per3pecrivir concretas, ao derenvolvimen- 
to. Em abril de 1963 lobo XKIII publica "Pacem in Teriií". A CNBB. 2 30 de maio de 1963. pro* o wguinie le- 
ma: paz fundada na ordem. Crf. Anais da Camira da* Depurados, o. c.,vol. 2.pAg 812 

(15) Pe RhlMUND0 DE BARROS, Brarll, uma l y e b  em Renovrqlo, págr. 16-17. Cfr. Anais da Camara dos Oeputadoi. vol. 2. 
pbg 812 
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mesmo tempo coactar a missão docente da Igreja na defesa dos valores huma- 
nos, significa defender um paganismo disfarçado, Surpreende-nos a mhgica 
transformação de ferrenhos liberais e agnbsticos em defensores de um 
cristianismo desencarnado, bem distante das páginas do Evangelho," (I6) 

Na anhlise da realidade brasileira o documento dos bispos sublinha duas 
espbcies de subversão: a dos que buscam aproveitar-se da anarquia para 
impor os seus interesses de grupo e o abuso do poder econbmico ou polltico 
em proveito prbprio. 

2. A Revobção de é4 e a Igreja 

As metas do Coverno Revolucionário e as suas relações com a Igreja fo- 
ram ilustradas pela rbplica que fez na Câmara em nome da Meioria o Deputa- 
do Geraldo Freire. 

A Igreja - afirma o deputado - acha-se em plena liberdade em nossa Pa- 
tria e jamias esteve em condições melhores. 

Tem havido, infelizmente, um ou outro desentendimento em escalas que 
nao s%o aquelas diretamente subordinadas ao Presidente da República, nem 
relacionadas com o exercício da fé religiosa. 

O fato 6 que nas nossas leis, no procedimento das autoridades governa- 
mentais ou na condução da coisa pública do Pais, nunca se respeitou a liberda- 
de de consci&ncia do povo brasileiro mais do que agora. I") 

O que há, infelizmente, é um desentendimento gerado entre algumas 
poucas autoridades militares, civis e eclesiásticas, pela aprecia~ao de alguns 
elementos de certos fatos que nada tem com a liberdade de culto ou com a 
prática religiosa de quem quer que seja. Muitos que não são padres e 21s vezes 
nem cat6licos tem-se valido da capa de pregação de Cristo, das monumentais 
enciclicas dos papas para pregar idéias subversivas tão condenadas pela Igreja 
como pelo Coverno do Brasil. 

Falando sobre os vários incidentes havidos entre a Igreja e o Governo, o 
mesmo deputado lembra uma expressão de D. Avelar Brandão Vilela: "Admiti- 
mos que o sacerdote, como todo ser humano, pode emitir opinião sobre os 
problemas de interesse social que afligem a sociedade contemporânea. A 
responsabilidade moral e intelectual do padre exige que ele medite nas pala- 
vras que profere e pondere as posslveis consequ4ncias de seus atos em matk- 
ria tAo delicada e flexlvel. Sendo assim, por não se tratar de assuntos definidos 
no que tange à fé, o padre pode equivocar-se, como qualquer outra pessoa, 
quando aborda problemas de polltica." (18) 

Sobre a distinçáo entre sacerdote e polltico insiste o Deputado Clovis 
Stenzel. Assim como existem sacerdotes e leigos que fazem politica na Câmara 
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dos Deputados, há tambbm sacerdotes e leigos que opinam sobre a polltica. 
H3 sacerdotes que votam e leigos que votam. H5 sacerdotes que s3o 
partidários e leigos que são partidarios. preciso, pois, saber - afirma Stenrel 
- quando por exemplo D. Helder Câmara fala como bispo e quando fala co- 
mo político. M a s  por que - insiste o referido deputado - toda vez que um 
padre ou um bispo toma uma posiqão política não pode ser politicamente 
contestado1 (19) 

Daniel Faraco assim focaliza o problema da atitude do Estado Brasileiro 
em face da Igreja e da posição polltico-ecoridmica do Coverno em face da 
doutrina social da mesma, Ele reclama uma distinção. preciso colocar de um 
lado os incidentes que todos lamentamos e desejamos ver resolvidos e elimina- 
dos e de outro lado a questao de estar ou nào a polltica econbmica desenvolvi- 
da pelo Governo de acordo com a doutrina da Igreja, tal como exposta nos 
documentos do magistbrio eclesihstico. Quanto aos incidentes não ha como 
nega-los ou sequer subestimi-tos. Mas o simples fato de se registrarem 
incidentes não basta para concluir de que parte esta a responsabilidade por 
eles. Eles têm e~volvido de um lado pessoas da Igreja, não a Igreja como tal; e 
de outro, autoridades de vários nlveis, nao'o Governo como tal. Da parte da 
Igreja e da parte do Governo, o que se nota e o que 6 lícito esperar, t uma 
ação conjunta e harmonica para esclarecer os incidentes, para reprimir os 
excessos e para criar ambientes e mecanismos que os previnam. Falou-se em 
questão religiosa. Questão religiosa s6 poderia surgir se houvesse uma oposi- 
ção, uma contradição entre os objetivos do Coverno e os principias da igreja. 
Essa oposiçao não existe. i20) 

A Igreja - comenta Geraldo Freire - sempre lutou contra a perseguição. 
Esta é uma época que procura a divisa0 da Igreja atirando catblicos contra 
católicos, pessoas contra pessoas e aqui no Brasil Coverno contra Clero. IZ1) 

Vamos tirar de uma ver  por toda a Igreja deste debate, porque catblicos 
existem de lá e de cá. O MDB nunca foi inimigo da Igreja; a ARENA muito me- 
nos. Então se h á  católicos na Oposiqao, há catblicos ao lado do Governo, por 
que vamos dividir-nos? 

A Igreja no Brasil tem pelo menos 12.000 padres. Os nomes dos padres ou 
bispos que se apontam como que patrocinantes, do ponto de vista da Oposi- 
ção, não chegam a uma centena. Os membros do clero que ontem apoiavam o 
Coverno de João Coulart continuam ainda hoje apoiando esse governo; a 
maioria esmagadora do clero que foi responshvel pela pregação contra o 
governo subversivo de 1030 Goulart continua ainda hoje na mesma posição, is- 
to é, contra o comunismo, contra a subversão da ordem, a favor da verdadeira 
liberdade e dignidade da pessoa humana. IZ2) Sào estes, pois, os fatos assinala- 
dos e interpretados pelos Anais da Camara dos Deputados. 

119) Ariair da Clrnari dos Depufrdoi, R c, vol. M. pia. W. 
I-, pig, 1.116, 

111) Anilida Clmara dos Drpuiadol. &c., vol. 31, plg. 1.172. 
122) I W m ,  @g 1.176. 
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CAPITULO TERCEIRO 

ConseqUCncias Filosóficas 

1. A evolução das relações Estado-Igreja 

O Concilio Vaticano II co!ocou-se no centro de uma corrente de opinião 
que tende a desenvolver progressivamente as exigencias dos direitos humanos 
e a participação cada vez mais ativa do cidadào na vida pública da Naçào. 

A declaração Dignitatis Humanae é um reconhecimento da autonomia 
dos valores religiosos que reclamará em alguns casos um retrocesso da lei civil 
no sentido de outorgar absoluta liberdade a todas as comunidades religiosas, 
evitando qualquer tipo de tutela sobre determinado credo, e ao mesmo tem- 
po qualquer indicio de discriminação fundamentada em motivos religiosos. 
Esta atitude, aliás, está em compieto acordo com a tendência cada dia mais 
marcante a supressão de toda manifestaçào de paternalismo estatal e à 
promoção de um seritido de liberdade e responsabilidade dos cidadãos que le- 
va à posse de plena maioridade política. ('1 

Podemos dizer que terminou não somente a época da intolerância, mas 
também a da própria tolerância religiosa. Porque a liberdade de adesão a un-i 
determinado credo, em concordAncia com os ditames da pr6p1 ia conscibncia, 
e um direito natural da pessoa humana. E um direito humano nào se tolera, 
mas se defende e se cultiva. 

Em face das relações Igreja-Estado, o Crincílio supos uma verdadeira 
transrnutação de valores. Os documentos do Vaticano I 1  não falam tanto das 
relaçóes entre uma sociedade jurídica perfeita (Igreja) com outra sociedade 
igualmente soberana (Estado) quanto das relações entre o povo de Deus e a 
Sociedade Civil ou Comunidade Polltica. Não se referem ao contato entre os 
titulares do poder civil e eclesiástico, mas h interação menos formal e mais viva 
entre fiéis e cidadàos, entre o aspecto religioso e político que se integram no 
mesmo indivíduo, família, corporaçào, assembléia, partido político, etc. 

O Concilio mudou a focalização do problema. Não colocou frente a fren- 
te duas soberanias, nem dois interlocutores, dois representantes oficiais de 
duas sociedades, como faziam habitualmente os autores clássicos do Direito 
Público Eclesiástico. Mas, pelo contrário, quis vislumbrar duas comunidades 
que se entrelaçam em um diálogo pluridimensional redlizado em camadas di- 
versas e a diferente nivel. 

O problema agora não se reduz simplesmente a assinalar limites de 
competência entre duas sociedades juridicamente perfeitas como outrora se 
procurava insistentemente; nem em buscar um reconhecimento civil especial 
à Religiáo Católica, nem em harmonizar as relações através de concordatas ou 
acordos diplomáticos. 

(11 A.  FUENMAYOR. La L ik r tad  religiosa y t 1  PueMmds D i ,  em Atllniica. novembro-dc~~rniiio. i%6.'tiagi hB3-6&$ 
(2) Cl+UEtiTE5,ac., pbg 1Eú 
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Sem perder de relevância estas convenções bilaterais de carater público- 
oficial, hoje tem tomado notbria importancia as relaçdes internas que se dão 
no prbprio seio da Sociedade: a influencia dos cat6licos nas estruturas sociais, 
econdmicas e políticas; sua atuaçao na vida pQblica como cidadios particula- 
res e não como representantes da Igreja ou de uma Associação de carater 
eclesi6stic0, o influxo do pensamento crista0 na constituiçáo da famllia, da 
empresa e de outras instituições, a penetração do sentido cristão da vida nos 
meios de difusão da opinião pública e do ensino, exercido por professores 
civis e não apenas pelas escolas oficiais catbticas etc. (3) 

As relações jurídicas Igreja-Estado não se podem reduzir hoje a moldes 
preestabelecidos: Cesaropapismo, Teocracia, Regalismo, Confessionalismo, 
Laicismo etc. Estes sistemas de cunho eminentemente histbrico perderam na 
atualidade seu antigo conteúdo. São figuras que correspondem melhor a 
modelos ideol6gicas de outras +ocas. Se bem que existam na atualidade 
manifestações de Regalismo, Laicismo, Confessionalismo, por exemplo, estas 
já não podem ser julgadas com as categorias mentais dos princlpios do seculo. 

Hoje já não podemos dizer, como faziam os autores clássicos, que o 
reconhecimento oficial da Religião Catblica feito pelo Estado deve ser 
considerado como "tese" ideal e que a separação jurldica entre a Igreja e o 
Estado deva encarar-se apenas como "hipbtese tolerada". Finalmente não se 
pode identificar um regime de separação com um regime laicista, De fato b 
absolutamente permissível e, com freqüência recomend6vel, a separação 
jurídica entre a Igreja e o Estado, quando ao lado do princípio da liberdade 
religiosa se mantém uma colaboração de fato. A harmonia de relações pode 
ser realizada tanto a nível sociológico, quanto a nível jurídico. E nessa dupla 
possibilidade cabem inúmeros matizes em atenção às mudanqas da dinâmica 
social, das peculiaridades de cada povo, das suas raizes histbricas e geográfi- 
cas, do seu regime político, dos seus costumes e estilos de vida e, especial- 
mente, do peso social que o Catolicismo venha a ter em cada demarcação 
política. (') 

IE o que aconteceu na história do Brasil. Durante o Império as relaç6es 
Estado-Igreja estavam baseadas no confessionalismo do Estado Brasileiro que 
declarava a Igreja Católica Apostólica Romana religi2o oficial do País. Houve 
manifestações ferrenhas de Regalismo, especialmente, atraves dos institutos 
jurídicos do padroado, do beneplácito régio e do recurso à Coroa. 

Com a proclamaqão da República foi declarada a separação absoluta da 
Igreja do Estado, uma separação de tipo laicista. 

O episcopado brasileiro reagiu contra essa separaçao absoluta pedindo 
uma independencia que não fosse separaçao. Com efeito o episcopado exigia 
uma consideração especial pelo menos ao catolicismo como religiáo da 
maioria do povo brasileiro. 

- .-. - 

(3) A DE1 PORTILLO, € i W c m c n  IiI- y e n d  mundo Istmo, n-47 novembro-dezembro 1966. pag 7 
(4)  J H iEltFN Rclirlki aJCeiki &ia l ~ * i i r ~ e I  -,em Iglesla c üerecho, Salaminca.1955, plg. D l .  
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Em seguida, a 2r Constituição Republicana de 1934 uniu ao principio da 
separação o da colaboração no interesse comum. Esse bem comum foi 
expl icitando-se cada vez mais nas Constituições de 1946 e de 1967. 

Nota-se porem uma evolução nas relações entre Estado e Igreja: de um 
plano puramente jurídico de relaqões entre duas sociedades independentes, 
existem hoje em ata, em transformação, relaçóes de tipo sociológico: 4 a inser- 
ção da Igreja, náo como sociedade jurídica, mas como povo de Deus, povo 
cristão, no processo de desenvoivirnento do País. Os fatos assinalados no 
capítulo anterior sào a prova desta evolução nas relações Estado-Igreja. 

Contudo, este processo está ainda em fase de implantação e de rodagem. 
Hoje no Brasil a dialética Igreja-Estado nao se equaciona apenas em termos 
de limites de competência, nem se reduz a lograr um equilíbrio de forças na5 
matkrias "mistas", nem em estabelecer as regras de uma relação harmdnica en- 
tre os titulares do poder politico e eclesiástico. A tgreja no Brasil antes que 
sociedade jurídica perfeita quer apresentar-se como "povo de Deus", como 
fermento na massa da sociedade civil. 

E o ponto de inserção entre o povo de Deus e o povo cidadão encontra-se 
precisamente no leigo: "cidadão e fiel ao mesmo tempo". t5) 

Como leigo o cristão deve considerar encargo prbprio a restauração da or- 
dem temporal e agir nela de modo direto e concreto, guiado pela luz do 
Evangelho e pelo pensamento da Igreja, impelido pela caridade cristã; como 
cidadão deve cooperar com os outros cidadãos com sua competência especial 
e sua responsabilidade específica. (6) 

A respeito das questões politicas e sociais a Igreja hierárquica tem como 
missão precipua dar orientações morais genéricas não políticas; os leigos ao 
invés têm como função concreta nesse campo informar com sentido cristão 
as tarefas específicas de carárer técnico-político. ('1 

O debate parlamentar sobre a questão religiosa de hoje no Brasil reflete 
essa nova relação que intercorre entre Igreja e Estado. Trata-se de um pro- 
cesso de renovação da Igreja em ato no plana nacional ( 8 )  e internacional, 
acompanhado pela renovação que se efetua dentro da prbpria concepção do 
Estado Moderno que se tornou Estado de Direito, fundado sobre a dignidade 
da pessoa humana, Estado Democrático e Social. (ql 

2. A evoluqão do conteúdo dos Direitos Fundamentais do Homem 

A evolução das relaçóes Estado-Igreja foi uma consequencia da prbpria 
evolução dos Direitos Fundamentais do Homem no seu conteúdo. 

151 Decreto wbre o hpaidado dos Lebgos, n* 5 
(6) Iblkm, no7 
(7) Anais da Camara dos Deputddus, e. r., voi 30, págs 1 128-1 124 
(8 )  Anais da Camata dos Deputados. a c., vol 5. p i e  145-307. 
(41 Sobre o Estado de direito, democidiico social, Cfr PAVAN. L l k n i  Rellglo+i e ~ubblkt  Poieil, o. c ,  phgs 173-776, 

178.181 
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4. O Fundamento dos Direitos do Homem 

Caracterlstica peculiar da kpoca moderna t5 a maior consciencia que os se- 
res humanos, homens e mulheres, tem da pr6pria dignidade-de pessoa. 

Várias doutrinas durante os séculos XVIII e XIX contribuíram a desen- 
volver esta consciencia juntamente com os progressos t4cnico-~ientifico~, que 
se realizaram no sbculo passado e no presente. 

Hoje os seres humanos se sentem e se proclamam senhores do universo, 
com sua inteligencia descobrem as leis irnanentes ao universo; com sua ca- 
pacidade criam instrumentos mais capazes de satisfazer suas exigencias e 
necessidades. Os sistemas econbmicos se tornaram cada vez mais produtivos 
de bens e de serviços. Tornou-se assim possível uma promoção econdmica, 
social,política e cultural das classes trabalhadoras. A mulher, presa por esta 
transformaçho, saiu do lar e entrou na vida pública, aspirando a se colocar em 
plano de igualdade com o homem. Desapareceram ou estão desaparecendo 
os regimes coloniatistas, assim como estào desaparecendo dos seres humanos 
os complexos de superioridade e inferioridade: ninguém se resigna a ser 
considerado inferior aos outros por motivo de cor ou de raça. Todos preten- 
dem dispor de si mesmos, de ser responsaveis e protagonistas do prbprio des- 
tino e do prbprio agir. 

Nesta maior consciencia da própria dignidade de pessoa funda-se a 
reivindicaçho dos direitos fundamentais do homem. Tais direitos sao progres- 
sivamente especificados num processo sofrido atravQ de duas fases. 

Na primeira fase que se inicia na metade do skculo XVIII até aos meados 
do século XIX  os direitos fundamentais do homem s3o concebidos como 
zonas reservadas do indivtduo, como espaço de ação e de liberdade em que 
cada qual se move em plena autonomia, sob sua responsabilidade para obter 
finalidade, fins, que ele acha idbneos, para sua afirmação, seu de- 
senvolvimento e enriquecimento, excluindo qualquer ingerencia de terceiros, 
especialmente qualquer influencia dos Poderes Públicos. 

Nesta conceituação dos direitos fundamentais do homem se inspiram as 
primeiras Oeclarações de Direitos de vários Estados da Amkrica do Norte 
(Virgínia, Pensilvdnia, Maryland, North Caroline) elaboradas na segunda meta- 
de do s&culo XVIII, o Bil of Rights da Constituiçao Federal dos Estados Unidor, 
a Declaraçio Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadao (I0). A prbpria 
Declaraçho Brasileira de 1891 se inspira a estes conceitos. Nessa declaraçao 
afirma-se o principio da igualdade entre os seres humanos, definem-se como 
direitos naturais ou inerentes à pessoa o direito da liberdade na procura da 
verdade, nas criaqões artísticas, na manifestação de pensamento pela imprensa 
ou outro meio de comunicação; o direito de propriedade sobre os bens 
econbmicos e a livre iniciativa; o direito à liberdade de culto, o direito de 

:10i í f r .  GIORGIO UEL VECCHI0,Conwibuio i* -&i PmukmCiuridim U k o ,  Miiano, 1963. 
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tomar parte na vida politica; o direito à tutela jurtdica dos prbprios direitos 
com a separação e a divisão dos Poderes. (I1) 

Contudo, durante o século XIX, devido à transformação dos sistemas 
produtivos econBmicos pelo progresso técnico-cientlfico, o famoso principio 
da igualdade de natureza e dignidade entre os seres humanos entrava em crise 
face 20 contraste cada vez mais acentuado entre as condiçfies reais das massas 
proletarias e o pequeno grupo dos detentores das riquezas dos virios palses. 

A proclamação dos direitos naturais do homem soava esdrnio e ofensa a 
muitas pessoas obrigadas a viver uma vida que tornava impossível o exercício 
destes direitos. 

Foi nesta situação hist6rica que teve início a segunda fase da conceituação 
dos direitos do homem: alem de precisar melhor os direitos, explícita ou 
implicitamente, j3 afirmados, acrescentavam-se outros direitos de conteúdo 
econdmico-social: o direito a um teor de vida mais digno com relação A 
alimentação, à roupa, A casa, aos cuidados do mkdico e aos serviços sociais 
necessários; o direito A segurança nos casos de desemprego, doença, inva- 
lidade, viuvez, velhice; o direito da mulher gestante assistência e cuidados 
especiais; o direito B instruçAo, ao menos com relaqão à instrudo 
fundamental; o direito ao trabalho, a condiçóes humanas de trabalho; o 
direito a uma justa retribuiçso do trabalho; o direito ao descanço e às di- 
versões; o direito de participar aos bens da cultura. 

Esses direitos, chamados tarnbkm direitos fundamentais, foram inseridos 
em todas as Constituiqões modernas e na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, aprovada na Assemblbia-Geral das Na~ões Unidas, em 10 de dezem- 
bro de 1948. 

No Brasil, a Constituiç30 de 1934 incluiu o Titulo IV, da Ordem Econdmica 
e Social, e seu art. 121 6 dedicado A proteção social dos trabalhadores, a o  
horário de trabalho, salário, repouso remunerado, ferias, assistencia medica e 
sanitiria etc. Assim, em 1937, os artigos 135-155 formam o capítulo dedicado à 
Ordem Econdmica. O Titulo V da Constitui~ão de 46, nos artigos 145-162, e o 
Título I11 da Constituição de 1967, nos artigos 160-174, dedicados A Ordem 
Econõmica Social, são mais explicitos e mais ricos ainda. 

II. As duas categorias dos Direitos do Homem 

Os Direitos do Homem, por sua natureza jurídica, tem relações que 
ocorrem somente entre pessoas físicas ou morais. Nestes direitos lambem 
distingue-se o sujeito ativo, ou seja, o titular do direito, e o sujeito passivo, ou 
seja, a pessoa que deve cumprir o dever relacionado com o direito. 

Ora, os Direitos do Homem distinguem-se pelo seu conte6do em duas 
categorias, embora nao seja possível fixar-lhes exatamente os limites. 

Há uma categoria de direitos cujo conteúdo consiste na  imunidade de 
coaçao. Esta imunidade confere i pessoa a segurança de poder agir e cumprir 
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livremente uma série de atos e ações que tem como finalidade o desen- 
volvimento e o aperfeiçoamento da prbpria personalidade. 

Esses direitos s8o considerados perfeitos ou direitos "stricto sensu", 
porque neles é fácil determinar o sujeito passivo. 

Alem disso os deveres que correspondem a estes direitos consistem numa 
abstenção, ou seja, no dever que os sujeitos passivos tem de não impedir que 
os sujeitos ativos possam exercer tais direitos. 

O direito de liberdade de movimento, por exemplo, tem como dever nos 
sujeitos passivos de não impedir o direito de movimento do sujeito ativo. Os 
Poderes Públicos, por sua vez, além de reconhecer e respeitar tais direitos, 
tem o dever de harmonizar o exercício dos direitos de um com o exercício dos 
outros para a convivencia pacifica e frutuosa da sociedade. E o que acontece 
com o direito i liberdade religiosa nos países pluriconfessionais. 

Há porém uma segunda categoria de direitos do homem cujo conteúdo 
consiste numa "facultas exigendi": reconhecem ao titular a faculdade de exi- 
gir do sujeito passivo a prestação de um bem. São direitos que tem conteúdo 
positivo. A pessoa, por exemplo, tem direito à instrução, ao trabalho: o sujeito 
passivo deve procurar, pois, que a pessoa possa receber os meios necessários 
para a instrução ou um determinado emprego. 

Todavia, alguns autores chamam a esta segunda categoria de direitos 
imperfeitos ou direitos "lato sensu" por dois motivos. Na verdade não é fácil 
distinguir nesses direitos o sujeito passivo, Quando se distingue o sujeito pas- 
sivo, que é sempre o Poder Público, não se consegue encontrar a ação jurídica 
para obrigar o sujeito passivo a executar a prestação exigida. 

Esta segunda categoria de direitos, inseridos nas Declarações de Direitos 
das Constituições, levou os Poderes Públicos a uma ação eficaz a tavor dos 
cidadãos menos favorecidos e mais necessitados. 

Por isso o Estado sofreu uma evolução na sua estrutura, passando de um 
Estado de Direito fundado para garantir os direitos da primeira categoria para 
um Estado Democrático Social, preocupado em defender também os direitos 
da segunda categoria, ou seja, os Direitos do Homem, de conteúdo 
econBmico-social. (I2) 

Há um motivo, um nexo causal nessa transformação do Estado. 
Considerando a realidade que se era criada nas nações politicamente 

desenvolvidas, os direitos fundamentais, pertencentes A primeira categoria, 
teriam sido reduzidos a afirmações solenes, sem conteúdo, se a maior parte 
do5 seus membros não tivesse melhorado suas condições de vida. Foi por 
esse motivo que vieram tomar consistencia e importância, na segunda fase, os 
direitos de conteúdo econ6mico e social pertencentes à segunda categoria. 

N a  verdade seria perfeitamente inútil, para quem está atormentado pela 
fome ou para quem é analfabeto, proclamar o direito h liberdade na procura 
-- 

112) PAVAN.Ukn lR-~MblWronr l ,o .c . ,Ng .178 .  
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da verdade: antes tal direito soaria ofensa para quem, sentindo a consciencia 
desse direito, percebesse a impossibilidade de exerce-10. 

3. A evoluqão dos Direitos Fundamentais do Homem no Brasil 

O que acima ficou dito serviu de fundo e moldura A situação atual do Bra- 
sil. Os Direitos Fundamentais do Homem, sancionados na 1+ Constituiçào 
Republicana, pertenciam aos direitos da primeira categoria: dentre eles havia 
o direito à liberdade religiosa. 

Ora, o Estado brasileiro é o Estado de Direito enquanto f ixa sua ação e 
suas diretrizes numa Constituiçao e procura defender e garantir o exercício 
dos direitos fundamentais do homem de conteúdo etico-moral. Uma evolu- 
cão lenta e profunda se processa nas Constituições de 34 e 46, quando ao lado 
de uma tendbncia cada vez mais liberal, ou seja, menos laicista no campo da 
colaboração e simpatia com a Igreja, aparecem e são inseridos os direitos de 
natureza econdmico-social. Hoje, na vigente Constituição operou-se a segun- 
da grande revolução. O Estado não só inseriu em sua Constituição os direitos 
fundamentais da segunda categoria, mas tomou a peito a realizaçáo deles 
atravks das grandes metas revolucionárias do Governo, na arrancada pelo pro- 
gresso, na luta pelo desenvolvimento, na integraçào da AmazGnia, na 
campanha do MOBRAL, na reforma do ensino e da saúde. 

A Igreja brasileira, sensível às mudanças do País, fiel às linhas mestras do 
Concílio Vaticano 11, soube inserir-se no processo de transformaçao do País. 
As relações Estado-Igreja de tipo confessional, regalista durante o Impkrio, 
passaram na Ia República de 91 a se regerem em plano exclusivamente jurídi- 
co, político, de separaçào primeiro e de separação com coIaboraç30 recíproca 
nas outras Constituições Republicanas. 

Hoje, Igreja e Estado estão vivendo novas relações de tipo social, 
relegando para um segundo plano as de natureza jurídico-política. 

Não são duas sociedades, mas o povo de Deus que procura seu desen- 
volvimento em todos os setores da vida humana relacionados com os direitos 
fundamentais do homem, completando assim a obra da Criação de Deus, 
enquanto está a caminho do Pai. 

C O N C L U S ~ E S  

Analisamos o desenvolvimento do direito da liberdade religiosa nas Cons- 
tituições brasileiras h luz das últimas conquistas no campo dessa doutrina que 
culminaram com a Declaração Conciliar Dignjtatis Humanae do Vaticano I I. 

Neste itinerário percorrido desde os albores da Independbncia atk a atual 
Constituição verificamos o progresso e as etapas desse direito através de evolu- 
ções e involuções próprias do progresso humano. 

Nosso método de trabalho abrangia trgs momentos: I?) análise filosófico- 
jurídica de cada Constituição; 2 ~ )  ilustração histórica das principais controvér- 
sias sobre a liberdade religiosa que apareceram na análise de cada Constitui- 



cão; 3 ~ )  uma reflexAo filos6f ica que colhesse o progresso, a evolução ou invo- 
luqão desse direito comparando as Constituições entre s i  com a doutrina re- 
cente relativa à liberdade religiosa. 

As fontes foram selecionadas. Na análise filosófico-jurldica das Constitui- 
ções servimo-nos dos Anais das Constituições, dos Debates Parlamentares e 
dos melhores comentadores. 

Na ilustraç30 histbrica das principais controv&rsias escolhemos as melho- 
res monografias. 

Na reflexão filosbfica servimo-nos dos tratados de filosofia do direito 
relacionados com a liberdade religiosa. 

Foi-nos possível colher diretamente o esplrito regalista do Império, sua 
doutrina filosbfico-jurídica vasada abundantemente nos testemunhos hist8ri- 
cos das-suas grandes controversias religiosas: o cisma de Feij6 (1827-1838) e a 
Questao Religiosa (1872-1875). 

A antinomia entre o artigo 59 da Constituição, que proclamava a Catblica a 
Religião do Estado, e o art. 102, que reivindicava para s i  o direito de padroado, 
do beneplácito e do recurso A coroa, causa de conflitos durante o Império, foi 
objeto da nossa reflexão filosbfica. 

Em particular, denunciamos o equívoco de interpretar como Religião 
Catblica a situação da Igreja Lusa aos tempos da monarquia portuguesa; a 
questão da origem do padroado no Brasil, se ele fosse direito concedido pela 
Santa Sk pela Bula "Praeclara Portugalliae" ou um direito outorgado pela 
Constituiç>o aos imperadores do Brasil. Analisamos outras restrições à liberda- 
de religiosa pelas leis de mão morta. 

Demonstramos os inconvenientes de uma religiáo oficial para a prbpria 
Igreja e para o Estado com a invasáo do poder civil na esfera eclesiastica, 
originando conflitos de jurisdiçao, abusos de poder e a viola40 do direito da 
liberdade religiosa em relação às outras confissões existentes no Brasil. 

Sobretudo sublinhamos a incornpetencia do poder civil na legislação em 
matéria religiosa, na organizasao religiosa do indivíduo, da famllia e da 
sociedade. Na analise das Constituiçdes da RepOblica o método foi o mesmo, 
diferentes as fontes. N a  primeira Constituiçao republicana detivemo-nos a 
considerar em primeiro lugar o Decreto de Separaçáo da Igreja do Estado, mar- 
co inicial de um novo caminho no direito da liberdade religiosa. 

O estudo da origem e do conteúdo do Decreto refez-se a seu autor Rui 
Barbosa e ao comentArio que dele fez a Carta Pastoral Coletiva dos Bispos do 
Brasil. Tivemos, pois, a oportunidade de fazer compreender a atitude negativa 
do Episcopado perante o Decreto que foi a origem da liberdade religiosa no 
Brasil. Relacionamos o Decreto nq 119-A com a doutrina dos sistemas relações 
Estado-Igreja para verificar as diferentes formas de laicismo ocorridas n a  histó- 
ria da filosofia, situaldo o lugar que competia ao decreto em questão. 

Analisando a I* Constituiçáo republicana, indagamos sobre a origem 
filosbfica da Declaração Brasileira de Direitos do Homem consignada na Mag- 
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na Carta de 91, relacionando-a com as Declaraç6es anteriores, a Declaraçao 
Norte-Americana de 1776 e a Francesa de 1/89, precursoras do inserimento do 
direito da liberdade religiosa nas Constituições modernas. 

Tivemos como fontes Rui Barbosa, autor do projeto da Constituiçao, e os 
principais coment%rios contempordneos da tnesma. 

A questão da neutralidade religiosa do Estado Brasileiro foi submetida a 
uma profunda pesquisa filosbfica nos XXI I  volumes da Assemblkia Nacional 
Constituinte de 1934, onde se discutiram a inclusão das emendas religiosas na 
2+ Constituiçao republicana. 

Foi um salto qualitativo no desenvolvimento da liberdade religiosa no Bra- 
si l .  Verificamos na Carta de 37 uma involuçao no direito da liberdade religiosa 
fruto de uma situaçao histbrica anõmala. 

Na Carta de 46 voltou a florescer em todo seu esplendor a liberdade 
religiosa timidamente afirmada em 1934. 

Nesse Ínterim operaram-se no mundo grandes transformações. Desco- 
briu-se que sem a independ&ncia econòmica 6 imposslvel uma verdadeira 
independgncia para o indivlduo e para as nações. 

Apontamos na Constituição atualmente em vigor no Brasil o reflexo dessa 
prcfu nda transformação relativa h liberdade religiosa, resolvendo os 
interrogativos levantados a esse respeito. Explicamos o porque da evolução 
dos direitos fundamentais do homem. Fizemos constatar que os citados direi- 
to5 do homem, entre os quais figura a liberdade religiosa, sao condicionados 
pelo desenvolvimento dos direitos de conteúdo econ&mico. Evidenciamos na 
última fase do nosso trabalho a mudança radical das relações entre o Estado e 
a Igreja no Brasil de um plano puramente jurldico para um plano social. 

Descobrimos um novo vulto, um novo estilo correspondente i evoli~ção 
do, direitos fundamentais da pessoa humana, do conceito do Estado de direi- 
to, democrático-social de acordo com as últimas encíclicas pontifícias e a de- 
claração Dignitatis Humanae do Vaticano II. 

Anhloga transformação verificou-se em todas as religiões sob o exemplo 
da Igreja Catblica. 

Finalizando, podemos afirmar que'o progresso filosófico da liberdade 
religiosa no Brasil abrange tr&s momentos fundamentais que representam trés 
saltos qualitativos. 

A. Verificou-se o primeiro na proclamação da República com o Decreto 
de Separação da Igreja do Estado: de unia situação de Religião Oficial de Esta- 
do, de cunho regalista, o Brasil passou para uma separaç:~ absoluta de um 
rigor tão extremo que chegou a atingir as raias do laicismo ateu. 

6. Em 1934, deu-se o segundo salto qualitativo. Eliminadas as restrições, 
foram lançadas as bases de uma liberdade religiosa que se foi solidificando 
num processo de arnadurecimento que vai até a Revoluçao de 1964. O País 
readquiriu a paz religiosa. 



246 REVISTA DE INFORMACAO LEGLSLATIVA 

C. O direito da liberdade religiosa recebeu uma nova feição em conse- 
qüência da evolução dos direitos fundamentais da pessoa humana. 

O desenvolvimento econ6mico tornou-se pressuposto de toda liberdade. 
"Enquanto o desenvolvimento material esta principalmente a cargo do Estado 
- afirmava Castello Branco -, à Igreja cabe sem dúvida conquistar e aperfei- 
coar os espíritos; o que em nada impede, e atk aconselha, que ajude a açao 
governamental mediante obras sociais comp!ementares, inclusive no campo 
educacional." (') 

Paulo VI aos seminaristas brasileiros em Roma falando da responsabilida- 
de social no caminho das necessárias reformas para poupar "ao Pais o perigo e 
a triste experiencia do comunismo que conserva intactos e inalterados os 
caracteres da subversão e da anti-religiosidade", assim se expressou: "Um 
esforço generoso, bem ordenado e decidido, com o qual cidadãos de todas as 
tendências desejarão, por amor ao Bem Público, cooperar para satisfazer as 
graves e urgentes necessidades e as justas aspirações da maior parte do povo, 
não poderá faltar, sem dúvida, neste momento orientador do vosso Pais." (Z) 
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APENDICES 

AHndice no 1 
CON~TITUIÇAO POL~TICA DO IMP~RIO DO BRASIL 

DE 25 DE MARCO DE 1824 

Dom Pedro Primeiro, por graças de Deus e unânime aclamação dos po- 
vos, Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: 

Fazemos saber a todos os nossos sliditos, que, tendo-nos requerido os po- 
vos deste Império, juntos em cdmaras, que nbs quanto antes jurassemos e 
fizéssemos jurar o projeto da Constituição, que havíamos oferecido as suas 
observações para serem depois presentes à nova Assemblbia Constituinte, 
mostrando o grande desejo que tinham de que ele se observasse j6 como 
Constituiçao do Império, por Ihes merecer a mais plena aprovaçao, e dele 
esperarem a sua individual e geral felicidade política; 116s juramos o sobredito 
projeto .para o observarmos, e fazermos observar como Constituição, que 
d'ora em diante fica sendo, deste Império; a qual é do teor seguinte: 

EM NOME DA SANTISSIMA TRINDADE 

Tltulo I 
DO IMPÉRIO DO BRASIL, SEU TERRITdRlO, GOVERNO, 

DINASTIA E RELIGIAO 
Art. 5 9  A religião católica apostólica romana continuará a ser a religião 

do Império. Todas as outras religiões serão permitidas com seu culto domésti- 
co ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior de 
templo. 

Tltdo II 
DOS CIDADAOS BRASILEIROS 

Art. São cidadàos brasileiros: 

5) os estrangeiros naturalirados, qualquer que seja a sua religião. A lei de-, 
terrninarh as qualidades precisas para se obter carta de naturaliração. 
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Titulo IV 

DO PODER LEGISLATIVO 

Capltulo IV 

D a  Proposição, Discussão, Sanção e Promulgação das Leis: 

Art. 69. A fórmula da promulgaçao da lei ser& concebida nos seguintes 
termos: "DOM (N), por graças de Deus e unânime aclamaqao dos povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpktuo do Brasil, fazemos saber a to- 
dos os nossos súditos, que a assembléia-geral decretou, e 116s queremos a lei 
seguinte (a íntegra da lei nas suas disposições somente): ... 

Capitulo V1 

Das Eleições 

Art. 92. Sào excluídos de votar nas assembléias paroquiais: 

lu Os menores de 25 anos, nos quais se nao compreendem os casados e os 
oficiais militares, que forem maiores de 21 anos, os bacharkis formados e 
clérigos de ordens sacras. 

49 Os religiosos e quaisquer que vivam em comunidade claustral. 

Art. 93. 0 5  que não podem votar nas assembléias primhias de paróquia 
n3o podem ser membros, nem votar na nomeaçao de alguma autoridade eleti- 
va nacional ou local. 

Art. 95. Todos os que podem ser eleitores sào habeis para serem 
nomeados deputados. 

Excetuam-se: 

IQ 0 s  que não professarem a religião do ~stado. 

Titulo V 

DO IMPERADOR 

Capltulo II 
Do Poder Executivo 

Art. 102. O Imperador é o chefe do poder executivo e o exercita pelos 
seus Ministros de Estado. 

Suas principais atribuições sho: 

2. Nomear bispos e prover os benefícios eclesiasticos. 

14. Conceder ou negar o beneplhcito aos decretos dos concílios e letras 
apostólicas e quaisquer outras constituições eclesiásticas que não se opuserem 
à Constituição; e precedendo aprovação da assembléia, se contiverem disposi- 
çào geral. 

Art. 103. O Imperador, antes de ser aclamado, prestará nas mãos do Presi- 
dente do Senado, reunidas as duas câmaras, o seguinte juramento: "Juro man- 
ter a religião catálica apostblica romana, a integridade, a Indivisibilidade do 
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Império, observar e fazer observar a Constituição polltica da nação brasileira e 
mais leis do trnpkrio e prover ao bem geral do Brasil quanto em mim couber." 

Caphlo III 
Da Família Imperial e Sua Dotação 

Art. 106. O herdeiro presuntivo, em completando catorze anos de idade, 
prestará nas mãos do Presidente do Senado, reunidas as duas cdmaras, o se- 
guinte juramento: "Juro manter a religião católica apost6lica romana, obser- 
var a Constituiçào política da naçáo brasileira e ser obediente As leis e ao 
Imperador". 

Capltulo v 
Da Regencia na Menoridade ou Impedimento do Imperador 

Art. 127. Tanto o Regente como a RegCncia prestarão o juramento 
mencionado no art. 103, acrescentando a clhusula de fidelidade ao Imperador, 
e de lhe entregar o governo logo que ele chegue 3 maioridade ou cessar o seu 
impedimento. 

Capltulo VI I 

Do Conselho de Estado 

Art. 141. Os Conselheiros de Estado, antes de tomarem posse, prestarão 
juramento nas mãos do Imperador de "Manter a religião catblica apostblica ro- 
mana, observar a Constituição e as leis; ser fibis ao Imperador; aconselha-lo, 
segundo suas consciCncias, atendendo somente ao bem da naçào". 

Tltulo VIII 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E GARANTIAS DOS DIREITOS CIVIS E 
POL[TICOS DOS CIDADAOS BRASILEIROS 

Art. 179. A inviolabilidade dos direitos civis e politicos dos cidadãos brasi- 
leiros que tem por base a liberdade, a seguranca individual e a propriedade, 6 
garantida pela Constituiçao do Império, pela maneira seguinte: 

5.  Ninguém pode ser perseguido por motivo de religião, uma vez que res- 
peite a do Estado e não ofenda a moral pública. 

ApBndlce no 2 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1891 

Nbs, os representantes do povo brasileiro, reunidos em Congresso Consti- 
tuinte, para organizar um regime livre e democrático, estabelecemos, decre- 
tamos e promulgamos a seguinte 
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TLtuIo I 

DA ORGANIZAÇAO FEDERAL 

Art. 11. É vedado aos Estados, como d Uniao: 

§ 20 Estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercicio dos cultos reli- 
giosos. 

Titulo IV 

DOS CIDADÁOS BRASILEIROS 

Secio 1 

Das Qualidades do Cidadão Brasileiro 

Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos, que se alistarem na 
forma da lei. 

tj IQ Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou para as 
dos Estados: 

4 - 0 5  religiosos de ordens monasticas, companhias, congregações ou co- 
munidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou 
estatuto que importe a renúncia individual. 

Seqfo II 
Dedaraçao de Direitos 

Art. 72. A Constituiçào assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, A segurança in- 
dividual e à propriedade nos termos seguintes: 

$ 3~ Todo5 OS indivíduos e confissões religiosas podem exercer pública e 
livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo bens, obser- 
vadas a5 disposições do direito comum. 

4 4~ A República s6 reconhece o casamento civil, cuja celebração será 
gratuita. 

5 5 O s  cemitérios teráo caráter secular e serão administrados pela auto- 
ridade municipal, ficando livre a todos os cultos religiosos a prática dos 
respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que náo ofendam a moral 
pública e as leis. 

4 69 Ser2 leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos. 

79 Nenhum culto ou igreja gozará de subvenção oficial, nem ter& rela- 
ções de depend0ncia ou aliança com o governo da União ou dos Estados. 

5 28 Por motivo de crença ou de funçao religiosa, nenhum cidadão brasi- 
leiro poder6 ser privado de seus direitos civis e políticos, nem eximir-se do 
cumprimento de qualquer dever cívico. 

g 29 Os que alegarem motivo de crença religiosa com o fim de se 
isentarem de qualquer &nus que as leis da República imponham aos cidadãos 



e os que aceitarem condecoração ou tltulos nobitiarquicos estrangeiros per- 
derão todos os direitos políticos. 

Apêndice nv 3 

c o ~ s ~ i ~ u ~ ç A o  DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 16 DE IULHO DE 1934 

Nbs, os representantes do Povo Brasileiro, pondo a nossa confiança em 
Deus, reunidos em Assemblbia Nacional Constituinte, para organizar um regi- 
me democritico, que assegure h Naçao a unidade, a liberdade, a justiça e o 
bem-estar social-econbrnico, decretamos e promulgamos a seguinte: 

C O N S T I T ~ I ~ A O  DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

Tltulo I 

DA ORCANIZAÇAO FEDERAL 

caphul8 I 
Disposições Preliminares 

Art. 17. vedado 4 Uniáo, aos'Estados, ao Distrito Federal e aos Municí- 
pios: 

II - estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercicio de cultos reli- 
giosos; 

111 - ter relaçao de aliança ou dependbncia com qualquer culto sem 
prejuízo da colaboração recíproca em prol do interesse coletivo. 

Constituiçào de 1891 com emendas de 1926. 

Art. 72. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . , , , . . . . , , . 
5 7v Nenhum culto ou igreja gozará de subvençáo oficial, nem terh rela- 

ções de dependencia ou aliança com o governo da União ou dos Estados. A re- 
presentação diplomática do Brasil junto A Santa Sb não implica a violaç3o deste 
princípio. 

Tltulo III 
DA DECLARAÇAO DE DIREITOS 

Capltulo I 

Dos Direitos Políticos 

Art. 111. Perdem-se os direitos pollticos: 

b) pela isençào de 6nus ou servil0 que a lei imponha aos brasileiros, 
quando obtida por motivo de convicção religiosa, filosbfica ou politica. 

Capitulo M 
Dos Direitos e das Garantias Individuais 

Art. 113. A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes 
no pais a inviolabilidade dos direitos concernentes A liberdade, A subsistencia, 
A segurança individual e P propriedade, nos termos seguintes: 
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1 -Todos são iguais perante a lei, Não havera privilégios, nem distinções 
por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões, próprias ou dos pais, classe 
social, riquezas, crenças religiosas ou pollticas. 

4 - Por motivo de convicções filosóficas, políticas ou religiosas, ninguém 
serh privado de qualquer dos seus direitas, salvo o casa do artigo 111, letra b. 

5 - L invioláve! a liberdade de consciéncia e de crença, e garantido o livre 
exercicio dos cultos religiosos desde que não contravenham A ordem pbblica 
e aos bons costumes. As associações religiosas adquirem personalidade 
jurídica nos termos da lei civil. 

6 - Sempre que solicitada, sera permitida a assistencia religiosa nas 
expedições militares, nos hospitais, nas penitenciarias e em outros estabe- 
lecimentos oficiais, sem &nus para os cofres pCiblicos, nem constrangimento 
ou coaçao dos assistidos. Nas expedições militares a assisttncia religiosa sb po- 
derá ser exercida por sacerdotes brasileiros natos. 

7 - Os cemitérios terão carater secular e serão administrados pela 
autoridade municipal, sendo livres a todos os cultos religiosos a pratica dos 
respectivos ritos em relaçao aos crentes. As associações religiosas poderão 
manter cemitkrios particulares, sujeitos porém i fiscalização das autoridades 
competentes. i-lhes proibida a recusa de sepultura onde não houver cemitb- 
rio particular. 

Titulo V 
DA FAMILIA, DA EDUCAÇAO E DA CULTURA 

Capitulo I 

Da Famllia 

Art. 144. A famllia, constituída pelo casamento indissolúvel, esta sob a 
proteçao do Estado. 

Art. 146. O casamento ser2 civil e gratuita a sua celebração. O casamento 
perante ministro de qualquer confissào religiosa, cujo rito não contrarie a or- 
dem pública ou os bons costumes, produzir&, todavia, os mesmos efeitos que 
o casamento civil, desde que, perante a autoridade civil, na habilitação dos 
nubentes, na verificaçao dos impedimentos e no processo da oposição, sejam 
observadas a5 disposições da lei civil e seja ele inscrito no Registro Civil. O 
registro será gratuito e obrigatório. A lei estabelecerá penalidades para a trans- 
gressão dos preceitos legais atinentes P celebração do casamento. 

Capltulo li 

Da Educação e da Cultura 

Art. 153. O ensino religioso será de frequência facultativa e ministrado de 
acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno manisfestada pelos 
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pais ou, responsáveis e constituirá matéria dos horarios nas escolas públicas, 
primkias, secundarias, profissionais e normais. 

Titulo VI 
DA SECURANÇA NACIONAL 

Art. 163. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 37 0 serviço militar dos eclesi&sticos sera prestado sob forma de 

assist&ncia espiritual e hospitalar As forças armadas. 

mula VIII 
DISPOSlÇ6ES GERAIS 

Art. 176. L mantida a representaçPo diplomatica junto a Santa Se. 

Apêndice nv I 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1937 

Da Organizaçáo Social 

Art. 32. É vedado A União, aos Estados e aos Municipios: 

b) estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos 
religiosos. 

Da  acional lida de e da Cidadania 

Art. 119. Perdem-se os direitos políticos: 

b) pela recusa, motivada por convicção religiosa ou politica, de encargo, 
serviço ou obrigaçáo imposta por lei aos brasileiros, 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 122. A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no pais o direito a liberdade, P seguranqa individual e à propriedade, nos ter- 
mos seguintes: 

4 -Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pQblica e li- 
vremente o seu culto associando-se para esse fim e adquirindo bens, observa- 
das as disposições do direito comum, 3s exigencias da urdem pública e dos 
bons costu rnes; 

5 - Os cemitérios terao carater secular e serão administrados pela 
autoridade municipal. 

Da Famllia 

Art. 124. A família, constituída pelo casamento indissolúvel, esth sob a 
proteção especial do Estado. As farnllias numerosas serao atribuídas 
compensaçòes na proporcão dos seus encargos. 
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Da Educaqào e da Cultura 

Art. 133. O ensino religioso poderá ser contemplado como matéria do 
curso ordinário das escolas primárias, normais e secundarias. Não poderi, 
porém, constituir objeto de obrigaçao dos mestres ou professores, nem de 
frequència compulsória por parte dos alunos. 

Apêdice nQ 5 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 18 DE SETEMBRO DE 1946 

Nbs, os representantes do povo brasileiro, reunidos, sob a proteção de 
Deus, em Assembléia Constituinte para organizar um regime democrltico, de- 
cretamos a seguinte: 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

TLU~O I 

DA ORGANIZAÇAO FEDERAL 

Disposiçóes Preliminares 

Art. 31. A Uniao, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios é 
vedado: 

II - estabelecer ou subvencionar cultos religiosos ou embaraçar-lhes o 
exercicio; 

111 - ter relaçào de alianca ou dependencia com qualquer culto ou igre- 
ja, sem prejuízo da colaboração recíproca em prol do interesse coletivo; 

V - l a n ~ a r  imposto sobre: 

b - templos de qualquer culto, bens e serviços de partidos politicos, ins- 
tituiçòes de educação e de assistencia social desde que as suas rendas sejam 
aplicadas integralmente no Pais para o s  respectivos fins. 

Titulo IV 
DA DECLARAÇAO DOS DIREITOS 

Capítulo II 
Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 141. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros resi- 
dentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes A vida, à liberdade, à 
segurança individual e à propriedade nos termos seguintes: 
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g 79 - E inviolhvel a liberdade de consciCncia e crença e assegurado o li- 
vre exerclcip dos cultos religiosos, salvo o dos que contrariem a ordem pública 
ou os bons costumes. As associações religiosas adquirirarao personalidade jurl- 
dica na forma da lei civil. 

4 8q - Por motivo de convicçào religiosa, filosófica ou polltica, ninguém 
ser6 privado de nenhum dos seus direitos, salvo se a invocar para se eximir de 
obrigação, encargo ou serviço imposto pela lei aos brasileiros em geral ou re- 
cusar os que ela estabelecer em substitul~ão daqueles deveres, a fim de aten- 
der a escusa de consciencia. 

4 9 - Sem constrangimento dos favorecidos, será prestada por brasileiros 
(art. 129, nes. I e 11) a assistencia religiosa As forças armadas e, quando solicitada 
pelos interessados ou seus representantes legais, também nos es- 
ta belecimentos de internação coletiva, 

4 10 - Os cemitérios terão carater secular e serão administrados pela au- 
toridade municipal. E permitido a todas as confissões religiosas praticar neles 
seus ritos. As associações religiosas poderào, na forma da lei civil, manter cemi- 
térios particulares. 

T ltulo V 
DA ORDEM ECON~MICA E SOCIAL 

Art. 157. A IegislaçZio do trabalho e da previdencia social obedecerão aos 
seguintes preceitos além de outros que visem à melhoria da condiçao dos tra- 
bal hadores: 

V I  - repouso semanal remunerado, preferentemente aos domingos e, 
no limite das exigendas técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, 
de acordo com a tradiçao local. 

Titulo VI 
DA FAMILIA, DA EDUCAÇAO E DA CULTURA 

Art. 163. A família b constituida pelo casamento de vlnculo indissolúvel e 
terh direito 4 proteção especial do Estado. 

5 1 q  - O casamento será civil, e gratuita a sua celebração. O casamento 
religioso equivalera ao civil se, observados os impedimentos e as prescriçaes 
da lei, assim o requerer o celebrante ou qualquer interessado, conianto que 
seja o ato inscrito no registro pbbllco. 
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4 29 - O casamento religioso celebrado sem as formalidades desre artigo 
terá efeitos civis, se, a requerimento do casal, for inscrito no registro público, 
mediante previa habilitação perante a autoridade competente. 

Capltulo II 

Da Educaçào e da Cultura 

Art. 168. A legislação do ensino adotará os seguintes principias: 
V - o ensino religioso constitui disciplina dos horhrios das escolas ofi- 

ciais, é de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confisslo re- 
ligiosa do aluno, manifestada por ele, se for capar, ou pelo seu representante 
legal ou responsável. 

Titulo VI1 

DAS FORCAS ARMADAS 
Art.181. .......................................................... 
5 29 - A obrigação militar dos eclesiásticos ser2 cumprida nos serviços das 

forças armadas ou na sua assistencia espiritual. 

Tftulo I X  

DISPOSlÇ6ES GERAIS 

Art. 169. rnantida a representação diplomática junto Santa Se. 

Apéndlce n~ 6 

CONSTITU IÇhO DO BRASIL 
DE 24 DE IANEIRO DE 1967 

O Congresso Nacional, invocando a proteçào de Deus, decreta e promul-, 
ga a seguinte 

CONSTITU IÇAO DO BRASIL 

~ ~ U I O  I 
DA QRGANlZAÇAO NACIONAL 

Capltulo I r  
Da Competência da Uniào 

Art. 9 P  A União, aos Estados, ao Distrito federal e aos Municípios. é 
vedado: 

I I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas; subvenciona-tos; embara- 
çar-lhes o exercicio; ou manter com eles ou seus representantes relações de 
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dependência ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse pCiblico, nota- 
damente nos setores educacional, assistencial e hospitalar. 

Tltulo II 

DA DECLARAÇAO DE DIREITOS 

Capitulo II 

Dos Direitos Políticos 

Art. 144. Alem dos casos previstos nesta Constituição, os direitos poll- 
ticos: 

I1 - perdem-se: 

b - pela recusa, baseada em convicção religiosa, filosbfica ou política, a 
prestação de encargo ou serviqo imposto aos brasileiros em geral; 

Capitulo IV 
Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 150. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros resi- 
dentes no Pais a inviolabilidade dos direitos concernentes A vida, liberdade, 
a segurança e A propriedade, nos termos seguintes: 

6 l v  - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de seio, raça, tra- 
balho, credo religioso e convicções pollticas. O preconceito de raqa sera pu- 
nido pela lei. 

4 59 - plena a liberdade de consct@ncia e fica assegurado aos crentes o 
exercicio dos cultos religiosos que não contrariem a ordem pública e os bons 
costumes. 

4 60 - Por motivo de crença religiosa, ou de convicção filosófica ou políti- 
ca, ninguém ser% privado de qualquer dos seus direitos, salvo se a invocar para 
eximir-se de obrigaçào legal imposta a todos, caso em que a lei poderá deter- 
minar a perda dos direitos incompativeis com a escusa de consciencia. 

§ 70 - Sem constrangimento dos favorecidos, será prestada por brasi- 
leiros, nos termos da lei, assistencia religiosa 85 forqas armadas e auxiliares e, 
quando solicitada pelos interessados ou seus representantes legais, tambem 
nos estabelecimentos de internação coletiva. 

Titulo I11 

DA ORDEM ECON~MICA E SOCIAL 

Art. 158. A ConstituiçPo assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, 
além de outros que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condiçao 
social : 

V11 - repouso semanal remunerado e nos feriados civis e religiosos de 
acordo com a tradioo local. 
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Titulo IV 

DA FAM~LIA, DA EDUCAÇAO E DA CULTURA 

Art. 167. A família é constituída pelo casamento e terá direito A proteção 
dos Poderes Públicos. 

5 10 - O casamento é indissolúvel. 

5 20 - O casamento será civil, e gratuita a sua celebraçào. O casamento re- 
ligioso equivalera ao civil se, observados os impedimentos e as prescrições da 
lei, assim o requerer o celebrante ou qualquer interessado, contanto que seja 
o ato inscrito no registro público. 

$ 3" - O casamento religioso celebrado sem as formalidades deste artigo 
terá efeitos civis se, a requerimento do casal, for inscrito no registro público, 
mediante prévia habilitação perante autoridade competente. 

Art. 168. . . - - - - - - - - - - . - - .  . - .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , , , , , , , , , , . , , . . , . , , . 

6 30  - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e normas: 

IV - o ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá disciplina 
dos horários normais das escolas oficiais de grau primário e médio. 

CON~TITUIÇAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constitucional nq 1, de 17 de outubro de 1969 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da  Aeronáutica 
Militar ..., promulgam a seguinte Emenda 4 Constituição de 24 de janeiro de 
1967: 

Art. I? - A Constituição de 24 de janeiro de 1967 passa a vigorar com a se- 
guinte redação: 

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e pro- 
mulga a seguinte 

c o ~ s ~ i ~ u i ç A o  DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Titulo 1 
DA ORCANIZAÇAO NACIONAL 

Capitulo II 
Da União 

Art. 90 - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios é 
vedado: 

II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-los, embara~ar- 
Ihes o exercicio ou manter com eles ou seus representantes relações de de- 
pendência ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse público, na forma 
e nos limites da Iei federal, notadamente no setor educacional, no assistencial 
e no hospitalar. 
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Capftulo VI 

Do Poder Legislativo 

-ao I 

Disposições Gerais 

/,rt. 30. A cada uma das Camaras compete elaborar seu regimento in- 
terno, dispor sobre sua organizaçào, policia e provimento de cargos de seus 
serviços. 

Parhgrafo único. Observar-se-ào as seguintes normas regimentais: 

c) nào será autorizada a publicação de pronunciamentos que envolve- 
rem ofensas As Instituições Nacionais, propaganda de guerra, de subversão da 
ordem política ou social, de preconceito de raça, de religiao ou de classe, con- 
figurarem crimes contra a honra ou contiverem incitamento A pratica de 
crimes de qualquer natureza. 

Titulo II 

DA DECLARAÇAO DE DIREITOS 

Caplhllo li 
Dos Direitos Políticos 

Art. 149. Assegurada ao paciente ampla defesa, poder3 ser declarada a 
perda ou a suspensao dos seus direitos políticos. 

5 I[! - O Presidente da República decretará a perda dos direitos políticos: 

b) peta recusa, baseada em convicção religiosa, filosbfica ou política, à 
prestação de encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral. 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 153. A Constituiçáo assegura aos brasileiros e aos estrangeiros resi- 
dentes no Pais a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, Q liberdade, à 
segurança e A propriedade nos termos seguintes: 

Q 7" - Todos serão iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça, tra- 
balho, credo religioso, e convicções pollticas. Sera punido pela tei o precon- 
ceito de raça. 

4 5~ - É plena a liberdade de consciencia, e fica assegurado aos crentes o 
exercício dos cultos religiosos, que nao contrariem a ordem p0blica e os bons 
costumes. 

6 6!' - Por motivo de crença religiosa ou de corivicç30 filosbfica ou politi- 
ca, ninguém serh privado de qualquer dos seus direitos, salvo se o invocar para 
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eximir-se de obrigaçao legal a todos imposta, caso em que a lei poderh deter- 
minar a perda dos direitos incompattveis com a escusa de consci&ncia. 

$ 79 - Sem caráter de obrigatoriedade, será prestada por brasileiros, nos 
termos da lei, assisténcia religiosa às forças armadas e auxiliares, e, nos estabe- 
lecimentos de internação coletiva, aos interessados que a solicitarem direta- 
mente ou por intermbdi~ de seus representantes legais. 

8~ - É livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou fi- 
losófica, bem como a prestação de informação independentemente de cen- 
sura, salvo quanto a diversões e espethculos públicos, respondendo cada um 
nos termos da lei, pelos abusos que cometer. L assegurado o direito de respos- 
ta. A publicaçào de livros, jornais e peribdicos não depende de licença da au- 
toridade. Nào serão toleradas a propaganda de guerra, de subversão da ordem 
ou de preconceitos de religiào, de raça ou de classe, e as publicaqões e exte- 
riorizaçbes contrarias B moral e aos bons costumes, 

Titulo III 
DA ORDEM ECON~MICA E SOCIAL 

Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, 
além de outros, que nos termos da lei, visem P melhoria de sua condiçào 
social: 

VI1 - repouso semanal remunerado e nos feriados civis e religiosos de 
acordo com a tradição local. 

Titulo IV 
DA FAMIL~A, DA EDUCAÇAO E CULTURA 

Art. 175, A família k constituída pelo casamento e ter8 direito A protepo 
dos Poderes Públicos. 

5 1~ - O casamento k indissolúvel. 

4 29 - O casamento será civil, e gratuita a sua celebraçào. O casamento 
religioso equivalerá ao civil se, observados os impedimentos e prescrições da 
lei, o ato for inscrito no registro público, a requerimento do celebrante ou de 
qualquer interessado. 

§ 3 9  - O casamento religioso celebrado sem as formalidades do pará- 
grafo anterior, terh efeitos civis, se a requerimento do casal, for inscrito no re- 
gistro público, mediante prkvia habilitação perante a autoridade competente. 

Art. 176. A educaçao inspirada no prindpio da unidade nacional e nos 
ideais de liberdade e solidariedade humana, 6 direito de todos e dever do Es- 
tado e será dada no lar e na escola. 

3~ - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e normas: 
V - o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais das escolas oficiais de grau primário e médio. 
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O presente artigo tem por objetivo principal esclarecer a forma de recuperar 
informaç6es atualmente disponíveis nos Bancos de Dados do Senado Federal. 

Nesse sentido, fornecer-se-ão, tambkm, algumas informações adicionais 
sobre as características do sistema de recuperação de informações utilizado pelo 
PRODASEN, desde que a sua apresentaçgo configure elemento indispensivel a que 
melhor se compreenda a metodologia de recuperação empregada. 

Qualquer sistema de tratamento de informaçòes, quer manual ou mecani- 
zado, tem por base a alocação adequada de recursos humanos e materiais. Dois 
são os problemas principais que estes sistemas buscam resolver: a) o armazena- 
rnento de informações; b) sua posterior recuperação. 

Quando se fala em "alocação adequada" de  recursos. tem-se presente, de 
forma implícita, uma noção de eficiència necessária ao desempenho daquelas duas 
tarefas principais. O que se tem verificado, no decorrer dos úitimos tempos, em 
relação a eficiência dos recursos tradicionalmente usados naqueles misteres, é 

que, por maiores que sejam os esforços, ela é decrescente; decorre este fato, basica- 
mente, do volume crescente de informações e das falhas inerentes aos processos 
subjetivos de indexaçáo. 

Dispõe-se hoje, contudo, de técnicas que têm permitido elevação gradativa 
dos niveis de  eficiência. tanto no que toca aos problemas de armazenamento, onde 
se destacam notáveis avanços no campo da microfilmagem, como no que tange a 
recuperaçao de informaçòes, area em que a uti1izac;Zo de equipamentos eletrônicos 
de processamento de dados vem conquistando sucessivos êxitos. 

Nest~! trabalho, dar-se-á ênfase ao problema da tecuperaçáo de infarrnaçóes, 
embora caiba, de pronto, um esclarecimento a respeito do armazenarnento das in. 
forinaqões a serem recuperadas: o que se tem arquivado em meio magnético (dis- 
cos magnéticos, essencialmente) e acessíveis aos programas de recuperação, são 
dados considerados relevantes a identificaçáo de um documento original (que cha- 
mamos docilrnento-fonte); quando nos referimos. há pouco, aos problemas de 
armazenamento, o fizemos com refersncia à guarda de documentos originais. Ver- 
se-a, coiitudo, no próximu tbpico, que o termo "documento" terá uma definição 
particular. 

11 - ALGUMAS DEFINXÇ~ES 

II. 1 - Recursos Disponiveis 

Trataremos, agora, de deixar explícitos alguns conceitos essenciais a perfeita 
compreensão de nosso sistema. Cabe, em primeiro lugar, breve explanação sobre 
os recursos que estão alocados para o seu perfeito funcionamento. 
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Assim, na parte de recursos humanos, alkrn do pessoal do PRODASEN (Analis- 
tas, Programadores, Operadores e pessoal de PerfuraçBo e Confer&ncia), vamos en- 
contrar alguns setores do Congresso Nacional e de outras usuirios aos quais com- 
pete a preparação dos formulirios que contem es informaç8es a serem arquivadas 
para efeito de recuperaçiio. 

A esta tarefa, de cuja complexidade e responsabilidade emerge a necessidade 
de um elevado grau de treinamento, junta-se aquela outra, objeto específico deste 
artigo, qual seja a de pesquisar; e, finalmente, a de fornecer aos interessados as 
informaç6es e cbpias dos documentos originais que lhes foram solicitadas. 

Em resumo: compete-lhes alimentar o sistema, receber os pedidos de informa- 
ções, realizar as pesquisas necesshrias e fornecer as informações que atendam 
Aqueles pedidos. 

De outro lado, vamos encontrar um conjunto de ferramentas de que se valem 
aquelas equipes; este conjunto de ferramentas 8,  por assim dizer, o próprio sistema 
de recuperação de informaçbes. Os recursos que compfiem este Sistema podem ser 
divididos em duas categorias: 

al Equipamentos (Hardware): 

SBo as mhquinas e dispositivos que se constituem no computador propria- 
mente dito. Atualmente, o PRODASEN disp6e da seguinte configuração: 

- Sistema TBM/37 0, modelo 158; 
- Memória principal: 1 .O24 K;  
- Quatro unidades de Discos MagnBticos - modelo 3.330; 
- TrBs unidades de Fita Magnética - modelo 3.420; 
- Urna Leitora Perfuradora de CartEio - modelo 2.540; 
- Uma unidade Impressora de Formuldrios - modelo 1.403 NO 1 : 
- Terminais de Video - tipo 3.270; e 
- Terminais Impressoras - tipo 3.284. 

O sistema de entrada atualmente é constituido de mbquinas Perfura- 
doradconferidoras IBM 129. 

b) Programas (Software): 

Como se sabe, as máquinas necessitam de instruç8es para que funcionem; um 
conjunto de instruções, logicamente encadeadas, formam um programa. 

Um conjunto de programas, aliado ao conjunto de máquinas que eles fazem 
funcionar e, ainda mais, ao conjunto de pessoas e órghos desempenhando ativi- 
dades tais como as definidas h& pouco, formam um Sistema. 
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II.2 - Bancos de Dados 

Já se disse que alguns setores têm sob sua responsabilidade fornecer informa- 
ç6es ao PRODASEN. Estas informações siio transformadas em dados e, estes, arqui- 
vados em meio magnbtico. 

Estes arquivos, organizados de forma adequada, constituem os Bancos de 
Dados. 

Para se chegar a um conceito mais preciso do que vem a ser um Banco de 
Dados, parece mais conveniente percorrer o caminho que k seguido para sua cria- 
ção. fi o que se faz a seguir, tomando-se por inicio e exemplo a atividade do brgão 
encarregado da rnanutençao do Banco de Dados de LegislaçBo: 

- de posse do texto completo da norma jurídica, publicada no brgão 
oficial competente, faz-se uma andlise de seu conteiido, selecionando-se 
as  informaçiies que a identifiquem por completo e que possibilitam sua 
posterior recuperação; poder-se-ia denominar esta etapa de "anAlise do 
documento-fonte e seleção de seus respectivos identificadores" ; 

- estas informações são, então, transcritas em um formulário 
próprio; 

- este formulário B encaminhado ao PRODASEN. que proceder8 A 
criação de um registro em meio magnético, com os dados nele contidos; 

- este registro conterá, portanto, um conjunto de dados que é um 
resumo do documento-fonte; é a este registro que, doravante, denomina- 
remos "documento", ou seja: 
Documento 15 um conjunto de informações, relativas a um determinado do- 
cumento-fonte, armazenadas em meio magnbtjco e acessível a programas 
que permitem sua recuperação. 

Este conceito, contudo, pode ser complernentado com uma outra noção: é pos- 
sível que um determinado documento-fonte seja dividido em vhrios documentos. 
Tal e o caso, por exemplo, de um determinado periódico em que cada um dos ãrti- 
gos que o cornpriem podem ser objeto de transforniação em um "documento". Ou,  
ainda, no caso de uma determinada lei, poderemos considerar como unidade bási- 
ca de informação cada um de seus artigos, os quais, então, seriam considerados 
"documentos" para o Sistema. 

Fácil antever, portanto, que Banco de Dados 6 um conjunto de Documentos, 
pertinentes a uma mesma espkcie, organizados de maneira a permitir a recupe- 
raça0 de cada um de seus componentes. 

Necessário dizer, neste passo, que tais conceitos, longe de esgotarem u campo 
ias  definições sobre o assunto, servem, contudo, aos propbsitos que se pretende 
ittingir neste trabalho. 
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Seguem-se a apresentação dos Bancos de Dados atualmente disponiveis: 

Nome ~imbblico 

NJUR 

DISC 

COMS 

P ARL 

MATE 

Dados que conthm 

Referéncias Bs normas jurídicas editadas no 
País, desde setembro de 1946 at8 o nivel de 
Decreto; os textos completos de algumas 
normas jurldicas (Emenda Constitucional nQ 
1'. de 1969, CLT, Cddigo Tributkrio e outras); 

Referhncias a aigurnas normas de hierar- 
quia inferior a Decreto, notadamente Porta- 
rias e outros atos normativos do Ministério 
da Fazenda. Total de "documentos" em 8-B- 
74: 81.041. 

Referências a discursos de Senadores, a par- 
tir de 1973. Total de "documentos" em 8-8- 
74: 1.596. 

Dados sobre as atividades das Comissões 
Permanentes do Senado Federal e Comis- 
sòes Mistas do Congresso Nacional, compre.. 
endendo, inclusive, sua composição. Total 
de "documentos" em 8-8-74: 258. 

Dados sobre as atividades parlamentares. 
dos Senadores, a partir de 1972. Total de 
"documentos" em 8-8-74: 204. 

Informaç6es sobre proposjções que trami- 
t am ou tramitaram Ia partir de 19721 no Se- 
nado Federal, Câmara dos Deputados e Con- 
gresso Nacional, compreendendo as respec- 
tivas açôes legislativas. Total de "documen- 
tos" em 8-8-74: 13.72 1. 

ReferBncias a decisões de Tribunais Superio- 
res (TST e STFI. Total de "documentosr' em 
8-8-74 : 2 1.557. 
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PERI 

BIBL 

Referências a artigos publicados em peribdi- 
cos disponíveis n a  Biblioteca do Senado Fe- 
deral. Total de  "documentos" em 8-8-74: 
6.367. 

ReferPncias a obras publicadas disponíveis 
na Biblioteca do Senado Federal. Total de 
"documentos" em 8-8-74: 15.767. 

TOTAI, DE "DOCUMENTOS": 140.5 1 1 

11.3 - Documentos Típicos 

Os "documentos" que compõem cada um dos arquivos antes mencionados tém 
uma estrutura particular. Estas estruturas particulares, contudo, t8m alguns pon- 
tos comuns: o documento é composto de parágrafos, estes, por sua vez, de senten- 
ças e, finalmente, estas, de palavras. Fazem parte do documento, tambkrn, os cam- 
pos formatados. 

Uma palavra é um conjunto de caracteres (letras ou números) dispostos em 
fila e precedido e seguido por espaços em branco. 

Urna sentença B uma sequgncia de palavras terminadas por ponto, ponto e vír- 
gula, ponto de interrogaçlo ou ponto de exclamação, seguido de dois espaços em 
branco. 

Um parlgrafo & um conjunto de sentenças sucessivas, identificadas por um 
nome simbólico (atribuido quando da geração do arquivo) e que finda ao ser encon- 
trado um novo nome de parhgrafo ou, ainda, quando lhe segue um novo documen- 
to. 

Campo formatado é um conjunto de caracteres, apostos sempre em detemi- 
nadas posições do documento, e ao qual se associa, por ocasiáo da  criação do arqui- 
vo, um nome sirnbblico. 

Apresenta-se, a seguir, um conjunto de documentos, um de  cada arquivo, nos 
quais se faz referência às suas características. 



DOCUMENTO DO BANCO DE DADOS 
THESAURUS - TEIBS 

USE $4/11/73 TRABALHADOR. 

dUPERIOR TRIBALHO. 

INFERIOR EHPRECADD 

TRABALHADOR MENOR 

ESTLIBICIOADE. 

L F I i T S I .  

C U f i H I H t  RiJfiISSAU. 

ICUALDLIUE. 

I M l t G R I L A O .  

PAUTIC lPAL60 .  

PUOTECAO. 

FERIRS.  

CESTLLO . 
EMPRESLI. 

END DF DOCUMENT 

OBSEAVAÇAO: 
O "THESAURUS" fi UM BANCO DE DADOS CiUE C O N T ~ M  INFORMAÇ~ES SOBRE OS 
"DESCRITORES" AVTORIZADOS. SERVE PARA ORIENTAR O PESQUISADOR, FORNECENDO 
KNDICAÇ~ES CORRETAS SOBRE A IPDBXAÇAO DOS DOCUMENTOS. 
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DOCUMENTO DO BANCO DE DADOS DE 
NORMAS JURfDICAS - NJCIR 

ORIGEM L E C I S L A T I V D .  Lé i  06)5938 $ 9  i 1 73 ART 

FONTE PVB DOFC 21 1 1  73 81189a f .  

IEXTO DISPGE SOBRE OS RECURSOS DO PLANO DE INTECRhÇ&O HACIOUAL I P I H I ,  DO 

PROCRfiM* DE R E D I S T R I B U I C X O  DE TERRhS E DE EST IMULO R AGROIHDUSTRIA DO 

NORTE E MORDESTE IPROTERRAI E DO PRDERRAA ESPECIRL  P A R I  O VRLE DO SXO 

FRANCISCO LPROYRLEI i  EHTRECUES AS CONCESSIOWARIAS DE SERVIFOS DE 

EHERCIR ELETRIChi E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

IHDEXACXO RECURSO F IH&NCEIROI  t P 1 N l c  COMCESSIOHRRIAi  ENERGIA E L E T R I C I ,  

C O N T R I B U I C A O ~  UHI&O FEDERAL. 

-RECURSO F I H R H L E I R O i  I F R O T E R R A I i  COHLESSlUNhRIh i  ENEHCl f i  ECETHlCAi . .  . 

CUf lTKIBUI f f iO ,  UMIAO FEDERAL. 

RECURSO F I N R N C E I R O i  ( P R O V A L E I i  ÇP1IÇESJlDHhRIhi  ENERGIA E L E J R I C A i  

COHTRIBUIFXO, U N l M  FEDERAL. 

END O F  DDCUt9ENT 

OBSERVAÇAO: 
AS PARTES SUBLINHADAS SAO CAMPOS FORMATADOS. 
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DOCUMENTO DO BANCO DE DADOS DE 
JURISPR~BNCIA - JUR? 

i"""' .,,. - ,mr,m 
Q i T i  DA D l < 1 l a O  

\ "i i"' \ *i Oi iuDi'*cii 

ORIGEM X T  PROCESSO ERR 02372 7'3 DECISfiO TP ACD BOB9P 13 10 71 CLUD 2571 

FONTE DIJC 17 1 1  - 7 t . - r u i r i c ~ c & o  

RECATOR M I N I S T R O  L E I O  VELLOSO EBER7. 

TEXTO AS D I h R I h S  RECEBIDAS PELO hEROMhUTA QUANDO EM BhSEhHENTO NO EXTERIOR, 

MESMO BUE PAGAS En noma ESTRRWGEIR~I  INTEGRA*-SE R sun REHUNERRfAO, 

SE O BUhHTUM EXCEDER 50 POR CEHTO DO SALARIO PERCEBIDO. APLICnCfiO 

DO PAR Z DO ART 457 O& C L T J  COHBIMlDO COM O Ah'T 28 DO DECRETO-LEI 18 

DE 20 O& 66 .  

INDEXRLAU AERONAUIA. D I A K I A S .  
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DOCUIVIENTOS DO BANCO DE DADOS DE 
REFERBNCIAS SOBRE MATERIAIS EM TRAMITAÇAO 

(EUEHTA I DISPÕE SUBRE A INTERVENE&O E F1 L I O U I D A I A 0  EXTRLIJUDICI I IL DE 

C O D P E R f i T I V I  DE C R E D I T O .  

B*HC(I CENTRAL 'DO =RCIPlL , 

PROCEDIfiENTO. 

L I B U I D A C X O  EXTRCLJUDICIhC. 

FALENC I R .  

1 PHJR. DIIFC 14 03 74 002865 X PHJR. DDFC O t i  04 74 0 0 3 9 4 5  X 1 

OCSC"\TO.KS OOL * 3 S Y * * O l  

) 11.1.001 11 ..a.*.icx. 

wouaar ,,m, dLLFO, 
om rda6anhrea 

EHD OF DOCUMENT 

F ~ P ~ R  DCNI 16 1 0  13 807238 1 PMAT. D C N ~  19 i@ 73 0 0 7 5 2 b  2 

YMhT. DCNI 26 i 0  73 9 0 1 7 1 0  3 PMCIT. DCMZ 29  10 73 004255 X 

OB~ERVAÇAO:  
ESTE DOCUMENTO I? DENOMINADO "DADOS BASICOS DA PROPOSTÇAO; k COMPLEMENTADO 
COM O DE NOME "TRAMITAÇAO.'. QUE FORNECE I N F O R M A Ç ~ E S  SOBRE A VIDA DA PnOPOSxçAO. 
MOSTRADA A SEGUIR. 
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Os documentos pertinentes a esta pmposiç80, no que toca í l  sua tramitaçáo, 
são relativamente extensos. Sua exposiç80, como exemplo, serve para demonstrar 
a riqueza de detalhes com que a tramitaçiio de uma matéria, em ambas as Casas do 
Congresso, B armazenada pelo Sistema, embora se deva sublinhar que a tramitaçáo 
deste projeto em particular foi um tanto complexa, eis que, originando-se na Cama- 
ra a sua discussão, a ela teve que retomar em face de alteraçbes introduzidas pelo 
Senado Federal. Em decorrgncia desses fatos, sempre que se julgar necessário, far- 
se-Ao referhcias a certos fatos legislativos que se refletem na apresentação dos do- 
cumentos, tais como a remessa da matkria de uma Casa A outra e o fato de que a 
proposição tramitou em dois anos distintos ( 1973 e 1974). 

C... I" ow M O l . I * * Y  

i*' 
IDEN1 J PC. 881514 73 CD B t  52 

riir M i n n h r o  cohrdr iuoi~bçIo be mbutne DA #nb#a#iclb I m 110 B WI 11 1111111 11 A C ~ I  L I ~ I ~ C A I W A I  

G n u t n  PL.  /i 9 16/73 mKxxx 1RRmLTAcAo EM m 3  XXxKx 

PL&JLEITUHA D 1  COMUNICIIÇWI DR MENSAGEM. DCNi 14 9 9  73 

DI hckm PAE 5611 COL 83. 

eeze [ ~ ~ @ E ~ I I : , ] D E S P ~ C H ~  61 CCJI CEIC E h CF. 

e030 [ ~ ~ I ~ ~ ~ N ~ ~ L E I T U R A  E REfiESSA DA MATERIA A PUBLICfiÇIIO. DCNI 43 

C BP 73 PAC 4563 COL 82. 

e e 4 ~  mFc3-23 ~ ~ t n r o ~  DEP JOSE SIILLI. D C N ~  48 89 73 PIIC 3792, 

beebe ~ ~ ~ E & J P R R z o  pnun REcEernEHTo DE CnEwns DE PCEHIRIO ATE 21 

e? 73. 

[i9 kEIC.1  RELI^ I OU DEP M A R C ~ U  ~ E S .  

-t88?tl ~ ~ ~ ~ C ~ ~ ~ ~ I I P U E S E N I A C X O  DE tHtNDA PELU DEP H1HII H IBEIRO.  PLNi 

22 WV 13 V i l C  & $ 3 7  COL @ c .  
+ 908s [mlcC_j_j-&] RELhTOR IIEP JOSE SCILLV . DCHi 20 18 i 3  PIIC 761 3 DCNI 

PROJETO E COUTRfiRXO I EflEWPh PE PLENhRIO. DCNI 

@i Bú L<%] IIPROVAGW UMUIHE DO PIRECER DO RELITOR FhVORAYEL M 

PROJETO E A EMENDA DE PLEMAUIO. DCNI 27 I 0  73 PAC BBSB c ~ L  I! 
A O 1  i e bt-j:j] P4RECER DO ORELATO PELA COHSTITUCIOHWIDIIDE,  

JURIDLCIDIIPE E BOA tLCNIC1 C E C I S L ~ ~ I V R .  

Qi2e ~ ~ ~ ] C D H C E D I D A  VISTR AOS DEPUTADOS CAEHIC V I E l U A  L 

LYSaNEfiS MACXEL. DEN1 27  18 73 PAE BB>C CUL 81. DCNi 27 18 73 P&f 

8ebb C 0 1  e1 . 
L e i  ~ [ C C Z  #] ~ P R O V ~ C W  DO PARECER 00 RELhTOR PELA 

COMSFITUCIOII ILIDAOEr J U R L D I C f D A M  DO PROJETO E O* EHEMPl l r  COIITRII O 

VOTO DO DEP IKCEU COLLMES E VOTOS WS M P S  LhERTE YEEIRA E L Y S M A S  

W C I E L .  E M 1  09 i 3  74 Pffi 326 COL e2. 



JULHO A SETEMBRO - 1974 279 

AC ~ t l i  8140 IS I w PLEM. [LE~IUKA t RtnESSA fi PUBUCACAU uus PARECERES uils 

LLJi  Lklt E CF. PHUHlU YeRA fi OHDtn DU DlA. 1 5 1 6 - W 1 3 . 1  DCNI 1b 10 

73 PAC 723e COL 91.  

0458 18 i e  PLEN. [DISCUSSAU UNICR.] 

8168 18 1 8  PLEH. [DISCUSSXD DO PROJETO r m a s  DEPS FLORLH COUTINHO, 

LYShNEhS HPICIEC I LAERTE V I E I R A  E MAURICIO TOCEDO.] 

01 70 18 1 0  PLEH. [ENCERRCIDI A DISCUSS&O.] 

01 89 i e 3 e PLEN. [ENEI~~~INH~~MEHT~ DP. VOTASAO PELO DEP MINA RI BEIRO J 
9198 18 19 PLEN. [ A P H O V I Ç ~ ~ O  D& EhENDA DE PLEHAHIO .] 
8288 1 a i O PLEM.   APROVAS^ DD PROJEI u j 
e 2 í ~  18 I Q  NES&. [DESV~LHO n Ln. uçni i v  1 0  I3 P a c  1526 CUL 02.1 

8220 18 10 CR X X  ~ P U U V R I A U  DA REDALAU F INhL NOS 1 tHHUS DO PARECEU VU 

H t L A l  UH VEY HkHRIMUt  I i t  LR RULBUL .] UCH1 I Q I I 73 VALI MbJ8 LOL eJ. 

0260 19 i O PLLH. [LLPNOV~LAD UA REDRÇXU F X H ~ L  .I 
8248 19 18 MESA.[DESPACHO h0 SF. PL. 15.16-8/7.3.] DtN1 23 19 75 F A C  

7 1 1 8  COL 03. 

0258 23 t e  MESA. nó SF can o or .  2 8 ~ 7 3 .  

EHD OF DOCUHENT 

O B S E R V A ~ ~ F S :  
1 - AS SENTENÇAS ENTRE CCLCHETES I ] ) INDICAM AS AÇOES LEGISLATIVAS. 
2 - 0 TEXTO SUBLINHADO FORNECE DADOS SOBRE A PUBLICAÇAO OFICIAL, FONTE DA 
INFORMAÇAO A QUE SE REFERE A A Ç ~ O  LEEISLATiVA QUE O PRECEDE (4RGA0, DATA, PAGINA E 
COLUNA). 

3 - OBSERVE-SE QUE A  TIM MA AÇAO IXGISLATIVA (No 0.2501 INFORMA OUE A PROPOSIÇAO FOI 
ENCAMINHADA AO EXAME DO SENADO FEDEML, RAZAO POR OZTE AS A Ç ~ E S  LEGISLATIVAS 
NELE OCORRIDAS, SOBRE ESTA M A T ~ R I A ,  ENCONTRAM-SE EM UM NOVO DOCUMENTO, MOSTRA- 
DO A SEGUIR. 
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LO I I R  i . C L I I I m a P .  .O $t l .00 I l M * A L .  A P R O W ~ ~ C ~  
A  L A c h o  

IDEWT J PLC BOB9dB 

XXXXX TRAMITACXO EM 1973 WXXXX 

24 18 PLEH. LEITURA. 

828 24 i 9  nan.  DEsPncHo n CE. D C N ~  25 i 9  Pnc 4255. 

8838 25 18 C€ X I  RELATOY SEN JOSE AUCUSTO. 

9049 JQ $ 1  C t  X X  P I I R ~ L ~ R  FAVORAVEL I t R M O S  S U U S l l Y U I l V U  BUE APREStNIh.  

BBbB de 11  LCJ X R t L l l U R  SLM QSIRES I t L X E I R h .  

Bb9 38 i 1  CF XX PnRECER FRVORhVEL COd SUD.STITUTlV0.  

8878 se 11 PLE'N. te39 n p n o w c a o  RO. 3zo SEM PETRONID PORTELLR DE 

URCENC 1 A. 

-eeee 3e 1 3  PLEH. 1038 LEITURA PARECER a17 - CE. 
d B 8 P B  38 I !  PCEN. i 8 3 9  PCIRECER ORML D h  CCJ PELA CONS7ITUCIONALIDADE E 

JURIDIC IDADE DO SUBSTITUTIVO D l  C E .  E N I T I D O  PECO SEH OSIRES TEfXEfR&.  

-108 38 11 PLEH. Ia30  VOTACIO SUBSTITUTIVO &PROVADOt PREJUDICADO 

PRDJETO. 

*e110 38 I t  MESA. i B J 0  DESPILHO II CR. 

P i d 0  AO 1 1  CA XX PARECER HkDACAU DU Y t H t l D O  PARA LJ IURHU SUPtERtN lAK.  

4 8 1 5 0  JB 11 PLEH. 1836 VOTIIFIO RPROVLIDOa E M  TURHO SUPLEMENTAR. 

I (01 10 XXXXX PH XK SANCIUNhDR EM t 3  03 74. LEI/BlbP24/74 .  UOFC I4 0.3 ( 

k B l d S  94 t t  SSEXP REMESSII DF. 453 4 CD COMUHICINDO APROVllf l lO DO 
I 

1 SUBSTIJUTIYO E EMChHlUHllMDO AUTOCRMOS. 
I 

I 

I 

i RA NOVAMENTE REMETIDA A CAMARA DOS DEPWTADOS. FATO DO QUAL VECOIRPRA NOVO DOCUMENTO EM I o OUE ESTARAO CONSUBSTANClhDAS AS A C ~ E S  W G I S U I ~ Y A S  DESSA NOVA ETAPA T A L  COMO SE MOSTRARA A 

0 ibe  K X  xx SSEXP JUNTADA OF. II DA CD# EM i 2  o3 741 C o a u n I c n n o o  

REMESSA A SAiAHFsO. 

I 
I 

1 

I ' SEGUIR 

OBSEAYACAO: 
ESTASAÇbES NA0 O M R R E R A M  E M  1973. MAS SIM EM 1974. NA0 SERIA L~CICO.(IUE SI PROMOVESSE Ii CRIA 
CAO DE UM NOVO DOCUMENTO. DESTINADO SOMENTE A W N *  U S  COMO SE PODE NOTAR. ESTAS ACOES 

8200 X X  X X  SStXP J U H I I U A i  t M  I Y  OJ  / 4 i  Uk.  l d  Dfi CD kNLA#IWMANDU 

AU1DCHhFO. 

FORNEZEM INFORMACOES SOBRE A FASE FINAL DA TRAMITACAO. OU SEJA SOBRE A s A n ç A o  D A  NORMA 
JIIRIDICA ELAS OCORRERAM EM DATAS POSTERIORES AS DAS ACOBS INCLU~DAS NO PROXIMO DOCUMENIO 

I 
END OF DOCUMEHT 

i OASERVACAU 
i A PROPOSICAO FOI ALTERADA NO SENADO MfOKANTE APROVACAO DEUM SUüSTITüTIVO. M Z h O  POR QUE SE 

nnl R RAZAII DE AS DATAS DAS AÇOES ESTAREM PREEHCHID~S com xxxx'- I CSARECEREM no TEXTO DA 
ACAO TALCOMO INDICA A PARTE SUBLINHADA 
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r a m r r x r i m u r c u * L i r r ~ * p u  
L S ~ ~ A - H - O B ~ W  

IDENT C D  0 52 
XXXXX TRAMITA<AO EM 1974 X K X X X  

AS CCJ,  C E I C I  CF. LE ITURA E RERESSI A 
PUBLICAGXO DO SUBSTITUTIVO DO SENRDO. 1516-C/73.  DCN1 05 03 74 PAC 
O 6  GOL 02 .  
0270 43 03 CF XX RELhTOR DEP ARTHUR SANTOS [ S U B S T I T U T I V O  DO S F I .  
D C M t  89 03 74 P4C 327 GOL 63. 
0280 05 03 CCJ X RELATOR DEP JOSE ShLLY (SUBSTITUTIVO DO S f l .  DCHI 
22 03 74 P I C  914 CDL 01. 
0290 05 93 CEIC.  RELATOK DEP M&HCIO YAES. 
0300 06 83 C C J  X AFROVtIC60 UHAHIHE DO PARECER DO RELATOR PELA 
COHSTITUCIONALIDADE> JURIDICIDADE E i  NO MERITO, PELA RPROVACSO CaH 
EMENDA. DCHI 22 o3 74 PAC 9 1 4  CaL 02. 
0310 0 4  03 CF XX APROVICAU UHAHIWE DO PARECER FAVORAVEL DO RELATOR. 
DCNI 22 03 74 FAE O916 COL 0 3 .  
9320 O b  O3 PLEN. LEITURA E REHESSA A PUBLICIFXO DOS PARECERES DbS C C J  
'i CF. PENDENTE DO PARECER DA CEIC .  PRBHTO PARA A ORDEM DO DIh. - - -  

151b-D/73 DCNt 07 O3 74 FAC 107 COC 03. 
0330 O7 03 PLEH, DISCUSSAO UHICA DO S U B S T I T U T l V o  DO SENADO PENDENTE 
DO PARECER DA C E I C .  
0340 0 7  83  MESA. DEP HARCI í l  PtIES RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
AYRESEMTOU FhRELER FAVOHAVEL PELA CEIC .  
0350 07 03 PLEN. ENCERRADA A DISCUSSIO. 
b3bQ 07 03 PLEN. ENCAMlNHAHENTO DA VOTAtRO PELOS DEPS N I N A  R I R E I R O i  
JOõO HEHEZES E J A I R 0  BRUii. 

r O370 07 03 FLEH. RERUERIHENTO DO DEP H I H h  R I B E I R O  DE DESTAGUE PARA 
VOTAÇAO DE EXPRESSA0 DO SUBSTITUTIVO. 

END OF DOCUHEHT 

1 oeseqy-kpo: 

I ESTA FOI A ULTIMA AÇAO VERIFICADA EM 1973. AS A Ç ~ E S  POSTERIORES, 

, O C O R R ~ Q A S  EM 1974, SÃO LANÇADAS EM UM NOVO DOCUMENTO MOSTRA' 

i DOASEGUIR. 



f DEHT J PL. 09151b 73 CD 44 52 

HEADER ~ ~ . / t 5 r 6 / 7 3  x x x x x  TRAHITAFAO EM 1974 K X X X X  

A(. LEC 8380 b7 93 PLEW. ItPUOVhCXO DO SUBSTITUTIVO, RESSALVRPO O DESTWUE. 

1390 8 7  83 PLEH. REJEICIO DA HATERIA DESTRChDh.  

14@0 17 03 MESA. DESPACHO A CR.  DCNi 08 93 74 PhG 297 COL O i .  

b4tO BB 03 C R  XX APROVnClO D6 REDAGAO F I N A L  HOS TERMOS DO PaRECER DO 

HELkTDR, DEP ANTONIO BRESOLIN. DCN1 

0429 oe OJ PLEH. ~ ~ P R O V A Ç A O  PA HEDnCnO F l N A L .  

B4JD 08 OJ R E S I .  DESPACHO h S A H G I O .  PC. 1516-E/13. UCHI QY 0.3 /4  

REMESSR DO PNOJETO A  SAHCÃO. 

O4bB 13 BJ PR XX TRANSFORMRDO NA L E I  6 8 2 4 ~  DE 13 03 74. DOFC 14 O3 

74 P A t  2665 COC 81, 

R0691 END OF DOCUHENTS I N  L I S T  - EMTER RETURN OU ANDTHER CDHMAtiD 
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DOCUMENTO DO BANCO DE DADOS SOBRE 
PERI~DICOS - FERI 

FOUTE 01 73 SEWDO b 

M T O R  LEhL, M A R I O  P 0 .  
m m m  

I ITULO ~ ( ~ E L U H S U S  ENERCETICOS, MUHDILLIS : SLJCIS h'tSLHYCIS E SUA U1 ILILRCXO .i 
m m -  

~ I H L V I S T A  HULLSILtlIRR D€ ENEKClLL E L E I H I C ~ ~ J  

lNVLXR<XU FORCfi E ENERGIA. 
U? W . 1 " 1 0 @ 1 C 0  

EMERGIA HUCLECIR. 

COKBUSTIVEIS FOSSEIS. 

CAS NATURbL. 

CARVXO . 
PETRDLEO COMO COMBUSTIVEL. 
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DOCUMENTO DO BANCO DE DADOS DE 
REPERBNCIA BIBLIOGRAFICA - BIBL 

HIU V t  JhNtlhU, i u w  GI 10içC4 i U ~ Y G I O  H PIYIICO 
VY CaUP0 I O l U T A W  

k H t 1 l f 1 . S  B I S T U S I  

I B l B L I O 1 E L A  U N l V E R S I ~ A k I A  FREITAS BASTOS h 

I I 1 .  DIREITO INTERNACfONAC PUBLICO. I .  SERIE 11. TITULO 

L os 2 r i  PRIMLIROS CARACTEAES DO ,-AUTOR.- FORMAM UM CAMPO FORMATADO. 

I ~ I . A S S I F ~ C A C ~ T ~  U A O H R A  1"DBWEY"I. ETAMlIcM UM CAMPO FORMATADO. 

NUMKS S ~ M A ~ L I C O S  DOS -PARACRAFDS.. DO DOZVYEHTD. 

'CLASF - E O 'PARAÇRAFO-' OUE CONTEM ACLASÇIFICAGO DA OBRA I"DHWEI.'I 

-PISTA - e 0 "PARACRAFO' OUECONTEM O CONJUHTO DE DESCAITORESDAOBM 
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11.4 - Funções do AQUARiüS 

AQUARIUS B um conjunto de programas que permite a recuperaçao de infor- 
maçdes constantes dos diversos Bancos de Dados. Este "nome" é uma abreviatura 
de "A Query and Retrieval Interactive Utility System", título este que fornece, de 
logo, algumas iadicaçbes sobre suas características: b através desse conjunto de 
programas que se transmitem as "perguntas" ao sistema, faz-se a pesquisa aos 
arquivos para recuperar os "documentos" e se "mostram" (num terminal) as res- 
postas. Outra característica essencial est6 no fato de que este sistema disp8e de re- 
cursos que possibilitam um diWogo extremamente versAtil entre o pesquisador e o 
que poderiamos designar de "a mhquina". Esta propriedade, denominada con- 
versacional, permite um grau elevado de interaçiio entre o pesquisador e o sistema 
e exige, daquele, um profundo conhecimento da "linguagem" de pesquisa, da estru- 
tura e do conteiido geral dos diversos Bancos de Dados. 

Os elementos principais desta linguagem sfio as funções do AOUARIUS, ds 
quais se deve associar conjuntos de operadores e operandos, segundo uma determi- 
nada sintaxe. 

Vejamos, por exemplo, a funç2lo . . SEARCH: 

a1 ela tem por objetivo preparar uma lista de "documentos" que 
atenda As especificaçfjes contidas em um determinado conjunto de opera- 
dores e operandos; 

b) os operadores vhlidos s lo  mostrados a seguir: 
IOBS.: a e b são palavras ou coqjuntos de palavras e sao os deno- 

minados "operandos". 

b. 1) a ADj b; 
a e b são adjacentes e estão, nesta ordem, na mesma sentença, 

Ex. : W Ç ~ O  ADJ GRATIFICADA 
Operando Operador Operando 

a b 

b.2) a WITH b; 
a e b ocorrem na mesma sentença. 

Ex.: suponha-se que se deseje recuperar "documentos" que 
digam respeito a acordos culturais entre o Brasil e a Espanha. Teríamos a 
seguinte especificaçlo, tambbm chamada de comando: 

ACORDO WITH CULTURAL BRASIL ESPANHA -- 
Operando Operador Operando 

a b 
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Seriam recuperados todos os "documentos" em que as palavras 
ACORDO, CULTURAL, BRASIL e ESPANHA aparecessem na mesma sen- 
tença. 

b.3) a SANIE b; 
a e b ocorrem no mesmo parhgrafo. 

Ex.: BRASIL SAME ESPANHA 
Seriam recuperados todos os "documentos" EM OUE AS PALA- 

VRAS BRASIL e ESPANHA estivessem no mesmo parhgrafo. 

b.4) a NOT b; 
a ocorre nos "documentos" e b n8o ocorre nesses mesmos do- 

cumentos. 

Ex.: Operando a +' (ACORDO WFTH CULTURAL BRASIL) 
Operador -+ NOT ESPANHA operando b. 

OBS.: O uso de parêntesis B vhlido para especificar um con- 
junto de operandos e operadores que passam a ser considerados como um 
novo operando. 

Teriamos, então, a recuperaçao dos "documentos" que contivessem, 
na mesma sentença, as palavras ACORDO, CüLTURAL e BRASIL e, 
destes, somente aqueles em que a palavra ESPANKA n8o ocorresse; ou 
seja: todos os "documentos" relativos a acordos culturais em que o Brasil 
i parte, menos aqueles em que a Espanha tambhrn o é. 

b.5) a AND b; 
ambos os operandos ocorrem nos "documentos" a serem re- 

cuperados. 

Ex.: ISENÇAO AND IMPOSTO 
Seriam recuperados os "documentos" em que as palavras ISEN- 

ÇAO e IMPOSTO ocorressem, quer estejam ou ndo adjacentes, na mesma 
sentença ou no mesmo parhgrafo. 

b.6) a OR b; 
a ou b ocorrem nos "documentos" 

Ex. : ICM OR (IMPOSTO WITH CIRCULAÇAO MERCADORIAS) 

b.7) a XORb; 
a ou b, mas não ambos, ocorrem nos "documentos". 

Ex.: BRASIL XOR ESPANHA 
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Seriam recuperados os "documentos" que contivessem as pala- 
vras BRASIL ou ESPANHA, mas neto os que tivessem, simultaneamente, 
as palavras BRASIL e ESPANHA. 

b.81 aSYNb; 
a e b siio palavras ou conjunto de operandos e operadores (entre 

parênteses) que ser80 tratadas como sinbnimas durante a execução do co- 
mando. 

Ex.: ICM SYN {IMPOSTO WiTH CIRCULAÇAO MERCADORIAS) 

c) Uma vez transmitida ao sistema a mensagem contendo um deter- 
minado conjunto de operandos e operadores e estando ela sintaticamente 
correta, a funçao . . SEARCB executa a pesquisa nos arquivos do Banco de 
Dados e apresenta como resultado um quadro de informaçties que contkm: 

c. 1) cada palavra presente nos operandos especificados, seguida do 
número de vezes em que ela esth presente no Banco de Dados e do número 
de documentos em que ela ocorre; 

0.21 após realizar as operaç6es definidas nos operadores, segue-se á 
apresentação do resultado da pesquisa, ou seja, a informaçiio de quantos 
"documentos" atendem ar? comando fornecido anteriormente. Este con- 
junto de documentos é a lista a que nos referimos no item a. 

Passemos, agora, ã funçfio . . SELECT: 

a) ela permite que se recupere informaçlies mediante operadores 
que atuam em campos formatados. Assim, um conjunto de documentos 
resultante de um comando da funçlo . . SEARCH pode ter seu tamanho 
reduzido através da função . . SELBCT, desde que isto atenda aos obje- 
tivos da pesquisa. 

Admitamos, por exemplo, que obtida uma lista de "documentos" 
através de um . . SEARCH, deseja-se selecionar, daquela lista, apenas os 
"documentos" relativos a determinado ano, digamos 1972. 

É necessário que em cada "document,~" haja um campo formatado, 
ao qual esteja associado um nome simbólico (ANO, por exemplo) e que 
ser& um dos aperandos da funçiio . . SELECT. 

Teríamos então: 

a . l )  a consulta np 1 (um . . SEARCH) fornece como resultado uma 
lista de 550 documentos; 
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a.2) o comarido da função , . SELBCT teria a seguinte forma: 
L ANO EQ 1972 

operando nome do operador operando 
que se campo 

refere h formatado 
pesquisa 
anterior 

a.3) a p b  realizar esta pesquisa, o sistema fornece uma nova lista, 
informando o total de "documentos" que satisfazem mais esta condiçAo. 
Admitamos, por exemplo, que, dos 550 "documentos" que atenderam As 
especificações do comando no 1 (o .. SEARCH anterior), somente 22 t4m no 
campo formatado ANO o número " 1972". 

a.4) os operadores vtllidos da funçiio . . SELKCT são: 

EO - igual a 
GT - maior que 
LT - menor que 
WL - deneo.dos limites 
NE - n i o  igual a 
NG - nsomaiorque 
NL - não menor que 
OL - fora dos limites 

Vejamos, finalmente, a funçAo . . BROWSE: 

Esta função permite que o pesquisador faça aparecer na tela do terminal os 
"documentos" constantes de uma determinada lista obtida atraves das funções 
anteriormente mostradas: permite, igualmente, que tais documentos sejam impres- 
sos em um terminal tipo impressora. 

Vimos que as funçi5es anteriores preparam uma lista de "documentos" e B 
através de comandos da funq8o. . BROWSE que 8 conteúdo de cada um deles pode 
ser mostrado ou impresso no terminal. 

Maiores detalhes sobre o modo de trabalho desta funçao ser80 explicados 
quando da apresentação do exemplo de uma pesquisa. 

As funçaes acima expostas n8o esgotam os recursos disponíveis e necessãrios 
ao bom desempenho da tarefa do pesquisador. Expãe-se, a seguir, de forma bastan- 
te resumida. as caracterlsticas principais das demais funçaes existentes. 

.. SAVE - permite que se guarde um conjunto de pesquisas, identificadas 
por um nome simb6lic0, para posterior execuç80; 
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.. EXEC - permite a execução de pesquisas anteriormente armazenadas pela 
função .. SAVE; 

..SORT - permite a classificação, em ordem ascendente ou decrescente, 
de uma lista de documentos 1200 no máximo), de acordo com 
o conteúdo de um campo formatado; 

.. CHANGK - permite que se troque de Banco de Dados durante uma mes- 
ma pesquisa; 

. . MAIL e 
.. PRINT - permitem a utilização da impressora de alta velocidade do sis- 

tema (1.100 linhas por minuto); são utilizados quando as listas 
apresentam muitos documentos; 

.. DISPLAY - permite que o pesquisador tenha acesso ao conjunto de coman- 
dos executados durante uma sessão de pesquisas: 

..PURGE - permite a remoção de comandos pertencentes h série de con- 
sultas que se está realizando; 

.. HELP - é usada para auxiliar ao pesquisador quando encontra dificul- 
dades relativas A sintaxe das funções. 

III - A PESOUISA 

111. I - Observação sobre a Focmulaçào da Consulta 

Procura-se, neste tbpico, demonstrar as diversas etapas necessbrias i obten- 
çgo de informações dos Bancos de Dados. 

As solicitações iniciais de informaçries são feitas de forma comum, ou seja, 
atravks de um documento escrito pelo interessado ou mediante um telefonema ao 
setor responshvel pelo fornecimento de informações. 

Uma das etapas mais problemáticas é a de se identificar com precisgo o que 
realmente deseja saber o interessado na pesquisa. Esta fase, muitas vezes, envolve 
a necessidade de um entendimento prévio entre o interessado e o pesquisador, 
objetivando a delirnitaçgo 2a Area que deve ser objeto de pesquisa. 

São comuns, por exemplo, solicitações do tipo: desejamos toda a legislação 
existente sobre o transito. O sistema esta apto a atender este quesito, porém o 
resultado da pesquisa poder8 apresentar um número excessivo de documentos, 
muitos deles impertinentes aos reais objetivos do interessado. Tal pesquisa justifi- 
car-se-ia caso o interessado manifestasse, explicitamente, a necessidade de obter 
toda a legislação sobre aquele assunto. 

Pesquisas desse tipo, em que os descritores indicam um assunto muito amplo, 
tCm, como contrapartida, as que se referem a assunto bastante especifico, como çe- 
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j a  : deseja-se, da legislação sobre o transito, somente os dispositivos relativos B 
habilitação de motoristas. 

Em todos os casos, contudo, B necessária uma interaçâo efetiva entre c 
interessado e o pesquisador. 

Pesquisas do tipo "tudo sobre tal assunto" podem levar ao interessado um 
volume de informações desnecessariamente grande e, diante delas, hA uma certa 
reação de insatisfação. 

Para o pesquisador, por outro lado, a solicitaç80 de informaçdes muito 
específicas apresentam, tambem, problemas. O principal deles decorre do fato de 
que não es t io  acessiveis os textos completos dos documentos-fonte, mas, tão- 
somente, um resumo com seus principais descritores. Assim, no caso citado 
(habilitação de motoristas), B quase certo que o documento principal a ser 
recuperado k o que contém a referencia ao  Código Nacional de Trhnsito. Outro fa- 
tor que imp6e certas restrições A recuperação de informações sobre temas especl- 
ficos decorre dos processos subjetivos de  indexaçao e do nível de detalhe que os 
responshveis por esta tarefa acham mais adequado adotar para identificar um 
determinado documento. E,  mais ainda, este grau de detalhe varia de um Banco de 
Fados para outru. 

Atentos a estes aspectos, o PRODASEN e a Secretaria de Informações v8m 
desenvolvendo esforços nu sentido de complementar a Thesaunis, que permitir3 a 
superação daquelas dificuldades. 

Apesar destes problemas, a recuperação 15 sempre possível utilizando-se os 
conceitos mais genéricos que  abarcam as pesquisas sobre assuntos específicos. 

111. 2 - Exemplo 

Passemos, agora, a formulaçdo de uma pesquisa. Admitamos que se deseja 
uhtcr infurmaçries sobre adicional de periculosidade, a quem B devido e a partir de 
quando i: devido; as informações destinam-se a determinada pessoa que deseja sa- 
ber a legislação a respeito do assunto, a jurisprudência, matkrias em trarnitação e, 
hcni assim, publicações que sejam pertinentes àquele problema. 

A pt!squisa, caso existissem dividas quanto ao conjunto de opsrandos a ser 
,, t i l ' ,  J I L ~ I C I O .  . conir:qaria pelo Thesaunis. No caso deste exemplo, a consulta aquele 
nrtliiivn iiidicai-ia q u e  os descritores autorizados são 'ADICIONAL DE 
PIiRI(:IJLOSIDADE ou ,  simplesmente, PERICULOSIDADE. 

A wte piirsn inicial. saEue se a pesquisa aos Bancos de Dados. iniciada aqui 
rio N J t J R ,  qilc contkm referências a normas jurídicas. 
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ILUSf 1 

R0102 ENTRE COM O NOME DO BhtiCO DE DADOS. NJUR (1) 

Apbs a identificação do pesquisador, e estando ele autorizado a utilizar o siste- 
ma lprocedjmento denominado SIGN ON), o sistema solicita informação sobre qual 
o Banco de Dados em que seri efetuada a pesquisa. 

Na ilustração apresentada, aparece a mensagem em que o sistcma solicita 
aquela informaçao e a resposta digitada: N J ü R .  li 1 

R8107 EHTER ~ H E  OF THE FOLCOUINC COHMANDS: 
..BROUSE ..OFF ..RkHK ..SEARCH ..SELECT ..HELP . .EXEC 

A . . SEARCH (21  

Se o pesquisador estiver autorizado a utilizar este Banco de Dados, o sistema 
lhe fornecerA uma lista das funções. O pesquisador escolherá uma delas, no caso a 
função .. SEARCH. Na ilustração aparecem tanto a mensagem transmitida pelo 
sistema quanto a opção adotada. ( 2 )  

ILUST 1 

AQUARIUS - SEARCH RODE - BEGIN YOUR BUERY hFTER THE STATEMENT NUMBER 
9QQ-o ,ADICIOHhL WITH PERICULUSIDRDE 141 

t 3) 

d 

Segue-se a resposta do sistema, solicitando que o pesquisador digite o coman- 
do apropriado. Note-se que a numeração das instruçoes 4 feita autoniaticamente 
pelo sistema (3) .  N a  ilustração, são mostrados a mensagem enviada pelo sistema e 
o conjunto de operandos e operadores fornecidos pelo pesquisador: ADICIONAL 
WTTH PERICULOSIDADE. (4) 

AOU4RIUS - SEARCH MODE - P E C I N  YUUR UUERY AFTER THE STATEHEMT NUflBER 
00001 ADICIONAL UXTH FERICULOSXDADE; 
& D I C  IONRC 443 OCCURREHCES 282 DDCUMENTS 
FFRICULOSI DADE 25 OCCURRENCES 21 DDCUMENTS 

KESULT 5 OCCURAEHCES 3 DOCUMENTS 
A . .BROWSE (I )  



Uma vez fornecidas aquelas informações, o sistema apresenta como resposta 
o número de  ocorr&ncias de cada palavra em todo o Banco de Dados, o número de 
"documentos" em que cada uma está presente e, por fim, o resultado da  pesquisa, 
de acordo com o operador presente no comando. 

Assim, a palavra ADICIONAL ocorre 403 vezes e o total de docunientos em 
que ela estd presente é de 282; a palavra PERICULOSIDADE ocorre 25 vezes em 
2 1 documentos. 

A o  preparar a lista de "documentos" desta pesquisa, o sistema leva em 
consideração o operador utilizado (WITH); dessa forma, somente 3 "documentos" 
tPm as  palavras ADICIONAL e PERICULOSIDADE situadas na mesma sentença. 

O pesquisador deve analisar detidamente este quadro estatistico com vistas a 
oliter um resultado satisfatório. B bem provável que existam "documentos" e m  
~ L I F !  as palavras ADICIONAL e PERICULOSIDADE não estejam na mesma sentença 
c q u e ,  contudo, podem ser relevantes. 

A ilustração mostra a resposta fornecida pelo sistema, indicando que j A  esta 
disporiivel uma lista com 3 "documentos". 

Notc-se, tarnbkm, que na iiltirna linha estão digitados os caracteres ..BROWSE, 
(51 iiir1ic:;irido qiie o pesquisador deseja que o sistema faça exibir, no terminal, os 
"dori init?ri~os" da lista obtida como reultado do uso da função ..SEARCH. 

As iliistraçòes seguintes, n% 5, 6 e 7, mostram como os "documentos" são 
;ilirt!scntddris 110 terminal. Caso haja dúvida quanto ao formato desses documentos. 
r r : c : r i r r a  .ao thpico deste trabalho em que são apresentadas explicações sobre o 
c:riiittlíido rlii "documento" de cada u m  dos Bancos de Dados. 

Nriii. \i3. aiiidd. na úlrima linha da  iíltima ilustração a presença dos cararteres 
. . CHANGE, indicando que o pesquisador deseja consultar outro Banco de Dados. 
16) 

ILUST 5 
N.IRO000157PZ D0(UMENT = I OF 3 
I I R I C E M  E X E C U T I V O .  DEL 0003BP 26 12 bU ART 0 0 0 0 3  
Ç ONTE PUB DOFC 22 0 1  69. 
IEXTO AR1 3 .  OS E F E I T O S  P E C U H I A R I U X i  I N C L U S I V E  A D I C I O H h I S i  DECORUEHTES DO 

TkAhACHO NAS CONDICÔES Da INSALURRXDhDE aU DA FERICULOSIDnDE 
ATESTADhS,  SEK&O DEVIDOS h ( O H T A R  DA DhTI DO AJUIZ4kENTO DA 
hEC LAMAL ao.  
FAR 1 .  ~MQUAHTO u&a SE VERIFICLR H n V E R E M  S I D O  €L IMIMADAS suas 
ChUSAXt O E X E h C I C I O  DE ATlV IDhDES OU OPERAÇÕES INSALUBRES hSSECUR4 A 
PERCEFCÃO DE A D I C I O N A I S  RESPECTIVAMENTE DE 48x4 20% E 1 0 1  DO SAL GUIO 
MINIRO Da RECISO, SECUNDU SE CLASSIF IQUEM NCiS GRAUS MfiXIHíJ, M E D I 0  E 
HIHIMO. 
F ~ H  2 .  O ADICIONAL FARA A PRESTALXO DE SEKVIÇO EM c o w r a r o  PERMAHEHTE 
LDH lHFCAPiAVEIS EW COHUICDES DE FERI IULOSIDADE E O PREVlStn MA L E I  N .  
2.5731 DE 15 DE ACOSTO DE 1755. 

INDEXALhD b ALTa I N D t X A N .  
I A T A L U C O  FALTA CATALOCAk.  

END UF DOLUNENT I 



JULHO A SETEMBRO - 1974 293 

'ILUST I 
NJR90OifSb99 DOCWENT = 2 OF 3 
ORICEM L E C I S L R T I V O .  
F OHTE 

L E I  005680 24 05 73 ART 
PUB DOFC 28 OS 73 0851 21 i , 
ESfEHDf A D I C I O H h L  DE PERICULOSTDfiDE A CATECORIA QUE ~ ~ E H C I O ~ A .  

IuDcXfiCÃO CONCESSfiOt A D I C I D M A L  DE PERICULOSIDADE, TR~BALHADOR, EXPLOSIVOS. 
CATALOCO A D I C I O H A L  DE PERICULOS~ DADE. 

END OF ~OCUMENT 

i ILUST 7 
5 

NJR000148504 DOCUHEHT = 3 OÇ 3 
ORICEH L E C I S L A T I V O .  L E I  002573 15 88 55 ART 
FONTE PUB DOFC i 9  B8 55 015906 2. 
TEXTO I H S T I T U I  S n L A R I O  A D I C I O N A L  PARA OS TRhBALHaDORES QUE PRESTEH SERVICOS 

€H CONTATO PERIIANEHTE CDH I U Ç L W i A V E I S  EU CONDIÇõES DE PERICULOSIDhDE.  
I N D E X b f 6 0  R D I C I O N A L  DE I N S A L U B R I D R D E i  TRABALHADOR, I N F L A t l b V E I S .  
CATALOGO hDICIONAL DE INSALUBRXDhDE. 

R 0 6 8 4  EHD OF DOCUMENTS 1 H  LXST - ENTER RETURH OR AHOTHER COMMAND 
X ..CHAHCE (61 

O pesquisador, entiio, escolhe o próximo Banco de Dados,fornecendo ao Siste- 
ma, após o comando ..CIIANGE, os caracteres que formam o nome simbólico que 
identifica, digamos, as referências aos Periódicos: PERI (instrução idêntica h da 
ilust. 1). 

ILUST 8 

A Q U ~ R I U E  - EEIRCH MODE - BEGIH YDUR BUERY AFfER THE SIATEnENr HUHBER 
(71eaeeq nDrcfaHhL urrn fERICULOSIDhDE, 

A D I C I O H A L  4 OCCURREHCES 4 DOCUHENTS 

PERICUL~SIDADF 4 OCCURRENCES 2 DOCUHEUTS 

RESULT B OCCURREHCES 8 OOCUHEHTS 
AB[IAR~US - SEARCH ~IJDE - B E C I H  YOUR eUERY AFTER THE SfATEnEHT HUflBER 

(UBeeeZ PERICULOSIDADEJ  
PEUICULOSID~DE 4 OCCURRENCES 2 DOCUHENTS 

RESULT 4 OCCURREHCES 2 DOCUHENTS 

..BROUSE t i l  

A instrução ADICIONAL WiTEF PERICULOSIDADE - fornecida ao Sistema 
apbs nova opçio ..SEARCH (identica à ilust. 21, vhiida. agora, para o Banco de Da- 
dos PERI - sucede-se a apresentação do quadro estatístico de ocorrências e a 
apresentação do resultado; da ilustração pode-se verificar que, embora as pala- 
vras ADICIONAL (4 ocorrências em 4 "documentos") e PERICULOSIDADE (4  
ocorrCncias em 2 "documentos") existam neste Banco de Dados, nenhum de seus 
"documentos" t&m-nas na mesma sentença, fato que se observa pela inexistgncia 
de "documentos" na lista de saida. 

Da anilise das informaçoes mostradas na consulta nQ 00001 (71 resuita, contu- 
do, a observaç8o de que existem 2 "documentos" em que e palavra 
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PERICULOSTDADE está presente e cuja recuperação 6 feita, ainda na modalidade 
..SEARCH, digjtando-se somente aquela palavra, tal como mostrado na ilustração 
(consulta np 00002).  (81 

I 
ILUST 9 

PEROOQQ34748 DOCUMENT = OF 2 
FONTE 03 69 SENADO A 
CIUTOR ULIVEIRfit D C DE. 
TITULO CECISLACAO TRABILHISf f i .  VERICICICZO JUDICIhL DE INSkCUBRIDLDE E 

PERICULOSIDADE. 
REVISTfi IMPOSTO FISCQL, VOL 24 H Z1P F i 9 7  A t 9 P  M R  $969 .  

INDEXASfiO IHSbCUBRIDADE. 
PER ICULOSI DADE. 
LEGISLASAO TRhBALHISTh.  

END OF DOCUHEHT 
PER00005327f DaCUHENT = 2 OF 2 
FONTE 04 73 SENADO 4 
AUTOR JESUS, OkHlSIO E DE. 
TITULO PRESCRICAO DA PRESUHÇAO DE PERICULOSIDfiDE.  

JURIDICA, VOL 18 N f 2 t  P 193 A 198 fiBR/JUN 1973- 
INDEXAÇXO BRASIL. 

PUESCRI ÇAO. 
PEAICULOS1DC)DE. 
C O D I C O  DE PROCESSO PEHLL. 

R0601 EHD DF DOCUNENTS I N  L I S T  - EHTER RE7 U.RN 08 .bNQJ&R COHMhND 

Apbs novo comando . . BROWSE, (9)  os dois "documentos" obtidos anterior- 
tnerite são mostrados no terminal. Note-se que, enquanto o primeiro deles I? 
relevante para o objetivo da pesquisa Ipericulosidade em relação A legislação 
trabalhista), o segundo não o 8, eis que pertinente h periculosidade tratada no Códi- 
):o rir! Proresso Penal. Verifica-se, assim, que a utilizaç50 de operandos mais genéri- 
cos pode introduzir na lista de saida "documentos" que não guardam a menor liga- 
cão com o rcal objetivo da pesquisa. Por outro lado,'tal procedimento possibilita o 
encontro de informaçiies que ficariam irrecuperhveis se adotado um conjunto de 
opctnndos e operadores que  expressasse rigorosamente o conceito que, aparente- 
mente, esgotaria o tema da pesquisa. 

Do exposto, impõe-se destacar que a eficiéncia da  atividade do pesquisador 
decorre não apenas de seu adequado treinamento e da qualidade da indexação dos 
"dociimentns", nias também da característica conversacional do sistema dr: 
recuperação utilizado. Somente com esta característica é possível a eliminação, em 
tt:mpo de consulta, dos dois fenômenos apontados, o "silêncio" e o "ruido", oii se- 
, iai i i ,  listas d e  saida que não contenham "documentos" relevantes e que, n o  eiitan- 
to. f'iizem parte do Banco de Dados. e listas de saida em que aparecem dociimcntos 
(111~:  siio totalnierite irrelevantes em relacio ao objetivo de determinada pesquisa. 

São inost r~dos,  a çecuir, alguns "documentos" recuperados nos outros Biiii- 

(-os dt! f indos.  
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JUROOOOQ7B63 DOCUMENT = 4 O f  t13 PCICE = 1 OF I 
ORIGEM TST PROCESSO RR 03599 67 DECISAO 83 ACD 0 2 4 7 8  12 12 47 AUD 0268 
RELATOR H I H I S T R O  DELIO MARPHHZO. 
TEXTO OS EHPREGADOS E M  POSTOS DE Gf lSOLINA TEM D I R E I T O  AO A D I C I O N A L  DE 

PERICULOSIDADE. 

EHD OF DOCUMENT 

J U R 0 0 0 0 1 8 3 3 0  QOCUMENT = 9 OÇ 83 PCICE = I OF 1 
ORIGEM  si FROGESSO RR o237a ~7 DECIS f iO  ar ACD 0r6ss 30 i e  67 nUD 0568 
RELhTOR M I N I S T $ O  RDMULO CARDIR. 
TEXTO HAO E DEVIDO 0 A D I C l O U f l L  DE F E R i C U L O 5 I D f i D E  4 EflPRECADO TRRB4LHhNDO EM 

POSTO DE CASOLIHA. 

EHD OF DOCUHENT 

J U R O 0 0 0 2 1 3 9 0  DOCUMENT = $ 0  OF t13 FACE = 1 OF 3 
ORIGEM TST PROCESSO RH 0 3 4 5 5  6 6  DECISAO 02 ACD 0 2 6 7 1  15 32 66 4UD 8667 
RELATOR M I N I S T R O  FORTUNATO PERES JR. 
TEXTO EHPRECADO QUE TRhBILHh EM POSTO DE CASOLINA, QUE NXO COMPROVE 

TRABALHAR EM CIREA PERIGOSA, NXO TEM D I R E I T O  R0 RECEBIMENTO Da 
IDICIONGL PERICUCOSIDADE. 

END OF DOCUMENT 

J U R O 0 0 0 2 6 7 1 4  DOCUUEHT = 12 OF 83 PCICE = 1 O f  3 
UZICEH TST PROCESSO RR 02045 67 DECISAO 03 ACD 0 0 0 7 4  19 03 bB AUD 0868 
RELhTOR R I N I S T R O  LUIZ MENOSSI. 
TEXTO O EMPREGADO Em POSTO DE GASOLINÇI, EM CONTATO PERMANENTE COM 

I H F L A M A V E I S i  TEH D I R E I T O  AO A D I C I O N A L  DE PERICUCOSIDADE. 

ESD OF DOCUMEHT 

> 

ILUÇT. 10 - DOCUMENTOS DO BANCO DE DADOS DE JURISPRUDENCIA. 
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I P L C B Q Q 3 7 3 0 0  DOCUMNT = i OF 16 
IDENT I FLC 0 0 0 0 0 3  73 THAR. 00 12 
PZ AUTOR TRH DEP FRANCISCO AMARAL 
NUMEROS CD1 P L .  /O71  3 / 6 7  SF1 P L C / 0 8 8 3 / 7 3  NJR L E I / B 0 5 8 8 0 / 7 3  
EMEHTA ESTENDE O I D I C I O N A L  DE PERICULOSIDADE A CATECORIA BUE MENCIOHR. 
DESP I N  C C J  X C,LS X C,F XX 

CLS X 
ULT Af&D 1 4  06 73 SSARQ ARQUIVADO, 
ASSUNTOS COHSOLIDALAO. 

A L T E R A M O .  
EMPREChDO. 
TRANSPORTE. 
ARMAZENAMEHT O, 
INDUSTRIA .  
COMERCIO. 
EXPLOSIVOS. 
ARMhS. 
nuHIi ~ E S .  
GUARDA E V I C I L A N C I A .  
SALARIO A D I C I O N A L .  
FERICULOSIDADE.  

V I  DE L E I  002573 55 
PUBFIC FMAT. DC1S 1 7  1 1  67 0QOB1P X PPikT. DCNI 0 4  1 1  67 007265 4 

FF'AH. DCN1 OU 06 68 003273 2 PNFIT. DCNI 2ti 0 6  68 0 0 3 7 6 9  2 
FPAK. DCH1 0 3  06 68 004929 2 PHAT. DCHI  1 9  1 1  bti 0 0 8 2 1 4  2 
PPAR. DCH1 22 11 69 000541 3 Pf iFAR D<:N1  0 9  05 70 0 0 1  286 3 
PEHD. D C N ~  00 07 7 0  0030ía 2 P U ~ T .  D C N ~  61 QV 70  004302 3 
P R R T ,  DCHI 1 2  0 5  7% 0 0 0 9 3 9  3 PPAR. DCN1 0 3  Ob 71 8 0 1 5 4 2  2 
PPAR. DCHI 42 0 5  71 0 0 0 9 3 8  3 PPAR. DC1S O1 i 2  71 0 0 0 0 4 2  3 
PMAT. D<Ht  09 0 6  71 0 0 1 7 2 0  2 PPAR. DCNI Ob 0 7  7 1  902553 3 
PHAT. DCNI  0 3  07 7 1  002493 3 FPAR. DC-HI 3 0  11 71 8 0 7 4 2 7  2 
PPAR. D C I S  B I  12  74 008068 2 PMPM DCNt 12 03 72 0 0 2 6 I b  4 
P W T .  BCH2 29 03  73 O002B8  X FFAR. D(N2 1 4  6 4  73 0 0 0 b b l  X 
P W T .  DCNZ 10 05 7 3  0 0 1 0 1 5  X PNJR. DOFC 28 0 5  73 0 0 5 1 2 1  X 

EUD OF DOCUMEHT 

I1.IJST. 1 1 - I!OCUMENTO E0 BANCO DE DADOS DE M A ~ ' ~ R I A S  

\ 

I F L S 0 1 0 7 7 3 0 1  DOCUMENT - 5 OF 1 6  FACE = 1 O? 3 
I D E N T  I P L S  0 0 0 1 0 7  73 SF 00 i 3  
P Z  AUTOR TRM I E H  fiNTOH1O ChRLOS 
NUMEROS SF1 P L S / O i 0 7 / 7 3  
FHEHT4 DA NOVA REDAÇfiO fiRTXCO TERCEIRO DO DECRETO-LEI  3 b T ~  DE 26 DE 

DEZEHBRO DE 1 9 6 B ~  BUE D I S P ò E  SOBRE OS E F E I T O S  PECUHIARIOS DECORRENTES 
DO TRABALHO EH COUDICãES DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDhDE. 

DESP I N  C C J  X  CCS X 
U L T  ACAO 07 OB 7 4  RESA. DESPACHO A CR. 
a s s u u T o s  EMFHECADO. 

TRABALHO. 
A D I C I O N h L .  
IHSALUBRIDADE. 
PERICULQSIDfiDE. 
FCLCCIMEHTO . 
I N I c I a .  
ATIVIDCLDE. 

V I D E  D E L / I I O 3 B ? / 6 #  
P U B L I C  PMAT.  DCHZ 22 89 73 803628 X PPhR. DCN2 24 11 73 005174 X 

PMdT. DCNZ 0 B  03 74 0 0 0 9 7 7  X PUAT, DCNZ 29 03 74 POQ516 X  
PEMD. DCNZ 27 04 7 4  OOti55 X PPAR. DCNZ P B  0 6  74 802037 X 
PMAT. DCN2 06 O& 74 X X X X X X  X  

END OF DOCUHEHT 

# 

ILIJS'l'. 12 - 011'TRO 1)OLlJMENTO E0 BANCO LiE I?Al?OS i?k: MA'I '~:KI,IS 



JULHO A SETEMBRO - 1974 297 

1 

~1SQ0001P6b1 DOCUHENT = 2 OF 3 PACE - i OF I 
AUTORIA 28 03 974 Y SEH FRANCO 6OHTOROi HDB, SP. 
LOCCIL SENIIDO. 
FOHTE PUB DCH2 28 e3 74 PAG 517. 
RESUHO ERClMIHHAHDO A VOTfiC6O DO PROJETO DE LE I  DO SENADO NUHERD 

!07/73i QUE DISPSE SUBRE OS E F E I T O S  PECUNIARIOS DO TRABILHO EM 
CDNDIEõES DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. 

INDEXAÇf iO RETRIBUIÇ&Or  T R ~ B L L H O I  IMSALUBRIDADE, PERICULPSIDADE.  

END OF DOCUMENT 

ILUST. 13 - DOCUMENTO DO BANCO DE DADOS DE DISCURSOS. 

AAf iOOOOtS3JS DOCUMENT = 2 UF 2 PhCE = OF 2 
CLASS T 341 .A71 H1 27 
~ U T O R  Hnooack LOBO, EUCENIO ROBERTO. 
T I T U L O  IHSf iLUBRIDADE E PERICULOSIDADE,  COMENTARIO, LECISLhf&D E 

JURISPRUDENCIA-  2.ED. AUW, E ATUCIL. 
LOCLL  R I O  DE JANEIRO,  
E D I T O R  ED. TRABALHISTAS, í 970 I 1 I  P 
NOTAS ESP COLABORACRO DE FRANCISCO COST4 METTO. 
PISTA TRIBALHO - L E C I S L h F K O  - B R A S I L .  D I R E I T O  OPERARIO - JURISFRUDEHCIA - 

BRASIL .  COSTA METTO, FRANCISCO, COLAB. B R f i S I t .  L E I S ,  DECRETOS, ETC. 

k 

ILUST. 14 - DOCUMENTO DO BANCO DE DADOS DE REFERENUAS 
BTBLIOGRAFICAS. 
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As instituições legislativas de todo o mundo vêm sendo alvo de críticas 
acerbas. 

Nem a Inglaterra foge a regra. A Inglaterra, berço do parlamentarismo mo- 
derno, cujo sistema representativo nasceu com a Magna Carta (I5 de julho de 
12151, ciosa, até hoje, da soberania de seu Parlamento. - 

Também, ali, se evidencia o sintoma. 
Em artigo publicado pelo periódico "Parliamentary Affairs", tem-se a de- 

claração de que a crítica As instituições parlamentares do País passou a consti- 
tuir a tônica do ensino universitário, nos cursos ministrados sobre a moderna 
política britânica. Muitas veres, revela a publicação, os primeiros contatos dos 
alunos com a matéria se fazem a partir de cursos que sugerem a ineficácia dos 
partidos políticos, a impossibilidade de o Parlamento inquirir, de fato, o 
Executivo, a decadência do Gabinete face a este último Poder e a 
inconsistência de muitas outras instituiqões, além da inutilidade da maioria dos 
debates parlamentares, em relação a s  medidas tomadas pelo Governo. 

Transcrevemos a informação: ( I )  

"Criiicism of our Parliamentary institutions has become a 
staple of academic teaching in courses on Modern British Politics in 
recent years. In many cases, first year students are introduced to 
the subject of politics by courses which suggest that the political 
parties do not really represent alternative sers of polices, that Par- 
liament can no longer effectively question the Executive, that rhe 
Cabinet is no longer the key part of the Execuiive, and that many 
other institutions are merely facades without the powers they 
purport to hold. It ís suggested that much of t he time of Members 
of Parliament i s  wasted in debates which have no influente upon 
policies that have already been decided." 

O mesmo acontece em relação aos países presidencialistas, onde o siste- 
ma pressupõe a coexistência harmônica dos poderes, mas implica na atuação 
inconfundível de cada um na área de suas respectivas competéncias. 

Evidentemente, o Poder alçado na mística de Pimenta Bueno ao nível de 
"... criador que comunica a vida, imprime sua sabedoria, dirige as forças e mo- 
vimentos sociais, todas as relações e variados interesses do Estado e dos indiví- 
duos" ( 2 ) ,  vem sofrendo restrições no âmbito de sua atribuicão específica - Ie- 
gislar. E, de forma especialíssima, no tocante à atividade legiferante, que o Le- 
gislativo vem se contraindo, a medida que se expande o campo da cornpe- 
tência do Poder Executívo. 

E o preconceito arraigado nas culturas, através dos séculos, nào perdoa à$ 
assembléias IegisIativas essa distorçào em suas feiqões tradicionais. Diante da 
tradição, é decadente o Poder Legislativo que nào exerce, em toda a sua pleni- 
tude, a função de legislar. 

Mas é sabido que o Estado enfrenta, atualmente, face ao  avanco científi- 
co, tecnológico, social e econ6mic0, uma gama de necessidades e cornporta- 

(1) Rose, HANNAN - "The lmmi raiion Act 1971: A Care Study in rhe Work of Parliament" -- in "Pai- 
iiamentary Affairs" - vol. X%VI. - nu I - Winier197~1473 - pág 69 

(2) "Cireito Público Brasileiro e Analise da Conrtitui~ào do império" - Minislkrio da luíiica -3trv ico d~ 
Documentaçãn - 1958 - pig. 47. 
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mentos que o impelem a estruturar-se de forma a poder atender, imediata- 
mente, os sempre novos e sempre mais numerosos problemas da vida rnoder- 
na. De forma que, por força das circunstAncias, o processo legislativo deixou 
de ser prerrogativa de um s 6  dos poderes, mesmo nos países onde é consi- 
derável a competência do Congresso nessa área específica. 

Os Estados Unidos - escreve Afonso Arinos (3 - "regidos desde o século 
XVIII pelo sistema presidencial, fundado teoricamente na rígida separação 
dos poderes, é superficialmente considerado como o tipo de governo no qual 
a funçào legislativa se atribui mais completamente ao Congresso. (O grifo é 
nosso.) Por isso que também ali, é extenso o campo normativo coberto pelo 
"rule making power of the President". 

E assim, também, na França e na própria Inglaterra, onde "a transferencia 
do poder de legislar para o Executivo tem lugar em escala que corresponde a 
transformar o Coverno em uma segunda legistatura ..." 1') 

N a  França, a Quinta República procurou firmar a posição do Governo 
na órbita legislativa, a partir da iniciativa das leis. As "ordonnances", expedidas 
dentro dos limites da delegação de poder, multiplicaram-se com a Carta de 
'1958. (5) Enquanto isto, a lei - emanada do Parlamento - e os regulamentos - 
elaborados peto Poder Executivo - foram praticamente equiparados. 

Quanto à Inglaterra, já nos Acts of Parliament (século XVll I) encontravam- 
se preceitos perfeitamente atuais, tais como o que vedava ao Parlamento legis- 
lar em matéria financeira, sob qualquer pretexto, salvo a pedido dos Ministros 
da-Coroa, e a criar impostos ou promover o aumento de qualquer tributo, a 
nào ser em face de iniciativa, também, da Coroa. 

Hoje, a função legislativa é ali exercida, intensamente, pelo Governo. L, 
. em grande parte, através da lei, que a administração complementa programas, 

reage i necessidade de mudanças basicas na estrutura econ6mica, social e 
política da Nação. Leia-se sobre o assunto, o seguinte comentário publicado 
peto periódico "Parliamentary Affairs": ('1 

"Legistation in Britain today is pre-eminently a function of go- 
vernment. It is largety rneans of legislation that administrations 
irnplement party programmes, react to the need for basic changes 
in the economic, social and political structure of the country, and 
bring the law into conformity with current standards of what is 
acceptable or tolerable." 

Em suma, pesquisa elaborada pela UNESCO, em 1967, sobre os "Poderes 
de decisão do Estado Moderno", revelou, relativamente aos Estados Unidos, 
Canadá, França, Reino Unido, URSS, Iugoslávia, Israel, ou seja, de modo espe- 
cial, aos países ctassificados entre os "desenvolvidos", a reduçào do prestígio 

131 Mei io  Franco, AFONSO ARTNQS de - "Funcão Lenislativa; suas transformacber" - seoarata oublicada w l o  
Servico Gralico do Senado Federal - p&. 6,  

- 
(4) Fic.gh,iri, M A R L I I E R I T E  - r p d  Afonso Arinos de Mel10 Franco - "Cursa de Oireiio Constituriona! Brartlei- 

ro" - vol. I -Teoria Ceral- torense - 1968- pag. 86. 
151 C a v d l c ~ n t i .  THEMISTOCLES - "O Poder Executivo no Estado Moderno" - in "Revirta do Servico Público" 

- ~ri. /dee. 1972. 
!61 Cdvalrant i ,  THEM~~TOCLES - "O Poder Legrslativo" - in "Estudoí Legirlaiivos" - V. 1 - janeiro/junho 

Ir171 - n i v  l A  - r'-"- - - -  
17) "Parlismcni dnd Legiilation" - "bv some Members of ihe Srudy of Parliamenr Croup" - in "Parlia- 

iiii~rii.iri Afl, i ir\  - v<il XI I  - n,' 3 -"5ummer" - 1969 - pál: 210. 
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dos Parlamentos, a diminuição de suas atribuições, à medida que se ampliam 
as prerrogativas do Poder Executivo. (9 

Diante de tais fatos e, considerando-se que a complexidade do momento 
histórico exige, antes, a integração do que o estancamento dos Poderes, faz-se 
necessário, nào só a adaptaçào das Assembléias aos reclamos da realidade, co- 
mo o alargamento do ângulo de visão do observador diante do papel do Con- 
gresso no contexto do Estado Moderno. 

Sem dúvida, o momento está a exigir que as Casas Legislativas se reforrnu- 
lem em termos de infra-estrutura, munam-se dos recursos técnicos mais avan- 
çados, reorganizem-se administrativamente, especializem-se, por via da 
especialização do seu corpo de servidores, de forma a poder apresentar, em 
rela~ão a função legislativa e as  demais que lhe estão afetas - igualmente im- 
portantes - um desempenho cabal e irrepreensivel; ao mesmo tempo, recla- 
ma a hora presente que as Casas tegislativas desenvolvam, em torno das at i -  
vidades consagradas pela tradição, atividades outras, pelas quais a atuação e a 
eficácia do Congresso projetem-se nas diferentes camadas sociais, elevando- 
lhe o conceito. 

Mas, tal reformulação longe está de implicar no monopólio, pelo Poder 
Legislativo, da faculdade de dar inicio a o  processo de elaboraçào das leis. Isto 
porque, no cerne desse mesmo Poder, figuram também a função fiscalizadora 
- o "purse power" - e a atividade política. 

Foi, de fato, através do "purse power" que se revelou, originariamente, a 
grande autoridade do Parlamento. E é por força da atividade política que O Le- 
gislativo, na França e na América do Norte, embora sofrendo constantes restri- 
ções em sua funçào especifica, mantém-se em ~osição proeminente. No que 
se refere a o  último país citado, a despeitu do "rule making power of the Presi- 
dent", estaria e m  decadência, perante o Executivo, um Poder capaz de 
"promover" a renúncia do Chefe do Estado? 

De forma que, a despeito da restrição da capacidade legislativa, em regra, 
os Parlamentos permanecem vivos e atuantes, como árbitros da política do Go- 
verno, corno forum do livre debate, onde os grandes problemas nacionais re- 
cebem o impacto das diferentes correntes de interesse, para, em última análi- 
se, encontrarem solução concorde com a expectativa geral e o interesse 
comum. 

Se assim é, o desprestígio das instituições legislativas está a merecer, antes, 
a investigaçào dos estudiosos do que os açoites da crítica - crítica, quase 
sempre destrutiva e nem sempre apta a prescrever o remédio capaz de restdii- 
rar as energias do Poder dito decadente. 
O "Comparative Development Studies Center" ( 9 )  

Hoje, uma entidade se preocupa com essa indisposição reinante contra os 
Parlamentos. Trata-se do "Comparntive Development Studies Center", filiado 
a "Graduate School of Public Affairs" da  "State Uníversity of New York at Aiba- 
ny", nos Estados Unidos. 
-- --- --. . -- -- 
(8) "Diário de Sio Paulo" - 30-11-1973 - Conferencia docx-Governador Abreu Siidr~.dc 5ào Paulo. 
191 Comtwiarios feitor à b 3 ~  dt. dotumenra~ão oferecida pelo Centro de obrervdqòras pr!.ronir c rlr r n ~ t ~ r i . 1 1  

informativo rrmi~ritio pela< Ç a d \  L~gis\ativa5 vist~adas. 



A entidade, a priori, chama a atençao para o fato indiscutlvel da existCncia 
de um liame povo-governo representado pelas instituições parlamentares. E 
nega que tais instituições constituam f6rmulas vazias mantidas pelas culturas 
através dos sbculos, para afirmar que representam papel relevante no cenhrio 
da vida de cada povo. E que, por isso mesmo, permanecem. 

A partir dessa convicção, o Centro vem desenvolvendo um PROCRAMA 
pioneiro de grandes proporções em extensa0 e profundidade, organizado 
com a finalidade de realçar a contribuição dos Parlamentos em relação ao pro- 
gresso dos povos, de estudar-lhes os métodos de trabalho e inquirir sobre que 
meios poderão ser empregados para adequá-los a oferecer resposta pronta As 
~ol ic i ta~ões da hora presente. 

Os esforços do PROCRAMA concentram-se, em especial, no aper- 
feiçoamento dos serviços tbcnico-administrativos das instityições parlamen- 
tares, qualquer que seja a estrutura política ou constitucional em que estejam 
integradas, desde que, quanto mais aperfeiçoados forem esses serviços, tanto 
melhor se desíncumbirào de suas tarefas aquelas instituições. 

Em termos de iniciativa básica, o CENTRO de Albany volta-se para o prb- 
prio aprimoramento, nesse terreno, tentando identificar, desenvolver e con- 
solidar as fontes de especialização pertinentes, a fim de que lhe seja possivel 
oferecer assist@ncia, em caráter internacional, 85 assembl4ias de todo o 
mundo. 

Não que o PROCRAMA se adstrinja a esquemas rlgidos e tenha em mira 
sugerir a adoção de um modelo de Parlamento. Ao contrhrio, detém-se ante as 
peculiaridades de cada instituição, considera a5 deficiencias particulares e as 
diferentes necessidades de cada uma, procurando oferecer aos diversos pro- 
blemas soluções diversas, adequadas a cada caso específico. 

Não é sem razão, portanto, que h frente do prbprio PROGRAMA, estão 
um Diretor americano e um Diretor Associado, de nacionalidade libanesa, 
além de que, os componentes do corpo de pesquisadores provem de vario5 
países: Jordânia, Brasil, Iran; e de vários Estados da Federação americana: 
Illinois, Ohio e New York. 

Ademais, das atividades programadas pelo CENTRO participam, necessa- 
riamente, elementos de diversas nacionalidades, tais como: professores, parla- 
mentares, funcionários das Casas Legislativas e estudantes universitários em 
nível de p6s-graduação. 

Tal participação se concretiza por via de programas especiais organizados 
com vistas ao intercambia, através daqueles elementos, entre os serviços das 
Casas Legislativas carentes de revigoramento e as estruturas correspondentes 
das assembléias mais evoluídas. De ta l  forma que as últimas venham transmitir 
às primeiras as técnicas sobre as quais estas possam reconstruir o arcabouço de 
sua pr6pria estrutura. 

Atente-se para o aspecto objetivo dessa política, dirigida no sentido de en- 
trosar estudiosos e profissionais, eis que enseja a utilizaqão da pesquisa 
tebrica, em processos práticos de alto proveito, dentro das instituições em de- 
senvolvimento. 
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Ainda em função do programa de intercrimbio, o CENTRO promove visi- 
tas de representantes seus aos diferentes Parlamentos, a fim de estudar-lhes os 
problemas, avaliar-lhes o grau de evolu~ão, para, em seguida, concluir sob 
que aspectos determinadas instituições se recentem de novos métodos e 
técnicas de trabalho; .e considerar até que ponto os organismos mais aper- 
feiçoados podem, neste particular, oferecer-lhes a contribuição de sua ex- 
periencia. 

k também por meio dessas visitas que o PROGRAMA conclui sobre a 
conveniencia de colocar vis-A-vis determinadas instituições e a inconveniencia 
de fazê-lo em relação a outras. Seria, de certo, contraproducente a iniciativa 
que implicasse na assimilação dos múltiplos e complicados processos da 
administração dos grandes Parlamentos, por parte de organizaqões que não 
dispusessem de estrutura bastante, para assimilar e desenvolver tais processos. 

Atividade de tão amplo raio de ação exige, evidentemente, sólidas bases 
financeira e cultural: 

O apoio financeiro o CENTRO o recebe da própria "State University of 
New York at Albany" e da "U.S. Agency for International Development" 
(AID), cuja colaboração permite ao PROGRAMA trabalhar com as Casas 
Legislativas dos países em desenvolvimento. Alem disso, fontes privadas e 
governamentais, Assembléias, inclusive, proporcionam ajuda adicional. 

A infra-estrutura cultural repousa num corpo altamente capacitado de di- 
retores, professores, coordenadores, programadores e pesquisadoyes que, por 
sua vez, tem A sua disposição uma vasta biblioteca especializada. O CENTRO 
manrém, além disso, estreitas relações com organizações-chaves, tais como a 
"American Society for Public Administration", a "National Legislative Confe- 
rente", a "Inter-Parliamentary Union", a "lnternational Political Science 
Association" e a "Society for International Development". 

A iniciativa pioneira do "Comparative Developrnent Studies Center", 
passo a passo, vem ganhando terreno e penetrando a América, a Europa, a 
Asia e a Africa. Um Centro regional para os Países do Levante foi organizado 
no Líbano. Parlamentares e funcionários das instituições legislativas libanesas, 
coreanas, israelenses, costarriquenhas, etíopes, suecas, brasileiras, assim como 
dos Estados americanos - Texas e Califórnia -, têm-se deslocado para 
Albany, visando à troca de idéias, A exposição de problemas, a estudos e treina- 
mentos especializados. 

Quanto a nós, vimos participando como beneficiários do movimento en- 
cabeçado pelo "Comparative Development Studies Center", desde 1971. 

Vários programas de treinamento, a curto e a longo prazo, vêm sendo 
postos em prática, com a finalidade de colocar elementos do "staff" do' Con- 
gresso brasileiro em contato com as inovações e projetos de inovaçào dos ser- 
vicos, não só das Assembléias federais e estaduais da América do Norte, como 
de outros países. 

Transmitimos as observaqòes feitas em um desses "short term programs" 
realizado entre 11 de janeiro e 8 de fevereiro do corrente ano, do qual, junta- 
mente com mais uma funcionária do Senado Federal e duas da Cárnara dos 
Deputados, tivemos o ensejo de participar. 
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Desta feita, o CENTRO de Albany programou curtos estagios nas Casas Le- 
gislativas de Albany, Washington e no Parlamento do Canadá, com o fito de 
oferecer uma visão de conjunto dos processos e das técnicas empregados nos 
servicos informativos daquelas instituições. 

Apenas uma visão de conjunto. Um estudo detalhado a respeito demanda- 
ria tempo. No Congresso americano, por exemplo, talvez não bastasse todo 
um ano de vivencia, de contato diario, para o conhecimento minucioso da 
processologia al i  aplicada. 

Registraremos, antes de mais nada, a presença palphvel do computador 
como o mais expressivo velculo de informaç30, quer na Assemblhia Legislativa 
do Estado de Nova Iorque, em Albany, quer no Parlamento Canadense, quer 
na Biblioteca do Congresso Americano. 

Em especial, no que se refere ao Congresso Americano, o "staff" do sis- 
tema informativo, que funciona dentro de rigorosa precisão, dirige suas ativi- 
dades para o processo eletrbnico de armazenamento e recuperação de dados, 
procurando, cada dia, torná-lo mais perfeito. 

Tal a impressão colhida durante o estágio realizado na "Library of Con- 
gress", brgão detentor de toda a força da informação da "House" e do "Se- 
nate", uma 56 unidade a crescer, desenvolver-se e aperfeiçoar-se em funçào 
das duas Casas Legislativas. 

Na "Library of Congress", destaca-se, no seu dinamismo impressionante, 
um dos mais respeitaveis centros de informação dos Estados Unidos - o 
"CONGRESSIONAL RESEARCH SERVICE" (CRS). 

Na forja do CRS, uma avalanche diaria de informaqões alimenta os 
"bancos de dados"; uma avalanche dihria de informações deixa os "bancos de 
dados", encadeando-se, amoldando-se, transformando-se, de forma a consti- 
tuir-se na resposta certa, objetiva e imediata, quando possivel, à pergunta do 
pesquisador. 

Com uma lotação considerhvel de mais de quatrocentos funcionirios, o 
Departamento conta, além dos servidores encarregados das tarefas de rotina, 
com juristas especializados nos diversos campos do Direito, economistas, edu- 
cadores, diplomatas, militares, físicos, qulrnicos, especialistas em energia 
atdmica, em ciencia polltica, bibliotechrios, tradutores etc. 

Daquele ponto convergente de informações, os dados são canalizados 
para d interlocutor, através de relatórios, cartas, respostas telefdnicas etc. 
Além disso, são exemplos da espécie de trabalho desenvolvido por esse desta- 
cado setor da Biblioteca do Congresso americano: a elaboração de estudos 
analíticos sobre assuntos determinados, a sugestão de propostas alternativas 
para a solução de determinados problemas legais, a apresentação de argu- 
mentos pr6 e contra a matéria de que se cogite, estudor sobre a constituciona- 
lidade de textos de lei ou de projetos ou, ainda, a interpretação da matkria 
neles contida, a elaboração de resumos e análises de decisões judiciárias, le- 
vantamento de legislação federal, estadual e local, traduçòes, versões etc. etc. 

Integram o "CONCRESSIONAL RESEARCH SERVICE" as seguintes divi- 
sões, igualmente importantes, cada uma estruturada e especializada na área de 
sua compet&ncia, conforme discriminamos a seguir: 
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1 - American Law Division - leis: federais, estaduais e locais, direitos e 
lib~rdades civis, jurisprudt?ncia, leis penais, processo penal e justiça militar, etc. 

A ~ iv isão elabora publicações tais como: 

O "Digest of Public General BiHs and Resolutions" (BiII Digest) 
- que oferece a sinopse das leis e resoluções de cada sessão legis- 
lativa. A publicação, mantida em dia através de suplementos 
impressos quinzenalmente, é acompanhada de índice por assunto, 
número do projeto, da lei ou resoluqão, nome do autor e o estágio 
da tramitação da matéria. 

O "Legislative Status Report" - que contém o resumo dos 
textos legais mais importantes expedidos durante a sessào legislati- 
va a que se refere a publicação. 

O "Legislative Checklist" - destinado a atualizar, diariamente, 
as informações publicadas pelo "Legislative Status Report", além 
de divulgar, em relação cumulativa, as mensagens presidenciais a o  
Congresso. 

The Constitution of the United States of America Analyses and 
Interpretation (The Constitution Annoted} - Análise da Constitui- 
ção americana, artigo por artigo, à luz das decisões da Suprema 
Corte. A publicação e impressa em suplementos bienais e revista 
cada dez anos. 

Precedents of the House of Representatives - trabalho realiza- 
do pela Divisão, com a finalidade de atualizar o famoso compêndio 
que condensa os processos empregados pela "House of 
Representatives", assim como a aplicaqão e as interpretações de 
seus preceitos regulamentares na conduta da ação parlamentar. A 
matéria é atualizada cada dois anos e revista de cinco em cinco 
anos. 

-2 - Economics Division - assuntos pertinentes a recenseamento, co- 
municação, desenvolvimento econ6mico interno, crescimento e estabilização 
econòmica, orçamento federal, seguros, comércio internacional e desenvolvi- 
mento, assuntos bancários, tributos, transportes, etc. 

3 - Education and Public Welfare Division - velhice, crime, del'inquên- 
cia, drogas, educação, saúde, aposentadoria, pensào, seguro social, reforma 
previdenciária, controle de armas, imigração, etc. 

4 - Environmental Policy Division - agricultura, comércio e produção 
agrícola, poluição, produtos químicos e meio-ambiente, energia e combus- 
tíveis, zona da costa e estuários, direito de pesca, flora, fauna, florestas e ma- 
deiras de construçào, minerais e mineração, inse:icidas, pressão populacional, 
terras públicas, desenvolvimento rural, resíduos sólidos, potencial hidráulico, 
etc. 
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5 - Foreign Affairs Dfvision - relações exteriores, defesa: orçamento, 
política, organização e armamento, desenvolvimento internacional e politica 
exterior de ajuda econ6mica, ajuda militar, negbcios da Africa, da Asia, da 
Europa Ocidental, Oriental e interarnericanos, etc, 

6 - Covernment and General Research Division - conselhos e comis- 
sões, Governo americano, finanças, direitos e liberdades civis, serviço público 
e burocracia, Congresso, distritos, Governo do Distrito de Colúmbia, Colégio 
Eleitoral, reorganização do Executivo, Histbria, índios, relações intergover- 
namentais, Presidente da República - responsabilidades e poderes, adminis- 
tração pública, redação de discursos, traduqões, assuntos urbanos, a mulher e 
seu papel na sociedade etc, 

Observe-se a existência, no setor, de um serviço de traduções, 
em virtude do qual os Membros do Congresso podem manter 
correspondência com o constituinte que não adota lingua inglesa, 
com legisladores, cientistas e outras personalidades de outros 
países. 

O serviço conta com seis tradutores versados em Iinguas dife- 
rentes: espanhol, francb, italiano, portugues, latim, catalão, 
alemão, norueguCs, sueco, russo, polaco, tcheco, iugoslavo, etc. 
Ficam também a cargo dessa equipe traduqões de trabalhos 
técnicos e científicos, de documehtos públicos, de relatórios diplo- 
máticos e políticos, além dos trabalhos de versão solicitados pelos 
membros do Parlamento. 

7 - Science Policy Ilesearch Division - trafego aéreo, energia atdrnica, 
pesquisa médica e biológica, guerra quirnica e biolbgica, uso de drogas, la- 
boratórioç federais, complementos alimentares, princtpios dos negbcios inter- 
nacionais, sistema métrico, oceanografia, controle populacional, pesquisa e 
desenvolvimento, transporte supers6nic0, etc. 

8.- Senior Specialists Divkion - agricultura, Governo americano, Direito 
Público americano, assuntos econbmicos, organização parlamentar, educa- 
ção, assuntos financeiros do Governo, habitação, defesa e segurança nacional, 
assuntos russos, ciência e tecnologia, seguro social e legislação pertinente, pre: 
videncia social, transporte e tecnologia, política fiscal e tributaria. 

9 - Congressional Referente Division - bibliografia, citações, 
hemeroteca. 

10 - Library Services Division - pesquisas bibliográficas, manutenção do 
arquivo central de referências, etc. 

Esta última Divisão desenvolve processos de trabalho da mais 
alta valia para o cabal desempenho das tarefas de Parlamentares e 
funcionários do Congresso. Haja vista: 

1 - O "Selective Dissemination oi Information" (SDI) - Hh 
mais de uma década, o "CONCRESSIONAL RESEARCH SERVICE", 
através do SDI, proporciona a seus analistas compilações de cita- 
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ções procedentes de obras ou peribdicos relacionados com as 
áreas de suas respectivas responsabilidades profissionais. A automa- 
ção do processo em causa data de quatro anos atrás. A matriz de 
citações dessa natureza ajcançou, em 1972, 21.000 (vinte e um mil) 
itens indexados - com remissões, inclusive, extraídos de publica- 
ções de agencias de pesquisa, documentos do Governo, Diário 
Oficial, livros e peribdicos, quer americanos, quer estrangeiros. 
Der bibliotecários especializados da "Library Services Division" 
espendem parte de seu tempo examinando esse material que 
inclui, também, cento e vinte jornais, aproximadamente. 

2 - Citations to Current Literature - publicação constituida 
por dois catálogos impressos, mensalmente, sobre a literatura 
corrente, indexado segundo o nome do autor e o assunto foca- 
lizado. 

3 - CRS Multilithed Reports - lista publicada, mensalmente, 
pela qual se chama a atenção dos membros do Congresso para as 
informações obtidas e organizadas no decorrer do m@s, e que se 
pressuponha Ihes sejam de grande interesse. 

4 - Subject Catalog of CRS Multilithed Reports in Print - lista 
cumulativa de todas as informações impressas em multilite, ordena 
das, segundo o assunto, para impressão semestral. 

5 - Legislative Indexing Vocabulary (LIV) - vocabu lárío 
"standard" composto de termos usados pelo CRS, nas operaçóes 
de indexação e catalogação. 

Note-se uma particularidade irnportantissima em relaqão ao "Congress 
Research Service": A Biblioteca do Congresso tem a faculdade de contratar, 
para servir no Departamento, quando os serviços o exigirem, os trabalhos de 
especialistas que, com o auxílio da equipe do setor, elaboram estudos sobre 
determinados assuntos de interesse dos membros do "Senate" ou da "House 
of Representatives" ou das Comissões Mistas. Os especialistas contratados 
podem ser chamados a opinar sobre projetos em t ramitação, a fazer a estima- 
tiva dos prováveis resultados da aprovação da matéria, apresentando alterna- 
tivas nesse sentido, ou sugerindo métodos alternativos, pelos quais tais OU 

quais resultados podem ser obtidos. 

A computarização, repetimos, domina todo esse quadro de atividades, 
uma vez que  constitui o ponto de convergência do trabalho de cada setor. 

O "CONGRESSIONAL RESEARCH SERVICE" utiliza o computador ou os 
computadores da Biblioteca (duas unidades estão ali instaladas, a fim de que 
uma das máquinas supra as deficiencias da outra, quando as houver). O 
sistema é acionado pelo "Library Systems Office" (ISO), responsável não só 
pelo funcionamenro do computador como pela confecção dos programas, 
conjunto encadeado de instruções indispensáveis para a utilização da 
maquina. 
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Ressalte-se o trabalho intenso, o interesse da equipe do 150, no seritido 
do aperfeiçoamento desses programas. Reuniões semanais, debates em torno 
das dificuldades porventura constatadas, o-estudo de novos programas, a apre- 
sentação de sugestòes, integram a pauta das atividades da equipe altamente 
especializada. 

O CRS conta com trinta e nove terminais de computador, distribuídos 
pelas diferentes Divisões, alem de 15 terminais CRT (caihode ray tube ou 
videoscreen) e outros recursos de automaqão. E opera com onze "bancos de 
dados". 

Um dos "bancos" supra-referidos - o "Outside Data Base" - recolhe 
informaçóes obtidas por acesso a computadores localizados fora da Biblioteca 
e que, por sua vez, obtem dados armazenados por outras organizações. 

São exemplos de tais "bancos" os seguintes, atualmente utilizados pelo 
Departamento em foco: 

- o New York Times Iniofank, que, que, atravks de uma linha 
telefònica direta, plie em contacto o CRS com o arquivo de jornais 
do "New York Times"; 
- o luris, sistema de computador construído sobre informações 
jurídicas e localizado no Departamento de Justiça, com o qual o 
CRS tem capacidade de comunicar-se, por meio de um terminal 
instalado na "American Law Divison"; 
- o Medline, serviço bibfiogrhfico automatizado posto A disposi- 
ção dos usuários nacionais pela "National Library of Medicin", no 
"National Institute of Health". O "banco" apresenta mais de 
400.000 "entradas" individuais identificando dados colhidos em 
1.200 periódicos dedicados aos assuntos da pesquisa médica e da 
saúde pública. O CRS tem acesso a todo esse material, por intermb- 
dio de seus trinta e nove terminais. 

O esforço continuamente empregado para o aperfeiçoamento do sistema 
informativo do Congresso americano se traduz, também, no espírito de 
criação ali reinante. 

Ainda no "CONGRESSIONAL- RESEARCH SERVICE", vem-se pondo à 
prova um serbiço destinado a explorar temas de interesse dos membros do 
Congresso, que envolvam assuntos em evidência ou cuja evidência se preveja 
para futuro próximo. 

O levantamento de cada tema requer a participação de um ou mais ana- 
listas do Departamento, de bibliotecários, biblibgrafos, indexadores, 
programadores, etc. O estudo feito, os dados levantados, os pontos essenciais 
da matéria são resumidos no que se convencionou chamar "lssue Brief". 

O "lssue Brief", que deve proporcionar uma vis30 geral do tema focaliza- 
do, pode conduzir o leitor a outras informações pertinentes e necessárias ao 
conhecimento mais profundo do assunto, tais como indicações sobre textos 
legais, bibliografia, etc. 
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A iniciativa se assemelha ao "Boletim Informativo", expedido pela 
"Subsecretaria de Ediçòes Técnicas" do Senado Brasileiro, desde 1966, e que 
tem as mesmas finalidades do "lssue Brief". Este, entretanto, sofre limites 
quanto ao número de palavras, desde que é armazenado no "banco de 
dados". Ademais, passa por um processo contínuo de atualizaqão, a partir do 
armazenamento. 

já estranho ao dmbito do "CONCRESSIONAL RESEARCH SERVICE", mas 
integrante do complexo da "Library of Congress", chamou-nos a atençào a 
Exchange Giit Division, setor através do qual a Biblioteca procura permutar 
com outras bibliotecas, nacionais e estrangeiras, publicações abrangenteç dos 
diferentes campos do conhecimento, a exceçào da Medicina Clinica e da 
Tecnologia Agrícola, assuntos encampados, respectivamente, pela Bibliorera 
Nacional de Medicina e pela Biblioteca Nacional de Agricultura. 

Para tanto, o serviço recebe, de outras instituiqões, listas de permuta, a fim 
de concluir sobre o tipo de material que lhe interessa permutar. A partir de 
então, propõe o intercâmbio, oferecendo em troca publicaçòes suas e de 
outros órgãos do Governo americano, listas de publicações, obras de sua 
coleção de duplicatas permutáveis etc. 

Uma das unidades do serviço, o "Documents Expediting ProjecV', destina- 
a aquisição de publicações do Governo, não recebidas oficialmente. Tem-se 
, como tarefa básica, a solicitação de tais documentos as agências 

governamentais, através de cartas, telefonemas e visitas pessoais, a partir do 
conhecimento da existencia da publicação, por via de bibliografias, anúncios, 
catálogos, etc. 

Cento e quarenta e duas bibliotecas utilizam, na qualidade de 
subscritoras, os préstimos do "Doc Exc", como é chamado comumente o setor. 

A equipe do "Doc Exc" recebe intensa c o l a b ~ r a ~ ã o  das Comissões e 
Subcomissões das duas Casas do Congresso que lhes enviam toda a matéria 
publicada, pertinentes aos seus próprios trabalhos. Por sua vez, o Projeto distri- 
bui aos Parlamentares vasto material informativo çobre os mais variados 
assuntos. 

Constatamos, ao mesmo tempo, que o Congresso americano, apesar de 
contar com um corpo de funcionários altamente capacitado e especialirado e 
de dispor de um invejável potencial técnico, utiliza, na qualidade de assinante, 
e tendo em vista o enriquecimento de seu já poderoso sistema informativo, 
publicaçòes produzidas por organizações particulares que se dedicam a traba- 
lhar a matéria impressa, referente às atividades desenvolvidas pelas duas Casas 
Legislativas. 

Sirva de exemplo, neste particular, o "CONCRESSIONAL INFORMATION 
SERVICE" (CIS), organização privada, com sede em Washington, criada e 
estruturada com a finalidade supra. 

A priori, o C15 mantém-se em contato com o Congresso, através de 
funcionários seus que, ali, estão autorizados a colher, diariamente, todo o 
material possível publicado. 
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Coletados os elementos, a equipe especializada da firma esmiuça a 
matéria, decompondo-a em Indices e "abstracts" que cobrem cada dacurnen- 
to sob os mais diversos Angulos, de forma a permitir a imediata localiraç30 da 
particularidade por que se interessa o pesquisador. 

Mensalmente, o CIS publica o "CIS/lndex" que contem a essencia de 
todo o trabalho do Congresso, impresso na mes anterior ã publicaçâm No mts 
posterior a cada trimestre, um índice cuinulativo cobre a documentacao 
publicada nos três meses precedentes. E, anualmente, todo esse acervo 4 
indexado no "CIS/Anualu que, albm de concatenar os dois Indices - o 
mensal e o anual -, contém um resumo da tramitação das leis aprovadas no 
ato anterior e uma espkcie de "guia" destinado a facilitar a consulta dos mdlti- 
plos volumes de depoime~tos ouvidos pelas Comissões de uma e de outra 
Casa. 

O "CONCRESSIONAL INFORMATION SERVICE" produz ainda e põe a 
serviço de seus clientes uma biblioteca de microfichas (Microfiches Library) 
que proporciona "microfiche copies" de todas as publicações abarcaaas pelo 
"CIS/lndex". 

Em suma, imprimindo cerca de 600.000 páginas por ano, o CIS identifica 
todas as publicações relevantes do Senado e da CAmara, A exceção do 
"Congressional Record" ("Diario do Congresso"), cataloga cada publicaç30 
em todos os seus detalhes bibliográficos, descreve detalhadamente o 
conteúdo dessas publicações, anuncia, de pronto, o aparecimento de 
publicações novas e indexa minuciosamente toda a materia. 

Dispensável, até, salientar que, tambbm ai, domina a uti1izaç;lo de 
equipamentos eletrdnicos de processarnento de dados. 

Segundo vimos, a única publicação n8o indexada pelo CIS k o "Diario do 
Congresso", cuja indexação é sistematicamente elaborada pela "NATIONAL 
CONGRESSIONAL ANALYSES CORPORATION" (NCA) - mais uma organi- 
zação privada de que 4 cliente o Congresso americanu. 

A NCA prepara e publica o "Daily Index Cuide", onde se tem a indexação 
de todo o conteúdo do "Congressional Record", com vistas localizaç80 de 
cada assunto, do autor da materia, número do documento, data, etc. 
Particulariuade de suma importânica: o índice circula na mesma data da 
circulaqão do Diário; eis que o material, tão logo impresso, 4 imediatamente 
coletado pela firma, trabalhado e distribuido. 

Observe-se que essas firmas se estruturam e se desenvolvem em funçào 
do trabalho supra-referido, cujo produto, destinado não sb ao Congresso, 
mas, também, a clientes espalhados por todo o país e mesmo residentes' no 
exterior, Ihes permite alargarem-se e enriquecerem-se. 

Desta forma, o complexo da "Library of Congress", com o reforço obtido 
através de tais empresas privadas, vem a constituir-se num sistema informativo 
extremamente rico, preciso e de imediato acesso, posto a serviço dos 
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funcionários e membros das duas Casas Legislativas, e, através destes últimos, 
de iodo d povo norte-americano. 

Como nos Estados Unidos, a Biblioteca do Parlamento canadense 
("Library of Parliament"), que não é uma biblioteca pública, mas está aberta 
ao  público, para consulta às fontes de referência centraliza o processo 
informativo. (*) 

De posse de um acervo de, aproximadamente, 350.000 livros, documen- 
tos, periódicos e panfletos, para empréstimo ou consulta, a "Parliamentary 
Library" oferece dois setores de capital importdncia: o de Informação e o de 
Pesquisa. 

O setor de Informação envolve: referência, empréstimos, indexação, 
hemeroteca, bibliografia, cópias, aquisições, catalogaçáo, encadernação e 
atividades relacionadas com a sala de leitura. 

Interessaram-nos, em especial, os serviços de referencia, indexação, 
bibliografia e hemeroteca. 

O serviço de Referência presta informaçoes, quando solicitado, tanto aos 
membros e funcionários do Parlamento quanto ao publico em geral. O s  es- 
tudantes, especialmente, recorrem ao setor por meio de visitas pessoais ou de 
cartas. Com a mesma finalidade o telefone é, também, constantemente usado. 

A "lndex Section" trabalha todo o material resultante das atividades das 
Comissões do "Senate" e da "House of Commons": depoimentos, explica- 
~ões, relatórios, interpelações, etc. Os index apanham o assunto indexado, de 
iodos os ângulos, permitindo a localização imediata do objeto da pesquisa. 

O serviço bibliográfico, mediante pedido individual, prepara bibliografias 
sobre assunto indicado. E, independentemente de solicitação, organiza com 
regularidade: listas de aquisições em geral, listas de aquisições recentes e de 
artigos selecionados de periódicos, contendo, estas últimas, resumos dos 
assuntos que apresentem maior interesse para os membros do Parlamento 

A Hemeroteca recorta, providencia "xerox", organiza em volumes e ar- 
quiva a matéria relevante contida nos jornais do Canadá. O maior interesse da 
atividade repousa na encadernação, na indexa~ão, por assunto e por autor, de 
cada volume destinado a consulta e na catalogação desses volumes. 

O setor de pesquisas ("Research Branch") teve início, oficialmente, em 
1964 e se constitui, hoje, em um dos mais importantes campos da atividade da 
"Li brary of Congress". 

Enquanto o serviço de Referência desenvolve trabalho adstrito ao âmbito 
d a  Biblioteconomia, respondendo a perguntas de natureza factual, selecionan- 
do dados dentro de áreas especiais, indicando fontes de pesquisa, compilando 
bibliografia, fornecendo resumos, catalogando, indexando, etc. etc., o 
"Research Branch" assessora os membros do Parlamento de forma diversa. O 
- - - - - - - - -. I 
i*) Um relatório de Mr Erik I. Spicer. Parlarnenlary Librarian, explica: "Circulation i> rcstricted i o  "Courrnor- 
Genrrdl, memberr of Privy Council ,  membcrsoí i h r  Zenate of the HOU~P of Commons. offi(-prs ot the two HOU- 

res, justires of the Supreme Court o( Canada and of ihe Exchequer Couri, mrmherr oi ihe Prrss Gallcry, and 
nther persnns wiih rhe writren authoriration ot either Seakerorof the Parliamentary Librarian". 
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primeiro oferece ao interessado a matéria bruta; o segundo amalgama-a, mo- 
dela-a, e apresenta materia nova, sob a forma de ensaios criticas, analíticos ou 
histbricos, acompanhados, quando necessário, de documentos ilustrativos e 
explicativos. 

Recorrem ao setor os 102 Senadores e os 265 membros da "House of Com- 
mons", assim como as Comissões, a cujos "meetings", muitas vezes, os 
funcionarios da "Pesquisa" são obrigados a comparecer, além de apresentar 
colaboração escrita sobre o assunto em apreciação. Ademais, são esses 
funcionários que fornecem os elementos básicos para os trabalhos das delega- 
qões do Parlamento e assessoram, individualmente, os participantes de 
conferencias e seminários sobre assuntos parlamentares. 

Os membros do Parlamento dirigem-se ao "Research Branch" por meio 
de cartas, telefone, fbrmulas adrede impressas ou visitas pessoais. Feita a 
consulta, por meios 0uti.o~ que não o do entendimento pessoal, a boa politica 
adotada pela direção da equipe prevC a necessidade de que ocorra o encontro 
do consulente com o funcionário capacitado para atender-lhe a solicitação. A 
medida tem por finalidade a explicação minuciosa do objeto da consulta, 
visando a evitar possíveis distorções e a suprir qualquer trabalho supérfluo 
sobre pontos de menor interesse para o autor da consulta. A mesma po!ítica 
impòe aos funcionarios pesquisadores absoluta reserva em torno dos assuntos 
estudados, a fim de que não venham estes a ser propaladoç em hora nào opor- 
tuna, ou, conforme a necessidade, sejam sempre mantidos em segredo. 

Dada a diversidade de assuntos submetidos ao serviço, seus funcionários 
são recrutados entre especialistas nos diversos campos do conhecimento, 
capazes de desenvolver, dentro de suas especialidades, os temas que se Ihes 
apresentem. Paralelamente, elementos possuidores de "academic 
background" em assuntos de caráter geral, tais como história e ciências polí- 
ticas, aptos a estenderem-se a campos não adstritos aos esquemas da técnica, 
integram a equipe de pesquisadores. Dentre estes últimos, alguns cobrem 
áreas especiais, haja vista a politica urbana, a imprensa, a radiodifusão, e são 
denominados "generalists". 

Ao lado desse assessorarnento geral, o Parlamento canadense propor- 
riona um outro, destinado, em particular, aos partidos políticos. Cada partido 
conta com um fundo especial destinado a manter o prhprio corpo de pesquisa- 
dores, componentes do "CAUCUS", como e conhecido o serviço. Participam 
do "CAUCUS" elementos capazes que se desincumbem da elaboração de dis- 
cursos e projetos, do estudo de assuntos de interesse do partido, da orientação 
da estratégia parlamentar, da política legislativa, etc. 

E de se observar que, enquanto o "Research Branch" propicia informação 
e estudos isentos de preconceitos ou tendências, o "CAUCUS", naturalmente, 
orienta seus trabalhos de acordo com os interesses partidários, uma vez que 
funciona a serviço do partido. 

Não em termos de assessoramento propriamente dito, mas de assistencía 
educacional, o Parlamento, dentro do plano de ação do "Parliamen- 
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tary Internship Program", financiado pela "Canadian Political- Science As- 
sociation", põe à disposição de seus membros os serviços de jovens recém-for- 
mados. Estes trabalham sob o comando de funcioriários experimentados, as- 
sistindo, pessoalmente, aos parlamentares, de acordo com as necessidades de 
cada um, e, enquanto isso, afazendo-se as tarefas político-legislativas. 

Programa semelhante, e também de caráter educativo, é patrocinado pelo 
próprio Parlamento, com o auxílio da "Donner Canadian Federation", visan- 
dti a oferecer oportunidade, ainda, a recém-formados, mas, que o seja, no 
campo da Política e do Direito. Desta feita, os jovens têm ensejo de trabalho 
na "House of Commons", onde fazem tempo integral. 

Por seu turno, a "Library of Parliament" assiste, com igual intuito, a 
estudantes de Biblioteconomia e de curso secundário, empregando-os, por 
curtos períodos (semanas, meses, um semestre). Esse "staff" suplementar, 
não só aproveita em experiencia, como auxilia os funcionários da biblioteca 
nos trabalhos de rotina. 

Finalmente, apesar de não contar, na sua própria estrutura, com potencia- 
lidade técnica equivalente a do Congresso americano, o Parlamento 
canadense dispõe de uma rede informativa altamente organizada e de muito 
fácil acesso. A indexaçào de tudo que ali se publica em termos de Plenário e 
Comissões, a atualização sistemática das publicações dos textos legais e a 
competente indexação das alterações e acréscimos, a catalogaqão, e, antes de 
mais nada, o computador pòem a informação desejada a mercê do interessado 
com rapidez e precisào. 

Contudo, o Parlamento canadense, como o Congresso amerimno, 
recorre a empresa privada com vistas aos "bancos de dados" e atividades 
correlatas. Utiliza, por exemplo, os serviços do "Qt Systems Limited", 
organização fundada por professores universitários com os segu'intes 
objetivos: 

- publicar e distribuir informação; 
- adquirir e desenvolver uma linha completa de sistemas de 
informaçào c de serviços de computador, inclusive, sistemas de 
análises e desenvolvimento, programas, consultas e outras ativi- 
dades conexas; 
- conduzir c promover pesquisas e oferecer o resultado desse 
trabalho. 

No campo da lei, o "QL Systems" emprega um sistema sofisticado de 
imediata recupera~ão, pelo computador, de dados extraídos de estatutos, 
regulamentos, decisões judiciais e outros documentos de caráter legal e 
desenvolve um vasto "banco de dados", à base do arrnazenamento dos textos 
de tais documentos, que podem ser recuperados por via de terminais 
impressores. 

O Parlamento utiliza o serviço de consulta do sistema que ali mantém 
terminais, não só  para a recuperaçao da simples informação, como para a 
obtenção de textos computariza~oç, fotocomposição, etc. 
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A organização conta com uma unidade de impressão na prbpria Imprensa 
Oficial ("Printing Bureau"), onde, tambem, são impressos os documentos 
resultantes dos trabalhos do Senado e da Camara dos Comuns. A produção de 
matrizes de publicações legislativas para impressa0 diaria facilita, 
extremamente, a indexação e a atualizaçáo dos Indices dos debates parlamen- 
tares. 

O Parlamento do Canada tem, ainda, ã mão, a chave da informação 
tkcnico-científica do país. Trata-se da "National Science Library". 

Oitocentas mil unidades, inclusive fitas magnéticas, microfichas, microfil- 
mes e cartões perfurados, sem contar os peri6dicos em número superior a 
16.000, recebidos de todas as partes do mundo, constituem o acervo desse 
poderoso centro de cultura. 

Usando, em grande escala, o computador e equipamentos eletrbnicos de 
processamento de dados conexos, a "Biblioteca Científica Nacional" trabalha 
toda a matkria que adquire, organiza-a, armazena-a, para recuperaçao e 
distribuição aos interessados. 

Um dos serviços mais valiosos ali observados, conhecido sob a 
denominação de "Selective Dissemination of Information System" ICAN/SDI), 
constitui-se num sistema de pesquisa reservado 21s entidades tkcnicas e cientifi- 
cas do Canadá e aos estudiosos especializados na Area das ciências sociais e do 
comportamento. 

O CAN/SDI alerta os subscritores canadenses sobre a existcncia das 
informações mais recentes publicadas no terreno de suas respectivas 
especialidades, após realizar uma seleção que implica no manuseio de mais de 
um milhão de publicações. 

Anote-se que o "Selective Dissemination of Information System" entrou 
em atividade em 1969 e jd produz acima de 1.250 bibliografias individuais, por 
semana, para atender a subscritores de universidades, a indústrias, ao governo 
e a outras instituições. 

Finalmente, o Estado de Nova lorque,rujo Legislativo tem um coadjuvante 
de primeira ordem, representado pela "New York State Library" que vem 
proporcionando aos membros e funcionários do Legislativo o serviço de 
informação indispensável ao desempenho de suas tarefas. 

Além do monumental acervo, constituído por uma coleção de mais de 4 
milhões de livros, panfletos, peribdicos, jornais, microfitmes, "slides", grava- 
ções etc., a "New York State Library" põe à disposição do Senado e da Assem- 
bléia estadual seus setores especializados em assuntos ou técnicas de apoio As 
atividades parlamentares: a "General Reference Library", a "law Library" e a 
"Legislative Reference Library". 

O último dos setores acima citadas publica o "Legislative Trendes" - 
lista de material selecionado, extraído de publicações recentes, utilizáveis pelo 
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Senado e pela Assembléia, em funqão da análise e da solução dos problemas 
do Estado de Nova lorque. 

A publicaqão cobre os mais variados campos da atividade do Estado e as 
diferentes áreas do conhecimento, contendo, além das características gerais, 
um resumo do contéudo da obra. 

Recentemente, sob a direção da "Legislative Reference Library", foi 
criado um setor de suma importancia para o Legislativo de Nova lorque, sob a 
denominação de "Legislative Research Service", com a função específica de 
oferecer aos membros do Senado e da Assembléia estadual o mais efetivo 
serviço de informacio. Para tanto, a unidade dispõe de recursos que lhe são 
especialmente destinados, e, ao mesmo tempo, tem a faculdade de recorrer 
ao  "staff" e às disponibilidades dos demais setores da "State Library", a fim de 
melhor desempenhar suas atribuiçòes. 

A exemplo do "Congressional Research Service", do Congresso 
americano, e do "Research Branch", do Parlamento canadense, o "Legislative 
Research Service" da "New York State Library" elabora, mediante solicitação 
de membros do Legislativo estadual, ensaios ou estudos sobre temas definidos. 

' Mesmo assim, e apesar de perfeitamente equipados os referidos setores 
da biblioteca, com os últimos recursos da técnica de processamento de dados, 
o Legislativo do Estado de Nova Iorque não foge à regra - utiliza os serviços 
de empresas particulares e de outros órgãos, em benefício do 
aperfei~oamen to de seu sistema informativo. 

E através da equipe e do complexo e modernissimo equipamento eletióni- 
co de processamento de dados da "Legislative Index Co." que o Senado e a 
Assembléia obtêm a indexação dos projetos ali apresentados. Igualmente, o 
"Staf f"  do Legislativo conta com os trabalhos do "Computer Center" do 
"Office of General Service" cujos "bancos de dados" oferecem material 
fartíssimo no campo das leis e do direito. 

Eis o que nos foi dado observar, nesse "shorr term program" 
proporcionado ao Congresso brasileiro pelo "Comparative Development 
Studies Center", da "State University of New York at Albany". 

Dessa visão de conjunto, obtida num espaço de vinte e poucos dias, 
divididos entre três organizaçòes djferentes, sem contar o Centro de Albany, 
emergem os seguintes pontos que se nos afiguram como viga; mestras dos 
trabalhos desenvolvidos nas instiiuiçóes visitadas: 

1 - especializa~ão das equipes, em termos individuais e 
coletivos; 
2 - a valoriza~ão do elemento humano, em função de sua 
capacidade intelectual ou aptidão técnica; 
3 - "stdff" suficiente, em qualidade e quantidade - para atender 
2s nccessidades do serviço; 
4 - a participaçào da empresa privada no  processamento da 
informação; 
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5 - dominãnçia das técnicas de indexação; 
6 - equipamento técnico considerivel; 
7 - império dos processos eletr6nicos de armazenagem e recupe- 
raqão de dados. 

Além desses pontos específicos, de caráter objetivo, revelou-se-nos um 
rnbvel subjetivo, determinante da ativaçao da processologia inforrnhtica nas 
Casas Legislaiivas - o desiderato de se colocarem a serviço da coletividade, 
como fonte de informação precisa e imediata; a deliberaç30 implícita de 
acrescer as funções, ditas tradicionais, de mais uma, de importância irrefutável 
e grande alcance à fu nçio de bem informar, atravks de serviços especializados. 

Nesta oportunidade, não podemos deixar de mencionar que, tambkm no 
Congresso brasileiro, revela-se a mesma tendencia para a disseminação 
informativa. Basta que se atente para a organização e funcionamento do 
"Centro de Processamento de Dados" do Senado Federal - PRODASEN, de 
cujos recursos fala Sérgio Otero Ribeiro, no presente número da "Revista de 
Informação Legislativa", em exposição sobre "A Pesquisa aos Bancos de Dados 
do Prodasen"; e se considere o esforqo que se vem dispendendo a fim de 
aperfeiçoá-lo. 

Ademais, o Senado Federal desenvolve há anos e intensifica, no 
momento, outra espkcie do processo informativo, representado pelas 
publicações elaboradas na "Subsecretaria de Edições Tbcnicas", impressas 
pelo Centro Gráfico da Casa e distribuídas pela mesma Subsecretaria que as 
elabora. 

Este 6rgão produz não s6 o "Boletim Informativo", a que tivemos 
oportunidade de aludir, como congenere do "lssue Brief", da lavra do 
"Congressional Research Service" da Biblioteca do Congresso americano. 
Além desse veículo de informação interna, destinado aos Senadores e da 
"Revista de Informação Legislativa", d superar o seu décimo aniversário, a 
Subsecretaria de Edições Técnicas trabalha os textos legais de maior interes- 
se, estudando-os, comparando-os aos textos anteriores correspondentes, 
anotando-os, atualizando-os, etc. A matkria 4 levada para impressão ao 
Centro Gráfico do Senado Federal e acabada em volumes. 

Dentre essas obras, citaremos algumas - as mais recentes -, fazendo- 
Ihes simples referencia ao conteúdo, a fim de ressaltar-lhes a finalidade e o 
alcance. Haja vista: 

- a Consolidação das Leis do Trabalho - onde se tem a lei de 1Q 
de maio de 1943 confrontada, artigo por artigo, As alteraqões que 
lhe foram impostas, assim como toda a legislação pertinente; 
- o Cddigo Penal - em quadro comparativo que estabelece o 
confronto entre 05 artigos do novo Código e as di~p~sições 
correlatas do Código Penal ainda vigente; 
- a Previdencia Social - que enfeixa toda a legislação sobre a 
matéria - atualizada e acompanhada de notas, remissões, 
comparaçóes e da j~r is~rudêhcia administrativa; 
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- a Legislação Constitucional e Complementar - constituida 
pelas Emendas Constitucionais, Atos Institucionaís, Atos 
Complementares e Leis Complementai-es à Constituição; 
- a Reforma Adrninistraliva - a Lei da Reforma (Decreto-Lei no 
200, de 1967)) com as modificações introduzidas no texto, toda a 
legislação citada e as leis correlatas; 
- a Legislaqio Eleitoral e Partidiria - a obra editada em 
setembro do ano em curso, em tempo hábil, portanto, para servir 
de subsidio nos trabalhos relativos ao pleito de novembro 
prbximo. Ali se encontra a legisla~ão pertinente, atualizada, e as 

Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral. 

Chame-se a atençào para a procura maciça dessas obras pelos parlamenta- 
res e funcionários do Senado e da Câmara dos Deputados, pelos órgàos do 
Governo e pelo público, em geral, denotando a apreciação dos interessados 
em relação a tarefa informativa d o  Congresso; e para o fato de que a tarefa, 
em si mesma, revela o exercício, pela Casa Legislativa, da função de informar. 

Assim funciona o "PROGRAMA" em desenvolvimento pelo "Comparati- 
ve Development Studies Center" da "State University of New York": 

- conduzindo o estagiário a captar o sentido do trabalho da 
própria Casa a que serve; 

- alargando-lhe o ângulo de visão face As instituições 
parlamentares; 

- sugerindo a assimilação de novos processos de trdbalho; 

- contestando o declínio dos Parlamentos, pela afirmação de que, 
dentro de novos esquemas - móveis e transigentes - crescem em 
atividades, multiplicam-se em eficiencia, em franca sintonia com a 
estrutura viva do Estado Moderno. 

No desempenho dessa tarefa, o Centro tem a seu favor a recepiivídade 
das instituições as quais envia seus estagiários. 

Neste "shori rerm program" de que tratamos, a acolhida cordial e huma- 
na, a boa vontade, e, até mesmo, o entusiasmo na exposição dos processos de 
trabalho, as liberalidades, a cessào de publicaçòes e formulários e a respectiva 
remessa para o Brasil - em suma, as manifestações de consideracão - 
caracterizaram a atitude da Direção e do "Staff" do Legislatívo de Nova 
lorque, do Congresso americano, e, muito especialmente, do Parlamento 
candense. Esse clima, sem dúvida, é, em grande parte, responsável pelos 
resultados dos estágios. 

Por sua vez, a acolhida do próprio "Centro", o interesse e as atenções 
dispensados i s  equipes estagiárias, aliados a orientaçào objetiva P precisa, 
impecavelmente programada, por seu Diretores e Pesquisadores, marcam 
sempre, como o fizeram desta feita, o sucesso do PROGRAMA. 
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- nq 22 (abril a junho/1969). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10,00 
- nQ 23 (julho a setembro/l969) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10,W 

.......... - nQ 24 (outubro a dezembro/1969) (reimpressão) 20,W 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - n~ 25 íjaneiro a março/ 1970) 1 5,00 

- nQ 26 (abri1/1970) (reirnpressão) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20,W 
- n p  27 (julho a setembro/l970) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,W 
- nQ 28 (outubro a dezembro/ 1970) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,W 
- np 29 (janeiro a marçol197 1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,W 
- no 30 (abril a junho/l971). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,OO 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 3 1 (julho a setembro/l971) 15,00 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -n~32(outubroadezembro/1971) l5,W 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 33 (janeiro a março/ 1972) 15,00 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nq 34 (abril a junho11972). 15,W 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - ng 35 Ijulho a setembro/ 1972) 15.00 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - ng 36 (outubro a dezernbro/1972) 15,W 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - np 37 (janeiro a março/ 1973) 20,OO 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 38 (abril a junho/1973), 25,W 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 39 (julho a setembro/ 1973) 25,00 
- nq 40 (outubro a dezembro/ 1973) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20,Oü 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nq 4 1 (janeiro a marco/ 1974) 15,00 
- nq 42 (abril a junho/1974). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,00 

"CATA LOGO DAS P UBLICACÕES" (com Índices da Revista de Informa- 
cão Legislativa nQs l a 40 - março/ 1964 a dezembro/l973): enviare- 
mos gratuitamente a quem nos solicitar. 

"JORNALISMO - LEGISLAÇAO" (1963) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"DI REJTO ELEITORAL" 
. . . .  - Ementário (tegislaçâo, projetos, jurisprudência) (1963) esgotada 

'*REFORMA AGRÃRIA" 
- Projetos em tramitação no Senado Federal. projetos de 

Emenda B Constituição, Mensagens Presidenciais, legis- 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Iacão ( 1963) esgotada 

- Projetos em tramitação na Câmara dos Deputados 
(1963) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

. . . . . . . . .  - Debates parlamentares - Senado Federal (1963) esgotada 

"DIREITO DE GREVE" (Edição de 1964) 
- Hist Órico do Direito de Greve no Brasil 
- Constituinte de 1946 
- Legislação e projetos entiio em tramitaçiio no Congres- 

so Nacional 
- Origem da Lei n9 4.330, de 1-6-64 
- Jurisprudência dos Tribunais 
- Pareceres da Consultoria-Geral da República . . . . . . . . . . .  .esgotada 
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"VENDAS E CONSIGNAÇ~ES" (Edição de 1965) 
- Histórico da Lei nq 4.299, de 23-12-63 (esta obra é 

atualizada em artigos publicados na Revista de Infor- 
maçào Legislariva nqs 15/16, pág. 217, e nq 30, phg. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  239). esgotada 

"LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONA RIO" 
- Decretos-Leis nQs I a 318 (Governo Castello Branco) - 

.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  legislaçlo correlata - 4 volumes esgotada 
- Atos Institucionais - Atos Complementares - Decre- 

tos-Leis e legislacáo citada ou revogada - lndices cro- 
nológico e por assunto - Governo do Presidente Costa 
e Silva - dos Ministros Militares respondendo pela 
Presidência e do Presidente Ernflio G. Médici: 

- I P volume contendo 268  página^ 
Aios Institucionais nqs I a 4 
Atos Complementares nQs 1 a 37 
Decretos-Leis nQs 319 a 347 e legislação citada, com 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  índices cronol6gico e por assunto esgotada 
- 2V volume contendo 3 14 paginas 

Ato Institucional np 5 
Atos Complementares n9s 38 a 40 
Decretos-Leis nQs 348 a 409 e legislação citada, com 

Índices cronol6gico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,00 

- 3 P  ~olurne contendo 304 páginas 
Aios Institucionais n9s 6 e 7 
Atos Complementares nqs 41 a 50 
Decretos-Leis nQs 4410 a 480 e legislaçâo citada, com 
índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

- 4v volume conrendo 490 páginas 
Atos Institucionais nqs 8 e 9 
Ato Complementar nQ 51 
Decretos-Leis nQs 481 a 563 e legislação citada, com 

índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

- 5 p  volidme conrendo 336 paginas 
Ato Institucional nq 10 
Atos Complementares nqs 5 2  a 56 
Decretos-Leis nQs 564 a 664 e legislação ciatada, com 

índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15.00 

- 6 P  i ' o l t l t r ~ ~  conrendo 488 paginos 
Ato Institucional nq 1 l 
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Atos Complementares nqs 57 a 62 
Decretos-Leis nQs 665 a 804 e legislaçào citada, com 

índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- 7~ volume contendo 290 púginas 
Emenda Constitucional nQ 1 
Atos Institucionais n9s 12 a 17 
A tos Complementares nQs 63 a 77 
Decretos-Leis nps 805 a 851 e legislação citada, com 

índices cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- 8 P  volume contendo 3 18 paginas 
Dectetos-Leis nps 852 a 941 e legislação citada, com 

índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- P volume conr endo 364 púginas 
Decretos-Leis nQs 942 a 1 .O00 e iegislação citada, com 

índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- Ií? volume conrendo 386 páginas 
Decreto-Lei nq 1.001, de 21-10-1969 
Cbdigo Penal Militar, com indices remissivo e por as- 

sunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- I I P  volume conlendo 303 páginas 
Decretos-Leis nQs 1 .O02 e 1.003 
Código de Processo Penal Militar e Lei de Organização 

JudiciBria Militar, com índices remissivo e por assunto ... 

- 12i volume contendo 309páginas 
Decretos-Leis nQs 1.004 a 1.068 e legislaçào citida, 

com índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . .  

- 1 3 p  volume conrendo 406 páginas 
Atos Complementares nvs 78 a 94 
Decretos-Leis nQs 1.069 a 1.153 e legislação citada, 

com índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . .  

- 14P volume con rendo 487 páginas 
Decretos-Leis nQs 1.154 a 1 .  I87 e legislação citada, 

com in dices cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . .  

- I 5P volume contendo 24 7 páginas 
Atos Complementares nQs 95 a 97. 
Decretos-Leis nas I .I88 a 1.271 e legislaçào citada, 

. . . . . . . . . . . . . . . .  com indices cronolágico e por assunto 
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- 16P volume (iiltimo volume da colecão) 
Atos Complementares nos 98 c 99. 
Decretos-Leis nss 1.272 a 1.322 e legislac8o citada, com 
índices cronológico e por assunto. 
Oba: este volume contém um índice geral das duas cole- 
qões. a partir do Decreto-Lei n* 1/65. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40,W 

"ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" (Projeto) (Ediçâo de 1966) 
- Quadro Comparativo: Projeto de Constituiçio remetido 

ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, Constitui- 
ção de 1946 e suas alteraçòes (Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais), comparados em todos os artigos 
e itens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" 

- I P  volume - Antecedentes da Constituiçio através do 
noticiário da imprensa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10,OO 

- 2f volume - Primeira fase de tramitação do projetode 
Constituição no Congresso Nacional - Discussào e Vo- 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  tação do Projeto 10,M 

- 3 P  volume - Discursos pronunciados em sessòes do Se- 
nado Federal e da Cãmara dos Deputados . . . . . . . . . . . . . .  10.00 

- 4P volume (2 zomos) - Segunda fase de tramitaç5o 
. . . . . .  do Projeto de Constituição no Congresso Nacional 30.00 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 5 p  volume - Comissào Mista 15.00 

- 6Q volume 12 tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto 
de Constituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30,W 

- 7~ volunre - Quadro Comparativo da Constituiçào de 
1967. - Projeto originário do Poder Executivo - 
Emendas aprovadas (artigo por artigo) . . . . . . . . . . . . . . . . .  15.00 

"REFORMA A G R Á R I A " ( ~  iomos)- (Edição de 1969) 
Legislaçào brasileira de reforma agriria, política, agrícola 

e desenvolvimento regional, contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n p  

4.214/63 (Estatuto do Trabalhador Rural) 
- alteraçòes, regulamentaçòes e remissões da legislacão 

transcrita 
- ementirio da legislação correlata 
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- histórico das leis (tramitacão no Congresso Nacional) 
- marginalia (pareceres, regimentos, portarias etc.) 
A obra contém um índice cronológico da legislaçào e in- 

dice por assunto de toda a matéria, com a citaçào de 
artigos, parágrafos, itens e alíneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  45,W 

u ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ u ~ ç Ã ~  DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
- QUADRO COMPARATIVO (Edic;ão de 1970). . . . . . . . . .  15,00 

I Emenda Constirucional no 1 .  de 17 de outubro de 1969. 

Contém, Ccin~tituiçio do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alierações in- 
troduzidas pelos Aros Institucionais nvs 5 a 17 e Ato Complemeniar 
nq 40/69, raiificada pelo art. 3 O  do AIO Insiiiucional np 6/69). 

Clinstiiiiicào dos Estudos Unidos do Brasil de 18 de setembro de 
1916 (com as Emendas Constitucionais e Aros Insiitucionais que a 
alferaram). 

Em notas. atem de outras observacòes. sào destacadas as alteracòes aprovadas pelo Congres- 
so Nacional, atraves de emendas, ao Projeto de Constituiçio remetido ao Congresso peta Prçsi- 
drntr 1 Iuniberio de Alencar Castello Branco. em dezembro de 1966. 

"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE INTE- 
G R AÇÃO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Histórico da Lei Complementar n? 7 ,  de 7 de setem- 
bro de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,W 

"A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de 
. . . . . . . . . . . . .  jornalista; legislação de imprensa) (Edição de 197 1 )  esgotada 

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE l Q  E 29 

GRAUS" (Edição de 1971) 
- Histórico da Lei nv 5.692, de 1 1  de agosto de 197 1 

(2tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  45,OO 

"PARTIDOS POLITICOS" (2  tomos)(Edição de 1971) 
- Histórico da Lei nQ 4.740, de 15 de julho de 1965 - 

"Lei Orgânica dos Partidos Políticos" . . . . . . . . . . . . . . . . . .  55.00 

"CONST~TUIÇÃO DA REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
(Edição de 1973) 

- Emendas Constitucionais n9 1,  de 17-10-69, n? 2, de 
9-5-72,en~3,de15-6-72(forrnatobolso) . . . . . . . . . . . . . . . .  6,00 
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"LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL E COMPLEMENTAR" (Edi- 
ção de 19721 contendo: 

- Emendas Constitucionais - Atos Institucionais - Atos 
Complementares - Leis Complemtntircs. 

- Legislação citada - sinopse (com suplementos 1973 e 
1974) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,W 

"PARTIDOS POLITICOS'(2 tomos) - (Edição de 1974) 
- Histbrico das Leis nps 5.682, de 21 de julho de 1971 
- "Lei Orgânica dos Partidos Políticos", e 5.697, de 
27 de agosto de 1971 - "DA nova redaçao aos arti- 
gos que menciona da Lei nQ 5.682, de 21-7-7 1 - Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,W 

"LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDARIA" ( 2 p  edição, re- 
vista e atualizada - 1974) 

- Textos legais, instruçóes do 1. S. E., quadro compa- 
rativo (Leis nqs 5.682/71 e 4.740/65, com suas altera- 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ções) 20,W 

" C ~ D I G O  DE PROCESSO CIVIL" (Edição de 1974) 
Histdrico (3 volumes) 

- 1 9  volume (3 tornos) 
Histórico da Lei nQ 5.869, de 11-1-73, que "institui o 
Cbdigo de Processo Civil" (Projeto do Executivo. Men- 
sagem, Exposição de Motivos, tramitação completa na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, discursos) . . 125,OO 

- 2P volume (2 tomos) 
Quadro Comparativo (Lei ng 5.869/73 - Projeta do 
Executivo que deu origem B Lei n9 5.869/73 - Emen- 
das aprovadas pelo Congresso Nacional) 
Quadro Comparativo (Lei n9 5,925/73 - Projeto do 
Executivo que deu origem B Lei no 5.925/73 - Emen- 
das aprovadas pelo Congresso Nacional) . . . . . . . . . . . . . . .  35,W 

- 3P volume 
Histbrico da Lei nq 5.925, de 1-10-73, que "retifica dis- 
positivos da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
que institui o Código de Processo Civil" 
Histbrico da Lci nq 6.014, de 27-12-73, que "adapta ao 
novo Cbdigo de Processo Civil as leis que menciona" 
IIistbrico da Lei n9 6.071, de 3-7-74, que "adapta ao 
novo Cbdigo de Processo Civil as leis que menciona" . . . . .  20,00 
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"CÓI>IGO PENAL" (Edição de 1974) 
- Histórico da Lei nq 6.016, de 31-12-73, que "altera dis- 

positivos do Decreto-Lei nq 1.004, de 21-10-69, que ins- 
tituiu o Código Penal" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"CÓDIGO PENAL" (Ediqão de 1974) 
- Quadro Comparativo (Novo C6digo Penal - Código Pe- 

n a1 de 1 940) 
-Notas (texto original do Decreto-Lei nq 1.004/69 e al- 

terações introduzidas pela Lei nq 6.0 16/73; alterações 
do Código Penal de 1940; legislaçào correlata) 

- Exposições de Motivos (da  Lei n? 5.016/73; do Decreto- 
Lei nQ 1.004169; do Decreto-Lei nv 2.848/40) . . . . . . . . . . . .  

"PREVIDENCIA SOCIAL" (Edicão de 1974) 
- Lei Orgânica da Previdència Social atualizada 
- Notas - Remissões - Comparações - Regulamentaçbes 

-Jurisprudência Administrativa 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Ementário de legislaçào 

"PREVIIIENCIA SOCIAL" (Ediçio de 1974) 
- Histórico da Lei nQ 5.890, de 8-6-73, que "altera a le- 

gislação d e  Previdência Social, e dá outras providèncias" 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ( 2  tomos) 

"CONSOLIDACÃO DAS LEIS DO TRABALHO" (Edição  de 1974) 
- Texto atuatizado da CLT 
- Comparaçào com o texto original e alterações 
- Legislação correlata 
-Notas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

" R E F O R M A  ADMINISTRATIVA" (Edição de 1974) 
- Decreto-Lei no 200/67 e suas alterações 
- Legislacão: alteradora, citada e correlata . . . . . . . . . . . . . . . .  

OUTRAS OBRAS 
"REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL" ( E d .  de 

1971) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"TKI B U N A L  SUPERIOR DO TRABALHO" (Edição de 1972) 
- Regimento Intcrno 
- Regulamento-Geral da Secretaria 
- Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do 

Trabalho 
- Regimento de Custas e Emo1umentos 
- Regulamento da Ordem d o  Mérito Judiciirio do Truba- 

lho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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"REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SU- 
PREMO TRIBUNAL FEDERAL" (Ediçào de 197 1) 
- Indices de Matéria e por Assunto 

('Tr;ibalhu elaborado, revisado e impresso pelo Centro 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Grrifico do Senado Federal) 10,W 

RELACÃO DOS VOLUMES ETOMOS DA COLEÇÃO COMEMORATIVA 
DO SESQUICENTENÁRIO DA INDEPENDÉNCIA DA REPÜBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
(Editada pelo Centro GrBfico do Senado Federal, 

c/ seus respectivos prqos) 

NV do NQ NQ de 
Volume Tomo Paginas 

Título 

O , Parlamento c a Evoluçho Nacional, Intro- 
ducáo Histbrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . .  O Parlamento c a Evolução Nacional 

. . . . . . . . . . . . .  O Parlamento c a EvoluçBo Nacional 

. . . . . . . . . . . . .  O Parlamenio e a Evaluçào Nacional 

. . . . . . . . . . . . .  O Parlarnenio c a Evolução Nacional 

. . . . . . . . . . . . .  O Parlanienio c a Evoluçào Nacional 

. . . . . . . . . . . . .  O Parlamtnio c a Evoluqão Nacional 

. . . . . . . . . . . . .  O Parlamento e a Evuluçiio Nacional 
. . . . . . . . . . . . . .  Testemunhos sobre Mi l ton Campos 

A Constituinte de 1823 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . .  Atas do Consclho de Estado (Scnado Federal). 
. . . .  Atas do Conselho de Estado (Senado Federal). 
. . . .  Atas do Conselho de Estado (Scnado Federal). 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Parlamentares do Imptr io 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Parlamentares do Império 
Obra Polltica de José Bonifhcio . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Obra Politica de JosC Bonifhcio . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Diário da Asscmbltie-Geral Constituintc c Le- 

gislaiiva do Império do Brasil (1823) . . . . . . . . .  
Diário da Assembléia-Gerai Constituintc e Le- 

. . . . . . . . .  gislativa do Irnptria do Brasil (1823) 
Diário da Assernblcia-Geral Constituinte e Le- 

gislaiiva do Império do Brasi! ( 1  823) . . . . . . . . .  
Diário da Assembléia-Geral Constituinic c h- 

gislativs do Império do Brasil - INDICE . . . . .  

20.00 
30,üU 
40,M) 
45.00 
25-00 
25,OO 
30,M) 
70,W 

esgoiado 
20.00 
10,oo 
35,M 
25.00 

esgotado 
esgotado 

60.00 
No0 

Os pedidos de publicações constantes desta relação deverão ser diri- 
gidos à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS DO SENADO 
FEDERAL. Ed. Anexo I ,  I I q  andar. Praça dos Três Poderes - 
70.000 - BRASILIA - DF, acompanhados de chquc nominal, visado, 
pagável em Brasilia e emitido a favor do CENTRO GRAFICO DO 
SENADO FEDERAL ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 
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BOLETINS INFORMATIVOS (*)  

CONSTITUICÃO: 
Quadro Comparativo (Projeto do Executivo - Constituição de 1946 
- Emendas Constitucionais e Atos Institucionais) - EdiçBo 1966. 

CONTRAVENCÕES PENAIS: 
Quadro Comparativo (Anteprojeto publicado no D.O. de 2-7-70 - Lei 
das Contravenções Penais - legislação correlata) - Edição 1970. 

PROGRAMA DE INTEGRAÇAO SOCIAL: 
- Projeto de Lei nq 7/70 (CN) - Dispositivo constitucional (Com- 
parativo e Histórico) - Projetos apresentados no Congresso Nacional 
- Legislaçao estrangeira - Bibliografia - Noticiário da imprensa - 
Edição 1970. 

CENSURA: 
Decreto-Lei nQ 1.077/70 - repercussão através do noticihio da im- 
prensa - Edição 1970 -esgotado. 

C ~ D I G O  DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL: 
Quadro Comparativo (Projeto nq 309/71 - Decreto-Lei nQ 1.005, de 
1969)- Edição 1971. 

CÓDIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL: 
Quadro Comparativo - (Substitutivo da Câmara dos Deputados - 
Projeto no 309/7 1 - Decreto-Lei nq 1.005/69) - Ediçào 197 1 .  

COOPERATIVISMO (2 tomos): 
Tomo 1 - Quadro Comparativo (Projeto nq 292/71 - Decreto-Lei nQ 
59/66 - Decreto nq 60.597/67). 
Tomo I 1  - Projetos, discursos, noticiário da imprensa. - Edicào 
1971. 

POLITICA HABITACIONAL: 
Projeto np 20/71 (CN) (com legislação citada). 
Decreto-Lei n9 1.188/71 (com legislaçào citada) - Legisla~ãci - Pro- 
jetos de Lei apresentados no Congresso Nacional - Discursos - Co- 
missão Especial (atas das reuniões) - Noticiário da imprensa - 
Edicào 197 1 . 

( * I  Puhliçac?ici de i i r ~ p c m  c circulaqào restritas. destinada a informar. tsdarcccr. enriquecer c 
subsidiar Projetos de rclzváricia submtiidos aoCarigrcso Nacional. 



328 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISIATIVA 

ENTORPECENTES: 
Projeto nq 185/71 - Projetos apresentados no Congresso Nacional - 
Discursos - Comissão Especial (atas das reuniões) - NoticiArio da 
imprensa - Ediçáo 1971. 

SIMBOLOS NACIONAIS: 
Quadro Comparativo (Projeto nq 11/71 (CN) - Lei n p  5.443/68) - 
Notas - Edição 1971. 

ENSINO DE 19 E 2 p  GRAUS: 
Projeto n9 9/71 (CN) - Legislação - Discursos - Noticiario da  
imprensa. - Ediçáo 197 1 - esgotado. 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLfTICOS: 
Quadro Comparativo (Projeto de Lei nQ 8/71 (CN) - Lei nQ 4.740/65 
e suas alterações) - Ediçio 1971. 

ESTATUTO DOS MILITA R ES: 
Quadro Comparativo (Projeto de Lei nq 29/71 (CN) - Decreto-Lei 
n9 1.029/69 - Lei nq 4.920/65). - Edição I97 1 - esgotado. 

EMPREGADOS DOMÉSTICOS; 
Projeto de Lei nQ 930/72 - Projetos apresentados no Congresso Na- 
cional - Legislacio - Discursos - Noticiário da imprensa - Edi- 
çáo 1972. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 
Quadro Comparativo (Projeto do Executivo - Código vigente atuali- 
zado) - Notas - Edição 1972 - esgotado. 

C ~ D I G O  DE PROCESSO CIVIL (2 tomos): 
Tomo I -Quadro Comparativo (Projeto do Executivo, alterado pela 
Cimara dos Deputados - Código vigente atualizado) - Notas. 
Tomo I 1  - Emendasiprovadas pela Câmara dos Deputados (textos e 
justificaç6es) - Ediçio 1972 - esgotado. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (2 tomos) (Alterações h Lei nQ 5.869/73) 
Tomo I - Quadro Comparativo (Projeto de alteração - Lei nQ 
5.869/73 - Projeto original do C6digo - Emendas aprovadas pelo 
Congresso Nacional ao Projeto que deu origem à Lei nQ 5.869. de 
1973). 
Toma [I - Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional ao Projeto 
que deu origem i Lei nq 5.869173 (textos e justificaçòes) - Nuias 
- Edição 1973 - esgotado. 

CÓDIGO CIVIL (Direito das Coisas): 
Quadro Comparativo (Anteprojeto - C6digo vigente atualizado) - 
Notas e subsídios (ExposiçSo de Motivos do Supervisar da Coniissão 
elaboradora do Aiteprojdto, Professor M iguel Reale; A nieprojeto e Ex- 
posiç5o de Motivos do Relator. Professor Ebert Vianna Chamoun; Ex- 
posição de Motivos e Substitutivo do Professor C16vis do Couto e 
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Silva (Hipoteca); Projeto no 3.263, de 1965, que "institui o Cbdigo 
Civil" (Mensagem, Exposição de Motivos, texto e Relatbrio) - Edi- 
çio 1972. 

C ~ D I G O  CIVIL (Direito das Obrigacoes): 
Quadro Comparativo (Anteprojeto - Código vigente atualizado) - 
Notas e subsidias (Exposição de Motivos do Supervisor da Comissão 
elaboradora do Anteprojeto, Professor Miguel Reale; Anteprojeto e Ex- 
posição de Motivos do Relator, Professor Agostinho Arruda Alvim; 
Exposição de Motivos e Substitutivo do Professor Fábio Konder Com- 
parato (Seguros); Exposição de Motivos e Substitutivo do Professor 
Mauro Brandão Lopes (Títulos de Crédito); Projeto n9 3.264/65 que 
"estabelece o Código das Obrigaçòes" (Mensagem, texto e Relatório); 
Anteprojeto de C6digo das Obrigaçòes (Títulos de Crédito) de autoria 
do Professor Theóphilo de Azeredo Santos (1965); Anteprojeto de CÓ- 
digo de Obrigaqões, de 1941 (Texto, Exposiçgo de Motivos, Conferên- 
cia do Ministro Philadelpho Azevedo, Estudo do Professor Hahnemann 
Guimarães) - Edição 1972. 

CÕDIGO CIVIL (Direito de Família) (2 tomos): 
Quadro Comparativo (Anteprojeto - C6digo vigente atualizado) - 
Notas (Comparação com a legislação estrangeira, especialmente de 
Portugal, Itália, Franca, Alemanha e Suíça) - Subsidios (Exposição 
de Motivos do Supervisor da Comissão elaboradora do Anteprojeto, 
Professor Miguel Reale; Anteprojeto e Exposiçào de Motivos do Rela- 
t o ~ ,  Professor Clóvis do Couto e Silva; Projeto n p  3.263165 que "ins- 
titui o Cbdigo Civil" (Mensagem, Exposicão de Motivos, texto, Re- 
latório) - Edicão 1973. 

PREVIDÈNCIA SOCIAL: 
Quadro Comparativo (Projeto de Lei nq 6/73 (CN) - Lei nq 

3.807/60 e legislação correlata) - Notas - Subsidias (Projetos apre- 
sentados ao Congresso Nacional - Discursos) - Edição 1973. 

TRABALHO RURAL (2 Quadros Comparativos): 
19 - Projeto de Lei np 5/73 (CN) - Lei n9 4.2 14/63. 
2q - Consolidação das Leis do Trabalho - Lei nq 4.214/63 - Le- 
gislação aplicada - Edição 1973. 

REGIÕES METROPOLITANAS: 
Projeto de Lei Complementar nq 7/73 (CN) - Mensagem Presiden- 
cial na abertura da Sessão Lcgislativa - Dispositivo constitucional - 
Projetos apresentados no Congresso Nacional - Discursos - Noti- 
ciário da imprensa - Ediçáo 1973. 

COLECIO ELEITORAL (Eleição do Presidente da Repdblica): 
Projeto de Lei Complementar n9 9/73 (CN) - Anteprojeto da 
ARENA. 
- Projetos apresentados na Câmara dos Deputados (Projeto de Lei 
Complementar nQ 56/68 - Projeto de Lei Complementar n9 13/73) - 
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Legislação - Atas das Sessões- do  Congresso Nacional (eteiçbes indi- 
retas do Presidente da República) - Noticiario da imprensa - 
Edição 1973. 

EMPRESA PÜBLICA (GEI POT) (2 tomos): 
Tomo I - Projeto nQ 1.289173 - Legislação - Doutrina - Criaç3o 
de empresas públicas no Brasil; 
Tomo 11 - Quadro Comparativo (PLC nQ 31/73 - Projeto nQ 
1.289/73). 

SIDERURGIA (SIDERBRÁS S/A): 
Projeto nq 10/73 (CN) - Lcgislaç30 correlata - Resoluções do 
CONSIDER - Relatbrio do CONSIDER, 1972 - Noticihrio da 
imprensa - Ediçio 1973. 

C ~ D I G O  PENAL (AlteraçBes dos Tltulos V e VI do Decreto-Lei n9 1.004/69). 
Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado n p  67/73 - Cbdigo 
Penal de 1969 - Cbdigo Penal de 1940) - Justificaçào do PLS nq 

67/73 - Anteprojeto e ExposiçHo de Motivos da Magistratura e do 
Ministério Público de SBo Paulo - Subsídios - Edição 1973. 

PROPAGANDA COMERCIAL DE PRODUTOS DE CONSUMO PUBLICO: 
Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado nq 40/72 - Substi- 
tutivo da ComissBo de Constituição e lustiça) - Justificação do 
Projeto - Pareceres das Comissões Técnicas - Projetos apresentados 
no Congresso Nacional - Dispositivos comentados do Cbdigo Penal 
- Dispositivos legais sobre Telecomunicações e Imprensa - Disposi- 
tivos legais sobre Aditivos Químicos em Alimentos - Cbdigo Inter- 
nacional de Etica em materia de propaganda - Legislação cstrangei- 
ra (Estados Unidos e Suécia) - Notas - Edição 1973. 

C ~ D I G O  PENA L (Alterações): 
Quadro Comparativo (Projeto de Lei n* 1.457/73 - Decreto-Lei nQ 
1.004/69 - Decreto-Lei nq 2.848140) - Exposiçiio de Mcitivos (Pro- 
jeto - Cbdigo de 1969 - Cbdigo de 1940) - EdiçBo 1973. 

TRANSITO: 
Cbdigo Nacional de Trânsito (atualizado) - Regulamento do Cbdigo 
Nacional de Trânsito (atualizado) - Regulamentos Especiais - Le- 
gislação correlata - Notas - Subsídios (Projetos apresentados no 
Congresso Nacional - ComissAo Especial de Segurança de Veículos 
Automotores e Trafego da Cãmara dos Deputados - Depoimentas de 
autoridades em Trânsito na Comissáo de Transportes, Comunicaçbes 
e Obras Públicas da Cãmara dos Deputados) - Indice das Resolu- 
ções do CONTRAN - Noticihrio da imprensa - Edição 1973 - 
esgotado. 
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CÓDIGO PENAL (Alterações - Texto aprovado pela Cãmara dos Deputados) 
Quadro Comparativo (Projeto dc Lei quc i i l ~ c r a  o Ilccrc~o-l.ci I)? 

1.004/69 - Texto aprovado pela Câmara dos Dcpu(;idos - ilcci.cir>- 
Lei n9 1.004/69 - Decreto-Lei n9 2.848/40) - Exposiçào dc M o t i v o s  
(Projeto - Código de 1969 - Código de 1940) - Notas - 7'e~ios.  
justificacão e pareceres das emendas aprovadas pela Câmara - 
Ediçao 1973. 

DIREITO AUTORAL (Projeto de Lei np 13/73) (CN): 
Código Civil - Código Penal - Anteprojeto de Código de Direito 
do Autor e Direitos Conexos, de autoria do Desernbargador Milion 
Sebastiào Barbosa - Projetos nqs 1.432/73, 1.386/73 e 1.472/73 - 
Ementário e sinopse de projetos apresentados no Congresso Nacional, 
em anos anteriores - Comissão Especial da Cimara dos Deputados 
(sinopse) - Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos 
Depurados (sinopse) - Convenção de Berna - Legislação (Emen- 
iário) - Notas (com referència à legislaçáo estrangeira e remissão 
ao Cbdigo Civil, ao Anteprojeto e ao Projeto np 1.432/73) - Edi- 
çào 1973 - esgotada. 

PLANO NACIONAL DE VIACÃO: 
Quadro Comparativo (Lei nq 5.917, de 10-9-73 - Projeto nQ 
1.143173 - Emendas aprovadas no Congresso Nacional) - Legisl~çAo 
citada - Ediçâo 1973. 

C ~ D I G O  CIVIL (Direito das Sucessòes - Disposiçòes Finais e Transitó- 
rias): 
Quadro Comparativo (Anteprojeto - Cbdigo vigente atualizado) - 
Notas (cornparaqão com projetos anteriores e com a legislaç50 estran- 
geira; legislação correlata; doutrina) - Subsídios (Exposição de Moti- 
vos do Supervisar da Comissâo elaboradora do Anteprojeto, Professor 
Miguel Reale; Anteprojeto e Exposiçiío de Motivos do 'Relator, Profes- 
sor Torquato Castro; Projeto nq 3.263/65 que "institui o Cbdigo Civil" 
(Mensagem, Exposição de Motivos, texto, Relat6rio); Cbdigo Civil de 
Portugal, da Itália e da França) - Edição 1974. 

CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO (2 tomos): 
Texto atualizado - ComparaçBo com o texto original e alteraçòes -- 

Legislação correlata - Notas - Ediçio 1974. 

JSÃO (Rio de Janeiro-Guanabara) (2 tomos): 
Dispositivos constitucionais (textos, comenthrios, emendas ao Projeto 
de Constituição) - Resumo do estudo elaborado sob o patrocínio do 
Centro Industrial do Rio de Janeiro e da Federação das Indúsirias 
do Estado da Guanabara - Revistas especializadas - Pronuncia- 
mentos Parlamentares - Noticihrio da imprensa - Edicâo 1974. 
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